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A DEFESA DAS FRONTEIRAS 


A anulação do Tratado de Madrid veio criar, para as autorida- 
des luso-brasileiras da Amazônia, o problema da organização defen- 
siva dos territórios confinantes com o mundo espanhol. É certo que 
essa política defensiva não principiava agora. Vinha de longe. A 
criação da Canitania de São José do Rio Negro prendia-se a êsse 
objetivo de trazer seiva à hinterlândia, habilitando-a e preparando-a 
para garantir a soberania lusitana, disputada pelos vizinhos. Com 
o povoamento, a valorização econômica, a instalação do poder pú- 
blico que disciplinaria a população e atenderia, com soluções rápidas 
aos problemas políticos que fôssem surgindo, dera-se um grande 
passo, evidentemente. Legalizara-se, por exemplo, a situação de 
fato que decorria da expansão verificada nas décadas anteriores, 
com a penetração dos Sertanistas, dos Religiosos e das Tropas de 


Nota — A presente monografia constitue o terceiro volume da série que, 
subordinada ao título geral de «Limites e Demarcações na Amazônia Brasileira», 
vem escrevendo o proí. Arthur Cezar Ferreira Reis. Será seguida de um 
quarto volume, em que deverá abordar todo o trabalho demarcatório realizado 
já sob o Brasil independente, isto é, no Império e na República. 
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Guerra. A Capitania do Rio Negro, como a de São Pedro do Rio 
Grande do Sul e a de Mato Grosso e Cuiabá, valia, destarte, como 
uma complementação da façanha expansionista. A ação das auto- 
ridades, todavia, estava em princípio. O Governador Melo e Póvoas 
e o Vigário Geral Dr. José Monteiro de Noronha, visitando o 
interior da Capitania, estavam criando vilas, instalando paróquias, 
organizando as populações, ordenando providências para o bem 
estar coletivo. Essa ação política, insistamos, estava, porém, no 
seu início. E a política de defesa da fronteira, ante as perspectivas 
que se abriam, exigia atividade ainda maior, mais rapidez de atuação. 
Manuel Bernardo de Melo e Castro, Capitão-General do Pará, 
seria o homem para o momento? Às voltas com os problemas da 
estruturação político-econômica do Estado e de combate aos Reli- 
giosos, que tomavam atitudes contrárias à vontade do chefe do 
govêrno português, poderia atender convenientemente à situação, 
voltando suas vistas para o caso que se criava? 


Rolim de Moura, enfermo, não pudera deixar Mato Grosso, 
de que era o Capitão-General, para vir ao Rio Negro. As condições 
aflitivas, de caráter econômico-financeiro, que o Estado padecia, em 
face das reformas que se experimentavam, impediam providências 
de vulto. No Rio Negro, apesar dos esforços de Melo e Póvoas 
e do Vigário Geral, não havia prosperidade de vulto, que autorizasse 
otimismo. D. Joseph de Iturriaga continuava, apesar da anulação 
do Tratado de Madrid, na fronteira do Orenoco, dando sinais de 
que dali não se retiraria, ao contrário, desejando caminhar mais para 
o sul, em direção ao Rio Negro! (1) Ora, ante essas perspectivas, 
a orla fronteiriça precisava, quanto antes, estar sob a mais estrita 
fiscalização militar! Se o gentio não se mostrava suficientemente 
simpático aos interêsses da soberania lusitana, de certa maneira 
deixando perceber inclinações para com os espanhóis! Se o sargento 
Francisco Fernandes Bobadilha, ao regressar de Barcelos às posi- 
ções espanholas do Oreuoco, fôra procurando obter a solidarie- 
dade, a cooperação dos bandos nativos da região, levantando fei- 
torias nos povoados do mesmo gentio, sob a alegação de que seriam 
necessários à guarda dos trens da comissão espanhola quando esta 
tivesse de descer o Rio Negro para encontrar-se com as turmas 
portuguêsas! Se, ousadamente, o sargento estabelecera um núcleo 
um pouco acima de Marabitanas, entre o gentio dêsse nome, o que 


(1) A ação de D. Joseph de Iturriaga nesse período pode ser apreciada, 
do ponto de vista dos interêsses espanhóis, em Tavera Acosta, «Anales de 
Guayana», tomo I, págs. 108/124; Quijano Otero, «Memoria historica sobre 
limites entre la Republica de Colombia y el Imperio del Brasil»; Antonio 
B. Cuervo. €Colecion de documentos inéditos sôbre la geografia y la historia 


de Colombia»; Demetrio Ramos Perez, «El tratado de limites de 1750 y la 
expedicion de Iturriaga al Orinoco». 
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tudo importava em perigo para os interêsses imediatos da sober 
rania luso-brasileira! (2) 

Manuel Bernardo, ciente de tudo, pelas informações que Melo 
e Póvoas e o Tenente-Coronel Sousa Filgueiras lhe vinham comuni- 
cando sem cessar, devidamente instruído de Lisboa para evitar 
qualquer surprêsa dos confinantes e para garantir, com a paz, a 
integridade territorial da colônia, soubera agir com rapidez e mão 
forte, não demorando nas providências que pareceram as mais 
necessárias no momento. (3) Assim, já antes da anulação do 
Tratado, ao mesmo tempo em que se punha em comunicação com 
Rolim de Moura e com as autoridades da Capitania do Rio Negro, 
a propósito da conjuntura, ordenava a ocupação da zona das ca- 
choeiras e uma ação maneirosa sôbre a multidão gentia para que 
ela se mantivesse fiel à soberania lusitana, diminuindo, destarte, os 
perigos a que estavam expostos a fronteira e os demais trechos da 
hinterlândia amazônica, na hipótese de um conflito com os espa- 
nhóis. (4) Simão Coelho Peixoto e Francisco Rodrigues, que 
comandavam os pequenos destacamentos avançados, expedidos ao 
encontro dos espanhóis na zona das cachoeiras, haviam denuncia- 
do as manobras do sargento Bobadilha. (5) Manuel Bernardo 
dissera ao Tenente-Coronel Sousa Filgueiras que se os espanhóis 
tentassem descer o rio, as fôrças luso-brasileiras procurassem 
subílo. (6) A ocupação das cachoeiras, ante a infiltração espa- 
nhola, era o caminho a seguir. 

A essa altura, março de 1761, o Governador Melo e Póvoas 
fôra transferido para o Maranhão. Para substituillo Manuel Ber- 
nardo nomeara o Tenente-Coronel Gabriel de Sousa Filgueiras, 
em quem confiava integralmente, por percebê-lo um homem capaz, 
um sertanista experimentado, um militar cheio de qualidades para 
a responsabilidade do pôsto. Dera-lhe instruções particulares a 
respeito do problema da fronteira. (7) Melo e Póvoas ao entregar 


(2) Cf. Alexandre Rodrigues Ferreira, Diário da Viagem Filosófica, 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, tomo 48, págs. 204/5. 

(3) A correspondência de Melo e Póvoas e Sousa Filgueiras, bem como 
a do Vigário Geral Dr. Monteiro de Noronha com o Capitão-General é abun- 
dante e se guarda em vários códices da seção de manuscritos da Biblioteca e 
Arquivo Públicos do Pará. 

(4) As ordens de Manuel! Bernardo sôbre o assunto são várias e constam 
igualmente de mais de um códice da seção de manuscritos da Biblioteca e 
Arquivo do Pará, onde os compulsamos. 

(5) É copiosa a correspondência dos oficiais portuguêses destacados para 
a zona das cachoeiras. As cartas de Simão Coelho e Francisco Rodrigues 
são minuciosas. Temô-las na seção de manuscritos do B.A. do Pará. 

(6) Ofício de Manuel Bernardo ao Governador do Rio Negro, de 10 de 
junho de 1761. 

(7) Ofício de M. Bernardo a Filgueiras, de 12 de dezembro de 1760. 
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o govêrno a Filgueiras, de seu lado, confiara-lhe as ordens gue 
recebera anteriormente a respeito. O Tenente-Coronel Filgueiras, 
em consegiência, foi o homem que cumpriu aquêles objetivos poli- 
tico-militares. 


Um destacamento expedido para as cachoeiras, ainda em 1760, 
sob o comando do Capitão Sousa Delgado, devidamente instruído 
sôbre sua missão procedera, inicialmente, a uma severa investigação 
a fim de verificar das possibilidades locais para a defesa da fron- 
teira, inclusive a cooperação que o gentio poderia trazer no caso de 
incidentes com os espanhóis. Sousa Delgado, revelando-se um ofi- 
cial capaz, ao poucos fôra vencendo as reservas, as indecisões, as 
desconfianças do gentio. Triunfara, com maneirosidade, na batalha 
travada com os espanhóis que até então vinham obtendo sucesso na 
obra de sedução da multidão nativa. Seria suficiente? Os espanhóis 
permaneceriam quietos? Sousa Delgado, na execução das ordens 
gue lhe haviam sido dirigidas a 22 de maio de 1761, montara uma 
casa-forte na ilha de São Gabriel e um armazém na cachoeira grande; 
estabelecera as aldeias de São João Batista, Santa Isabel, Senhor 
da Pedra, Nossa Senhora de Nazaré, São Sebastião, São Francisco 
Xavier, Santo Antônio, em que fixara grupos indígenas que con- 
gregara para a soberania portuguêsa. Tomara posse dos povoados 
indígenas de São José, São Pedro, Santa Maria e São João Batista. 
De um lado, erguera a barreira militar para resistir, pela fórça, a 
qualquer tentativa dos vizinhos; de outro, com os núcleos humanos, 


iniciara a ocupação permanente, que asseguraria o domínio pleno, 
permanente, de Portugal. (8) 


Quando, por tudo isso, chegara a nova sensacional da anula- 
ção do diploma de Madrid, as autoridades luso-brasileiras já esta- 
vam preparadas para o que ocorresse no campo militar. Os inciden- 
tes previstos não se haviam registrado, é certo. Os espanhóis não 
se tinham abalançado a realizar uma ação militar, conquanto o 
sargento Bobadilha, em carta ao alferes português, destacado acima 
das cachoeiras, tivesse ousado dizer-lhe imprudências, ameaçando-o 
de ação militar e intimando-o a abandonar a posição; e uma pequena 
guarnição espanhola tivesse sido localizada nas cercanias da casa- 
forte de Marabitanas. (9) Embora, persistia o estado de intran- 


(8) A ação de Delgado não foi ainda registrada em seus detalhes. Pode, 
no entanto, ser conhecida em suas minúcias através da correspondência que êsse 
militar manteve com Melo e Póvoas e Manuel Bernardo. Encontra-se essa 
correspondência, em original, na seção de manuscritos da Biblioteca e Arquivo 


do Pará. É elucidativa sôbre aquêles momentos e dela se pode depreender 
o esfôrço bem orientado do Capitão Delgado. 


(9) Essa carta do sargento Bobadilha foi reproduzida por Alexandre 


Rodrigues Ferreira, no Diário da Viagem Filosófica, Revista do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro, tomo 48. 
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guilidade. Manoel Bernardo temia que D. Joseph de Iturriaga, 
enquanto não recebesse instruções positivas de Madrid, ousasse lan- 
gar-se numa aventura militar. A vigilância devia ser mantida. E 
com a vigilância mantida, efetuado um melhor equipamento dos 
estabelecimentos defensivos levantados na zona das cachoeiras. 


A êsse tempo, fins de 1761, verificava-se o falecimento de 
Sousa Filgueiras. O contratempo, todavia, não descoroçoou Ma- 
nuel Bernardo que, de logo, expediu para Barcelos, confiando-lhe 
o govêrno da Capitania, o comandante militar de Macapá, o Te- 
nente-Coronel Valério Correia Botelho, ao qual igualmente comu- 
nicou instruções rigorosas, bastantes para esclarecê-lo sôbre a ação 
que deveria desenvolver se o fragor da luta armada envolvesse a 
Capitania rionegrina. É que os receios de um choque armado não 
cessavam. E Manuel Bernardo não desejava ser surpreendido. As 
notícias chegadas da Europa autorizavam a inquietação. (10) 
Havia receio de que se abrisse um estado de guerra entre Portugal 
e Espanha. Tôdas essas circunstâncias autorizavam, exigiam mesmo 
precauções especiais. Aquêle estabelecimento montado acima de 
Marabitanas não significaria alguma coisa? De um momento para 
outro, os espanhóis confinantes podiam intentar uma investida. As 
ordens vindas de Lisboa eram positivas: a Amazônia devia ser 
mantida como parte integrante do império lusíada. T'ôdas as pro- 
vidências deviam ser tomadas com tal objetivo. (11) 


Manuel Bernardo, em meio às várias preocupações que o 
atormentavam no govêrno, mantendo-se em contato com as auto- 
ridades subordinadas da Capitania do Rio Negro, com o Capitão- 
General do Mato Grosso e Cuiabá, permaneceu em estado de 
alerta. As informações de que a casa-forte da ilha de São Gabriel 
não parecia suficiente para a defesa da fronteira norte, ordenara, 
de acôrdo com o Governador Valério Correia, a construção de 
nova posição, na zona das cachoeiras, e outra no aldeamento dos 
Marabitanas. (12) Valério Correia, na conjuntura delicada, soube 
portar-se acertadamente, pondo de sobreviso tôdas as fôrças da 
Capitania, enviando um destacamento para o Solimões, reforçando 


(10) Ofício do Capitão-General ao Governador do Rio Negro, de 8 de 
maio de 1762. Referiam-se essas notícias, que tinham caráter secreto, ao Pacto 
de Família, que agrupara em blocc antibritânico e de certa maneira anti- 
português, os monarcas europeus da Casa de Bourbon. 

(11) Ordens de M. Bernardo a Valério Correia datadas de 30 de março 
e 8 de maio de 1762. 

(12) Ordem inicial de M. Bernardo a Valério Correia, de 30 de março 
de 1762. 
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os do alto do Rio Negro, preparando a população civil para qualquer 
emergência. (13) 

O Capitão Felipe Sturm. que viera para os trabalhos demar- 
catórios precedido de grande nomeada, como vimos no tomo ante- 
rior, foi o técnico escolhido para a efetivação dessas providências. 
Homem capaz, devidamente instruído subiu o rio, disfarçado em 
canoeiro, indo até as posições espanholas de São Carlos, no Cas- 
siquiari. Esteve no estabelecimento dos vizinhos, inteirando-se do 
que valia. Levantou a carta do rio até o Cassiquiari, remetendo-a 
ao Capitão-General. E passando a dar cumprimento às instruções 
de que viera armado, devidamente estudadas as várias situações que 
poderiam oferecer mais segurança, levantou uma casa-forte, de 
madeira, à margem esquerda do Rio Negro, entre os Marabitano, 
e outra em São Gabriel, junto à serra. A primeira foi denominada 
de São José de Marabitanas e a segunda de São Gabriel da Cachoei- 
ra. (14) Sturm não ficara satisfeito com a obra realizada. Entendia 
que o aparelhamento defensivo da Capitania exigia outros estabe- 
lecimentos. Assim, planejara: uma guarita no Issana, outra casa- 
forte na margem direita do Rio Negro, abaixo de Marabitanas, 
para um cruzamento de fogos das duas fortificações sôbre as embar- 
cações inimigas que tentassem descer pelo rio em direção a São 
Gabriel, e novos núcleos indígenas, dirigidos por autoridades mili- 
tares que se amparassem em pequenos destacamentos. 


Felipe Sturm apaixonara-se pela causa da soberania portuguêsa 
a que estava servindo. Em vários relatórios que dirigiu a Manuel 
Bernardo e às autoridades governamentais do Rio Negro, indicou 
providências que entendeu necessárias e urgentes, para que a região 
não se visse envolvida pelo imperialismo espanhol. Sturm, com 
a aprovação de seus superiores, sugeriu a fortificação do Solimões 
e do Madeira. Sem estabelecimentos militares naqueles dois trechos 
da Capitania, o sistema defensivo não estaria completo. Os espa- 
nhóis, pelo Maranon, teriam entrada fácil no Solimões. Os desta- 
camentos de São José do Javari e de Tefé não pareciam suficientes. 
No Madeira, ante o ousíio dos espanhóis de Moxos e de Chiquitos, 


(13) Ofício de 10 de julho, 3 de agôsto e 13 de setembro de 1762, de 
V. Correia a M. Bernardo, narrando as providências tomadas. A guarnição 
expedida para o Solimões era comandada pelo Capitão Inácio Soares, a quem o 
Governador Valério expediu instruções a 3 de julho de 1762. 


(14) A atuação de Felipe Sturm nesse período da história colonial da 
Amazônia é verdadeiramente notável. Governadores da Capitania e do Estado 
não se cançavam de exaltar-lhe os serviços valorosos que a Nação lhe devia. 
Sua correspondência é copiosa. Guarda-se em original na seção de manuscritos 
da B.A. do Pará. Leia-se, a propósito da feitura do mapa do Rio Negro, a 
carta de M. Bernardo a M. Furtado, de junho de 1762. Sôbre a fortificação 
de S. Gabriel e Marabitanas, cf. minha monografia sôbre as fortificações no 
Amazonas, divulgada na Revista do S.P.H.A.N., nº 6. 
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que punham em perigo constante a própria Capitania de Mato 
Grosso e Cuiabá, criada justamente para contê-los, não constituiria 
uma surprêsa se êles atingissem as águas do rio, tentando cortar as 
comunicações daquela unidade político-administrativa com O Grão- 
Pará. Ora, sabendo-se que tôdas as comunicações, todos os socorros 
para Vila Bela utilizavam o Madeira-Mamoré-Guaporé, é óbvio 
que a simples guarnição instalada, desde os dias de Mendonça 
Furtado, em Borba, a Nova, não bastaria para manter livre aquelas 
comunicações e garantir aquêles socorros. A fortificação devia 
ser levantada mais para o sul de Borba, a Nova. Levantada, des- 
tarte, a rêde de fortificações em sítios nevrálgicos, estaria a hinter- 
lândia garantida. 

Manuel Bernardo, que aprovou tôdas as indicações de Felipe 
Sturm, ordenando mesmo que se reunisse em Barcelos uma confe- 
rência de que êle participasse juntamente com as autoridades res- 
ponsáveis pela ordem na Capitania, inclusive o Governador, medi- 
tando sôbre a conjuntura, confessava, a êsse tempo, para Lisboa, 
que a situação da Capitania continuava constituindo «objeto prin- 
cipal» de seu cuidado, receoso que andava de que os espanhóis 
tentassem alguma surprêsa. São Carlos, posição fortificada do 
Cassiquiari, recebera guarnição maior, artilharia, munição, o que 
podia deixar entrever qualquer propósito oculto... (15) 


D. José de Iturriaga, é verdade, de certo modo se vinha con- 
servando numa atitude de mansidão. Seus agentes, todavia, não 
cessavam de trabalhar o espírito do gentio para levá-lo a abandonar 
qualquer ligação com os portuguêses, conquanto entre os ocupantes 
das duas fronteiras se processasse um relacionamento cordialíssimo, 
que contrastava, profundamente, com o que ocorria em outros tre- 
chos da fronteira luso-espanhola na América do Sul. À correspon- 
dência dos governadores da Capitania do Rio Negro e dos oficiais 
destacados para a zona das cachoeiras, com Melo e Castro, abun- 
dante e minuciosa acêrca daquelas horas de incerteza que se estava 
vivendo no vale, lança muita luz a respeito. Tôda essa correspon- 
dência refere com detalhes a persistência da preocupação imperial 
espanhola, como assinala a reação luso-brasileira, reação que não 
cessava num só instante e estava produzindo os melhores frutos. 


Tais frutos, todavia, aqui e ali esmaecidos com os êxitos momen- 
tâneos dos espanhóis, como sucedeu antes de findar o ano de 1762. 
Então, estabelecidos com uma pequena posição militar acima de 
Marabitanas, no aldeamento do «Principal» Aicava, conseguiram 
Seduzir os grupos indígenas da região de Marabitanas, dirigidas 
pelos tuchauas Duema e Caravina. Para a obra de sedução, os 
espanhóis se haviam valido do «Principal» Aicava, que lhes servia 


(15) Ofício de M. Bernardo a M. Furtado, de 12 de março de 1763. 
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os propósitos, afirmando ao gentio que os destacamentos mandados 
por Melo e Castro, para aumentar as guarnições da fronteira, 
vinham com o objetivo de fazer-lhes guerra de extermínio ou subme- 
tê-los à escravização. Abandonando os aldeamentos, os Marabitano 
incendiaram as habitações e destruíram as culturas iniciadas, indo 
abrigar-se no acampamento que os espanhóis possuíam acima de 


Marabitanas. (16) 


O comandante daquele setor da fronteira era o ajudante Fran- 
cisco Rodrigues que, de pronto, entrou a agir tentando recuperar, 
para a causa portuguêsa, os desertores. Pouco depois registrava-se, 
porém, um fato desconcertante: os espanhóis, repentinamente, aban- 
donavam o acampamento do Rio Negro, incendiavam-no, retiran- 
do-se para São Carlos. Que significaria aquilo? (17) 

Manuel Bernardo, ao mesmo tempo que se informava daquelas 
ocorrências, recebia notícias de Mato Grosso de que o Capitão- 
General D. Antônio Rolim de Moura estava sitiado pelos espanhóis 
e pedia socorros urgentes. Manuel Bernardo, ainda uma vez cons- 
ciente da gravidade da situação e da responsabilidade que lhe 
pesava sôbre os ombros, deu as providências que o momento exigia, 
socorrendo as duas Capitanias. 


Na Europa, por êsse tempo, modificava-se a situação, fir- 
mando-se a paz de Paris, a 10 de fevereiro de 1763, entre Portugal 
e Espanha. Por êsse documento, que restabelecia a harmonia na 
Europa ibérica, os territórios, conquistados no período do conflito, 
deveriam ser restituídos às soberanias de que haviam sido retirados. 
D. Joseph de Iturriaga, ciente do texto vigente e abandonando 
aquela posição serena que o vinha distinguindo até então, dirigiu-se 
a Manuel Bernardo, a 20 de maio de 1763, para que fizesse evacuar 
o alto Rio Negro, entregando-o aos espanhóis, que êle entendia 
legítimos donos da região. (18) 


A 26 de agôsto, o Capitão-General deu a resposta, estranhando 
os têrmos da carta e mostrando a falta de fundamento das reflexões 


(16) Cf. Ofício citado de 12 de março de 1763, de M. Bernardo a 
M. Furtado. 


(17) Ofício de M. Bernardo a M. Furtado, de 9 de abril de 1763. 

(18) «Mui Sãor. El amor del Rey mi amo a la Paz ha Cedido a S. Mag. 
Fidelissima las conquistas hechas en su Reyno en el tiempo de la Guerra, 
estrachando, y asegurando por tan amable medio la sincera amistad, y corres- 
pondencia q. se havisto entre las dos Coronas. Este objeto tan apreciable ha 
dezestimado unos intereses de tanta conceguencia; y pareciendome raisionable 
el qº se escusen todos los motivos q.º sentellean a inguietar tal armonia, 
espero q. hecho cargo VEx.* de tan poderosa razon, mandará q.º se retirem 
del Rauldal del Corucuvi en Rio Negro las Tropas puestas en el, y de alli arriva, 
Pp." q.º los Dominios del Rey mi Amo, no sean posehidos por outro, Vig al 
mismo tiempo se restituian, y restabelecan los Indios, y Pueblos de S.Mag.º 


es à id RR 


que continha. (19) O Rio Negro, alegou, era um descobrimento, 
uma exploração e uma posse portuguêsa, datando do período inicial 
da penetração sertanista do século XVII. 

Nenhum incidente, após essa troca de correspondência, veio 
perturbar a tranquilidade que se observava, conquanto os espanhóis, 


Catholica quitados de los Pueblos Espafiolas, y trasladados por los Vasallos 
de S.M. Fidelissima a la costa del Rio opuesta a la situacion qe ocupaban. 


V.Exa. sabe q. estas, y outras violencias, se hicieron, aun, en el tiempo 
de la Paz, sufriendolas Espafioles contra su proprio derecho, por no alterar com 
las Armas la union q.º reynaba entre ambas Magestades. 


Estando para praticar con V. Exa. estos suaves medios, ocorrio la 
declaracion dela Guerra, y ya q. por la misericordia de Dios ha cesado, espero 
q. el recto juízio de V.Exa. mandara restituir Los Indios dela devecion de 
Espafia, y desamparar el Raudal de Corocuvi, y todo quanto de alli arriva han 
ocupado Los Portugueses, para quitar al Rey mi amo este motivo qg. prejudica 
sus Dominios. 


Ofresco a VExa. mi obediencia com los mas vivos deseos de servirle, y ruego 
aDios que guarde aVExa. m.s an.º Ciudad Real de Orinoco 20 de Mayo 
de 1763// D. Joseph de Iturriaga. Exmo. Sr. D. Manoel Bernardo de Mello 
e Castro//» 


(19) «Excellentissime Sr. Mui senhor meu. Em consequencia do amor, 
comque S.Magestade catholica firmou a paz com a coroa Fidelissima, recebi 
a carta de V.Exa. em data de vinte de Maio do anno corrente, como huma 
producção do cordial affecto, e sincera aliança de amizade novamente estabe- 
lecida entre os augustos principes nossos amos, e por elles mandada alternar 
entre os vassallos de ambas estas amabilissimas coroas: correspondencia, que 
me he tão agradavel, como sensivel a materia, que contem a carta de V.Exa. 
pois transcendendo o poder das nossas jurisdições inteiramente nos priva de a 
tratar, quanto mais de a resolver, sobre hum importante assumpto reservado aos 
nossos monarchas, que fizerão a paz, e as potencias, que a garantirão. Pretende 
V.Exa., que eu mande retirar os destacamentos das tropas, que guarnecem 
as margens do Rio Negro desde a cachoeira do Corocobi para cima, e restituir 
-os indios das povoações, com o absoluto motivo de serem estes da devoção de 
Hespanha, e aquellas terras dos seus mesmos dominios. Permita-me V.Exa. que 
em defeza da verdade dê a V.Exa. as noticias, que qualificão esta Causa, 
aindaque não suponho novas ao conhecimento, e instrucção de V.Exa., pois as 
terá adquirido em todo o tempo, que serve a S.Magestade catholica nesta 
parte da America. 

A possessão do Rio Negro he tão antiga na coroa portugueza, que princi- 
piou logo com o dominio das mais colonias, que tem neste estado, sendo todos 
os vassallos delle os que de tempo immemoravel o navegarão sempre, desfrutando 
todos os annos os haveres, que produzirão os sertões de ambas as suas margens, 
com tão efficaz curiosidade, que continuamente estendião a sua navegação pela 
mãi do rio muitos dias de viagem acima da boca do Caciquiari, e por varias 
outras bocas, que tem o mesmo rio, de sorte que em todo este tempo foi o 
Rio Negro encuberto, não só ao dominio, mas tambem ao conhecimento hespanhol, 
que ignorando totalmente a sua situação hydrografica, questionavão a sua 
origem, e a sua direção até o anno de 1744, em que curiosamente a quiz indagar 
o P. Manoel Romão religiozo da Companhia chamada de Jesus, e superior das 
missões, que dirigia a sua congregação no rio Orinoco, vindo por elle a entrar 
no rio Caciguiari, aonde encontrou huma tropa portugueza; na sua companhia 
desceo até o Rio Negro, aonde fez pouca demora, e donde logo voltou, dizendo, 


dos 17228 


segundo apurou o Governador Valério Correia, estivessem tentando. 


verificar a possibilidade de comunicação do Orenoco com o Rio 
Branco. Os sobreavisos, todavia, continuavam. De Lisboa, Men- 
donça Furtado ordenara que nenhum passo se desse que auto- 
rizasse qualquer gesto de violência espanhola; que, porém, a fron- 


que hia desenganar os moradores do Orinoco, deque as suas aguas pagavão 
feudo às correntes do Rio Negro, até então desconhecido dos castelhanos, não. 
só pela via do Caciguiari, mas pela dos rios Iniridá, Passavicá, Tumbu, A'ké, 
que tambem do Orinoco correm a entrar no Rio Negro. cujas differentes aguas 
sulcarão sempre as canoas portuguezas, por serem uzuaes à sua posse, e 
incognita à noticia hespanhola. 


Desta experiencia, que fez o dito religiozo, não surtio acção alguma da 
parte de Hespanha, com que presumisse legitimar a sua posse imaginaria, até 
o anno de 1759, em que com o motivo das Reaes demarcações mandou V.Exa. 
ao Rio Negro o alferes Domingos Simão Lopes, o sargento Francisco Fernandes 
Bobadilha, e outros hespanhoes, a saberem do arraial portuguez destinado para 
as conferencias das Reaes divisões, e elles no caminho vierão com clandestinas 
praticas persuadindo os indios à sua comunhão, e formando em algumas povoações 
dos principaes, cazas, com o pretexto de previnirem armazens, em que recolhessem 
as bagagens do seu respectivo corpo, quando descesse para o arraial das 
conferencias. Com esta occasião se estabelecerão na povoação de S.Carlos, 
e de lá se estendeo o sargento Francisto Fernandes Bobadilha pela barra do 
Rio Negro até a primeira povoação dos Marabitanas, que ha pouco tempo 
abandonou, queimando os indios, as suas mesmas rusticas habitações. Estes 
são os principios, de que V.Exa. quer deduzir a pretenção ao Rio Negro, 
e estas são as razões da nossa parte, a que V.Exa. chama violencias praticadas 
no tempo da boa amizade. 


À vista de huma, e outra justiça parece, que V.Exa. não só me desculpa, 
mas juntamente me obriga a fazer-lhe a reconvenção, para que V.Exa. mande 
retirar os destacamentos das povoações de S.Carlos, S. Felippe, e mais povoações 
praticadas do Caciquiari para baixo, por se terem introduzido todas nas depen- 
dencias do Rio Negro. Este requerimento, que ligitimamente faço a V.Exa. 
acompanhará a conta, que proximamente darei a S. Magestade Fidelissima para 
a communicar a S.Magestade Catholica. 


Com que horror, e escandalo da razão não ouviria V.Exa. outra semelhante 
proposta, se eu lha fizesse, para que mandasse evacuar de tropas, e indios 


os destrictos do Orinoco? He certo, que este pensamento por injusto causaria: 


em V.Exa. hum admiravel assombro; pois affectava querer dispor, e governar 
o presidio alheio. 


No tratado annulatorio dos limites, e neste ultimo das pazes, convierão 
os nossos principes, que as couzas se conservassem no estado antecedente, 


isto he, antes da negociação dos limites, e antes do rompimento da guerra, e a- 


observancia de ambos estes tratados, he outra razão, para nos conservarmos 
na mesma forma, em que estivemos sempre antes destas duas assignadas epocas. 

Se estas duas razões, assim como convencem o entendimento, persuadirem 
a vontade de V.Exa., estou certo. que V.Exa., desistirá da empreza, que 


por todos os titulos está recommendada só ao poder Real, e amigavel convenção- 


dos nossos respectivos monarchas, em cuja soberana e Fidelissima prezença 
porei na primeira frota a carta de V.Exa. paraque vista a sua materia a trate 
Sua Magestade Fidelissima com a corte de Castella; e a deliberação, que 


sobre ella as duas Magestades forem servidos acordar, as participaremos recipro-- 
camente executando as ordens, que nos dirigirem a este respeito, e por ellas. 
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teira fôsse mantida, repelindo-se os vizinhos se êles ousassem vio- 
Já-la pelo alto Rio Negro, pelo Madeira ou pelo Solimões. (20) 


Manuel Bernardo, precavido, ordenou que na Ouvidoria de 
Belém e na de Barcelos, ouvidas pessoas que pudessem testemunhar 
a ocupação antiga do Rio Negro pelos portuguêses, fôssem prepa- 
rados Autos de justificação, o que se levou a efeito ainda nesse ano 
de 1763/1764, perante os ouvidores Dr. Feliciano Ramos Nobre 
Mourão e Lourenço Pereira da Costa. (21) 


Legalmente, destarte, preparava-se para, em todo e qualquer 
tempo, dispor das provas que garantissem a Portugal a defesa da 
soberania que vinha exercendo sôbre aquelas águas e terras da 
hinterlândia sul-americana. Manuel Bernardo, estamos vendo, bem 
orientado, revelava-se aquêle homem de estado de que a nação 
se valia com o maior êxito naquela emergência grave. 


Em fins de 1763 deram-lhe substituto na governança do Estado 
na pessoa de Fernando da Costa de Ataíde Teive. O novo Capitão- 
General, de certo instruído acêrca da situação, não revogou os 
atos de seu antecessor. Ao contrário, reforçou-os, procurando apa- 
relhar a Capitania do Rio Negro para que ela pudesse prosperar 
e dispor dos recursos necessários à sua própria defesa. De logo, 
por exemplo, ordenou ao Governador Valério Correia que refor- 
çasse as guarnições da região das cachoeiras e fizesse vigiar o Rio 
Branco. Três canoas deviam ser empregadas nesse serviço, a ser 
realizado sob a direção de um oficial capaz e de confiança. (22) 


terei eu mais occaziões de possuir a honra, e correspondencia de V.Exa., e 
de lhe votar rendida, e fiel vontade, com que o dezejo servir. Deos guarde 


“a V.Exa. muitos annos. Grão Pará vinte seis de Agosto de 1763 — Manoel 


Bernardo de Mello e Castro — Excellentissimo Sr. D. Jozé de Iturriaga». 


(20) S. Magestade aprovara tôda a politica que se executava visando 
a defesa da integridade territorial da Amazônia. As instruções de Mendonça 
Furtado baseavara sE maeqça apravação e datam de 14 do junho de 1762 e 27 de 


junho de 1765. 


(21) Esses Autos de justifilação foram iniciados em Belém a 9 de setem- 
bro de 1763. Podem ser lidos na seção de manuscritos da Biblioteca Nacional 
do Rio de Janeiro. 


(22) Logo que Vs. receber esta, mandará equipar tres canoas encarre- 
gandoas ahum official, experiente deguem fizer confiança, e ordenandolhe que 
passe a girar o Rio Branco o instruhirá ndiorma seguinte. 

«Em tempo de agoas, que he quando sepode navegar pelos centros, 
assim como em outra qualquer occazião que encontrar ou tiver noticia de 
algumas canoas que andão explorando, os Dominios de S.Magestade, as 


aprehenda, dando, semperda de tempo, conta a VS. para remeter todas as 


pessoas, e todos os papeis que nellas se acharem a esta Capital, e em direitura 
am.* prezença, sem se lhes permitir que secommuniquem com outras pessoas, 


VAR 


Os espanhóis então começavam a criar preocupações não mais 
no trecho das cachoeiras rionegrinas, mas na bacia do Solimões. 
Seus estabelecimentos, embora de pouca monta, estavam situados 
pelo Maranon e pelo Içaparaná. Rumorejava-se, no Solimões, que 
no Içaparaná, nas proximidades de São Paulo de Olivença, possuiam 
grandes plantações, escondidas pelo matagal. Dizia-se que haviam 
afirmado o propósito de levantar povoação no sítio conhecido por 
Tabatinga. (23) Ano de 1765. A defesa do Solimões fôra iniciada 
pelo Governador Valério Correia, que expedira, para São José do 
Javari, três anos antes, um grosso destacamento sob o comando do 
Capitão Inácio Soares de Almeida. A essa primeira providência 
seguira-se a de levantar uma casa forte na mesma vila de São José 
do Javari, núcleo mais importante da região. O Tenente Sebastião 
de Siqueira Pantoja fôra encarregado da realização da obra, sendo 
o risco do estabelecimento traçado por Felipe Sturm, o homem 
providencial daquelas horas duvidosas da Capitania. 


que não forem os seus conductores, e o mesmo se observará naviagem, para 
cujo effeito trarão sentinella sempre avista. 

Que as canoas de observação devem cursar dentro do Rio Branco, tudo 
quanto poderem, examinando nelle os Rios Caraterimani, que he essencial por 
vir da parte do Poente, e em concequencia receber as agoas do Orinoco, eno 
qual nunca ha seca, porque sempre seacha abundante a suaCorrente, eaboca he 
a seis dias de viagem da embocadura que o Rio Branco faz no Rio Negro. 


Que havendo também outro Rio da mesma parte aCinco dias de distancia 
deste chamado Yayarany, que corre omesmo rumo, emais pobre de agoa, e, 
tem muitas terras alagadissas e por isso poderá ser menos arriscado de 
invazoens, mas que sempre he necessario haver cuidado nelle vigiando-o, não 
obstante ser o principal objecto o Caraterimani, por estar o mais proprio para 
a navegação. 

Que achandosse outro Rio da mesma parte, assima da Cachoeira quatro 
dias de viagem, será muito conveniente que tambem seja vigiado, como VS. 
lhe ordenar, porque alem de ser rico de agoas, corre por Largas Campinas nas 
quaes estam estabelecidos os Indios Paravilhenos, Chaperos, e Guajuros, que 
são os mais faceis de domar. 


As referidas canoas devem andar bem guarnecidas deSoldados escolhidos 


cum Polvora, eballa competente, o que hey pormuito recommendado a +, 
como igualmente que naveguem as canoas em todas as estaçoens do anno, 


sendo mudados nos seus respectivos tempos os Officiaes, soldados, e Indios da 
referida expedição, e sustentados pela Fazenda Real. 


Recebendo V.S.º* algumas cartas dos Castelhanos que contenhão novidade, 
respondalhe sempre no espirito das cartas, instructivas comque o tenho acaute- 
lado e vem asser em suma referirse aos artigos da Paz, e dizendo que dáconta ao 
Gov.'r do Estado, porque não deve adiantar passo algum sem aSua decizam. 


Deos Gde. aVsa. Pará a 7 de Setembro de 1765/ — Fernando da Costa 
de Athayde Teive — Sr. Governador do Rio Negro». 


(23) Esses rumores foram comunicados ao Capitão-General Atayde Teive 
pelo Ouvidor do Rio Negro e pelo Governador daquela Capitania. Teive, 
a propósito, em carta de 7 de setembro de 1765, ao Governador rionegrino, 
deu-lhe ordens positivas sôbre a ação que devia desenvolver imediatamente. - 


= o) ess 


Feita de madeira, a praça, em breve, antes mesmo de estar 
concluída ameaçava ruína. Ademais, verificara-se que não estava 
localizada em posição estratégica, que servisse às suas finalidades 
defensivas. O sítio Tabatinga, sôbre que os espanhóis lançavam 
suas vistas, considerado melhor, indicado à consideração do Capitão- 
General, foi preferido. A ordem de Ataíde Teive, o alferes Fran- 
cisco Coelho mandou ocupar a posição por um grupo de nove 
soldados, comandados por um sargento. Ano de 1768. Os espa- 
nhóis protestaram. Ataíde Teive, como resposta, mandou que a 
guarnição fôsse mantida. S. Majestade aprovou a ocupação. 9 de 
janeiro de 1769. O sargento-mor Domingos Franco fundara um 
povoado no mesmo sítio. A guarnição de São José do Javari pas- 
sava, nessa mesma época, em sua quase totalidade, para Tabatinga, 
em que, anos depois, começaria a ser construída uma casa forte, 
no estilo das que se haviam levantado no alto Rio Negro. (24) No 
Içá, próximo à foz, os espanhóis mantinham um destacamento. 
Em 1766, devido aos rigores do clima e às dificuldades de comu- 
nicação com Pasto e Popayan, de onde lhe vinham os socorros, 
fôra abandonado. O pôsto evacuado, de ordem do Capitão-General 
Ataíde Teive foi, dois anos depois, devidamente ocupado por uma 
guarnição luso-brasileira e denominado São Fernando do Içá. 

A Capitania do Rio Negro estava, desde 16 de outubro de 
1763, confiada a novo governante: Joaquim Tinoco Valente que, 
logo ao assumir, baixara instruções a seus subordinados sôbre o 
que lhes cabia fazer para manter incólume a soberania nacional. 
Essas instruções, como as que cobriam outros aspectos da vida 
regional, entre elas o incentivo à lavoura, o estabelecimento de 
novos núcleos de povoamento, o alongamento da obra de incorpo- 
ração da multidão gentia aos quadros da civilização ocidental, 
precisavam produzir frutos para que o exercício da soberania por- 
tuguêsa na região se processasse, destarte, sereno e ininterrupta- 
mente, favorecido, ademais, pelo mestiçamento étnico que também 
precisava ser realizado sem cessar para permitir a existência de 
uma sociedade realmente ligada ao meio. A exploração da terra, 
de outro lado, apesar das reservas que se possam fazer ao Gover- 
nador Tinoco Valente, que não foi, de fato, o homem para dirigir 
a Capitania em hora tão cheia de responsabilidade como aguela, 
tomava corpo. Experimentavam-se espécies vegetais importadas, 
concediam-se sesmarias aos colonos que chegavam. Prosseguia a 
atividade econômica da coleta da especiaria nativa, que continuava 
o fundamento maior de tôda a preocupação do colono. Um Ouvidor 
inteligente, Francisco Xavier Ribeiro Sampaio, que exercia igual- 


(24) Para a história da construção de Tabatinga, cf. nossa monografia 
«Roteiro histórico das fortificações no Amazonas», in. Revista do Serviço do» 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, n.º 6. 


mente as funções de Intendente do Comércio, Agricultura e Manu- 
faturas da Capitania, homem empreendedor, revelando-se muito 
mais ágil e ativo que o Governador, tomou-se de iniciativas de 
natureza econômica, fomentando, garantindo a atividade dos mo- 
radores e impedindo, dessa maneira, que os objetivos políticos da 
defesa da hinterlândia do extremo norte pela ocupação e pela 
valorização constante fôsse comprometida. A falta de ação dinã- 
mica de Tinoco Valente era suprida, assim, pela ação construtiva 


do Ouvidor. (25) 


O Capitão-General do Estado, João Pereira Caldas, que subs- 
tituira, desde 21 de novembro de 1772, o Capitão-General Atayde 
Teive e confiava cegamente na atuação do Ouvidor Sampaio, nem 
por isso, porém, deixava de ter preocupações com a Capitania. e 
tanto assim que, não tendo conseguido encontrar, nos arquivos de 
Belém, apesar de buscas feitas, o texto referente ao reexame que 
seu predecessor, Alexandre de Sousa Freire, mandara realizar, em 
1732 nos marcos plantados por Pedro Teixeira em 1639 na con- 
fluência do Napo com o Aguarico, tomara a providência de mandar 
proceder a um ato de Justificação, como se fizera no Rio Negro 
ao tempo de Manuel Bernardo. A Justificação fôra feita a 6 de 
agôsto de 1774, em Barcelos, em presença do Ouvidor Ribeiro de 
Sampaio, sendo ouvido Francisco Xavier Mendes de Morais, que 
jurou sôbre os Santos Evangelhos, confirmando a diligência efe- 
tuada sob a direção de seu mano, o sargento-mor Belchior Mendes 
de Morais, e esclarecendo que, então, fôra encontrado um pedaço 
do marco chantado por Pedro Teixeira e levantado outro, a tudo 
assistindo, além do destacamento luso-brasileiro de que fizera parte, 
o Superior das Missões Jesuíticas espanholas, padre João Batista 
Sana, que se encontrava acompanhado de outros três Religiosos de 
sua Ordem e de dois paizanos espanhóis. (26) 


João Pereira Caldas, quando mandara proceder à Justificação, 
seguramente imaginara ter em mãos, para qualquer emergência, 
a documentação necessária para repelir aquelas reflexões que os 
espanhóis, de quando em vez, como já vimos, se lembravam de fazer, 
tentando contestar a posse, o domínio que os luso-brasileiros vinham 
exercendo na Amazônia. Mas a paz, como estamos vendo igual. 


(25) Sobre a atuação de Tinoco Valente e Ouvidor Sampaio, cf: Artur 
C.F. Reis, «História do Amazonas», Manaus, 1931; A.C.F. Reis, «O Pro- 
cesso histórico da economia amazonense», Rio, 1944: Moacir Paixão, «Formação 
econômica do Amazonas», Pôrto Alegre, 1940; Ouvidor F.X.R. de Sampaio, 
«Diário da Viagem que em visita, e correição das povoações da Capitania de 
S. José do Rio Negro», etê., e «Apêndice ao Diário da Viagem>, in Anais da 
B.A.P. do Pará, tomo 6, Belém, 1907. 


“sses Autos de Justificação guardam-se na seção de Manuscritos 
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mente, depois dos entendimentos havidos na Europa, entre Portugal 
e Espanha, não estava consolidada? É certo que naqueles setores 
da fronteira amazônica tudo corria serenamente, nesse particular. 
Essa quietude seria, porém, mantida por muito tempo? O constante 
desentendimento que separava, apesar de todos os convênios, por- 
tuguêses e espanhóis, no Velho Mundo, não poderia ter repercussão, 
a qualquer momento na Sul-América, pondo têrmo àquele clima de 
ordem e de boa vizinhança que se observava? Em Mato Grosso, 
nessa mesma época, os espanhóis criavam mal-estar, pondo em 
sobressalto autoridades e colonos da fronteira com Moxos e Chiqui- 
tos. O Capitão-General João Pedro da Câmara tivera de repelir 
pela fôrça, com uma bravura que os historiadores ainda não sou- 
beram inscrever nas páginas da história brasileira com os detalhes 
e os qualificativos que está exigindo a ação heróica de que foi autor, 
um ataque espanhol, ataque inopinado, injustificável. Ora, se assim 
procediam naquele setor, por que não admitir que agissem do mesmo 
modo na Amazônia? 

A paz que todos desfrutavam, no tocante aos vizinhos, não 
durou muito tempo. Assim é que no ano de 1775, sob a alegação 
de que realizavam indagações relativas às comunicações da bacia 
do Orenoco com a do Rio Branco, um destacamento espanhol, 
comandado pelo sargento João Marcos Zapata, penetrou pelo 
Uraricoéra, atingindo o Rio Branco. Êsse destacamento fôra enviado 
por D. Manuel Centurion, que substituíra D. Joseph de Iturriaga 
como Governador da Guiana. 


Homem ativo, servido de forte ardor patriótico, D. Manuel 
Centurion vinha realizando uma sólida tarefa de colonização da 
fronteira. (27) Desde 1771 recebia instruções para efetuar a incor- 
poração dos territórios, sôbre que se exercia a soberania luso-brasi- 
leira, ao império espanhol. (28) Tinham-lhe faltado, todavia, apesar 
do entusiasmo por que acolhera as ordens, os elementos necessários 
para a façanha. À aventura de agora, evidentemente, prendia-se 
ao propósito de cumprir aquela e outras várias determinações que 
lhe expediam de quando em vez sem, todavia, assistilo do 
necessário. 


(27) Sôbre a atuação de D. Manuel Centurion, como governante da 
Guiana, cf.: B. Tavera Acosta, «Anales de Guayana», tomo 1, Ciudad Bolivar, 
1913; Lino Duarte Level, «Cuadros de la historia militar y civil de Venezuela». 
Madrid, 1917. 


(28) A 7 de março de 1771, D. Pedro Mesia de la Zerda, Vice-rei de 
Nova Granada, dava ordens a D. Manuel Centurion para que contivesse o 
arrôjo dos portuguêses que se introduziam nos domínios de S. atado pelo 
interior dessa Província até a lagoa Parime, valendo-se para isso de todos os 
meios proporcionais sem excluir o da fôrça. Cf.: Quijano Otero: «Memoria 
historica sobre limites entre la Republica de Colombia. y el Imperio del Brasil», 


pág. 83. Bogotá, 1869. 
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O destacamento do sargento Zapata era composto de 13 sol- 
dados e 12 índios. Foi seguido por segundo destacamento, coman- 
dado pelo cabo Isidoro Rendon, de 10 soldados e 13 índios. As 
duas fórças eram uma espécie de tropa de reconhecimento, que fazia 
as penetrações preliminares sob a alegação de que ia ao descobri- 
mento da famosa Lagoa Dorada, que tanto dera que falar nos 
tempos iniciais dos descobrimentos, sendo a causa de várias das 
expedições que haviam entrado pelo interior da América espanhola. 
Um terceiro destacamento, dirigido pelo alferes Antônio Lopez, 
por fim, encerrara essa experiência imperialista, de pequeno porte, 
mas nem por isso menos perigosa, se considerarmos que na reali- 
dade podia ser o primeiro passo para uma emprêsa de envergadura, 
tanto mais quanto a região do Rio Branco, onde estiveram, conti- 
nuava sem ocupação permanente da parte luso-brasileira. (29) 


É conveniente recordar, para a compreensão melhor da gra- 
vidade do episódio, que os luso-brasileiros, desde os inícios do 
século XVIII, vinham fazendo reconhecimentos na região, pene- 
trando-a seguidamente, capturando bandos gentios trazidos para 
Belém e para o Maranhão a fim de servir nas propriedades agrárias 
dos coloncs, coletando especiaria animal, pescando sem, todavia, 
estabelecer posição permanente, apesar das ordens continuadas des- 
cidas de Lisboa para que se estabelecesse ali o domínio pela ocupa- 
ção serena e estável. Ainda em 1766, o alfere José Augustinho 
Diniz, por ordem do Governador Tinoco Valente, estivera no 
Mahu e no Uraricoera, comandando um grosso destacamento imi- 
litar. Nada, até então, se fizera para executar aquelas ordens ré- 
gias de ocupação ininterrupta, com um ou mais estabelecimentos 
permanentes. A penetração espanhola de agora, insistamos, mesmo 
sem a espetaculosidade costumeira encerrava muita gravidade pelo 
que podia significar para o futuro da soberania sôbre aquêles 
espaços, abertos ao apetite do mais ousado. (30) 


E foi compreendendo justamente o perigo que trazia a emprêsa 
espanhola, que tanto o Governador Tinoco Valente como o Capitão- 
General Pereira Caldas, uma vez cientificados da ocorrência, apres- 
saram-se a tomar às providências que lhes estavam nas mãos, pro- 
curando evitar perigo maior. 


(29) Para os detalhes dêsse episódio, cf. Joaquim Nabuco, «O Direito do 
Brasil», Rio, 1941; Manuel de Gama Lôbo de Almada, «Descrição relativa ao 
rio Branco e seu território», in. «Revista do 1.H.G. Brasileiro», tomo XXIV 
Rio, 1861. No primeiro volume da documentação de origem portuguêsa de que 
se valeu Joaquim Nabuto na defesa de nossos direitos, na questão de limites 


com a Inglaterra a propósito da Guiana, encontra-se todo o material necessário 
ao conhecimento minudente do assunto. 


(30) Cf. Joaquim Nabuco, «O Direito do Brasil», Rio. 1941. 
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Os espanhóis dos dois primeiros destacamentos pouco tinham 
realizado: apenas haviam situado uma posição no Uraricoera, lugar 
que denominaram Santa Rosa, e outro, quatro dias acima da bôca 
do Tacutu, que denominaram São João Batista. 

O Capitão Felipe Sturm, o arguto e seguro técnico que servia 
em tôdas as horas difíceis com sua ação decisiva e com suas 
reflexões amadurecidas na experiência com o meio e a gente da 
hinterlândia, foi mandado enfrentar as fôrças dos vizinhos. A 
jornada não deu grandes trabalhos. Porque os espanhóis nenhuma 
resistência ofereceram, entregando-se à primeira intimação de 
Sturm. Sucede, porém, que, além daqueles dois grupos invasores, 
kavia um terceiro, o do cadete Antônio Lopez, que estava, âquelas 
alturas do ano, pelas águas do Tacutu. Mas nem mesmo a fôrça 
do cadete tentou qualquer resistência. Sem recursos para empre- 
ender uma ação bélica, o cadete, depois de ter tentado conquistar 
grupos indígenas do Pirara, para com êles estabelecer um núcleo 
de ocupação, descera o rio para o Tacutu, por cujas águas viera 
baixando. Na bôca do rio, tivera então a dolorosa surprêsa de 
encontrar a guarnição luso-brasileira do Capitão Sturm, que prin- 
cipiava a fortificação do lugar, entregando-se à intimação que lhe 
fôra feita por intermédio do soldado Miguel Arcanjo. 

A emprêsa espanhola mangrava no nascedouro. Mas, dela 
resultava que as autoridades luso-brasileiras, aproveitando a opor- 
tunidade, iniciavam o cumprimento das velhas instruções baixadas 
pelo Rei e pelo Conselho Ultramarino para fortificar a região, 
incorporando-a pela ocupação militar e pela ocupação política dos 
estabelecimentos indígenas e coloniais ao império português. 

O Capitão Felipe Sturm, traçando a planta de uma casa-forte, 
de logo a levantou na bôca do Tacutu, artilhando-a com as peças 
que trouxera para a luta que se esperava travar com os espanhóis 
invasores e com as peças que lhe haviam caído em mãos no momento 
da rendição do cadete Antônio Lopes. A casa-forte, no estilo dos 
estabelecimentos militares que se estavam construindo pelos mais 
nevrálgicos pontos da hinterlândia, recebeu o nome de São Joaquim. 
À sua sombra protetora, começou, a seguir, a plantação de povoados 
indígenas com os bandos silvícolas que vieram trazer obediência 
à Coroa. (31) ' 

A partida, como vimos, não fôra jogada com grande risco. 
Não correra sangue. Nem por isso, os espanhóis se renderam 
à evidência de que era um fato consumado a;soberania luso-bra- 
sileira. D. Manuel Centurion, ciente do que'se passara, visivel- 
mente irritado, enviou, por intermédio do capitão de infantaria 
Ep (31) Cf. Artur C.F. Reis, «Roteiro histórico das fortificações do Ama- 
zonas», in. «Revista do S.P.H.A.N.», n.º 6. . 
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D. Antônio Barreto, que desceu pelas águas do Rio Negro, a 
Barcelos, um protesto contra o que êle considerava uma violação 
dos direitos das gentes por parte dos luso-brasileiros que haviam, 
destarte, quebrado a paz reinante. O Governador Tinoco Valente, 
com energia, repeliu o protesto, apresentando, em resposta, uma 
exposição minuciosa, documentada, convincente, dos direitos que 
assistiam à Coroa portuguêsa para a realização do empreendimento 
soberano que se consubstanciava na ocupação da região riobran- 
quense e no aprisionamento das fôrças espanholas que, essas sim, 
haviam violado a paz e a harmonia reinantes entre as duas nações 
da península. (32) 


Eram suficientes as reflexões de Tinoco Valente? Com aprova- 
ção de Pereira Caldas, o Ouvidor Ribeiro de Sampaio ouviu serta- 
nistas, principais indígenas, heróis anônimos das façanhas desco- 
bridoras do hinterland, fazendo Autos de Justificação do domínio 
português. Ano de 1775. Mês de março. Entre outros depuseram 
cs sertanistas Francisco Xavier Mendes de Morais, Francisco 
Xavier de Andrade e Constantino Dutra Rutter. (33) 


As reflexões de Tinoco Valente e a Justificação do Ouvidor 
Ribeiro de Sampaio, que principiava a escrever, com a documenta- 
ção que pôde coletar, uma sumosa «Relação Geográfica Histórica 
co Rio Branco da América Portuguêsa, na qual se dá notícia do 
seu descobrimento e do progresso dos estabelecimentos que lhe 
foram posteriores até o ano de 1778», realmente não eram suficien- 
tes. Porque os espanhóis, não se conformando com a situação de 
fato e de direito alcançada pelos luso-brasileiros na região, trataram 
de modificá-la pela fôrça das armas. O substituto de D. Manuel 
Centurion na governança da Guiana, o Tenente-Coronel José de 
Linhares, entendeu de preparar-se para vingar o que êle entendia 
que constituíra uma afronta aos brios de sua pátria e uma ofensa 
aos direitos que ela pretendia possuir sôbre a Amazônia naqueles 
setores fronteiriços. E com êsse objetivo militar, procurou a ajuda 
das autoridades superiores de Caracas e Cumaná. O Vice-rei de 
Nova Granada dera-lhe ordens positivas para a efetivação da faça- 
nha. José de Linhares solicitou, então 300 homens devidamente 
equipados, escreve um cronista colombiano, para uma campanha 
de um ano. Essa fôrça, esclarece o mesmo cronista, devia reforçar 
as que já haviam sido expedidas para São Carlos, e objetivando 
tôdas elas uma incursão sôbre Marabitanas e São Gabriel e poste- 


(32) A correspondência entre as autoridades portuguêsas e espanholas 
pode ser lida no 1.º volume da documentação Joaquim Nabuco da série sôbre 
limites com a Guiana britânica e em Lôbo de Almada, obra citada. 


(33) Os Autos de Justificação foram publicados por J. Nabuco, documen- 
tação citada. 
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riormente sôbre a região do Rio Branco. O refôrço não foi, porém, 
enviado ao tenente-coronel. E o resultado imediato é que a emprei- 
tada belicosa deixou de ser efetivada. Falava-se, nos arraiais espa- 
nhóis da fronteira, a êsse tempo, que os luso-brasileiros prepara- 
vam-se para uma incursão de alto estilo sôbre as posições contrárias. 

o envez, por isso, de um ataque, os espanhóis ocuparam-se de 
preparativos defensivos, colocando de sobreaviso tôdas as guarnições 
da fronteira, reforçando São Carlos. (34) 


Com a chegada do aviso régio de 11 de junho de 1777, expe- 
dido de Madrid, encerraram-se os receios. Portuguêses e espanhóis, 
no Velho Mundo, voltavam a entender-se para ajustar suas dife- 
renças na Sul-América. Aproximando-se, as duas nações prepara- 
vam nova experiência política através de um novo Tratado de Li- 
mites. Os homens da fronteira perdiam mais uma oportunidade 
para resolver a partida pela fôrça dos choques armados. 


ij ia histori re limites entre la Republica 
(34) Quijano Otero, «Memoria historica sobre limites entre p 
de Colombia y el Imperio del Brasil», págs. 92/3. Bogotá, 1869. 


O TRATADO DE SANTO ILDEFONSO 


As relações entre Portugal e Espanha, acêrca da soberania 
sôbre os espaços sul-americanos no decorrer do século XVIII, 
escrevemos no volume anterior, foram assinaladas por entendimen- 
tos que visavam acertar as diferenças que se abriam entre os dois 
grupos coloniais. Ésses esforços, todavia, nem sempre se viram 
coroados de êxito, mas nem por isso estiveram abandonados ou 
menosprezados pelos que tinham realmente compreendido que os 
desacordos, que separavam, a todo instante, as duas potências, no 
Velho Mundo, não deviam ser uma constante a marcar ou definir 
a evolução dos domínios na Sul-América. 


O Tratado de Madrid fôra como que uma experiência que 
não devia ser abandonada. O Tratado do Pardo pusera têrmo à 
situação difícil que se criara com os sucessos desagradáveis na 
região sul do Brasil. Voltara-se, destarte, ao «stato quo» anterior, 
isto é, a uma situação de fato em que os povos das duas pátrias, 
tendo realizado a ocupação do espaço territorial até onde fôra 
possível penetrar, encontravam-se, frente a frente, disputando 
maiores espaços, sustentando direitos a êsses mesmos espaços, 
apresentando títulos de descobrimento, como era o caso dos luso- 
brasileiros, ou insistindo na vigência do que ficara estabelecido no 
texto remoto do diploma tordesilhano, como o faziam os hispano- 
americanos. Em face, porém, de acontecimentos graves que davam 
côr à hora peninsular, essa situação poderia ser mantida sem o 
recurso das armas? E valendo-se dêsse recurso violento, os resulta- 
dos seriam definitivos, pondo têrmo às disputas territoriais que 
faziam, aliás, um dos capítulos mais vivos da história do continente? 


Os acontecimentos graves a que nos referimos e tinham por 
teatro a Europa, resultavam da ascenção do Rei das Duas Sicílias, 
Carlos HI, ao trono espanhol. Um ambiente diferente para as 
relações entre portuguêses e espanhóis fôra criado. O falecimento 
de D. Maria Bárbara, espôsa de Fernando VI, fôra o primeiro 
contratempo para essas relações. O falecimento daquele governante 
e a subida ao trono de Carlos III agravara a situação. Ademais, 
passara a dirigir os negócios externos da Espanha o famoso Marquês 
de Grimaldi, que lia por uma cartilha diversa daquela de D. Joseph 
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de Carvajal. (1) O novo monarca pendia para uma aproximação 
íntima com a França, abandonando a política de avizinhamento com 
a Inglaterra, política que vinha sendo orientada através da interfe- 
rência de Portugal e constituíra um dos fundamentos da atuação 
maneirosa de D. Joseph de Carvajal. Com essa aproximação de 
agora, visava-se uma união mais firme entre os ramos francês 
e espanhol da casa burbônica para um ajuste de contas com o 
inimigo tradicional gue era a Inglaterra. 


O Pacto de Família, firmado em Paris, entre Luís XV, 
Carlos III, o Duque de Parma e o Rei de Nápoles, a 15 de agôsto 
de 1761, o primeiro representado pelo Duque de Choiseul e o 
segundo pelo Marquês de Grimaldi, selando êsse entendimento, 
assegurara-o, por fim, por um pacto secreto, pelo qual a Espanha 
obrigava-se a entrar na guerra, que desde 1756 lavrava entre 
franceses e inglêses, a 1 de maio de 1762. (2) 


Ora, Portugal mantinha-se prêso, por laços seculares, à Ingla- 
terra. Romperia êsses laços? Tendo um império imenso, na Sul- 
América, a defender da cobiça de franceses e de espanhóis, em 


(1) Carlos III ao tempo em que reinava em Nápoles, fôra trabalhando 
para o partido francês. Sua mãe, Isabel de Farnésio, que regeu o Estado es- 
panho! logo após o falecimento de D. Fernando VI, era francamente inclinada 
para a causa Írancesa. Carlos IlI, todavia, manifestara-se favorável à neutrali- 
dade espanhola nas questões que separavam franceses e inglêses. Sua espõsa, 
Maria Amália Walburga, pensava do mesmo modo. Diz-se que atuava no espí- 
rito do espôso para a atitude que êle assumia. Com o falecimento da rainha 
Amália, Carlos IIi cedeu às solicitações francesas, que souberam explorar os ve- 
lhos ressentimentos que o monarca possuía com relação aos inglêses pela política 
em hostilidades que vinham executando, de ha muito, com relação à Espanha e 
podiam ser melhor compreendidas na posse em que se vinham mantendo de 
territórios descobertos e explorados por essa nação. 


; No executar dessa política de aproximação com a França e de afastamento 
da Inglaterra, atuou o Ministro D. Jerônimo Grimaldi, genovês, que acompa- 
nhou Carlos III no seu govêrno em Espanha com uma solicitude e uma dedicação 
assinaláveis, e já vinha exercendo postos diplomáticos a serviço dêsse país. 
Grimaldi, que era um homem inteligente, de visão larga, perfeitamente identifi- 
cado com os assuntos espanhóis, a êles dando tudo quanto estava em suas 
fôrças, foi expedido a Paris, em 1761, como Embaixador. Posteriormente, 
substituiu Ricardo Wall na pasta do Exterior, quando então teve ocasião de 
comandar a política espanhola no tocante aos problemas internacionais e coloniais. 
Nesse pôsto, manteve-se até 1777, quando perdeu o prestígio devido à derrota 
espanhola na emprêsa de Argel. Em Paris, portou-se muito Corretamente, 
na defesa dos interêsses espanhóis, ligando-os aos da França para a luta contra 
a Inglaterra. Era de opinião que se fazia mister destruir quanto antes o impe- 
rialismo britânico para salvar o império colonial de Espanha. 


(2) Esse «Pacto de Família» ia ser o nervo para a ampliação do estado 
de guerra na própria América. Porque por êle não apenas se chocariam 
portuguêses e espanhóis, mas, principalmente, espanhóis e inglêses. A penetra- 
ção inglêsa nos territórios espanhóis até então se fazia por vias sinuosas, 
clandestinas, através de um contrabando, que as autoridades espanholas fingiam 
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face da conjuntura grave que se abria, como poderia comportar-se? 
Na defesa de seus interêsses, qual o caminho a seguir? Manter-se 
neutro seria a melhor política? Mas essa neutralidade, de outro 
lado, poderia ser mantida, sabendo-se que os interêsses em jôgo 
não deixariam de envolver os interêsses coloniais portuguêses? A 
prova das armas, evidentemente, parecia ser a única possível, 
apesar de não figurar nos propósitos do govêrno português levar 
a nação aos desforços de sangue numa hora em que se empenhava 
em restaurar sua economia e seu império. As condições do tesouro 
português não eram boas. O estado do exército também não. A 
marinha perdera todo o potencial que tanto a distinguira no passado. 
A aliança com a Inglaterra, apesar dos maus olhos por que Sebastião 
José de Carvalho e Melo a via, mas dado que o poder naval britã- 
nico já era uma verdade de que ninguém podia duvidar mais, seria 
mantida. Abandonar as velhas ligações àquela altura era perigoso. 
E Portugal, certo disso, não desejava arrastar a nação a um desastre 
certo, principalmente no que dizia respeito ao patrimônio impe- 


mai. (3) 


ignorar, mas de que na verdade se beneficiavam. Com o estado de guerra 
que se abriu à assinatura do Pacto, a situação piorou. Porque os inglêses se 
atiraram violentamente contra o império de Espanha, nas Antilhas e em vários 
outros trechos, abrindo claros profundos na existência dêsse mesmo império. 
Bastará recordar que foi em consegiiência dessa ação direta dos inglêses que 
Começou a tomar corpo, mais impetuosamente ou mais incisivamente, a idéia 
de que as colônias deviam viver por si, dado que a mãe pátria não as podia 
socorrer convenientemente ou que os interêsses monopolistas da mãe pátria impe- 
diam as colônias de caminhar com tôda a seiva de que podiam dispor. 


A propósito, vale recordar o que sucedeu em Cuba, conquistada nessa 
emergência e de então em diante tomando consciência de suas possibilidades, 
como se pode verificar à leitura de seus historiadores, em especial: René Lufriu, 
«El Impulso Inicial», Havana, 1930; Emilio Roig de Leuchsering, «La Domina- 
cion Inglesa en La Havana», Havana, 1929; Antonio Bachiller Y Morales, 
«Cuba», Havana, 1883. Olga Pantaleão, «A Penetração Comercial da Inglaterra 
na América Espanhola de 1713 a 1783», São Paulo, 1946, balanceia com bastante 
segurança o que foi essa penetração, indicando-lhe as linhas centrais. 


Sôbre o «Pacto de Família», sua importância e sua significação para as 
cousas das Américas, cf. Francis P. Renault, «Le Pacte de Famille et 1 Ame- 


rique», Paris, 1922; Vicente Palacio, Atard, «El Tercer Pacto de Familia», 
Madrid, 1945. 


(3) O poderio naval britânico era, a êsse tempo, o grande espantalho de 
franceses e espanhóis. Ademais, os portos portuguêses, pela tradicional aliança 
entre as duas nações, estavam sempre abertos aos barcos mercantes e de guerra 
inglêses. Quem tivesse a Inglaterra como inimiga estava certo de que sofreria 
ação de guerra da esquadra da ilha potente. Essa ação se verificava a todo 
instante sôbre o mundo colonial de espanhóis e franceses. Portugal tinha plena 
consciência de que isso era real. Pombal, todos sabemos, mordia-se de raiva com 
relação aos inglêses, que êle entendia beneficiários dos interêsses e dos rendi- 
mentos que Portugal devia auferir do império ultramarino. Durante tôda sua 
atuação à frente dos negócios políticos de Portugal, revelou êsse mal-estar em 
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Franceses e espanhóis, conguanto sabedores da situação em 
que se encontrava Portugal, procuraram-no para que se integrasse 
“na aliança anti-britânica, com êles fazendo a guerra. Portugal 
recusou. Solicitou a ajuda inglesa, iniciando os preparativos para 
a emergência militar que se avizinhava e se efetivou pela invasão 
de seu território peninsular por fôrças espanholas. (4) Tais opera- 
ções de guerra tiveram uma importância diminuta na península. 
Seus reflexos na Sul-América, foram, porém, de vulto. Porque 
os espanhóis do Prata, aproveitando a oportunidade, lançaram-se 
a conquista da Colônia do Sacramento e de territórios no Rio 
Grande do Sul e Mato Grosso, logrando êxitos imediatos e de 
certa maneira retumbantes. (5) 
A paz de Paris, assinada a 10 de fevereiro de 1763, pôs têrmo 
às hostilidades na Europa. Na América, todavia, os choques entre 
luso-brasileiros e hispano-americanos, no setor sul e no setor oeste, 


que vívia, com relação aqueles aliados de sua pátria. Embora, jamais os enfrentou 
com segurança, mostrando disposição para abandonar o rumo que vinha quase 
gue das origens da nacionalidade. Na conjuntura em que se via agora, ponderada 
a situação, percebeu que ainda o melhor caminho seria suportar os inglêses, 
permanecendo ao lado deles. 


(4) O primeiro convite para a entrada na aliança foi entregue em Lisboa 
a 16 de março de 1762, pelos embaixadores francês e espanhol, respectivamente, 
Jacob O'Dunne e D. Joseph Torrero; o segundo, a 1 de abril; o terceiro, 
a 23 de abril. À todos deu resposta, em nome de D. José, o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros e da Guerra que era D. Luís da Cunha Manvei. 
D. José fôra solicitado pelos dois Bourbons, sob a alegação de serem primo 
e cunhado de Cerlos II, para libertar Portugal do jugo britânico, que 
estava criando uma situação insuportável para as nações colonizadoras euro- 
péias com o seu poderio marítimo e sua importuna ação comercial. Em 
resposta, afirmou seus propósitos de manter-se neutral, tanto mais quanto não 
era decoroso para a sua Coroa trair os compromissos que mantinha com 
a Inglaterra. 


(5) A guerra na península foi rápida. Pombal conseguiu, num verdadeiro 
milagre de organização, pôr em armas 40.000 homens que, reunidos a pouco 
mais de 6.000 soldados mandados da Inglaterra, foram postos sob o comando 
do Príncipe Guilherme Schaumbourg Lipe, nomeado para a direção da guerra. 
Impedidas de operar pela ação da esquadra inglêsa, as esquadras francesa e 
espanhola nada puderam fazer cooperando com as fôrças de terra que haviam 
penetrado no território português. O resultado é que, embora mantendo-se na 
deiensiva, as fôrças portuguêsas conseguiram evitar que os invasores lograssem 
os êxitos que imaginavam obter com relativa facilidade. 


Na América, as fôrças de D. Pedro de Cevalos lançaram-se sôbre a 
Colônia do Sacramento, logrando dominar a praça e posteriormente, desbara- 
tada uma tentativa de fôrças navais luso-britânicas sôbre a posição, penetraram 
no Rio Grande, ocupando-o até a região da lagoa dos Patos. Caíram em mãos 
espanholas, nessa ocasião, os fortins de Santa Teresa e São Miguel ea vila 
de Rio Grande. Em Mato Grosso, D. Antônio Rolim de Moura, cuja atuação 
já conhecemos do segundo tomo desta coleção, manteve-se na estacada, repelindo 
bravamente as tentativas dos vizinhos que não conseguiram qualquer triunfo, 
ao contrário tendo experimentado graves perdas. 
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isto é, no Rio Grande e em Mato Grosso, como na própria Amazônia, 
prosseguiram. Um estado de guerra permanente manteve em agita- 
ção as colônias das duas nações. À sorte das armas foi, aqui e 
ali, alterada. Ora eram os luso-brasileiros que levavam a melhor, 
cra eram os hispano-americanos que logravam sucesso. Ésses 
choques verificavam-se em obediência a ordens reservadas que se 
expediam de ambas as côrtes. As posições luso-brasileiras do Rio 
Grande voltaram, no decorrer dêsses entreveros, às suas mãos 
legítimas. Foi o maior triunfo que alcançamos. Mas a sorte das 
armas evidentemente não resolvia o problema das fronteiras como 
não resolvia o problema das soberanias que se disputavam os espa- 
cos sul-americanos. O esfôrço no sentido de estabelecer um clima 
de paz e de boa vizinhança, fundamento maior do diploma de 
Madrid, estava mangrando ruidosamente. (6) 

Pelo tratado de Paris, de 1763, portuguêses e espanhóis deviam 
restituir-se os territórios de que se houvessem apossado no decorrer 
do conflito. Não foi possível um entendimento sereno sôbre o 
assunto. No caso particular do vale amazônico, já vimos que os 
espanhóis pleiteavam a entrega do alto Rio Negro, da zona das 
cachoeiras para jusante, sob a alegação de que tais territórios eram 
parte integrante de seu império naquele setor e haviam sido ocupa- 
dos pelos luso-brasileiros, sem fundamento certo e manso, ao tempo 
da disputa militar. No Sul, a recuperação tivera de ser resolvida 
pela fôrça das armas. 


A solução de tudo isso seria um novo ajustamento de fron- 
teiras, que recompusesse a situação, definindo até onde chegavam 
as duas soberanias em choque e estruturando a paz em bases sólidas, 
permanentes. Êsse entendimento era possível? Os homens respon- 
sáveis pela paz e pela guerra em Portugal e Espanha estariam 
dispostos a uma aproximação leal, que redundasse na solução dos 
problemas coloniais? O desajustamento político que perturbava a 


(6) Toda uma série de incidentes marcou êsse perícdo da história sul- 
americana nos setores fronteiriços das colônias portuguêsa e espanhola. No 
Rio Grande, José Marcelino de Figueiredo e José Custódio de Faria e Sá 
comandaram, em 1767, as operações iniciais para a recuperação do Rio Grande. 
Em 1774, o governador de Buenos Aires, D. Juan José de Vertiz, tentou 
recuperar as posições perdidas. Entre 1775 e 1776, o Tenente-General Bohm, 
protegido por fôrças marítimas do Almirante Mac Donald, enfrentou as fôrças 
espanholas. Rafael Pinto Bandeira destacou-se nessa oportunidade, passando às 
mãos luso-brasileiras os territórios de que se haviam apoderado os espanhóis. 


Em Mato Grosso, os governadores João Pedro da Câmara, Luís Pinto de 
Sousa Coutinho e D. Luís de Albuguerque de Melo Pereira e Caceres 
mantiveram-se prontos para enfrentar a vizinhança incômoda. Resistiram a 
todos os ataques, impedindo que os espanhóis Cortassem as comunicações 
entre o sul e o norte da colônia pelas águas do Paraguai, Guaporé-Mamoré- 
Madeira. A fortificação de Fecho de Morros e a construção do forte do 
Príncipe da Beira datam dessa fase nevrálgica. 
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paz na Europa permitiria que os assuntos do Novo Mundo fôssem 
resolvidos de vez? 


Sebastião José e Grimaldi não se viam bem. (7) Desconfia- 
vam um do outro. Sebastião José enxergava no Ministro espanhol 
um inimigo cuja política visava sempre desarrumar seus planos de 
govêrno. Para êle, o estadista espanhol não merecia confiança. 
Seus atos não eram claros. Em tudo que fazia, havia sempre um 
objetivo oculto, objetivo em que Portugal era o alvo. É possível 
que essa atitude de Pombal viesse do fato de Grimaldi ter sido o 
homem que, no fim da luta contra os Jesuítas, conseguira o ato 
famoso de Pio VI encerrando as atividades da Companhia de 
Jesus. Ora, sendo essa uma campanha em que Pombal entrara de 
corpo e alma, o fugir-lhe das mãos a «glória» da vitória final devia 
realmente ter-lhe causado um grande mal-estar, excitando-o contra 
o diplomata napolitano. Demais, Grimaldi, como lembra muito 
acertadamente o Visconde de Carnaxide, (8) fôra o diplomata que 
obtivera, pelo Tratado de Paris, a cláusula manhosa pela qual os 
dois litigantes no Brasil deviam restituir-se os territórios que 
haviam ocupado no decorrer do conflito, mas que pertencessem, de 
fato, pelos tratados anteriores, a êste ou aquêle contendor. Em 
consegiiência, abria-se um problema: sendo três os Tratados, o de 
Utrecht, o de Madrid e o do Pardo, cada um dêles dava às duas 
nações um dos territórios em litígio e não todos em conjunto. Sebas- 
tião José só se apercebera do lôgro quando se começara a proceder 
à entrega dos territórios conquistados. Irritara-se contra Grimaldi. 
Jamais o perdoaria. 

Grimaldi, de seu lado, conquanto achasse que enquanto Pombal 
tivesse os negócios do Estado em mãos seria impossível qualquer 
entendimento razoável, fizera várias tentativas para um acôrdo. 


“Tôdas tinham falhado. Logo depois da paz de Paris, o Embaixador 


espanhol, Marguês de Almodovar, fizera exigências meio desca- 


(7) Sebastião José apontava Grimaldi como o homem que procurava, a 
todo transe, criar dificuldades ao entendimento entre inglêses e portuguêses. 
Atribuia-lhe, por exemplo, a circulação, em Lisboa, de um folheto acusando os 
inglêses de opressores dos portuguêses; e em Londres, de outro, em que se 
exploravam os incidentes entre inglêses e portuguêses, verificados em Lisboa. 
Sebastião José acreditava que Grimaldi era um agente jesuítico. Grimaldi 
seria, em seu entender, «instrumento escolhido pelos restos da Sociedade, para 
tirar vingança de Portugal e de Espanha», dissera, certa feita, ao Embaixador 
irancês junto ao govêrno de D. José. 

De seu lado, Grimaldi, que agia com maquiavelismo na interpretação dos 
textos dos tratados e mais documentos diplomáticos referentes às disputas entre 
as duas nações, no tocante aos respectivos limites na América, apontava Pombal 
como um homem de má fé, que era preciso ter sempre sob cuidados. 


(8) Visconde de Carnaxide, «O Brasil na administração pombalina», 
pág. 194. 
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bidas. (9) Pombal reagira altivamente. Aproveitando a agitação 
que se abrira em Madrid, em 1767, por ocasião da chamada «revolta 
dos sombreiros», oferecera D. José, a Carlos III, tôda a ajuda 
militar de que carecesse para dominar a situação. O gesto causara 
boa impressão. Grimaldi, no ano seguinte, propusera uma aliança, 
a que devia vincular-se também a França, para que todos juntos 
resolvessem seus problemas coloniais, enfrentando, por fim, a Ingla- 
terra, que êle sustentava constituir o grande perigo comum aos 
interêsses de todos os três. Por ocasião da invasão espanhola de 
1773, ante as reclamações de Pombal, Grimaldi dera-lhe as satis- 
fações, comunicando que expedira ordens a Buenos Aires para que 
as operações militares fôssem encerradas, ordens que não receberam 
cumprimento, dando margem a maiores desentendimentos entre as 
duas Coroas. 

Em 1774, voltava Grimaldi às propostas de paz e de entendi- 
mento, a propósito das coisas coloniais. Dizia-se disposto a abrir 
mão do que considerava direitos insofismáveis de Espanha. E 
para obter êxito, apelara para a França, que se prontificara a 
vir em auxílio de sua aliada. Subira, há pouco, ao trono francês, 
por morte de Luís XV, Luís XVI, que se apressara a tentar a 
conciliação entre as duas nações ibéricas. Pombal, mais uma vez, 
recusou a mediação, que lhe parecia desnecessária, uma vez que 
os contendores poderiam regular suas diferenças diretamente e 
porque a interferência francesa seguramente não seria desinteres- 
sada, antes, pela aliança entre franceses e espanhóis, mais uma 
ameaça, uma intervenção que redundaria em êxitos para Espanha 
e não numa solução equânime. 

A êsse tempo, o Embaixador inglês junto ao Govêrno portu- 
guês, Roberto Walpole, ou de iniciativa própria, ou por instruções 
reservadas do gabinete que representava, comunicara a Pombal 
que se preparava em Ferrol uma grande armada espanhola. Essa 
armada, conguanto se dissesse que visava fazer uma demonstração 
em Argel, para dar uma lição àquela nação africana que vinha 
criando dificuldades aos interêsses e à ação política de Espanha, 
indo ao ousio de declarar-lhe guerra, na realidade seria dirigida 
para a Sul-América, evidentemente para uma ação sôbre as colônias 
portuguêsas do Brasil. 

Pombal, sem mais indagações, tratou então de preparar-se para 
a guerra. Procurou imediatamente a colaboração inglêsa. De Lon- 
dres, onde se fêz mofa dos receios portuguêses, mandaram dizer-lhe 


(9) Essas exigências referiam-se à entrega de bens pertencentes a cspa- 
nhóis, “gue os portuguêses haveriam confiscado no decorrer da guerra. Pombal, 
que lôra convidado a dar resposta por escrito, irritara-se, respondendo que o 


confisto fôra feito de acôrdo com as leis da guerra, pelo que a intervenção 
do Embaixador espanhol era descabida. 
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que essa ajuda, no momento, era impossível. As colônias inglêsas 
da América estavam em armas contra a mãe pátria. A situação, 
consegiientemente grave para a Inglaterra, impedia a cooperação 
solicitada. (10) 

Até então a base de tôdas as tentativas francesas e espanholas 
para um ajustamento entre portuguêses e espanhóis na América 
tepousava no rompimento de Portugal com a Inglaterra. Ora, isso 
era pleitear demais. Porque Portugal, conguanto Pombal não 
morresse de amores pelos inglêses, antes a todo instante dando-lhes 
demonstrações positivas de sua má vontade, não se podia despren- 
der de sua velha aliança. Portugal mantendo-se firme revelava 
integridade de propósitos, confiança no aliado, dignidade no mano- 
brar sua política externa. O fundamento maior de tôda aquela 
atitude de Pombal, recusando sistematicamente as propostas fran- 
cesas e espanholas, residia, portanto, na palavra empenhada na 
aliança. (11) 

Em 1775, porém, Grimaldi, que não desanimava no sonho de 
conseguir separar inglêses e portuguêses, voltava ao assunto de 
uma aliança e de negociações diplomáticas para a solução dos 
problemas coloniais. 17 de julho. O Embaixador português D. 
Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho recebia, nessa data, a 
Primeira proposição de Grimaldi, em nome de Carlos III. Dizia-lhe 
o Ministro espanhol que Sua Majestade Católica queria união, paz 


(10) A atitude britânica com relação a Portugal em tôdas as dificuldades 
com Espanha, a propósito do problema dos limites na América, não foi louvável. 
Ao contrário, quando não estavam em jôgo os interêsses britânicos, havia 
desinterêsse, quase que desconhecimento da aliança com Portugal. Ainda 
em 1765, à solicitação de ajuda, feita por intermédio do Embaixador Martinho 
de Melo, o chefe do Govêrno inglês, Lord Halifax, dissera que a aliança 


inglêsa com Portugal não significava que as fôrças navais e de terra britânicas 


estivessem obrigadas a manter-se permanentemente em ação guardando as 
colônias de Portugal ou de sentinela nas minas da aliada. O que Portugal 
devia fazer era guardar-se convenientemente, Cuidando de suas cousas com 
suas próprias fôrças. Outra feita, alegava que os portuguêses viviam cheios de 
temores com relação aos espanhóis, o que não parecia apreciável... 


(11) A atitude de Pombal em face de Espanha naquela conjuntura 
política tem sido atribuída apenas aos estomagamentos do Marquês, que odiava 
Grimaldi. É preciso registrar, a bem da verdade, que se realmente Pombal 
desestimava Grimaldi, dele desconiiando, com ele temendo gualquer entendi- 
mento, o grande fundamento das atitudes que assumiu resultaram da com- 
preensão que possuía de que espanhóis e franceses só queriam a amisade de 
Portugal, sua aliança, para poderem atacar os inglêses, gue êle detestava, mas 
aos quais era fiel em virtude do pacto secular que solidarizara os dois penae 
“Tanto assim que a tôdas as tentativas francesas e espanholas da época, om a 
respondeu com a recusa, alegando a solidez ea honestidade da aliança Ros 
portuguêses e britânicos. Ademais, os espanhóis em tôdas as suas tentativas de 
aproximação não deixavam de pretender que Portugal lhe devolvesse territórios 
brasileiros. E Portugal, está visto, não concordava com tais desejos. 
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e amizade com D. José, pelo que estava disposta a, cessadas as 
hostilidades que separavam, na América, os respectivos súditos, 
ajustar os problemas de fronteiras, marcando os limites das sobe- 
ranias territoriais das colônias das duas nações ibéricas. 


Sousa Coutinho prontamente se dirigiu a Sebastião José, com 
a proposta preliminar espanhola. Pombal, de seu lado, deu-lhe 
autorização para enfrentar as negociações com as cautelas necessá- 
rias. A 12 de agôsto verificava-se o primeiro encontro entre Sousa 
Coutinho e Grimaldi. Portuguêses e espanhóis, pelo que ia ficando 
assentado, deviam encerrar as operações militares que se verifica- 
vam no sul. Para tal, os dois governos expediriam instruções às 
autoridades que as representavam nas colônias. Pombal, que não 
confiava muito nos propósitos de Grimaldi e não perdia as esperan- 
ças de ajustar contas com êle pelas consegiências do Tratado de 
Paris, exigiu que de Espanha viesse a prova de que fôra expedida 
a ordem de cessarem as hostilidades. De seu lado, já ordenara 
que nem mais um tiro fôsse dado e tôda e qualquer alteração que 
houvesse ocorrido a partir de 17 de julho, quando começaram as 
negociações, fôsse anulada da parte luso-brasileira. (12) 


Grimaldi, em resposta, esclareceu que as ordens haviam sido 
expedidas ao governador de Buenos Aires desde 12 de agôsto, 
pelo que as razões por escrito, do lado português, podiam de logo 
ser apresentadas. Sua Majestade Católica estava ciente de tudo 
e aprovava as negociações. 


A 16 de janeiro de 1776, Sousa Coutinho, dizendo-se disposto 
a tudo fazer a fim de que as negociações fôssem apressadas, pro- 
punha-se, se assim se visse que era necessário, vir diâriamente 
a El Pardo ou Santo Ildefonso, onde se encontrasse Grimaldi, ou 
mesmo mudar-se para lã. Nessa mesma data, todavia, para adiantar 
os entendimentos, apresentava longa memória a Grimaldi, em que 
expunha as pretensões portuguêsas, indicava-lhes o fundamento, 
acusava os governantes espanhóis de Buenos Aires de serem os 
grandes responsáveis pelos incidentes constantes que se verifica- 
vam no sul do Brasil, assinalava que Sua Majestade Fidelíssima 
jamais tivera o propósito de ofender a integridade da soberania 
espanhola, mostrava que o não cumprimento dos tratados anteriores 


(12) A correspondência entre Sousa Coutinho e Grimaldi, aproveitada 
pelo Visconde de Carnaxide em seu magnífico livro sôbre «O Brasil na admi- 
nistração pombalina», consta de um pequeno códice, existente na Biblioteca 
Nacional, sob a cota: 1, 10, 1, 21. Consultamo-lo e utilizamo-lo. Dele consta um 
relato das negociações que Sousa Coutinho manteve com Grimaldi e segura- 
mente Com Floridablanca. Sucede, porém, que êsse relato não está completo. 
O Códice em questão tem o título — «Copiador dos ofícios que escreveu ao 


Marquês de Grimaldi». Começa por uma carta de 24 de outubro de 1775, de 
Coutinho a Grimaldi. 
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inclusive o recente de Paris é que, na realidade e em última análise, 
explicavam tôda aquela sucessão de acontecimentos desagradáveis 
que punham em permanente perigo a paz e a boa harmonia que 
devia reinar entre as duas pátrias da península. A memória de 
Sousa Coutinho, bem redigida, clara, alegando com segurança as 
razões portuguêsas, estava dividida em quatro partes. (13) 


Sousa Coutinho, que chegara à côrte espanhola com instruções 
de Pombal para guardar tôda discrição sôbre os problemas das 
relações entre as duas monarquias no tocante às fronteiras na 
América, nos primeiros momentos conseguira manter-se distante do 
assunto, junto a Grimaldi. O ambiente, então, era pesado. As notí- 
cias de que os encontros entre luso-brasileiros e hispano-americanos 
na região sul do Brasil tomavam corpo, estavam criando um clima 
difícil. Falava-se em guerra. Murmurava-se contra os portuguêses. 
Boatejava-se que Pombal estava a deixar o poder; boatejava-se 
que estalara revolução em Portugal. Sousa Coutinho, bem recebido 
por Carlos III e por Grimaldi, de tudo dera ciência a Pombal, que 
lhe ordenara conservar-se na espectativa. Com a proposta do 
Marquês para a solução dos problemas, vira-se forçado a abandonar 
a posição em que se vinha mantendo e a entrar de corpo e alma 
na questão. A memória apresentada era já a resultante de sua 
intervenção acalorada. 


Grimaldi, lida e examinada a rigor a memória de Sousa Cou- 
tinho, deu-lhe resposta circunstanciada, numa outra memória em 
que recapitulava os sucessos que estavam marcando as diferenças 
entre as duas nações, contestava as alegações portuguêsas, susten- 
tava títulos espanhóis sôbre os territórios de que os portuguêses 
afirmavam possuir direitos de soberania ineguívocos, repelia as 
acusações de Sousa Coutinho, lançadas sôbre os governadores de 
Buenos Aires, fazia um longo histórico da ação descobridora e 
colonizadora dos espanhóis no Prata, apontava os luso-brasileiros 
como violadores da situação de direito que se criara para os hispano- 
americanos em virtude dos descobrimentos e colonização espanhola, 
naturalmente apresentada sob a feição nacionalista espanhola, recor- 
dava a lição dos Tratados de Tordesilhas, Utrecht e Madrid. Os 
luso-brasileiros, pelo retrato que dêles fazia Grimaldi, eram usurpa- 
dores da soberania territorial espanhola em um amplo espaço da 
Sul América. No que dizia respeito à Amazônia, Grimaldi acusa- 
va-os de se haverem apoderado de mais de setecentas léguas, 


(13) Consta essa memória do citado Códice a que nos referimos na 
nota 12. Tem sido divulgada apenas em trechos. O Visconde de Carnaxide, 
no livro referido anteriormente, divulga unicamente a parte final da memória. 


e od 


estendendo-se indevidamente pelos dilatados cursos da potente 
bacia hidrográfica. (14) 

Sousa Coutinho sugerira que o tratado a ser ajustado entre 
portuguêses e espanhóis tivesse por base os diplomas de Utrecht 
e de Paris. Grimaldi, afirmando que êsses dois tratados não tinham 
senão revigorado o ajuste de Tordesilhas, defendia a tese de que 
Esse é que devia ser o ponto de partida para as discussões e final 
acôrdo de limites. 

Grimaldi, evidentemente, com as reflexões que apresentava, de 
certa maneira estava criando dificuldades para o andamento das 
negociações. Porque não seria mais possível tomar como ponto de 
partida, para qualquer entendimento, um tratado, como o de Tor- 
desilhas, que caducara há mais de dois séculos, fôra invalidado 
pelo de Madrid que, no fim de contas, reconhecera da maneira mais 
cabal a ampliação territorial do Brasil por efeito da expansão 
realizada pelos bandeirantes, sertanistas, religiosos, destacamentos 
militares, funcionários da administração luso-brasileira. Desconhecer 
os títulos de Portugal, títulos que Espanha aceitara em 1715 e em 
1750 e regressar a Tordesilhas era, necessáriamente, trair todo 
equêle esfôrço político da colônia, condenando a expansão, que 
refletia, em última análise, a capacidade dos homens que a estavam 
construindo sob tantas dedicações e tanta virilidade. 


Sousa Coutinho, é certo, incidira em grave êrro quando, sem 
autorização de ninguém, agindo portanto sob os impulsos de sua 
vontade de ver encerrados os incidentes com certa rapidez, apelara, 
na memória apresentada em nome de seu govêrno, para os textos de 
Utrecht e Paris os quais, na realidade, consultavam pouco os melho- 
res interêsses e títulos de Portugal aquela altura do século e de sua 
atividade colonizadora na Sul América. E tanto assim que Pombal, 
logo que se inteirou dos têrmos em que a redigira, desaprovou-a 
vigorosamente. Afirmou-se mesmo que Sousa Coutinho esteve a 
pique de ser chamado a Lisboa a fim de ser desterrado para Angola, 
tal a indignação de que se vira possuído o chefe do Govêrno portu- 
guês. Se o Tratado de Paris, que Sousa Coutinho invocara, era 


justamente uma das razões por que o Marquês português detestava 
o Marquês espanhol... 


Estavam as negociações nesse pé quando estourou, em Madrid, 
a nova sensacional de que fôrças luso-brasileiras haviam, nas Mis- 
sões, atacado as fôrças espanholas e, nas costas do Brasil, dois 


(14) O texto da resposta de Grimaldi tem sido divulgado. Recentemente, 
para considerações sôbre o problema da Colônia do Sacramento, que anterior- 
mente estudara num livro magnífico, Antônio Bermejo de la Rica, examinou-o 
e divulgou-lhe vários trechos em «Antecedentes diplomaticos de la campana de 
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barcos espanhóis estavam aprisionados como ínimigos. Grimaldi, 
imediatamente dirigiu-se a Sousa Coutinho, protestando contra o 
acontecido e suspendendo, de ordem régia, os entendimentos que 
vinha mantendo. (15) 

Sousa Coutinho (16) deu explicações: ignorava tudo, ia 
avistar-se com sua côrte, lamentava a suspensão das negociações. 
E a 10 de março, ouvido Pombal, respondia que fôra expedida 
ordem para libertar os dois navios. O ataque às Missões e o 
aprisionamento dos barcos, convinha lembrar, tinham ocorrido em 
outubro e a ordem de cessarem as hostilidades eram de dezembro. 
Nada, portanto, de dar satisfações. Seria bastante ? 


Obedecendo a instruções de Pombal, a 17 de março, o Embai- 
xador português, como se nada anteriormente houvesse ocorrido, 
sugeriu que o assunto dos limites fôsse transferido a uma confer 
rência a ser celebrada em Paris e em que interviessem, não como 
mediadores, mas como compromissários e árbitros, Suas Majesta- 
des Cristianíssima e Britânica. (17) 


Grimaldi, a 21 de março de 1776, numa nota sêca, devolveu 
a proposta de Sousa Coutinho. Enquanto não fôssem dadas expli- 
cações suficientes a Carlos III, ofendido pelos insultos que seus 
súditos haviam recebido, nenhuma aproximação seria possível entre 
os dois governos a propósito dos problemas de limites na América. 
Desde logo, todavia, Sua Majestade Fidelíssima estava disposta a, 
uma vez desagravada, atender à sugestão portuguêsa da arbitra- 
gem. (18) 

Pombal, como era natural, em face da atitude espanhola, pro- 
curou imediatamente a cooperação britânica. De seu lado, o govêrno 


- francês atuava junto a Pombal para que desse as explicações exigi- 


(15) Ofílio de 12 de fevereiro de 1776, de Grimaldi a S. Coutinho, 
in códice citado. 

(16) Ofício de 13 de fevereiro de S. Coutinho a Grimaldi, in códice 
citado. 

(17) Pombal, antes de fazer que Sousa Coutinho dirigisse a Grimaldi 
a nota sugerindo a arbitragem, avistara-se sôbre o assunto, com os Embaixado- 
res inglês e francês na côrte portuguêsa. E ambos haviam recebido a idéia 
com aplausos. Todos desejavam que portuguêses e espanhóis se entendessem, 
pois estavam agora a compreender que, do desentendimento entre as duas nações, 
ainda poderiam advir consegiiências perigosas à paz européia. 


(18) Dizia Grimaldi, na referida nota que, pelo tom da nota portuguêsa 
de 10 de março, verificara Carlos III que ela fôra do conhecimento de D. José, 
o que vinha certiiicá-lo de que o Rei Fidelíssimo estava já perfeitamente bom 
e capaz de tomar conhecimento da verdade dos fatos, ordenando então gue se 
dessem as satisfações exigidas pelo soberano Cristianíssimo. E só depois de 
recebidas essas satisfações seria possível conhecer da proposta para o congresso 


de Paz. 
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das pelos espanhóis. Quanto ao govêrno inglês, mandava dizer 
a Lisboa que seria preferível dar a Espanha a satisfação que ela 
solicitava. (19) Qual o caminho a seguir em face de tudo quanto 
ocorria? 

A 17 de maio de 1776, era remetida a Londres a nota portuguêsa 
que devia ser comunicada a Espanha, dando as explicações solici- 
tadas. Pombal não se continha em si de indignação. Grimaldi 
seria mais uma vez vencedor na partida? 

Os preparativos para uma emergência militar foram levados 
adiante. O Conde de Lipe foi avisado de que, de um momento 
para outro, seria chamado a dirigir o exército português. Expedi- 
ram-se instruções para o Brasil, a fim de que não houvesse surprêsa. 
A oposição inglêsa foi solicitada para uma ajuda a Portugal em caso 
de haver necessidade de uma ação bélica. (20) Criando maior 
intranquilidade, todavia, pois que tôda a Europa se alarmou com 
tamanhas notícias, estourou como uma bomba em Madrid, mês de 
junho, a notícia de que as fôrças portuguêsas e brasileiras em ação 
fulminante estavam senhoras de tôdas as posições que os espanhóis 
ocupavam ali. O sucesso ocorrera entre fins de março e princípios 
de abril. Ora, tendo Pombal avisado anteriormente, no decorrer das 
negociações entaboladas por Sousa Coutinho, que expedira ordens 
ao Brasil para que nenhuma atitude militar fôsse assumida em face 
dos espanhóis no sul, o que parecia agora é que tais ordens ou não 
haviam sido expedidas a 4 de dezembro, como fôra afirmado ofi- 
cialmente pelo govêrno português, ou só o haviam sido muito depois 
daquela data. O escândalo reboou com um estrépito pouco comum. 
Em que daria? Os Embaixadores de França e Inglaterra assediaram 
Pombal para que desse novas explicações a Espanha e punisse os 
que, no Brasil, tinham agido na desafronta da soberania nacional 
pondo fora do território brasileiro os hispano-americanos. O Embai- 
xador inglês era o mais assíduo a solicitar a explicação. Pombal já 
não o recebia. Enquanto isso, os preparos para a solução militar 
prosseguiam, sem cessar. Fazia-se o recrutamento intensivo. Con- 
tratavam-se fôrças mercenárias. Reorganizava-se a esquadra. Fa- 


(19) Sabe-se que o primeiro Ministro inglês, Lord Weymouth, mandara 
vizer a Pombal que além de dar a Espanha as satisfações exigidas, usasse nessa 
resposta de uma linguagem mansa, cordial, para que fôsse bem aceita em 
Madrid. Escrevia o Ministro inglês para o Embaixador britânico: «só a fran- 
queza e a candura podem fazer resultar esta negociação e desarmar o ressenti- 


pad Córte de Espanha». Cf. Visconde Carnaxide, «O Brasil», etc. pá- 
gina ; 


(20) Cf. Visconde de Carnaxide, ob. cit. e João Lúcio de Azevedo, «O 
Marquês de Pombal e a sua época», págs. 278/280. Chefiava a oposição inglêsa 


o famoso Pitt, que prometera ajuda a Pombal, ajuda que nunca lhe foi, na reali- 
dade, prestada. , 


medal da 


lava-se numa incursão espanhola sôbre o território português na 
Europa. Na verdade, os espanhóis não projetavam ação militar, 
pelo menos imediata, na península. Preparavam-na, mas na Amé- 
rica. E com êsse objetivo, expediam uma poderosa armada contra 
o território brasileiro do sul, sob o comando do Marquês de Casa 
Tilly, com tropas de desembarque sob a direção de um oficial expe- 
rimentado nos entreveros platinos, o General D. Pedro Cevallos. 
A partida, evidentemente, ia ser resolvida, pelas armas, no campo 
de batalha. E já haviam sido iniciadas quando acontecimentos de 
maior se verificaram na península, alterando profundamente a situa- 
ção geral das relações entre os dois povos. (21) 


Grimaldi, ante o insucesso das armas espanholas do norte da 
África, perdera a posição. Substituira-o o Conde de Floridablanca, 
Don José Monino y Redondo, cuja capacidade já fôra posta a prova, 
mais de uma vez, sempre com os rendimentos mais apreciáveis. 
Isso quanto a Espanha. Em Portugal, gravemente enfêrmo, D. José, 
assumira a regência do Reino sua espõsa, D. Mariana Vitória, 
espanhola, irmã de Carlos III, por quem tinha verdadeira adoração. 
Pombal, desde aquêle momento entrara a ver em declínio seu po- 
derio. Pouco depois, a 24 de fevereiro de 1777, D. José falecia. 
Ascendia ao trono sua filha D. Maria I que, de logo dispensava, da 
direção do Estado, Sebastião José. Modificava-se, destarte, pro- 
fundamente, o cenário europeu na península. E com essa alteração 
nos negócios peninsulares, igualmente se haveriam de alterar as 
relações entre portuguêses e espanhóis no tocante aos negócios 
coloniais. 

— D. Maria I, dispensando Pombal, entrava em contato amistoso 
com o tio, Carlos II, de Espanha. Já sua mãe, D. Mariana Vitória, 
escrevera ao irmão, sôbre as cousas da América e a reaproximação 
entre as duas coroas, abrindo margem para as negociações suspensas 
desde o ano anterior. (22) Aires de Sá, antigo embaixador de 


(21) Além da ofensiva de D. Pedro de Cevallos, os espanhóis atuavam 
em Mato Grosso e na Amazônia, episódio da invasão do Rio Branco, em 
obediência às ordens emanadas de Madrid, tentando uma emprêsa militar de 
vulto em várias frentes de batalha. Evidentemente, uma planificação em alta 
escala para criar dificuldades a Portugal, desmoralizar Pombal, vingar o que 
em Espanha se considerava afronta dos luso-brasileiros a acrescer ao império 
na Sul-América daqueles territórios que haviam incorporado ao patrimônio 
brasileiro, pelo descobrimento, pela ocupação e pela exploração econômica, os 
luso-brasileiros. 

(22) D. Mariana Vitória, ainda em vida de D. José, mantinha contato 
epistolar com Carlos III, que a conctitava a interferir junto ao espõso para 
dispô-lo ao entendimento com Espanha sem a participação de Pombal. D. Ma- 
riana Vitória, conquanto não visse Sebastião José com bons olhos, jamais se 
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Portugal em Espanha, conhecedor portanto do ambiente espanhol e 
do assunto dos limites, pois que tivera ocasião de ocupar-se dêles 
mais de uma vez, conquanto fôsse uma figura sôbre que incide a 
crítica política, indicando-o como um homem de estado sem vontade, 
sem iniciativa, sem a capacidade de ação resoluta e imediata, acusado 
ainda de deixar-se manobrar por Martinho de Melo, que os espa- 
nhóis temiam influísse em sentido contrário ao de um avizinhamento 
sereno e leal entre as duas monarquias, deu as providências perti- 
nentes. As negociações fôssem enfrentadas novamente. Nesse 
sentido, baixou instruções a Sousa Coutinho. E aos primeiros dias 
de maio de 1777, as negociações principiavam, sob essas bases de 
cordialidade, de vontade de chegar a uma solução imediata, que 
consultasse os interêsses das duas pátrias e selasse as relações entre 
elas. (23) 
Tais negociações caminhavam, quando chegou a nova dos fei- 
tos espanhóis em Santa Catarina, de que se haviam apoderado. A 
posição de Sousa Coutinho tornou-se, de pronto, delicada. Enver- 
gonhado com a capitulação das fôrças luso-brasileiras, êle que 
esperava que os encontros trouxessem para os espanhóis uma dura 
lição, verificou, de logo, de parte de Floridablanca, uma modifica- 
ção total na maneira de tratar os negócios. Ao envez daquele 
ambiente de reciprocidade, que caracterizara os primeiros momentos, 
« Floridablanca passou a fazer exigências as mais descabidas. Por 
que já agora não mais se contentava com a Colônia do Sacramento, 
querendo que ficassem, em mãos espanholas, os territórios de 
Santa Catarina para o sul e uma grande área na Amazônia e em 


Mato Grosso. (24) 


A reação portuguêsa, às perspectivas negras criadas pelo desas- 
tre experimentado nos entreveros sulinos, não foi desprezível. Souza 
Coutinho não cedeu aos argumentos, às reflexões e às exigências de 
Floridablanca, é certo. Conduziu-se altivamente. E se mais não 
obteve devemos ter em consideração o fato de se haver modificado 
profundamente a posição de Portugal. O espírito de resistência que 
tanto assinalara a época de Pombal perdera muito de intensidade. 


sega querem eme 


prestou a cooperar no plano do irmão. Só, por isso, quando já liberta da 
posição de espõsa do rei de Portugal, é que se atirou, com verdadeira sofreguidão 
ao trabalho de pôr em acôrdo as duas coroas peninsulares. CY. Caetano 
Beirão, «D. Maria L.'», págs. 199/204. 


(23) Cf. Caetano Beirão, «D. Maria 1.º», págs. 204/5. 


(24) Cf. Caetano Beirão i á 
Ê » Obra citada pág. 105. A correspondênci 
é à : ia de 
pod a com Aires de Sá encontra-se recolhida ao Aron do Minis- 
o RR de Portugal. Como a correspondência do Marquês de 
ar, embaixador espanhol em Portugal, com Floridablanta, está no Arquivo 
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Ra ps ARA Ambas deixam ver a situação precária em que se encon- 
a Fortugal depois do desastre de Santa Catarina. 
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O novo ciclo que se iniciava era uma negação a tudo que recordasse 
o período de Sebastião José. Vivia-se a «Viradeira». D. Maria 
queria paz, amizade, com Espanha. Floridablanca sabia disso e 
aproveitava a situação. Os sucessos do sul despojavam Portugal 
daqueles títulos de heroicidade de que se ufanava frente a Espanha. 
Sousa Coutinho tinha de haver-se com Floridablanca numa posição 
de inferioridade manifesta. (25) 

Carlos III desejava o entendimento direto entre as duas Coroas. 
D. Mariana Vitória, numa atividade meritória, ia aplacando as difi- 
culdades, através de sua correspondência com o irmão. Sua inter- 
ferência, nesse particular, foi eficiente e continuada. Em carta a 
Carlos Iil, a 29 de julho de 1777, por exemplo, estranhava que os 
espanhóis não houvessem devolvido ainda a Portugal os territórios 
de Santa Catarina, de que se haviam apoderado justamente quando 
se iniciavam as negociações, e que as tropas espanholas continuassem 
no sul do Brasil em ares belicosos. (26) Mostrava-se, assim, per- 
feitamente integrada no espírito nacional, a que se afeiçoara no 
período em que fôra a rainha espôsa de D. José. (27) 

A cessação das hostilidades na América, como era natural, 
precisava ser ordenada como passo decisivo para a estruturação 
dos entendimentos em bases tranquilas e leais. Foram baixadas 
ordens pelos dois governos aos responsáveis pela ordem nas col6- 
nias. (28) 


(25) Os espanhóis vinham-se preparando para discutir seus direitos 
e títulos desde 1776. Por ordem régia, fôra constituída uma comissão para 
estudar o assunto, que devia ser levado à Conferência de Paris, sugerida 
por Pombal. Integravam essa comissão D. Pedro de Cevallos, Marquês de 
Valdelírios, D. Antônio Porlier. brigadeiro D. Vicente Doz, D. Francisco 
de Arguedas, todos homens em dia com o tema. S. Majestade ordenara, na 
mesma oportunidade, que nesse estudo a comissão tomasse na devida consi- 
deração o «Mapa Ge America Meridional composto y grabado de orden de 
S:M.» por Juan de la Cruz Cano y Olmedilla, e a dissertação escrita por 
D. Jorge Juan y D. Antonio de Olloa, aquela mesma dissertação sôbre a 
fronteira que, em 1750, fôra desprezada apesar de constituir realmente, um 
epitome valiosíssimo para servir os interêsses territoriais de Espanha. Cf. Rio 
Branio, «Questões de Limites. República Argentina», págs. 147/8. Rio, 1945. 


(26) Cf. Caetano Beirão, <D. Maria Lº», pág. 202. A correspondência 
de D. Mariana Vitória guarda-se no Arquivo Geral de Simancas. Tem tra- 
balhado com ela Caetano Beirão, que fêz o perfil da rainha espanhola de 
Portugal no primeiro volume de «Cartas da Rainha D. Mariana Vitória para 
sua Família de Espanha». Lisboa, 1936. 

(27) É o que se depreende de sua correspondência com o irmão. Não 
obstante, tem sido julgada como verdadeira inimiga de Portugal no ajuste 
de limites. Os dois livros de Caetano Beirão cits. são decisivos para com- 
preender-se o papel que desempenhou com dignidade e com os melhores 
intuitos de servir à nação de que fôra rainha. 

(28) Os prisioneiros espanhóis, feitos no vale riobranguense no correr das 
«ortidas de 1775, conduzidos a Belém, foram mandados restituir. Cf., vasta 
documentação na seção de manuscritos da B.A, Paraense. 


AR 


Finalmente, vencidas as hesitações, dominadas as paixões, pos- 
tas de lado as desconfianças mútuas, examinados os títulos invo- 
cados pelas duas partes contratantes, foi firmado, em Santo Ide- 
fonso, o tratado preliminar de limites. 1777. 1 de outubro. Por 
parte portuguêsa, assinou-o D. Francisco Inocêncio de Sousa 
Coutinho, comendador na Ordem de Cristo, do Conselho de Sua 
Majestade Fidelíssima e seu Embaixador junto a Sua Majestade 
Católica. Por parte de Espanha, D. Joseph Monino, Conde de 
Floridablanca, Ministro Plenipotenciário, Cavalleiro da Real Ordem 
de Carlos III, do Conselho de Estado de Sua Majestade, seu Pri- 
meiro Secretário e do Despacho, Superintendente Geral dos Cor- 
reios Terrestres e Marítimos, e das Postas e Rendas de Estafetas 
em Espanha e Índias. 

Na mesma ocasião, foram firmados sete artigos em separado, 
de caráter secreto, «por considerações de conveniência recíproca 
para as duas coroas», desde logo assentando-se que três outros tra- 
tados seriam posteriormente assinados, visando aliança perpétua 
e indissolúvel entre Portugal e Espanha, solidificação comercial e 
fixação definitiva das fronteiras na América Meridional. 


Pelo Tratado de Santo Ildefonso, o Brasil, ao que se estatuía, 
tomava desde logo, grosso modo, a configuração com que chegou 
ao fim do oitocentismo, perdido o espaço uruguaio, inclusive a 
Colônia do Sacramento, e a região dos Sete Povos das Missões, 
cedendo os espanhóis nas suas pretensões sôbre Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul e as áreas amazônicas que desde o século XVII 
eram uma conquista e uma ocupação quase mansa dos luso-brasi- 
leiros. 

Estabelecia o Tratado, em seus vinte cinco artigos, que uma 
paz duradoura, perpétua, fixaria de então em diante as relações 
entre portuguêses e espanhóis. O princípio do «uti-possidetis», que 
tomara vigor no Tratado de 1750, voltava a ser invocado para ajus- 
tamento da fronteira. Em consegiiência, nas áreas amazônicas, que 
nos interessam, em particular, a fronteira, na sua forma preliminar, 
era a seguinte: da bôca do Jauru, por uma reta que buscaria a 
margem austral do Guaporé, ainda confundido com o Ítines, defronte 
da foz do Sarará; pelas águas do Guaporé até o Mamoré e por 
êste ao Madeira, por cujo curso seguia até o ponto médio tirado 
nesse rio, entre a bôca do Mamoré e o Amazonas; dêsse ponto 
médio, por um paralelo, em direção oeste, até encontrar a margem 
esquerda do Javari por cujas águas subiria até o Solimões, por este 
prosseguindo até a barra mais ocidental do Japurá, cujo curso ascen- 
pesa até o ponto de onde fôsse possível cobrir os estabelecimentos 
iuso-brasileiros ali situados e no Rio Negro, inclusive o canal de 
ta ey cursos fluviais; daí, pelas águas dos 
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até alcançar as montanhas divisoras de águas dos vales do Ama- 
zonas e Orenoco. O canal entre o Japurá e o Negro devia ser 
aquêle a que se referia o artigo IX do Tratado de Madrid, isto é, 
o canal utilizado, àquela época, pelos luso-brasileiros. As comu- 
nicações com o Orenoco e as possessões espanholas ficavam respei- 
tadas, mas, no mesmo setor, era vedada a passagem dos súditos 
de uma monarquia para os territórios da outra. Carlos III e 
D. Maria I por si e por seus sucessôres, cediam, renunciavam e 
transpassavam tôda a posse e direito que pudessem ter ou alegar 
sôbre qualquer espaço territorial ou sôbre qualquer área fluvial 
que, pelo Tratado, ficasse incorporada à soberania de uma das 
duas partes. Assim, Portugal nada poderia alegar, por exemplo, 
sôbre a área entre a bôca do Javari e a mais ocidental do Japurá, 
que passava a Espanha. 

A navegação dos rios por onde passasse a raia seria comum 
aos dois países até onde uma das soberanias tivesse seu final, 
quando, então, seria privativa da outra. A propriedade das ilhas 
era assim fixada: pertenceriam «ao domínio» as que estivessem mais 
próximas em tempo de sêca; se as distâncias entre as duas sobera- 
nias fôssem iguais, ficariam neutras; se as ilhas fôssem grandes, 


- seriam divididas entre as duas nações lindeiras. Nos rios de nave- 


gação comum a portuguêses e espanhóis, nenhuma fortificação ou 
mesmo registro podia ser levantado, pelo que aos súditos de ambos 
os monarcas nenhuma fiscalização seria imposta. Os incidentes de 
fronteira seriam decididos pelas duas coroas e não mais pela fôrça 
das armas ao arbítrio dos governantes das áreas limítrofes. 

Portugal abria mão dos seus direitos às Filipinas, Marianas, 
renunciando aos proventos financeiros de reembôiso a que tinha 
direito, no tocante às Molucas. (29) 

A 10 de outubro, D. Maria ratificava o Tratado e os artigos 
secretos. A 11 fazia o mesmo D. Carlos III. As relações entre 
portuguêses e espanhóis, a propósito de suas fronteiras na América, 
entravam em nova fase. Os propósitos de paz, de tranquilidade 
de boa vizinhança, que desde o diploma de 1750 vinham preocupan- 
do os homens responsáveis pela coisa pública dos dois países, alcan- 


(29) Os comentários negativos feitos ao teor do Tratado, em Espanha, 
foram grandes. Argumentava-se, para combatê-lo, que Espanha abrira mão 
dos territórios que hoje constituem o Rio Grande do Sul em sua maior 
parte. 

Grimaldi, em exposição que endereçou, a 6 de novembro de 1781, a 
Carlos III, historiando sua passagem pela direção dos negócios do Estado na 
pasta do exterior, referiu-se a essas críticas negativas, defendendo, todavia, o 
que fôra feito no Tratado, que lhe parecia uma peça boa, dado que vinha resol- 
ver uma velha contenda, trazendo para Espanha áreas territoriais que eram 
uma disputa continuada com Portugal e deixando-lhe em mãos espaços, como 
o de Santa Catarina, cuja conguista tanto havia custado ao erário espanhol. 
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cava sua forma quase final no novo estatuto diplomático. Sua 
execução, todavia, é que ia em definitivo solidificar essa nova 
fase de relacionamento. Por que não devemos esquecer que, se 
de um lado os problemas de fronteira, de soberania territorial 
começavam a ser encerrados, resolvidos, êsse encerramento e essa 
solução tinham, no Tratado, um caráter provisório. O diploma 
definitivo só seria firmado depois de demarcadas as fronteiras, 
resolvidas, durante a demarcação, as dúvidas que ainda existiam à 
volta de certos pontos da faixa de contato entre os dois povos 
ibéricos no Novo Mundo. Essas dúvidas eram várias. Os demar- 
cadores estariam à altura de vencê-las, encontrando a verdade com 
isenção, com os olhos fitos no que realmente verificassem nos traba- 
lhos de campo, sobrepondo-se às paixões patrióticas? O Tratado de 
Santo Ildefonso, evidentemente, valia como um grande passo dado 
na direção de uma boa vizinhança e de uma solução de conflitos 
de soberania territorial. (30) Era o fruto da vontade que as duas 
monarquias manifestavam, decisivamente, na consecução daqueles 
propósitos de paz. 


Rn (36) Sousa Coutinho, de seu lado, entendia-o como um negócio de primeira 
sis m para os interêsses portuguêses. Escrevendo para Lisboa, no mesmo dia 
a assinatura do diploma, dizia: «Estou bem certo, que se não podia fazer 


mais útil, nem mais decoros " 
So, € assim oO Ig x peu a f 
ju ara que onhecer a América, era 
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AS DEMARCAÇÕES: PERÍODO PEREIRA CALDAS 


Administrava a Amazônia, na qualidade de seu Capitão-Ge- 
neral e Governador, ao tempo em que portuguêses e espanhóis 
firmavam o Tratado de Santo Ildefonso, um velho servidor da 
nação, com larga experiência nas coisas da região. Referimo-nos a 
João Pereira Caldas, que desde os dias agitados de Mendonça Fur- 
tado vinha trabalhando no vale e outros setores do norte do Brasil, 
em todos os postos revelando espírito, público preocupação de bem 
conduzir-se, inteligencia no exame dos assuntos que lhe eram pro- 
postos, segurança nas decisões. Pertencente à geração pombalina, 
antes, àquele grupo de bons funcionários de que Pombal se valeu 
no ultramar para a execução de seus propósitos de reerguer o 
império, servira como ajudante de sala de Mendonça Furtado, acom- 
panhando-o ao interior do Estado, inclusive nas duas estadas no 
Rio Negro. O mano de Sebastião José confiava em sua atuação, em 
sua honestidade, em suas virtudes cívicas. Passando a governar 
a Capitania do Piauí, constituída pelo ato régio de 29 de julho 
de 1758, recebera de seu antigo superior um louvor aberto: «tenho 
delle todo o bom conceito que pode ser, por que servindo de Aju- 
dante de Sala deste Governo ha perto de seis anos, ainda não vi 
neste Official acção que não fosse de quem não tem immaginação 
alguma, que não seja de honra, e de Christandade». (1) Na ges- 
tão da coisa do Estado, no Piauí, continuara a mostrar-se o servi- 
dor avisado, fiel cumpridor de suas obrigações. Estabelecera a 
Capitania em bases sólidas, dando-lhe a conformação política de 
que fôra incumbido e era das mais delicadas em virtude dos inci- 
dentes que se estavam abrindo, àquela oportunidade, com a Com- 
panhia de Jesus, que se dizia possuir, na área piauiense, um núcleo 
capaz de criar sérias dificuldades aos propósitos de Pombal. (2) 


A 21 de novembro de 1772, transferido para a Amazônia, 
assumira o cargo, substituindo Fernando da Costa de Ataíde 


(1) Ofício de Mendonça Furtado a Tomé Joaquim da Costa Côrte Real, 
datado de 12 de fevereiro de 1759, m Anais da B.A. Paraense, tomo VI, 
Belém, 1907. 

(2) Cf. sôbre sua passagem pelo govêrno do Piauí, Pereira da Costa, 
«Cronologia histórica do Estado do Piauí», Recife, 1909; Pereira Alencastre, 


E Ty Ae 


Teive. Então, mais uma vez tivera ocasião de demonstrar aquelas 
qualidades de homem público que o estavam indicando para a ascen- 
são que experimentava. Recebera, com a incumbência de administrar 
o Estado, uma série de advertências, expedidas de Lisboa a 2 de 
setembro e a 2 de outubro de 1772, advertências à volta de uma 
série de pontos a que devia imediatamente dar sua atenção, uma 
vez que constituam pontos nevrálgicos da vida regional àquelas 
alturas do século e da grande experiência colonial que os portu- 
guêses realizavam no extremo norte. (3) Executara com pulso 
firme tôdas as ordens, completando-as com as iniciativas que assu- 
miu e foram produzindo os melhores rendimentos. (4) 


Sua ficha como funcionário era, assim, um conjunto de bons 
serviços prestados à monarquia e aos interêsses mais altos do Estado 
português no ultramar. Natural, portanto, que dêle se lembrasse o 
govêrno metropolitano para o novo empreendimento político que 
ia ser a demarcação das fronteiras. Fôra em seu govêrno que 
se haviam verificado aquêles sucessos militares da penetração espa- 
nhola no vale do Rio Branco. Demais, sua experiência no trato 
dos negócios de demarcações, recordemos, datando do período de 
Mendonça Furtado, credenciavam-o seguramente para o encargo. 


Por ato de 7 de janeiro de 1780, de D. Maria I, recebeu a 
incumbência de chefiar a comissão portuguêsa que executaria o 
diploma de 1 de outubro nos terceiro e quarto setores. No quarto 
setor, atuaria até a chegada do chefe efetivo, o Coronel Joaquim de 
Melo e Póvoas, que estava governando o Maranhão, fôra o primeiro 
governador da Capitania de São José do Rio Negro e se sagrara, 
com os títulos de ótimo administrador, pelo conhecimento perfeito 
que possuía de tôda a hinterlândia amazonense. No terceiro setor, 
em sua ausência, arcaria com o pêso do encargo o Capitão-General 


«Memória cronológica, histórica e geográfica da província do Piauí», in Revista 
do I.H.G. Brasileiro, tomo XX, Rio. 1857. 

Na seção de manuscritos da Biblioteca e Arquivo do Estado do Pará 
guardam-se vários códices da correspondência de Pereira Caldas com os gover- 
nadores do Pará, aos quais era subordinado, pela qual se pode acompanhar a 


ação que vinha desenvolvendo em benefício da coletividade que estava orga- 
nizando politicamente. 


(3) Essas instruções jamais foram divulgadas. Têm a data de 2 de 
setembro e 2 de outubro, sendo que a de setembro tem a nota de reservada. 
Guardam-se na Biblioteta Nacional do Rio de Janeiro. 


(4) Não se escreveu ainda um trabalho sôbre o que foi o govêrno de 
Pereira Caldas na Amazônia. No Arquivo Público do Pará, a documentação 
a respeito é abundantíssima. De logo, peio que tivemos ocasião de examinar. 


colhemos a impressão de que foi realmente uma administração de grandes rendi- 
mentos para a região. 
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D. Luís de Albuquerque Pereira e Cáceres. (5) E com a nomeação, 
instruções especiais sôbre o processo de execução do diploma, bai- 
xadas no dia seguinte pelo ministro Martinho de Melo e Castro. 


- Nos dois documentos, após fixar que seriam quatro as comis- 
sões que se encarregariam, desde o sul ao norte, dos trabalhos 
de campo, uma das quais, a quarta, compreenderia o setor que come- 
cava na barra do Japurá e se estendia ao vale do Rio Branco, 
determinava-se que: 


cada comissão devia ser integrada por dois comissários 
principais, dois engenheiros, dois geógrafos, dois práticos, 
com o pessoal restante necessário ao bom desempenho da 
missão; 

os comissários observariam e determinariam os rios 
por onde passasse a fronteira, as ilhas que se encontrassem 
nos mesmos rios, os sítios onde as raias se distanciariam 
dêles; 

à medida que se fôssem realizando os trabalhos de 
campo e obtendo resultados, fôssem lavrados instrumentos 
autênticos que registrassem o que ficasse demarcado, bem 
como os pontos em que houvesse discordância entre os 
comissários das duas nações, de logo tomando êles, a 
respeito, providências para evitar que se dilatassem os 
serviços, de tudo dando imediata ciência às suas Córtes 
para que pudessem decidir dessas mesmas dúvidas; 

os territórios percorridos deviam ser identificados 
devidamente em mapas topográficos e geográficos, de 
sorte que as Côrtes interessadas pudessem ir confeccio- 
nando uma carta geral de tôda a fronteira que as auto- 
rizasse a fixar os limites definitivos que vigorariam, pondo 
têrmo, assim, às dificuldades até então surgidas a propó- 
sito de fronteiras. Os comissários deviam principiar pelo 
exame do artigo XII do tratado preliminar, e IX do tratado 
de Madrid, para que ficasse bem evidente que a cordilheira 
nêles referida, existente entre as bacias do Orenoco e do 
Amazonas, era o distrito que devia ser atingido para 
estabelecer a linha que marcaria a fronteira entre as Colô- 
nias das duas nações na zona norte, de modo a que nem 
portuguêses, subindo, se introduzissem em área espanhola, 
nem espanhóis, descendo, se introduzissem em área por- 


(5) Sóôbre a atuação de Pereira e Cáceres, cf. V. Correia Filho, «As Raias 
de Mato Grosso», volume IV e a esplêndida monografia que sôbre aquêle 
grande governante escreveu o mesmo historiador, intitulada «Luís de Albuquerque 


(fronteiro insigne)», Rio, 1942. 
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tuguêsa, destarte ficando perfeitamente cobertos, para 
as respectivas soberanias, os estabelecimentos que houvesse 
em tal região; 

o rio Japurá, na subida da turma portuguêsa que se 
dirigisse a Tabatinga para encontrar-se com as turmas 
espanholas, fôsse logo visitado pelo segundo comissário, 
que lhe subisse as águas, indagando de sua extensão e 
mais características ligadas ao problema da fixação da 
linha de fronteira; 

tendo o chefe da comissão espanhola informado 
para Madrid que no Japurá havia um salto de mais de cem 
soezas de altura dificultando a navegação e conseqiien- 
temente a passagem das turmas demarcadoras, era pre- 
ciso que o segundo comissário, por ocasião de sua visita 
individual àquele rio de logo apurasse o fundamento 
da informação e do que o saito podia representar para 
a demarcação, facilitando-se assim, por êsse reconheci- 
mento preliminar, as operações posteriores das turmas 
portuguêsa e espanhola quando em conjunto fôssem 
aquele trecho da fronteira; 

com relação ao ponto que devia servir para marcar 
a raia no trecho montanhoso, e uma vez que havia muitas 
serras e montes, sem que nos tratados tivesse ficado 
claro qual dêsses acidentes fisiográficos marcava a raia, 
[ôsse preferido aquêle que melhor atendesse ao propósito 
das duas Côrtes, propósito que, em última análise, era 
impedir as comunicações entre os súditos das duas monar- 
quias; 

dada a importância que revestia para os interêsses de 
Portugal e Espanha a propalada existência de uma pas- 
sagem do Esseguibo para a lagoa Parime e dessa para 
o Orenoco, o que permitiria a circulação dos holandeses 
contfinantes pelos territórios das duas nações, coisa peri- 
gosa aos interêsses de ambos, era preciso pôr todo o 
empenho em examinar o assunto, ora ouvindo a palavra 
dos que fôssem conhecedores da região, ora, in loco, 
procedendo às necessárias verificações; 

no trato entre portuguêses e espanhóis prevalecesse o 
entendimento mais harmonioso, uma vez que D. Maria I 
e Carlos IV desejavam ardentemente que nenhum amar- 
gor separasse seus súditos nesses trabalhos de tamanha 
magnitude, mantendo os comissários, por isso mesmo, entre 
si, as melhores relações; 


para que nada faltasse às turmas portuguêsas, fôsse 
providenciado em tempo para que houvesse sempre pro- 
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visões abundantes e prontas, embarcações a postos, pessoal 
preparado para qualquer emergência, sendo que Sua 
Majestade fazia todo empenho em que houvesse segurança 
e abastança mas em nenhum caso ostentação ou gastos 
supérfluos; a movimentação dos trens, dos dinheiros a 
serem empregados, de todos os pertences, enfim, de uso 
da comissão, ficasse a cargo de pessoas habilitadas e acima 
de qualquer suspeita; 

ao primeiro e ao segundo comissários, Pereira Caldas 
desse conhecimento do texto dos trabalhos de 1750 e 1777, 
no como das instruções que recebesse para executar o 
último. 


A comissão portuguêsa, no quarto setor, era integrada pelos 
seguintes elementos: Sargento-mor Teodósio Constantino de Cher- 
mont, Sargento-mor João Batista Mardel, Sargento-mor engenheiro 
Eusébio Antônio de Ribeiro, capitão-engenheiro Henrique João 
Wilkens, matemáticos José Joaquim Vitório da Costa e José Simões 
de Carvalho, capitão de engenheiros Pedro Alexandrino Pinto de 
Sousa, cirurgião Antônio José de Araújo Braga. O primeiro seria 
o primeiro comissário; o quarto, seu substituto e segundo comissário. 
Vitório da Costa e José Simões de Carvalho teriam a seu cargo, 
em especial, os trabalhos de verificação do curso do Japurá. 


Teodósio de Chermont já vivia na Amazônia. João Wilkens 
também. Éste participara dos trabalhos realizados ao tempo de 
Mendonça Furtado. Os demais viriam de Lisboa. Vitório da Costa 
e Simões de Carvalho eram professôres da Universidade de Coim- 
bra. É certo que não tinham sido experimentados, até então, em 
serviços de campo. ÍIam, em consegiiência, passar pela grande 
prova. Eusébio Antônio de Ribeiros vinha precedido de grande 
nomeada nos meios oficiais. Dele dizia Martinho de Melo que 
era «oficial de préstimo; teve exercício de Ajudante na Academia 
Militar desta Corte; passou para o Rio de Janeiro com o posto 
de Capitão de Artilharia, e Lente da Aula, que exercitou por 
alguns annos; e foi empregado pelo Marquez do Lavradio em 
differentes Commissoens, que desempenhou com acerto, e appro- 
vação do dito Marquez, o qual me deo delle as melhores infor- 
maçoens: He muito activo e trabalhador.» Pedro Alexandrino ti- 
vera exercício em Lisboa como ajudante na Academia Militar, 
trabalhara no levantamento de planos, medição de terrenos e outros 
serviços oficiais, em todos revelando bom comportamento e exe- 
cução apreciável. Antônio José de Araújo Braga exercia as fun- 
ções médicas no Hospitla Real de São José, de Lisboa. 

Em Lisboa, pensara-se em Filipe Sturm, Manuel Goetz, Joseph 
Pinheiro de Lacerda, Alexandre José de Sousa, José Antônio Landi 


para servirem nos trabalhos de campo e de escritório. Faltavam, 
todavia, ali, notícias seguras sôbre se ainda viviam Sturm e Goetz. 
Landi, pelo que se dizia, velho de sessenta e cinco anos, cansado, 
fôsse utilizado em operações de escritório, desenhando, aperfei- 
coando os riscos e mapas que fôssem remetidos das zonas de campo. 
Pinheiro de Lacerda e José de Sousa, ajudantes, com exercício de 
engenheiros, na hipótese de se mostrarem dando conta perfeita 
dos seus serviços normais e possuíssem aptidões para tarefa de 
tanta magnitude como iam ser as demarcações. 


O quarto setor, como sabemos, principiava na barra do Japurá. 
O trecho entre o Jauru e o Japurá era tarefa de outra comissão, 
constituindo o que podemos chamar de terceiro setor, para usar de 
terminologia de nossos dias. Evidentemente, uma larga área ama- 
zônica nêle se compreendia. Pereira Caldas, que fôra nomeado 
Capitão-General de Mato Grosso, devia, porém, inicialmente, dirigir 
apenas o quarto setor. Para o terceiro fôra designado interinamente 
o Capitão-General e Governador de Mato Grosso, D. Luís de 
Albuquerque Pereira e Cáceres. Em consegiência, fazia-se mister 
conciliar o conteúdo das ordens régias com a realidade geográfica. 
A comissão que operasse no quarto setor, para executar, de fato, 
o tratado, precisava atuar também pelo menos do Javari ao Japurá. 
As condições fisiográficas eram um imperativo para tal. Pereira 
Caldas e Pereira e Cáceres que se deviam entender mantendo 
contato constante e comunicando-se a marcha dos respectivos tra- 
balhos seguramente compreendendo e avaliando a fôrça dêsse impe- 
rativo geográfico, portanto, decidiriam com segurança sôbre êsse 
e outros assuntos, relativos às demarcações. E foi o que sucedeu, 
tanto mais quanto pelo inciso 21 das instruções já se previa essa 
outorga de atribuições da terceira à quarta comissão. Se os técnicos, 
expedidos de Lisboa para os encargos no Mato Grosso, podiam 
ser utilizados imediatamente por Pereira Caldas, na Amazônia, até 
que seus serviços fôssem solicitados de Vila Bela! 


Êsses técnicos, vindos da capital portuguêsa, juntamente com 
Os que serviriam no quarto setor, eram: capitães-engenheiros Ricardo 
Franco de Almeida Serra e Joaquim José Ferreira, matemáticos 
Francisco José de Lacerda e Almeida e Antônio Pires da Silva 
Pontes, além do cirurgião Francisco d'Almeida Gomes. Lacerda 
e Almeida e Silva Pontes eram professôres da Universidade de 
Coimbra. Possuiam boa reputação. Tinham servido também sob 
a inspeção técnica do Dr. Miguel Ciera, um dos técnicos de que se 
valera Pombal nos seus pruridos de reformas e de rejuvenescimento 
científico de Portugal. Como Vitório da Costa e Simões de Car- 
valho, iam ser experimentados em trabalhos de campo. Ricardo 
Franco e José Ferreira exerciam a função de ajudante na Academia 
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Militar de Lisboa. Levantavam planos e faziam medições de terre 
nos. Possuim bons atestados como servidores públicos. 


Pereira Caldas, desde que fôra cientificado da assinatura do 
tratado de 1 de outubro de 1777, entrara a agir. Possuía experiência 
suficiente. De certo haveria de recordar-se do que sucedera com 
Mendonça Furtado e não quereria que se repetissem os incidentes 
que autorizaram, de certo modo, o fracasso das demarcações ante- 
riores. Governador do Estado do Grão-Pará e Maranhão, expe- 
dira ordens às autoridades subordinadas, das duas capitanias 
amazônicas, para que estivessem vigilantes, informando do movi- 
mento dos espanhóis na fronteira, e a postos para prestar serviços 
com pessoal e cooperar nos demais recursos que, necessâriamente, 
teriam de ser solicitados no momento oportuno para o abasteci- 
mento da comissão portuguêsa e mesmo da comissão espanhola. 
A experiência do passado devia estar bem presente. Pereira Cal- 
das, nesse particular, foi, como Mendonça Furtado, de uma dili- 
gência memorável. De nada esqueceu. A tudo esteve presente, 
convocando energias, atividades, boa vontade, cooperação dos mo- 
radores, dos funcionários e da própria multidão gentílica, que 
era sempre o material humano de que o Estado se valia, como o 
particular, na realização de todos os empreendimentos regionais. 
(6) Quando, por isso, nos últimos dias de fevereiro de 1780 
chegou a Belém, para sucedê-lo no govêrno da Amazônia, José 
de Nápoles Telo de Menezes, já se encontrava pronto para entrar 
em ação como chefe da comissão de limites, seguindo para o 
teatro das operações. 

Dirigia a Capitania de São José do Rio Negro, em cujo terri- 
tório teriam de atuar preferentemente as comissões de limites, uma 
junta governativa. Com o falecimento do Coronel Joaquim Tinoco 
Valente, abrira-se um período de gestão de juntas, integradas de 
acôrdo com o alvará de sucessão, datado de 12 de dezembro de 
1780, pelo ouvidor, vereador mais velho da câmara de Barcelos e 
pelo comandante da guarnição militar. A 1 de janeiro de 1780 
haviam entrado em função, compondo o govêrno, o Capitão Domin- 
gos Franco de Carvalho, Simão José Pereira de Ribeiro e Felipe 
Serrão de Castro. A essa junta e ao comandante da fronteira no 
Javari, dirigiu-se Pereira Caldas, a 3 de março de 1780, comunicando 
sua próxima partida e ordenando, em refôrço das instruções ante- 
riores: logo que fôssem informados da presença, em Tabatinga, da 
comissão espanhola, dessem à mesma ciência de que os demarcado- 
res portuguêses estavam de partida com destino ao sítio de encontro 


(6) A correspondência de Pereira Caldas com as autoridades do interior 
da Amazônia, sôbre os preparativos preliminares para as demarcações, intensa, 
guarda-se em vários códices da seção de manuscritos da Biblioteca e Arquivo 
do Pará, onde tivemos ocasião de cConsultá-la. 
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dos dois grupos de trabalho de campo; determinassem que em tôdas 
as povoações da Capitania se fizessem as plantações, anteriormente 
mandadas realizar, de «farinha, arroz, milho e feijão» e fôssem 
montados pesqueiros necessários ao abastecimento das comissões; as 
embarcações mandadas construir em tódas as povoações estivessem 
prontas; os edifícios, em Barcelos, para acomodação do pessoal e 
dos trens da expedição, também. Por fim, que as canoas do giro 
comercial entre o Rio Negro e Belém, fôssem imediatamente despa- 
chadas para a capital a fim de que, no regresso, pudessem auxiliar 
no transporte do material e pessoal que devia ser conduzido ao 
Rio Negro. 


Da parte espanhola, não havia atividade menor. À experiência 
dos trabalhos da comissão encarregada das demarcações, conse- 
quentes ao tratado de Madrid, era suficiente para determinar uma 
orientação mais objetiva. Os governantes espanhóis, em Nova 
Granada e Quito, consegiientemente, tinham sido alertados para 
que evitassem todos aquêles sucessos que comprometeram o esfôrço 
anterior. As despesas deviam ser medidas e evitado um moroso 
andamento dos serviços de campo. Para essas operações de campo 
que exigiriam pessoal de certo modo vultoso, os corpos, mobilizados 
para as medidas militares que tinham sido programadas contra 
o território luso-brasileiro em 1777, dariam um contingente apre- 
ciável. As instruções baixadas de Madrid a 6 de junho de 1778 
expondo as intenções régias, os pontos de vista do Estado em face 
do tratado, inclusive a interpretação que se lhe dava em Espanha, 
cominava tôdas as atividades que os demarcadores espanhóis te- 
riam de executar sem mais demora: aos comissários espanhóis 
fôssem asseguradas facilidades, inclusive proporcionando-lhes os 
recursos materiais, financeiros e de pessoal para o melhor êxito 
dos serviços. (7) 


Para a chefia da comissão que operaria no setor do Maranon, 
fôra nomeado D. Ramon Garcia de Leon y Pizarro, na mesma 
oportunidade designado para o govêrno de Mainas, justamente a 
região que fronteirava com os territórios portuguêses no vale ama- 
zônico. Homem da confiança das autoridades régias, Ramon y. 
Pizarro não chegaria a tomar contato com a emprêsa demarcatória 
por ter sido, em 1779, mandado gerir a Audiência de Quito, de onde 
posteriormente passaria para o Prata, onde foi o fundador da cidade 
de Oran. Nomeado para a comissão de limites no pôsto de primeiro 
comissário, Leon y Pizarro procurara inteirar-se da situação, averi- 
guando, pelo informe dos que viviam na região que ia ser demar- 


cada, das particularidades da mesma em face do tratado a exe- 
cutar. 
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(7) Cf. Quizano Orero, «Memória histórica», págs. 117-118, 
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As instruções régias, que lhe haviam sido comunicadas pelo 
Vice-rei de Nova Granada a 2 de outubro de 1778, diziam-lhe que 
adquirisse notícias, a respeito, do governador da Guiana ou dos 
próprios portuguêses. 

Seu informante mais autorizado, pela longa experiência que 
possuía, como funcionário do Estado há mais de vinte anos nos 
sítios fronteiriços, foi D. Apolinário Dias de la Fuente, que viera 
para a América do Sul integrando o grupo espanhol destinado às 
demarcações de 1750. D. Apolinario era agora governador de 
Quijos, fôra o fundador e povoador de las Esmeraldas, escrevera 
longos informes sobre o Orenoco. (8) Em Madrid pelos serviços 
prestados naquela conjuntura difícil para os interêsses espanhóis, 
lograra obter favores régios, sendo agraciado com o pomposo título 
de «Capitão Povoador do Alto Orenoco e Cabo Militar do forte 
do Cassiquiari». Então, pretendera ampliar o território espanhol a 
custo do espaço luso-brasileiro no vale rionegrino. Sua fé de ofício 
era das mais valiosas. 

D. Ramon Pizarro, depois de ter procurado verificar na carta 
geográfica do padre jesuita Carlos Brentano, e na de La Con- 
damine (9) e na geografia geral do padre Murilo os pormenores 
fisiográficos da região onde atuaria como demarcador, socorrera-se, 
por êsses antecedentes, da ciência que se dizia possuir D. Apoli- 
nário. E à luz de seus depoimentos, remetera ao Vice-rei de Nova 
Granada, a 7 de janeiro de 1779, uma longa e pormenorizada 
exposição sôbre a fronteira, assinalando as dificuldades que antevia, 
os problemas que seria mister de logo solucionar, inclusive aquêle, 
que lhe parecia o mais grave, e constava da falta de dados relativos 
aos territórios que, pelo art. 12 do Tratado, à Espanha eram trans- 
feridos. Êsses territórios estavam situados entre o Japurá e o alto 
Rio Negro. A fronteira, como sabemos, passaria pelas comunicações 


(8) Entre outros podemos citar os seguintes: «Relacion del Alto Orinoco, 
1759» de que há cópia na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro; «Relaciones 
de los descubrimientos del alto Orinoco, rios que en el entran y particulari- 
dades de todo el pais». Orinoco, 11 de abril, 1760, e «Relacion de otra 
viaje que de orden de Don Joseph Solano hice a los Cacahuales del alto 
Orinoco y Paddamo a reducir a los indios Aguiritares a hacer pueblo en paraje 
conveniente y a sacar a los Canoconoco en el Orinoco proximos a dicho rio». 
Esses dois trabalhos constam da seção de manuscritos da Biblioteca Nacional 
de Madrid. Cf. Demetrio Ramos Perez, «El Tratado de limítes de 1750 y la 
expedicion de Iturriaga al Orinoco». 


(9) A carta de Carlos Brentano, missionário jesuíta, não é conhecida. 
Sabe-se apenas que êle, que foi um dos maiores trabalhadores alemães a 
serviço de Espanha na região de Mainas, escreveu uma extensa história das 
missões espanholas no Maranon; nesse livro havia um mapa de todo o espaço 
espanhol na fronteira Com os territórios luso-brasileiros. Êsse mapa, todavia, 
escreve recentemente Constantino Bayle S.J. na «Revista de Indias», n.º 1, 
Madrid, 1940, parece antes ser da autoria de Juan de Narvaez, missionário jesuíta 
que operava na mesma região ao tempo de Brentano. 
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entre os vales dos dois rios. Onde seriam essas comunicações? O 
comissário espanhol tomara-se de receios pela ignorância que havia 
a respeito. Entendia que o ponto médio do Japurá era a 280 léguas 
da bôca mais ocidental do rio. Para atingi-lo, todavia, esclarecera, 
fazia-se mister vencer uma cachoeira de mais de cem toesas de 
altura. As turmas demarcadoras, atingido o acidente geográfico, 
precisaria transpô-lo, subindo-o e descendo-o e após prosseguir 
viagem, para tal tendo de construir novas embarcações. A partida 
ia ser dura. D. Ramon Pizarro teria razão no que estava comuni- 
cando? Suas reflexões não expressariam antes uma confissão de 
incapacidade para a direção da partida espanhola? 

Logo de comêço, porém, haviam surgido dificuldades. O acesso 
à região não era fácil. Houvera, por isso, necessidade de abrir 
caminho entre Quijos e Quito, para que, escreve um historiador 
colombiano, fôsse possível à comissão atingir o Napo e, pelas 
águas dêsse rio, chegar a Pevas, povoação no Maranon, de onde 
partiria com destino a Tabatinga. (10) Depois, registrou-se a falta 
de embarcações em quantidade suficiente para o transporte de pes- 
soal pelo Napo. Por fim, escassearam embarcações apropriadas 
para que a comissão pudesse viajar em direção a Tabatinga levando 
o material que teria de utilizar. Evidentemente D. Ramon não 
informara sem base. As dificuldades eram uma realidade. Vencidas, 
já em abril de 1780 a comissão chegava a São Joaquim dos Omáguas, 
aldeamento situado no Maranon. Haviam sido aprovadas de 
Madrid, tôdas as providências tomadas pelo Vice-rei de Nova 
Granada para que a tarefa demarcatória pudesse ser realizada com 
o êxito desejado, e baixadas instruções para que o Capitão-General 
da Venezuela cooperasse também proporcionando tôdas as facili- 
dades ao grupo de demarcadores que viessem a operar no setor do 
alto Rio Negro, região da Guiana, os quais deviam estar em con- 
tato e de consêrto com os da turma do Maranon. 


A essa altura, todavia, D. Ramon Pizarro nomeado Presidente 
da Audiência de Quito, fôra substituído na direção da comissão 
por D. Francisco de Requena y Herrera, engenheiro, que até então 
ocupara a segunda comissaria. D. Francisco era considerado um 
dos mais autorizados técnicos espanhóis em serviço na América 
do Sul. Durante algum tempo, atuara em praças de Espanha e da 
África. Posteriormente, ano de 1764, passara ao Novo Mundo 
sendo mandado servir no Panamá. Encarregara-se de levantar o 
mapa da cidade e das fortificações de Charges e Portobelo. Desem- 
penhara a contento o encargo. Seguira, então, para Darien «com 
o mesmo objetivo, e algum tempo depois a Cartajena, onde levantara 
o plano da cidade e de suas fortalezas e cercanias. Ali recebera, 


(10) Quijano Otero, obr. cit., pág. 118. 
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em 1769, a licença do Rei para que pudesse regressar a Espanha 
e ao mesmo tempo a sugestão do Vice-rei Mesia de la Cerda para 
que não fizesse uso da licença que se lhe concedia e aceitasse o 
encargo de passar a Guayaquil para levantar novos planos». 

«Três anos empregara Requena na feitura daquelas cartas; 
quando cria concluída sua comissão, se lhe dera a de levantar o 
mapa geral de tôda a Província e Govêrno de Guayaguil. Seu 
trabalho era tanto mais laborioso quanto, carecendo de ajudantes, 
tinha de fazer por si só tôdas as operações, e de cada um de seus 
mapas extrair o número suficiente de cópias para prover os arquivos 
reais, os do Vice-reinado e o depósito geral de Madrid. Seis anos 
levava já empregados nesse laborioso trabalho quando recebera 
ordem do Regente da Audiência de Quito para que marchasse ao 
Maranon na expedição demarcadora». (11) 

No decorrer dessas atividades técnicas e de sensível rendimento 
para os interêsses da soberania espanhola em seus espaços terri- 
toriais da Sul-América, fôra chamado a falar na solução de pro- 
blemas que diziam com a reestruturação administrativa e política 
e a integridade do império. Assim, em 1775, dera longo parecer 
acêrca dos limites que se procuravam estabelecer entre os Bispados 
de Cuenca e Quito; em 1777, sôbre as comunicações entre Quito e o 
Maranon, a propósito da expedição que se preparava para atacar as 
posições luso-brasileiras na Amazônia e nelas instalar a soberania 
espanhola e à qual fôra mandado incorporar-se nos pôsto de quartel 
mestre; em 1779, sôbre a criação do bispado de Mainas, quando 
fizera um extenso descritivo da região, revelando um conhecimento 
dos mais amplos, parecer que, dois anos depois, completaria, por 
ordem superior, numa nova peça que já resultava também dos 
conhecimentos adquiridos no trato das coisas das demarcações. (12) 

Mandado para a comissão de limites na função de segundo 
comissário, procurara excusar-se perante o Vice-rei de Nova Gra- 
nada. Alegara ausência de conhecimentos astronômicos, indispen- 
sáveis para certos trabalhos. Demais, perderia muitos anos de 
esfôrço gasto em reunir os borradores, os croquis dos mapas que 
precisava pôr a limpo, não podendo ser substituído na interpretação 
de seus próprios manuscritos. Recordara que já no ano de 1777 
interrompera aquela tarefa em que estava empenhado para incor- 
porar-se à expedição que se propunha expulsar os luso-brasileiros 
das áreas amazônicas que Espanha considerava partes integrantes 
de seu império na Sul-América: o Vice-rei de Nova Granada, antes 


(11) Quijano Otero, obr. cit. pág. 121. 


(12) Gabriel Pino Ycaza, «Derecho Territorial Ecuatoriano», páginas 
181/268, divulga os memoriais e informes de Requena, conquanto lhes faça 
inúmeras restrições por considerá-los contrários à verdade em mais de um 
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de receber a excusa de Requena, ordenara-lhe que descesse ao 
Maranon para riscar uma carta fixando a linha da demarcação que 
ia ser iniciada. Voltando a alegar incapacidade para o desempenho 
do serviço, Requena dirigira-se mais uma vez ao Vice-rei, escla- 
recendo que seu estado de saúde não lhe autorizava empenhar-se 
em tamanha obra, que requeria uma inteligência mais ativa que a 
sua. (13) Ao invés, porém, de lhe atenderem às reflexões, confia- 
ram-lhe o encargo da chefia da comissão, e a de Governador de 
Mainas. Substituiria D. Ramon Garcia em todos os postos que 
aquêle homem público estava ocupando. 


D. Francisco de Requena, fiel cumpridor de ordens, não pudera 
mais excusar-se ao serviço régio, descendo para São Joaquim de 
Omáguas. E dando princípio aos trabalhos da nova comissão, 
ordenara a preparação de víveres e o recrutamento de pessoal para 
os misteres das demarcações e para ocupar os lugares que, pelo 
tratado, deviam passar ao domínio espanhol ao longo do Solimões. 


A comissão estava pobremente constituída. Do ponto de vista 
técnico, não oferecia garantias aos interêsses de Espanha. Por 
que vinha inteiramente desaparelhada. O único membro especia- 
lizado era Requena, por ser engenheiro. D. Apolinario Dias de 
la Fuente, que prestara as informações a D. Ramon Pizarro, tido 
e havido, como sabemos, na conta de funcionário cheio de capaci- 
dade e de experiência, em breve seria afastado como fracassado. 
Fôra designado para as obrigações de cosmógrafo, mas do assunto 
não entendia, agravando-se sua situação com seu precário estado 
de saúde. Os outros membros eram: D. Felipe de Arechua, capitão 
de milícias de Quito, segundo comissário; D. Gaspar Santistevan, 
cadete habilitado a oficial, secretário; D. Juan Salinas, cadete 
habilitado a oficial, ajudante; D. Mariano Bravo, capelão; D. Ma- 
nuel Vera, cirurgião; D. Joaquim de Bustos, tenente de milícias do 
Rio del Hacha, agregado; Justo Nunar, guarda armazém. O pessoal 
menor estava composto de um cadete, dois sargentos, vinte cinco 
soldados brancos e dois negros. Evidentemente, muito pouco para 
emprêsa de tamanha envergadura. E como diferia da aparatosidade 
da comissão de D. Joseph de Iturriaga! 


Um ato ministerial de 13 de março de 1779 ordenara que fôsse, 
de logo, executado o que preceituavam os artigos 12 a 17 do 
Tratado, a fim de que pudesse ser contida a ação luso-brasileira de 
expansão sôbre os territórios que Espanha considerava licitamente 
partes de seu império. (14) Em face dessa instrução, D. Francisco 
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(13) Quijano Otero, obr. cit., pág. 121. 


(14) Quijano Otero, obr. cit. pág. 120 divulga essa ordem ministeria?. 
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dirigira-se ao comandante da fortaleza de Tabatinga e aos gover- 
nadores da Capitania de São José do Rio Negro, comunicando-lhes 
sua chegada a São Joaguim e solicitando-lhes providências para a 
imediata desocupação da praça e de tôda a margem esquerda do 
Solimões até o Japurá, que deviam ser entregues às autoridades 
espanholas, uma vez que assim o determinava a letra expressa do 
Tratado de Santo Ildefonso. Dirigira-se, pouco depois, ao Capitão- 
General e Governador do Estado do Grão-Pará e Maranhão, plei- 
teando as mesmas providências. Dirigira-se, por fim, a Pereira 
Caldas, sugerindo que ao invés de reunirem-se na bôca do Japurá, 
como estava estabelecido entre as duas Córtes, as comissões se 
encontrassem preliminarmente em Tabatinga, de onde mandariam 
proceder ao reconhecimento do Javari, encargo atribuído à terceira 
comissão, é certo, mas que mais facilmente poderia ser tarefa da 
quarta. Sabida a altura do médio Madeira, seria então menos 
difícil assinalar, no Javari, o ponto em que êle começaria a servir 
de fronteira aos territórios português e espanhol. (15) 


O comandante de Tabatinga, Francisco Vitorino José da Sil- 
veira, e os governadores do Rio Negro, de posse da correspondência 
de D. Francisco de Requena, se haviam apressado a transmiti-la a 
Belém, ao Capitão-General, destarte evitando assumir atitude que 
de qualquer maneira fôsse contrária ao espírito do Tratado invocado 
e aos propósitos do govêrno português. 

José de Nápoles, em resposta a Requena, comunicando-lhe a 
próxima partida de Pereira Caldas, lembrara-lhe que não cabia 
a uma autoridade militar como um simples comandante de fronteira 
atender-lhe à solicitação da entrega da praça e dos demais terri- 
tórios pleiteados, tanto mais quanto não possuía ela qualquer ordem, 
sôbre o assunto, de seus superiores. Quanto aos títulos invocados 
pelo demarcador espanhol sôbre a legitimidade ou não da posse de 
tais territórios pelos luso-brasileiros, não lhe cabia a êle, Governador 
da Amazônia, discutilos. O demarcador chefe português, pessoa 
em quem Requena encontraria «a mais política e fina correspondên- 
cia», com êle se entenderia para a solução dêsse e dos demais 
problemas propostos na correspondência. 

De seu lado, Pereira Caldas, comunicando-lhe sua partida, 
dissera-lhe que estava de acôrdo com a indicação de Tabatinga 
para ponto de encontro preliminar, aliás já autorizada pela própria 
côrte portuguêsa, e com a exploração do Javarí. No tocante à 
entrega dos territórios e do estabelecimento militar, daria instruções 


(15) A correspondência de Requena com as autoridades maiores e menores 
da Amazônia, a essa altura, está em parte divulgada por Quijano Otero, 
obr. cit. ou consta de vários Códices da Biblioteca Pública do Estado do Pará, 
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aos comissários portuguêses para que procedessem a essa en- 
trega. (16) 

Pereira Caldas, evidentemente, se estava, de certo modo, pre- 
cipitando. Porque, antes da verificação do terreno, era arriscado 
ceder às solicitações espanholas. O tato diplomático do demarcador 
português estava sendo submetido a um teste de que se saía sem 
glória. D. Francisco de Requena, com a preocupação da obediên- 
cia às instruções que recebia, amarrado à interpretação imediatista 
do texto do Tratado e dessas instruções, sem auxiliares para os 
menores serviços, de tudo tendo de cuidar, cometera, todavia, 
igualmente, com aquelas solicitações, imaginando estar cumprindo 
as ordens recebidas, uma imprudência que o Capitão-General muito 
avisadamente assinalara na resposta gentil, maneirosa, mas justa, 
objetiva. Os primeiros contatos que se verificavam, entre os dois 
grupos de demarcadores, estavam, é certo, revelando que os traba- 
lhos iam ser conduzidos, ao calor de todos os votos e determinações 
régias das duas Coroas, num ambiente de cordialidade. Essa cor- 
dialidade não seria, porém, suficiente. Havia necessidade de muito 
equilíbrio na ação dos dois demarcadores, equilíbrio na proposição 
dos problemas, na solução das questões, no entendimento, que devia 


ser conduzido com serenidade, com meditação, com a pesagem tran- 


quila da importância e, por que não dizer, gravidade do assunto. 
E de parte a parte, como estamos vendo, ao invés de estar impe- 
rando essa trangúilidade, essa meditação, verificava-se uma pres- 
surosidade que precisava ser contida para evitar posteriores desen- 
tendimentos. 

Pelas instruções de 8 de janeiro de 1780, Pereira Caldas 
devia instalar « sede da quarta comissão em Barcelos ou no 
forte de São José do Rio Negro, êste o nucleo que estava dando 
origem à futura cidade de Manaus, para ali partindo logo que 
chegasse a Belém seu substituto, José de Nápoles Telo de 
Merezes. Passando-lhe o govêrmo a 4 de março, perante a 
câmara municipal da capital paraense, Pereira Caldas entregou- 
se de corpo e alma aos preparos das demarcações. E a 2 de 
agósto, já inteirado de que os ecsvanhó:s se aproximavam da 
trontera, partiu com destino ao Ri» Negro, rumando para Bar- 
celo:. lam em sua companhia os técuicos que haviam chegado a 
Deiem mo mesmo barco que transportara José de Nápoles. 

A 16 de julho, baixara instruções ao pessoal técnico sôbre 
Os serviços de que se deviam encarregar no decorrer da viagem. 
Adotara as mesmas que Mendonça Furtado expedira aos técni- 
cos da comissão de sua chefia. Em consegiência, seria levan- 


(16) “Não obtivemos êsse ofício de Pereira Caldas, de cujo conteúdo sabe- 
ne através da correspondência posterior de Requena e da advertência que de 
isboa veio ao demarcador-chefe português. 
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tada a carta do Amazonas, naturalmente já tendo por base a 
que fôra riscada ao tempo de Mendonça Furtado, e feitas as 
observações astronômicas convenientes ou necessárias. (17) 

A viagem correu sem incidentes, que levassem a lamentar 
perdas de vida ou de material. Todavia, ao alcançar Santarém, 
enfêrmo Pereira Caldas, houve necessidade de fazer uma parada 
aguardando a melhoria do comissário chefe. 

A 17 de outubro, recebido com as deferências protocolares, 
aportava a Barcelos, onde estariam preparados convenientemente 
vários dos edifícios erguidos ao tempo das demarcações anteriores 
e sôbre cuja restauração Pereira Caldas dera ordens terminantes. 


Ali estabeleceu o quartel general, que em breve deslocava 
para um sítio das cercanias, isto é, um pouco acima da vila. É 
informando-se da situação geral, inclusive da atitude que os 
espanhóis estavam assumindo, traçou seus planos de ação. De 
logo, por isso mesmo, mandou buscar ao Solimões 200 índios 
que deviam servir na capital rionegrina nos misteres locais liga- 
dos às tarefas da comissão, e fêz restaurar os edifícios locais, 
necessários aos alojamentos do pessoal. 


D. Francisco de Requena, naquela pressurosidade que o 
estava caracterizando, pretendia tomar contato com o governa- 
dor da Guiana pelas águas do Rio Negro-Cassiquiari-Orenoco. 
Expedira, por isso, um de seus subordinados, Tenente Joaquim 
Bustos, ao Rio Negro com correspondência para aquela auto- 
ridade. Pereira Caldas, entendendo que já era demais, impediu 
o prosseguimento da jornada de Bustos, fazendo-o voltar a Ta- 
batinga. Repreendeu, após, os funcionários luso-brasileiros que 
haviam autorizado a passagem do oficial espanhol, cuja missão, 
suspeitara, devia, seguramente, antes, ligar-se a uma tentativa 
de verificar ân loco o que era a região a ser percorrida e até onde 
chegaria a fronteira a ser demarcada. (18) 


Passando, a seguir, a providenciar para o início dos traba- 
lhos de campo, pois fôra avisado da próxima chegada dos espe- 
nhóis a Tabatinga, apressou-se em assistir o pessoal técnico com 
os recursos materiais de que fôra possível dispor em Barcelos. 
De Lisboa viera equipamento volumoso para os engenheiros, ma- 
temáticos e cartógrafos. Confiando a Teodósio de Chermont 
as instruções que lhe haviam sido expedidas do Reino, entre- 
gou-lhe a direção do grupo que ordenou se dirigisse imediata- 


| (17) Essas instruções foram publicadas no vol. 2 desta coleção. 


(18) Correspondência de Pereira Caldas, de 21 de janeiro de 1781, a 
Martinho de Melo e Castro, in Correspondência do Govêrno do Rio Negro, 
códice que se guarda na seção de manuscritos do Instituto Histórico e Geográfico 
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mente ao Solimões para encontrar-se com a comissão espanhola. 
Forneceu-lhe o punhado de notícias que coletara ouvindo ser- 
tanistas e práticos da hinterlândia, sôbre o Japurá e os outros 
pontos geográficos que deviam ser investigados, juntamente com 
uma carta da região, na qual já estavam assinaladas tôdas essas 
notícias. Ordenou que os trabalhos fôssem iniciados pelo Japurá, 
passando-se, depois, ao Rio Negro. Ao alcançar o Japurá, na 
ida para Tabatinga, de logo devia subi-lo, num reconhecimento 
preliminar, o engenheiro Henrique João Wilkens. Os mapas 
que se levantassem deviam ser assinados pelos técnicos de ambas 
as comissões. Os moradores dos lugares que se transferissem ao 
domínio espanhol e que desejassem permanecer sob a soberania 
portuguêsa, deviam ser ajudados e instalados em território na- 
cional. Na subida do Japurá, fôsse examinado a rigor o proble- 
ma das várias bôcas daquela artéria, dado que o assunto era 
capital na fixação da fronteira. A guarnição de Tabatinga, 
entregue a posição aos espanhóis, devia abandoná-la, retiran- 
do-se para área insofismavelmente luso-brasileira. Em Tefé, 
para atender a tôdas as necessidades da comissão, seria locali- 
zado o serviço de abastecimento. Os funcionários locais, devi- 
damente instruídos, cooperariam para a satisfação de tôdas as 
requisições, inclusive facilitando as comunicações cem o comis- 
sário-chefe. (19) 

“Em conformidade ou em obediência a ordens anteriormente 
recebidas para utilizar o pessoal das operações em Mato Grosso, 
Pereira Caldas organizou duas pequenas expedições para subir 
os rios Negro e Branco a fim de verificar prontamente, nos dois 
cursos fluviais, os sítios por onde devia correr a fronteira, ar- 
mando as autoridades luso-brasileiras de todo o conhecimento 
de que carecessem para qualquer entendimento com os demar- 


cadores espanhóis quando os trabalhos atingissem oficialmente 
aquêles pontos. 


O grupo que subiria o rio Negro era composto do Capitão 
Joaquim José Ferreira e matemático Francisco José de Lacerda 
e Almeida. O do rio Branco era integrado pelo Capitão enge- 
nheiro Ricardo Franco e matemático Silva Pontes. O primeiro 
verificaria o que houvesse de exato sôbre as comunicações entre 
o Japurá e o rio Negro, examinando seguramente qual delas 
mais se aproximava da cordilheira marcada no Tratado para 
servir de fronteira. O segundo faria um inquérito minucioso 
acêrca da falada comunicação entre as bacias do rio Branco e 
a do Essequibo, que se dizia favorecer as relações clandestinas 
entre grupos indígenas e os holandeses de Surinan. Apuraria, 


(19) Essas instruções foram baixadas a 30 de dezembro de 1780. 
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por fim, tudo quanto fôsse possível para elucidar as autoridades 
portuguêsas acêrca das condições fisiográficas da região. (20) 


D. Francisco de Requena, sem medir as consegiências das 
atitudes que vinha assumindo, escrevera a Pereira Caldas suge- 
rindo-lhe a criação de um quinto grupo de trabalho para operar 
na zona da Guiana, visto que de lá deveria vir um grupo espa- 
nhol, que êle chamava de quinta comissão, e propondo que as 
duas comissões subissem o Japurá apenas até encontrar as águas 
que faziam a ligação dêle com o Rio Negro, de acôrdo com o 
que estava expresso no Tratado de 1750. 


Pereira Caldas, como que retomando o pulso da situação, 
em resposta fizera ver que não constava do Tratado de 1777 
nem das instruções quaisquer referências a uma quinta comissão 
para operar na Guiana. No tocante ao Japurá, o que se continha 
no texto de Santo Ildefonso era que a fronteira passaria pelo 
Japurá até alcançar a cordilheira entre o Amazonas ou Maranon 
e o Orenoco. Em consegiiência, não estava de acôrdo com o 
que lhe propunha seu colega espanhol. (21) 


A essa altura, chegavam informações do Solimões de que 
elemeintos espanhóis, que as autoridades menores da fronteira 
haviam autorizado a penetrar em território luso-brasileiro, sedu- 
ziam grupos silvicolas, convidando-os a juntar-se a êles. É 
que, sem elemento humano para ocupar as áreas que lhes deviam 
ser entregues, procuravam, numa pressurosidade irregular, en- 
contrar daquele modo povoadores para a emprêsa colonial que 
iam iniciar. Evidentemente, era necessário atalhar maiores desa- 
tinos de Requena. E para tal, a melhor providência estava na 
partida imediata da comissão portuguêsa para a fronteira. 

A comissão espanhola apresentara-se em Tabatinga a 7 
de março de 1781. Chegara sem recursos. Embora bem pro- 
vida de elementos materiais para exteriorizações, padecia de 
uma pobreza impressionante no que se referia a alimentos e 
vestuário. Sofrera grandes perdas em face dos rigores do clima. 
A distância entre o Maranon e Quito dificultava profundamente 
a remessa de socorros. Já o Tenente Bustos, à sua ida a Bar- 
celos, tivera ocasião de adquirir muito daquilo de que estavam 
carecendo seus companheiros, inclusive vestuário. Em face das 
instruções que já existiam e do próprio conteúdo do Tratado, 
a comissão foi imediatamente socorrida pelos funcionários civis 
e militares da fronteira. 

Ad ERA 
(20) As instruções ao grupo do Rio Negro foram baixadas a 23 de dezem- 
bro de 1780. As ao grupo do Rio Branco, a 26 de dezembro de 1780. 

(21) Cf. Quijano Otero, ob. cit. págs. 125/6. A resposta de Pereira 

Caldas tem a data de 10 de janeiro de 1781. 
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A comissão portuguêsa, chefiada por Constantino de Cher- 
mont e viajando em dez embarcações, chegou a 2 de abril. Pelo 
caminho deixara instruções. Wilkens de Matos ficara no Ja- 
purá. Em Tefé, fôra montado o serviço de abastecimento, ali se 
instalando uma espécie de quartel-general. Chermont, descendo 
de Barcelos, permanecera vários dias na vila do Solimões, esta- 
belecendo a situação e baixando as ordens para o bom fun- 
cionamento dos serviços que se iam iniciar. E só depois de 
tudo pronto é que prosseguira viagem em direção a Tabatinga. 

O encontro dos dois grupos demarcadores verificou-se por 
entre uma espetacular troca de cortesias. Os demarcadores 
espanhóis, em embarcações, foram ao encontro de seus colegas 
portuguêses. Houve salvas de mosquetaria. Os dois demar- 
cadores-chefes abraçaram-se na embarcação capitânia portuguê- 
sa. Em terra, depois da continência do destacamento espanhol, 
que estava formado ao longo do barranco e fêz descargas de 
mosquetaria, apresentando-se irrepreensível na formatura, foi 
celebrado, na igreja local, um ato religioso e, após, servido lauto 
banquete que valia para evidenciar as disposições de que se 
mostravam possuídos os vizinhos no tocante ao melhor enten- 
dimento com os portuguêses. 

Encerradas essas primeiras demonstrações de cortesia di- 
plomática, os dois comissários, nos dias posteriores, passaram a 
entender-se sôbre os trabalhos de que estavam encarregados. 
Assentaram levantar um marco à bôca do Javari, na margem 
meridional do Solimões, e outro na bôca mais ocidental do 
Japurá, no Auati-paraná, margem setentrional do Solimões e um 
terceiro na margem oriental do Japurá. Começaram os desemn- 
tendimentos, porém, a propósito de Tabatinga. Porque os espa- 
nhóis queriam a imediata entrega da praça, enquanto os portu- 
guêses, em face de correspondência trocada anteriormente entre 
Requena e Pereira Caldas, requeriam, em contrafação, a entrega 
de São Carlos e São Filipe. As conferências amiudaram-se. 
Trocaram-se ofícios propondo o assunto dentro do ponto de 
vista de cada lado. Em Tabatinga, a Companhia de Comércio 
do Pará, fundada por Pombal, tinha levantado um edifício 
pomposamente chamado de «Palácio» e onde se reuniam as 
duas comissões para as tarefas em comum. Havia necessidade 
de indenizar a Companhia, no caso de se eintregar Tabatinga. 
E a indenização ia a mais de quinze mil pesos. D. Francisco 
de Requena não dispunha de numerário nem de instruções de 


seu govêrno. Era isso mais um embaraço dificultando a solução 
do caso de Tabatinga. (22) 


— (22) Cf. Ofício de Requena ao Vice-Rei de Nova Granada, de 8 de 
junho de 1781, divulgado por Otero, obr. cit. págs. 127/1209. 
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Os espanhóis assumiram ares superiores. Agastaram-se. Amea- 
çaram retirar-se. Consideraram a atitude negativa dos luso-bra- 
sileiros como uma injúria à Coroa espanhola. Por fim, certos de 
que nada obteriam com aquêles gestos, voltaram ao entendimento, 
à razão, passando a entender-se sôbre outros pontos do problema 
demarcatório. Nesse particular, D. Francisco de Requena deu 
mostras de certa plasticidade, serenando e não se negando, embora 
sob pretextos, a prosseguir no trato de assuntos que estavam por 


decidir. 


Assim, passando à colocação dos marcos, chantaram o do 
Javari, a 5 de julho. O terreno era pantanoso. Depois de várias 
buscas, fôra encontrado um sítio a leste da bôca do rio, dêle distante 
mil oitocentas e quinze braças, sítio elevado, a salvo das inunda- 
ções, bem a vista de quem viajasse pelo Solimões em direção ao 
Javari. Fêz as observações astronômicas José Joaquim Vitório 
da Costa. Levantou as plantas Eusébio Antônio de Ribeiros. A 
seguir, dirigiram-se ao Japurá, para chantar o outro marco, não 
sem antes Requena ter pretendido que se fizesse prontamente o 
exame do curso do Javari. Como não se soubesse ainda onde es- 
tava o ponto médio do Madeira, de onde partiria a linha que, assi- 
nalando a fronteira, devia atingir a nascente do Javari, ficara 
adiado o exame. 

Atingido o Auati-paraná, surgiu novo desentendimento. Afir- 
mavam os luso-brasileiros que ali estava a bôca do Japurá, por 
onde devia passar a fronteira de acôrdo com a letra expressa do 
Tratado. Os espanhóis discordaram. Para êles o Auati-paraná 
não era a bôca ocidental do Japurá. Alegavam que, examinadas 
suas aguas, verificara-se que elas corriam do Solimões para o Japurá 
e não dêste para o Solimões. Embora, Chermont, a 16 de setembro 


- fêz chantar o outro padrão, sob protesto de Requena. Prosseguindo 


viagem após, as duas comissões se dirigiram a Tefé, onde chega- 
ram a 28. 

A comissão espanhola padecia, a essa altura, as maiores pri- 
vações. Os víveres que lhes mandavam do Maranon chegavam de- 
teriorados e já estavam provocando escorbuto. A todo instante, 
por isso, era obrigada a socorrer-se dos luso-brasileiros. Os índios 
pescadores, caçadores e remadores das embarcações a todo instante 
fugiam, quando não fracassavam nos misteres de que estavam 
incumbidos. À nova sensacional de que estourara a rebelião de 
Tupac Amaru, recrudescera a indisciplina entre o gentio. Os avisos 
e as solicitações expedidas para o Presidente da Audiência de 
Quito ou para o Vice-rei de Nova Granada não tinham resposta. 
Requena, sem auxiliares capazes, premido pela atitude de Chermont, 
sentia-se diminuído. Seus companheiros desejavam que os trabalhos 
fôssem suspensos. Éle, porém, interpretando o Tratado numa libe- 


ralidade que não estava muito de acôrdo com o temperamento 
espanhol, recusara aceder às reflexões de seus comandados, prefe- 
rindo, exposta a situação mais de uma vez em relatos minuciosos 
para o Presidente de Quito e o Vice-rei de Nova Granada, aos 
quais, de certo modo, estava sujeito e dos quais devia receber 
ordens mais positivas sôbre os problemas propostos, contemporizar 
e ir cedendo aos luso-brasileiros, sob protesto, e dando a todos os 
atos que assim se praticavam um caráter de provisório. Imaginava, 
destarte, não contrariar o espírito do Tratado que impunha cordia- 
lidade e a maior boa vontade, a maior serenidade na condução 
dos serviços para evitar o fracasso que rodeara o esfôrço anterior, 
uma vez que a decisão final viria das duas côrtes interessadas e 
às quais os dois comissários chefes comunicavam os sucessos que 
se estavam verificando, inclusive, e principalmente, as diferenças 
surgidas sôbre êste ou aquêle ponto, nevrálgico ou não. (23) 

É preciso ter em conta, ainda, no momento, que D. Francisco 
de Requena, homem entrado em anos, sem conhecimentos especia- 
lizados, via-se forçado a suprir tôdas as deficiências de sua comis- 
são, fazendo às vêzes, como recorda um historiador colombiano, 
de «governador de Mainas, primeiro comissário, geógrafo, magui- 
nista, astrônomo, desenhista, pilôto e escrevente», enquanto no 
lado contrário tudo parecia fácil e seguro, dada a abundância de 
material e de pessoal capaz, pessoal que cumpria suas obrigações e 
ao qual estavam distribuídos, sem atropelos e confusões, os mais 
variados misteres. 

Em Tefé, essas aflições cresceram. Porque, sem recursos ma- 
teriais, sem recursos humanos, teve de enfrentar o problema do 
abastecimento, agravado pela elevação dos preços, e da fuga em 
massa de seus índios, e a falta de embarcações para o prosseguimento. 
dos trabalhos. E de tal maneira essas aflições cresceram que se vira 
na contingência de apelar para o comissário Chermont, solicitando. 
seus bons ofícios no sentido de se lhe proporcionarem víveres a 
preços menos severos. 

A essas dificuldades materiais somavam-se agora novos inci- 
dentes. É que D. Francisco pleiteava a entrega de mapas dos 
povoados, que no Rio Negro, deviam passar à soberania espanhola, 
e do levantamento do Japurá, feito por Henrique João Wilkens no 
decorrer de sua viagem àquele rio em 1781. (24) 
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(23) Para todos os vários afirmativos em tôrno à atuação dos espanhóis, 
baseamo-nos na documentação divulgada por Quijano Otero, obr. citada. 


(24) Ci. correspondência de Re i i 

quena, com o Vice-rei de Nova Granada, 
Wateda de 14 de fevereiro de 1782, e com D. Joseph Galvez, de 30 de Apis 
e 1782, divulgadas em Quijano Otero, obr. cit. págs. 147/158. Carta de 


a de 3 de fevereiro de 1782, in códice 1.046 da B.A. do 
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Vencidas essas dificuldades, com a recusa de Chermont e a 
mansidão de Requena, que, embora insistisse sempre em ser atendido 
ea propósito de tudo isso se alongasse em considerações que expres- 
Savam protestos contra a atitude dos luso-brasileiros, que êle con- 
siderava verdadeiros atentados ao que estava pactuado no Tratado 
de Santo Ildefonso, tomadas certas providências para a exploração 
do Japurá, feita agora pelas duas comissões em conjunto, avisados 
os governos dos dois países do que se estava passando, partiram elas 
com aquêle destino a 21 de fevereiro. Ano de 1782. (25) 


A comissão espanhola seguia quase sem recursos. De tudo, 
por isso, ia ser assistida pela comissão portuguêsa. Se nem ao menos 
possuía pessoal militar suficiente, apesar de tôdas as solicitações, 
de todos os apelos de D. Francisco, para guarnecer as embarca- 
ções! Se para cúmulo de tudo, o próprio comissário-chefe já viajava 
adoentado! (26) 

A comissão luso-brasileiro, ao contrário, suficientemente abas- 
tecida, deixara Tefé com seu pessoal pronto para o trabalho. Além 
de Chermont seguiam Wilkens, Pedro Alexandrino, Simões de 
Carvalho e Vitório da Costa. Já estavam, a essa altura dos traba- 
lhos, levantados: o Javari, por Antônio de Ribeiros; o Japurá, por 
Simões de Carvalho e Pedro Alexandrino; o Auati-paraná, por 
Antônio de Ribeiros; curso do Solimões, entre Tabatinga e o Auati- 
paraná, por Pedro Alexandrino. Preparava-se um mapa de con- 
junto do Amazonas no trecho que estava sendo demarcado. (27) 


Desde logo devemos esclarecer que, em meio à aparatosidade 
de que se cercava face à comissão espanhola, a portuguêsa vivia já 
suas dificuldades internas que ameaçavam agravar-se. Essas difi- 
culdades decorriam de incidentes entre o comissário Chermont e o 
comissário substituto Eusébio Antônio de Ribeiros e Pedro Alexan- 
drino Pinto de Sousa. Ésses desentendimentos haviam principiado 
em Tabatinga. Estavam a agravar-se. Uma vasta correspondência 
fôra escrita e enviada a Pereira Caldas, pelos três desavindos, cada 
um narrando os fatos a seu modo. O ambiente de cordialidade, 
de disciplina, de trangiilidade, de confiança, que devia presidir aos 
trabalhos no seio da delegação portuguêsa, destarte, já não existia. 
Ao contrário, podia permitir dissabores que redundassem em descré- 


(25) Cf. Correspondência de Chermont com Pereira Caldas, de 20 de 
fevereiro de 1782, e de Eusébio Antônio de Ribeiros com Caldas, de 12 de 
março de 1782, ambas in códice 1.046 da B.A. do Estado do Pará. 

(26) Cf. carta de Requena ao Vice-rei de Nova Granada, de 14 de 
fevereiro de 1782, in Quijano Otero obr. cit. 

(27) Carta de Chermont, de 20 de fevereiro de 1782, a Pereira Caldas, 
in códice cit. 


UM 


dito para a comissão ou em uma produtividade negativa, desastrosa 
para os interêsses da Coroa portuguêsa. (28) b ; 

O Japurá, como sabemos de páginas precedentes, fôra subido 
por uma expedição portuguêsa dirigida por Henrique João Wilkens. 
Dessa expedição fizeram parte Simões de Carvalho e Pedro Alexan- 
drino, mais de vinte praças, dois práticos, índios remeiros, ao todo 
128 pessoas, que viajaram em seis canoas. Tendo saído de Tefé a 25 
de fevereiro de 1781, haviam procedido ao exame da importância 
do Auati-paraná como bôca do Japurá, atingindo, a 31 de março, 
a cachoeira do Cupati. Prosseguindo, haviam alcançado a cachoeira 
do Uissá no mês seguinte. Na altura dessa cachoeira entrava no 
Japurá o Cumiari, que batizaram com o nome de rio dos Enga- 
nos. Vadeando o acidente por um varadouro marginal, passaram 
a navegar novamente as águas do Japurá, verificando a continuação 
do rio e a existência de uma verdadeira cordilheira que, seguramente, 
seria aquela série de montes a que se referia o Tratado de 1750 
e que marcariam a fronteira naquelas alturas. No regresso, em 
Teté, onde haviam aportado a 7 de junho, João Wilkens apresen- 
tara circunstanciado relatório que instruía os portuguêses dando-lhe 
autoridade para as atitudes que estavam assumindo no tocante é 
caracterização da fronteira através da sinalação pelos acidentes 
fisiográficos. (29) 

Partindo agora para a verificação oficial, as duas comissões 
transportavam-se em 44 canoas: 24 portuguêsas e 20 espanholas. 
Nestas embarcavam 202 pessoas; naquelas, 334. Em Tefé, perma- 
neciam Eusébio Antônio de Ribeiros e o segundo comissário espa- 
nhol, D. Felipe de Arechua. (30) Murmurava-se nos círculos 
espanhóis que a viagem ao Japurá reduzia-se a um trabalho de reco- 


nhecimento, pois nenhum passo dariam para efetuar demarca- 
ção. (31) 


(28) Esse desentendimento pode ser acompanhado através da dita corres- 
pondência com Pereira Caldas. Consta tôda ela, no que se refere à primeira 
fase dos incidentes, do cit. códice 1.046. Verifica-se, à sua leitura que Cher- 
mont não se revelou um homem de tato. Embora se Contivesse nos atritos, 
para evitar que se avolumassem num choque público. 


(29) Esse relatório de Henrique Wilkens jamais foi publicado. Dele há 
cópia na seção de manuscritos do I.H. e Geográfico Brasileiro, onde o compul- 
sámos. Intitula-se «Diário da Viagem que fêz Henrique João Wilkens, Sargento. 
maior de Artilheria com exercício de Engenheiro e Segundo Comissário da 
guarta Divisão de limites, Portuguêsa e Espanhola ao antecipado exame do 
rio Japurá; partindo da Vila de Ega no dia 23 de fevereiro de 1781, por Ordem. 
de Sua Majestade». 


ka (30) J. Antônio de Ribeiros recebeu instruções para permanecer em Ega, 
dirigindo os serviços de abastecimento da expedição, a 19 de fevereiro de 1782. 
Cf. doc. in códice 1.046 cit. 


(31) Sabemos dessas murmurações através do gue informou, a Pereira 


Caldas, H. J. Wilkens, a 19 de fevereiro de 1782, cf. códice cit. 1.046. 
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| A 18 de março estavam na bôca do Apaporis. Surgiu aí 
o incidente de maior importância. D. Francisco era de opinião 
que êsse rio devia ser imediatamente subido, pois lhe parecia que 
por êle é que seria possível alcançar a cordilheira que marcaria 
a fronteira. Chermont, porém, já devidamente informado pelos re- 
sultados da expedição de Wilkens, não concordou. Trocaram-se 
ofícios. Os dois grupos mantiveram-se firmes, Por fim, foi encon- 
trada uma solução: o rio seria subido, no regresso. É que no 
momento, havia probabilidade de subir o Enganos a salvo das 
febres, enquanto que no Apaporis, em qualquer época do ano o 
trabalho poderia ser realizado sem perigos. Lavrou-se um têrmo 
a respeito. Dia 26 de março de 1782. 
Continuando, a 8 de abril foi alcançada a cachoeira do Cupati; 
a 26 a do Ussá ou Santo Agostinho; e no dia seguinte a bôca do 
rio dos Enganos. Prosseguindo pelo Japurá, em direção à cachoeira 
grande ou do Ulviá, atingiram-na a 28. Verificando a impossi- 
bilidade de aí montar a aparelhagem para as observações astronô- 
micas, regressaram as duas expedições à bôca do Enganos, onde 
chegaram a 30, assentando acampamento numa ilha situada no 
meio do Japurá, mas fronteira à embocadura do Enganos ou Cumiari. 
Nesse acampamento, permaneceram até o dia 6 de maio, proce- 
dendo às observações, feitas pelos técnicos portuguêses. Penetrando 
o Enganos, subiram-lhe as águas até encontrar a bifurcação do 
rio. Requena pleiteava a subida do braço da margem direita, que 
apresentava a direção nordeste e tinha a denominação indígena de 
Miassi. Chermont insistiu na entrada pelo braço da margem 
esquerda, que apresentava a direção norte, era caudaloso, o que 
parecia indicá-lo como a verdadeira continuação do Cumiari, nome, 
aliás, que lhe era dado pelos nativos. Afinal, chegando a acôrdo, 
ficou assentado que os dois cursos seriam visitados, principiando-se, 
porém, pelo braço da margem esquerda. Atingida a cachoeira 
Grande do Cumiari, de duas léguas de extensão, informaram os 
práticos pioneiros, fizeram alto. Simões de Carvalho e Pedro Ale- 
xandrino foram então expedidos para o alto a fim de realizar o 
primeiro reconhecimento e o risco cartográfico do acidente. O 
desenhador espanhol, por ordem de Requena, também subiu o 
rio, regressando com a nova de que mais adiante havia outra 
cachoeira extensíssima que parecia impedir a navegação. Índios 
Mauas, que desceram ao acampamento trazidos por funcionários 
espanhóis, confirmaram tais notícias, adiantando, porém, que, ven- 
cida a dificuldade, o rio era navegável até as missões de Francis- 
canos espanhóis de Popayan, Santa Maria e São Francisco Solano. 
Com o regresso dos técnicos portuguêses, decidido o regresso, 
a 21 de maio as duas comissões baixaram em direção ao Miassi, 
que viajaram até encontrar, a 26, passadas duas cachoeiras, o 
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Hiaviá, afluente pela margem setentrional. D. Francisco e Cher- 
mont voltaram a desentender-se. Aquêle queria subir o Hiaviá, 
enquanto êste preferia seguir o Miassi. Foi decidido visitar ambos, 
prosseguindo-se, todavia, de logo, pelo Miassi. A 268 atingiram 
o Cunhará, outro afluente pela margem setentrional. Rio caudaloso, 
penetraram-no, fazendo que seguisse pelo Miassi um alferes por- 
tuguês e o desenhador espanhol. Éstes, um dia de viagem, encon- 
traram cachoeira respeitável, que os fêz regressar ao encontro dos 
companheiros. As duas comissões, de seu lado, haviam passado a 
bôca do igarapé Amun, atingindo, após, uma grande cachoeira, 
onde estacionaram. Volvendo a baixar, feitos os exames, combi- 
nados anteriormente, do Amun, do Hiaviá, a 9 de junho chegavam 
ao Cumiari. A 18 estavam na bôca do Apaporis. 


Agravara-se muito, a êsse tempo, a situação. Chermont estava 
em franca desavença com os companheiros, que cumpriam suas 
ordens quase que a fôrça. Wilkens, que alegara enfermidade, 
Pedro Alexandrino, prêso a ordem de Pereira Caldas, Simões de 
Carvalho e grande parte do pessoal da comissão portuguêsa desce- 
ram então para Ega. Apenas Chermont, com Vitório da Costa 
e uma pequena partida de índios e soldados, e D. Francisco de 
Requena, êste de seu lado igualmente desfalcado de pessoal, também 
embarcado para Ega, aventuraram-se a penetrar o Apaporis. Dia 
22 de junho. Eram 8 da manhã. Foram vencidas três cachoeiras, 
a terceira das quais, verificaram, era uma laje em forma de paredão 
atravessando o rio e fechando a navegação. Nem mesmo os peixes a 
passavam com vida. Foi contornada. A 1 de julho alcançavam 
as malocas dos Curutu, que possuia abrigo para mais de mil 
pessoas. Parte do pessoal das duas comissões já então estava 
enfêrmo. Gripara fortemente, sentindo todos febre alta. Depois, 
uma epidemia de malária. Vitório da Costa ardia. Os capelães 
português e espanhol também estavam caídos. 

Examinada a situação pelos dois comissários, ficou decidido 
acampar entre os Curutu, montando hospital e suspendendo os 
trabalhos. A 5 apenas aparentavam saúde 15 portuguêses e 17 
espanhóis. O Principal Catiamene, solicitado a cooperar, abrigando 
os enfermos, imediatamente ordenou o preparo de dois tejupares, 
um para cada comissão. 

Até então, os encontros havidos entre os membros das turmas 
demarcadoras e os grupos gentios dos vários rios visitados se 
vinham processando na maior cordialidade. Nenhum incidente que- 
brara a harmonia reinante. Trocavam-se presentes. O gentio for- 
necia, aqui e ali, os gêneros de que podia dispor, gêneros, no fim 
de contas, que valiam como alimentos frescos que beneficiavam e 
melhoravam a cozinha da expedição. Ao contato com os Curutu 
no entanto, modificou-se completamente, para muito melhor, êsse 
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contato. Porque os Curutu revelando altíssimos sentimentos de 
humanidade, desvelaram-se no tratamento dos enfermos, prodiga- 
lizando-lhes um tratamento que não pôde ser maior por que para 
mais não dispunham de recursos. Assim, duas das cinco mulheres 
do tuxáua, dirigindo os serviços de assistência, promoveram o 
fornecimento, aos enfermos, de beijus, mingaus, tacacás sem tucupi 
e peixe muito moqueado. Mantinham a limpeza dos tejupares, 
traziam água e lenha para aquecer o ambiente, mantendo sempre 
quatro rapazes atentos a qualquer solicitação dos doentes. 


Em face do que estava acontecendo, decidiram então os 
dois comissários regressar a Ega. A descida fêz-se cercada dos 
embaraços naturais uma vez que quase todo o pessoal vinha doente. 
O próprio comissário Chermont fôra atacado de sezões. A embar- 
cação em que viajava D. Francisco, ao passar a cachoeira grande, 
naufragara, perdendo êle tudo que transportava. O capelão por- 
tuguês Frei Domingos faleceu. A certa altura da viagem, bandos 
de Mura atacaram as embarcações portuguêsas, mas foram contidos, 
batendo em retirada sem maiores danos. Afinal, a 15 de julho, 
desembarcavam em Ega. Dos portuguêses apenas cinco pessoas 
estavam sãs. Os espanhóis haviam perdido vinte cinco índios rema- 
dores e quatro soldados. (32) 

A situação, que se abria agora com o fracasso evidente dos 
trabalhos de demarcação no Japurá, era delicada. Fizera-se real- 
mente um amplo reconhecimento geográfico. Nenhum passo, toda- 
via, se dera para que a fronteira fôsse balizada, mesmo a título 
provisório, como se procedera no Auati-paraná. Demais, Chermont 
cedera aqui e ali a Requena, fazendo reconhecimentos que não 
interessavam própriamente às demarcações. A subida do Apaporis 
constituíra uma concessão perigosa. E a não verificação das serras 
- que haviam sido indicadas como existentes nas cabeceiras do rio 
dos Enganos, por onde seguramente passaria a fronteira, cons- 
tituía outra falta perigosa aos interêsses portuguêses, ao mesmo 
tempo que indicava certo desprêzo pelo que estava determinado no 
texto do Tratado. 

A conseqiiência imediata de tôdas essas irregularidades, agra- 
vadas pelo desentendimento que se verificava entre os demarca- 
dores portuguêses, indispostos uns com os outros, foi a paralisação 
dos serviços. De tudo, os dois demarcadores deram ciência a seus 
superiores hierárquicos. Requena acusou intensamente os portu- 
guêses de má fé, de protelação, de má vontade, afirmando que 


32) Sóbre o regresso a Ega, ci. correspondência de Chermont com 
Caldas, de 11 de julho de 1782, in códice 1.048, da seção de manuscritos da 
B.A. Paraense; correspondência de Requena com D. José Galves, de 25 de 
agôsto de 1782, in Quijano Otero, ob. cit. págs. 150/158. 
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criavam dificuldades a propósito de tudo, negando a possibilidade 
de exame e de posse dos levantamentos que faziam. Chermont, 
de seu lado, ao mesmo tempo que acusava os colegas e subordi- 
nados de lhe acarretarem dificuldades, evidenciando um espírito 
de indisciplina e de impatriotismo pelos gestos e atitudes que 
assumiam contra êle face a estrangeiros, voltava-se igualmente 
contra Requena, que lhe pedia absurdos, que não agia com lisura 
e era o responsável pelas protelações, pela marcha lenta dos 
trabalhos. (33) 

A 26 de novembro, passada a fase de reconquista de saúde, 
reanimadas as fileiras modestas das comissões pela vinda de novos 
contingentes de índios e soldados que recompuseram os claros 
abertos pela epidemia de sezões, os dois comissários celebraram 
uma conferência. Anteriormente, haviam trocado ofícios e mais 
ofícios, em tôrno ao desenvolvimento dos serviços, continuação dos 
trabalhos, exame das cartas que as duas partidas tinham levantado. 
De tôda essa correspondência nada de objetivo resultara. Antes, as 
distâncias se estavam ampliando e dando a perceber que era imi- 
nente o fracasso. 


Nessa reunião, Requena sustentou a necessidade de um técnico, 
com escolta das duas comissões, voltar ao Japurá para levantar 
nova carta do rio. Chermont, discordando, levantou a idéia de 
efetuar-se, preferentemente, o reconhecimento da parte superior do 
rio Negro. Requena não se conformando, retrucou que estava dis- 
posto a fazer subir o Japurá um de seus auxiliares para realizar 
o trabalho. (Chermont retrucou que êsse novo reconhecimento 
não podia ser tomado em consideração uma vez que dêle não 
participariam técnicos portuguêses. Requena, meio triunfante, recor- 
dou, então, que antes dos trabalhos realizados em comum, no 
Japurá, Henrique João Wilkens havia subido o rio acompanhado 


de técnicos portuguêses, sem que da expedição tivesse participado 
um só espanhol. 


A conferência que decorreu por entre pontos de vista extre- 
mados, não dando margem ao encontro de um campo de entendi- 
mento, nenhum resultado prático trouxe para a continuação dos 
trabalhos. Era o fim? Ora, de tudo tendo sido cientificadas as 
coroas interessadas, fazia-se mister aguardar a solução que pu- 
desse vir de lá, não desesperando, nem abrindo margem maior 
para choques e agravamento da situação, já de si melindrosa. 
Porque circulavam rumores inquietantes, boatejando-se que havia 


(33) Cf. a correspondência de Chermont com Caldas, in códices 1.084 
e 1.051 e a correspondência entre Requena e Chermont e aguêle e Caldas, 
em vários códices da seção de manuscritos da B.A. Paraense, códices subordi- 


nados ao título geral de «Questões de Limites. Fronteira espanhola. Reinado 
de D. Maria 1». 
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perspectiva de guerra entre Espanha e Portugal. Adiantava-se 
que já em Quito se preparavam as fôrças que deviam operar sôbre 
a Amazônia. Alguma artilharia já chegara mesmo à fronteira. As 
guarnições fronteiriças estavam sendo aumentadas. O quinto grupo 
de limites, a que Requena de quando em vez fazia referência, 
esclarecia-se, estava a descer pelo Cassiquiari, amparado em desta- 
mentos militares bem aparelhados. Pereira Caldas e Chermont, 
de sua parte, para evitar qualguer surpresa, tomavam suas pre- 
cauções. E para Ega, além de providências de caráter reservado, 
Caldas expediu uma pequena bateria de campanha, embarcada com 
as devidas cautelas. (34) 

E sem que acontecimentos de maior se verificassem no sentido 
de algum rendimento para os objetivos das comissões, passaram-se 
os últimos meses de 1782 e o ano de 1783. 

Em Lisboa, as novas dos acontecimentos que já conhecemos, 
haviam rebentado como uma bomba. A começar do primeiro 
reconhecimento do Japurá por Wilkens. Considerado insuficiente, 
deixara a impressão de que o segundo comissário não tinha a 
noção exata de suas responsabilidades políticas e técnicas. Depois, 
com o relato circunstanciado e documentado de todos os incidentes 
da segunda subida do Japurá, do reconhecimento do Apaporis, 
da displicência por que se deixara de fazer a demarcação, e de pro- 
ceder a um reconhecimento exato das serras situadas nas cabeceiras 
do Enganos. Por fim, à nova dos choques que se vinham verifi- 
cando entre os demarcadores portuguêses. Estranhara-se, final- 
mente, que antes de ter sido realizado o trabalho demarcatório no 
Japurá houvesse a cogitação de passar ao rio Negro. 


Em longo ofício dirigido a Pereira Caldas, o ministro Mar- 
tinho de Melo e Castro assinalou o pasmo da Côrte à vista de 
tudo aquilo. E fazendo uma série extensa de reflexões, advertiu-o 
sôbre a marcha dos serviços, mandando-o passar a Ega, para pôr 
têrmo aquela situação desoladora, sem ruídos, sem exteriorizações, 
dentro da mais integral demonstração de modéstia, viajando com 
simplicidade, dando a impressão de que estava em viagem rotineira 
de inspeção ao território de soberania portuguêsa, para providências 
normais de caráter administrativo. Em Ega, conversasse reservada- 
mente com Wilkens, mostrando-lhe a impressão má que sua atitude 


(34) Sobre essa boataria circulante e as providências tomadas, cf. a 
carta de Caldas a Chermont, de 19 de setembro de 1783, in códice 1.051. 
Requena soube, por intermédio de índios que assistiram ao encaixotamento das 
peças, do envio da artilharia e imediatamente se dirigiu a 'Chermont pedindo 
explicações. Sucede, porém, que anteriormente êle havia recebido também alguma 
artilharia, com que armara algumas embarcações e aumentara as guarnições dos 
sítios do Solimões onde exercia sua ação, de sorte que teve de ouvir a referência 
a tais fatos de que aquêles outros eram apenas, esclarecia Pereira Caldas, mera 


contrapartida. 
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estava deixando na Côrte. Admoestasse os outros técnicos que se 
excediam nos incidentes com seus superiores. Entregasse a chefia 
provisória da Comissão a Wilkens, suficientemente esclarecido 
de suas obrigações. Chermont responsabilizado por todos os 
desastres, partisse imediatamente de Ega para Belém. Sua Majes- 
tade aceitara o pedido, que lhe fizera, de dispensa sob a alegação 
de enfermidade. Para substituilo em definitivo, como primeiro 
comissário, Sua Majestade nomeava o Tenente-Coronel João Batista 
Mardel, o qual, estivesse em Belém ou em Barcelos, devia partir 
imediatamente para o quartel general da comissão para pôr-se à 
testa dos trabalhos. 

Sua Majestade, completavam as ordens do ministro Martinho 
de Melo, por um mapa do Rio Negro, enviado por Pereira Caldas, 
ficara ciente de que as comunicações entre o Japurá e o Rio Negro 
processavam-se por cinco caminhos fluviais. Era preciso verificar 
a veracidade da informação contida no mapa, pois, pelo Tratado, 
recordava, a fronteira passaria justamente pelas águas que punham 
em comunicação as duas bacias. Qual seria essa comunicação, se 
houvesse realmente cinco caminhos fluviais? Para verificar a vera- 
cidade do informe era mandado para incorporar-se à comissão, 
com aquêle objetivo específico, o Coronel Manuel da Gama Lôbo 
d'Almada, que estava, no momento, em Macapá, dirigindo a praça 
e o povoado por ela sombreado. (35) 


Pereira Caldas, de posse das instruções, ordenou imediatamente 
a Chermont que viajasse para Barcelos, entregando a Wilkens a 
direção do grupo português, o que foi feito sem relutância. 
Passados dias, baixou para Ega. Cumprindo o que lhe fôra man- 
dado fazer, viajou sem ruídos. E chegando a Ega, na noite de 
I9 de maio de 1784, deu pronta execução a tudo que lhe fôra 
determinado. Em conferência reservada, advertiu Henrique João 
Wilkens a respeito dos trabalhos realizados no Japurá; e Antônio 
de Ribeiros a propósito dos incidentes com Chermont. Wilkens 
desculpou-se alegando que jamais assumira qualquer atitude objeti- 
vando malservir a Sua Majestade a Rainha e à pátria. Antônio de 
Ribeiros ouviu as censuras. Sua Majestade, pela palavra de Pereira 
Caldas, dizia-lhe que modificasse o gênio intrangiilo e se com- 
portasse como um técnico e um militar cioso de suas obrigações. 
Empossando João Batista Mardel na comissaria do grupo portu- 
guês, Caldas comunicou-lhe as instruções que trazia, advertindo-o 
sôbre os problemas que estavam em pauta. 


O encontro com Requena foi o mais cordial. O comissário 
espanhol recebeu Pereira Caldas com as atenções devidas. Re- 
cepcionou-o na sede da comissão, procurando rodeá-lo de atenções 


(35) As ordens de Martinho de Melo têm a data de 29 de agôsto de 1783. 
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e de demonstrações de alegria pela oportunidade que se abria para 
um entendimento sôbre os trabalhos das demarcações. Com êsse 
objetivo realizou-se, na sede da comissão espanhola, a 21, uma 
reunião a que esteve presente o Coronel Mardel. Pereira Caldas 
apresentou a Requena uma exposição dos pontos de vista, dos 
propósitos, do pensamento, enfim, do govêrno português acêrca do 
prosseguimento das demarcações e dos aspectos vários das mesmas 
demarcações. Pleiteava nova subida ao Japurá até encontrar a 
cordilheira que devia assinalar a fronteira, e entrega das fortifica- 
ções da parte superior do Rio Negro. Requena, alegando que pre- 
cisava consultar-se com seus companheiros, pretendeu adiar a 
resposta às proposições apresentadas por Caldas. Êste, porém, com 
habilidade, forçou uma declaração imediata de Requena, que disse 
estar disposto a proceder a novo reconhecimento do Cumiari e do 
Apaporis, nunca, todavia, do Japurá acima da cachoeira do Uviá 
sem que, para tal, tivesse ordem expressa de sua Majestade o 
Monarca Católico. Encerrada a negociação do dia, Pereira Caldas, 
retirando-se para a sede da comissaria portuguêsa, de lá remeteu 
a Requena um longo protesto, responsabilizando-o pelo não pros- 
seguimento dos trabalhos. Requena, de seu lado, em resposta, 
expôs os motivos em que se firmava para não aceitar a proposta 
portuguêsa. Insistiu na tese da exploração do Cumiari e do Apa- 
poris, entrega de Tabatinga. E em contrapartida ao protesto de 
Caldas apresentou outro, dando a responsabilidade da paralisação 
dos trabalhos ao chefe da comissão portuguêsa. 

À noite de 2 de junho, Pereira Caldas deixou Ega. Antes, 
apenas horas antes, para evitar novos entendimentos com Requena, 
entendimentos que antevia infrutíferos, enderou-lhe nova nota 
em que lhe atribuía a responsabilidade de tôdas as dificuldades que 
tinham surgido e comunicando-lhe que, em face de sua atitude, de 
que ia dar ciência à Côrte portuguêsa, ficavam suspensas as demar- 
cações até determinação em contrário, expedida da Europa. (36) 

O resto do ano de 1784 decorreu sem que fôsse possível encon- 
trar um ponto de contato que autorizasse novos entendimentos. A 
paralisação dos trabalhos de conjunto era um fato. Requena, toda- 
via, sem cessar advogava o prosseguimento dos trabalhos, desde 
que, todavia, se fizessem novos reconhecimentos do Apaporis. Que- 
ria êle, mais, que lhe proporcionassem, para exame, os mapas dos 
levantamentos portuguêses do Japurá e prestassem todos os informes 
a respeito das comunicações que os portuguêses afirmavam existir 
entre o Japurá e o Rio Negro e às quais se referiam os dois Trata- 


(36) Seguimos, para o registro dos acontecimentos, a correspondência de 
Pereira Caldas com Martinho de Melo, datada de 9 de junho de 1784, que 
consultamos no códice, 1.036 da B.A. do Pará, referente a «Questões de 
Limites. Fronteira Espanhola. Reinado de D. Maria I 1779/1788». 
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dos de limites. Requena, além disso, insistia por que as facilidades 
até então proporcionadas a êle e seus companheiros fôssem mantidas. 
É que, já aos últimos dias da direção de Chermont, havia princi- 
piado a ser exercida uma vigilância rigorosa sôbre tudo quanto 
êle e seus companheiros faziam. Para subir o Solimões em direção 
a Mainas, à sede da Gobernacion espanhola do Maranon, ao envés 
daquela liberdade absoluta dos primeiros tempos, os portuguêses 
estavam exigindo conhecimento prévio da viagem para autorizá-la 
através da concessão de passaportes. Requena entendia que isso 
era demais. Daí seus protestos, suas reclamações, as queixas que 
endereçou para Madrid. 

É preciso notar, porém, que Reguena, de seu lado, assumia 
atitudes que autorizavam, de certo modo, as precauções das auto- 
ridades luso-brasileiras. Assim é que, ao longo do Solimões, sôbre 
a margem esquerda do rio, vinha praticando atos de soberania, 
fixando colonos, como se já aquela área amazônica lhe tivesse sido 
entregue, mandando fazer plantações de espécies alimentícias neces- 
sárias ao sustento e manutenção do pessoal da comissão espanhola. 
Continuavam os rumores da movimentação de fôrças espanholas 
no Maranon e da entrada de pequenos destacamentos que se posta- 
vam nas cercanias de Ega, dando a impressão de que se prepa- 
rava qualquer coisa. As precauções para evitar surpresas, a vigi- 
lância rigorosa exercida tinha seu fundamento. (37) 

Em Lisboa, o relato de tudo quanto vinha sucedendo desde 
1783, continuava a causar má impressão. E as instruções que come- 
çaram a vir de lá, ao invés de aprovarem aquela política das dila- 
ções com os espanhóis, valeram como advertências, censuras, obser- 
vações severas aos demarcadores, inclusive Pereira Caldas. E tanto 
assim que a 18 de março de 1785, depois de achar que aquela 
atitude de seus súditos estava prejudicando a boa vizinhança, 
dando a impressão de que Portugal não se achava no propósito 
de levar adiante os trabalhos, Sua Majestade mandara dizer-lhes, 
pela palavra do ministro Martinho de Melo, que era preciso mudar 
de orientação. Nada de exageros, de excessos, de rigorismos dema- 
siados na posição em que se mantinha. Fazia-se mister ceder um 
pouco a bem da própria dignidade da nação, que precisava mos- 
trar-se cordial, disposta a um entendimento sereno e fraterno com 
Espanha. (38) O reconhecimento do Apaporis podia ser feito; o 


( 37) Pode-se acompanhar a marcha dêsse desentendimento através da cor- 
opondiaça de João Batista Mardel e Henrique João Wilkens com Pereira 
aldas, a qual consta de códices da B.A. do Pará, onde a compulsamos. 


(38) Essas instruções de Lisboa fora i Ô 

m expedidas a 31 de agôsto e 15 
de dezembro de 1788, 8 de agósto de 1784 e 18 de março de 1785 a Nas duas 
prndas não se observa um recúo de parte do govêrno português. Na de 8 
e agosto, já essa atitude de fraqueza fica visível para tomar corpo na 
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confronto dos mapas de reconhecimento e de exploração, levantados 
pelos técnicos das duas comissões, podiam ser assinados por êles 
e permutados, desde que fôssem fiéis, isto é, registrassem a rigor 
todos os acidentes fisiográficos que houvessem sido constatados 
no decorrer dos trabalhos. Dizia Sua Majestade, a essa altura, 
que a resposta de Pereira Caldas a Requena, acompanhando a 
memória relativa à posição portuguêsa, estava redigida em têrmos 
pouco corteses, ao mesmo tempo que evidenciavam um tom chica- 
nista que não devia ser mais usado em peças daquela natureza. 
Por fim a dilação e as atitudes assumidas para com os espanhóis 
não mereciam aprovação. De vez, fazia-se mister dar uma boa 
impressão aos espanhóis. 

Evidentemente, essas novas instruções não estavam de acôrdo 
com as instruções anteriores. Se Chermont fôra substituído por 
que concordara com o exame do Apaporis! Se a todo instante se 
vinha dizendo de Lisboa que era preciso ter cautela com os 
espanhóis para evitar que o Tratado fôsse executado com prejuízos 
para os interêsses do império na área amazônica! 

A ordem de 18 de março de 1785, comparada com a de 29 de 
agôsto de 1783, deixava ver claramente um recuo da alta admi- 
nistração portuguêsa. Resultado de pressão da Córte espanhola 
em face de comunicados de Requena, que se queixava para Madrid, 
para Quito e para Bogotá, dos portuguêses, atribuindo-lhes a 
paralisação das demarcações e tôda uma série de dificuldades que 
estava encontrando para o cumprimento de suas obrigações? Evi- 
dentemente, insistamos, havia um recuo. 

Apesar de tudo, nada se fêz visando, pràticamente, à retomada 
dos trabalhos demarcatórios. Pereira Caldas, tomando-se de pre- 
cauções com relação às fronteiras, principalmente na zona do Rio 
Negro, não se moveu objetivando uma volta atrás no concernente 
a qualquer entendimento com Requena para o prosseguimento dos 
trabalhos. É preciso, todavia, de logo assinalar que essa madorra 
em que se mantinham os demarcadores portuguêses restringia-se aos 
trabalhos em comum com os espanhóis. Porque do ponto de vista 
dos interêsses portuguêses, não havia atitude semelhante. Ao 
contrário, verificava-se uma atividade muito apreciável que visava 
ampliar os conhecimentos geográficos da região, visto que se 
examinavam suas particularidades fisiográficas, de um lado, para 


última. Na terceira, por exemplo, ordenava o ministro, em nome de D. Maria I, 
que Pereira Caldas mandasse proceder ao exame do Auati-paraná para que 
ficasse de vez sabido se êle era ou não a bôca principal do Japurá. E deter- 
minava que devia evitar que os espanhóis pudessem ter qualquer má impressão 
dos demarcadores portuguêses. Na última, além das advertências a que nos 
referimos, Martinho de Melo dizia que não tinha explicação a improdutividade 


dos demariadores portuguêses em Ega. 
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uma possível retomada de ação em comum com os demarcadores 
espanhóis, e para garantir, de outro lado, certo a vontade as 
autoridades na defesa e na alegação dos títulos de soberania sôbre 
a hinterlândia e a fronteira. 

Ao início das demarcações, ano de 1781, recordemos, Pereira 
Caldas expedira para o Rio Negro e para o Rio Branco duas 
comissões que deviam operar ali em reconhecimentos geográficos. 
Essas duas comissões haviam desempenhado suas obrigações. A 
que atuara no Rio Negro, guiando-se pelos informes prestados a 
Pereira Caldas por Faustino Mendes, velho sertanista rionegrino, 
procurara constatar a veracidade de tais informes, que se referiam 
às comunicações do Rio Negro com o Japurá. Ouvira experimen- 
tados diretores dos núcleos estabelecidos ao longo do rio até a 
bôca do Uaupés. Tentara fazer observações astronômicas. O mal 
tempo, e a precariedade do instrumental haviam impedido que 
tivessem os êxitos imaginados. Mesmo assim, prosseguindo viagem, 
alcançara Cucui. Sôbre as comunicações com o Japurá, apurara, pelo 
depoimento daqueles diretores, que realmente eram em número de 
cinco. À que explorara o vale riobranquense percorrera-lhe largas 
extensões, apesar das dificuldades encontradas pelo mau tempo. 
Era época de chuvas. Os campos estavam encharcados. Os cursos 
fluviais apresentavam um volume d'água ponderável. Subindo o 
rio Branco, passara ao Tacutu-Mahu. Explorara os dois rios. 
Explorara o Uraricoera, o Uraricapará e o Majari. Informara-se 
do curso do Rupunnuni, do Essequibo. Coletara dados acêrca dos 
trechos por onde a fronteira deveria passar e das possibilidades 
de comunicação entre as áreas submetidas às soberanias portuguêsa 
e holandesa. Ficara impossibilitado de proceder ao exame das nas- 


centes do Urubu e do Trombetas devido ao encharcamento dos 
campos. (39) 


Os técnicos encarregados daquelas tarefas, apresentados os 
relatórios e os mapas levantados, a Pereira Caldas, haviam sido 
despachados para Mato Grosso, a cujo setor demarcatório estavam | 
destinados. Em caminho, pelo Madeira, deviam realizar os levanta- 


(39) A exploração do vale rionegrino foi realizada por Lacerda e 
Almeida e José Ferreira que partiram de Barcelos a 25 de dezembro de 1780. 
O relato da aventura consta do relatório que apresentaram a Caldas a 18 
de março de 1781 e se guarda na seção de manuscritos da B. do Pará. À 
exploração do vale riobranquense esteve a cargo de Silva Pontes e Ricardo 
Franco, cujo relatório tem a data de 19 de julho de 1781 e consta igualmente 
daquele códice. Pereira Caldas comunicou o resultado dessas primeiras verifi- 
cações ou sondagens a Martinho de Melo a 21 de julho de 1781. Essa comuni- 
cação guarda-se também no mencionado Códice. As cartas levantadas nessa 
ocasião guardam-se em original na mapoteca do Itamarati. Sôbre as aventuras 


de Lacerda e Almeida, cf. os «Diários de vi içã i 
aoleive e viagem», 
Ma Live Rio 40 iage edição recente do Instituto 
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mentos e as observações astronômicas que autorizassem um conhe- 
cimento imediato e seguro de qual seria o sítio por onde passaria 
ali a fronteira. É que a linha demarcatória, como sabemos, alcan- 
çaria o sítio no médio Madeira para infletir em direção oeste 
visando atingir as nascentes do Javari. Fazia-se mister apurar qual 
seria justamente êsse sítio. Silva Pontes, Lacerda e Almeida, 
Ricardo Franco e José Ferreira, deixando Barcelos a 1 de setembro 
de 1781, se tinham dirigido a Vila Bela. No desempenho da comis- 
são, examinaram o Madeira, em meio a certas dificuldades, como, 
por exemplo, o assalto que sofreram, dado pelo gentio Mura, que 
infestava a região e votava tremendo ódio aos portuguêses, aos 
quais fazia a mais viva guerra. Como fôra feito no Rio Negro e 
no Rio Branco, levantaram a carta do rio, assinalando-lhe as 
particularidades de importância e cujo conhecimento eram de parti- 
cular significação para os trabalhos demarcatórios e para uma me- 
lhor apreciação de conjunto do que constituía a geografia daquele 
trecho da hinterlândia. (40) 


Em 1787, Inácio de Morais Bittencourt, diretor da vila de 
Silves, subira o Urubu, explorando-o, destarte realizando o primeiro 
inventário do rio. (41) 

No vale do Rio Negro, funcionários militares, como o Capitão 
Marcelino José Cordeiro, que comandava São Gabriel e tinha 
em suas mãos a direção política daqueles mundos interiores da 
Capitania rionegrina, coletavam incessantemente as notícias de 
natureza geográfica de que havia necessidade. No vale do Rio 
Branco, realizavam tarefas semelhantes os comandantes de São 
Joaquim, como entre outros o sargento Bernardes Borralho, que 
se distinguiu na execução da comissão obtendo informações que, 
de certo modo, conferiam com as notícias anteriormente obtidas de 
grupos indígenas e de sertanistas. (42) 

Na zona do Solimões, além do preparo das cartas geográficas 
referentes ao curso do rio, entre Tabatinga e Tefé (Ega), do 
Japurá, os técnicos não cessavam de apurar as particularidades 


(40) A descrição da viagem e das observações feitas no Madeira foi 
escrita por Ricardo Franco, «Diário do Rio Madeira». Revista do Instituto 
H.G. Brasileiro, tomo XX, págs. 395/432. 


(41) O relato dessa exploração foi redigido por Chermont. O original 
guarda-se na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. A carta levantada de 
acôrdo com as informações de Morais Bittencourt está na mapoteca da 
mesma Biblioteca. 

(42) Os relatórios dêsses dois funcionários militares são preciosos. 
Constam de vários códices da Biblioteca Paraense, onde os compulsamos. 
Alguns de Bernardes Borralho foram divulgados por Joaquim Nabuco nos tomos 
de documentação que acompanharam sua preciosa memória sôbre a nossa 
fronteira com a Guiana Britânica. 
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locais. Assim, o caso do Auti-paraná, que motivou, em face das 
contestações de Requena, que não o admitia como bôca principal 
do Japurá, seu estudo meticuloso, procedido por João Batista 
Mardel e Henrique João Wilkens, que apresentaram longos e 
concludentes relatórios, concluindo pela autenticidade das afirmati- 
vas luso brasileiras, isto é, pela aceitação do curso d'água como 
bôca principal do Japurá. (43) Assim, o estudo dos pequenos rios 
que correm para o Solimões, como o Içá e o Tonantins, que foram 
cartografados, depois de exames feitos pelo pessoal português e 
ante o depoimento de sertanistas e diretores de núcleos e de prin- 
cipais do gentio regional, e do Juruá, sôbre cuja extensão Wilkens 
obteve informes interessantes, os primeiros que referiam as particula- 


ridades do rio. (44) 


Merece uma referência especial o episódio do Javari. O 
conhecimento exato de seu curso fazia-se imprescindível. Chermont 
não quisera realizar, de pronto, a penetração do rio. Em maio 
de 1787, Henrique João Wilkens, Pedro Alexandrino Pinto de 
Sousa e José Joaquim Vitório da Costa, cercados de cuidados, 
fugindo a serem pressentidos pelos espanhóis, pois que faziam um 
reconhecimento secreto, subiram-no vários dias, cartografando-o. 
Encontraram dificuldades: paus que obstruiam a navegação, estrei- 
tamento do rio, pouca profundidade no leito. Por fim, um surto 
de malária, que atacou índios guias e canoeiros, soldados e o 
próprio Vitório da Costa. Do que fôra verificado, concluíram os 
três técnicos demarcadores que o rio alcançaria pouco mais de seis 
graus de latitude austral. (45) 


Os espanhóis, que haviam desconfiado da aventura, tinham 
localizado uma guarnição na bôca do rio, visando apurar do funda- 
mento ou não da notícia de que os portuguêses estavam realmente 
explorando o rio sem a cooperação dos companheiros espanhóis. 


(43 Mardel apresentou a Pereira Caldas a memória intitulada «Razoens 
porgue o canal Auatyparaná se deve reputar o braço mais ocidental do Japurá 
contra a obstinada opinião do comissário hespanhol». Wilkens escreveu as 
«Razoens que provam ser a bocca superior do Autiparaná, a bocca mais occi- 
dental do rio Japurá». Essa exposição guarda-se na seção de manuscritos 
da B. Paraense, códice relativo a Questões de limites. Fronteira Espanhola. 


Reinado de D. Maria I, 1788/89. 


(44) A descrição do Juruá, obtida por Wilkens, data de 7 de março 
de 1785. Por ela, o rio era de água branca e sete dias acima de sua bôca 


era assinalado por vários lagos. Neles, fazia-se exploração de salsa e de 
peixe. 


(45) O relatório de Pedro Alexandrino tem a data de 5 de julho de 
1786. O resultado da expedição, com a documentação anexa, abundante, inclu- 
sive o descritivo da viagem e o respectivo levantamento Cartográfico, foi 
comunicado a Martinho de Melo por Pereira Caldas a 22 de abril de 1788. 
O mapa guarda-se na mapoteca do Itamarati. 


No regresso, por isso, os demarcadores tiveram de tomar cautelas 
ainda maiores. Nem por isso, escaparam à identificação. Requena, 
magoado, irritado com o sucesso, dirigiu-se então a Pereira Caldas 
exigindo esclarecimentos. Por que os portuguêses haviam dado 
aquêle passo? Pereira Caldas explicou que o reconhecimento fôra 
feito num rio de águas portuguêsas, sem que, portanto, houvesse 
necessidade de estar presentes os funcionários espanhóis. Requena 
não se conformou. A correspondência que trocou com Pereira 
Caldas, sôbre êsse assunto e sôbre os outros problemas que estavam 
separando cada vez mais os demarcadores dos dois países, revela 
o estado dalma de que estava possuído. (46) Insistia na necessi- 
dade de prosseguir em conjunto os trabalhos, batia nos temas que 
o vinham torturando desde o início dos serviços. Nenhum passo 
se deu, porém, para que voltasse a viver o ambiente de confiança 
e se reativassem as demarcações. Se ante êsse mal-estar fôra 
necessário realizar, em Ega, uma conferência entre Requena e 
Mardel para se darem respectivamente a segurança de que não 
estavam na posse de ordens das Côrtes ibéricas para se hostilizarem! 


De Lisboa, no decorrer dêsse período, continuavam a chegar 
crdens a respeito da situação que se criara. Desaprovara-se aquela 
atitude de intransigência dos demarcadores portuguêses. Observa- 
ra-se-lhes que não tinham cabimento as medidas que tomavam na 
perspectiva de um choque entre Portugal e Espanha no Velho 
Mundo com repercussões na Amazônia. Acusava-se o pessoal das 
turmas portuguêsas de uma vida folgada, distante das obrigações 
técnicas e cívicas a que tinham vindo. Que Mardel se comportasse 
com habilidade, evitando desavenças com os espanhóis, não repe- 
tindo os desmandos de Chermont. Que os demarcadores portu- 
guêses tomassem os espanhóis como exemplo e se entregassem ao 

“estudo da geografia da região. (47) 

Pereira Caldas, com os olhos na fronteira e com a compreensão 
admirável da realidade ambiente, vinha praticando, na Capitania 
do Rio Negro, uma série de providências que visavam desenvolvê-la, 
aparelhando-a como área do império que precisava estar a salvo de 
qualquer surprêsa. Nesse particular, êle, que era um velho e 
experimentado conhecedor do Brasil no setor norte desde os tempos 
de Mendonça Furtado, tomara-se de precauções. Incentivara a la- 
soura de alimentação, experimentara culturas de valor econômico, 
como o anil, ampliara o povoamento, fazendo instalar vários núcleos 
com o gentio amigo ao longo do rio Negro, em direção a São 


(46) Essa correspondência guarda-se na seção de manuscritos da Biblio- 
teca paraense em vários códices. 

(47) Ver, por exemplo, a nota de 26 de junho de 1786, de Martinho de 
Melo. 
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Gabriel. (48) Voltara sua atenção para o vale riobranquense, 
sugerindo o aproveitamento dos respectivos campos com o estabe- 
lecimento de gado vacum e cavalar. (49) Por fim, pleiteara a 
transferência da sede do govêrno da Capitania, de Barcelos para 
c Lugar da Barra, pequeno núcleo que estava sendo constituído à 
sombra protetora do forte de São José do Rio Negro, estabelecido 
em 1669 como base para garantia das expedições que procuravam 
a hinterlândia. 


Nas ordens expedidas de Lisboa, não se vinha reconhecendo 
a atuação benemérita de Pereira Caldas. Ao contrário, sente-se 
em tôda essa vasta série de instruções que dali baixavam, um certo 
travo na apreciação dos gestos do antigo Capitão-General que 
dirigia a comissão portuguêsa de limites. Evidentemente, pelo que 
estamos vendo no decorrer do exame da atitude dos demarcadores, 
ressalvadas aquelas tristes indisposições que os separavam, mostra- 
vam-se todos êles bem conscientes dos perigos a que ficariam 
expostos os interêsses portuguêses na Amazônia, se cedessem às 
solicitações, às exigências, de Requena. Seguramente aquilo tudo 
decorria da decadência que descia sôbre o Reino principalmente no 
tocante às suas relações externas, a cargo de Martinho de Melo, 
que não se revelava o pulso forte ou a inteligência hábil para 
servir com decisão a causa nacional. Perdia-se, evidentemente, 
aquela altura, o porte de superioridade, o tom enérgico de outrora. 
D. Maria, será bom insistir sempre nesse aspecto do problema, para 
que possamos compreender com segurança o sentido de tais instru- 
ções, estava no firme propósito de viver na melhor harmonia com 
Espanha. A atitude dos demarcadores na Amazônia não poderia 
servir àquela política oficial. Pereira Caldas, Chermont, Wilkens 
de Matos e João Batista Mardel, não tinham compreendido as 
intenções de Lisboa. Afastavam-se delas. Ignoravam-nas. Serviam 
a Portugal com a mentalidade passadista, mas mentalidade que 
garantira ao Reino seus grandes dias. Não podiam ajustar-se, 
portanto, aos objetivos de placidez, de quietude, de mansidão, 
de verdadeira submissão aos desejos de Espanha, da política de 
D. Maria I. 

A 30 de novembro de 1788, Martinho de Melo e Castro, em 
curta nota dirigida a Pereira Caldas, comunicava-lhe que a Sobe- 
rana, atendendo às solicitações de dispensa da comissão, em vista 


(48) Fez mais: montou um pôsto militar na bôca do Cauaboris e um 
povoado no Xié, êste sob o nome de São Marcelino. 


Ee (49) Quanto ao vale do Rio Branco, além das providências para acau- 
elar Os interêsses de Portugal, ordenou rigorosa vigilância para evitar a infil- 


tração holandesa, e para que o gentio não tivesse motivos para os pronuncia- 
mentos guerreiros contra os quais foi forçado a agir. 
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de seu mau estado de saúde, a 25 de novembro decidira dispensá-lo, 
dando-lhe como substituto Manuel da Gama Lôbo d'Almada, a 
quem devia imediatamente transmitir o pôsto de comissário-chefe, 
regressando ao Reino, onde esperavam vê-lo restabelecido e apto 
a prestar a pátria os mesmos serviços com o zêlo e atividade 
que vinha revelando até então. Encerrava-se mais um período 
da história da emprêsa demarcatória na Amazônia. 


AS DEMARCAÇÕES: PERÍODO LOBO D'ALMADA 


O novo chefe da comissão portuguêsa de limites era um militar 
capaz. Sua fôlha de serviços valia como penhor seguro de sua 
eficiência. Já na África, na defesa do baluarte de Mazagão, que 
marcava a presença de Portugal no continente negro, soubera 
comprovar seus merecimentos. Aliás, anteriormente, nos mares, 
batera-se bravamente pugnando pela causa de sua pátria e de logo 
conquistando admiração e respeito. Na Amazônia, sua atuação 
começara em 1770. Tendo chegado a Belém, vindo da África, 
no ano anterior, fôra destacado para o comando da praça forte 
de Macapá, em substituição a Nuno da Cunha de Ataíde Varona. 
O Capitão-General Ataíde Teive confiara-lhe, com a direção do 
estabelecimento militar, o govêrno da região e os encargos técnicos 
referentes ao prosseguimento das obras que se realizavam para 
completar a construção da fortaleza. O encargo era pesado. Porque 
Macapá era uma das posições nevrálgicas da fronteira. Os franceses 
não disfarçavam seus propósitos imperialistas. Para contê-los, como 
já sabemos do primeiro tomo desta obra, Portugal dispusera-se a 
fortificar a fronteira e a ocupá-la através do povoamento continuado 
e útil. A fortaleza era a garantia militar. Os casais açorianos, 
para complementação dos objetivos oficiais estavam ali alicerçando 
os títulos de soberania nacional e ajudando, com a tarefa agrária, 
vencendo as mais duras dificuldades locais, a amansar a terra e a 


criar nela a seiva que a alimentasse para um futuro tranquilo e 
progressista. 


Lôbo d'Almada, em Macapá, revelou-se não mais apenas aquêle 
soldado capaz, mas, o administrador inteligente que compreendeu, 
com uma lucidez admirável, o que significava, para o império, 
aquêle trecho da região e de como, frente à agressividade ambiente, 
deviam ser conduzidos os trabalhos de conquista da terra. E com 
admirável ponderação, atirara-se ao empreendimento logrando êxitos 
verdadeiramente memoráveis. As obras de construção prossegui- 
ram com intensidade e os serviços de colonização alcançaram um 
grau de produtividade igualmente assinalável. Logo em 1771, 
todavia, o mesmo Capitão-General solicitara-lhe os serviços em 
outro setor. Fóra preciso, então, orientar com energia e com 
objetividade a fundação de outro estabelecimento colonial naqueles 
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trechos do império. Tinham chegado de Mazagão os remanescentes, 
que somavam 1.022 indivíduos, e deviam, de acôrdo com instruções 
baixadas do Reino, constituir novo núcleo demográfico para a 
incorporação da Amazônia à coletividade social do império. Lôbo 
d'Almada fôra chamado para evitar que falhasse a emprêsa em 
que fazia empenho o govêrno lisboeta. Os direitos do povoado 
nascente, que se erigia no Mutuacá, estavam comprometendo os 
propósitos oficiais em incidentes com os colonos, em choques entre 
si. Almada devia pôr têrmo àquilo e salvar a colônia. Do mesmo 
modo por que alcançara êxito em Macapá, em Nova Mazagão con- 
quistou os mesmos triunfos. Restabeleceu a disciplina e a confiança 
entre os colonos. Alertou-os e alentou-os para a agricultura. Orga- 
nizou serviços, atacou obras que se faziam urgentes. Salvou o 
núcleo. 


Desejoso de voltar a Macapá, que lhe parecia a posição que 
estava a solicitar maiores desvelos do Estado, solicitara o regresso 
aquele pôsto. Fôra atendido. E de 1773 a 1784, realizara ali uma 
administração verdadeiramente notável, que merecera os louvores 
dos governantes do Estado e a promoção a sargento-mor. Ataíde 
Teive, escrevendo-lhe certa feita, dissera-lhe: «fico certo do quanto 
a sua atividade tem contribuído para o progresso dêsse Estabe- 
lecimento». 


Estava em Macapá, todo entregue às obrigações do cargo que 
ocupava com tanta dignidade e eficiência quando Pereira Caldas 
buscara-o para realizar, no rio Negro, aquelas indagações de natu- 
reza geográfica, consideradas essenciais aos trabalhos das demarca- 
ções. De Lisboa, é certo, viera a indicação de seu nome ao comissário 
régio. Êste pensava, inicialmente, em João Batista Mardel. Em 
face da indicação governamental, não hesitara em utilizar a capa- 
cidade de Almada, a quem, em 5 de abril de 1784, baixara instruções 
minuciosas, de caráter técnico, de natureza política, fixando-lhe 
atribuições, impondo-lhe uma série de obrigações que cobriam os 
mais variados setores. Assim, deveria cuidar do gentio da fronteira, 
proceder ao reconhecimento de cursos fluviais, organizar povoados, 
defender a fronteira, iniciar o cultivo e a transformação industrial 
do anil. 

A 3 de maio, Lôbo d'Almada chegara a S. Gabriel, instalando 
ali a sede da unidade administrativa que Pereira Caldas lhe confiara. 
Encontrara, na direção da fortaleza, o Tenente Marcelino José 
Cordeiro, um militar capaz, que se estava distinguindo por uma 
atividade continuada naquele setor, sob seu comando pela segunda 
vez. 

Já o tenente, grande «fronteiro», de certo modo vinha provi- 
denciando para um maior conhecimento da potamografia regional. 
como desejavam da Metrópole. Ouvira vários práticos, ouvira nati- 
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vos, procedera a um inquérito bem regular, ao mesmo tempo que 
cuidava de reparos na fortaleza, vigiava o movimento dos espanhóis, 
instalava núcleos indígenas, promovia o alargamento das lavouras, 
executando, destarte, um amplo programa de ação colonial. 


Lôbo d'Almada, como auxiliar de tamanha valia, que seria 
seu homem de confiança, estava à vontade para o desempenho efe- 
tivo da emprêsa a que se entregaria. E assim fôra. Depois da 
inspeção da fortaleza, ordens para o plantio do anil e outras medi- 
das, metera ombros às explorações geográficas que lhe iriam consa- 
grar o nome. 


Os últimos meses de 1784 e os dois anos seguintes, emprega- 
ra-os nesse mister. Dando exemplos de coragem e de capacidade 
aos seus subordinados, varando a selva, seguindo rios de curso 
desconhecido, em frágeis igarités, atravessando pantanais, galgando 
cachoeiras, atingido pelas maleitas que começavam a minar-lhe 
a saúde, acampando sem confôrto, seguido de perto por índios 
bravios, em plena mata. Num contato direto, impressionante, com 
a natureza vigorosa e hostil de um mundo gue ia revelar ao mundo. 
Tudo sem queixumes, sem indecisões, sem fraquezas. Ao contrário, 
cheio de entusiasmo, disposto a maiores sacrifícios, impondo-se aos 
companheiros pela coragem, pela lição de patriotismo: «eu mesmo 
vou pessoalmente a todos êstes exames e averiguações. .. eu não sou 
capaz de consentir que os que me acompanham passem por trabalho 


ou perigo algum, em que não seja o primeiro a dar-lhes o exemplo», 
diria mais de uma vez. 


No primeiro período dessas atividades, penetrara o Xié, pas- 
sando o Tenapuri, de onde, por terra, atingira o Pamá, afluente do 
Thomon. Continuara pelas águas dêste até o desaguadouro no 
Rio Negro, que descera, passando por S. Agostinho, ponto forti- 
ficado espanhol. Ali, fingindo de soldado-canoeiro, escapara à 
curiosidade das autoridades espanholas, que haviam recebido aviso 


de índios desertores, da próxima passagem do engenheiro militar 
que comandava S. Gabriel. 


Levantando a carta da região percorrida, a 13 de julho, 5 
e 8 de agôsto, apresentara minuciosos relatórios. Gastara dezoito 
dias de viagem seguida. Fôra a primeira aventura como explorador 
da hinterlândia amazônica. Não esmorecera diante da agressivi- 


dade da natureza e dos perigos de sortida da gentilidade que lhe 
rondava o acampamento com ares ofensivos. 


Em agôsto, continuando os reconhecimentos, largara de S. 
Gabriel ingressando no Uaupés. Visitara-o até acima do Tenari 
nove dias. Procurara as propaladas comunicações com o Japurá, 
que Pereira Caldas, em ordens várias, lhe recomendara e o ministro 
Martinho de Melo e Castro desejava se verificasse de uma vez, 
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quanto antes, para satisfazer a Metrópole gre, do assunto, fazia 
questão fechada. 

Obtendo completo êxito, encontrara as passagens: a primeira, 
pelo Yucari-Cananari-Apaporis, entre o Yucari e o Cananari, um 
trecho por terra, de apenas doze horas. Do Apaporis, da maloca 
dos Camacumans, em quinze minutos, por terra, estava-se no 
Japurá. A segunda, pelo Tiquié-Japuparaná-Piriparaná-Apaporis- 
-Marutiparaná, do Tiquié ao Japuparaná, por terra, cortando o 
Taraira, nove dias. Do Apaporis, ao Marutiparaná, apenas meio 
dia. A terceira, pelo Ununhan-Ussaparaná-Apaporis, do Ununham 
ao Ussá, um dia por terra. 

Não havia, assim, como verificara, segura e minuciosamente, 
ligação constante, fluvial. As comunicações operavam-se por 
terra. 

De todos aos cursos, levantara ótimas cartas, com indicações 
precisas e preciosas, acompanhadas de relatos detalhados, em que 
descrevera as peripécias das jornadas, sem retórica mas com 
objetividade. Não esquecendo de registrar, sempre, com tôda sim- 
patia e carinho, o esfôrço dos companheiros. 

Algumas dúzias de índios lhe tinham fugido. De tal sorte 
fôra longo e difícil e cometimento que, tendo dado as últimas 
notícias de São Joaquim no Uaupés, inquietara Pereira Caldas. 
Mas vencera a cartada. O reconhecimento do Tiquié, por exemplo, 
levara-o a têrmo com sete soldados e treze índios, todos maleitados. 
Vira-se, assim, «puchando um hospital de enfermos». No trecho 
entre a margem ocidental do Tiquié e a oriental do Japuparaná, 
gastara seis horas «atravessando um igapó com água pelos peitos». 

Ao cabo de tanta dedicação pela causa nacional e em benefício 
da ciência, fôra justo um descanso, mesmo porque enfermara, 
êle que vinha sendo o único a manter-se livre das febres palustres. 
No entanto, Pereira Caldas não se mostrara satisfeito com o resul- 
tado das indagações e constatações. Precisara de outros informes, 
desde que as ordens nesse sentido desciam a miúde de Lisboa. 
Quisera saber de outras comunicações do Rio Negro com o 
Japurá, pelo Capuri, Marié, Chivara ou Teia, Unixi e Uribaxi, pe- 
quenos afluentes, os quatro últimos da margem direita daquele, 
àquele tempo, habitados por. nações selvagens. 

Almada, então, ouvira nativos. Procedera a um verdadeiro 
inquérito. E a 24 de outubro, à luz de um mapa que riscara, O 
mais rigoroso possível, esclarecera as dúvidas que assaltavam 
Pereira Caldas. Existiam as comunicações, mas por terra . Nada de 
continuidade fluvial. Terras molhadas, algumas, distâncias pe- 
quenas, é certo, mas sempre verificando-se a necessidade de um 
percurso por terra para, de qualquer dos rios citados, passar-se ao 


vale do Japurá. 


DS), pone 


A essa altura, todavia, enfermara grevemente. Descera, então, 
a Barcelos, para tratamento no hospital militar que funcionava na 
capital da Capitania. Últimos dias de outubro ou primeiros de 
novembro de 1785. 

Aparentemente curado, regressara ao pôsto com novas incum- 
bências: cuidados especiais com a lavoura e fabricação do anil e 
providências para impedir a entrada dos espanhóis que, constava, 
pretendiam baixar das posições que mantinham no alto Rio Negro, 
Cassiquiare e Orenoco em mais uma sortida imperialista. Do que 
realizara pelo fomento da indústria do anil, há abundante documen- 
tário no Arquivo do Pará, pelo qual é possível avaliar o êxito do 
empreendimento. No concernente à defesa das posições contra 
possível investida dos vizinhos, procedera com as cautelas de sempre, 
apurando que as notícias alarmantes não passavam de «uma pura 
quimera», o que não o impedira de reforçar postos militares, fazendo 
aumentar a vigilância pelos sítios por onde não seria difícil uma 
surpresa do invasor. 


A maior preocupação oficial continuava em tôrno da rêde pota- 
mográfica do alto Rio Negro e Japurá. O Tenente Coronel João 
Batista Mardel, em 1785, afirmara existir uma ligação pelo Inuixi- 
Apaporis. Almada entendera-se com o principal Francisco Xavier 
que lhe fornecera as informações necessárias: a ligação operava-se, 
como aliás o próprio Almada já esclarecera em relatório de 24 de 
outubro de 1785, pelo Inuixi-Taupá e não pelo Inuixi-Apaporis. 
E essa, por terra. 


Com relação ao Cauaboris, fazia-se urgente conhecer a possi- 
bilidade de por êle atingir-se o Cassiquiari, acima de S. Carlos. 
A comissão não estava a cargo direto de Almada, mas fôra êle 
quem traçara as instruções para a exploração, fizera o relatório 
final com os resultados da façanha e traçara a carta do rio e 
comunicação com o Cassiquiari, a única, de quantas tanto se falava, 
de continuidade fluvial Cauaboris-Maturacá-Umarivani-Bariá-Cas- 
siquiari-Negro. 

E pouco depois, completaria, com informe longo, minucioso. 
esclarecido, que prestara a Pereira Caldas sôbre o Arabitacana 
eo Tenari e o Irá — em tôrno de cujos cursos, interessando o 
problema das comunicações do Rio Negro com o Japurá, fizera uma 
comunicação o cabo Joaquim Pires, mobilizado para a diligência — 
a obra inteligente que realizara no alto Rio Negro. 


As febres palustres voltaram, a êsse tempo, a acometê-lo forte. 
Autorizado por Pereira Caldas, regressara a Barcelos. Estava no- 
meado Governador da Capitania de S. José do Rio Negro. Novo 


encargo. Nova manifestação de confiança em sua capacidade, em 
suas virtudes cívicas. 
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Mas Pereira Caldas não lhe entregaria o govêrno, de fato, que 
vinha exercendo na Capitania desde que a ela aportara em 1781. 
É que carecera ainda de seus serviços na exploração do vale do 
Rio Branco. Os espanhóis cobiçavam-no. Já o tinham invadido 
em 1777. Continuavam a desejá-lo ardentemente. Quase que 
choviam as cartas e ofícios de autoridades de Madrid, reclaman- 
do, de seus colegas de Portugal, a entrega da região imensa. 
Ante os resultados pouco estimados, dos trabalhos de reconhe- 
cimento realizado em 1781 pelos Capitão engenheiro Ricardo 
Franco de Almeira Serra e matemático Antônio Pires da Silva 
Pontes, S. Majestade ordenara novo reconhecimento, que fôsse 
confiado a Lôbo d'Almada, visto que «ninguém poderá desem- 
penhar melhor uma comissão semelhante». 

Honrosa, consegientemente, a tarefa, cheia de responsabi- 
lidades, em que se empenharia. A 30 de dezembro de 1786 Pe- 
reira Caldas confiara-lhe instruções especiais sôbre os encargos 
no Rio Branco. Levara, subordinados, dois auxiliares técnicos: 
o Sargento-mor Eusébio Antônio de Ribeiros e o Dr. matemá- 
tico José Simões de Carvalho. Deveria retomar os trabalhos de 
«indagação» não completados por Silva Pontes e Ricardo Franco, 
reconhecer as cabeceiras do Rupunuri e do Ananau, e o curso do 
Serevini e Caratirimani, e verificar a cordilheira por onde deveriam 
passar os limites estabelecidos no Tratado de 1777, cordilheira 
em cuja falda se calculava estivessem as nascentes do Rio Branco, 
do Padauiri e do Cauaboris. Na medida do possível não esquecer 
de tomar contato com as «fontes dos rios Urubu e do Trombetas». 

O programa nada tinha de pequeno. Implicava um esfôrço 
ingente. De Portugal fôra mandado que Almada e companhei- 
ros fizessem «tôdas as observações Astronômicas e Geométricas, 
- que se julgarem necessárias, como também as indagações locais, 
assim do mesmo Rio, como das entradas dos que comunicam 
com êle, ou desaguam nas suas margens, de sorte que se forme 
um Mapa geral do dito Rio, e uma relação circunstanciada de 
tudo o que nêle se vir, observar, e indagar, assim pelo que res- 
peita as vantagens que dêle se podem tirar, como aos sítios, 
por onde podem vir a êle os espanhóis, holandeses ou fran- 
ceses». 

Metendo ombro no novo serviço que o Estado lhe exigira 
sob louvores e incentivos, dirigira-se Almada ao vale riobran- 
quense. Precedera-o, de pouco, o naturalista Alexandre Rodri- 
gues Ferreira. Atingindo o forte de S. Joaquim que marcava, 
naquelas lonjuras, a dominação portuguêsa, de lá tomara direção. 
Executara as instruções. Completara o inguérito de Silva Pontes 
e de Ricardo Franco. Naufragando as cachoeiras do Urari- 
coera, perdera documentos, inclusive mapas e instrumentos. 


Estivera a pique de perder também a vida, mergulhando no re- 
bojo quatro vezes, durante mais de meia hora, ferindo-se séria- 
mente nas pernas, braços e peito. Padecera antes outra desven- 
tura, com uma violenta inundação que o colhera e aos compa- 
nheiros, no vale do igarapé Anucaprá, quando se lhe estraga- 
ram instrumentos e documentos. De tudo, como noutras oca- 
siões, saíra sem tremuras, o mesmo homem disposto à luta: 
«resultando-me a satisfação, de que todos êstes trabalhos, estas 
pisaduras, e estas feridas são para mim título de honra e de 
nobreza; porque todo o sangue que corre em serviço da pátria 
é nobre». Seus companheiros, da mesma têmpera, não se haviam 
mostrado receiosos. 

O exame minucioso da bacia riobranquence fôra concluído, 
levantados mapas, identificadas as linhas de serrania. Com rela- 
ção ao Trombetas e ao Urubu, como ao Uatumá, a exploração 
devera proceder-se como se procedera depois: subindo-se-lhes 
as águas e não procurando-se-lhes as nascentes nas montanhas 
do norte. Estas precisavam ser buscadas nas chamadas Serras 
do Paru, «e não na Cordilheira muito mais ao norte que dá 
formalmente as vertentes do Rio Branco, e vertentes para os 
rios que são fontes do Orenoco». 

Sua obra de explorador, com que revolucionaria os conhe- 
cimentos da geografia física da Amazônia, estava terminada com 
aquêle trabalho memorável, de que resultava a «Descrição rela- 
tiva ao Rio Branco e seu Território», uma memória lucidíssima, 
que completava a bibliografia referente àquele trecho dos tró- 
picos portuguêses na América no período colonial e revelava um 
Almada escritor de boa água, manejador, de certo modo ele- 
gante, do idioma, observador conciso, honesto, da natureza, dos 
sêres com que tomara contato, entusiasta das realidades e das 
possibilidades do vale distante em que enxergara um campo mag- 
nífico às atividades construtivas de sua gente. (1) 

Governador da Capitania de São José do Rio Negro, a 9 de 
fevereiro de 1787 empossara-se no cargo com vontade de tra- 
balhar, dando à região a seiva de que estaria carecendo. Até 
então fôra Pereira Caldas o administrador de fato. As Juntas 
que, desde 1788, vinham, de direito, tendo a direção política 
da Capitania, nada realizavam sem audiência do chefe da comis- 
são de limites que, verdade seja registrada, mostrara-se capaz, 
tentando o progresso da região. 

Almada e Pereira Caldas até aquêle momento estimavam- 
se. Entendiam-se em matéria de serviço e nas relações pessoais. 


(1). Os relatórios, os informes que Almada escreveu sôbre as explorações 
que realizou foram por nós divulgadas no Documentário que acompanha o livro 
de nossa autoria — «Lô6bo d'Almada. Um estadista colonial», Manaus, 1940. 


Não seria crível, por isso, que pela nova posição que Almada 
alcançara, se viesse a modificar essa situação. E assim fôra du- 
rante um ano. Quanto à ação administrativa, Lôbo d'Almada 
provara grandes qualidades. Era objetivo, realístico, ativo. Mo- 
dificara, a pouco e pouco, a paisagem econômica da Capitania. 

Sua indicação para a chefia de comissão não poderia, por- 
tanto, causar surpresa. Os demais colegas de demarcação, sa- 
bemos com segurança, não tinham provado bem. Incidentando 
a miúde com os espanhóis, indispostos uns com os outros, falta- 
va-lhes a precisa superioridade para o pôsto. Almada, distante 
das querelas, dos desentendimentos, das divergências, espírito 
equilibrado, voltado sempre para o cumprimento do dever, cre- 
denciara-se para o encargo. 

Pereira Caldas devia entregar-lhe a documentação e o ins- 
trumental da «Partida», comunicando-lhe, circunstanciadamente, 
a marcha dos acontecimentos, pondo-o no conhecimento exato 
das coisas das demarcações. Tal, porém, não sucedeu. Porque, 
sem que possamos encontrar o motivo, aquela camaradagem 
entre os dois fôra esmaecendo. E de tal forma que Pereira 
Caldas, evidentemente agastado, deixando Barcelos a 28 de 
maio de 1788, a 26 fizera entregar ao substituto apenas uma 
parte do documentário. A Carta Régia de 7 de janeiro de 1780, 
que regulava os trabalhos de demarcação, levou-a consigo. (2) 
Como outras peças necessárias, esclarecedoras, fundamentais, 
como fôssem onze cartas geográficas levantadas pelos técnicos 
da comissão, os livros de registro de contas, a correspondência 
com a Metrópole. E num golpe mais rude ainda no rendimento 
futuro da ação de Almada, fizera-se acompanhar do secretário 
José Antônio Carlos de Avelar, dos funcionários a que estava 
atribuído o expediente da secretaria, do cirurgião Antônio José 
de Araújo Braga, do capelão, de oficiais e de soldados. Lôbo 
d'Almada de logo a êle se dirigira, reclamando. Infrutifera- 
mente. Porque Pereira Caldas não lhe dera atenção, recusando 
entregar-lhe a documentação de gue carecia. 


Almada compreendeu a hostilidade que havia naqueles ges- 
tos intempestivos de Pereira Caldas, que, destarte, comprometia 
a velha amizade que os ligara com uma falta de cordialidade 
que o magoava atrozmente. Superior, porém, às fraquezas huma- 
nas que, de certo, observou e se exteriorizavam inclusive nos 
rumores que começaram a circular, contra êle, veiculados pelos 
que o viam numa ascenção rápida e um prestígio crescente junto 


(2) Lôbo d'Almada, em carta de 2 de junho de 1788, endereçada a 
Martinho de Melo e Castro, fêz um relato de tudo isso. Cf. A.C.F. Reis, 
«Lôbo d'Almada, um estadista colonial», págs. 134/36. 
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à Córte, ao invés de se entregar a preocupações pequeninas, 
que não se abrigavam em sua natureza, dedicou-se ao govêrno 
da Capitania e às novas tarefas de que ficava incumbido. 

As demarcações, como sabemos, tinham atingido um perío- 
do agudo. D. Francisco de Requena y Herrera, dando-se ares 
de senhor absoluto dos territórios da margem esquerda do Soli- 
mões, de Tabatinga a Tefé, estava a exceder-se nas suas atribui- 
ções. Entrara a cobrar impostos, a praticar atos legislativos. 
Montara, no lago Cupacá, um pesqueiro para abastecimento das 
turmas espanholas e uma ribeira destinada aos reparos de em- 
barcações. E iniciara a cultura intensiva da terra circunvizinha, 
visando ao abastecimento de seu pessoal. De quando em vez, por 
fim, dirigia-se, sem mais aquêle tom superior mas ao mesmo 
tempo cordial, às nossas autoridades, exigindo providências, re- 
clamando satisfações, solicitando víveres e remessas de provi- 
mento. Agora sua linguagem era arrogante, numa atitude, no 
fim de contas, que não encontrava amparo nas linhas do Tra- 
tado nem nas relações até então mantidas entre as duas comis- 
sões. Porque, se é certo que as demarcações tinham sido sus- 
pensas por ordem de Pereira Caldas, diante da intransigência 
espanhola, daí não advinha razão para que Requena procedesse 
daquele jeito, imaginando-se já no exercício pleno da soberania 
espanhola em território que não lhe fôra ainda entregue. Antes 
de findar o ano de 1787, muma conversa que mantivera com 
Henrique João Wilkens, em Tefé, e por êste prontamente coniu- 
nicada a Pereira Caldas, tentara uma fórmula que lhe parecera 
conciliatória, capaz de pôr cobro às grandes despesas que se 
faziam de ambos os lados, encerrar as disputas que vinham 
separando portuguêses e espanhóis e concluir os trabalhos de 
demarcação. Informado de que Pereira Caldas solicitara licença 
para voltar ao Reino, dispunha-se a tomar igual atitude. Uma 
vez em Madrid e desde que Caldas estivesse de acôrdo, presentes 
os plenipotenciários espanhol e português, Caldas e êle Requena, 
mais o próprio Wilkens, passariam a assinar um novo ajuste. 
O momento parecia-lhe propício. As duas Coroas aproxima- 
vam-se cordialmente. As ligações de família eram uma garantia 
para o êxito da sugestão. O ajuste, que podia ser ali mesmo, 
em Tefé, traçado e firmado pelos dois demarcadores, teria as 
seguintes bases: «que todos os rios confluentes do Rio Negro. 
e Solimões, da parte setentrional até Tabatinga, desde as suas 
origens ou cabeceiras pertencessem a Portugal e todos os rios 
confluentes do Orinoco desde as suas origens ou cabeceiras 
privativas ficassem à Espanha, pois que, se assim se tivesse 
teito o Tratado, logo se reconheceria que incompetente obrado 
tinham os espanhóis, que pelo Rio Branco entranhado se tinham: 
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porque logo a corrente das águas da baía e marco sensível 
serviriam; sendo além disto, um distintivo isso mesmo das Coz- 
dilheiras, e bem natural, que quem possuía os rios principais, 
também os conflúentes nos seus respectivos Domínios, e as ca- 
beceiras tivesse, que assim se remover poderiam as dúvidas de 
Tabatinga, Auatiparaná, do Japurá e que ficando as comunica- 
ções do Rio Negro e Orenoco reciprocamente guarnecidas para 
evitar contrabandos, fugas e tudo remediado ficara». 


Lôbo d'Almada estava informado de tudo. Logo ao assumir 
a chefia da comissão, comunicara-se com Requena. Êste con- 
fessara a Wilkens que temia a substituição de Pereira Caldas. 
Porque se êle não pudera acertar as coisas, já, todavia, alcançara 
muito pelo conhecimento recíproco de que já dispunha e valia 
bastante para uma solução futura. Com Almada as demarcações 
prosseguiriam? Entendendo que não podia continuar a situação 
como ela se apresentava sem quebra de dignidade portuguêsa, 
uma vez que aceitando-a, reconhecia a legalidade dos atos prati- 
cados pelos espanhóis, Lôbo d'Almada entrou a agir. Com energia. 
Sem contemplações. Mas sem violências. Cauteloso, até. Pro- 
curando impedir que D. Francisco de Requena encontrasse mo- 
tivos para sentir-se diminuído ou melindrado, criando novos 
incidentes. 


Começou reforçando as ordens para que ninguém passasse as 
fronteiras no pôsto de Tabatinga e do Içá sem autorização sua, 
por escrito. Determinou, depois, a mais severa vigilância em todos 
os passos dos espanhóis. Êstes mantinham, no Javari, um destaca- 
mento que, pelas contingências de alimentação, estava no propósito 
de abandonar a posição, saindo, porém, pela bôca do rio, o que 
constituía violação flagrante das instruções em vigor. Sabedor do 
que se passava, Almada ordenou que a saída do destacamento 
fôsse impedida, custasse o que custasse, mesmo que fôsse preciso 
o emprêgo das armas. Outras manobras dos espanhóis, que viviam 
a se queixar de dificuldades, que não passavam de excesso de 
imaginação para provocar incidentes, começaram a ser controladas. 
Wilkens recebeu instruções especiais a respeito. Se Reguena e os 
seus já desciam ao subôrno da população humilde, promoviam 
reconhecimentos de águas e terras das cercanias, prosseguindo, 
destarte, nas atitudes audaciosas que contrastavam com aquelas 
sugestões maneirosas feitas anteriormente à Wilkens! (3) 


Almada não desejava entrar em choque com O comissário 


espanhol, é certo. Com êle se carteava, prudente e cortêsmente, 


(3) Cf. a documentação que divulgamos a respeito em nosso livro sôbre 
Lobo d'Almada, págs. 137/143 e 148/16]. 
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procurando dissuadilo de qualquer juízo temerário. Henrique 
João Wilkens, segundo comissário português, acampado em Tefé. 
tinha ordens, insistamos, as mais minuciosas, claras, para manter 
as nossas posições, contendo os vizinhos mas com eles se avistando 
dentro do melhor estilo diplomático. 

Sucede, todavia, que, apesar de tôdas as reflexões serenas do 
comissário português, Requena não queria atender às circunstâncias 
novas que estava vivendo. E numa ousadia incrível, fêz situar no 
Içá, três dias de viagem da embocadura do rio, nas proximidades 
da posição ocupada por um destacamento português, uma «partida» 
militar espanhola que impedira a viagem de um soldado das mingua- 
das fôrças da Capitania. 

Era demais. Almada comunicou-se imediatamente com D. 
Francisco de Requena. Falou-lhe em linguagem clara, em têrmos 
medidos solicitando a retirada da guarnição. (4) O incidente, 
conquanto não se revestisse de um caráter grave, podia, todavia, 
assumir um aspecto sério, se não houvesse a ação rápida portuguêsa. 
Falava-se, a essa altura, de propósitos ocultos dos vizinhos. Todo 
e qualquer movimento que fizessem, precisava, por isso mesmo, 
ser reprimido. Impunha-se o confiar, desconfiando. Demais, não 
havia, na Capitania, recursos militares bastantes para conter uma 
surpresa. 

D. Francisco, em face da reação de Lôbo d'Almada, descul- 
pcu-se: a guarnição fôra localizada sem autorização sua e à sua 
revelia. Seu colega português, portanto, não se alarmasse: o caso 
não era tão feio como podia parecer. Demais, o rio Içá, lembrava, 
coubera a Espanha. E por falar em destacamentos, chegavam-lhe 
reclamações de missionários, que operavam em território espanhol, 
contra soldados portuguêses que se adiantavam até os aldeamentos 
indígenas de onde desciam com escravos. (5) 


Almada, com aquela energia que lhe marcava a persona- 
lidade, retrucou à altura. Sem descer a grosserias, mas irônico: 
espantava-se que os subordinados de D. Francisco praticassem 
atos, sem conhecimento do comissário... mas se o destacamento 
tomara posição, sem autorização ou conhecimento do comissário. 
por que não o fazia sair?... Com relação à soberania espanhola 
sôbre o Içá, argumentou que o assunto não era de tão fácil 
solução. Porque os títulos de Espanha ainda não tinham sido 
decididos, nem se apresentava asado o momento para os descuti- 
rem. Quanto à reclamação dos missionários, positivasse os fatos, 


(4) Carta de Almada a Requena, de 20 de d b Per 
livro sôbre Lôbo d'Almada, a 164/5. + a a 


(5) Ofício de Re Almad ianei 
ja códice 1.068, da À mada, datado de 19 de janeiro de 1791, 


indicando quais os escravizadores do gentio para a punição con- 
veniente. (6) 

Recomeçavam, é evidente, as escaramuças. Atento a tudo quan- 
to se referia à situação das fronteiras, Almada soube que estavam 
chegando de Mainas, para Ega, reforços espanhóis. Requena, 
em conversa com Wilkens, deixara escapar que de Madrid tinha 
vindo instruções aos Vice-Rei e Governadores da América para 
pôr as colônias em estado de defesa. (7) O destacamento do Içá, 
os movimentos suspeitos no lago Cupacá, aquêle aumento de guar- 
nição em Tefé e outros fatos de menor vulto que se observavam 
não constituiriam as preliminares de alguma ação em preparo? 


Dirigindo-se às autoridades civis e militares do Solimões, 
para que se mantivessem atentas, em especial o comandante de 
Tabatinga, que devia vigiar a entrada e saída dos espanhóis, os 
quais, de então em diante ficavam sujeitos a uma licença a ser 
expedida pelo chefe da comissão portuguêsa, criou um sobreaviso 
nas turmas portuguêsas. (8) Reforçou os postos de Tabatinga, 
Javari, Ega, Içá. Determinou rigorosa atenção, mas que nenhum 
passo fôsse dado que autorizasse qualquer gesto militar dos 
espanhóis. A integridade da Capitania devia ser mantida sem 
estrépito. (9) 

Não era, porém, bastante. Fazia-se mister um gesto mais 
direto sôbre Requena. E a 21 de maio de 1791 dando um golpe de 
morte nas desenvolturas de D. Francisco, Almada enfrentava-o de 
vez: encerrando aquela situação maneirosa, mandava ocupar militar- 
mente o lago Cupacá, onde os espanhóis ficavam proibidos de 
qualquer atividade além da pesca, a que tinham sido autorizados 
por Pereira Caldas. (10) 

E dirigindo-se a D. Francisco, Almada, referindo-se ao que 
considerou excessos da «Partida» espanhola comunicou-lhe que não 
mais consentiria na continuação daquele comportamento. A política 
da boa vizinhança não era aquilo que os espanhóis estavam fazendo. 
D. Francisco, de certo, lhe reconheceria a lisura e legalidade dos 
propósitos, não pondo à margem os entendimentos, os sentimentos 


(6) Ofício de Almada a Reguena, de 22 de fevereiro de 1791, in referido 
códice 1.068, mas já por nós divulgado em nosso livro cit., págs. 171/173. 

(7) Ofício de Wilkens a Almada, de 23 de março de 1791, in citado 
códice 1.068. 

(8) Ordem de Almada, ao Comandante de Tabatinga, de 11 de maio de 
1791, in códice 1.068, já citado. 

(9) Documentação no referido códice 1.068. 

(10) Ordens a Wilkens e ao tenente mandando efetuar a diligência, de 
21 de maio de 1791, in referido códice 1.068 e no nosso livro sôbre Lôbo 


d'Almada, págs. 184/188. 
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harmoniosos até então vigorantes, mas os tempos agora eram outros 
e a situação precisava esclarecer-se. (11) 


Já escrevemos que se uma bomba tivesse estourado no acam- 
pamento espanhol não causaria o efeito violento que se verificou 
à recepção das instruções de Almada e a pronta execução das me- 
didas que êle ordenara a seus subordinados. D. Francisco, como 
era natural, irritou-se. Deliberou, como Almada previa, abandonar 
Ega, regressando a Mainas. Antes, todavia, de materializar a 
decisão, apresentou protesto perante o demarcador-chefe português 
e perante o segundo-comissário Henrique João Wilkens. (12) 
E em princípios de julho de 1791 largava de Ega com um séquito 
de trezentas e cingúenta e cinco pessoas, viajando para Mainas 
em quarenta e cinco embarcações. À saída, numa triste confissão 
de irritabilidade e de falta de tato, fizera arrancar e levara consigo 
as janelas, as portas e a cobertura das casas que construira em 
Ega e num sítio meia hora acima da vila, além das fechaduras das 
casas particulares onde residira a comissão que chefiava. (13) 
Acompanhou-o, vigiando-lhe os passos, até Tabatinga, o Capitão 
Pedro Alexandrino. 


À retirada de Requena, Lôbo d'Almada dirigiu-se a Ega. 
Foi verificar a exatidão dos informes que lhe haviam comunicado 
sôbre a maneira por que o chefe espanhol deixara a vila do 
Solimões. Pôde, então, constatar o fundamento de tudo. Mais: 
Requena abandonara, em meio a restos da matalotagem que deixara, 
os instrumentos astronômicos de que se valera para as observações. 
Almada, para evitar reclamações futuras, fêz embalar tudo aquilo 
e expedir ao comissário espanhol através das autoridades da fron- 
teira. E como entendesse que as demarcações, com o gesto de Re- 
guena, ficavam agora interrompidas, «sine die» mandou para 
Tabatinga o Tenente-Coronel Henrique João Wilkens, a quem 
baixou instruções para manter a vigilância rigorosa na fronteira. E 
com êle o restante do grupo português. (14) 

Pouco depois, Requena voltava a cartear-se com seu colega 
português, insistindo na proposição de questões, abrindo incidentes. 
Tinha estabelecido seu quartel general no Maranon, no lugar 


(1) Carta de Almada a Requena, de 21 de maio de 1791, in códice 1.068 
e págs. 188/191, e no livro citado sôbre Almada. 


(12) A correspondência trocada entre Requena e Almada e Wilkens, 
consta do códice 1.068. Também de nosso livro citado. 


(13) Cf. documentação no livro sôbre Lôbo d'Almada, págs. 198/201. 
Imada, em ofícios dirigidos a Martinho de Melo, datados de 18 de setembro 


e 9 de janeiro de 1792, narrou o episódio. Essas peças constam do códice 1.078, 
da B.A. do Pará. 


(14) Cf. documentação no códice 1.078, de B.A. do Pará. 
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denominado Queveros, dois dias acima de Laguna. Almada, em 
linguagem clara, serena, sem subterfúgios, respondera, recusando 
aceitar a argumentação, as reflexões do comissário espanhol. E 
de tudo dando ciência a Martinho de Melo, tomava-se de precau- 
ções visando evitar qualguer surpresa. (15) 


Em princípios de 1794, Requena comunicava seus propósitos 
de viajar para Espanha. Deveria, para tal, passar pela Capitania, 
baixando até Belém. Almada imediatamente tomou as providências 
que o assunto exigia, determinando que os Capitães José Simões de 
Carvalho e João Bernardes Borralho aguardassem Requena em 
Tabatinga e o acompanhassem até a capital paraense. À viagem, 
todavia, fôsse feita sempre durante a noite, a fim de evitar que 
es espanhóis vissem a região que iriam atravessar. (16) 


A 18 de novembro Requena apresentou-se em Tabatinga. 
Foi recebido com tôdas as demonstrações de respeito. A 11 de 
janeiro do ano seguinte aportava a Belém, de onde, a 6 de feve- 
reiro, partia com destino ao Velho Mundo, viajando na galera 
Luz. (17) As demarcações agora realmente estavam suspensas. 


(15) A correspondência entre Almada e Requena e Almada e Martinho 
de Melo guarda-se no códice 1.078, da B.A. do Pará. 

(16) As instruções baixadas por Almada constam do códice 1.070, da 
B.A. do Pará. 

(17) Em sua Companhia viajava sua família que permanecera em Ega 
todo o tempo de sua estada naquela vila amazonense. Sôbre suas atividades 
ali, cf. Roberto C. Smith, ob. cit. que publica, inclusive, os desenhos aquarelados 
dos vários pontos de Amazônia atingidos no decorrer das tentativas de demar- 


cação, da autoria do comissário espanhol. 


NO CREPÚSCULO DA COLÔNIA 


As condições existenciais européias, ao se avizinhar o fim 
do século XVIII, eram as mais duvidosas. As diferenças entre 
inglêses, de um lado, e franceses e espanhóis, de outro, não ces- 
savam. À situação agravara-se mesmo em face da atitude assumida 
pelos franceses e inglêses no episódio da luta dos norte-ameri- 
canos contra os inglêses a propósito da libertação das treze colô- 
nias do norte da América. Portugal, até então se mantivera ausen- 
te do entrevero, sem que, todavia, abandonasse a posição de velha 
nação aliada dos inglêses. Fechara os portos aos barcos norte- 
americanos. Escusara-se de participar de qualquer gesto de hosstili- 
dade para com a Grã-Bretanha. Mantivera, por outro lado, sua 
politica de paz, de boa vizinhança com Espanha, conservara as 
melhores relações com a França. Evidenciava, de todos os modos, 
seus propósitos de viver em paz sem deixar de ser parte integrante 
do mundo europeu, de cujos problemas participava com as devidas 
cautelas, dessa maneira revelando a posse de um pouco daquela 
personalidade que tanto o distinguira no passado. 


Pelo Tratado de 11 de março de 1778, assinado em El Pardo, 
complementando o de 1 de outubro de 1777, concertara com Es- 
panha uma aliança, «estabelecendo a mais íntima e indissolúvel 
união e amizade entre ambas as coroas, a que naturalmente as 
conduzem a situação e vizinhança delas, os antigos e modernos 
laços e parentescos de seus soberanos, a identidade de origem e o 
recíproco interêsse das duas nações». Portugal e Espanha obriga- 
vam-se a não entrar em guerra uma contra a outra e a não patuar 
com terceira potência contra a integridade de qualquer das duas. 
Em caso de sofrer uma delas agressão estrangeira, a outra prestaria 
imediata ajuda àquela. Se, porém, Portugal ou Espanha entrassem 
em guerra ofensiva e não defensiva, a outra parte contratante fi- 
cava desobrigada de qualquer intervenção militar, antes devendo 
declarar-se e manter-se em restrita neutralidade. 


Por êsse Tratado, evidentemente, Portugal devia manter-se, 
como se manteve, distante dos acontecimentos que agravavam o 
momento europeu. Apesar de franceses e espanhóis terem tudo 
feito para que o velho reino ibérico se envolvesse na grave pen- 


dência internacional, Portugal lograra manter-se firme na sua 
posição. Aliás, essa posição fôra mais difícil de manter em vista 
das exigências inglêsas, que não queriam admitir a condição neutral 
de Portugal, e das dificuldades que se haviam criado com os abusos 
cometidos pelos mesmos inglêses em terras e águas portuguêsas, 
abusos que os franceses e espanhóis exploravam visando compro- 
meter Portugal e envolvê-lo na partida que se estava jogando. (1) 


A posição de Portugal teria, porém, de alterar-se passados 
alguns anos, diante de maior e muito mais grave sucesso, que ia 
modificar profundamente a estrutura do mundo e não apenas da 
Europa. Êsse sucesso era a Revolução Francesa, que provocou a 
união das potências do Velho Mundo para a grande ofensiva que 
ficou assentada contra a França. Portugal participou, então, da 
primeira coligação. Suas tropas, juntamente com as fôrças espa- 
nholas, penetraram em território francês. A paz de Basiléa, entre 
franceses e espanhóis, em 1795, pôs têrmo a essa primeira aventura 
militar contra a Revolução, mas deixou Portugal exposto aos ape- 
tites e ódios da França, que exigia o abandono da aliança com os 
inglêses. (2) Entendimento posterior entre espanhóis e franceses 
contra a Inglaterra deram em resultado a guerra contra Portugal, 
que se negara a abandonar a aliança com a ilha. Ano de 1801. 
Já não reinava em Espanha Carlos III, mas Carlos IV. A chefia 
do govêrno estava em mãos de um aventureiro sem escrúpulos, o 


(1) O esfôrço que Portugal realizou nessa emergência para, sem perder sua 
tondição de nação européia, manter-se fora das contendas que dividiam o 
Velho Mundo, foi verdadeiramente marcante. Sem recursos para enfrentar, 
pelas armas, os que queriam arrastá-lo ao campo da luta, tendo de manter-se 
fiel à aliança com a Inglaterra, compreendendo os perigos que cobriam seus 
interêsses coloniais. Portugal teve de sujeitar-se a um tratamento, de parte dos 
que o procuravam e ameaçavam, que O diminuía aos olhos de todos. A neu- 
tralidade portuguêsa, todavia, tanto para Os inglêses como para os espanhóis 
foi de uma importância particular, pois não exigiu, de parte de qualquer dêles, 
a movimentação de fôrças para atacar ou para defender a nação ibérica. 
Para os espanhóis, então, essa posição, foi um verdadeiro achado. Cf. Eduardo 
Brasão, «Relance da História Diplomática de Portugal» e «História Diplomática 
de Portugal»; Caetano Beirão, «D. Maria I». 


(2) A história da posição de Portugal em face da Revolução francesa 
ainda não foi escrita. Todavia, no livro de Caetano Beirão sôbre D. Maria I 
o assunto está tratado com bastante largueza. Essa história, aliás, precisa ser 
escrita, incluindo as medidas que foram tomadas no império para evitar a 
expansão das idéias que vinham da França e, no Brasil e na África, constituiram 
um sério perigo aos interêsses políticos de Portugal. 

Com relação, porém, à participação portuguêsa na luta contra à França 
revolucionária e a condição humilhante em que seus aliados a deixaram, 
trazendo como consegiiência a assinatura de tratados que foram um aviltamento 
para Portugal, há dois livros que podem ser consultados com bons resultados: 
Queirós Veloso, «Como perdemos Oliveira», e Luciano de Castro. «A Questão 
do Amazonas nos tratados de Paris é de Madrid». 
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famoso Godoy, Príncipe da Paz. (3) Em França, já não havia 
mais a República mas a experiência imperial de Napoleão, que 
continuava a exigência contra a aliança inglêsa. 


Portugal não dispunha de recursos suficientes para empre- 
ender qualquer ação militar ou naval capaz de conquistar-lhe, 
senão a admiração, pelo menos o respeito das nações que se digla- 
diavam na Europa. Teve, por isso, de submeter-se aos maiores 
vexames: seus diplomatas sofreram vergonha e suas armas pade- 
ceram desastres. Seu território metropolitano foi penetrado pelo 
invasor francês. (4) Por fim, em 1808, depois de ter sido impos- 
sível o entendimento entre portuguêses e franceses a propósito da 
aliança com a Grã-Bretanha, depois de terem fracassado todos os 
esforços para que houvesse uma aproximação entre o Portugal 
absolutista e a França napoleônica, fôrças francesas, ao mando do 
General Junot, ocupavam o Reino, forçando a retirada da família 
real para o Brasil. Encerrava-se, destarte, mais uma fase da histó- 
ria autonômica de Portugal. O sistema colonial, adotado até então 
na Sul América, entrava a definhar com a presença da Cóôrte e as 
novidades que ela introduzia. Tôda uma revolução se verificava na 
América lusitana. O período colonial estava findo. Do mesmo 
modo, na América espanhola, uma série de acontecimentos que 
eram a resultante dos sucessos que alteravam a ordem vigente 
na Espanha, marcava o fim do ciclo colonial. As experiências que 
portuguêses e espanhóis haviam realizado como missão colonial dei- 
xava de ter existência. 


No decorrer de todos os acontecimentos a que nos referimos, 
em face da posição assumida pelos portuguêses frente às atitudes 
de França e Espanha, em face dos desentendimentos verificados no 
decorrer dos trabalhos de campo para a execução do acôrdo preli- 
minar de 1777, as relações entre portuguêses e espanhóis na mesma 
Sul América mantiveram-se sem alteração maior. As desconfianças, 
as diferenças seculares, reanimadas no Novo Mundo através de 
choques constantes, evidentemente não estavam amortecidas. Na 
Europa, Portugal pudera manter-se neutral até os dias napoleôni- 
cos, em meio à fogueira que lavrava. No império brasileiro essa 
posição também fôra mantida. 


(3) Sôbre a situação de Portugal em face de Espanha e França no 
decorrer do consulado napoleônico e de Godoi, além dos dois trabalhos anterior- 
mente citados, mais: José M. Onrubia y Rivas, «Las relaciones entre Espafia 
e Portugal en el reinado de Carlos IV» in «Congresso do Mundo português», 


tomo XIII; Michel Lheritier, «Napoleon et le Portugal», no mesmo tomo do 
citado Congresso. 


(4) Cf. Queirós Veloso, ob. cit.; Fidelino de Figueiredo, «Crítica do 
Exílio». 
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As desconfianças entre espanhóis e luso-brasileiros, no extremo 
norte do Brasil, eram de uma evidência sensível. Lôbo d'Almada, 
com aquêle senso de responsabilidade que lhe era uma das caracte- 
rísticas fundamentais, de logo compreendera que de um instante 
para outro poderia acontecer qualquer coisa de grave. Era preciso, 
portanto, estar preparado para conter os vizinhos se êles tentassem 
quebrar a paz reinante. 


Em 1786, quando no alto Rio Negro comandava a fronteira, 
tivera ocasião de sugerir a Pereira Caldas um plano visando à 
garantia dos interêsses territoriais luso-brasileiros que êle compre- 
endia, já àqueles dias, sob a ameaça de uma ação espanhola. 
Pleiteara, então, ao invez de uma simples providência defensiva, 
uma ofensiva relâmpago, «guerra viva», como dizia, que levasse 
de roldão os confinantes, desarticulando-os, pondo-os em fuga, 
desfazendo a contribuição da multidão gentia aliada, ocupando uma 
larga área do espaço de que êles estavam senhores. E para fina- 
lizar, tomando o forte de Santo Agostinho e o núcleo urbano de 
São Carlos, arrasada a fortificação e incendiadas as povoações 
indígenas fiéis aos vizinhos, penetrar o Cassiquiari e levantar forti- 
ficação na bôca do canal, o que garantiria o domínio das comuni- 
cações com o Orenoco. 


Na hipótese, todavia, de se verem as armas luso-brasileiras 
levadas a manter-se em defensiva, seria mister uma série de provi- 
dências que iam do aparelhamento de São Gabriel e Marabitanas, 
aumento das respectivas guarnições, à vigilância nos varadouros e 
ligações fluviais no rio Negro, na região das cachoeiras, construção 
de uma posição fortificada na serra de São Gabriel para evitar que 
a fortaleza fôsse dominada pelo inimigo que porventura ocupasse 
“aquelas alturas, equipamento suficiente das fôrças que fôssem desta- 
cadas para a emprêsa militar. (5) 

D. Francisco Maurício de Sousa Coutinho, que então gover- 
nava a Amazônia, como seu Capitão-General, discordara dos pro- 
jetos imperiais de Almada. Preocupado com a defesa da fronteira 
com a Guiana Francesa, não acreditava em lance militar na fron- 
teira com as colônias espanholas. Em consequência, ao invez de 
atender às sugestões de Almada, fizera retirar para O Macapá e 
para as posições que estava montando no delta amazônico, os 
pequenos destacamentos que guarneciam O alto Rio Negro, des- 
falceando, destarte, a já minguada fôrça defensiva naquele trecho da 


fronteira norte. (6) 


(5) Cf. correspondência de Lôbo d'Almada, in Arthur César F. Reis, 
«Lobo d'Almada, um estadista colonial». 


(6) A.C.F. Reis, obra citada. 


a, 


Em 1790, voltava Almada a reiterar seus projetos militares. 
Já estava, a essa altura, com o pêso da governança da Capitania 
do Rio Negro, o que lhe atribuía maiores responsabilidades. Diri- 
gindo-se a Sousa Coutinho, a quem era subordinado, expusera-lhe 
a situação em que se encontrava a Capitania, franqueada, sem guar- 
nição suficiente, a qualquer iniciativa dos espanhóis. E pleiteara a 
remessa de reforços, autorização para realizar recrutamento, pro- 
pondo um plano defensivo que cobria tôdas as posições nevrálgicas 
da região, inclusive as comunicações entre a Amazônia e Mato 
Grosso pelas águas da bacia do Madeira. Os incidentes que se 
abriam com os espanhóis da comissão de limites faziam-no suspeitar 
de alguma coisa talvez a ocorrer de um momento para outro. 


Como das vêzes anteriores, não logrou ver aceitas suas refle- 
xões. Sousa Coutinho não via com bons olhos, já àquela data, seu 
subordinado, que imaginava todo pressurosidades para fazer títulos 
que o conduzissem à direção geral do Estado. Demais, apesar de 
tudo quanto ocorria na Europa, só queria enxergar perigos nas 
atitudes francesas, pelo que entendia que apenas a fronteira com 
a Guiana francesa era perigosa, exigindo, assim, cuidados, cautelas, 
apreensões. (7) 


Apesar de tudo, Lôbo d' Almada não se deu por vencido nas 
reflexões que enviava a seu superior hierárquico. E em novas expo- 
sições sôbre o estado da fronteira, sôbre a atitude que os espa- 
nhóis de D. Francisco de Requena assumiam, pediu atenção para 
as advertências que vinha fazendo: era preciso estar pronto para 
o que desse e viesse. Em 1796, voltando à tese da ofensiva sôbre 
as posições espanholas, insistiu naquele plano de 1786 para uma 
ação rápida sôbre a fortaleza de Santo Agostinho, ocupação dos 
núcleos indígenas e apossamento da bôca do Cassiquiari para 
dominar o Orenoco. Ampliando-o agora, sugerira que a ofensiva 
fôsse efetuada igualmente na zona do Solimões, para recuperação 
da fronteira assinalada em 1639 por Pedro Teixeira, isto é, levada 
ao Napo. Dispunha, é certo, de pouca tropa no momento. Contava, 
porém, com homens de confiança capazes para, valendo-se dos min- 
guados recursos militares realizar a façanha por que ansiava. 
Êsses homens eram o Tenente Leonardo José Ferreira e o Tenente- 
Coronel Henrique João Wilkens, militares experimentados na re- 
gião, aquêle com a direção de Marabitanas e êste, como segundo 
comissário das demarcações, com quartel em Tabatinga. (8) 


Estavam as coisas nesse pé, quando estourou em Lugar da 
Barra, sede momentânea da Capitania e da chefia das demarcações, 


enc 


(7) Sousa Coutinho estava então de olhos fitos no problema da Guiana. 
Cf. 1.º volume desta série, capítulo final. 


(8) Documentação in A.C.F. Reis, obra citada. 


ano de 1797, a nova de que as hostilidades entre inglêses e espa- 
nhóis já ecoavam na Sul América: uma frota inglêsa, depois de se 
haver apoderado da ilha de Trinidad, procurava enfrentar a esqua- 
dra espanhola na altura da bôca do Orenoco. Mais: destacamentos 
espanhóis, guiados por um desertor português, avançariam sôbre a 
fronteira do Parime, isto é, a região riobranquense, enquanto 
sôbre a fronteira portuguêsa, no Rio Negro, preparavam-se outros 
efetivos que objetivavam apoderar-se de Marabitanas e São Ga- 


briel. (9) 


D. Francisco de Sousa Coutinho, de seu lado, informado igual- 
mente da situação melindrosa que se abria na Europa, e compre- 
endendo que podia ocorrer realmente coisa desagradável na zona 
das fronteiras, aprovou as providências de Almada. Aprovou as 
providências que visavam pôr em estado de alerta as guarnições, 
remetendo-lhe o necessário para que pudessem atuar com êxito, 
mas determinando-lhe que não efetuasse a ofensiva projetada. Tôda 
a ação devia cingir-se à defensiva. Sua Majestade não queria 
incidentes com os vizinhos. A guerra entre espanhóis e portuguê- 
ses, apesar da situação européia, não tinha estalado. Não convinha, 
em consegiiência, dar motivo a reclamações, iniciando operações 
que fatalmente levariam ao conflito armado na península. (10) 


Os encontros entre luso-brasileiros e hispano-americanos, ape- 
sar daquela perspectiva que tanto animava Almada para enfrentar 
pelas armas os vizinhos, até o findar do século, todavia, não se 
verificaram. Os espanhóis não atacaram. À vigilância era efetiva. 
A entrada pacífica dos espanhóis, em território português, efetua- 
va-se cercada de tôdas as precauções. Nada de deixar que viessem 
como desejavam, subindo e descendo rios como nos dias de Requena. 
Os desertores que eram capturados, suspeitados de espionagem, 


eram mandados para Portugal. 


Com o falecimento de Lôbo d'Almada, ocorrido em 27 de 
outubro de 1799, ascendera à direção da Capitania o Capitão José 
Antônio Salgado, homem incapaz, que se destacara pela subser- 
viência por que servira a Sousa Coutinho, prestando-se ao papel 
de espia junto ao governador do Rio Negro, que o Capitão-General 
guerreava sistematicamente. Pouco depois, porém, viera tomar con- 
ta da Capitania o Tenente-Coronel José Joaquim Vitório da Costa, 
que conhecia perfeitamente bem a região pelos serviços prestados 
nas demarcações e era tido na conta de homem capaz para um 


(9) Ofícios de Almada a Sousa Coutinho, de 31 de agôsto a 6 de outubro 
de 1797, in A.C.F. Reis, obra citada. 
(10) Documentação in A.C.F. Reis, obra citada. 


encargo como aquêle. Em suas mãos, imaginavam todos, não 
haveria perigos para a soberania portuguêsa. (11) 


Uma ordem régia mandara recolher a Belém o segundo comis- 
sário Wilkens de Matos. O Coronel engenheiro Pedro Alexandrino 
Pinto de Sousa recebera a incumbência de comandar a fortaleza 
do Macapá. A Provedoria das Demarcações fôra extinta. Pela 
determinação de Sousa Coutinho, baixada a 29 de novembro de 
1799, todos os demais funcionários da comissão portuguêsa rece- 
beram ordem de recolher-se a Belém, com os pertences, arquivos, 
que deviam entregar à secretaria geral do govêrno no Pará, de tudo 
levantando-se um inventário geral. (12) Era o fim das demarca- 
ções, o encerramento de mais um esfôrço visando acabar com o 
problema da fixação da fronteira entre as colônias das duas na- 
ções? 

O secretário Sebastião José Prestes, em cumprimento a essa 
determinação, procedeu ao inventário. Arrolou quanto estava depo- 
sitado em mãos de Lôbo d' Almada: ordens régias, a começar de 
1781 e término em 1791; livros de registro de contas e de respostas 
a S. Majestade, portarias, correspondência com o pessoal da 
comissão portuguêsa, correspondência com Requena e outras auto- 
ridades espanholas, instruções, relatórios, além de cartas, planos 
e mapas da fronteira, da Capitania, de cursos fluviais, de mar- 
cos, etc. Concluída a tarefa em Barcelos, desceu para Belém, onde 


fêz a entrega de todo o acêrvo que conduzia. Era realmente o fim 
de tudo? 


A 23 de julho de 1802, o Visconde de Anadia, de ordem de 
D. João, já Príncipe Regente, comunicava a D. Francisco Mauri- 
cio de Sousa Coutinho que a Côrte espanhola apresentara uma 
reclamação à Côrte portuguêsa em tôrno às delongas que havia para 
a conclusão dos trabalhos de demarcação, acusando os técnicos 
portuguêses de responsáveis pelo que ocorria, por não terem con- 
corrido ao encontro de seus colegas espanhóis nos serviços de que 
deviam ter sido encarregados. D. João desejava que do Estado 
fôsse prestada informação minuciosa, que autorizasse a resposta 
necessária. Na Secretaria de Estado dos Negócios Exteriores, havia 
documentação que permitia um informe a Espanha. Faziam-se mis- 
ter, porém, maiores esclarecimentos que servissem para uma me- 
mória perfeita, completa. 


(11) Havia a maior confiança na gestão de Vitório da Costa. Embora, 
mostrou-se no govêrno um indiferente absoluto às coisas locais, autorizando 


Gesatinos de auxiliares e êle próprio não corando na prática de atos que 
não lhe dignificam a memória. 


- (12) Ofício dessa data à Junta de govêrno do Rio Negro, in A.C.F, 
Reis, obra citada. 


D. Francisco de Requena y Herrera substituído na direção 
da Comissão espanhola e na governança de Maines por D. Diogo 
Calvo, ao se apresentar em Espanha fôra mandado apresentar um 
informe, com D. Vicente Aguillar y Jurado, segundo oficial da Se- 
cretaria de Estado, sôbre o estado dos trabalhos, conveniência de 
seu prosseguimento, dificuldades criadas pelos luso-brasileiros, peri- 
gos a que ficavam expostos os interêsses territoriais de Espanha em 
face das pretensões luso-brasileiras, exegese, à luz das operações 
de campo, do Tratado de 1777, nas suas vantagens e desvantagens 
para a soberania espanhola. Em fins de 1796, os dois, cumprindo 
a ordem recebida, haviam apresentado uma longa memória, intitu- 
iada «Historia de las demarcaciones de limites en la America, entre 
los dominios de Espana y Portugal» em que expuseram seus pontos 
de vista, enunciaram e registraram o que lhes pareceu devia ser 
a execução do Tratado beneficiando Espanha. Mostraram-se favo- 
ráveis à continuação e posterior término das demarcações, para 
que não ocorressem, de futuro, maiores perigos à soberania de 
Sua Majestade o Monarca Católico. E completando o trabalho, um 
amplo mapa geral da fronteira como ela parecia aos olhos de Espa- 
nha e de seus interêsses. (13) 

A nota que Espanha dirigia a Portugal, evidentemente arrima- 
va-se nos informes de Requena e Jurado. D. Francisco Maurício, 
para aparelhar o govêrno a respondê-la, procurou, então, como 
era natural, a palavra dos demarcadores e funcionários que ainda 
estavam na região. Eram êles: Teodósio Constantino de Chermont, 
José Joaquim Vitório da Costa, José Simões de Carvalho e Sebas- 
tião José Prestes. 

Cada um, de sua vez, falou expondo o que sabia. Sousa Cou- 
tinho pedira-lhes que dissessem do motivo pelo qual as demarcações 
haviam sido suspensas ou encerradas e do que entendiam ser preciso 
para que as mesmas demarcações fôssem continuadas em cumpri- 
mento ao Tratado de Santo Ildefonso. Foram unânimes em afirmar 
que ignoravam os motivos da suspensão dos trabalhos, que relata- 
ram em detalhes, expondo, a seguir, os meios pelos quais lhes pare- 
cia possível voltar aos empreendimentos de campo. T'udo fôra 
realizado em sigilo, esclareceram. Apenas os chefes sabiam das 
ordens recebidas e das operações que se deviam realizar. E justa- 
mente êsses chefes eram falecidos, o que dificultava o conheci- 
mento imediato da verdade. 


be sides 

(13) Essa memória de Reguena e Jurado tem sido publicada por Calvo 
«Recueil complet des Traités», tomo 4 e «Biblioteca del Comercio del Plata», 
tomo 3, Montevidéu, 1846. A grande carta foi o «Mapa de parte de los virreyna- 
tos de Buenos Ayres, Lima, Sta. Fé y capitania general de Caracas en la 
America meridional con las colonias portuguesas limitrofes para acompanar 
al proyecto, y reflexiones sobre la mejor demarcacion de limites entre los 


dominios de ambas coroas, etc.» 
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As demarcações não foram retomadas. Os sucessos revolu- 
cionários, que sacudiam a América espanhola, prendiam a atenção 
das autoridades. Bandos rebeldes avizinhavam-se de quando em 
vez da fronteira norte e oeste da Capitania do Rio Negro, obri- 
gando a severa vigilância. Destacamentos, em Tabatinga, Mara- 
bitanas e São Gabriel, guarneciam os sítios nevrálgicos à possibi- 
lidade de incursões de rebeldes ou de legalistas no fragor dos 
entreveros. Ordens positivas, emanadas do Rio de Janeiro, fixavam 
a posição dessas guarnições: devia haver a mais intransigente 
neutralidade em face dêsses movimentos, mas que ninguém ousasse 
penetrar o território nacional luso-brasileiro. Essas ordens foram 
cumpridas à risca. A fronteira não foi violada, embora tivesse 
havido a suspeita de que as idéias revolucionárias estavam atin- 
gindo os que a guarneciam, contaminando os brasileiros, convidados 
mesmo para afirmar, pelas armas, o seu desejo de independên- 
cia. (14) 

Mais uma vez, fracassava aquêle propósito de ver encerradas 
as distâncias entre portuguêses e espanhóis a propósito de seus 
territórios coloniais na Sul América. As demarcações interrompi- 
das, levantadas as colônias espanholas que se organizariam em 
democracias autônomas, encerrava-se o ciclo colonial sem que ti- 
vesse sido possível definir, através do balisamento regular, até onde, 
de direito, chegavam os territórios das novas pátrias que se cons- 
tituiam. Por que, de fato, a soberania de cada uma delas, inclusive 
o Brasil imperial que se organizava, era conhecida pela posse que 
possuiam de imensos espaços, muitos dêles desérticos, é certo, mas 
nem por isso deixando de constituir espaços que haviam sido 
incorporados ao patrimônio de Portugal ou de Espanha pela pene- 
tração e pela exploração de súditos das duas nações. As fronteiras 
estavam, destarte, marcadas pela presença de colonos, de militares, 
de funcionários civis, de postos fortificados, estabelecimentos de 
criação ou sítios agrários, aldeamentos indígenas pacificados. O 
«uti possidetis» estava vigente. Demais, cabe aqui recordar, du- 
rante todo aquêle período de atividades isoladas ou de conjunto, 
apurara-se um mundo de novidades que vinham beneficiar profun- 
damente o campo da geografia, permitindo que a carta físico- 


(14) Sobre a situação que se criava na fronteira norte, escrevemos uma 
documentada memória, apresentada à Conferência Pan-Americana de His- 
tória e Geografia, que se reuniu em Caracas, e publicada na Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro». Pela documentação que ali divul- 
gamos, verifica-se que houve uma grande preocupação de evitar a infiltração 
da ideologia revolucionária. Essa ideologia, todavia, Começou a criar ambiente. 
Rebeldes e legais mais de uma vez penetraram território brasileiro, sem, porém, 
ar guerreiro. Em Tabatinga, registrou-se mesmo a rendição de destacamentos 
reais à guarnição local. E com a rendição, para evitar cair em mãos dos 
rebeldes de Mainas, os espanhóis fiéis entregaram bandeiras, fuzis, canhões, etc. 
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política sul americana fôsse ampliada nos detalhes, na caracteriza- 
ção de trechos até então apenas suspeitados ou conhecidos imper- 
feitamente. 


Na Amazônia, mais que em qualguer outro trecho do Brasil, 
os demarcadores tinham operado com intensidade, num empreen- 
dimento verdadeiramente memorável. Dera-se, assim, um grande 
balanço na realidade regional, completado êsse empreendimento 
geográfico pelo tombamento naturalístico da comissão de Alexandre 
Rodrigues Ferreira. Os rendimentos da emprêsa efetuada em 
execução do Tratado de Santo Ildefonso, eram visíveis e meritó- 
rios. O cometimento político dos sertanistas, dos religiosos, dos 
militares que haviam desbravado a hinterlândia, empurrando a 
fronteira tordesilhana, ficava inteiramente coberto pela ação dos 
demarcadores ousados que, mesmo em meio às desavenças que os 
dividiu, às dificuldades que tiveram de enfrentar, aos problemas 
políticos com que se houveram, lograram resultados compensadores. 
A fronteira do Brasil nascente estava definida no «uti possidetis», 
apesar de se não ter executado o que o diploma de Santo Ildefonso, 
dispusera. 
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FRANCISCO GÊ ACAIABA DE MONTEZUMA, 
VISCONDE DE JEQUITINHONHA (*) 


HÉLIO VIANNA 


Uma das mais singulares personalidades brasileiras do século 
XIX foi, sem dúvida, o mulato Francisco Gomes Brandão, desde 
a mocidade por seus condiscípulos chamado Montezuma, a partir 
de 1 de marçc de 1823 com o nome adotado de Francisco Gê 
Acaiaba de Montezuma, em 1854 intitulado Visconde de Jequi- 
tinhonha, com honras de grande do Império. 


INFANCIA E MOCIDADE NA BAHIA 


Nascido na cidade do Salvador, a 23 de março de 1794, era 
filho de Manuel Gomes Brandão e de Narcisa Teresa de Jesus 
Barreto, também baianos. Pouco se sabe de seus modestos proge- 
nitores, apenas constando que seu taciturno pai era comandante de 
um dos brigues que ainda em tins do período colonial mantinha o 
tráfico entre a Bahia e a costa d' África, principalmente no trans- 
porte de negros escraves. Da mãe, teria herdado a loquacidade que 
o caracterizou. (1) 


Também consta que parte de sua infância passou-a na antiga 
vila alagoana de Penedo, então ainda pertencente à capitania de 
Pernambuco. Entre os quatorze e os vinte e dois anos estaria nova- 
mente na cidade natal, onde tentou ingressar na ordem franciscana, 
entrando, em outubro de 1808, para o convento de São Francisco, 


(*) Este trabalho foi primeiramente publicado em sete artigos aparecidos 
no Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, a 25 de janeiro, 1, 8, 15 e 22 de 
fevereiro, 1 e 8 de março de 1959. Foi, porém, refundido e revisto para esta 
publicação na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em home- 
nagem a um dos fundadores desta instituição, acrescentando-se-ihe, então, notas 
bibliográficas e outras, colocadas en; pé de página. 


(1) Eunápio Deiró — Biografia do Visconde de Jeguitinhonha, publicada 
no jornal carioca O Globo, de 6 de outubro de 1882. Destinava-se à 3a. série de 
sua galeria de Estadistas e Parlamentares, 


ame «tora 


Francisco Gê Acaiaba de Montezuma, Visconde de Jequitinhonha. em 
litografia de S.A. Sisson da Galeria dos Brasileiros Ilustres (Os Contempo- 
râneos), de 1860. O político baiano é aí apresentado em atitude que muitas 
vêzes assumiu na tribuna parlamentar: de braços cruzados, como a desafiar 


seus contenderes. 
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tendo em vista preparar-se, de acôrdo com o desejo paterno, para 
a vida sacerdotal. Por falta de vocação, deixou-o sete meses depois. 
Quis assentar praça no exército. mas para isso não obteve a neces- 
rária autorização do pai. Ainda no Salvador por três anos foi 
aluno da Escola Médico-Cirúrgica, futura Faculdade de Medicina 


da Bahia. 
ESTUDANTE EM COIMBRA 


Em 1816 seguiu para Lisboa, aí tendo fregiientado hospitais 
e embarcado, como cirurgião, em navios que iam à África. Não 
faltou quem insinuasse, mais tarde, serem, aquêles, navios ne- 
greiros. (2) 

Somente no ano seguinte matriculou-se nos cursos de Direito e 
Filosofia da Universidade de Coimbra, na qual até 1821 grangeou 
fama de estudante inteligente e mal comportado, verdadeiro líder 
dos numerosos acadêmicos brasileiros. 

A propósito, registrou o pouco fidedigno Suetônio (Antônio 
Pacheco Ferreira Viana ou Antônio Ferreira Viana Júnior) em 
O Antigo Regime (Flomens e Cousas), pitoresca anedota que 
vale a pena recordar. 

«Um dos lentes da Universidade caiu no desagrado dos ra- 
pazes, que aproveitaram uma noite em que êle se achava na janela 
de sua casa para o apedrejarem. De tal modo o fizeram que ficou 
ferido con. gravidade. O reitor da Universidade, em vista de tão 
tremendo caso, abriu devassa. Foi chamado a depor grande nú- 
mero de estudantes e, apesar disso, a luz não se fazia. Brandão 
dizia a todos, e, especialmente, àquêles que supunha espiões, que 
havia presenciado o fato e sabia de tôdas as ocorrências. 

«Chegada acs ouvidos do reitor esta nota, êle se alvoroçou e 
mandou chamar à presença da congregação, constituída em tribunal, 
o estudante Francisco Gomes Brandão. No dia e hora marcada, 
Montezuma compareceu perante tão respeitável tribunal. Tinha o 
asperto de quem ia fazer graves revelações. Depois de qualificado 
e de ter prestado solene juramento, o reitor perguntou-lhe: 


— «Que sabe relativamente ao fato criminoso, praticado contra 
o lente desta Universidade, professor F.? 


(2) «Ea era cirurgião dêsses ravios 
cuja mercadoria é carne bumana 
de que a pouco também fui advogado». 


Francisco José Pinheiro Guimarães — O Pesadelo. Poema herói-cômico, 
dedicado «aos admiradores no portentoso Instituto e dos exmos. e revdmos. 
chichelos» (Rio, 1838). Apud Américo Jacobina Lacombe == "40 Visconde 
de Jequitinhonha», na Revista Brasileira, do Rio de Janeiro, ano VI, n.º 19, de 


junho de 1947, págs. 84 e 82. 
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«Mon.ezuma responde: — O que tenho a dizer é tão grave 
e de tamanha responsabilidade que, estou certo, não serei acredi- 
tado, e como minha resposta poderá ser tomada como zombaria 
contra tãc veneranda corporação, nada direi sem que o Sr. Reitor 
e tôoda a Congregação garantam que nada sofrerei pelo que tiver 
de dizer. 

«Depois de solenemente outorgada essa garantia, Montezuma 
continuou: — Na noite e no lugar em que se deu o crime, eu me 
achava de modo a poder ver o Dr. F. na janela gritando muito 
e com as duas mãos em que tinha duas pedras, bater contra sua 
própria cabeça até fazer sangue... 

«Montezuma não pôde continuar, pois, apesar da garantia 
dada, o reitor e a Congregação se puseram em cólera e o mandaram 
sair 

«Depois de tão estranho depoimento a devassa foi encerrada 
e nunca mais se falou no caso, mesmo porque, comentava o Vis- 
conde (de Jequitinhonha) quando recordava o fato, mesmo porque 
«alguns lentes, inimigos do colega, que poucos amigos contava na 
Congregação, aceitaram o seu depoimento para deixar impune é 
crime, com o que muito magoado ficou o ofendido, a ponto de pedir 
jubilação». (3) 

Com tais antecedentes, compreende-se o mau-conceito que 
quanto ao comportamento de Montezuma formularam os professôres 
da Universidade, por ccasião de sua formatura, em 1821: <Em 
procedimento e costumes, aprovado por 2, reprovado por 6; em 
mérito literário, muito bom per 1, bom por 7; em probidade, pru- 
dência e desinterêsse, aprovado por 4, reprovado por 4». (4) 


Também em Coirabra o estudante já conhecido por Monte- 
zuma tomou gôsto pelas sociedades políticas secretas, fundando 
a denominada Keporática ou dos Jardineiros. Suas côres, em 
curiosa coincidência, foram verde e amarelo, depois as da bandeira 
do Brasil. Iniciando-se também na política, desobedeceram os estu- 
dantes brasileiros à ordem da Câmara Municipal de Coimbra, de 
se colocarem luminárias em tôdas as casas, por motivo da separação 
da Bahia do govêrno do príncipe-regente D. Pedro, exercido no 
Rio de Janeiro, ficando aquela província diretamente dependente 
das Côrtes de Lisboa. (5) 


(3) Suetónio — op. cit, (Rio, 1896), págs. 9-12. 


(4) Luiza da Fonseca —. «Bacharéis brasileiros. Elementos biográficos 
(1635-18:0)», nos Anais do IV Congresso de História Nacional, vol. XI 
(Rio, 1951) pág. 393. 


(6) Américo Jacobina Lacombe — art. cit., pág. 89. 
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IORNALISTA NA BAHIA 


Chegando de volta à cidade do Salvador em 1821, imedia- 
mente envolveu-se Montezuma nos acontecimentos políticos de 
que resultaram a Guerra da Independência na Bahia. Impri- 
mindo-se ali, desde 4 de agôsto, na tipografia da Viúva Serva 
& Carvalho, o quadro periódico, o Diário Constitucional, fundado 
por Francisco José Côrte Real (que depois mudaria o nome para 
Côrte Imperial), entrou o novo bacharel para sua redação a 1 de 
outubro e logo lhe imprimiu a veemência que sempre caracterizou 
suas atividades de jornalista. 


Em novembro, participou da conspiração pela qual se obteve 
o pronunciaraento de parte dos oficiais da guarnição em favor da 
obediência ao govêrno do príncipe D. Pedro, não ao de Lisboa. 


Em fevereiro de 1822, sendo vereador à Câmara Municipal 
soteropolitana, nomeado por alvará do Desembargo do Paço, pro- 
moveii o impedimento da posse do novo comandante das armas da 
província, Brigadeiro Inácio Luís Madeira de Melo. Seguindo-se 
sangrentos choques entre as tôrças portuguêsas e brasileiras, teve 
de esconder-se o jornalista, embora sem interromper a saída da 
fôlha que era órgão dos patriotas baianos. 

Durou o Diário até 3 de abril, sendo substituído, no dia 10 
dêsse mês, por O Constitucional, que conseguiu manter o mesmo 
programa até 21 de agôsto, sendo a seguir empastelado pelos sol- 
dados de Madeira. Foi êste décimo periódico baiano o primeiro a 
sofrer, no Brasil, êsse covarde ataque dos que por outro modo não 
podem vencer suas idéias. 

Desde junho haviam as câmaras das vilas da Cachoeira, São 
Francisco e Santo Amaro se declarado a favor do govêrno do Rio 
de Janeiro. A custo deixou Montezuma a cidade do Salvador, e, 
sendo eleito representante da Cachoeira, passou a participar do 
govêrno provisório então organizado, de que foi ativo secretário. 

Nomeado seu emissário junto ao imperador D. Pedro 1, acla- 
mado a 12 de outubro, foi por terra até Ilhéus, daí em pequena 
embarcação ao Rio de Janeiro, onde chegou a 14 de novembro. 
Bem acolhido pelo novo monarca e por seu principal ministro, José 
Bonifácio de Andrada e Silva, (que o convidou para fazer parte do 
Apostolado), assistiu à coroação imperial, politicamente recusou o 
título de Barão da Cachoeira, que lhe foi oferecido, sendo porém 
condecorado com a dignitária da Ordem do Cruzeiro, então criada. 


Dessa curta primeira permanência na Córte do novo Império 
resultou a estréia de Montezuma como publicista político. Dois 
folhetos seus, foram ainda em 1822 impressos no Rio de Janeiro: a 
Memória Política e Histórica da Revolução da Província da Bahia, 
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principiada a 25 de junho de 1822, na Muito Heróica Vila da Ca- 
choeira, apresentada a Sua Majestade Imperial o Senhor D. Pedro E 
de 24 págs., e o Itinerário da Deputação do Conselho Interino do 
Govêrno da Província da Bahia à Sua Majestade Imperial o 
Muito Alto e Poderosc Senhor D. Pedro I, de 16 págs. Também 
tedigia e a 22 de novembro leu perante o imperador a <«Felicitação 
que à Sua Majestade o Senhor D. Pedro I dirigiram Francisco 
Gomes Brandão Montezuma e Simão Gomes Ferreira Veloso, em 
nome do Conselho do Govêrno Interino da Província da Bahia», 
a 26 do mesmo mês publicada na Gazeta do Rio. 

Levando algum material tipográfico e armamento destinado 
aos independentes da Bahia, regressou Montezuma à Cachoeira, 
no início de 1823, e já a 1 de março aí poderia lançar, na intitulada 
Tipografia Nacional, seu terceiro periódico político, O Indepen- 
dente Constitucional. 

Foi em seu primeiro número que o redator, participando do 
nacionalismo anti-português então vigente, declarou que passaria 
a chamar-se Francisco Gê Acaiaba de Montezuma. Realizou, 
assim, estranha ligação, ao pronome português, de três sobrenomes 
ameríndios: um tapuia, outro tupi, o último asteca. 

Surgindo, porém, graves divergências entre o comandante do 
exército dos independentes, o francês general Pedro Labatut, e o 
govêrno interino da Bahia, foi Montezuma mais uma vez incumbido 
de ir ao Rio de Janeiro, a fim de expor a situação ao imperador. 
A 19 de abril, no n. 7 do Independente Constitucional publicou, 
por êsse motivo, suas despedidas aos leitores. 

Não havendo possibilidades de fazer por mar essa nova 
viagem, realizou-a por terra e à própria custa, em 74 dias, o emis- 
sário baiano, subindo o rio Pardo e, pelo interior de Minas Gerais 
atinginde o Tijuco (a atual Diamantina), a vila do Príncipe 
(Sêrro), Cocais, Mariana, Ouro Prêto, Queluz (agora Conselheiro 
Lafayette), Barbacena, a província do Rio de Janeiro, afinal a 
Córte, onde chegou em firs de junho. Falhou poucos dias no per- 
curso e em raros viajou menos de dez léguas diárias. 

«Data dessa viagem — escreveu o Sr. Américo Jacobina La- 
combe — a sua preocupação por um dos problemas mais sérios 
do Brasil de então, e de hoje: o da lepra. Durante sua viagem, 
diria êle mais tarde, na tribuna da Constituinte, pudera observar 
a desgraça da extensão da morféia em nosso sertão. Em algumas 
localidades não fôra possível obter um pouso sequer. Em tôdas 
as casas havia vítimas do mal. Lança então um apêlo para que se 
inicie a instalação de leprosários e propõe a vila de Sabará para. 
localização do primeiro». (6) 


(6) Américo Jacobina Lacombe — art. cit., pág. 89. 
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Ao chegar à Côrte, onde mais uma vez foi muito bem aco- 
lhido pelo imperador, soube Montezuma da prisão e substituição 
no comando de Labatut, realizada por seus próprios oficiais, em 
consequência de seus notórios desmandos. E, pouco depois, chegou 
a notícia da retirada de Madeira de Melo e, portanto, da vitória 
dos partidários da independência na Bahia. (7) 


CONSTITUINTE DE"T6823 


Apesar de ainda ocupada a cidade do Salvador, pelas tropas 
portuguêsas do brigadeiro Madeira de Melo, em dezembro de 
1822, Francisco Gomes Brandão de Montezuma, quando do Rio 
de Janeiro retornou à Bahia, levou instruções para que nessa pro- 
víncia se realizassem eleições para a escolha de deputados à Assem- 
biéia Geral Constituinte e Legislativa do recente Império do Brasil. 
Voltando à Córte de abril a junho de 1823, em nova missão do 
govêrno provisório baianc junto a D. Pedro I, em sua ausência 
foi eleito deputado, embora por pequena votação. 


Ainda em uniforme militar, apresentou-se ao imperador, de 
quem solicitou baixa do serviço e obteve a promessa de um pôsto 
nas milícias, entre novas manifestações de simpatia. 


Já se encontrando reunida, desde maio, a Assembléia, logo que 
chegarari os resultados da eleição baiana tomou posse Francisco 
Gê Acaiaba de Montezuma, a 23 de julho. 


Dentre os mais jovens deputados que se faziam notar nas 
discussões da Assembléia, por sua dedicação aos novos princípios 
constitucionais e pelo ardor com que por êles pugnavam, citou 
Montezuma em primeiro lugar o Barão Homem de Melo, em sua 
obra A Constituinte perante a História. Dele algumas vêzes dis- 
sentia, mas noutras ocasiões com êle concordava, o verdadeiro líder 
do Congresso, o já experimentado Antônio Carlos Ribeiro de An- 
drada Machado e Silva, o maior vulto brasileiro das anteriores 
Côrtes de Lisboa, de 1821/1822. (8) 


Não tardaram a aparecer motivos da divergência entre os 
constituintes e 2 ministério. Por uma portaria de 2 de agôsto deter- 
minou o ministro da Guerra, João Vieira de Carvalho, futuro 
Marquês de Lajes, que os oficiais e soldados portuguêses apri- 
sionados na Bahia fôssem incorporados ao exército imperial. Cri- 
ticaram o ato do govêrno vários deputados, notadamente os dois 


(7) Este capítulo foi principalmente baseado no «Memorial» em 1843 
apresentado a D. Pedro II pelo conselheiro Montezuma e que vai adiante 


transcrito, em Anexo. 


(8) F.I. Marcondes Homem de Melo — op. cit. (Rio, 1863), págs. 5/6. 
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supracitados. Quanto ao imperador, mantinha Montezuma todo o 
aprêço por suas atitudes constitucionais, como, por exemplo, ao 
aplaudir, a 8 de agôsto, sua definição contra o veto absoluto, que 
haviam proposto militares da guarnição de Pôrto Alegre. E, suis 
gindo a difícil questão da necessidade, ou não, da sanção imperial! 
às leis ordinárias emanadas da Assembléia, inútil e acomodadora- 
mente propôs que uma comissão a respeito fôsse secretamente en- 
tender-se com D. Pedro 1. 

Na crítica ao ministro da Guerra surgiu um incidente entre 
Montezuma e Pedro José da Costa Barros, deputado pelo Ceará. 
Chegaram a tratar da eventualidade de um duelo, afinal não rea- 
lizado, como tantos outros, entre nós. Na misma ocasião em que 
desafiava o colega, salientou Montezuma que também esperava res- 
posta quanto ao «mal agourado pedido de casamento» que dirigira 
a Mariana Angélica de Toledo Marcondes, com quem se casou a 
7 de outubro, na igreja da Candelária. 

A apresentação do projeto de Constituição, principalmente 
redigido por Antônio Carlos, ofereceu oportunidade para que 
depois de 15 de setembro mais objetiva fôsse a participação de 
Montezuma na discussão de seus primeiros artigos, tendo em vista 
o respectivo aperfeiçoamento e correção. Assim, mostrando-se 
céptico quanto à imediata criação de duas universidades no Im- 
pério, declarou preferir a fundação de dois, quatro ou seis bons 
colégios, nas principais cidades do país. Manifestou sua prudência 
quanto à inconveniência da declaração, no texto constitucional, de 
quais fôssem exatamente os limites territoriais do Brasil. Não foi 
desfavorável, então, à adoção de princípios federalistas, sob o sis- 
tema monárquico, o que considerava verdadeira prova de respeito 
às províncias. Discutiu, ainda, em sentido liberal, a questão da 
liberdade religiosa. (9) 

Espírito sempre independente, Montezuma não deixava de 
manifestar livremente suas opiniões, em quaisquer oportunidades. 
Assim, a 18 de outubro, tendo o imperador concedido a lorde Co- 
chrane o título de Marquês do Maranhão, apresentou indicação no 
sentido de ser suspensa a outorga daquela mercê, até que por lei se 
estabelecessem a ordem e gradação das distinções nobiliárquicas. 
Discutida a proposição no dia 29, verificou-se haver diversidade 
de opiniões, nada se resolvendo a respeito. Não têm, portanto, ca- 
bimento os exageros a propósito formulados pelo comerciante 
inglês John Armitage, relativos mais a Antônio Carlos que a Mon- 
tezuma. (10) 

(9) Octávio Tarquínio de Sousa — A Mentalidade da Constituinte (Rio, 
(1931), págs. 93, 98, 106, 107 e 127. 


(10) John Armitage — História do Brasil (1808-1831 çê 
eira (Rio, 1943), pio IDIOMA US ana A O 
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Também inútilmente combateu êste a proposta pelo ministro 
dos Negócios Estrangeiros, José Joaquim Carneiro de Campos, fu- 
turo Marquês de Caravelas, no sentido de seguir para Londres, em 
missão diplomática, o deputado e militar Felisberto Caldeira Brant 
Pontes, depois Marquês de Barbacena. 


NA DISSOLUÇÃO DA CONSTITUINTE 


A 5 de novembro de 1823 surgiu o incidente que daria causa à 
dissolução da Assembléia Constituinte por D. Pedro I, uma semana 
depois. Dois oficiais portuguêses agrediram um boticário ilhéu, 
errôneamente apontado como autor de artigo por aquêles julgado 
ansultuoso. O agredido indebitamente recorreu à Assembléia, onde 
Antônio Carlos e Martim Francisco Ribeito de Andrada acre e 
nativisticamente exploraram o episódio, principalmente na dema- 
gógica sessão do dia 10. 

Na famosa e última sessão de 11 e 12 de novembro, várias 
vêzes, destemerosamente mas sem excessos oratórios, falou Mon- 
tezuma. Propondo Antônio Carlos que à vista dos movimentos 
da tropa da quarnição da Côrte fôsse mandada uma deputação ao 
imperador, apoiou-o o deputado baiano. Havia pensado na conve- 
niência da suspensãc dos trabalhos, mas viu o perigo dessa idéia, 
concordou com & reunião permanente. Salientou sua confiança no 
imperador, o maior interessado na manutenção da ordem. Pedindo 
Martim Francisco a retirada da tropa para seis léguas da capital, 
propôs que fôsse essa distância aumentada para dez léguas. (Nessa 
sugestão cremos estar a razão do posterior exílio do proponente, 
que com ela teria irritado profundamente os militares senhores da 
situação) . Redigindo -se, depois, algumas de suas declarações, mali- 
ciosamente corrigiu o engano de um dos secretários, que se referira 
ao «espírito de Sua Majestade», quando Montezuma mencionara 
a necessidade de ser conhecido «o espírito da tropa», pois daquele 
não duvidava o orador — como muito bem observou Machado de 
Assis em sua primorosa crônica sôbre «O Velho Senado». (11) E 
sugeriu, ainda, que também comparecesse à Assembléia o novo mi- 
nistro da Guerra, tenente-general José de Oliveira Barbosa, futuro 
Barão do Passeio Público e Visconde do Rio Comprido. 

Passa a noite da agonia e aproximando-se do edifício da 
Assembléia a tropa que já trazia o decreto de dissolução, disse 


Antônio Carlos: 


— «Daqui sairemos para onde a fôrça armada nos mandar». 


eme 


(11) Machado de Assis — Páginas Recolhidas, ed. Garnier (Rio-Paris. 
1923), pág. 173. 


— 112 — 


— «Se isto é certo» — acrescentou Montezuma — «requeiro 
que se mande uma deputação a saber o que pretende de nós a fôrça 
armada». (12) 

Foi o último e inútil requerimento da Assembléia. Pouco 
depois foi entregue e lido o decreto da dissolução. Saindo os depu- 
tados, à uma hora da tarde do dia 12, pela porta do lado do Paço, 
foram presos diversos, entre êles Montezuma. Seguiu, com outros, 
para o Arsenal de Marinha, onde embarcaram em um escaler, che- 
gando ao forte da Laje, na barra guanabarina, já às onze horas da 
noite. Daí partiram para o exílio, no dia 20, a bordo da charrua 
Lucônia, os três irmãos Andradas (José Bonifácio, Antônio Carlos 
e Martim Francisco), seu parente padre Belchior Pinheiro de Oli- 
veira, seu amigo José Joaquim da Rocha e Montezuma. Depor- 
tados para a França, receberiam do govêrno brasileiro pensões 
anuais de 1:200$8000, de metade o sacerdote. (13) 


NO EXÍLIO 


Acidentada viagem foi a do navio-transporte encarregado de 
levar ao exílio os seis ex-deputados brasileiros e suas famílias. 
Houve a suspeita de que quisesse o comandante aportar aos Açõres 
ou a Lisboa, onde certamente teriam os emigrados má recepção do 
govêrno português. Chegando a Vigo, cresceram as más perspec- 
tivas, com a vinda de um navio de guerra lusitano, o que impos- 
sibilitou a saída da velha charrua Lucônia para a França. 

Difíceis entendimentos foram realizados com as autoridades 
espanholas e diplomatas franceses, tentando Montezuma ir, fora- 
gido, a Madrid, a fim qe obter uma solução para o impasse. Depois 
de várias peripécias pelo interior da Espanha, alcançou a fronteira 
francesa, em Baiona reunindo-se-lhe a mulher, enfêérma em conse- 
guência de mau sucesso na primeira gravidez. 


Prosseguiu rumo a Orléans, ponto designado para sua resi- 
dência. Aí permaneceu, sempre vigiado pela polícia francesa, porém 
com muitas idas a Paris e tendo vários conflitos com o ministro 
brasileiro na França (14), Domingos Borges de Barros ( Visconde 
de Pedra Branca). Aproveitou, porém, a oportunidade para es- 
tudar, inútilmente tentando uma ida à Suíça. Queria, entretanto, 
ir para a Inglaterra e, com êsse objetivo, recorreu à intervenção do 
já legendário Lafayette, do suiço-francês Benjamin Constant e de 


(12) F.I. Marcondes Homem de Melo — op. cit., págs. 182/197. 


(13) Francisco Adolfo de Varnhagen, Visconde de Pôrto Seguro — 
História da Independência do Brasil, 3a. ed, (São Paulo, 1957), pág. 230. 


(14) Alberto Rangel — Textos e Pretextos (Tours, 1926), págs. 59 e 93. 
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outros vultos de influência. Apesar da resistência do referido di- 
plomata, conseguiu, afinal, em 1828, o desejado passaporte. 

Nesse mesmo ano, ainda em Paris, compôs um «Ditirambo» 
às virtudes de sua mulher, por motivo do respectivo aniversário, 
poesia que mais tarde publicou na revista carioca Minerva Brasi- 
liense, de 1844, tomo LI. 

Em Londres continuou a aproveitar o exílio estudando muito. 
As ciências naturais, a medicina e o direito ocupavam grande parte 
de seu tempo, com benefício para as futuras atividades na pátria. 
Foi, também, à Bélgica e Holanda, regressando temporâriamente 
à França. Na Inglaterra nasceram-lhe dois filhos, que depois seriam 
oficiais da marinha inglêsa. 

Na Europa não deixou Montezuma de manter seu antigo 
pendor pelas sociedades secretas, ligando-se a uma das arbitrárias 
tentativas de reconstituição da medieval Ordem dos Templários, 
como à maçonaria. 


Sabendo ter sido eleito suplente de deputado pela Bahia, apesar 
de sua ausência, para a segunda legislatura do Império, a 7 de 
abril de 1831, por coincidência no mesmo dia da abdicação de 
D. Pedro I, embarcou em Falmouth para o Rio de Janeiro, onde 
chegou nos difíceis primeiros tempos das Regências Trinas, depois 
de quase sete anos e meio de exílio. 


NAS REGÊNCIAS TRINAS 


Voltando ao Brasil, quando se iniciava o período das regências, 
não pôde Francisco Gê Acaiaba de Montezuma contformar-se com 
o ambiente político aqui encontrado. Embora tivesse motivos para 
queixar-se de D. Pedro I, pelo longo exílio passado na Europa, não 
aderiu aos vencedores da surpreendente revolta de 6-7 de abril 
de 1831, de que se aproveitou o imperador para abdicar ao trono. 


Em maio seguinte empossou-se Montezuma na Câmara dos 
Deputados a princípio como suplente de Miguel Calmon Du Pin e 
Almeida, futuro Marquês de Abrantes, ausente na Europa, depois 
como substituto de José da Costa Carvalho, eleito membro da re- 
gêrcia trina permanente. Por seu espírito independente, sempre 
mais oposicionista que governista, não se arregimentou entre Os 
vitoriosos moderados, nem entre seus imediatos opositores, os 
exaltados, jurujubas ou tarroupilhas. Dos primeiros, por intermédio 
do conterrâneo regente Costa Carvalho, depois Marquês de Monte 
Alegre, recebeu e recusou o convite para ser ministro da Fazenda. 
Por mais contraditório que pareça, aproximou-se dos caramurus, 
entre os quais estavam os três irmãos Andradas, seus companheiros 
de destêrro, que propugnavam pela volta ao Brasil e ao poder de 
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D. Pedro I, então Duque de Bragança e na Europa lutando contra 
o irmão D. Miguel que usurpara o trono português da sobrinha, a 
rainha carioca D. Maria II. Contudo, não se pode afirmar que 
Montezuma tenha declaradamente pertencido à Sociedade Militar, 
que no Rio de Janeiro congregava os restauradores, apesar de 
declaração naquele sentido do pasquim D. Pedro II de 25 de no- 
vembro de 1833 (15). 


Na Câmara, opôs-se à suspensão do pagamento da dívida ex- 
terna, pronunciou-se contra a continuidade do tráfico de negros 
africanos, propôs a criação de um banco nacional, necessário depois 
da absurda liquidação do joanino primeiro Banco do Brasil. E 
fêz oposição ao poderoso ministro da Justiça, padre Diogo Antônio 
Feijó, que se esforçava por manter a ordem pelo menos na Cóôrte. 
Também foi contra a reforma constitucional que se projetava, além 
de partidário da manutenção dos títulos nobiliárquicos e das ordens 
honoríficas. Lealmente se manifestou contra o proposto banimento 
do ex-imperador que o havia deportado. Não fêz, portanto, qual- 
quer concessão às tendências demagógicas da época. 


O PANFLETÁRIO E OS PASQUINS 


Em meio politicamente tão movimentado, era natural que res- 
surgisse o publicista veemente que fizera seu aprendizado nas lutas 
da Independência. Dois folhetos de 1832, mais dois de 1834, dois 
periódicos de 1831 e 1833, ambos tidos como caramuris, são.lhe 
atribuídos. 


Discurso pronunciado na Câmara dos Deputados na sessão de 
14 de maio pelo deputado Montezuma é o primeiro dêles, impresso 
na Tipografia do Jornal do Comércio, de E. Seignot-Plancher. 
Seguiu-se-lhe, assinado por «Um Brasileiro Amante de sua Pátria», 
o panfleto À oposição de 1831 e 1832 justificada, ou os crimes da 
administração atual, de 115 páginas. 


Apesar de apresentado como republicano pelo pasquim O Tu- 
pinambá Peregrino, de 5 de fevereiro de 1834 (16), em dois fo- 
lhetos dêsse mesmo ano combateu Montezuma A liberdade das 
repúblicas, contra os princípios federalistas que na Constituinte de- 
fendera, e fêz detida Comparação entre as monarquias e as repú- 
blicas, apresentado, êste novo panfleto, como segundo número de 
sua Livraria do Povo. 


(15) Cf. Hélio Vianna — Contribuição à Históri AN 
— 1812-1869 (Rio, 1945), pág. 282. uição istória da Imprensa Brasileira 


(16) Idem, pág. 295. 
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Quanto aos pequenos e violentos jornais políticos que de 
acôrdc com a moda da época também redigiu Montezuma, foram 
eles os hoje inencontráveis O Ipiranga, de 1831-1832, (17) e 
O Catão, de 1832-1833, (18) Deles só temos notícias indiretas. 

Participando do hábito dos pasquins, natural é que por seús 
colegas moderados e exaltados também fôsse combatido, no mesmo 
período e alguns anos depois. Assim, limitando-nos a uma colheita 
em jornalecos cariocas apenas do agitado mês de novembro de 
1833, achamos o seguinte: enquanto O Cabrito alinha-o entre os 
restauradores conhecidos, O Burro Magro insulta-o como o «cor- 
sário Acaiaba»; para o D. Pedro 2º era «Montezurra»; O Tamoio 
Constitucional dava-o como vice-chefe do partido restaurador; mas 
para o Indígena do Brasil era sômente «eunuco do serralho da Boa 
Vista» (19). Chefe dos caramurus, como do absurdo «serralho». 
era ninguém menos que o patriarca José Bonifácio de Andrada e 
Silva, que, prêso e deposto do cargo de tutor do menino-imperador 
e suas irmãs, no mês seguinte, seria depois judicialmente defendido 
por Montezuma, em discurso que, embora muito elogiado, se perdeu 


(20). 


MINISTRO DE FEIJÓ 


Apesar das dominantes atividades políticas, de deputado, pan- 
fletário e pasquineiro, também em outras se empregava Monte- 
zume, notadamente como advogado militante. Nesse caráter, a pe- 
dido do novo tutor de D. Pedro II e suas irmãs que aqui haviam 
permanecido, o Marquês de Itanhaém, em 1835 deu judicioso pa- 
recer no caso do inventário de D. Pedro I (21). 


(17) Cf. biografia anônimamente publicada no jornal À Notícia, do 
Rio de Janeiro, numa «Galeria de Ministros do Exterior», em 1899. 


(18) Hélio Vianna — op. cit., págs. 228 e 324, 
(19) Idem, págs. 241, 262, 252, 269 e 228. 


(20) Antônio Ferreira Viana — biografia do «Visconde de Jequitinhonha», 
publicada na Galeria dos Brasileiros Ilustres (Os Contemporâneos), de S.A, Sis- 
son (Rio, 1860), e em folheto do mesmo ano, impresso na Tipografia do Correio 
da Tarde. Na 2a. ed. da Galeria (S. Paulo, 1948), tomo II, pág. 141. — À au- 
toria de Ferreira Viana, atribuída pelo Barão Homem de Melo em exemplar da 
Biblioteca Nacional, consta das Achegas a um Dicionário de Pseudônimos (Rio, 
1929), de Tancredo de Barros Paiva. pág. 174. Pela coincidência de muitas de 
suas informações com as contidas no «Memorial» de Montezuma, em 1848 
dirigido a D. Pedro II, adiante transcrito — pode-se afirmar que para sua 
elaboração forneceu dados o próprio biografado. 


(21) Guarda-se no Arquivo da Família Imperial Brasileira, . no Museu 
Imperial, de Petrópolis, maço (e Doca nad DIA 
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Amigo que sempre foi das sociedades secretas, da Keporática, 
ainda em Coimbra, do Apostolado, de José Bonifácio, por ocasião 
da Independência, depois, em França, de uma fictícia Ordem dos 
Templários, — igualmente participou da maçonaria, na Europa 
como no Brasil. Assim, no início de 1835, de acôrdo com vários 
números do pasquim O Sete de Abril, orientado por Bernardo de 
Vasconcelos, foi Montezuma «acusado» de estar perturbando a ma- 
conaria brasileira e abusando de poderes que dizia lhe terem sido 
conferidos em Paris e na Bélgica, intitulando-se «Soberano e 
Grande Inspetor Geral do último grau, Muito Poderoso Soberano 
Grande Comendador e seu Fundador no Império do Brasil». 
Acusava-o ainda de introduzir a balbúrdia e hábitos exóticos nas 
lojas brasileiras, inclusive de presidir as sessões em grandes unifor- 
mes escarlates e uma imensa coroa de fôlha de Flandres na cabeça. 
Às suas atividades maçônicas, e até mesmo à acusação de ter, na 
qualidade de maçon, auxiliado a fuga espetacular de Bento Gon- 
calves da Bahia, também se refere Pinheiro Guimarães no seu 
venenosíssimo poema cômico O Pesadelo, de 1838 (22). 


Extintas com a morte de D. Pedro I, as esperanças dos res- 
tauradores, de acôrdo com a reforma constitucional de 1834 foi 
eleita a primeira regência única, de que foi titular o padre Feijó. 
Tendo-o combatido quando foi ministro em 1831-1832, não quis 
entretanto Montezuma, como fizeram muitos ex-caramurus, parti- 
cipar das novas e consideráveis fôrças políticas coligadas contra 
o regente, cujas dificuldades para o bom exercício do cargo eram 
notórias. Daí o ter sido por êste convidado para ministro da Justiça 
e dos Negócios Estrangeiros de seu último gabinete, o de 16 de 
maio de 1837. Seguindo o exemplo feijoino de 1831, também impôs 
condições para a aceitação dos dois cargos. Tendo, porém, de 
enfrentar aguerrida oposição parlamentar, em que figuraram Ber- 
nardo Pereira de Vasconcelos, Honório Hermeto Carneiro Leão, 
Miguel Calmon Du Pin e Almeida, Joaquim José Rodrigues Torres 
e Maciel Monteiro, — pouco pôde tazer em quatro meses de gestão, 
até setembro do mesmo ano, quando, vencido, renunciou o regente. 


Pôde, entretanto, em dois delicados assuntos internacionais, 
que dificultosamente hã muito vinham se arrastando, sugerir so- 
luções inteligentes, embora não definitivas. No caso do dissídio 
com a Santa Sé, devido à recusa da indicação do novo bispo para o 
Rio de Janeiro, propôs que a diocese fôsse elevada a arcebispado 
eo padre justamente vetado em Roma fôsse feito bispo in partibus. 
Quanto às relações com o Uruguai, conseguiu que Oribe nomeasse 


representante no Rio de Janeiro, para retomada da pendente ques- 
tão de limites. 


(22) Américo Jacobina Lacombe — art. cif., pág. 93. 
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MINISTRO NA INGLATERRA 


De suas atitudes independentes e apartidárias durante as re- 
gências, resultou para Montezuma sua rão reeleição para deputado 
à terceira legislatura, de 1834-1837, e apenas o terceiro lugar numa 
lista tríplice de eleição senatorial também na Bahia, em 1836, em 
que o escolhido por Feijó foi Cassiano Espiridião de Melo Matos. 
Conseguiu, porém, eleger-se deputado para a legislatura seguinte, 
de 1838-1841, que seria das mais importantes de nossa história par- 
lamentar, pela oposição do novo Partido Liberal à regência conser- 
vadora de Araújo Lima e pela antecipação da maioridade do jovem 
D. Pedro II. De ambas participou o representante baiano, de modo 
a supor o bibliógrafo Tancredo de Barros Paiva ser de sua autoria 
o folheto A oposição de 1838 na Câmara Quadrienal do Império 
do Brasil, anônimamente publicado no ano seguinte (23). 

Contra êle escreveu Francisco José Pinheiro Guimarães o sa- 
tírico poema dito «herói-cômico»; O Pesadelo, de 1838. 

Também nesse ano figurou Montezuma entre os fundadores 
do ainda existente Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Membro muito ativo do Clube da Maioridade, de 1840, com 
a vitória de seu programa, inconstitucionalmente antecipador da 
chegada ao trono de D. Pedro II, foi Montezuma, como prêmio 
aos seus serviços de maiorista. nomeado ministro plenipotenciário 
do Brasil na Inglaterra. Apenas por nove meses exerceu essas 
funções diplomáticas, pois, tendo sido nomeado a 16 de setembro 
de 1840, já a 1.º de junho do ano seguinte era substituído por José 
Marques Lisboa, mantendo-se no pôsto até 24 de agôsto de 1841. 

"* Em Londres teve ocasião de intervir nas difíceis questões da 
excessiva fiscalização britânica no tráfico de africanos para o 
Brasil e do pagamento da dívida pública brasileira, nesta conforme 
alarmantes comunicados do moço imperador ao ministro da Fa- 
zenda, Miguel Calmon (24) . Desentendeu-se, porém, com o pode- 
roso titular da pasta dos Negócios Estrangeiros, Aureliano de 
Sousa e Oliveira Coutinho, depois Visconde de Sepetiba, e terá 
sido esta a causa da transitoriedade de sua missão diplomática. 
De volta ao Brasil, já em 1842 com êsse ministro discutiu pelo 
Jornal do Comércio, inclusive criticando a divulgação, por êle 
imprudentemente feita, de peças de correspondência oficial reser- 


vada (25). 


(23) Tancredo de Barros Paiva — Achegas cit. pág. 190. 

(24) Guardam-se no Arquivo da Família Imperial, cit., entre os <«Do- 
cumentos seis data», Catálogo B co «Inventário» realizado por Alberto Rangel, 
Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, vol. LV, de 1933 (Rio, 1939). 

(25) Carta de Montezuma ao Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, de 


6 de novembro de 1842, publicada no dia 8. 
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FUNDADOR DO INSTITUTO DOS ADVOGADOS 


De volta ao Brasil, depois de curta missão diplomática na In- 
glaterra, não mais se conteria Francisco Gê Acaiaba de Montezuma 
em qualquer organização partidária do Império. Não sendo luzia. 
deixou de pertencer ao Partido Liberal. Embora teôricamente mais 
ligado aos conservadores, manteve, de 1841 por diante, indepen- 
dência política excepcional em seu meio e época. 

Dedicou-se, especialmente, à advocacia, em que grangeou re- 
nome. Surgindo, em junho de 1843, entre causídicos da Córte, a 
idéia da organização de uma associação que os congregasse, efe- 
tivou-se a idéia em reunião a 28 de agêste realizada em seu escri- 
tório à Rua do Cano (hoje Sete de Setembro) n. 177. Aí fun- 
cionou, por muito tempo, o Instituto da Ordem dos Advogados 
Brasileiros, a 7 de setembro do mesmo ano solenemente instalado 
pelo jovem imperador D. Pedro II. Até 1850 presidido por Mon- 
tezuma, seu principal fundador, pôde cumprir, desde êsse tempo, 
o programa que para êle traçara: organizar a profissão jurídica e 
cooperar com o govêrno e o Poder Legislativo no sentido de ser 
reformado o Código de Processo Criminal e elaborado o Comer- 
cial (26). 

Como advogado, muitas foram as causas que brilhantemente 
patrocinou o conselheiro Montezuma, notável orador do fôro flu- 
minense. No setor jornalístico, por exemplo, em 1846 defendeu O 
Mercantil da acusação de publicar atos oficiais sem autoriza- 
ção (27), 


DEPUTADO PROVINCIAL FLUMINENSE 


Embora colocado fora e acima das lutas partidárias dos pri- 
meiros anos do efetivo reinado de D. Pedro II, não poderia Mon- 
tezuma, por seu temperamento, a elas permanecer alheio por muito 
tempo. Assim de 1847 a 1850 foi deputado à vizinha Assembléia 
Provincial fluminense, a que também pertenceram muitos notáveis 
políticos do Império, e de que foi presidente. Irônicamente, dizia 
fazer seu noviciado parlamentar... 

Um incidente com êle aí ocorreu a 24 de julho de 1848, assim 
narrado pelo Jornal do Comércio do dia seguinte: «Pedindo-se 
ontem na Assembléia Provincial prorrogação da sessão até votar-se 
em 3a. discussão a fixação da fôrça policial, opôs-se o Sr. Conse- 

(26) Manuel Álvaro de Sousa Sá Viana — Cinquenta anos de existência. 
Memória lida na sessão solene comemorativa do 50.º aniversário da fundação 
do Instituto da Ordem dos Acvogados Brasileiros (Rio, 1894), passim. 

(27) CF. Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, de 29 de setembro de 
1846, reportagem intitulada «Periódicos arvorados em contrabandistas». 


a 
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lheiro Montezuma a êsse requerimento, achando extraordinário que 
o mesmo lado que sábado se retirou da casa com escândalo, no ato 
da votação, quisesse então uma prorrogação indefinida até que essa 
votação pudesse ter lugar. No entanto deu a hora, e o Sr. Presi- 
dente levantou a sessão. Ao descer o escadão os Srs. Conselheiro 
Montezuma e brigadeiro Bitancourt discutindo sôbre a palavra «es- 
cândalo», dessa discussão resultou que vindo às mãos rolaram 
ambos pela escada. O Sr. brigadeiro Bitancourt ficou ferido na 
cabeça, um pouco acima da nuca, mas foi logo sangrado, e feliz- 
mente não apresenta o menor perigo». 

Nesse mesmo ano, tentou Montezuma, pela segunda vez, sua 
entrada para o Senado vitalício, nesta ocasião pela província do 
Rio de Janeiro. Desde 1846 já a pretendia, na vaga do primeiro 
Marquês de Paranaguá, conforme carta ao Jornal do Comércio, 
publicada a 6 de outubro dêsse ano. Realizada a eleição, no ano 
seguinte, não conseguiu nem mesmo figurar na lista tríplice, em que 
o imperador, deixando de escolher o Visconde de São Salvador de 
Campos, preferiu nomear o ex-ministro dos Negócios Estrangeiros 
Saturnino de Sousa e Oliveira, irmão do ainda influente Aureliano 
de Sousa e Oliveira Coutinho, depois Visconde de Sepetiba. Mas, 
falecendo o escolhido antes de tomar posse da cadeira, houve nova 
eleição, e nesta, já em 1848, conseguiu Montezuma entrar em ter- 
ceiro lugar na lista. A fim de ser escolhido por D. Pedro II, di- 
rigiu-lhe o «Memorial» que adiante vai transcrito, em «Anexo» a 
Este trabalho. O preferido, foi, porém, Manuel Felizardo de Sousa 
e Melo, e o baiano teve de esperar mais três anos para alcançar o 
tão ambicionado pôsto. 


CONSELHEIRO DE ESTADO E SENADOR 


Mais que sua posição política, terá influído para a nomeação de 
Montezuma para membro extraordinário do Conselho de Estado; 
em 1850, seu título de grande advogado. Julgou êle que o cargo 
era incompatível com o de presidente do Instituto da Ordem dos 
Advogados Brasileiros, e a êste renunciou, dêle se despedindo no 
ano seguinte, quando o substituiu Francisco Inácio de Carvalho 
Moreira, depois diplomata e Barão do Penedo. Foi, porém, em 
lembrança de seus grandes serviços à associação e à profissão, 
eleito presidente honorário do Instituto (28), ainda hoje chamado 


«Casa de Montezuma». 


(28) Cf. Discurso pronunciado no Instituto da Ordem dos Advogados no 
dia 23 de fevereiro de 1851, por ccasião da posse do novo presidente Comen- 
dador Dr. Francisco Inácio de Carvalho Moreira pelo Conselheiro de Estado 
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Em junho de 1850 voltou à Câmara dos Deputados, como 
substituto de José Ildefonso de Sousa Ramos, futuro Visconde de 
Jaguari, representante da província do Rio de Janeiro. 


No ano seguinte surgiu melhor oportunidade para atingir o 
Senado, meta almejada por todos os políticos do Império; bem visto 
pelo grande ministério presidido pelo Marquês de Monte Alegre, 
e já com o excepcional cargo também vitalício de conselheiro de 
Estado, havendo uma vaga, do Visconde de Macaé, na represen- 
tação baiana, pôde ser indicado por ambos os partidos e vir final- 
mente em primeiro lugar na lista tríplice, sendo escolhido pelo 
imperador. 


ANEDOTA DE SUETÔNIO 


A propósito das tentativas senatoriais de Montezuma, incluiu o 
muitas vêzes infiel Suetônio (Antônio Pacheco Ferreira Viana ou 
Antônio Ferreira Viana Júnior), uma deliciosa narrativa no vene- 
noso mas pitoresco panfleto que é O Antigo Regime (Flomens e 
Cousas), de 1896. Aqui a seguir a transcreveremos, para depois 
desmontá-la a bem da verdade, em grande parte. Eis a anedota: 


«Montezuma foi senador pela Bahia depois de ter sido o seu 
nome levado à Corôa três vêzes. 


«Sôbre êsse fato vou contar o que se passou entre êle e o im- 
perador. 


«O Visconde morava em uma magnífica casa com grande chá- 
cara, no Rio Comprido, na rua chamada hoje Malvino Reis; a casa 
ainda existe muito estragada, mas, apesar disso, mostra ter sido uma 
bela residência. 

«O imperador ouvia falar muito da residência do Visconde, e 
uma vez indo êle ao paço, lhe disse: — «Sr. visconde, tenho ouvido 
falar muito de sua residência; dizem que é uma bela vivenda». 


«Montezuma, com o desembaraço que lhe era habitual, disse- 
lhe: «Vá Vossa Majestade almoçar lá e poderá ver que, se não é 


digna de receber a Vossa Majestade, é entretanto confortável para 
um homem como eu». 


«O imperador aceitou o convite e no dia por êle marcado foi 
almoçar em casa do Visconde. 


Montezuma (Rio, 1851), passim — Outros discursos por Montezuma pro- 
nunciados no Instituto foram também. publicados em folhetos, assim o do quinto 
aniversário da associação em 1848; e outro «sôbre a necessidade da organização 
definitiva da Ordem dos Advogados Brasileiros», em 1850. 


dao 
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«Na mesa o imperador, no correr da palestra, perguntou a 
Montezuma: — «O Sr. é fatalista? 

— «Sem dúvida. E tenho motivos para o ser». 

— «Quais são ?» 

— «Olhe, Senhor, disse o Visconde, a primeira vez que met 
nome veio a Vossa Majestade para ser senador, ao voltar do sertao 
da Bahia — onde fui pleitear a eleição, num sítio próximo da ca- 
pital, o cavalo em que montava tropeçou e eu caí. V.M. não me 
escolheu. Pela segunda vez deu-se o mesmo fato e V.M. ainda 
desta não escolheu o meu nome. Pela terceira vez deram-se as 
mesmas ocorrências e V. M. me escolheu». 


—— «Mas onde estã a fatalidade ?» perguntou-lhe o imperador. 
— E' que V. M. havia de me escolher, quer quisesse, quer 
não». 


Era um remoque que o Visconde atirava ao imperador, pois 
ele sabia que devia a sua escolha para senador ao Marquês de Pa- 
raná, presidente do Conselho de então, que nessa ocasião dominava 
o imperador e que só com muito esfôrço pôde conseguir sua no- 
meação (29). 


DESMONTE DA ANEDOTA 


Corrijamos, agora, os pontos inverídicos dessa narrativa. 

Em primeiro lugar, como já vimos, Montezuma não foi candi- 
dato ao Senado tôdas três vêzes pela Bahia, como seria necessário 
para aceitação da anedota. Aqui vimos que pela segunda vez o foi 
pela província do Rio de Janeiro. Além disso, da primeira vez sua 
escolha competiria ao regente Feijó, não ao imperador então menor, 
com onze anos de idade. E, finalmente, sua escolha não pôde ser 
devida ao Marquês de Paraná, que não era nem mesmo ministro, 
visto que na ocasião o chefe do govêrno era, como vimos, o Marquês 
de Monte Alegre. Esta última parte, desde 1895, quando apareceu 
o artigo de Suetônio sôbre «O Visconde de Jequitinhonha», no 
jornal O País, foi-lhe lembrada em carta publicada no Jornal do 
Comércio por «Um Senhor que sabe o que escreve»... 


VISCONDE DE JEQUITINHONHA 


Escolhido senador do Império por sua província natal, a Bahia, 
melhor se acentuaria, nos anos seguintes, até a morte, ocorrida em 
1870, a independência política de Francisco Gê Acaiaba de Mon- 


tezuma- 


cem 


(29) Suetônio — op. cit., págs. 13-15. 
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Em 1854, resolvendo D. Pedro II conceder títulos a todos os 
conselheiros de Estado, deu o de Visconde de Jequitinhonha, com 
as honras de Grande do Império, ao senador e conselheiro de Es- 
tado Montezuma. Não faltou quem decerto malêvolamente visse 
malícia na escolha do nome do rio mineiro-baiano, alegando signi- 
ficar Jequitinhonha, embora não na opinião de nossos conhecedores 
de línguas indígenas — fôlha fedorenta, e ser notoriamente mulato 
o novo fidalgo. 


Para êste desenhou o francês Luís Aleixo Boulanger, escrivão 
do Cartório da Nobreza do Império, complicado brazão de armas, 
cujo registro entretanto não anotaram os Barões de Vasconcelos 
e Smith de Vasconcelos, no Arquivo Nobiliárquico Brasileiro (30). 
De acôrdo com os respectivos desenhos, que em número de três 
guardam-se no Arquivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, é a seguinte a respectiva descrição: chefe de prata, carregado 
de uma cruz de patéia de goles; esquartelado: no primeiro quartel 
de sable, estandarte de goles hasteado em ouro, carregado de cruz 
de Santo André e bordadura, acompanhado de maça d'armas, tudo 
do mesmo metal, formando aspa com espada de cruzado, de prata; 
no segundo quartel, de azul, com índio ao natural, contornado e 
apoiado ao tacape sôbre um terreiro de sinople; no terceiro quartel, 
de prata, uma mangueira de sua côr, plantada em terreno de sinople; 
último quartel de goles, três cabeças de leopardo, de prata, postas 
de dois e um (31). Mais significativa que êsse brasão nacionalista, 
em que não faltam indígena com seu tacape e talvez evocadora 
mangueira baiana, será, certamente, a divisa que o acompanha, nos 
desenhos de Boulanger: Ex tyrannide libertas. 


ÚLTIMAS ATIVIDADES 


Em 1859 passou o Visconde de Jequitinhonha a conselheiro 
de Estado ordinário. 

No mesmo ano, fêz grande obstrução, no Senado, durante qua- 
tro dias, impedindo a aprovação do projeto de reforma bancária, 
pelo qual muito se interessava o ministro da Fazenda, Francisco de 
Sales Tôrres Homem, depois Visconde de Inhomirim. 

Tendo em vista ferir em sua vaidade a êste mesmo político, 
mulato como o próprio Jequitinhonha, pronunciou êste, em 1860, o 
discurso em que irônicamente mostrava terem sido os nossos titu- 
lares daquela pasta, em sua grande maioria, simples «ministros do 
cena 5 Sai 


(30) Barão de Vasconcelos e Barã i SEE ! 
E a celos e Barão Smith de Vasconcelos op. cit. 


(31) Anuário Genealógico Brasileiro, ano III (S. Paulo, 1941), pag. 108. 
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Tesouro», meros recebedores e pagadores, nunca financistas ou 
economistas. Abriu exceção, apenas, para o antecessor e rival de 
Tórres Homem, Bernardo de Sousa Franco, que aliás depois tam- 
bém atacaria (32). 


Data, igualmente, de 1860, a biografia do Visconde de Jequi- 
tinhonha que se encontra na Galeria dos Brasileiros Ilustres (Os 
Contemporâneos), cuja autoria se atribui ao seu «amado disci- 
pulo» Antônio Ferreira Viana, não sendo impossível, mas até pro- 
vável, que tenha sido inspirada pelo próprio biografado. Como 
indício do que sugerimos, basta cotejar muitos dados, que nela se 
contêm, com os da parcial autobiografia que é o «Memorial» em 
1848 por Montezuma dirigido ao imperador, a fim de ser escolhido 
senador. No mesmo ano de 1860 publicou-se em folheto, impresso 
na oficina do Correio da Tarde, a referida e laudatória biografia. 

Foi à vista da Galeria de Sisson, que Machado de Assis, nas 
primorosas e evocadoras páginas de «O velho Senado», registrou 
sua lembrança pessoal do Visconde de Jequitinhonha, muito dife- 
rente da que aparece no retrato do litógrafo francês: «Um dia vi 
ali aparecer um homem alto, suiças é bigodes brancos e compridos. 
Era um dos remanescentes da Constituinte, nada menos que Mon- 
tezuma, que voltava da Europa. Foi-me impossível reconhecer na- 
quela cara barbada a cara raspada que eu conhecia da litografia 
de Sisson; pessoalmente, nunca o vira. Era, muito mais que Olinda, 
um tipo de velhice robusta». É, mais adiante: «Agora o que eu 
ouvira falar dele, além do talento, eram as suas infidelidades, e 
sôbre isso corriam anedotas; mas eu nada tenho com anedotas po- 
Kticas. Que se não pudesse fiar muito em seus carinhos parlamen- 
tares, creio» (33). 

Em 1865 apresentou Jequitinhonha, no Senado, vários pro- 
jetos para a extinção gradual da escravidão no Brasil; um dêles 
determinava a abolição do cativeiro dentro de dez anos para os 
escravos maiores de 25 anos de idade, ao fim de quinze anos para 
os demais. A guerra do Paraguai então vigente, impediria a pas- 
sagem dessas proposições generosas. ; 

Ainda tendo em vista a abolição da escravatura, no mesmo 
ano traduziu e dedicou ao clero brasileiro uma Carta do Ilmo. e 
Exmº Sr. Bispo de Orléans ao clero de sua diocese sóbre a es- 
cravidão. 

Também de 1865 foi o seu prudente e previsor voto separado 
à consulta da Seção de Negócios Estrangeiros do Conselho de 
Estado, relativo às intenções da Confederação Argentina quanto 


(32) Também mencionou êste episódio Machado de Assis na crônica 
«O Velho Senado», contida em Páginas Recolhidas, cit., págs. 172/173. 


(33) Machado de Assis — op. cCif., págs. 172/1735; 
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à integridade territorial da República do Paraguai, ameaçada por 
um êrro contido no Tratado da Tríplice Aliança. 

Ainda quanto à guerra do Paraguai foi seu patriótico folheto 
do mesmo ano, que teve duas edições, contendo o Protesto do Se- 
nador Visconde de Jequitinhonha contra a intervenção dos aliados 
no sítio e rendição da cidade de Uruguaiana. Provocou verdadeira 
onda de contra-protestos, inclusive quatro folhetos, um dêles atri- 
buído a João Carlos de Sousa Ferreira (34), outro a Sérgio Tei- 
xeira de Macedo (35), outra Impugnação de autoria do jornalista 
Quintino Bocaiúva, por laços de sangue unido à Argentina. Na- 
quele primeiro, debalde procurou o autor intrigar o Visconde com 
o imperador. Continuava êste a tê-lo como um de seus mais notá- 
veis conselheiros, como atestam as anotações de seus votos no Con- 
selho de Estado, por D. Pedro II pessoalmente feitas no decorrer 
das sessões, que se guardam no Arquivo do Museu Imperial, de 
Petrópolis (36). 

Também pequenos trabalhos sôbre assuntos econômicos e 
financeiros publicou o Visconde de Jequitinhonha: Reflexões sóbre 
as finanças do Brasil, operações de crédito do Tesouro e o emprés- 
timo contratado em Londres, de cinco milhões de libras esterlinas 
no corrente ano, de 1865; e o Relatório apresentado à Assembléia 
Geral dos Acionistas do Banco do Brasil na sua reunião de 1866. 
guando exercia a sua presidência. 

Em 1867, segundo Meneses de Drummond (Preleções de Di- 
plomacia), estêve o Visconde de Jequitinhonha para ser incumbido 
de nova missão diplomática junto à Santa Sé, para tratar das con- 
dições relativas ao casamento civil no Império — conforme regis- 
trou o Sr. Argeu Guimarães, em seu Dicionário Bio-Bibliográfico 
Brasileiro de Diplomacia, Política Externa e Direito Internacional 
(3/]; 

Seu último folheto político foi a Resposta à Fala do Trono: 
discursos proferidos nas sessões de 23 de junho e 3 de julho de 


A 15 de fevereiro de 1870, às 5,30 horas da manhã, poucos 
dias antes de terminar a guerra do Paraguai, em sua residência da 
rua do Rio Comprido n. 5, faleceu o senador do Império e conse- 
lheiro de Estado, Visconde de Jequitinhonha. Comunicou o óbito 


(34) Tancredo de Barros Paiva — op. cit., pág. 106. 


(35) Argeu Guimarães — Dicionário Bio-Bibliográfico Brasileiro, de Di- 
plomacia, Política Externa e Direito Internacional (Rio, 1938), pág. 238, 


(36) Notadamente quanto a sessões de 1867 e 1868. 
(37) Op. cit., pág. 238. 
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ao Senado seu devotado amigo e testamenteiro Antônio Ferreira 
Viana. Foi enterrado no dia seguinte, no Cemitério de São Fran- 
cisco de Paula (38). 


Da biografia de Montezuma, aqui sucintamente relatada, con- 
clui-se ter feito jus à fama de excêntrico e contraditório de que 
desde os bancos acadêmicos se cercou. Talentoso, soube obter, nos 
meios em que agiu, as posições que nêle poderia alcançar. Notável 
advogado, conseguiu ligar o seu nome à fundação da respectiva 
instituição de classe. Político, se não pôde incluir-se entre os esta- 
distas do Império, contribuiu, e muito, para realçar o grande papel 
que nêle coube tanto ao Conselho de Estado como ao Senado vita- 
lício. Pessoalmente, além das singularidades que constituem o seu 
vasto anedotário, que a seguir recordaremos, amplamente documen- 
tou a possibilidade de ascenção social dos mestiços brasileiros, no 


século XIX. 
MONTEZUMA ANEDÓTICO 


Dos políticos do Império será, talvez, o mulato baiano Fran- 
cisco Gê Acaiaba de Montezuma, Visconde de Jequitinhonha, o 
possuidor de mais interessante anedotário. Além de registros nos 
Anais parlamentares (em que não consta como representava êle os 
seus discursos) e na imprensa de seu tempo, da tradição oral e de 
reminiscências esparsas, aqui e ali anotadas por seus contemporã- 
neos ou pósteros, muito contribuiram para essa fama os artigos 
que em 1895 no jornal O País sôbre êle escreveu certo Suetônio, 
logo facilmente identificado como o cristão-novo da República 
Antônio Pacheco Ferreira Viana ou Antônio Ferreira Viana 
Júnior. Incluído, no ano seguinte, no venenoso volume intitulado 
O Antigo Regime (Homens e Cousas), muito serviu à formação da 
lenda pitoresca do ex-Francisco Gomes Brandão, sendo habitual- 
mente repetidas suas anedotas, sem maior exame quanto à respectiva 
veracidade. Aqui já apresentamos algumas, anteriores, e agora 
recordaremos outras, tendo em vista a melhor fixação de tão 
curiosa figura de nossa história política do século passado. 


«NO BRASIL, ANTES INJURIADO QUE ESQUECIDO» 


Bem expressiva da personalidade de Montezuma é a máxima 
que lhe atribuiu Suetônio e que encima estas linhas. Acrescentou 
o indiscreto biógrafo que, por amar «o ruído ao redor do seu 
nome, quando não se falava dêle, escrevia, êle mesmo, artigos 
anônimos pelos jornais, em que se faziam acusações e se levantavam 
aleivosias contra sua pessoa. No dia seguinte o Visconde respon- 


«tome ce ee me 


(38) Gazeta da Tarde, do Rice de Janeiro, de 17 de fevereiro de 1870. 
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dia, rebatendo as acusações e desprezando as injúrias; indo à Peta- 
lógica, onde se reuniam Os homens mais salientes da política, era 
recebido com demonstrações de estima e comprazia-se com a 
discussão que sôbre o assunto se travava». (39) 

Realmente, quem pesquisa nos jornais da monarquia, encontra, 
com relativa frequência, referências contra e a favor de Montezuma. 
Difícil será, porém, identificar, entre as mofinas que lhe eram 
endereçadas, as de sua própria lavra. O Sr. Américo Jacobina 
Lacombe, em artigo publicado na Revista Brasileira sôbre «O Vis- 
conde de Jequitinhonha», citou dois panfletos contra êle, que possui 
em sua coleção: um poema «herói-cômico» de Francisco José 
Pinheiro Guimarães — O Pesadelo, de 1838, e o folheto, também 
em verso, A Ressurreição de Jequitinhonha, anônimo, ilustrado 
com «caricaturas irreproduzíveis», posterior a 1854. (40) 


COMO PROMOVER UMA AUTO-HOMEN AGEM 


Para que se verifique como é antiga, entre nós, a arte da auto- 
promoção de homenagens ditas «espontâneas», basta lembrar 
outro truc de publicidade de que usou Montezuma, de acôrdo 
com o relato do filho e homônimo de um de seus maiores amigos, 
Antônio Ferreira Viana: «Estando convalescente de moléstia grave, 
que pôs sua vida em perigo, mandou chamar Ferreira Viana, — o 
meu amado discípulo — como êle o chamava, e lhe disse: «Consta- 
me que alguns amigos nossos querem mandar cantar um Te-Deum 
pelo meu restabelecimento; peço-te que os dissuadas disso; quero 
viver no meu retiro; preciso do esquecimento». Ferreira Viana foi 
à procura dos amigos, e não encontrou nenhum com essa idéia: 
mas, espírito astuto, compreendeu que o Visconde o que queria era 
o Te-Deum, e mandou-o celebrar com grande pompa em São Fran- 
cisco de Paula. O convalescente assistiu-o, satisfeito em sua 
vaidade, contente de ver que o muito amado discípulo o com- 
preendia» — comentou o Sr. Américo Jacobina Lacombe. (41) 


O PRETO QUE SE ALUGAVA, NÃO SE VENDIA 


Ro Homem de gênio arrebatado, que nas discussões parlamentares 
várias vêzes falou mais do que devia, Honório Hermeto Carneiro 
Leão, um dos mais notáveis estadistas do Império, é apontado 
como autor de uma frase que muito caracteriza a versatilidade 
política de Montezuma, em seu segundo período de govêrno elevado. 


(39) Suetônio — O Antigo Regime, cit., pág. 19. 
(40) Art. cit. na nota 2, supra, págs. 82 e 98. 
(41) Idem, pág. 91. 
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ao viscondado, com grandeza, de Jequitinhonha. Note-se que antes 
do episódio em causa, isto é, em 1851, havia o futuro Marquês de 
Paraná dado ao então recente senador excepcional prova de con- 
fiança, escolhendo-o, apesar «de não ser seu amigo íntimo», para 
ser sua testemunha em projetado e não realizado duelo com outro 
membro da casa vitalícia do parlamento imperial, o meio fidalgo 
D. Manuel de Assis Mascarenhas, representante do Rio Grande 
do Norte. (42) 

Aconteceu que em 1853 pleiteou a uruguaia Viscondessa da 
Laguna, D. Rosa Maria Josefa Herrera de Basavilbaso, viúva do 
marechal de exército Carlos Frederico Lecor, melhoria na pensão 
que pelos serviços do marido recebia do Tesouro Nacional. (43) 
Seria esta, segundo Eunápio Deiró, a questão que se debatia, no 
Senado e contra a qual «trovejava» Montezuma «formidável dis- 
curso contra o gabinete Paraná», quando, de acôrdo com Suetônio, 
o Marquês lhe escreveu um bilhete em que lhe fazia propostas 
vantajosas, o que fêz o Visconde perorar em favor do ministério, 
atirando para os seus inimigos o que havia dito antes. Mas no dia 
seguinte ao favor tornava para a oposição, o que fêz o Marquês de 
Paraná exclamar: «Êste prêto não se vende, aluga-se !» <É possi- 
vel que aquêle estadista, em ocasião de mau humor e cedendo à 
irritação de seu caráter, tivesse lançado semelhante injúria, mas 
duvido que ela encerre a verdade» — concluiu Suetônio. (44) 

Apesar da dúvida in fine manifestada pelo articulista, corri- 
gindo a versão por êle apresentada, a 26 de novembro de 1895 
escreveu a O País outro biógrafo de Montezuma, seu comprovin- 
ciano Eunápio Deiró, que salientou o generoso interêsse que na 
questão teria o imperador e aos dois senadores atribuiu o seguinte 
extraordinário diálogo: 


— «Chico, olha que nomeei teu genro para o pôsto que indi- 
caste, e a teu filho para secretário de legação». 


(42) Conforme notícia publicada no Jornal do Comércio de 22 de agôsto 
de 1851, transcrita por Feijó Bittencourt na biografia de «Francisco Gê de 
Acaiaba Montezuma (Visconde de Jequitinhonha)» que consta de Os Fundadores, 
publicação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (Rio, 1938, páginas 
343/345. 


(43) Conforme pedido da Viscondessa da Laguna, Rosa Mária Josefa 
Herrera de Basavilbaso, ao imperador, em carta de 20 de março de 1853, 
que se guarda no Arquivo da Família Imperial Brasileira, no Museu Imperial, 
de Petrópolis, maço CXIX, documento n.º 5.883 do «Inventário» organizado 


por Alberto Rangel. 
(44) Suetônio — op. cif., pág. 21: 
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Retorquiu-lhe: 

— «Honório, isto é pilhéria?» 

— «Não; digo-te mais: saca, que respondo de pronto...» 
— «Obrigado, Honório». 


Paraná, voltando à sua curul, disse aos que o cercavam: 


— «Aquela fera quer carne fresca todos os dias; ela só se 
aluga, não se vende». 


«O visconde defendeu e sustentou a pensão de uma maneira 
brilhante, esquecendo o chuveiro de insultos que lhe havia atirado 
a Viscondessa da Laguna, e apesar do prazer de contrariar o impe- 
rador». (45) 

Respondendo a Deiró, achou Suetônio que sua carta clareou, 


mas não esclareceu o episódio do prêto que se alugava mas não se 
vendia... 


O PÃO-DE-LÓ DA VISCONDESSA 


Duas vêzes casou-se Montezuma. Deu-lhe a primeira espõsa, 
Mariana Angélica de Toledo Marcondes, a que se uniu em 1823, 
além de algum dinheiro, seis filhos, inclusive o diplomata Harnódio, 
citado na anedota anterior, e os dois que foram oficiais da marinha 
inglêsa, um dêles, Artur Leão Marcondes de Montezuma, morto em 
naufrágio, o outro, Leônidas, casado na Inglaterra, mais tarde 
cego. Embora gabasse suas virtudes, inclusive em «Ditirambo» 
poético de 1828, aqui publicado em 1844, não a tratou como 
merecia, registrou Suetônio. A segunda mulher, que foi Viscon- 
dessa de Jequitinhonha, vingou a anterior. Dela teve de separar-se, 
mais de uma vez. Entretanto, contraditório que sempre foi, mos- 


trando aos visitantes de sua casa o retrato da primeira, dizia 
Montezuma: 


— «Esta era um demônio, o diabo a levou»; aquela (apon- 
tando para o da segunda), «é um anjo, Deus a carregou». 


«Tudo exatamente ao contrário do que sentia». (46) 
Ou, de acôrdo com a versão de Eunápio Deiró: 


ae «Como elas me amaram, eu também as adorei: esta, Deus 
ma levou; aquela, o Diabo carregou para si». (47) 


(45) Idem, pág. 7 do «Apêndice». 
(46) Idem, pág. 16. 
(47) 


Artigo cit. na nota 1, supra. 
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A propósito da Viscondessa armou Montezuma outro episódio, 
que é dos mais pitorescos de seu anedotário. Apesar da separação 
conjugal, tinha ela pelo marido verdadeira veneração e, assim, não 
deixou de enviar-lhe, em certa ocasião festiva, por um escravo, 
vistoso pão-de-ló em rica bandeja de prata, coberta por bonita 
toalha. Agradeceu Jequitinhonha, por intermédio do portador, o 
presente que lhe enviava a mulher. Tentou, porém, ficar com a 
toalha, mas exigiu-lhe o escravo a sua devolução. Apropriou-se, 
entretanto, da bandeja, assegurando que lhe pertencia e que 
bem a reconhecia. A seguir, com pasmo dos que assistiam à cena, 
mandou que um criado de confiança levasse o pão-de-ló à casa 
do senador Chichorro da Gama, seu rancoroso inimigo. (Ou, de 
acôrdo com a versão de Deiró, de certo «Antônio Justiniano»). 
E explicou, calmamente: 


— «Assim me vejo livre de ambos: do Chichorro, que, é possí- 
vel, se comer do pão-de-ló, seja envenenado; e da Viscondessa, 
que terá de responder pelo crime». (48) 


ANEXO 


MEMORIAL DO CONSELHEIRO FRANCISCO GÊ 
ACAIABA DE MONTEZUMA AO IMPERADOR 
D. PEDRO II, SOLICITANDO SER ESCOLHIDO 
PELA PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO (1848) 


Guarda o Arquivo da Família Imperial Brasileira, pela mesma 
generosamente doado ao Museu Imperial, de Petrópolis, entre os 
seus milhares de documentos preciosos para a História do Brasit, 
notadamente a de nossa monarquia, um Memorial sem data, mas que 
certamente em 1848 dirigiu ao imperador D. Pedro II o conselheiro 
Francisco Gê Acaiaba de Montezuma, solicitando-lhe ser escolhido 
senador pela província do Rio de Janeiro. Nele são muito interes- 
santes os dados autobiográficos, úteis ao melhor conhecimento da 
participação de seu autor nos acontecimentos de 1821/1823 na 
Bahia, inclusive a Guerra da Independência nessa província. 
Embora já o tenhamos em parte aproveitado, no texto do trabalho 
biográfico anterior, aqui O reproduzimos fielmente, com ortografia 
atualizada e com subtítulos internos para melhor clareza em seu 
aproveitamento. Trata-se do documento n.º 773, mencionado no 
Catálogo B, de Manuscritos sem data, daquele valioso acervo 


(48) Suetônio — op. cif., págs. 16/19. 
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cujo «Inventário» para a Família Imperial levantou o historiador 
Alberto Rangel, como consta dos Anais da Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro, vols. LIV e LV, de 1932 e 1933 (Rio, 1939). 


É o seguinte o respectivo texto: 


«Permita Vossa Majestade Imperial que o conselheiro Fran- 
cisco Gê Acaiaba de Montezuma exponha perante o Augusto 
Trono de V.M.I. os fastos políticos mais notáveis de sua vida, 
e que servem de caracterizá-la. O suplicante com êste proceder 
tem por alvo conseguir que a sua candidatura para senador pela 
província do Rio de Janeiro, em lugar do falecido Marquês de 
Paranaguá, seja por V.M.I. apadrinhada com a graça e mercê 
que V.M.l. jamais negou aos leais servidores do Estado». 


REDATOR DO «DIARIO CONSTITUCIONAL» 


«Em 13 de junho de 1821 fêz o suplicante ato de formatura 
em leis na Universidade de Coimbra; e já no 1.º de outubro do 
mesmo ano escrevia na Bahia, sua pátria, o Diário Constitucional, 
a primeira e única fôlha que ousou arrostar a perseguição e ódio 
do govêrno da metrópole. 


«Aderindo à revolução da cidade do Pôrto de 14 de agôsto 
de 1820, e ao proclamar a Constituição Portuguêsa, a província da 
Bahia desligou-se politicamente do Reino do Brasil e jurou obedecer 
imediatamente ao govêrno de Portugal. Restituí-la ao Brasil, para 
que obedecesse ao govêrno do príncipe-regente, o Augusto Pai de 
V.M.I., foi o primeiro passo que tentaram dar os amigos da 
Independência. Um tal estado de separação, além de ser revo- 
lucionário e absurdo, entretinha e nutria no espírito do povo um 
princípio oposto ao princípio monárquico, que tem sempre por 
base a união, e, então como hoje, merecia os votos de todos os 
brasileiros moderados e que faziam da ciência da política um estu- 
do aprofundado e consciencioso. O Diário Constitucional portanto 
empenhou-se em combater tão impolítico e monstruoso fratricídio, 
demonstrando a necessidade da união com o Rio de Janeiro. 


«Preparada assim a opinião, no dia 3 de novembro do mesmo 
ano» (1821), «a mor parte dos oficiais dos corpos de 1.º linha, 
depois de um Conselho Militar presidido pelo suplicante na forta- 
leza de S. Pedro, intimou ao Govêrno Provisório que se unisse e 
obedecesse ao govêrno de Rio de Janeiro. Os esforços que fêz o 
suplicante para evitar nesse dia derramamento de sangue, a Bahia 
sabe. O Provisório não cedeu e deslealmente prendeu os oficiais 
mais influentes e os fêz embarcar para Lisboa». 


ld dad 
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“CONTRA A POSSE DE MADEIRA DE MELO 


«Coerentes com o seu sistema de dividir para imperar, decre- 
taram as Côrtes a nomeação de Juntas de Govêrno, independentes 
entre si, e imediatamente sujeitas ao govêrno de Portugal, ficando 
assim extinto o Reino do Brasil, e chamado à Europa o Augusto 
Pai de V.M.I. Teve lugar a eleição na Bahia em janeiro de 1822 
e venceu-a o partido independente. As Côrtes, tendo previsto êste 
resultado, e que a premeditada recolonização não se faria sem 
fórça, mandaram substituir o governador das armas, que era 
natural da Bahia, pelo brigadeiro Madeira, natural de Portugal; 
ao passo que trataram logo de reforçar, com tropa portuguêsa, 
a fôrça lusitana ali destacada. O suplicante era então vereador 
da Câmara Municipal, que tinha de dar posse ao novo governador 
das armas. O partido da Independência ia ser completamente 
desarmado e perseguido. Colocada a província quase no centro do 
Brasil, possuindo uma das mais vastas e seguras baías do mundo, 
própria, por isso mesmo, para ser ancoradouro de uma grande 
esquadra, comunicando-se pelo interior com a mor parte das 
províncias do Brasil, farta de vitualhas, era sem dúvida a Bahia 
o lugar mais próprio para ser o centro das operações no plano 
da recolonização, resolvido pela metrópole. Empossar, portanto, 
o novo governador das armas, era trair a nobre causa da Inde- 
pendência do Brasil. 

«O alvará de 20 de maio de 1769 advertia que as Câmaras 
Municipais representavam o Congresso do Povo; a carta-régia de 
9 de outubro de 1662 determinava às Câmaras que propusessem 
tudo que fôsse para melhor govêrno do Estado; não era a primeira 
vez que uma Câmara obstava a posse de um empregado desta 
ordem; assim, opôs-se o suplicante à precitada posse. 

«Não é esta a ocasião de discutir, nem mesmo de narrar tudo 
quanto se seguiu da fraqueza do govêrno, então, da província. 
É certo, porém, que a Câmara Municipal sustentou, com a própria, 
a dignidade dos povos que representava, na queixa que por esta 
ocasião dirigiu às Côrtes, e de cuja redação foi o suplicante encar- 
regado. 

«Depois dos lutuosos dias 18, 19 e 20 de fevereiro de 1822. 
podia ser retardada mas era infalível a revolução. Tal o rancor 
em que as atrocidades lusitanas fizeram arder tôdas as almas 
nobres! Se já o suplicante vivia em momizio com as autoridades 
portuguêsas que dominavam a capital, daqueles dias em diante 
muito mais. Escondido, e mudando de casa de contínuo, não in- 
terrompeu contudo o suplicante a redação e publicação do perió- 
dico. Era êle a alma da Causa que sustentava». 
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A INDEPENDÊNCIA DO RECÔNCAVO 


«Proclamou-se, enfim, a Independência nas vilas da Cachoeira, 
S. Francisco e Santo Amaro. Deixou o suplicante a capital da 
província, onde já era impossível continuar a escrever, ao mesmo 
tempo que era indispensável e urgentíssimo organizar a resistên- 
cia no interior e dispor tudo para a vitória. 


«Na vila da Cachoeira havia-se criado uma Junta de Govêrno: 
mas essa não agradou às demais vilas. Éste estado acéfalo punha 
em risco iminente a Causa, que aliás tôdas sustentavam. Foi por- 
tanto o primeiro trabalho constituir o govêrno, convidando cada 
uma das vilas que haviam aderido à revolução a nomear um depu- 
tado, para ser nêle representada. O suplicante foi eleito pelas vi- 
las de S. Francisco e Cachoeira, e, tomando assento por esta, foi 
nomeado secretário do govêrno. 


«Os lusitanos tinham fôrça disciplinada e aguerrida; tinham 
esquadrilha que a levasse aos pontos em que devera operar; tinham 
os cofres públicos; tinham à sua disposição os capitais de um 
comércio rico, e que lhes era imensamente devotado; tinham muni- 
ções de bôca e de guerra com abundância; nada lhes faltava. 
O Govêrno dedicou-se inteiramente à sua missão; e pouco tempo 
foi necessário para têrmos também um exército; e tal que no pri- 
meiro encontro o país ficou vitorioso. Uma dificuldade, porém, era 
invencível, Não tínhamos suficientes armas; e convinha reforçar 
os vínculos da revolução com o prestígio do príncipe que se dignara 
tomar a frente do Grande Movimento Nacional». 


EMISSÁRIO AO RIO DE JANEIRO 


«Nomeado então para vir a esta Côrte render homenagem 
ao Augusto Pai de V.M.I. e expor-lhe o estado em que se achava 
o Govêrno e a província, fêz o suplicante à sua custa tôdas as 
despesas desta importantíssima missão. E porque navios de guerra 
lusitanos infestavam a costa, veio por terra até os Ilhéus, onde 
embarcou em uma pequena lancha, sem pilôto, dirigida apenas por 


um mau prático; e milagrosamente chegou a êste pôrto em 14 de 
novembro de 1822. 


«Acolhido benigna e magnânimamente pelo Augusto Fundador 
do Império, teve o suplicante a honra de ser oficialmente convida- 
do para assistir à Coroação e pegar em uma das varas do pálio, 
condecorando-o Sua Majestade Imperial, nesse mesmo dia, com a 
dignitária da Ordem do Cruzeiro, que então foi criada. Apenas 
26 dias se demorou o suplicante nesta Côrte; no fim deles, voltou 
para a Bahia com o necessário armamento, uma imprensa e muni- 
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do de outros meios tendentes a continuar o assédio da capital da 


província e a fazer triunfar a grande causa da Independência Na- 
cional. 


«O suplicante, Senhor, não pode deixar de pedir licença a V. 
M.I. para referir aqui um fato que prova a sua dedicação à causa 
do país e o seu desinterêsse. Na véspera do dia da Coroação foi o 
suplicante felicitado em sua casa pelo camarista de S.M.I., o atual 
Marquês de Resende, pelo despacho do Barão da Cachoeira. O 
suplicante conhecia perfeitamente o estado em que havia deixado 
a sua província, as dificuldades com que havia lutado, sabia o ciú- 
me que um tal despacho causaria em uma província que se honra- 
va de ter muitas famílias antigas e ilustres, não sendo o suplicante 
oriundo de alguma delas; e antepondo o interêsse público à pró- 
pria elevação, apressou-se nesse mesmo dia a expôr ao ministro do 
Império tôdas estas razões, e conseguiu que S. M. I. revogasse 
aguêle honroso despacho». 


A GUERRA NA BAHIA 


«Com a chegada do suplicante à Bahia reanimou-se o entu- 
siasmo e a expulsão das fôrças lusitanas pareceu que teria lugar 
em poucos dias. Bem depressa, porém, o exército que, todo cora- 
gem e patriotismo, ardia no desejo de bater-se e vencer, principiou 
a suspeitar de seu chefe; e a província, que diáriamente via exau- 
rir-se todo o tesouro de seus recursos sem que se fizessem propor- 
cionados esforços para diminuir as dificuldades da guerra, que au- 
mentavam com a chegada repetida de novas fôrças lusitanas, par- 
ticipou da mesma suspeita. O govêrno da província já havia re- 
presentado à S. M. I. sôbre êste gravíssimo assunto. Tudo anun- 
ciava a véspera da insubordinação e sublevação do exército: era 
urgentíssimo pôr perante S.M.I. o quadro verdadeiro da provín- 
cia em sua luz própria; foi o suplicante encarregado desta missão, 
que desempenhou atravessando a província de Minas Gerais até 
esta Carte, gastando 74 dias, e fazendo tôdas as despesas à sua 
custa. Ao chegar a esta Côrte, soube O suplicante da prisão do 
chefe do exército, realizada pelos seus próprios oficiais; e, logo 
depois, da tomada da cidade da Bahia e expulsão dos lusitanos». 


DE 1823 A 1848 


«Foi o suplicante membro da Assembléia Constituinte e, dis- 
solvida ela, foi deportado. O suplicante, Imperial Senhor, não fará 
resenha dos vexames, aflições e riscos de sua viagem e degrêdo; é 
suficiente expor a V.M.I. que êle durou oito anos, e que O supli- 
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cante nunca requereu nem aceitou indenização de despesas nêle 
feitas, o que aliás mandou a lei pagar aos seus companheiros de 
infortúnio. 

«Chegando a esta capital nos últimos dias de maio de 1831 e 
tomando assento logo na Câmara dos Deputados, tem V.M.l., 
Senhor, notícia cabal do comportamento político do suplicante, em 
tôdas as crises por que passou a menoridade de V.M.I. Firme na 
sustentação da Monarquia Representativa, jurada pela Nação; 
solícito pela prosperidade do Império; zeloso da glória nacional: 
sempre desinteressado; fiel aos ditames de sua consciência nunca 
desmentiu êstes sentimentos na parte, que tem tomado, em todos 
os grandes acontecimentos ocorridos no país. 

«Não é esta a primeira vez que o suplicante obtém do povo 
fazer parte de uma lista tríplice. A província em que nasceu, já o 
ofereceu à consideração da Coroa em 1836; e foi escolhido o 
desembargador Cassiano Espiridião de Melo Matos. 

«Além dos serviços enumerados, oferece o suplicante à pa- 
ternal consideração de V.M.I. os que prestara como ministro da 
Justiça e d Estrangeiros e plenipotenciário junto à Córte de Lon- 
ares. 

«Imperial Senhor, o suplicante nunca pediu o prêmio de seus 
serviços; hoje, no último quartel da vida, suplica a V.M.I. a gra- 
ça de o escolher senador». 


EsREME 


«O Conselheiro Francisco Gê Acaiaba de Montezuma». 


PERUANOS NA REGIÃO ACREANA 
JOSÉ MOREIRA BRANDÃO CASTELLO BRANCO 


A luta pela recuperação das terras que constituem o atual 
Território do Acre, sômente há sido revelada, com certas minu- 
dências, no tocante à sua porção austral, ao passo que os atritos 
e conflitos armados para expurgar a sua área central e a zona 
boreal, não tem tido a repercussão que merecem. 


Os sucessos desenrolados nas margens do rio Acre e adjacên- 
cias, realizaram-se entre brasileiros, aí residentes, e bolivianos, cujo 
govêrno, de acôrdo com o nosso, erigiu ali uma povoação a que 
denominou de Puerto Alonso para sede da administração do Terri- 
tório das Colonias del Acre y Purus. 

Esta ocupação durou pouco mais de quatro anos — de três 
de janeiro de 1899 (data da fundação de Puerto Alonso pelo 
ministro boliviano José Paravicini) e o término das hostilidades, 
a 24 de janeiro de 1903, quando caiu em poder dos acreanos, o 
último baluarte dos bolivianos, que, por sinal, não era mais do que 
o povoado por êles iniciado em 1899, já transformado em praça 
de guerra. 
| Motivaram a malquerença e choques militares que se segui- 
ram, a maneira de proceder da nova administração, ao tratar 
áspera e injustamente Os antigos moradores da região que a con- 
quistaram e edificaram a sua grandeza, com enormes sacrifícios de 
vidas humanas, sem o menor amparo dos governos limítrofes. 

Descritas essas desinteligências, implantação de governos lo- 
cais e movimentos militares, por vários escritores, vejamos o que 
se passou relativamente às invasões peruanas nas margens do 
Purus e Juruá. 

Comecemos por êste rio, por cujas vertentes setentrionais 
desceram os primeiros invasores de origem peruviana. 


RIO JURUÁ 


Diz o escritor peruano Jorge M. von Kassel, que a região do 
Juruá e Tarauacá foi conquistada pelos caucheiros peruanos após 
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sangrentos encontros com o gentio local que até então, impedira 
os brasileiros de explorarem os seringais ali abundantes. (1) 

Não é exato que assim houvesse acontecido. 

Cheguei ao alto Juruá (Foz do Amonea), em abril de 1909, 
época em que ainda viviam diversos dos seus desbravadores ou 
fundadores de seringais, dos quais indaguei o que havia a respeito 
da conquista da terra, não só por escrito, como verbalmente. 
Relataram-me atritos e colisões com os indígenas da região, únicos 
senhores da basta floresta, naqueles tempos, cujas tabas se viam, 
de longe em longe, na orla de algum espraiado, barranco, lago, 
no cimo de um outeiro, ou no recesso da mataria, sem topar com 
um só caucheiro peruano, ou gente de qualquer outra naciona- 
lidade. (2) 

Para os peruanos, o limite entre o Brasil e o Peru, era o deli- 
neado pelo tratado de Santo Ildefonso (1777), baliza esta que 
segundo o capitão de navio D.F. Henrique Espinar, chefe de uma 
comissão científica oficial da republica do Peru, no rio Juruá, 
incidia no seringal Adélia, a jusante da atual fronteira acro- 
amazonense, cêrca de duzentas milhas, e no rio Gregório, ainda 
mais abaixo dêste paralelo; (3) terras estas descobertas pelo 
brasileiro João da Cunha Correia, do fim de 1857 ao princípio de 
1858, e atingidas pelos emigrantes do nordeste brasileiro, cêrca 


(1) Buletin de la Sociedad Geográíica de Lima, tomo XIII, pág. 471; con- 
ferência realizada na Sociedade dêste nome, em novembro de 1903. 7 


(2) Cartas e notas fornecidas pelos seringalistas José Inácio da Silva, 
Miguel de Aguiar Picanço, Júlio Pereira Roque e Custódio Miguel dos Anjos, 
além de outros; os dois primeiros desbravadores e fundadores de seringais na 
bacia do Juruá, o terceiro na do Tarauacá e o quarto na do Purus; sendo que 
Picanço penetrou no rio Juruá, em 1870, e Custódio, no Purus, em 1877. 


Guilherme da Cunha Correia, dono do seringal Concórdia, no baixo Juruá, 
e filho de João da Cunha Correia, diretor êste dos índios do juruá, desde 1854, 
descobridor do Juruá, Jurupari e Purus, acreanos, em 1858, reforça esta 
asserção em carta que me escreveu, em 1923, pág. 6; dizendo o padre 
Constantino Tastevin que, antes da invasão dos nordestinos brasileiros, o rio 
Muru (Tarauacá), só era habitado por selvagens. (Le Fleuve Muru, in la Geo- 
graphie, Paris, tomo XLIII, pág. 413). 


(3) Relatório de 3 de janeiro de 1898, publicado em Lima, em 1905, 
trecho reproduzido no Relatório do General Belarmino de Mendonça, comissário 
brasileiro da comissão mista brasileiro-peruana de reconhecimento do rio Juruá, 
1904-1906; Rio, 1907, pág. 113. Espinar saiu de Iquitos, no Peru, num vapor 
apelidado Brazil que rebocava a lancha Alberto e o batelão Princeza, a 8 de 
setembro de 1897, conduzindo a bordo uma comissão comercial e uma científica 
oficial, de caráter reservado. Foi a Manaus para satisfazer exigências regula- 
mentares, de onde partiu a 5 de outubro, penetrando no Juruá, a 15, de cujo curso 
fêz o levantamento hidrográfico, até a foz do rio Tejo, numa extensão de 1505 
milhas. (pág. 113 cit.). 

o engenheiro alemão Augusto Hilliges mediu da bôca do Juruá a do 
Tejo — 1.534 milhas. (Mapa do Alto Juruá, 1905, planta 28). 


— 137 — 


de 1883 que, neste ano, já estavam se estabelecendo na foz do rio 
Liberdade, situado a mais de 160 milhas acima do rio Gregório 
e a quase cem do seringal Adélia. (4) 


Como se vê, as pretensões dos nossos vizinhos firmavam-se nas 
antigas cédulas reais espanholas, apesar de Portugal, o império e o 
govêrno republicano brasileiros, jamais as admitirem, e os tratados 
de 1841 — (art. 14) e de 1851 (art. 7.º), assinados pelo Peru 
e Brasil, haverem reconhecido o princípio do uti possidetis para 
regular êsses limites. (5) 

A notícia mais antiga da convergência de caucheiros peruanos 
para o vale do Juruá, que deparamos, foi-nos proporcionada pelo 
demarcador, Capitão Tenente Cunha Gomes, chefe da comissão 
brasileira que fêz o reconhecimento do rio Javari, em 1897, o qual 
adianta que, exterminados os cauchais das terras firmes do rio 
Jaguirana (alto Javari), os referidos caucheiros retiraram-se para 
os vales do Jutaí e Juruá, onde hoje exploram essa indústria; (6) 
dando, assim a entender que em 1896, ou antes, já êles se apro- 
ximavam dessas ribeiras. 


O Barão do Rio Branco admite essa invasão no correr de 
1896, (7) ano em que, segundo um dos desbravadores do alto 
Juruá, o peruano Vicente Mayna fundou um arraial no local em 
que atualmente se encontra a vila de Pôrto Válter, não com o 
fim de negociar e tão sômente de explorar os cauchais vizinhos. (8) 


(4) José Moreira Brandão Castelo Branco — Caminhos do Acre, in 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, v. 196 (jul.-set. 1947), 
págs. 165, 166, notas 13 e 14, e pág. 171; Augusto Hilliges, mapa cit., pá- 
ginas 16, 18 e 20. 


- (5) Craveiro Costa — O fim da Epopéia, 1926, págs. 11, E, los 
O País (Rio), de 31 de dezembro de 1903, pág. 3, c. 3; e de 25 de julho de 
1904, pág. 4 c. 6; Dunshee de Abranches, Limites com o Peru, Rio, 1910, 
págs. 25, 30, 31, 57, 60 e 61. 


(6) Relatório da Comissão de Limites entre o Brasil e a Bolívia, 1899; 
Castelo Branco, Rev. e vol. cits., pág. 206. 


(7) Relat. do Ministro do Exterior de 1902-903, pág. 28. Dunshee de 
Abranches, no vol. cit., diz que os peruanos residentes no Jaquirana pretendiam 
subtrair-se a jurisdição brasileira; tendo-se dado, meses depois, sangrentos 
encontros, no Juruá Mirim, entre brasileiros e peruanos. (pág. 72). 


(8) Informação do explorador brasileiro José Inácio da Silva, fundador 
de seringais na bacia do Juruá. Pôrto Valter, hoje sede de um distrito policial, 
já foi sede do juizado municipal do 2.º têrmo da comarca de Cruzeiro do 
Sul, com o nome de Humaitá — (1917-1938) e teve, a princípio, as denomina- 
ções de Puerto Alberto, Vila de Iucatan (peruanos) e «Vila Branquense» 
(decreto do Prefeito brasileiro Taumaturgo de Azevedo) , sede da segunda 
circunscrição de paz, em 1905 (Castelo Branco, cit., págs. 188 e 189) - 0) 
mapa do peruano Camilo Valejos Z., de 1907, situa «Puerto Camillo» 
nesse local. Não sabemos explicar. 


— 138 — 


É certo que os peruanos Pedro José e Sebastião Sevalho, pelo 
meado do século XIX, subiram o rio Juruá, na coleta de ovos de 
tartaruga e óleo de copaíba, fundando mais tarde, os dois, uma 
sociedade mercantil que se denominou Sebayo & Hermano, na seção 
inferior dêsse mesmo rio. 

Isto, porém, foi devido a ação de João da Cunha Correia, 
paraense que descobriu o Juruá acreano, em 1858, e cêrca de 1850, 
convidou algumas pessoas de Fonte Boa, no Solimões, para nego- 
ciarem no rio Juruá e, entre elas se achavam êsses dois Sevalhos, 
que ali ficaram como comitentes da grande firma paraense João 
Augusto Correia e Companhia. (9) 


Em 1869, trabalhavam em borracha, no seringal Mari-Mari, 
a 490 milhas da foz do Juruá, Bonifácio José e Daniel Antônio 
Sevalho (10) os quais parecem descendentes de Pedro ou Sebastião 
Sevalho e, talvez, já brasileiros. 


A Vicente Mayna, seguiram-se outros caucheiros seus patri- 
cios, tanto que, em 1897, a firma Hidalgo Ruiz e Co. arrendou 
o lugar «Centro Brasileiro» situado a jusante da foz do rio Moa, 
ao brasileiro Antônio Marques de Meneses, vulgo Pernambuco. 
denominação aquela que a firma alterou para «Centro Peruano» 
e como Pernambuco protestasse, obrigando-a a respeitar o título 
que figurava no contrato de arrendamento, um francês, sócio ou 
empregado da firma, lembrou a designação «Eureka-Centro Pe- 
ruano» para o estabelecimento recentemente inaugurado; (11) 
quando o rio Juruá, da atual fronteira acro-amazonense até o rio 
Breu, extrema do Brasil com o Peru, estava explorado por brasilei- 
ros desde 1890, os quais no ano seguinte, já tinham posses de 
terras, em lugares que alcançavam a Bôca do rio Vacapistéa, 
dezenas de milhas acima do limite das duas nações. (12) 


(9) J.M.B. Castelo Branco, O Juruá Federal, in Anais do Congresso 
Internacional de História da América, 1922, v. IX, pág. 601; Castelo Branco, 
Caminhos do Acre, cit., pág. 166. 


(10) Cartas de Miguel de Aguiar Picanço e de Guilherme da Cunha 
Correia, ambas datadas de 1923, dos seus seringais, no baixo Juruá. 


(11) Belarmino de Mendonça, Relatório sobre o reconhecimento do Rio 
Juruá, 1904-1906, pág. 113. 


(12) Castelo Branco — O Juruá Federal cit., pág. 594; Belarmino de 
Mendonça, Relat. cit., pág. 111 e medição do rio. D. Manuel Pablo Villanueva, 
numa conferência proferida em Lima, a 27 de dezembro de 1902, reierindo-se ao 
rio Juruá Mirim, afirmou que êste rio estava «todo poblado por brasileros que 
han llevado su temeridad al punto del internarse en las montafias que soben al 

cayali, abriendo estradas y explotando tranquilamente la goma elastica. «Han 


entrado tambien al Junin y al Pumayacu»* (Relatório do General Belarmino de 
Mendonça cit., pág. 121). 
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Para apoiar Hidalgo Ruiz, no mesmo ano, o govêrno peruano 
enviou um destacamento militar, pelo varadouro que vai das águas 
do Ulcaiali para o rio Juruá Mirim, fôrça esta que foi repelida pelos 
seringueiros brasileiros ali residentes. (13) 

Ainda neste ano, surdiu no rio Amonea, um grupo de peruanos 
vindos pelo rio Tamaya, de onde passaram para as estradas de 
seringueiras abertas por fregueses do industrial brasileiro Luís de 
Melo, no igarapé Cocanaya, contribuinte da margem esquerda do 
referido Amonea, os quais vinham perseguidos pelo patrão que os 
alcançou na confluência dêste rio com o Juruá, em cujo pôrto se 
achava a lancha Tauaré, da firma paraense Melo e Cia. 

Compadecendo-se Luís de Melo do estado miserável dêsses fu- 
gitivos, ressarciu os prejuízos do patrão dêles e os tomou ao seu 
serviço. (14) 

Como se vê, não eram desbravadores, e, apenas, indivíduos 
que procuravam se instalar na região para fundar centros de 
extração de caucho ou se dedicarem a serviços pertinentes à mesma 
indústria, numa zona devassada e habitada por brasileiros que, 
por tolerância, prévia aquiescência ou arrendamento, consentiam 
na sua permanência, aliás, provisória, como estrangeiros, ao abrigo 
das nossas leis e autoridades. (15) 


(13) Belarmino de Mendonça, Relat. cit., págs. 115 e 117. O govêrno 
brasileiro também admite haver os caucheiros peruanos chegado a terras da 
bacia do Juruá, por essa época; referindo-se ao conflito havido, em 1897, entre 
eles e os seringueiros brasileiros, no rio Juruá Mirim, e no qual pereceram 
dezoito dos nossos patrícios, não tendo os invasores retornado ao local, por 
ter o Coronel Ibarra, prefeito de Loreto, recusado fôrça aos seus conterraneos, 
“por ser o território brasileiro”. Na região fluvial só havia um vapor peruano 
em viagem de exploração. (Relatório do Ministro do Exterior, de 14 de 
maio de 1897, pág. 14; O País, de 25 de julho de 1904, pág. 4. c. 8. transcrito 
do Amazonas Comercial, de fevereiro de 1904). 


(14) Relatório do General Belarmino de Mendonça, cCit., pág. 113. 


(15) Relat. cit., págs. 114 e 115. A cartografia peruana da época 
não registra uma só localidade de patrícios seus nessa região e era tal o 
desconhecimento do alto Juruá, que o cartógrafo Albert F.J.M. Villerobe, Lima, 
1896, não põe um só afluente na margem esquerda do rio «luruá», na zona 
acreana, fixando dois pequenos braços inominados, nas cabeceiras. O mapa 
«Peru» de V. de Galland, Lima, 1896, fixa o Juruá até 8.º, isto é, a jusante 
do rio Juruá Mirim, e a mais de cem milhas abaixo da do rio Amonea. 

J.M. von Hassel que afirmava, em 1903, haver os peruanos desbravado 
e povoado a região; no seu mapa de 1901-1902, nada adianta, a não ser 
colocar «Nuevo Iquitos», na fronteira, a 8.º40' austrais, deslocado de sua 
verdadeira situação, um grau. Na «Carta Geografica del Norte y Oriente del 
Peru», 1903, fixa o Juruá de 6º40' até as suas nascentes; localizando o rio 
Moa no Estado do Amazonas, e registrando no rio «Ameunha» (Amonea), 
os lugares São Lourenço, Ruiz, Pucaya e Shatano, o que não é de admirar, 
porque, em 1902, já os peruanos estavam aboletados na bôca do Amonea. 
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Neste mesmo ano de 1897, como já vimos, em a nota + 
deu-se a viagem do capitão de navio, peruano, D. Enrique Espinar 
que chefiou uma expedição de fim comercial e científico, no vapor 
Brasil, aprestado por D. Ricardo Hidalgo, vapor que saiu de Iquitos 
a 8 de setembro e penetrou no Juruá a 15 de outubro (16), devendo 
ter alcançado o alto Juruá, da segunda quinzena de novembro para 
a primeira de dezembro, época em que as suas aguas permitem 
a navegação de vapores apropriados à região. 

No relatório que Espinar apresentou ao seu govêrno, datado 
de 3 de janeiro de 1898, mas, sômente publicado, em Lima, no ano 
de 1905, apesar de haver encontrado o rio Juruá todo habitado, 
só aponta cinco casas ocupadas por peruanos, uma das quais 
afastada de sua derrota, coincidindo o seu estabelecimento com a 
sua vinda. (17) 


Não sabemos em que local ficam essas casas, pois, só situa 
os senhores Hidalgo Ruiz e C.º, a duas milhas abaixo da bôca do 
rio Moa, no lugar indevidamente denominado «Eureka-Centro 
Peruano», uma vez que fôra arrendado à esta firma pelo brasileiro 
Antônio Marques de Meneses, seu proprietário; (18) havia, con- 
tudo, a de Vicente Mayna, no lugar, hoje denominado Pórto 
Valter e o pouso de Piedro Antônio Riata e Emílio Renvive, na 
foz do rio Breu, onde apareceram, em 1897. (19) 


Depois dessa viagem do Capitão Espinar, foi que os caucheiros 
peruanos surgiram em grupos e se espalharam por vários contri- 
buintes do Juruá; exercendo em seguida, alguns cidadãos peruanos, 


o comércio ilícito por meio de contrabando, em diversos dêsses 
rios. (20) 


(16) Relat. cit., pág. 113. 

(17) Relat. cit., págs. 113 e 114. 
(18) Relat. cit., pág. 114. 

(19) Relat. cit., nota a pág. 120. 


(20) Relat. cit., págs. 114 e 116. — O Superintendente de S. Felipe, 
hoje Eirunepé, que, naquele tempo, compreendia todo o vale do Juruá, em 
ofício ao Governador do Estado, de 30 de março de 1900, dizia que, em 
1897 e 1898, já esta Intendência se dirigira ao mesmo governador e ao secretário 
do Interior, mostrando o «iminente perigo» que pesava sôbre a comarca, 
devido a aglomeração de peruanos nas margens dos seus rios, e como perma- 
necessem as mesmas causas, ameaçando a trangiilidade pública, solicitava provi- 
dências para evitar consegiiêntias desastrosas. (L.R. Cavalcanti de Albuquer- 


que, Comércio e Navegação com a Colômbia, Venezuela, Bolívia e Peru, Rio, 
1902, págs. 73, 81 e 82). 


Raimundo Antônio Borges, nomeado pelo referido superintendente para 
estudar as atividades dos peruanos na região, informava, em ofício de 29 de 
março de 1900, que eles se dedicavam ao contrabando em grande escala, 
devastando as matas, sem pagar os tributos legais, numa concorrência criminosa 
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Foi também depois de 1898, que o govêrno peruano, a pro- 
pósito da navegação do Juruá, e, em 1899, a respeito do protocolo 
Olinto-Salinas, reviveu «as pretensões descabidas do tratado de 
1777, não admitindo fora dele qualquer apoio de direitos»; pacto 
êste sôbre que o Brasil recusou, imediatamente, qualquer discussão, 
devido a ocupação pelos brasileiros. (21) 


Em 1898, segundo informação do brasileiro Francisco Joaquim 
de Paiva, chegaram à bôca do Breu, Juan del Aguila, associado aí 
a Mari e em Manaus a Morey, seu sogro, e mais Efraim Ruiz. (22) 

Adianta o General Belarmino de Mendonça que Efraim Ruiz 
aí aportara, em fins do ano aludido: dando os peruanos as palhoças 
situadas à margem esquerda do rio Breu com o Juruá, o nome 
* de Nuevo Iquitos. (23) Retirando-se Carlos Scharf do Juruá para 
o Purus, em 1901, com os seus caucheiros, e outros, na maioria 
extratores da firma Hidalgo Ruiz e &, passaram a direção de 
Efraim Ruiz, transferindo-se para o rio Breu donde se afastaram 
em 1902. De 1905 a 1906, tempo em que operou no Alto Juruá, 
a comissão mista de reconhecimento dêste rio, o número de cau- 
cheiros, não atingia a duzentos. (24) 


aos comerciantes brasileiros, e que, apesar de recebidos afetuosamente, não 
corresponderam a essa generosidade, procurando, ao contrário, estorvar a marcha 
da justiça pública. (págs. 74, 76 e 83). 

Além disso, acrescentava Borges, lanchas e vapores peruanos penetravam 
no Juruá, onde não havia estação fiscal, contrabandeando mercadorias; subindo 
algumas dessas embarcações os rios Tarauacá, Muru e Embira, sem tocarem no 
pôrto desta vila. (Op. cit., págs. 76 e 77). 

Segundo alguns informantes, vieram de Iguitos centenas de caucheiros 
peruanos, nessas embarcações, para essas ribeiras. (Pedro de Moura e Alberto 


Wanderley, Noroeste do Acre, Rio, 1938, pág. 83). 
(21) O Paiz, de 25, julho, 1904, pág. see BOE 


(22) Rel. cit. e nota 120 referida. O rio Breu foi descoberto pelos 
brasileiros, em 1890, mas, os seus seringais só começaram a ser explorados 
e povoados, em 1894, pelo referido Francisco Joaquim de Paiva, Francisco Lagar- 
tixa e Antônio Luís. (Castelo Branco, O Juruá Federal cit., pág. 611; e 
Caminhos do Acre, cit., pág. 190). 

(23) Relat. cit., pág. 118; Castelo Branco, O Juruá Federal cit., 
págs. 640. ad ; 

Terdo sido provocados pelos peruanos, alguns seringueiros brasileiros ali 
preexistentes, o nosso govêrno fêz subir, em fevereiro de 1899, até a foz do 
Breu, o aviso da marinha de guerra Juruena, comandado pelo Capitão Tenente 
Artur Pinheiro Hess, a fim de pôr côbro a êsses atritos e ao mesmo tempo 
fazer respeitar as leis nacionais e substituir ali a bandeira peruana pela 
brasieira. (Belarmino de Mendonça, relat. Cit., pág. 117; A Federação 
(Manaus), de 26, abril, 1899, pág. 1., <. 2 

(24) Relat. cit., pág. 125. Quando houve a retirada dos caucheiros em 
1902, ficaram algum tempo, na liquidação do negócio comercial, Emílio Penduro 
e Júlio Galarreta, sendo êste aviado da «Casa Minas Gerais», situada no 


— 1422 — 


O chefe Espinar diz ter apurado que havia no Juruá 750 
peões peruanos ocupados no serviço do caucho, distribuídos da 
maneira seguinte: Rio Gregório: de Carlos Scharf — 360, Cláudio 
Castilho, 25, Boaventura Noriega — 15; em Reconquista, de Cle- 


mente Peãa — 45; em Condorcangui, de Leôncio Ross — 40; 
em Olinda, de Manuel Ruiz — 40; de Barranquita, para baixo, 
sem patrões — 150, e no Tarahuacá, de Leca y Hermanos -— 
40. (25) 


Espinar percorreu o Juruá no último trimestre de 1897, ano 
em que já havia peruanos em quatro pontos dêsse rio; Centro 
Brasileiro, pouco abaixo da bôca do rio Moa; no local em frente 
a foz do rio Amauacas, que êles denominaram de «Vila Alberto»; 
no seringal de Minas Gerais, situado nas margens do Rio Amonea,. 
e na confluência do rio Breu com o Juruá; sendo que os que se 
achavam no seringal Minas Gerais eram fregueses de Luís de 
Melo, seringalista brasileiro; lugares êstes que não foram incluídos 
pelo expedicionário peruano na lista supracitada. 


Dos nomes indicados por Espinar são conhecidos os dos impor- 
tantes rios Tarauacá e Gregório, ambos afluentes da margem 
direita do Juruá, nascendo no atual Território do Acre e desembo- 
cando no Estado do Amazonas; Reconquista e Olinda, seringais 
situados a margem direita do Juruá, ambos acima da foz do citado 
Gregório e abaixo da fronteira acro-amazonense. 

Não era impossível essa migração do país vizinho para êsses 
rios e lugares, por êsse tempo, uma vez que o demarcador brasileiro 
Cunha Gomes verificara, em 1897, que os caucheiros peruanos do 
rio Jaquirana «Alto Javari» já haviam se transportado dali pura 
o Jutaí e Juruá, a procura de novos cauchais. E, como o alto 
Javari ou Jaguirana abarca uma região de onde partem o Ipixuna, 
afluente da margem esquerda do Juruá e o Jutaí, era natural que 
os invasores procurassem, primeiramente, uma zona cujo acesso 
fôsse mais curto e favorecido por cursos d'água, como acontece com 
os rios Ipixuna e Jutaí. Os lugares Reconquista e Olinda, como 
a foz do rio Gregório, ficam entre o local em que desemboca o 
Ipixuna e as nascentes do Jutaí; e o Tarauacá desagua umas qua- 
renta milhas a jusante dessas nascentes. (26) 


Amonea, pertencente ao brasileiro Luís de Melo e aquêle aviado de Efraim Ruiz 
(Belarmino de Mendonça, Relat. cit., pág. 120). Aviado, na linguagem amazô- 
nica, é o indivíduo que negocia por conta de outrem; e na dos seringais, a 
pessoa que arrenda um certo número de estradas de seringueiras ao dono do 
seringal, nas quais emprega obreiros por sua conta. 


(25) Relat. e páginas cits. 
(26) A. Hilliges, mapa cit, págs. 18, 19, 16, 22 e 13, respectivamente. 
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Mas isto, ao que parece, não se verificou por essa ocasião, pois, 
só temos notícia da expansão de caucheiros peruanos, nestas para- 
gens de 1898 em diante, segundo a referida informação do General 
Belarmino de Mendonça e uma outra do Padre Tastevin, esclare- 
cendo que os Peruanos foram encontrados instalados na bôca do 
Caxingo, afluente do alto Liberdade (rio que fica entre o referido 
Gregório e o Juruá), em 1900, lugar até onde conduziram uma 
embarcação a vapor, a única que ultrapassou do lugar Forquilha, 
com um carregamento de caucho. (27) 


É certo, que a Superintendência Municipal da antiga vila de 
São Felipe, atualmente Eirunepé, já em 1897 e 1898, se dirigia 
ao Governador e ao Secretário do Interior do Estado do Amazonas, 
solicitando providências contra a invasão e mau procedimento dos 
Peruanos na região (v. nota 20) mas, o reclamo de 1897, deve 
referir-se a invasão do rio Juruá Mirim, onde os brasileiros, num 
embate cruento, repeliram o destacamento peruano que vinha apoiar 
os negócios de Hidalgo Ruiz, estabelecido cêrca de 2 milhas abaixo 
do rio Moa, no lugar Centro Brasileiro que êle arrendara ao 
pernambucano Antônio Marques de Meneses, como já vimos. 

Em 1900, Raimundo Antônio Borges comissionado pelo go- 
vêrno municipal de São Felipe, para observar as atividades dos 
peruanos, na bacia do Juruá, informa à mesma autoridade, em data 
de 29 de março, que encontrou Ricardo Hidalgo, com grande 
tráfico, na Bôca do Moa; Assunpcion Ruiz e Samuel Aspiassu, no 
rio Juruá Mirim, tendo grande movimento com o Peru, por um vara- 
douro: Carlos Schort Scharff, Menacho y Hermanos, e Vigel e Co, 
negociantes e potentados, cuja celebridade corre parelhas com aguê- 
les cavalheiros; Lecca y Hermanos, também com importante movi- 
mento no rio Embira, tendo como representante o indivíduo Carlos 
Monte que, há dois anos praticou horrorosa carnificina numa 
maloca, neste rio, cujos moradores foram, na sua maioria mortos, 
apreendendo as mulheres e crianças, que ficaram como criadas ou 
foram vendidas como escravas; e Ephraim Ruiz, talvez, o mais 
perigoso de todos, pois, a sua prepotência não se limitava a simples 
tropelias e extorsões, mas, a distúrbios e assassinatos, no rio Breu, 
desrespeitando as autoridades brasileiras, (28) fatos que determina- 


(27) Le «Riozinho da Liberdade», in La Geographie, Paris, Mars-Avril 
1928, Extrait, Les «Seringueiros», pág. 9. 


(28) L.R. Cavalcanti de Albuquerque, op. cit., pág. 79. — O jornal 
de Manaus Comércio do Amazonas divulgou que, segundo pessoa vinda do Alto 
Juruá, tem havido ali desde tins de novembro de 1898, entre brasileiros e perua- 
nos, vários conflitos, a começar pelo espancamento de uma mulher numa barraca 
abaixo do rio Breu, no dia 26 ou 27 do mês referido, fato que ensejou um 
desfôrço de 2 ou 3 brasileiros que, indignados, os esbordoaram. Dai os brasi- 
leiros dirigiram-se ao lugar, pelos peruanos denominado «villa do Breu», onde 
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ram a subida, em fevereiro de 1899, até o aludido rio, do aviso 
da nossa marinha de guerra Juruena, para por fim a tais excessos 
e insolências e fazer respeitar as nossas leis, substituindo ali a 
bandeira peruana pela nacional. (29) 

É de notar que a edição de 1903 da «Carta Geográfica del 
Norte Y Oriente del Peru», do geógrafo peruano J.M. Hassel, 
que afirmou haver sido o alto Juruá, desbravado pelos caucheiros 
peruanos, não assinala um só pouso de peruanos nos rios Embira 
e Jurupari, mostrando, assim que os desconhecia, ao passo que no 
alto Purus consigna vários sítios grafados a maneira castelhana. 


hasteam a sua bandeira e têm um governador, que, segundo consta, fêz circulares 
e aconselha aos seus patrícios para não pagarem impostos ao Brasil, porquanto, 
aquêle território pertence ao Peru. Recebidos os nacionais a bala, houve luta, na 
qual morreu o peruano Emílio Rodrigues del Castillo, saindo ferido o seu irmão 
Felix Hidalgo, e um ou dois dos nossos. 


No dia seguinte Ephraim Ruiz, comerciante ali, aliciou 20 homens e foi 
até as barracas dos brasileiros a jusante do rio Breu, a fim de prendê-los, mas, 
foram repelidos. Reunindo Ephraim mais 20 pessoas, num total de 40, atacou, 
à noite, as mesmas barratas, havendo forte tiroteio, em que morreram 3 e 
saíram feridos 7 brasileiros; tendo sido alguns dêsses feridos, presos por 
Ephraim. Além disto, Ephraim atacou também a barraca do nacional Ildefonso, 
aviado de Mello e C.º., desta praça. Depois dêstes acontecimentos, os peruanos 
fizeram três trincheiras: uma na bôca do Breu, uma na Tórre da Lua e outra 
mais abaixo. Além disso informava que havia muito contrabando pelos rios 
Breu e Amonea e de grande quantidade de caucho para Iquitos, sem pagar impos- 
tos. (Edição de 22 de janeiro de 1899, pág. 1, c. 6). O vapor Lauro Sodré 
entrado do Juruá, encontrou navegando neste rio, as lanchas — Pará, Lima, 
Iquitos, Fé, Alberto, Grau, Cuba, Juna, Aquila e um pontão fundeado na foz do 
rio Gregório, com a pavilhão do Peru, apesar de ser proíbida a navegação de 
cabotagem por embarcações estrangeiras. (Edição de 24 de janeiro cit., pá- 
gina 2, 0€ 53) 


(29) Belarmino de Mendonça, Relat. Cit., pág. 117; A Federação (Ma- 
naus), de 26 de abril de 1899, pág. 1, c. 2. 


Do «Mapa del alto Juruá y alto Purus», de Camilo Valejos Z, 1907, 
consta o roteiro de uma viagem de exploração feita pelo coronel peruano 
Pedro Portillo, prefeito de Loreto, em 1900, o qual penetrou no Brasil, pelo istmo 
constituído pelas nascentes do Juruá Mirim (bacia do Juruá) e as do Abujao 
(bacia do Ucaiale), seguiu a linha que vinha da origem do Javari, por entre 
os vales do Tamaia (Ucaiale) e do Amonea (Juruá), prosseguindo pelo divisor 
de águas do Juruá-Licaiale, de onde passou, pelo istmo formado pelos mana- 
deiros do Coenhua (Ulcaiale) com o Vacapistéa (Juruá) para a bacia do Purus, 
cujas nascentes contornou, continuando pelo divisor do Chan c 
rio de Las Piedras (Madre de Dios), Aquiri (Acre) e Paga ea 
Purus em «Tierra Nueva» (abaixo de Triunfo Velho), e virou-se para o 
noroeste em procura do Javari, deixando atrás os vales do Embira, Muru 
Tarauacá e Acuraúa, lançou-se pelas terras altas que separam as águas do 
Vejo das do Liberdade, cortou o Juruá, na altura do seringal Russas, continuando 
a enfadonha e árdua jornada, de milhares de quilômetros, por entre as várzeas 


E rios Juruá Mirim e Moa, de cujos nascedouros, varou para as terras de sua 
pátria. 


ar. 
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Quanto aos lugares Condorcanqui e Barranquita, incluídos 
pelo chefe Espinar na lista referida, diz Belarmino de Mendonça 
que não há tradição da existência dêles, alegação que podemos 
confirmar, pois, nunca ouvimos falar nos mesmos. 

Mais tarde, Hidalgo Ruiz adquiriu o seringal Novo Recreio 
no rio Moa, que, anteriormente, pertencera aos brasileiros José 
Vieira de Alencar, Francisco de Melo e Cassiano de Tal e fôra 
explorado por um outro nacional, conhecido pela alcunha de Papa; 
e um grupo de caucheiros peruanos fundou na confluência do rio 
Azul com o Moa, o lugar «Monaz»; a firma Assuncion e Ruiz 
obteve os seringais Monte Cristo e Monte Rico, no rio Juruá 
Mirim, os quais, em 1901, ela transferiu a um brasileiro; e D. Ce- 
ledônio adquiriu do brasileiro Felipe Pais de Lima o seringal 
Porangaba, no rio Juruá, o qual por sua vez, o transmitiu ao 
cearense João Marica da Silva. (30) 

Em 1903, dizia o escritor francês Augusto Plane, que já se via 
grande número de peruanos no rio Moa e nas nascentes do Juruá, 
ocupados na extração do caucho. (31) 

Outro francês e grande conhecedor do vale do Juruá, o padre 
Constantino Tastevin, onde foi vigário por muitos anos, e sôbre 
o qual publicou vários trabalhos, em Paris, esclarece que os cauchei- 
ros peruanos só apareceram no rio Muru, afluente do Tarauacá, 
cêrca de 1904. (32) 

Em 1905, os peruanos ainda se achavam no rio Jurupari, pro- 
movendo ali constantes alterações da ordem, tendo como chefe 
Juan Ramirez mancomunado com o célebre Carlos Scharff, do alto 
Purus, que últimamente revoltou-se nesta ribeira contra o domínio 
brasileiro. (33) 

O brasileiro Júlio Pereira Roque, que foi um dos desbrava- 
dores do vale Tarauacá, afirma que os peruanos apareceram neste 
rio em grande quantidade para a exploração do caucho, mas 
sômente depois dos brasileiros e isto mesmo medrosamente. (34) 


(30) Castelo Branco, O Juruá Federal cit., págs. 622, 625, 619 e 628, 
respectivamente. 
EO seringal Porangaba está situado a 45 milhas abaixo do rio Amonea. 
(A. Hilliges, mapa cit., págs. Ja DON 
(31) L'Amazonie, Paris, 1903, pág. 174. 
(32) Le Fleuve Muru, in La Geographie, Paris, t. XLIII, pág. 419, 


33) Relatório do Delegado Auxiliar de Polícia do Departamento do Alto 
Ti Estão Guapindaia de Sousa Brejense, de 9 de maio de 1905, in O 
Cruzeiro do Sul (jornal oficial), de 22, julho, 1906. 

é 


” a VR 3, 2 sa : nest 
(34) Carta que me escreveu a 25 de maio de 1937, pág. 2; Castelo 
Branco, Caminhos do Acre cit., pág. 193. 
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Sendo o lugar «Foz do Amonea», situado no ângulo formado 
pela margem esquerda dêste rio com a do Juruá, o sítio em que se 
desenrolaram os acontecimentos mais notáveis entre brasileiros e 
peruanos, na ribeira do Juruá, vejamos como êle surgiu e se incre- 
mentou. 


Ao seringal Minas Gerais, em cuja área fica a terra firme 
em que assentaram o povoado «Foz do Amonea», chegaram os 
exploradores do rio Juruá, chefiados pelo cearense Francisco Xavier 
Palhano, em 1890, distante do local em que demora a cidade de 
Cruzeiro do Sul, capital do ex-departamento federal do Alto Juruá 
e sede do atual município de Cruzeiro do Sul, cêrca de 180 
milhas. (35) 


Os seus primeiros habitantes foram os brasileiros Damião 
Barreto e João Bezerra, que aí se estabeleceram no ano de 1900, 
negociando o primeiro com os caucheiros peruanos; depois do que 
construíram barracas ali, José Bernardo de Mesquita e Francisco 
Martins; chegando, em 1905, o italiano Tancredi Cremonesi, ano 
em que se instalaram as primeiras casas comerciais da povoação, 
compreendendo outros ramos de negócio, (36), já, então, elevada 
a vila pelos habitantes do lugar e dos seringais vizinhos, com o 
nome de Taumaturgo. (37) 


(35) Castelo Branco, Caminhos do Acre cit., pág. 189 e nota 66; O 


Juruá Federal cit., pág. 594; A. Hilliges, mapa do Alto Juruá cit. pjgs. 23 
E Pio 


(36) Informações de José Inácio da Silva, antigo desbravador do Alto 
Juruá. 


(37) A fundação da vila ocorreu a 1 de janeiro de 1905, na barraca 
em que funcionava o Pôsto Fiscal Federal, instalado a 8 de novembro de 1904, 
a qual havia sido construida pelos peruanos, quando ocuparam o lugar de 
1902 a 1904. A ata da fundação está assinada por noventa e cinco pessoas, 
entre as quais oficiais do exército, funcionários públicos, comerciantes e serin- 
gueiros. (O Cruzeiro do Sul, de 5 de agôsto de 1906). O ato dessa fundação 
foi aprovado pelo decreto prefeitural n.º 39 de 11 de julho de 1906, assinado 
pelo prefeito interino José Pereira de Brito Leite de Berredo. (O Cruzeiro do 
Sul, de 22 de julho de 1906) . Escusando-se o Prefeito Taumaturgo de Azevedo 
de tomar conhecimento do abaixo assinado que lhe foi remetido pelos habitantes 
do Amonea, dando o seu nome a vila recém fundada, enviou ao ministro do 
interior, Dr. Seabra (Jornal do Comércio (Rio), de 30 de março de 1905, 
pág. 3 c. 2 — «Revista dos Estados» — «Alto Juruá».) 


Esse ministro tomando em consideração o pedido para que fôsse registrado: 
no mapa da Prefeitura do Alto Juruá, com o nome de «Vila Taumaturgo» 
o lugar em que está situado o pôsto fiscal Federal no Amonea, o satisfez. 
bi do Comércio (Rio), de 5 de maio de 1905, pág. 2, c. 5; «Várias Noti- 
cias»). 

Em dezembro de 1905, era sede da 5.º circunscrição de paz do Alto Juruá: 
(Relatório do Prefeito Taumaturgo, de 1905, pág. 79-80); e a 8 de Julho de 
1908, era aí instalada a sede do primeiro têrmo da comarta de Cruzeiro do: 
Sul, que, em 1912, passou a denominação de segundo têrmo da mesma comarca. 


VA 
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A 15 de fevereiro de 1902, foi criada pelo govêrno ama- 
zonense uma estação fiscal para a «Bôca do Breu», que, por se 
julgar conveniente, na ocasião, foi instalada abaixo, entre as con- 
fluências dos rios Arara e Amonea, local em que se manteve, pro- 
vavelmente, até princípio de 1903, por ter sido mandada retirar 
pelo govêrno federal, por ato de 18 de junho de 1902, reiterado 
por um outro de 29 de dezembro do mesmo ano, a pedido do 
ministro do Peru. (38) 


Neste ano, surgiu no Amonea, vindo do rio Ulcaiale, via 
Tamaia-Amonea, simulando tratar de negócios de caucho, D. Ma- 
nuel Pablo Vilanueva, que, na verdade, vinha colhêr dados geo- 
gráficos acima do trecho levantado pelo Capitão Espinar e avisar 
aos seus patrícios a vinda de fôrças para amparar os desejos 
expansionistas do seu govêrno, conforme relatou numa conferência 
pronunciada em Lima, no dia 27 de dezembro do mesmo ano. (39) 


categoria esta que perdeu, em fevereiro de 1917, quando a sede do têrmo foi 
transferida para o lugar Humaitá. (Castelo Branco, Caminhos do Acre, cit., 
pág. 189). 

O decreto prefeitural de 28 de dezembro de 1904, criou na «Foz do 
Amonea» uma escola primária denominada «Cinco de Novembro» recordando 
o dia em que os brasileiros derrotaram e expulsaram os peruanos dêsse lugar. 
(Relat. prefeitural de 1905 cit., pág. 205). 

Em 1906, tinha 46 habitantes (Relat. do Prefeito Taumaturgo de 1906 
(3º), pág. 45; em 1916, cêrca de 250 (Castelo Branco, Caminhos do Acre, 
cit., pág. 189); dando-lhe o padre Constantino Tastevin, em 1914, 300 almas 
«Le Fleuve Juruá», in La Geographie, Paris, 1920, tomo KKXIII, pág. 139). 
Atualmente Taumaturgo é sede de distrito munitipal (IBGE — Divisão Terri- 
torial do Brasil, 1955, pág. 17); tendo a sua população se reduzido. 


(38) Relatório do Ministro das Relações Exteriores do Brasil, de 28 
de maio de 1902 e de 31 de agôsto de 1903, in Relat. do General Belarmino de 
Mendonça, cit., pág. 117 

Entre as bôcas dos rios Arara e Amonea são duas e meia milhas. (A. Hilli- 
ges, mapa cit., pág. 28). 

O ministro peruano Amador del Solar, em junho de 1902, reclamou verbal- 
mente ao ministro do Exterior Olinto de Magalhães, sôbre a instalação dessa 
coletoria, assegurando-lhe que se tratava de território incontestâvelmente peruano 
e como tal reconhecido pela Bolívia. Em telegrama de 18 de junho aludido, o 
ministro brasileiro pediu ao Governador do Amazonas para retirar a mesma 
do local indicado. (Jornal do Comércio, (Rio), de 27 de outubro de 1904, pág. 1, 
c. 1. «Peru».) 


(39) Belarmino de Mendonça, relat. cit., págs. 117 e 118, Manuel Pablo 
Villanueva, cônsul da república do Peru em Manaus, de 1903 para 1904, 
esteve, na foz do Amonea, por ter sido encarregado pelo seu govêrno de revo- 
lulionar os peruanos residentes no Alto Juruá, a fim de expelir a caletoria de 
rendas amazonense que, então funcionava ali, não prosseguindo no seu intento, 
visto ter encontrado, apenas, um único peruano, o Senhor Julio Cezar Vargas. 
Villanueva jantou e demorou na casa do brasileiro Carlos Eugênio Chauvin, 
durante algumas horas. Tratado cavalheirescamente, e a quem foi recomendado 
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Com efeito, a 21 de outubro de 1902, descendo pelo rio 
Amonea, apareceu de maneira hostil no seringal Minas Gerais, 
sito a foz do referido Amonea, um destacamento peruano de 20 
praças, apoiado por 40 ou 50 caucheiros, devidamente armados, 
comandados pelo sargento Juan Bartel, e sob as ordens de Carlos 
Vasquez Quadros, antigo aviado de Efraim Ruiz, no Juruá, 
investido da função de comissário. 


Como se apresentassem de forma provocante, os brasileiros, 
ali residentes, os forçaram a retirar-se para o lugar Saboeiro, no 
rio Amonea, vizinho a fronteira atual com a república do Peru. 


Luís Francisco de Melo, proprietário do seringal Minas Ge- 
rais, considerando que cabia ao govêrno do Brasil, resolver o caso, 
conseguiu convencer aos brasileiros, a fim de evitar complicações 
internacionais, de que não deviam opor-se a essa invasão e os 
chamou, instalando-se o destacamento, na foz do Amonea, a mar- 
gem esquerda dêste rio, no dia 15 de novembro do referido ano, 
onde também foi inaugurado um pôsto fiscal. Em 1903, os peruanos 
deram a êsse pôsto a denominação de Nuevo Iquitos, título dado 
por Efraim Ruiz às palhoças da Bôca do Breu, já extintas na oca- 
sião. (40) 

Não sei se Luís de Melo arrependeu-se dêsse ato tão preju- 
dicial aos interêsses do Brasil; sendo certo, porém, que ia acarretar 
muitos vexames aos moradores da região, perturbações à navegação 
de barcos brasileiros, humilhação ao pavilhão nacional, inquietação 
e tribulação aos governos dos dois países, movimentação de tropas 


e navios de guerra, com grave dano para os cofres públicos do 
Brasil. 


Acompanhemos o desdobrar dos acontecimentos. 


comercialmente, declarou estar em comissão do govêrno peruano, o que motivou 
o coletor daquele tempo, Carlos Machado, tomar prontas providências. (Jornal 
do Comércio, (Rio) de 5 de janeiro de 1904, pág. 2 e c. 5; «Do Correspondente 
de Manaus»). Chauvin fora aluno da Escola Militar e tinha propriedades no 
alto Juruá que foram danificadas pelos peruanos em outubro de 1902; e dirigiu 
a expulsão dêsses intrusos no mês referido. (Amazonas (Manaus), de 9 de 
junho de 1905, pág. 1, c. 3; «Notas do Dia»). 


(40) Belarmino de Mendonça, Relat. cit., pág. 122: Castelo Branco, 
O Juruá Federal cit., págs. 640 e 641; Amazonas, de 9 de junho de 1905, 
pág. 1, c. 3. Esclarece o Paiz (Rio) que a 11 de agôsto de 1902, o Coronel 
Portilho, prefeito do Departamento de Loreto, tendo recebido um telegrama 
do ministro Amador Solar, resolveu mandar o comissário Quadros ao alto 
Juruá, com um destacamento militar reforçado de vários caucheiros peruanos, 
para tomar posse da região. (Edição de 7 de junho de 1904, Pá. Zach 
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A 28 de fevereiro de 1903, os habitantes do alto Juruá e do 
rio Tejo, (41) inclusive proprietário e comerciantes, vítimas de 
violências e constantes depredações por parte dos peruanos e, 
agora, ameaçados de cobrança de impostos pelo Peru, como 
acaba de lhes notificar o comissário peruano Quadros, dirigiram-se 
ao govêrno do Estado do Amazonas por meio de um abaixo assi- 
nado, em que figuraram 131 assinaturas, reclamando contra a inva- 
são de fôrça armada do exército peruano, em território reconheci- 
damente brasileiro. (42) 


Pormenorizando, diziam os reclamantes que hã quase um ano 
vêm suportando essas arbitrariedades, capitaneadas por um dele- 
gado do referido país, aguardando providências do govêrno bra- 
sileiro, no sentido de garantir-lhes a vida e a propriedade, espe- 
rança esta, porém, que se está desvanecendo, pois, os invasores 
continuam a hastear o seu pavilhão no território brasileiro e pre- 
sentemente, baixaram um ato ordenando a arrecadação de dois 
décimos por estrada de seringueiras, além do pagamento do impôsto 
de 15% ad valorem sôbre a exportação da borracha, perturbando, 
dessa maneira, a vida e o trabalho dos brasileiros. 


Terminavam, pedindo ao referido govêrno prontas e enérgicas 
providências, a fim de serem expulsos os invasores, acrescentando 
que jamais se submeteriam ao domínio do Peru, ainda que tenham 
de lançar mãos de armas para defenderem um território que 
exploraram e ocuparam, e sempre foi brasileiro em virtude do 
tratado de limite entre o Brasil e o Peru. (43) 


(41) Foi atacado, na noite de 25 de dezembro de 1902, por peruanos, o 
barracão de Francisco Bonifácio da Costa, onde se festejava o Natal, os quais, 
sendo repelidos, desceram por um varadouro, assassinando quatro praias abaixo, 
numa barraca, uma velha chamada Joana e dois meninos, não incendiando a 
barraca, por haver acudido o freguês de Bonifácio, chamado João do Vale. 
(Amazonas (Manaus), de 17 de janeiro de 1903, pág. 2, c. 4 Carta vinda 
pelo vapor Canutama — «Invasão do Território».) O seringal de Francisco 
Bonifácio da Costa chamava-se «Bôca do Tejo» e ficava a 12 milhas da «Foz 
do Amonea». (A. Hilliges, Mapa do Alto Juruá cit., pl. PA e 


(42) Jornal do Comércio (Rio) de 21 de abril de 1903, pag. 21 e. 9: 
«Na Fronteira do Brasil» — transcrito da Fólha do Norte (Pará), de 30 ae 
março de 1903, sob o título de «Brasileiros e Peruanos>. 


(43) Jornal, ediç. p. e c. cits. Outra não era a linguagem dos 
juruaenses, em 1900, quando foram ouvidos pelo representante do Superinten- 
dente municipal de São Felipe, Raimundo Antônio Borges, em face da invasão 
dos caucheiros peruanos, contra cujo procedimento êles reclamaram às autorida- 
des respectivas, sem obter providências. Frisavam, então, que mil vêzes prefe- 
riam o desmembramento da região da comunhão brasileira, estabelecendo a sua 
independência, a se sujeitarem ao odioso domínio de estrangeiros, a quem 
deram agasalho. E acrescentavam que, estimulados por ardente patriotismo, 
ver-se-iia o povo — <«erguer-se como um so homem, de arma ao ombro, para 
defender a sua posse e direitos, sem o temor da própria morte, desde que 
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O correspondente do Jornal do Comércio, residente em Ma- 
naus, disse que há, seguramente, dois anos, telegrafara ao dito 
jornal, dando o sinal de alerta, descobrindo o plano dos nossos 
vizinhos e narrando casos que, se fôssemos mais previdentes, não 
se repetiria com a gravidade de hoje. (44) 

Em setembro de 1903, vários comerciantes de Belém do Pará 
procuraram o Governador do Estado, na qualidade de aviadores 
dos seringais do Juruá e do Purus, para indagar do govêrno federal, 
se era regular a publicação seguinte, feita na imprensa da capital: 
«Consulado General del Peru — «Se previene a los embarcadores 
de carga con destino al Alto Purus y Alto Juruá que las merca- 
dorias para puntos situados mas arriba de la Boca del Chandless 
en el primer rio, y la boca del Amonia en ei segundo, deben ir 
acompafiado de los respectivos documientos expedidos por este 
Consulado Generale, para ser tramitados en los puertos aduaneros 
peruanos existentes en los citados puntos. — Belém del Pará, 
18 de setiembre de 1903. — D. E. Pereira — Consul Generale 
del Peru». 

O governador Montenegro entendeu-se imediatamente, pelo 
telégrafo, com o ministro Rio Branco, que, assim retorquiu: «Petro- 
polis, 29, setembro — Respondo ao telegrama de V. Exa. recebido 
na noite de 24, corrente. Os carregadores de mercadorias em 
embarcações que se destinam aos afluentes meridionais do Amas 
zonas a leste do Javari, portanto ao Juruá acima da bôca de 
Amonea e ao Purus acima da do Chandless, não devem legalizas 
os seus papéis no Consulado Geral do Peru. O govêrno brasileiro 
não reconhece os postos aduaneiros do Amonea e do Chandless. 
Att. Sds. — Rio Branco». O governador do Estado deu conheci- 
mento oficial dêste telegrama ao cônsul geral do Peru em 
Belém. (45) 

Notícias do alto Juruá confirmavam a existência do Pósto 
Fiscal peruano «na bôca do Amonea», em território brasileiro, 


antes deseja que a terra da pátria lhe cubra o cadáver a ceder uma única 
polegada ao estrangeiro ambicioso». (L.R. Cavalcanti de Albuguerque, op. cit., 
págs. 82 e 83). 

Na bôca do Amonea, D. Rafael Cuadros, comissario peruano, acaba de, 
em consegiiência do que está ali se passando, ser vítima da agressão de um 
brasileiro, que lhe vibrou várias facadas. Oito dias antes, Cuadros mandara 
prender, algemar e espancar o seringueiro de nome João Batista; ignorando-se, 


pá o quem seja o autor do esfaqueamento. (Jornal do Comércio, n., p. € €, 
cits o) 


(44) Edição de 1 de outubro de 1903, pág. 2, E. 2; «Do Amazonas» 
— Carta do correspondente, datada de 15 de setembro de 1903. 


(45) - Jornal do Comércio (Rio), de 11 de novembro de 19083. pág 2u€.55; 
Da Província do Pará, de 2 de outubro de 1903. 
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guarnecido por trinta praças do exército, e, que diâriamente, às 6 
horas da manhã e às 6 da tarde, içam e arriam a bandeira peruana 
com grande solenidade; vivendo os brasileiros ali residentes coagi- 
dos em sua liberdade, receiando a cada momento uma violência 
por parte dos peruanos que exigem a entrega de gêneros e merca- 
dorias, sem o respectivo pagamento, verdadeiros atos de soberania 
e de rapina. (46) 

Um tenente do exército peruano chamado Dagoberto Arriaran, 
que ia se tornar famoso pelas suas violências contra os vapores 
brasileiros, em trânsito por aquelas paragens, partiu de Iquitos, em 
fins de outubro ou princípio de novembro, com o nome trocado, 
já nomeado para assumir o comando do destacamento estacionado 
no Amonea e com instruções para observar as fôrças e elementos 
com que os brasileiros podiam contar, de pronto. 


A primeira parte de sua missão já foi cumprida com a remessa 
ao prefeito de Iquitos de um relatório sôbre o que viu, restando 
executar a segunda. 


Bem disfarçado, passando por caixeiro de uma casa comercial 
de Iquitos, tomou passagem, a bordo do vapor Barão de Belém, no 
dia 11 de novembro de 1903, com destino ao Amonea. No meio da 
viagem, um passageiro desconfiou do papel que êle estava repre- 
sentando e comunicou esta suspeita aos seus companheiros, pro- 
vocando grande indignação contra o espião, pelo que resolveram 
abandoná-lo num barranco qualguer. 

Éle, porém, corajoso e ousado, fêz-se de vítima e tão bem 
se houve que, os passageiros, na dúvida, consentiram que êle 
prosseguisse viagem. (47) 

Uma vez no Amonea, o simulado caixeiro transformou-se e 
passou a ser o que, realmente, era um oficial do exército peruano, 
com várias incumbências. 


Antes de sua chegada, o Pôsto Militar e Fiscal existente na 
foz do Amonea, desde novembro de 1902, e, em 1903, intitulado 
pelos invasores de Nuevo Iquitos, obrigava os comandantes dos na- 
vios brasileiros que, por ali transitavam, a içarem a bandeira peruana 
no mastro da proa, como aconteceu, em novembro de 1903, aos 
vapores nacionais Contreiras, Moa e Canutama. (48) 


(46) Jornal do Comércio, n.º e p., cits., c. 6; Notícias do correspondente; e 
de 16 do mesmo mês, pág. 3, c. 7; carta de Manuas, transcrita do Jornal do 
Brasil (Rio), de 15 de novembro referido. 


(47) Jornal do Comércio, de 17 de fevereiro de 1904, pág. 2, c. 4. 


(48) O Paiz, de 28 de novembro e de 31 de dezembro de 1903, pág. 1, 
c. 3e pág. 3, c. 1, respeCtivamente; Jornal do Comércio, de 5 de janeiro de 
1904, pág. 2, c. 5. 
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O comandante do primeiro, fêz ver ao alferes Marcial que 
não podia cumprir, em território e águas brasileiras, ordens dadas 
por estrangeiros, ao que o comissário peruano redarguiu que se não 
fôsse executada a determinação, abriria fogo contra a embarcação. 
O comandante pensou em desobedecer à insólita notificação, mas, 
como tinha a bordo algumas famílias que podiam ser vítimas das 
balas dos invasores do nosso território, aceitou uma bandeira que 
lhe foi oferecida, lavrando, todavia, um protesto contra essa vio- 
lIência. 

O comandante do segundo, recebeu idêntica intimação, porém, 
resistiu, e talvez, por não terem os peruanos outra bandeira dispo- 
nível para oferecer, o navio pôde prosseguir. Na volta desta 
embarcação, o comissário aludido avisou o seu capitão para prevenir 
a todos os seus colegas que pretendessem subir o alto Juruá, de que 
deviam hastear o pavilhão peruano, a fim de não verem a sua viagem 
perturbada. (49) 

O comandante do terceiro, também se opôs à intimação do 
alferes Marcial, recebendo, por isso, o seu barco, várias descargas 


de rifle. (50) 


Todos os comandantes apresentaram, ao capitão do pôrto do 
Estado do Amazonas, os protestos regulamentares. (51) 


Depois disto, passaram a cobrar impostos sôbre exportação, 
importação, trânsito, consumo, expediente, produtos da região, além 
de distribuírem aos moradores do alto Jurué, uma circular avisando 
de que deviam ir registrar os seus nomes e títulos de propriedades, 
na aduana da foz do Amonea, sob penas severíssimas. (52) 


Ainda no ano de 1903, no dia 9 de dezembro, atracou no pôrto 
do barracão Minas Gerais, contíguo ao local em que se achava q 
acampamento dos peruanos, o primeiro situado na margem direita 
do rio Amonea, e o segundo na esquerda, o vapor brasileiro Costeira 
que, minutos após recebia a visita de um oficial peruano, o qual 


(49) O Paiz, de 31 de dezembro de 1903, pág. e c., cits.; Jornal do Co- 
nego de 21 de dezembro cit., pág. 1, c. 6; e de 5 de janeiro de 1904, página 2, 
og 

(50) Jornal do Comércio de 5 de janeiro, página e c., cits. 

(51) Jornais, ns., ps. e cs., cits. 


(52) Jornal do Comércio de 17 de fevereiro de 1904, pág. 2, cols. 3 e 4; 
«Notícias do Amazonas». Sob o título errado de «Alto Purus», e de 31 de 
março do mesmo ano, pág. 1, c. 9; “Gazetilha”; “Amazonas”; O Paiz, de 3 de 
março de 1904, pág. 1, c. 5; “Do Amazonas”. Chegaram a aprisionar canoas 
brasileiras para que fôssem pagos exagerados direitos sôbre mercadorias, pagando 
uma arroba de tabaco cento e tantos mil réis. Uma das circulares dirigidas aos 
proprietários de seringais, exigia que êles fizessem o recenseamento, sob pena 
de severos castigos. (O Paiz, de 30 de maio de 1904, pago 2 cr 


“ua 
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intimou o comandante do vapor a içar o pavilhão do seu país,. 
como prova de reconhecimento da soberania peruana no território. 
Como o comandante do barco se negasse a atendê-lo, o oficial 
aludido desistiu, cingindo-se, apenas a indagar se o manifesto 
do navio havia sido visado, pelo cônsul peruano de Manaus, e 
tendo resposta negativa, o navio prosseguiu sua viagem para O 
rio Tejo. 

De retôrno, a tropa peruana estava formada no barranco, indo 
a bordo o Tenente Dagoberto Arriaran, acompanhado de três pra- 
ças. Intimado e comandante a içar a bandeira do Peru e a exibir o 
manifesto da borracha para ser visada e pagar os direitos corres- 
pondentes, o comandante José Joaguim Martins estranhou as exi- 
gências, pelo que Arriaran ameaçou atirar contra a embarcação, 
ante o que o comandante convocou o conselho de oficiais, o qual 
anuiu não resistir, para não sacrificar vidas, opondo-se, porém, ao 
içamento da bandeira. Com a notícia do pagamento do impóôsto, 
Arriaran dispensou aquela formalidade, e escreveu no manifesto 
que os produtos constantes do mesmo eram de procedência peruana, 
cobrando os impostos de 8 centavos por quilograma de borracha 
e 5 centavos pelo de caucho, datando de «Boca del Amoneya, 5 de 
Enero de 1904» e assinando — «Dagoberto Arriaran», e ao lado, 
um carimbo em que se lia: «Auana fluvial de Iquitos. Alto Yuriá». 
Não tendo o comandante dinheiro para satisfazer o pagamento, 
Dagoberto contentou-se com um saque a noventa dias, contra a 
casa Melo, e C., do Pará, do que passou recibo. (53) 


Destarte, resolveu a aduana peruana cobrar impostos no ano 
de 1904, resolução esta que teve aplicação desde o dia primeiro: 
de Janeiro. (54) 

“Também teve que pagar os impostos que o Tenente Arriaran 
entendeu cobrar, o comerciante de Manaus, João Alves de Freitas, 
que fôra ao Amonea, buscar caucho. (55) 

No acampamento do Amonea tinham os peruanos 40 praças 
de infantaria, comandadas por um primeiro tenente e mais dois 


(53) Jornal do Comércio de 17 de fevereiro de 1904, pág. 2. c. 3 — Do 
protesto lavrado pelo comandante do Costeira, no livro de bordo e entregue ao 
capitão do Pôrto, em Manaus, consta o olorrido, que se deu a uma hora 
e quinze minutos do dia 5 de janeiro de 1904; e mais que o navio saíra do 
Pará a 25 de outubro de 1903, realizando-se as violências na volta do rio 
Tejo; e que a ordem constante do saque referido, foi na importância de 5.112 
soles e cingúenta centavos, cujo pagamento a casa Melo e C.º estava disposta 
a não efetivar, por ter sido tal saque obtido por meio de violências e não se 


achar assinado por pessoa autorizada. (p. cit., c. 4) 
(54) Jornal, nº p. e c. 4, cits. 
(55) Jornal, nº p. e c., Gits. 
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oficiais, além de um outro que exercia o cargo de chefe da alfân- 
dega ali estabelecido; constando que, no varadouro do rio Amonea 
para o vale do Ulcaiale havia duzentos homens armados, em comu- 
nicação com Iquitos, por meio de lanchas de guerra; fôrças estas 
ali estacionadas para apoiar a avançada da bôca do Amonea. (56) 

O Jornal do Comércio, de Belém, (Pará) relatava, um ou dois 
meses depois, que a referida guarnição era composta de 60 a 80 
homens, armados de manulicher, que esperava artilharia, pelo 
varadouro do Amonea, a fim de apoderar-se da vila de São 
Felipe, sita no baixo Juruá. (57) 

Como se vê a situação dos brasileiros na região, foi pouco 
a pouco piorando, com a atitude dos peruanos de pretenderem a 
viva fôrça estabelecer o seu domínio no alto Juruá. Na primeira 
fase, limitaram-se a estudar o ambiente e instalar alguns pontos de 
apoio ao seu comércio e a extração de caucho, para o que trouxeram 
até gente armada. Na segunda, já depois de instalados na foz 
do Amonea, os funcionários da aduanilla cingiam-se a exigir o 
içamento do seu pavilhão no mastro de proa das embarcações brasi- 
leiras, ao passo que, ultimamente, suficientemente armados passaram 
a efetuar a cobrança de vários impostos, e fiado nas balas de suas 
carabinas, o comissário Arriaran aconselhava, como um soberano 
autocrata, aos devedores para não pagarem aos seus patrões credo- 
res, classificando êstes de usurpadores de direitos peruanos por se 
acharem explorando terrenos pertencentes à sua nação; (58) deter- 
minação esta que poderia acarretar uma conflagração de conse- 
guências incalculáveis. 


(56) Jornal do Comércio de 25 de março de 1904, pág. 4 c. 9. 


(57) O Paiz, de 3 de maio de 1904, pág. 2, c. 1. — Os peruanos estão 
fortificando a bôca do Amonea, já estando prontas três trincheiras, para ter ali 
um ponto de apoio, a fim de mais tarde baixarem até São Felipe, onde pretendem 
estabelecer o seu quartel general. De Iguitos, recebem constantemente reforços 
de gente, de armas e de munições de guerra; esperando, agora, seis canhões para 
artihar o seu acampamento, canhões êstes que devem vir em lanchas e ubás, 
pelos rios Ucaiale, Tamaia, Putaia e por último no Caianha, de onde por um 
varadouro, alcançam o Amonea e chegam à sua bôca. (Jornal do Comércio, 
de 10 de maio de 1904, pág. 2, c. 3; Dos jornais de Manaus recebidos ontem). 
Constava haver na bôca do Amonea, duas metralhadoras e um canhão. (Jornal 
do Comércio de 15 de julho de 1904, pág. 1, c. 7; «A Expedição ao Juruá». ) 
O Superintendente de S. Felipe já comunicou ao Governador do Estado tal 
pretensão dos peruanos, pedindo providências; sendo também informado dêsse 
Ofício o General Medeiros, comandante da região militar, bem como de um 
interessante documento que o acompanhou. (Jornal do Comércio e pi citas, 


col. 4). Pelo vapor Contreiras vieram fotografias dessas fôrças e fortificações, 
tiradas por um amador, (p. cit. c. 3). 


(58) Jornal do Comércio de 31 de março de 1904, pág. 1, c. 9; Gazetilha 


— Amazonas. 
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Notícias posteriores adiantavam que os peruanos diziam ter 
150 homens em armas e mais 300 no interior, assegurando, porém, 
os brasileiros que êles não tinham mais de 200 homens, comandados, 
agora, por um major, tendo como subalternos um tenente e um 
alferes, além do comissionário aduaneiro e outros funcionários, (59) 
pretendendo êles estabelecer uma alfândega na referida vila de 
São Felipe. (60). 

Não houve maior número de atentados contra vapores brasi- 
leiros, devido ao sistema hidrográfico do rio Juruá, que só permitia 
a navegação franca, por êsses barcos, na sua parte superior, no 
período que vai de novembro a abril de cada ano; época corres- 
pondente a enchente na aludida bacia. Tais embarcações só iam 
até ali, duas vêzes no referido período, sendo que as que tinham 
menos interêsses na região, deixaram de fregientar a zona dominada 
pelos peruanos. 


Por isso, apenas, o vapor Moa da «Casa Mello e C.» que 
possuía vastos seringais na região, e O Contreiras que ali dispunha 
de vários fregueses, apareceram por lá em março de 1904, sendo 
submetidos aos mesmos vexames e violências, além de outras exi- 
gências. 

No ofício do comandante do Moa ao capitão do pôrto, diz 
aquêle que foi obrigado a pagar em ouro à aduanilla da foz do 
Amonea, os impostos de importação, exportação, consumo e 
expediente, cujos recibos estão assinados pelo tenente da marinha 
peruana Dagoberto T. Arruaran, encimadas as guias de expor- 
tação com o título — Aduana Fluvial de Ignitos — Dependência 
del rio Juruá. (61) 

O Contreiras, ao passar em frente ao local da aduanilla, foi 
obrigado a parar em consegiiência de várias descargas de carabina 
mauser feitas pelos peruanos, a quem teve de pagar a importância de 
1.198 soles, a título de direitos de importação e exportação. (62) 


. 


(59) Jornal do Comércio de 10 de maio de 1904, pág. 2, c. 3. — Um 
telegrama de Manaus datado de 22 de outubro dizia que o número dessas 
praças, era para uns de 50 e para outros de 150, armados de 150 tiros de 
manulicher, para cada soldado. (Jornal do Comércio, de 23 de outubro citado. 


(60) O Paiz, de 30 de maio de 1904, pág. 1, c. 8; Do Jornal do Comércio, 
do Pará. — São Felipe, atualmente Eirunepé, fica a 147 milhas a jusante da 
bôca do rio Gregório (A. Hilliges, mapa do Alto Juruá, cit., pág. 13), 
ponto êste em que, segundo o comandante Enrique Espinar, devia passar a 
linha a que se refere o tratado de Santo Ildefonso, no qual o Peru fundava 
o seu direito. 

(61) Jornal do Comércio de 31 de março de 1904, pág. 1, c. 9; Gazetilha 
— Amazonas. 

(62) Jornal do Comércio de 22 de abril de 1904, pág. 1, c. 2; telegrama 
de Manaus, de 21 de abril. Os jornais de Manaus noticiando o caso, narram 
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O patrulhamento dos peruanos se estendia até o lugar Flo- 
rianópolis, (63) situado na ponta de cima do estirão de Mississipe 
Velho, distante da bôca do Amonea, umas duas milhas, (64) im- 
pedindo o trânsito dos moradores do alto Juruá para o baixo. (65) 

Chegou a um ponto em que a população do alto Juruá e do seu 
considerável afluente Tejo, rio situado acima do Amonea, umas 


que o fomoso Tenente Arruaran exigiu o manifesto do vapor, por ocasião da 
subida, respondendo-lhe o comandante e o proprietário do vapor que o govêrno 
brasileiro não reconhecia aquela região como pertencente ao Peru. Zangado, 
o comissário só consentiu na subida do navio após várias objeções e com 
a condição de, na volta, tocar no pôrto. Ao anoitecer de 27 de março, por um 
êrro de manobra o Contreiras, parou mais abaixo, pelo que os peruanos deram 
duas descargas no vapor, que ancorou no fundeadouro desejado por êles. 


Imediatamente, foi o comandante intimado para não sair durante a noite. 
No dia 28, cedo, o referido tenente e várias praças invadiram o navio e exigiram 
o manifesto. Como não se Conformassem com a quantidade de borracha apontada, 
intimaram o comandante a abrir os porões e desembarcar a carga para ser 
pesada, devendo ser confiscada a que excedesse. Persuadidos a muito custo 
de que o excedente havia sido embarcado, antes do Amonea, na subida do 
navio, cobraram direitos no valor de 2:399$100, numa verdadeira extorsão. 
(Jornal do Comércio, de 10 de maio de 1904, pág. 2, c. 3; Dos jornais de 
Manaus recebidos entem). 


O escrivão do navio Virgílio Lima do Nascimento, e representante da 
firma proprietária do Contreiras, descrevendo esta viagem num jornal da cidade 
de Laranjeiras, Estado de Sergipe, de onde êle era oriundo, disse que saíram 
de Belém, no Pará, em fins de janeiro, alcançando o Amonea pelo meado de 
março, aonde, apenas, «tivemos a visita do antipático Tenente Arriaran tão 
célebre pelo seu ódio aos brasileiros», que se apresentou em companhia do 
Alferes Severo Ramirez e seis praças bem armadas, enquanto no pôsto, «centenas 
de soldados iam e vinham». Censurou acremente o comandante do vapor por 
não ter sido despachado pelo cônsul peruano em Manaus e avisou que no 
regresso do navio, êste seria submetido a ação do fisco. O comandante protestou 
enêrgicamente, dizendo que navegava em águas brasileiras e que estava legal- 
mente despachado pelas autoridades do seu país. 


No dia seguinte, pelas 17 horas, voltamos ao Amonea, sendo recebidos 
com descargas de Íusilaria, «entregando-me o comandante a resolução do caso», 
mas, dizendo-nos que, a sua vontade era forçar a passagem. Ponderei-lhe que, 
além do risco do navio ser atingido por bombas de dinamite, tinha que voltar 
ao lugar, pelo que era melhor sujeitarem-se a tudo. Aceite o meu alvitre, fêz-se 
uma manobra e o vapor atracou em frente ao batalhão que fazia exercício no 
pôrto. Distribuídas sentinelas pelas margens do rio, no dia seguinte pelas 
IO horas, aparecem-nos pela munhã, os mesmos oficiais, com doze praças 
armadas. Exigiram os documentos de bordo e a pesagem da carga, que, afinal, 
haverem redoma o eg SR 

: ida Laranjeirense (jornal publicado na 


a sergipana de Laranjeiras), de 8 de junho de 1930, pág. Vi, és 
a . 


(63) Jornal do Comércio de 10 de maio cit., pág: 2jieJa4: 
(64) A. Hilliges, mapa do Alto Juruá cit., pl. 28. 


(65) Jornal do Comércio á ã ; ; 
E RU ção doca de 3 de outubro de 1904, pág. 2, c. 5; Revista 
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doze milhas, irritada pela falta de providências dos poderes públicos 
do Brasil, aguardadas há três anos, via-se de uma hora para outra 
na situação de repelir manu militari as arrogâncias do Peru que já 
ultrapassavam os limites do razoável e da tolerância. (66) 

Convém relatar, nesta altura dos acontecimentos, a ação do 
govêrno brasileiro no sentido de repelir a invasão peruana, resta- 
belecendo a soberania do Brasil na região e restaurando, assim, a 
tranquilidade dos seus habitantes. 

Como já vimos, o govêrno amazonense, considerando brasileira 
tôda a região, criou a 15 de fevereiro de 1902, uma estação fiscal 
para a bôca do Breu, a qual, por motivos ocasionais, foi estabelecida 
perto da embocadura do Amonea, ato êste que levou, em junho 
seguinte, o ministro peruano no Rio de Janeiro, Amador del Solar, 
a reclamar verbalmente, junto ao ministro das Relações Exteriores 
do Brasil, Olinto de Magalhães, contra tal estabelecimento, asse- 
gurando que se tratava de território incontestâvelmente perua- 
no. (67) 

Em 18 de julho de 1902, verificando o ministro brasileiro, 
que o rio Breu fica ao sul da linha oblíqua Javari-Beni (p. 28) 
telegrafou ao governador do Estado do Amazonas, dizendo: «Cole- 
toria está em território que não é brasileiro. Convém que seja reti- 
rada». Em vista disto, o ministro Solar telegrafou ao cônsul peruano 
no Pará transmitindo a notícia, que, chegando ao conhecimento 
do Coronel Pedro Portillo, Prefeito do Departamento de Loreto, 
dirigiu êste um ofício ao comissário Carlos Vasquez Cuadras, nos 
têrmos seguintes: «El reconocimiento tacito de nuestros derechos a 
esas regiones por parte del Brasil, segun se comprueba por el 
cablegrama transcrito, hace que me dirija a Ud. indicando que 
proceda a desempenar estrictamente la comision que se le ha con- 
fiado». Depois disto, foi que partiu de Iquitos a expedição que foi 
ocupar o alto Juruá e chegou a bôca do Amonea, na noite de 18 de 
outubro, ensejando um conflito com os brasileiros ali residentes, no 
dia 21 dêste mês. 


(66) Jornal do Comércio de 10 de maio Cit., pág. 2, c. 4 — A gente 
do rio Tejo, cançada de esperar as providências reclamadas ao govêrno do 
Brasil, declara que se até a vasante do rio não aparecerem tropas nacionais, 
romperão as hostilidades contra os peruanos. (O Paiz, de 30 de maio de 1904, 
pág. 24 Cid) 

Os brasileiros do Juruá não se levantaram para repelir os peruanos, como 
fizeram com os do Purus, devido a conselhos das autoridades federais, no 
sentido de aguardarem o resultado da ação diplomática do govêrno brasileiro. 
(O Paiz, de 7 de junho de 1904, pág. 2, c. 4; nota n.º 3 à legação peruana). 


(67) Barão do Rio Branco — Relatório do Ministro das Relações Exte- 
riores do Brasil, 1902-1903, pég. 28. 
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Devido a distância e a falta de comunicações rápidas, a notícia 
dêstes fatos sômente chegou ao Rio de Janeiro, em dezembro de 
1902, dando lugar a uma conferência entre o referido ministro 
Solar e o Barão do Rio Branco, então ministro do Exterior do 
Brasil, no dia 29 de dezembro aludido, em que aquêle salientou 
o etaque à escolta peruana e a continuação da coletoria no mesmo 
local. 

Rio Branco respondeu que, apesar de não haver sido cumprida 
a recomendação, a coletoria seria retirada, mas, que isto não 
importava no reconhecimento de ser o lugar em que ela se achava 
e (68) o em que se dera o conflito, território peruano, uma vez que 
a imperfeição dos mapas examinados e as notícias incompletas e 
contraditórias, não permitiam a solução, de pronto, do asunto; 
acrescentando ser indispensável que o govêrno peruano recomen-. 
dasse telegràficamente ao Prefeito de Iquitos, que se abstivesse 
de resolver pela fôrça, questões de fronteira e de estabelecer postos 
aduaneiros e destacamentos em território que não fôsse incontestà- 
velmente peruano. 

E acrescentava que não tinha havido na deliberação tomada 
pelo govêrno do presidente Campos Sales, em 18 de julho de 1902, 
e mantido pelo govêrno do presidente Rodrigues Alves, por ato de 
29 de dezembro do mesmo ano, reconhecimento de direitos do 
Peru sôbre trecho algum do território no alto Juruá, como escreveu 
o Prefeito de Iguitos ao receber o telegrama do ministro Solar, 
e se há repetido em documentos oficiais peruanos. Na conferência 
de 29 de dezembro aludido, fêz Rio Branco as declarações 
resumidas acima, as quais, ajuntava êle, não podiam dar lugar a 
dúvidas. O telegrama do ministro Olinto de Magalhães não afir- 
mava que o território fôsse peruano e de que não o considerava tal, 
já êle havia se manifestado, por escrito, na correspondência com 
a legação do Peru, quando êste pedira, em 1898, a liberdade 
de navegação no rio Juruá, para os navios mercantes do seu 
país. (69) 

A coletoria estava em território cedido a Bolívia, em 1867, ao 
sul da linha oblíqua traçada da confluência do Beni à nascente do 
Javari. Em vários mapas modernos, a fronteira entre o Peru e à 
Bolívia era representada por uma linha oblíqua da nascente do 
Javari à confluência do Inambari com o Madre de Dios, cortando 
o curso superior do Juruá e do Purus. Não podíamos averiguar, 
então, êsse ponto, atenta a delicadeza em que estavam as nossas 
relações com a Bolívia, e não temos conhecimento, mesmo aproxi- 
mado, da posição geográfica da confluência do Amonea e da do 


(68) Relat. cit., pág. 29. 
(69) Relat. cit., pág. 30. 
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Breu. Podiam estar ao sul ou ao norte do paralelo de 10º20”, a leste 
ou a oeste da linha Javari-Inambari. Esta linha podia estar ou não 
reconhecida pela Bolívia, com quem íamos tratar. (70) 

Em 11 de agôsto de 1903, o Ministro do Peru, Herman Ve- 
larde propôs que as questões de limites entre o Brasil, e Peru e a 
Bolívia, fôssem submetidas conjuntamente à decisão de um árbitro, 
proposta esta que não aceitamos, como já havíamos repelido a 
proposição do mesmo Velarde, de 3 de julho do ano referido, ao 
pedir para que o seu govêrno fôsse admitido a tomar parte na nego- 
ciação em que o Brasil e a Bolívia tentariam resolver o caso do 
Acre; assim como outras propostas do govêrno peruano para 
resolver a questão de limites com o Brasil no tempo do império, 
reunindo uma conferência em Lima, de plenipotenciários do Brasil, 
do Peru e da Bolívia. (71) 

Exposto, assim, o caso pelo próprio Barão do Rio Branco, 
ministro que mais tarde poria têrmo a questão, baseado no uti possi- 
detis, princípio êste admitido pelos artigos 14 do tratado de 8 de 
julho de 1841 e 7.º do tratado de 23 de outubro de 1851, entre 
o Peru e o Brasil, o primeiro não aprovado pelo último dêstes 
países, e o segundo ratificado pelas duas partes contratantes, (72) 
procuremos completar o que se passou ao redor dos sucessos do. 
Amonea, firmados noutras fontes. 

O Brasil recusava a entender-se com o Peru, enquanto êste 
país não retirasse os destacamentos militares do alto Juruá e do 
alto Purus, por não ser tolerável que, durante o litígio levantado, 
«venham autoridades peruanas governar populações brasileiras que 
viviam tranquilamente nessas paragens»; (73) mas ante os fatos. 
ocorridos no alto Purus e os resultados fecundos do Tratado de 
Petrópolis, ensejando uma era de paz ao Brasil e à Bolívia, foram 
reencetadas negociações a 8 de maio de 1904, que findaram com 
a assinatura, no Rio de Janeiro, a 12 de julho do mesmo ano, 
entre os Senhores Rio Branco e Herman Velarde, de dois importan- 
tes ajustes: o primeiro de caráter provisório, a fim de prevenir 
possíveis conflitos entre os dois países, no alto Juruá e Purus, e 
permitir que ambos entrassem amigavelmente na negociação de um 
acôrdo definitivo; o segundo instituindo na cidade do Rio de Janeiro 
um Tribunal Arbitral, composto de um árbitro escolhido entre os 


(70) Relat. cit., págs. 31 e 32. 
(71) Relat. cit., págs. 34, 35 e 36. 


(72) Dunshee de Abranches, Limites com o Peru, Rio, 1910, págs. 25, 
20) 28 € 57. 

(73) Autor e op., cits., pág. 94; Mensagem do Presidente da República, 
Rodrigues Alves, de 3 de maio de 1904, pág. 13: 
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diplomatas acreditados junto ao govêrno brasileiro, para julgar as 
reclamações de peruanos e brasileiros prejudicados por violências 
sofridas naquelas regiões, desde 1902. (74) 


Pelo ajuste de 12 de julho, o Govêrno peruano devia retirar 
o pôsto militar que estabelecera na foz do Amonea, em novembro 
de 1902, e a agência fiscal, que pouco depois colocara no lugar 
Saboeiro, no varadouro do Amonea para o Tamaia, tributário do 
Ulcaiale; passando os dois territórios neutralizados, nos têrmos do 
artigo 4.º do ajuste, a serem administrados por duas comissões mistas 
brasileiro-perúanas, além de um pôsto fiscal misto na bôca do Breu 
e outro no lugar Cataí. (art. 5.º). 


Pelo mesmo acôrdo foram criadas duas comissões técnicas, 
uma de cada país, incumbidas de proceder ao reconhecimento do alto 
Juruá e alto Purus, até as suas cabeceiras. (75) 


Um jornal brasileiro — O Correio da Manhã atacou o modus 
vivendi, aduzindo que a solução adotada era a mesma que êle indi- 
cara no seu editorial de 9 de maio último e o Barão do Rio Branco 
não a quis admitir, para aceitá-la depois de dois meses e dias, nas 
suas linhas gerais, apesar de não se ter realizado a evacuação 
da fôrça peruana invasora, conforme solenemente protestara o Pre- 
sidente da República em sua mensagem ao Congresso Nacio- 


nal. (76) 


O País, replicando, expôs que o Presidente da República não 
disse isto e sim que não entraria em negociações, antes de retirados 
os destacamentos militares peruanos localizados no alto Juruá e 
Purus, declaração esta que agora foi respeitada nesse ajuste. E 
acrescentava ter havido discussão entre a chancelaria brasileira e a 
legação peruana para um acôrdo provisório ou modus vivendi nesses 
rios, mas, não sôbre a questão de limites, que só devia e vai ser 


(74) Autor e op., cits., pág. 96 — Por êsse acôrdo foram neutralizadas 
(art. 3.º), durante a discussão diplomática, o território da bacia do Jaruá, 
desde as suas cabeceiras e dos seus afluentes superiores até a bôca e margem 
esquerda do rio Breu, e daí para oeste pelo paralelo da confluência dêste rio, 
até o limite ocidental da bacia do Juruá; e o da bacia do alto Purus até o 
lugar Cataí, inclusive; ficando sob a jurisdição do govêrno brasileiro, todo o 
território da foz do Juruá ao norte do rio Breu, e para oeste até o divortium 
aquarum, entre o Juruá e o Ucaiale, e na bacia do Purus, todo o território ao 
norte do paralelo de Cataí. (Dunshee de Abranches, op. cit., pág. 97). 


A proposta do Barão do Rio Branco, nesse sentido, datava de 8 de maio, 
foi aceita pelo Peru, em meado de junho seguinte, com ligeira modificação, pelo 
que só agora pôde o Protocolo ser assinado. (Jornal do Comércio de 19 de 
julho de 1904, pág. 5, cs. 5 e 6; «Publicações a Pedido»). 

(75) Autor e op. cits., pág. 98. Éste acôrdo foi aprovado pela Câmara 
dos Deputados, a 29 e pelo Senado brasileiro, a 30 de julho de 1904. (O Paiz, 
de 31 de julho cit., pág. 2, c. 1). 


(76) Edição de 17 de julho de 1904. 
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examinada depois do Peru desistir de governar populações brasi- 
leiras, durante o litígio. 

A legação peruana propôs ao nosso govêrno, a neutralização 
de todo o território que se estendia ao sul do paralelo traçado da 
nascente do Javari ao Madeira, linha esta do caduco tratado de 
1777, entre Portugal e Espanha. Declarada inaceitável tal proposta 
o nosso ministro do Exterior sugeriu a neutralização apenas dos dois 
trechos correspondentes, no Juruá, das cabeceiras dêste rio até a 
confluência do rio Breu, e, no Purus, desde o paralelo de 11.º até 
a confluência do rio Manuel Urbano, limite êste que, afinal, sofreu 
pequena modificação, no tocante ao Purus, cuja neutralização 
começa no lugar Catay, a jusante do rio Manuel Urbano. (77) 

Antes, porém, do reencetamento da discussão dêsses ajustes, 
o chefe do govêrno brasileiro, na conferência de três de maio, com 
o ministro da guerra, resolvera que, além do 33.º batalhão de 
infantaria que já seguira para o Purus, partisse uma ala do 15.º da 
mesma arma, para o alto Juruá, onde deveria estacionar; (78) e dias 
depois, o presidente da república, tratando do assunto com os 
ministros da guerra e da marinha, deliberou, caso fôsse necessário, 
a mobilização de uma coluna expedicionária de oito mil homens, or- 
denando logo o embarque de vários corpos de tropa, inclusive o 26. 
da Bahia e o 34.º do Recife. (79) 


A fim de observar o que se passava na fronteira com o Peru 
e guarnecer os portos carentes de fôrça, seguiu, na primeira quin- 
zena de maio, para Tabatinga, Itapaci e outros lugares, o cru- 
zador torpedeiro Tupy. (80) 


(77) Edição de 18 de julho de 1904, pág. 1, c. 6, As mensagens que o 
presidente Rodrigues Alves enviou ao Congresso Nacional, em 3 de maio de 
1904 e 1905, confirmam êste asserto do O Paiz. (págs. 13 e 14, respectiva- 
mente. 


(78) O Paiz, de 4 de maio de 1904, pág. 2, c. 6. 


(79) O Paiz, de 10 de maio de 1904, pág. 1. c. 8. — Com destino 
ao Amazonas deixou ontem e pôrto do Rio de Janeiro, o cruzador Barrozo, 
devendo seguir por todo o mês em curso, com igual destino, o couraçado Deodoro 
e o cruzador Tiradentes, ficando, assim, a fôrça naval no Amazonas, composta 
de dez navios, além de mais quatro unidades que deverão seguir em setembro. 
(O Paiz, de 17 de maio de 1904, pág. 1, c. 6). 

Afora isto, Plácido Castro que chefiara a revolução no Acre contra os 
bolivianos, ofereceu ao govêrno brasileiro a esquadrilha que servira na mesma 
revolução. (O Paiz, de 19 de maio de 1904, pág. 1, c. 6; Jornal do Comércio, 
de 22 de maio cit., pág. 2, €. 5; Gazetilha). 

iz, 12 de maio de 1904, pág. 1, c. 8. Seguiram neste contra- 
E ga ERRO PRP a comandante do distrito militar e o Capitão Lcal, 
seu secretário. (Jornal do Comércio, de 22 de maio de 1904, pág. 1, c. 3; 
telegrama de Manaus, 21 de maio). 
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No fim de maio, o ministro da guerra e o chefe do Estado 
Maior do Exército, ocupando-se da movimentação de tropas para 
Manaus, parece que resolveram enviar alguns corpos de artilharia 
para o Amazonas, ficando assentado o fretamento de alguns vapores 
para transportar os 17.º 31.º e 32.º de infantaria, destacados no 
Rio Grande do Sul, 2.º de Pernambuco e 26.º da Bahia. (81) 


A 28 de julho, comemorando os peruanos a sua data nacional, 
queimaram um galhardete brasileiro; pelo que o Prefeito do De- 
partamento de Loreto, deu explicações ao cônsul do Brasil. (82) 


A fôrça destinada ao alto Juruá era composta de uma ala 
do 15.º batalhão de infantaria, a qual seguiu para o seu destino 
no vapor Lauro Sodré, da Companhia do Amazonas, que, a 18 de 
maio alcançava a vila amazonense de São Felipe; (83) antes de 
findar o mês, aportava com extrema dificuldade ao seringal Uru- 
buretama, de onde não pôde prosseguir por escassez d'água; e, 
como o comandante da fôrça, Tenente Coronel Cipriano Alcides, 
não achasse o lugar apropriado para acampamento de sua tropa, 
resolveu descer para a bôca do rio Moa, onde chegou o vapor 
Lauro Sodré a 25 de maio referido, concluindo o desembarque dos 
soldados e o descarregamento do material a 28; sendo a fôrça rece- 
bida delirantemente pela população local, que oferecia as suas 
barracas para aquartelamento. (84) 


Esta expedição ainda permanecia na foz do Moa em junho 
seguinte, preparando-se para subir até o Juruá Mirim, em batelões, 
no dia 12 ou 13 dêste mês, em duas turmas, devendo a última 
ser composta da segunda companhia, do comando do Capitão Fran- 


cisco Ávila. (85) 


(81) O Paiz, de 1 de junho de 1904, pág. 1, E. 7. 
(82) O Paiz de 23 de agôsto de 1904, pág. 1, c. 5. 


(83) Jornal do Comércio de 30 de maio de 1904, pág. 1, c. 7; telegrama 
de Manaus, 29 de maio citado. 


(84) O Paiz, de 31 de maio de 1904, pág. 1, c. 7, telegrama do General 
Medeiros, comandante do primeiro distrito militar, com sede em Manaus, 
dirigido ao ministro da guerra; (Jornal do Comércio, de 30 de maio cit., página 1, 
c. 7; telegrama de Manaus de 29 de maio cit., e de 28 de junho seguinte, 
pág. 2, c. 3; «Alto Juruá»). 


Da barra do Moa ao seringal Uruburetama são 44 milhas e daí à foz 


Ea gd são 134 milhas. (A. Hiliges, Mapa do Alto Juruá cit., pls. 23, 
do e . 


(85) Jornal do Comércio de 24 de junho de 1904, pág. 1, c. 5; telegrama 
de Manaus, de 23 de junho; e de 15 de julho seguinte, pág. 1, c. 7; «A Expe- 
dição ao Juruá». Juruá Mirim ainda ficava distante do Amonea 116 minas. 
(Mapa de A. Hilliges cit. pl. 25). O Jornal do Comércio de 15 de julho 
confirma as notícias sôbre a expedição e que os brasileiros Mâncio Agostinho 
Rodrigues Lima, Manuel Braz de Melo, Antônio Ferreira Gomes, Elias Ferreira 
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Para apoiá-la, foi determinada a ida para a região, do aviso 
da armada brasileira Jutahy, do comando do Primeiro Tenente Flá- 
vio de Matos Pitombo, que chegou a São Felipe a 5 de julho de 
1904, e, como não houvesse água bastante, teve que baixar para 
o seringal Santa Clara. (86) Mais tarde, êste aviso e o vapor da 
mesma classe chamado Tocantins estavam estacionados na «Bôca do 
Moa», aonde o aviso Tejfé foi efetuar o pagamento do seu pes- 
soal. (87) 

Além disso, o govêrno brasileiro proibiu o trânsito de armas 
para o Peru, pelo rio Amazonas, e denunciou o tratado de comércio 
existente entre os dois países, entregando o Barão do Rio Branco, 
a 16 de maio de 1904, duas notas sôbre êstes assuntos ao ministro 


do Peru, Herman Velarde. (88) 


Martins e Francisco da Costa Moreira, muito tem auxiliado, essas fórças, 
fornecendo, gratuita e indeterminadamente, batelões para o seu transporte; 
oferecendo c Coronel F. F. de Carvalho a sua lancha Loló para rebocá-los. 
págs 1, ,c..7).» 


(86) Jornal do Comércio de 3 de agôsto de 1904, pág. 2, c. 5. — 
Revista dos Estados — Amazonas. A ordem para êste aviso se preparar e seguir 
para o Juruá, datava de junho. (Jornal do Comércio, de 28 de junho de 1904, 
pág. 2, cs. 3 e 4). 


(87) Jornal do Comércio, de 15 de janeiro de 1905 — Revista dos Estados, 
Amazonas, e de 30 de março seguinte, pág. 3, c. 2; Revista dos Estados. Alto 
Juruá. O Teffé Chegou ao alto Juruá, a 20 de junho de 1905, rebocando uma 
lancha de guerra que saiu de Manaus a 21 de maio anterior, com destino a foz 
do Moa, em comissão do govêrno para efetuar o pagamento em atraso, do 
pessoal embarcado nos avisos Jutaí e Tocantins, ambos estacionados na «Bôca 
do Moa>: levando também ordens para receber os doentes e fazer regressar a 
sede da flotilha os referidos avisos. (Amazonas (Manaus), de 21 de junho 
de 1905, pág. 1, c. 2; «Aviso Teffé»). 

As despesas com a mobilização de' tropas para o Acre, Purus e Juruá, 
já orçava em cinco mil contos de réis, segundo o registro do Tribunal ae 
Contas (Jornal do Comércio de 24 de agôsto de 1904, p. 2, c. 6. «Várias 
Notícias») . 


(88) Jornal do Comércio de 31 de maio de 1904, pág. 3, c. 2. «Varias». 
Numa delas, o Barão do Rio Branco fazia o histórico de notas trocadas entre 
as chancelarias, sôbre a questão de limites entre os dois países e as pretensões de 
cada um; a instalação de postos militares e aduaneiros peruanos na foz do 
Amonea e na do Chandless, aquêle em outubro de 1902 e êste em junho de 1903, 
em territórios descobertos e povoados por brasileiros: empregando fôrça para 
cobrar impostos e embaraçar a navegação brasileira; resultando dessas intrusões 
a devastação de florestas de caucho em terras não peruanas, € «correrias» dos 
caucheiros aos indígenas; o saque € o incêndio de antigas propriedades brasi- 
Jeiras, bem como O derramamento de sangue € violências de tôda a espécie 


praticadas, contra OS nacionais. 4 

E acrescentava Rir Branco que pedira verbalmente ao ministro Velarde, 
no ano passado, que obtivesse do seu govêrno, a retirada dessas autoridades e 
destacamentos, dizendo-lhe que o Brasil estava disposto a proceder com a 
máxima moderação e prudência e mesmo longe de ferir as susceptividades da 
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Em Iquitos, havia má vontade por parte dos peruanos e de 
suas autoridades, contra os brasileiros e os seus navios que ali 
aportam, não só provocando aquêles, como usurpando por meios 
fraudulentos o quantitativo de fretes, despachos e multas exorbi- 
tantes, aos navios brasileiros. (89) 

Quanto à proibição da passagem de armamento peruano por 
Manaus, o comandante do distrito militar recebeu ordem do Go- 
vêrno Federal para impedir a viagem do vapor inglês Ucayali, que, 
segundo se dizia tinha a bordo grande quantidade de munição de 
guerra, pelo que o capitão do pôrto, a pedido do referido general, 
avisou a agência da Booth Line de que tal navio não podia partir 
até segunda ordem. (90) 

O vapor inglês Napo, entrado ontem de Liverpool, com destino 
a Iquitos, trouxe 50 barris de pólvora, vários caixotes de armas e 
uma lancha a vapor, de 14 milhas de velocidade, para o govêrno 


nação peruana, cuja amizade tanto prezamos e queremos; observando-lhe que 
se o Peru fazia avançar tropas, nós poderiamos proceder da mesma forma, 
tornando difícil um acôrdo satisfatório pelos meios diplomáticos. Não tendo 
sido atendidos êsses apelos amigáveis, renovou-os em notas de 24 e 27 de 
dezembro de 1903, fazendo sentir delicadamente gue tal estado de coisas não 
podia continuar sem perigo para as boas relações que o Brasil desejava 
manter com o Peru. O resultado dessas representações foi a expedição pelo 
govêrno de Lima ou pelo seu delegado em Iquitos, de reforços, armas e munições 
para o Juruá e o Purus. Em nota de 11 de abril, declarou que estaria pronto 
para entrar em negociações logo que o govêrno peruano retirasse as autoridades 
e fôrças invasoras, seguindo, assim, o exemplo de outros governos que tiveram 
desacôrdo com o Brasil, mas, nunca tentaram ocupar administrativa e mili- 
tarmente, territórios em litígio povoados por brasileiros. Apesar disso, chegaram 
notícias de novos excessos praticados no alto Purus; constando além disso que 
o govêrno de Lima pês en: movimento tropas para Loreto e para as regiões 
invadidas; pelo que o govêrno brasileiro proibiu o trânsito de armas e ma- 
terial de guerra destinados ac Peru, via Amazonas. (O Paiz, de 29 de maio de 
1904, pág. 1, cs. 6 e 7; «<A Invasão Peruana»). 


(89) Jornal do Comércio de 5 de junho de 1904, pág. 3, c. 2; Corres- 
pondência. — Apesar dessa má disposição, o contra-torpedeiro Gustavo Sam- 
paio esteve, no princípio de julho no Peru, causando espanto e receio, nas novoa- 
ções em que tocou, chegando a Iquitos a 5, onde foi visitado pelo Capitão de 


mar e guerra Raiaga que cumprimentou o comandante Possolo, em nome do 
Prefeito, D. Pedro Portillo. 


Quando retirou-se Raiaga, teve uma salva de nove tiros, correspondente 
ao seu cargo de capitão do pôrto. Depois disto, o Comandante Possolo visitou 
o Prefeito Portillo e os cônsules da França, Alemanha e Inglaterra, bem como 
o alcaide da cidade, Dr. Alexandre Virgil. Este último e o conselheiro do 
Departamento Enrique Spinar, ofereceram duas pequenas festas à oficialidade 
brasileira. No dia 7, o Gustavo Sampaio voltou para o Brasil, conduzindo até 
Nauta, muitas pessoas que regressaram a Iquitos, em lanchas. 


9 'orna ie APOS, N o ir a 
as a e Ed do Comércio, de 5 de junho, 1904, pág. 3, c. 3; Do Amazonas 
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do Peru, pelo que o General Medeiros impediu a saída do Napo 
e mandou desembarcar a pólvora e armas. (91) 


A Red Gross Iquitos Steamship Co. Ltd. de que são agentes 
em Manaus os Senhores Booth e C., avisou aos carregadores que, 
devido a ameaça de rompimento de hostilidades entre o Brasil e o 
Peru, eram obrigados a reter todos os carregamentos do vapor 
Bolivar, a sair para Iquitos a 4 do corrente, consistentes em armas, 
cartuchos, pólvora, chumbo de munições e outros materiais que 
possam ser considerados ou usados como munições de guerra, nem 
aceitar semelhantes mercadorias até segunda ordem; determinação 
esta que impeliu o cônsul peruano Villanueva, arvorar-se em diplo- 
mata e ir reclamar do General Medeiros, contra o desembarque do 
armamento que seguia pelo Napo, dizendo-lhe o general que 5.5. 
não tinha poderes para tanto, pelo que devia dirigir-se ao seu 
ministro no Rio de Janeiro. (92) 

Enquanto se negociava o acôrdo de 12 de julho referido, o 
comissário peruano da foz do Amonea, Major Manuel Ramirez 
Hurtado, por ato de primeiro de julho referido, impedia o trânsito 
dos moradores do alto para o baixo Juruá, e por um outro datado 
de 19 do mesmo mês, alegou que tal medida foi tomada em con- 
sequência da prisão de alguns peruanos, detidos como espiões pelos 
brasileiros Tertuliano Teles e Francisco das Chagas Rosa; adian- 
tando que estava disposto a atos de hostilidade. (93) 

Mais ou menos, por êsse tempo, constou que O govêrno pe- 
fuano havia ordenado a suspensão da cobrança de direitos de expor- 
tação de borracha; chegando depois disso naquele rio, cinco oficiais 
peruanos portadores de instruções reservadas, os quais convidaram 
os seringueiros regionais para ajudá-los a rechaçar os brasileiros; 
resolvendo, então, espionar as fôrças brasileiras, do comando do 
Tenente Coronel Cipriano Alcides, que, por sua vez mandou um 
oficial explorar o terreno ocupado pelo inimigo. (94) 

Apesar do modus vivendi ter sido assinado a 12 de julho, como 
já vimos, a fôrça peruana ali permaneceu até o princípio de novem- 


(91) Jornal do Comércio de 7 de junho de 1904, pág. 1, c. 4, — 
telegrama de Manaus, de 6 de junho. 

(92) Jornal do Comércio, de 28 de junho de 1904, pág. DRE EO) 
coletor de Santo Antônio do Içá, Miguel Archanjo Monteiro, apreendeu 16 
cunhetes, com 32.000 balas, que iam no vapor Antônio Bittencourt para O 
peruano José Maria Mori Ramirez, na colônia Riojana. (Jornal do Comércio, 
de 3 de agôsto de 1904. pág. 2, e. 4; Gazetilha) . 

(93) Jornal do Comércio, de 3 de outubro de 1904, pág. 2, c. 5; Notícias 
do Amazonas, de 11 de setembro de 1904. 


(94) Jornal do Comércio, de 2 de setembro de 1904, pág. 1, c. 5; 
telegrama de Manaus, 1 de setembro. 
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bro seguinte, isto é, mais de três meses e vinte dias, sem ter 
conhecimento dêsse ajuste; dizendo o presidente Rodrigues Alves 
que a ordem do govêrno peruano para a retirada dêsse pôsto 
militar e aduaneiro, foi expedida de Lima, pelo telégrafo, no dia 
primeiro de setembro, ao Prefeito do Departamento de Loreto, mas, 
como tivesse havido grande demora na sua execução, o comandante 
da praça peruana não a recebeu, nem teve outra informação oficial, 
ocasionando essa delonga o conflito. (95) 


O govêrno brasileiro assinara um tratado com a Bolívia, a 17 
de novembro, de 1903, pelo qual o território em litígio, ficava 
para o Brasil, pelo que foi criado o Território do Acre (Lei 
n.º 1.181, de 25 de fevereiro de 1904 e decreto n.º 5.188 de 7 de 
abril do mesmo ano), dividido em três Departamnetos: Alto Acre, 
Alto Purus e Alto Juruá. O primeiro compreendia a zona federal 
do rio Acre; o segundo ia ao limite com o Estado do Amazonas até 
o lugar Cataí; e o terceiro abarcava as terras que iam das cercanias 
do rio Moa a margem direita do rio Breu, em cujo âmbito se 
encontrava a zona ocupada pelos peruanos. 


Nomeado prefeito do Departamento do Alto Juruá, o Coronel 
de engenheiro Gregório Taumaturgo de Azevedo saiu de Manaus 
a 21 de julho e após uma viagem muito morosa, aportou a 11 de 
setembro, a noite, ao lugar denominado Invencível, onde estavam 
acampadas as fôrças federais, e desembarcou pela manhã de 12, 
inaugurando neste dia, a sede provisória da Prefeitura e assumiu «o 
comando das fôrças em operações, de conformidade com a ordem 
do Exmo. Sr. General comandante do 1.º Distrito Militar». (96) 


E como chegasse ao seu conhecimento que as autoridades 
peruanas continuavam no rio Amonea, a despeito do modus vivendi 
assinado entre os dois países, ter consignado que a região passara 


(95) Mensagem ao Congresso Nacional de 3 de maio de 1905, pág. 15 — 
Em 1902, o telegrama do ministro Solar ao cônsul peruano no Pará, informando 
que o Ministro do Exterior do Brasil declarara que a coletoria amazonense 
do Amonea estava fora do território brasileiro, partira do Rio de Janeiro Cêrca 
de 18 de julho, e a 11 de agôsto seguinte, o Prefeito de Loreto dirigia um 
ofício ao comissário peruano do Amonea, acompanhado de um destacamento 
militar, que alcançou o seu destino a 18 de outubro do mesmo ano. (Relatórie 


do Ministro do Exterior do Brasil, de 1902-1903, pág. 29). — Se o numeroso 
destacamento conseguiu, em época idêntica — agôsto-outubro — em que o trans- 
porte é dificil nos altos rios, realizar o trajeto — Maranon-Ucaiale-Amonea, 


em dois meses e oito dias, cautelosamente, por não saber como seria recebido 
pelos moradores locais, o portador que levasse a ordem, escoteiro, pois, não 
precisava de guardas, por estar o terreno em poder dos seus patrícios, poderia 


ventê-lo em menos de dois meses e chegar a tempo de evitar o cruento 
embate. 


À (96) Gregório Taumaturgo de Azevedo, Relatório enviado ao ministro do 
interior, a 30 de maio de 1905, págs. 1 a 3. 


À da Da 
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à jurisdição do Brasil, Taumaturgo oficiou a 16 de setembro 
referido, ao Major Manuel Ramirez Hurtado, comissário peruano 
ali, convidando-o a retirar-se para a margem esquerda do rio 
Breu; retrucando Ramirez que se manteria no seu pôsto, enquanto 
não recebesse ordem do seu govêrno para evacuar a praça. (97) 

Mais tarde, tendo o mesmo Prefeito notícia transmitida por 
Oséas Cardoso em nome do Senhor Nogueira Júnior, chegado a 
26 de Outubro, em Cruzeiro do Sul, sede do novo Departamento, 
de que, aquêle comissário persistia na prática de atos hostis aos 
brasileiros e continuava resolvido a exigir o pagamento de impostos 
dos navios que subissem o rio, O coronel Prefeito, tendo que esta- 
belecer um pôsto fiscal na foz do Amonea e instalar no mesmo 
local a sede de um juízado de paz, resolveu enviar uma fôrça de 
cinguenta praças, sob o comando do Capitão Francisco de Ávila 
e Silva, encarregado de instituir o aludido pôsto fiscal, garantin- 
do-lhe o livre exercício, e apoiar o Tenente Fernando Guapindaia 
de Sousa Bregense, delegado auxiliar de polícia da Prefeitura, que 
ia incumbido de dar posse aos juízes de paz há pouco nomeados. 

Esta fôrça embarcou a bordo do vapor nacional Moa, uma 
das vítimas dos peruanos, em março dêste ano, que saiu de Cruzeiro 
do Sul, a 27 de outubro, alcançando o seringal Cathoeira, a 17 
milhas abaixo da bôca do Amonea, no dia seguinte. (98) 


(97) Castelo Branco, O Juruá Federal — cit., pág. 641; O Paiz, de 28 
Eldezembro de 1904, pág. 2, e. 4 Alto Juruá, transcrito do Correio do Ama- 
zonas de 1 de dezembro citado. — Fran Pacheco, secretário da Prefeitura do 
Alto Juruá, na ocasião, disse que Taumaturgo logo que chegou ao Juruá, pensou 
em desalojar o Pôsto Militar e Aduaneiro referido, mandando primeiramente 
até lá, um emissário e, depois, ao tratar de instalar o pôsto fiscal do Amonea, 
ante a recusa dos peruanos de se retirarem, apesar do acôrdo de 12 de julho, 
forçou-os a sair debaixo de bala. («O Departamento do Alto Juruá, Taumaturgo 
de Azevedo e o seu govêrno», 1906, Cruzeiro do Sul, págs. 19 e 20). 

Taumaturgo, no seu Relatório de 30 de maio de 1905, dirigido ao ministro 
do Interior, diz que necessitando firmar a autoridade do govêrno federal e de 
inaugurar um pôsto fiscal no Amonea, onde os peruanos exerciam <uma 
absorvente e exclusiva posse armada de todo o território ao sul do Amonea, 
ditando leis, cobrando impostos de importação e exportação e fazendo-se obedecer 
em tôda aquela extensão». enviou um emissário ao Major Manuel Ramirez, 
com um ofício, do qual recebeu resposta. (pág. 45). 


(98) Castelo Branco, op. e p., cits.; Jornal do Comércio de 3 de dezembro 
de 1904, pág. 2, c. 3; Alto Juruá; e de 24 de janeiro de 1905, pág. 3; c. 3; 
Revista dos Estados - - Alto Juruá; O Paiz, de 28 de dezembro de 1904, p. c. 
e transcrição, citadas. 

O Coronel Taumaturgo, no seu Relatório de 30 de maio de 1905, já citado, 
narra que, em ofício de 28 de outubro de 1904, participou ao Ministro das 
Relações Exteriores, O embarque de uma fórça de cingiienta praças, sob o 
mando do Capitão Francisco d'Avila e Silva, a fim de dar posse ao Posto 


Fiscal do Amonea. (págs. 44 e 45). 
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Três testemunhas de vista depuseram sôbre a movimentação 
da tropa que devia seguir para o Amonea, bem como acêrca do 
combate havido neste lugar: Mário de Oliveira Lobão, Virgílio Lima 
do Nascimento e Alfredo Teles de Meneses. O primeiro era far- 
macêutico do vapor Contreiras e foi quem dirigiu o serviço de 
saúde da fôrça expedicionária; o segundo servia como escrivão 
do referido barco, e, representava, simultâneamente, o seu proprie- 
tário na viagem de março de 1904; e o terceiro foi um dos dirigentes 
de seringueiros que tomaram parte na pelêja. 

De acôrdo com os informes que nos deu por escrito o Senhor 
Alfredo Teles de Meneses e algumas notas extraídas do arquivo da 
Prefeitura do Alto Juruá, fizemos o relato dos fatos que cercaram 
a ação desenvolvida pelos brasileiros neste episódio ocorrido em 
a nossa fronteira, como se poderá ver no nosso trabalho intitulado 
O Juruá Federal, pág. 641 a 644. 

Agora, com os subsídios fornecidos pelas duas outras teste- 
munhas supracitadas e algumas achegas colhidas em jornais da 
época, tentaremos uma exposição mais pormenorizada. 

Comecemos pelo mais minucioso dêles, Virgílio Lima Nasci- 
mento, aliás primo do Dr. Mário Lobão, como era êste conhecido 
no Juruá, ambos sobrinhos do Coronel Hermelindo Contreiras de 
Oliveira, proprietário do vapor do mesmo nome, no qual, posterior- 
mente, fiz várias viagens no rio Juruá, todos meus conhecidos, que, 
ao narrar as ocorrências havidas, em março de 1904, entre peruanos 
e o vapor aludido, o Coronel Taumaturgo de Azevedo lhe prome- 


tera que, na próxima viagem, embarcaria o 15.º batalhão, no dito - 


vapor, (99) o qual saiu de Belém do Pará, no meado de setembro, 
aportando ao Cruzeiro do Sul, sede da nova Prefeitura, em fins 
de outubro, lugar em que apareceu a bordo o Tenente Sombra, com 
uma requisição para o embarque do referido batalhão. Presente, 
o proprietário do navio, respondeu que o Prefeito podia dispor 
do mesmo como lhe aprouvesse. Como, porém, constasse a Tau- 
maturgo haver nos seringais, aguardando ordens cêrca de qui- 
nhentos voluntários, resolveu S. Excia. reservar o Contreiras para 
recebê-los, embarcando nêle, sômente o Capitão Ávila e Silva, 
chefe da expedição, Tenente Fernando Guapindaia, Alferes Mateus, 
o secretário da Prefeitura Fran Pacheco e doze praças, enquanto 
os soldados do 15.º de infantaria, embarcariam no vapor Moa. 
Iuntas saíram de Cruzeiro do Sul as duas embarcações, nas quais 
reinava a maior alegria, recebendo pelo caminho numerosos volun- 
tários, até as proximidades do Amonea, quando ao passarem na 
praia chamada Feijão (sete milhas a jusante do Amonea) o Conftrei- 
ras, tomando a frente, transpôs o difícil passo, numa feliz manobra, 


(99) Vida Laranjeirense, de 8 de junho de 193 á 7 
bate do Amonea». , nd dog corra 0, pag Discs; «O Com 
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o que não aconteceu ao Moa, cujo comando adotando outro expe- 
diente, trepou sôbre o lagedo existente no meio do rio, virou de 
proa para baixo, ficando em grave risco de naufragar, durante 
três dias. 

Enquanto isto se passava, o Contreiras chegava, quase ao 
meio dia de dois de novembro, em frente ao pôsto militar peruano, 
atracando duzentos metros a montante, no pôrto de Luís de Melo 
(Minas Gerais), onde o Alferes Ramirez penetrou a bordo, com 
doze praças armadas, (100) censurou o comandante pela sua inde- 
licadeza e o intimou a entregar os papéis do navio, ante o que o 
Tenente Guapindaia, presente ao ato, disse: Eu Fernando Guapin- 
daia, tenente do exército brasileiro, chefe de polícia do Acre, lhe 
prendo, em nome do meu govêrno, por que exerce dentro do meu 
país uma profissão não reconhecida por nós outros. Esteja prêso! 
Avançando para êle, o agarra, corre e toma-lhe a espada, sem que 
de Severo outra frase a não ser esta fôsse dita: outra arma, não 
la tiengo segnor; foi quando apitos e os 12 soldados peruanos 
foram envolvidos e revolvidos ao rancho dos marujos, guardados 
por 10 praças do 15.º e uma turma dos voluntários e o alferes ficou 
detido no camarote do imediato com duas sentinelas embaladas, 


(100) Vida Laranjeirense, de 15 de junho de 1930, pág. 1, cs. 1e 2. — 
O farmacêutico Mário Lobão informando ao Dr. Manuel Onofre de Andrade, 
indica o dia 4 de novembro, para a chegada do Contreiras ao dito rio (O Cru- 
zeiro (Rio), de 13 de setembro de 1952, pág. 32), mas o ofício do Major Ma- 
nuel Hurtado Ramirez, comandante do Pôsto Militar peruano, dirigido ao 
delegado brasileiro Fernando Guapindaia, sobre a prisão do Alferes Ramirez 
e solicitando a sua liberdade, está datado de 1 de novembro (O Paiz), de 18 
de abril de 1905, pág. 3, c. 7; Do Amazonas (Manaus), de 17 de março de 
1905). A crdem do Dia do Coronel! Taumaturgo sôbre os «Sucessos do Amonca» 
refere-se aos dias de 1 a 7 de novembro (Jornal do Comércio (Rio), de 28 de 


“janeiro de 1905, pág. 3, c. 8), dando, assim, a entender, que os fatos 


ali desenrolados começaram no dia 1 de noevmbro aludido. Alfredo Teles de 
Meneses, um des comandantes de seringueiros no combate de 4 a 5 de novembro, 
registrou, outrossim, o dia 1 referido (Castelo Branco. O Juruá Federal 
cit., pág. 642). O Paiz, de 3 de dezembro de 1904, pág. 1, c. 6, e de 12 
de janeiro de 1905, pág. 2, c. 2; e o Jornal do Comércio de 3 de dezembro 
de 1904, pág. 2, c. 3, e de 24 de janeiro de 1905, pág. 3, c. 3); confirmam 
a data de 1 de novembro. parecendo, assim, que Virgilio e Lobão se equivoca- 
ram, por terem prestado declarações, o primeiro quase trinta anos depois das 
ocorrências, e o segundo mais de trinta anos após êsses acontecimentos. 
Todos os cutros informantes também declaram que o alferes ou Tenente 
Ramirez fôra acompanhado nessa Conjuntura, por quatro praças e não doze 
como diz Virgilio. (Castelo Branco, O Juruá Federal cit., pág. €42; 
Gustavo Barroso, As duas metades do Acre, em O Cruzeiro (Rio) de 13 de 
setembro de 1952, pág. 32; O Paiz, de 12 de janeiro de 1905, pág. 2, c. 2 
Jornal do Comércio, de 5 de dezembro de 1X, pág. 1, c. 5; telegramas; e de 
24 de janeiro de 1905, pág. 3, c. 3 — Alto Juruá). O ofício de 3 de novembro 
de 1904, do major peruano Hurtado ao capitão brasileiro Avila também fala em 


quatro soldados. Veja nota 106. 
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recusou o almôço, aliás escolhido e a todos dizia: «que julgue usted 
que los nosos se entregaron convardemente non habera balas e 
muintas! Não mentia». 

Depois dêste incidente, o vapor suspendeu âncoras, e ao subir 
uns mil metros, fêz-se ouvir a fuzilaria peruana, passando por sôbre 
o navio «como se fôssem mãos cheias atiradas de milho ou feijão». 

Aí, foram detonados pelo Contreiras dois foguetões, conforme 
combinação anterior, sinal a que o comando do vapor Moa, ao longe, 
correspondeu. (101) 

Como as águas do rio estivessem diminuindo, o navio teve que 
prosseguir a sua derrota, deixando os voluntários com o Capitão 
Ávila, no seringal Minas Gerais, ficando a bordo o Tenente Gua- 
pindaia, sua guarda e os prisioneiros, sem corresponder à fuzilaria 
dos peruanos. (102) 

O Moa continuava encalhado, pelo que os soldados sabedores 
do que se passara no Contreiras, impacientes, desembarcaram e atra- 
vessando a floresta, vieram em socorro dos seus irmãos, e, como 
não o encontrassem, reuniram-se ao seu chefe e aos voluntários 
que aguardavam, nas proximidades do rio Amonea, os compa- 
nheiros que subiram no Contreiras, o qual sem água para navegar, 


(101) Vida Laranjeirense, de 15 de junho de 1930, pág. 1, cs. 2e 3. 
Virgílio não fala que as balas inimigas houvessem atingido o vapor, mas, 
O Paiz, reierindo-se ao fato, informa que o Contreiras fôra atingido em diversos 
lugares, entre os quais um projetil na chaminé e um outro no guarda fogo, ambos 
a bombordo. As famílias residentes na circunvizinhança do Amonea e comer- 
ciantes viram-se obrigados a retirar-se; aproveitando-se os peruanos desta 
ausência, para matarem dois bois de Luís Francisco de Melo; arrombarem a 
casa de Assunção e C., de onde levaram roupas e bebidas; empastelarem o 
prelo e tipografia do Progresso, jornalzinho que aí se publicava, aliás o primeiro 
que surgiu no alto Juruá. (Edição de 12 de janeiro de 1905, pág. 2, c. 2). 


(102) Vida Laranjeirense, de 22 de junho de 1930, pág. 1, c. 1. — O 
Major Ramirez fêz o ofício seguinte ao Tenente Guapindaia: «Nuevo Iquitos, 
niviembre 1.º, — 1904 — Sr. Delegado de policia de las fuerzas brasileras. 
S.D. — n.º 170. «El Sr. «El sr. Coronel Taumaturgo de Acevedo tiene 
conocimiento que no puedo evacuar el puesto que desempéião, en tencion a no 
tener noticia de mi gobierno y en este sentido y atendiendo a las buenas 
relaciones en que estan los dos paises, no es justo que se rompa las hostiildades 
sobre mi autoridad; mucho suas, en la forma tan incorrecta, como se ka 
hecho, pues si Ut. tiene notilias mas frescas respecto a los tratados, ha 
devido Ut. ponerme en conocimiento afin de tomar medidas que liguen más las 
buenas relaciones que existen y no se provoque escandalo que denigran á una 
autoridad que está obrigada a conocer el derecho de gentes y las leys de la 
guerra baciandose notar mas puesto que mi autoridad no oprime en nada loé 
intereses de su nación. — «Espero se sirva poner imediatamente en liberdad 
al alferes Ramirez, y tener la delicadeza de contestar mi oficio». «Dios giie Ut. 
— Manoel Ramirez Hurtado». (O Paiz, de 18 de abril de 1905, pág. 3, cs. 6 
e 7 — Seção Livre — Prefeitura do Juruá; Do Amazonas de 17 de março 
de 1905). Acrescenta a notícia que êste ofício não teve resposta. 
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permanecia na bôca do rio Tejo. Por isto, o Tenente Guapindaia 
teve que ir ao encontro do Capitão Ávila, numa balieira do referido 
vapor, conduzindo os seus prisioneiros, mas, ao chegar em frente 
a um rancho peruano, a margem direito do rio, um numeroso pi- 
quete de soldados inimigos tenta atacar a balieira, à vista do que, 
o oficial brasileiro vira-se para o Alferes Ramirez, coloca-lhe a para» 
belum na testa, e diz-lhe «contenha o seu povo, do contrário você 
é o primeiro que morre»; fazendo os nossos soldados o mesmo con 
as doze praças peruanas. Ramirez grita para os seus, voltem e não 
atirem de forma alguma, sendo atendido. (103) Meia hora depois, 
chegavam ao acampamento brasileiro, onde, durante o dia três, 
prepararam-se para o que fôsse preciso. 


No dia 4, o Capitão Ávila já havia terminado o cêrco do 
reduto peruano, cuja disposição era a seguinte: campos de dois 
quilômetros de extensão por uns 300 metros de largo, no ângulo 
esquerdo formado pela incidência do rio Amonea com o Juruá, em 
que numa distância de cingiienta metros do rio, via-se uma rua 
composta de 25 casas de madeira, com uma isolada, bem grande, 
que servia de quartel e duas menores para moradia dos oficiais. 


Junto à margem do Amonea o terreno era elevado, tendo aí 
na extremidade uma grande trincheira em forma de quadrilátero, 
que foi o principal ponto de apoio do inimigo. À margem do Juruá, 
doze pequenas trincheiras completavam a defesa do pôrto. Atrás 
disso, a floresta. 


O cêrco fôra disposto de modo que a vanguarda ficou na 
margem direito do rio Juruá, o flanco esquerdo, comandado pelo 
Tenente Guapindaia, à margem direita do Amonea e a retaguarda 
o grosso da fôrça atacante, metida na mataria. (104) 


(103) O Jornal do Comércio relata que, minutos antes da baleeira chegar 
ao Amonea, ouviram os seus passageiros zunir algumas balas por cima de 
suas cabeças e voltando-se para uma barreira à margem direita do rio Juruá, 
viram com espanto cinco soldados peruanos e numerosos paisanos, de carabina 
apontadas, gritando: Paren ustedes, encuesten ustedes!... Mas, que o Alferes 
Severo, com uma nobreza louvável, ordenou a sua gente que se fôsse embora, e, 
assim, puderam todos desembarcar num escorregadio barranco da margem 
oposta. (Edição de 24 de janeiro de 1905, pág. 3, c. 3, Alto Juruá). 


Este incidente aconteceu no dia três. (O Juruá Federal cit., págs. 642). 


(104) Vida Laranjeirense, de 22 de junho de 1930, pág. 1, cs. 1la3. — 
Os peruanos se achavam numa posição que pela sua altitude, dominava as 
fôrças brasileiras, as quais estavam dispostas na margem direita do Amonea 
(seringal Minas Gerais); a margem direita do Juruá, no lugar Vila Martins, em 
frente ao entrincheiramento dos peruanos; no lugar atualmente chamado Bom 
Jardim e por dentro da floresta, cercando o inimigo; tendo por comandantes, da 
linha da retaguarda Ozéas Cardoso, auxiliado por um furriel; o ílanco direito 
Pedro Teles de Meneses, auxiliado pelo seu irmão Alfredo Teles de Meneses, 
que, depois, foi, por ordem do Capitão Ávila, dirigir a linha da frente, 


-— 172 — 


O comandante Ávila enviou um ofício, por um sargento, ao 
chefe adverso, dizendo que de ordem do seu govêrno vinha garantir 
os interêsses e a liberdade dos brasileiros; (105) tendo como res- 
posta, segundo a versão de Virgílio Lima Nascimento, o seguinte: 
«Snr. Capitão Ávila e Silva, sendo o senhor comandante de um 
batalhão brasileiro, eu também sou de um outro peruano, por isso 
tenho muito prazer de trocar algumas balas consigo, pois que, 
tenho muitas. Espero de que cumpra o seu dever, garanto-lhe 
cumprir o meu». (106) 

Ao terminar a leitura o Capitão Ávila ordenou aos corneteiros 
que tocassem alerta e fogo, iniciando-se o combate, que durou 
todo o dia quatro e findou as cinco meia horas do dia seguinte, sem 
interrupção, diminuindo, apenas durante a noite, a fuzilaria; tendo 
concorrido muito para enfraquecer o inimigo a sêde, pois, quando 
tentavam sair das trincheiras eram atingidos pelas balas dos brasi- 
leiros, morrendo diversos. 


No dia cinco, bem cedo, os peruanos pediram paz (107) e 
logo depois das seis horas, davam entrada no seringal de Luis de 
Melo (lado direito do rio Amonea) os feridos brasileiros, sendo 


em substituição a Nogueira Júnior, que a deixara. O Tenente Guapindaia 
dirigiu ur! piquete de atiradores e o Alferes Mateus um outro de caçadores. 
(Castelo Branco, O Juruá Federal cit., págs. 643 e 644). 


O Paiz esclarece que o cêrco ficou estabelecido assim: vanguarda — 4 pra- 
ças do 15.º de infantaria e 6 civis; flanco esquerdo, que se estendia até a 
retaguarda, 19 praças e 30 civis; e flanco direito — 27 praças e 15 civis; 


(Edição de 12 de janeiro de 1905, pág. 2, c. 2), somando 50 praças e 
51 seringueiros, que foram aumentando pouco a pouco com outros brasileiros. 
(prece cits 


(105) Vida Laranjeirense, de 22 de junho de 1930, pág. 1, c. 3. 


(106) Jornal cit.. de 6 de julho de 1930, pág. 1, c. 1. — O Major 
Hurtado dirigiu ao Capitão Ávila o seguinte ofício: «R.P. — Nuevo Iquitos, 
noviembre 3 de 1904. 7 horas e 45 minutos am. — N. 172. — Sr. Capitan 
Francisco Ávila e Silva — S.C. — No es cierto que se me han remetido 


comunicaliones antes de tomar preso el alferes Ramirez y los cuatros soldados. — 
Remito a Ut. la copia de la nota del coronel Taumaturgo de Acevedo, y por 
elia se fijaré que ningun sentido ofreci retirarme sin orden de mi gobierno, y 
como no he recebido la referida orden ni documento alguno que se refiera al 
asunto, puede el proceder como quiera». — «Hagase constar que mi respon- 
sabilidad queda salvada desde este momento». Dios guarde a Ut. — Manuel 
Ramirez Hurtado». (O Paiz, de 21 de abril de 1905, pag 3, cars a peção 
Livre — Do Amazonas, de 18 de março de 1905). 


(107) Diz Alfredo Teles de Meneses que as fórças brasileiras eram 
compostas de 50 praças do exército e de 50 seringueiros, tendo os peruanos 
rompido fogo às 8 1/2 horas do dia 4, a que responderam os brasileiros, 
travando-se uma renhida luta só moderado o ardor dos brasileiros, pelas 
I8 horas, por insuficiência de munições, visto ter ficado parte do material de 
guerra no vapor Moa, encalhado abaixo do seringal Mississipe, continuando, 
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que os da retaguarda só puderam ser recolhidos depois de vinte 
e duas horas. 

O quadro era um misto de tristeza e alegria no arraial brasi- 
leiro, pois, ao lado do sofrimento dos feridos, notava-se o contenta- 
mento reinante pela vitória, que ia se confirmando pela chegada 


dos prisioneiros inimigos conduzidos pela tropa e voluntários na- 
cionais, em marcha festiva. 


Acrescenta Virgílio: O primeiro peruano a entrar na casa de 
Luís de Melo, foi o comandante Hurtado que, «amuado, silencioso, 
exausto e transpirando a gotas», senta-se em uma cadeira à sala, 
seguido por seus soldados, calados e desarmados, ficando a nossa 
tropa do lado de fora, descançando e palestrando, devidamente 
armada. Do outro lado do rio, no acampamento inimigo, as casas 


fechadas, escondiam alguns soldados feridos e mulheres enfer- 
meiras. (108) 


porém, vivíssimo o tiroteio peruano. Mas, logo que foi suprida a munição dos 
brasileiros, tornou-se intensa a fuzilaria de lado a lado, por tôda a noite, só 
findando pelas 5 horas do dia cinco, quando os cornetas do acampamento 
peruano tocaram cessar fogo, justamente, quando do nosso lado, reboavam os 
acordes da alvorada, hasteando aquêles, logo após uma bandeira branca, 
arriando a nacional e enviando um parlamentário ao quartel brasileiro. Aceitas 
as condições impostas peio Capitão Ávila, redigiu-se a ata de capitulação, na 
qual se concedia o prazo de 24 horas para se retirarem, entregando aos vence- 
dores o armamento, munição e a praça de guerra, formalidade esta que só se 
realizou no dia 7, às 10 horas, ante a tôrça armada na bôca do Amonea; embar- 
cando, em seguida, o Major Hurtado, com a sua tropa, em ubás, subindo 
o rio Amonea, após os cumprimentos militares e vivas às duas nações. 
(O Juruá Federai cit.. pág. 643). 

Pelo que diz Virgílio, o capitão Ávila foi quem iniciou o tiroteio, 
porém, Alfredo Teles adianta que êle partiu do lado peruano. Deve ser 
engano do primeiro que, por esta ocasião, estava no rio Tejo. Um telegrama 
de Manaus para o Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, esclarece que, não 
tendo tido resultado os meios suasórios, o Capitão Ávila tomou posição para 
atacar e, como fôsse recebido a bala, abriu fogo contra a trincheira peruana. 


(Edição de 5 de dezembro de 1904, pág. 1, c. 5). 


(108) Vida Laranjeirense, de 6 de julho de 1930, pág. 1, cs. 2 e 3. 
— Os feridos foram assistidos pelo farmacêutico Mário de Oliveira Lobão e 
seu primo Virgílio Lima Nascimento, os quais, no dia 4, estavam a bordo do 
Contreiras, estacionado no seringal Bôca do Tejo, por falta d'água no rio. O 
Tenente Guapindaia, depois de iniciado o combate e já com vários feridos, 
escreveu ao Coronel Contreiras, proprietário do vapor aludido pedindo a fineza 
de lhe mandar o farmacêutico seu sobrinho com uma ambulância, munição 
bélica e víveres de que pudesse dispor, pelo que Contreiras chamou ao Mário, 
indagou se desejava ir e como respondesse que teria muito gôsto, ordenou a 
êle Virgílio que escolhesse uma das baleeiras, carregasse-a de víveres, rifles 
e balas e seguissc a noite, ao encontro do Capitão Ávila. Saíram às 22 horas, 
e como a noite estivesse muito escura, transpuzeram o lugar em que estava o 
piquete peruano encontrado pelo Tenente Guapindaia, dias antes, em silêncio, 
entregues a correnteza do rio, sem serem pressentidos, alcançando pelas 6 horas 
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Mário Lobão, ouvido pelo doutor Manuel Onofre de Andrade, 
não foi tão minucioso quanto o seu primo Virgílio, mas, de um 
modo geral confirma a narrativa dêste, com pequenas discre- 
pâncias, que não alteram os fatos principais do acontecido. (109) 


Entre os brasileiros, morreu no dia 4 o soldado do 15.º de 
infantaria, Domingos Viana da Silva, tendo sido feridos durante a 
ação as praças do mesmo batalhão, furriel (hoje 3.º sargento) José 
Rodrigues da Fonseca, soldados José Baltazar da Silva e João 
Caraúba da Silva, além de alguns civis. (110) 

Sendo de cinco o número de feridos, segundo Alfredo Teles 
de Meneses, (111) o Jornal do Comércio do Rio de Janeiro (112) 
e O Paiz, também do Rio de Janeiro (113), e, achando-se neste 
número o sargento e as duas praças referidas, apenas, dois civis 
foram atingidos; o comerciante Julião Sampaio e Pedro Augusto 
da Silva. (114) 


Às nove horas do dia cinco de novembro, já o pavilhão brasi- 
leiro tremulava no lugar que fôra ocupado pelos peruanos, lavran- 
do-se de tudo uma ata. No dia seis seguinte, o Major Manuel 
Ramirez Hurtado entregava ao Capitão Francisco Ávila e Silva, 
30 carabinas manulicher, 19 rifles e 3.000 balas; sendo concedido ao 
Major Hurtado e seus subordinados regressarem ao Peru, via 
Ucaiale, seguindo, porém, o armamento o caminho de Manaus, onde 
seria entregue ao comandante do distrito militar. No dia sete do 
mesmo mês, às 8 horas, os peruanos deixaram o pôsto valente- 
mente disputado pelas fôrças do Capitão Ávila, que lhes propor- 
cionou seis embarcações para isso, prestando-se, na ocasião, conti- 
nências militares; declarando, oficialmente, o Major Ramirez que 
não tinha desgraças a lamentar, mas, depois de sua saída, foram 


do dia 5, o Amonea onde o Capitão Ávila entregou-lhe o tratamento dos 
reridos, entre os quais não se perdeu um só, devido à cuidadosa assistência 
que lhes foi dispensada por ambos. (Vida Laranjeirense, de 6 de julho cit., 
Pagani Mest Fado) 


(109) Ver Gustavo Barroso — «Segredos e Revelações da História do 
Brasil» — «As Duas Metades do Acre», in O Cruzeiro (Rio), de 13 de 
setembro de 1952, págs. 30, 32 e 82. 


(110) Jornal do Comércio de 24 de janeiro de 1905, pág. 3, c. 3; Ordem 
do Dia, de 15 de novembro de 1904, do Coronel Taumaturgo de Azevedo, 
como comandante das fôrças em operações no Juruá. 


(111) Castelo Branco — O Juruá Federal cit., pág. 643. 
(112) Edição de 24 de janeiro de 1905, pág. 3, c. 3: Alto Juruá. 
(113) Edição de 12 de janeiro de 1905, pág. 2, c. 2. 

(114) Jomal, n., p. e c., cits. 
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ari nove soldados sepultados, ignorando-se o número de 
eridos. 


Tudo terminado, o comandante brasileiro recebeu do chefe 
peruano uma longa e amistosa carta, em que este lhe agradecia a 
distinção e aprêço tidos para com êle e seus camaradas, fazendo 


«votos para que houvesse a mais duradoura paz entre o Peru e o 
Brasil». (115) 

Sabedor da insuficiência de munições e do início das hostili- 
dades, o Coronel Taumaturgo, fêz seguir para aquêle local um 
outro contingente composto de 50 praças, para reforçar a tropa que 
se empenhara em luta com os peruanos, sob o comando do Major 
Benjamim Cunha e seis oficiais, médico, farmacêutico, enfermeiros, 
munição de guerra e bôca, refôrço êste que se tornou desnecessário 
por já haver terminado o combate. (116) 

Chegando ao conhecimento dos habitantes do Juruá, o início 
da luta com os peruanos, dirigiram-se para a bôca do Amonea, 
os Senhores José Lucas Barbosa, Tertuliano Teles de Menezes, 


(115) Jornal, n., p. e c., cits. — Não obstante êste jornal se referir 
apenas a 49 espingardas, o Jornal do Comércio adianta que chegaram a Manaus 
as armas e munições entregues pelos peruanos, após o conflito do Amonea, 
compostas de cinco caixões de munições, 55 carabinas, sendo 36 manulicher, 
com sabres, e 19 winchester. Foram encontradas mortas 4 mulheres e 2 crianças 
ali. (Edição de 4 de dezembro de 1904, pág. 1, c. 3; telegrama de Manaus, 2). 

Mário Lobão afirma que os peruanos tiveram nove mortos e muitos 
feridos. (Gustavo Barroso, artigo cit., pág. 32) cifra esta confirmada pelo 
Jornal do Comércio de 3 de dezembro de 1904, pág. 2, c. 3; sendo que a edição 
de 24 de janeiro de 1905, adianta que, além dos nove soldados mortos, pereceram 
também quatro mulheres e duas crianças peruanas. (pág. 3, c. 3). 

As armas e munições enviadas para Manaus ao Comandante do distrito 
militar, foram entregues pelo General Carlos Eugênio ao cônsul do Peru, 
Villanueva. (Jornal do Comércio, de 5 de dezembro de 1904, pág. 1, c. 5; 
telegrama de “Manaus. 4"). 

O Pôsto Fiscal brasileiro da Bôca do Amonea foi instalado a 8 de novembro, 
no dia seguinte ao da retirada dos peruanos. (Taumaturgo de Azevedo, 
Relatório apresentado ao Ministro do Interior, a 30 de maio de 1905, pág. 31); 
e o Registro Fiscal brasileiro no lugar «Saboeiro» no rio Amonea (Jabonero dos 
peruanos) foi instalado a 5 de março de 1906), (Relatório do mesmo Prefeito, 


de 10 de julho de 1906, pág. 128). 


(116) Castelo Branco. O Juruá Federal cit., pág. 644; Jornal do 
Comércio, de 3 de dezembro de 1904, pág. 2, c. 3; e de 24 de janeiro de 1905, 
pág. 3, c. 3; O Paiz, de 3 de dezembro de 1904, pág. 1, c. 6. 

O novo contingente incorporado ao primeiro ficou sob o comando da 
major tiscal do 15.º de infantaria, já citado, tendo como oficiais o Capitão 
José Custódio, Tenente Lustoza, Alferes Lima Mendes, Padilha e Maramaldo, 
o médico Dr. Gaspar e o farmacêutico Vilas Boas, único existente na 
guarnição. (O Peiz, de 28 de dezembro de 1904, pág. Lasers tropa esta que 
seguiu no vapor Juruá, especialmente fretado para isso. (O Paiz, de 12 de 


janeiro de 1905, pág. 2, c. 2). 
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Antônio Alves Parente, José Pereira de Sales, Galdino Lopes da 
Silva e Francisco Bonifácio da Costa, proprietários, respectivamente, 
dos seringais Lucania, Sobral, Grajaú, Triunfo, Belo Horizonte e 
Bôca do Tejo. (117) os cinco primeiros situados a jusante do rio 
Amonea, e o último a montante dêste rio. Os barracões ou sedes 
desses seringais ficavam distantes da foz do Amonea, 116, 83, 56, 
25, 82 e 12 milhas, respectivamente. (118) 

Êste numeroso contingente de seringueiros, porém, não chegou 
a tomar parte no embate por haver êste terminado antes dêle 
atingir o local do conflito. (119) 

O Coronel Thaumaturgo de Azevedo, prefeito do Departa- 
mento brasileiro do Alto Juruá «e como comandante geral das 
fôrças em operações» na região, em Ordem do Dia de 24 de novem- 
bro de 1904, referente aos «Sucessos do Amonea», ocorridos de 1 a 
7 do mês referido, na conformidade da parte oficial do Capitão 
Ávila, em que êste diz que. para instalar o Pôsto Fiscal no rio 
Amonea, foi obrigado a aceitar a luta preparada e provocada pela 
fôrça peruana, até então ali dominante, expulsando-os após um 
combate que durou 22 horas e em que se distinguiram camaradas 
e civis, não só na luta, como em outros serviços, prestados com 
dedicação e patriotismo. Em seguida, o coronel prefeito passa 
a louvar os combatentes, destacando o Capitão Francisco de Ávila 
e Silva, pela correção, bravura e serenidade com que se portou 
durante a ação, distribuindo com ordem e disciplina todos os 
pontos; Tenente Fernando Guapindaia de Sousa Brejense, pela 
calma e valor em pôsto arriscado à direita da linha de combate; 
furriel José Rodrigues da Fonseca, praças José Baltasar da Silva, 
João Carnaúba da Silva e ex-praça do exército Pedro Augusto 
da Silva, todos gloriosamente feridos em ação; cabo de esquadra 
Alfredo Augusto do Nascimento «que muito se salientou pela va- 
lentia com que se apresentou em todos os pontos para transmitir 
ordens do seu comandante»; cabo de esquadra João Batista da 
Costa, anspeçada Manuel Irênio Pessoa, soldados Domingos Pais 
da Costa, Galdino José Ramos, Francisco Soares, Sebastião Fer- 
nandes, José Lourenço Rodrigues, Vicente Ferreira dos Santos, 
Gonçalo Soares da Silva, Manuel Francisco de Oliveira e corne- 
teiro Francisco Batista do Nascimento, pela coragem manifestada 
em combate; e os civis Manuel Fran Pacheco, oficial de gabinete 
do Prefeito, que serviu de secretário do comandante da fôrça e 
esteve sempre ao lado do Tenente Guapindaia, portando-se com 
calma e bravura; Oséas Cardoso, ex-aluno da Escola Militar; Pedro 

(117) Castelo Branco, O Juruá Federal cit., pág. 644. 
118) A. Hilliges, mapa do Alto Juruá cit., pls. 25 a 28. 


( 
(119) Castelo Branco, O Juruá Federal cit., pág. 644. 
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Teles de Meneses, Francisco Pereira da Silva, Antônio Rodrigues 
Nogueira Júnior e Cleodulfo Bonifácio Antunes, comandantes de 
piquetes avançados que demonstraram denodo; Francisco Bonifácio 
da Costa, Luís Francisco de Melo e Antônio Alves Parente, que 
ofereceram para luta uma boa parte do seu pessoal; o farmacêutico 
Mário Lobão e o seu ajudante Virgílio Contreiras (Virgílio Lima 
Nascimento), que prestaram serviços aos feridos; Alfredo Teles 
de Meneses, José Lourenço do Nascimento, Antônio Ribeiro de 
Almeida Braga, José Inácio da Silva, Francisco das Chagas 
Ribeiro e José Henriques de Melo, que muito se esforçaram pela 
vitória da nossa causa; Alexandre Sussuarana, comandante do 
vapor Moa, que conduziu a fôrça ao Amonea, pela gentileza com 
que procedeu, e bem assim os dignos comerciantes Melo e C., do 
Pará, pelo oferecimento gratuito do mesmo navio, e Hermelindo 
Contreiras, proprietário do vapor Contreiras pela oferta do seu 
navio e de gêneros para as fôrças; tenente honorário do exército 
José Lucas Barbosa, Manuel Absolon de Sousa Moreira, Zeferino 
da Silva Ramos, Antônio Ferreira Gomes e Mâncio Lima, que me 
ofereceram os seus serviços individuais e os do seu pessoal para 
qualquer emergência. E terminava o coronel Prefeito: «Mais uma 
vez me regozijo com o comandante, oficiais e praças do batalhão em 
operações nesta zona, assim como com os valorosos e patrióticos 
habitantes do Alto Juruá, pelo brilhante e generoso feito que 
acabo de assinalar e que gravará para sempre o mês de Novembro 
nos Anais do povo desta região. Que êste belo exemplo sirva 
de estímulo aos que amam ao Brasil e sabem defendê-lo em tôdas 
as ocasiões, rechassando herôicamente os inimigos da Pátria co- 
mum». (120) 


Os peruanos, todavia, na sua retirada pelo Amonea — 
Ulcaiale, arrasaram a propriedade do brasileiro Francisco Pereira 
da Silva, demorando sua permanência no varadouro que liga as 


duas bacias. (121) 


Por causa dessas notícias, abundância de criminosos e de 
índios, avultado contrabando e contínuas invasões peruanas, e 


(120) Jornal do Comércio, de 28 de janeiro de 1905, pág. 3, col. 8; 
Revista dos Estados — Alto Juruá. 

No seu Relatório de 30 de maio citado, o Coronel Taumaturgo diz que, 
atendendo à hierarquia militar, comunicou-se sempre com O general comandante 
do primeiro distrito, a quem. «como comandante geral das fôrças em operações», 
enviou um relatório narrando o movimento do 15.º batalhão de infantaria e as 
medidas disciplinares que tomou e os acontecimentos do Amonea, justificando a 
necessidade de estacionar na foz daquele rio, um destacamento; sem esquecer 
«os sucessos que decorreram de 1 a 7 de novembro» «para a expulsão do Pôsto 
Militar e Aduaneiro Peruano». (pág. 41). 


(121) Jornal, n. ep. Gits., cs. 4 e Bs. 
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proteção aos postos fiscais federais, foi lembrado o estabelecimento 
de um batalhão do exército nesta zona, com destacamentos em 
vários pontos da fronteira, além de um outro na sede do Departa- 
mento; (122) providências, porém, que não foram tomadas, em 
vista do modus vivendi a que já nos referimos e que começou a ser 
executado com a nomeação de uma comissão mista de administra- 
ção do território neutralizado, a montante do rio Breu e de uma 
outra, também mista, para reconhecer o rio Juruá até as suas nas- 
centes. O chefe brasileiro da primeira dessas comissões era o 
Capitão Tenente J. N. Belford Guimarães, o qual partiu de Manaus 
a 5 de abril de 1905, (123), e como falecesse no alto Juruá, (124) 
foi nomeado para substitui-lo o Capitão de corveta Colatino Ferreira 
Vale, por ato de 27 de setembro de 1906, que assumiu o cargo de 
comissário administrativo do Brasil no «Território Neutralizado 
do Alto Juruá», a 12 de janeiro de 1907, sediado na foz do rio 
Breu; (125) aí permanecendo até 1910, quando foi assinado o 
decreto n.º 7.975 de 2 de maio, extinguindo esta comissão. Havia 
ali também um pôsto fiscal aduaneiro e um destacamento do exér- 
cito comandado por um oficial brasileiro; tendo o Peru uma «Co- 
missaria» dirigida por D. Rubem Barrios, dotada também de um 
contingente militar e um «Resquardo Fiscal», movimentando o local 
e lhe dando um aspecto desusado. O embarcadouro brasileiro 
chamava-se «Pôrto Branco» e o dos peruanos «Puerto Pardo». 
O agrupamento brasileiro ficava a margem direita e o peruano 
a banda esquerda do rio Breu, vizinhos, mas, independentes. (126) 


(122) Jornal, n. e p. cits., c. 8 — Na confluência do Juruá com o 
Amonea, estacionou por algum tempo um destacamento de 50 praças, sob o 
mando do Alferes Augusto de Lima Mendes. (Jornal do Comércio, de 5 de 
março de 1905, pág. 3, c. 3. — Alto Juruá; O Paiz, de 20 de fevereiro de 1905, 
pág. 2, c. 4). Diz o Prefeito Taumaturgo que, ao regressar a Cruzeiro do 
Sul, em 17 de novembro de 1905, encontrou o rio Amonea sem guarnição, 
mas reconhecendo a necessidade de guarnecê-lo, mandou novo destacamento 
sob o mando de um sargento para o dito rio. (Relatório de 31 de dezembro 
de 1905, pág. 65). 


(123) Jornal do Comércio, de 13 de abril de 1905, pág. 1, c. 7; telegrama 
de “Manaus, 12”. 


(124) Jornal do Comércio, de 8 de junho de 1905, pág. 1, c. 8; telegrama 
de «Manaus, 7». «sea 


t 


(125) O Cruzeiro do Sul (Alto Juruá), de 24 de fevereiro de 1907, pá- 
gina 1, c. 1 — «Actos oficiais». 


(126) Castelo Branco, Caminho do Acre cit., pág. 190; O Cruzeiro do 
Sul, de 15 de novembro de 1906, pág. 2, c. 2; Atos Oficiais — comunicação do 
Barão do Rio Branco, de 31 de agôsto de 1906, ao Prefeito Taumaturgo, — 
Dado por terminados os trabalhos dessa comissão, foi exonerado o comandante 


Cstas em dezembro de 1910. (O Paiz, de 15 de dezembro de 1910, pág. 1, 
Eua 


' Ew 


2 


— 179 — 


A comissão de reconhecimento do rio Juruá teve por chefe o 
coronel de engenheiros do exército brasileiro, Belarmino de Men- 
donça; ajudante, o Primeiro Tenente da armada Henrique Guilhem 
e auxiliar técnico o Primeiro Tenente do exército Vicente dos 
Santos: e a peruana, o Capitão de corveta Felipe Enrique Es- 
pinar, o qual ainda no baixo Juruá, foi substituído pelo então Pri- 
meiro Tenente Numa Pompílio Leon. (127) 

Esta comissão percorreu 1.773 milhas marítimas ou 3.282 
quilômetros, sendo 917 milhas até a confluência do rio Tarauacá, 
690 daí a do Breu, e 166 desta embocadura à nascente principal do 
Juruá; verificando que o Juruá está a intramuros dos paralelos 
de 2º37'51” (foz) e 10º01'327,25 (nascente) de latitude sul, e 
65º 47'28",95 (pôrto Colombiano, na foz) e 72º14'34",00 (cêrro 
das Mercês-nascente) de longitude oeste de Greenwich; tendo na 
foz 42 metros de altitude, no Tarauacá 108, no Breu 214 e na 
origem 452 metros. (128) 

Além disso, anotou tôdas as sedes de seringais, a que chamou 
barracões, em número de 325, da bôca do Juruá até a do Breu, 
afora inúmeras barracas, chamadas colocações; os afluentes, as 
terras firmes ou barreiras, baixios, bancos, estirões, torrões, corre- 
deiras; estudou os varadouros do Amonea para cima; mostrando 
que a maior riqueza do rio era a seringueira (árvore da borracha), 
a qual do rio Breu para o alto é muito escassa, chegando mesmo 
a desaparecer. Contudo, nesta zona, há um resto de caucho, 
objeto exclusivo de exploração dos peruanos. (129) 

Concluía a comissão que, ao norte do rio Breu, quase todos os 
estabelecimentos pertenciam a brasileiros, sendo quase tôda a 
população da mesma origem; havendo ao sul do mesmo rio, agru- 
pamentos de palhoças de peruanos, a que chamam caserios, todos 
com trabalhadores indígenas que se ocupam na extração do 
cautchu. (130) 

Com as informações prestadas pela comissão mista, os dois 
governos poderam chegar a um acôrdo, cujo tratado foi assinado, 
em nome do Brasil, pelo seu ministro do exterior, Barão do Rio 
Branco, e pelo ministro do Peru no Brasil, Herman Velarde, no 
dia 8 de setembro de 1909, baseado no uti possidetis; aprovado pela 
Câmara dos Deputados do Brasil, a 25 de abril de 1910 e pelo 


(127) Belarmino de Mendonça, Relatório cit., págs. 5, 8 e 19; Castelo 
Branco, Caminho do Acre cit., pág. 172. 


(128) Relatório cit. — Memória do comissário brasileiro, págs. 3, 4, 
SM RI: 

(129) Memória citada, págs. 7, 8, OR ASFe 4. 

(130) Dunshee de Abranches, Limites com o Brasil cit., pág. 99, 
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Senado, a 28 do mesmo mês; trocadas as respectivas ratificações 
a 30 de abril referido, foi promulgado pelo decreto n.º 7.957, de 
2 de maio de 1910. Discutido no Congresso Peruano, foi aprovado 
na sessão de 10 de janeiro de 1910; (131), pondo assim, têrmo 
a contenda que atribulava os estadistas de Portugal e do Brasil 
há quatro séculos. 


Restava efetivar a demarcação dêsses limites, o que sômente 
se conseguiu após vários anos de árduo labor. 


(131) Dunshee de Abranches cit., págs. 103 e 121, nota 1; Mensagem do 
Presidente Nilo Peçanha ao Congresso Nacional de 3 de maio de 1910, pág. 12. 
O Tribunal Arbitral criado pelo ajuste de 12 de julho de 1904 deveria ter 
começado a funcionar a 10 de julho de 1905, sob a presidência do núncio 
apostólico, monsenhor Julio Tonti (Mensagem presidencial, de 3 de maio 
de 1905, pág. 15). Foi prorrogado várias vezes, até que, a 30 de junho de 
1910, teve seus trabalhos encerrados, já sob a presidência do Monsenhor Ale- 
xandre Bavona. (Mensagem presidencial de 3 de maio de 1911, pág. 15). Foram 
apresentadas ao mesmo e processadas 91 reclamações, das quais 74 contra o 
govêrno brasileiro e 17 contra o peruano. As quantias reclamadas foram: 
do govêrno do Brasil 21.663:0588708 (moeda -brasileira) e 1.260.802.388, em 
libras peruanas; do govêrno do Peru 7.891:568$166, em moeda brasileira. 
O Tribunal julgou procedentes, em parte, 23 reclamações, sendo 20 contra o 
Brasil e 3 contra o Peru; improcedentes, 59 reclamações, a saber, 49 contra 
o Brasil e 10 contra o Peru. Não tomou conhecimento de 9 reclamações, 
sendo 5 contra o Brasil e 4 contra o Peru. Foram condenados a pagar: o 
govêrno do Brasil — 52.240 libras esterlinas e o do Peru — 180:000$000.' 


Foram julgadas por voto unânime 16 reclamações e pelo voto de desem- 
pate do Presidente, 75. (Mensagem de 3 de maio de 1911 — cit., pág. 15). 


Falaram contra o Tratado, os deputados José Carlos de Carvalho e Irineu 
Machado, defendendo-o os deputados Bueno de Andrada, Dunshee de Abranches, 
Melo Franco e Paulino de Brito (O Paiz, de 20, 21, 23 e 24 de abril de 1910, 


Debates na Câmara); tendo votado pela sua aprovação 127 deputados e contra 9. 
— (O Paiz, de 26 de abril de 1910, pág. 4, c. 2) 


No Congresso peruano o Tratado foi aprovado por 97 contra 15 votos, 
depois de prolongada discussão. (O Paiz, de 12 de janeiro de 1910, pág. 2, 
c 6; telegrama de Lima. 11). 


O relator, na Câmara dos Deputados do Brasil, o Senhor Dunshee de 
Abranches disse que se tratava «de uma obra patriótica, talvez do feito mais 
notável do inclito chanceler, que não é senão um desdobramento dêsse outro 
ato glorioso que foi o tratado de Petrópolis». (O Paiz, de 17 de abril de 1910, 
pág. 3, c. 1 — «Câmara»). 


La Nacion, de Buenos Aires, comentando a aprovação dêsse tratado, afir- 
mou ser motivo de orgulho e alegria por se haver acabado pacificamente mais 
uma questão entre países da América do Sul; salientando a atitude digna da 
chancelaria brasileira durante a discussão do caso. (O Paiz, de 12 de janeiro 
de 1910, pág. 2, c. 6; telegrama de «Buenos Aires, 11»). 


Os jornais de La Paz comentaram essa aprovação Com satisfação (telegrama 
de «La Paz, 11») e El Diario, de Lima, orgão oficioso, esclareceu que quando 
o protocolo entrou em discussão, quase metade do Congresso o combateu; mas, 
agora, apenas 15 congressistas votaram contra êle. (O Paiz, de 12 de janeiro, 
P. e c., cits.; telegrama de «Lima, 11»). 
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Dois almirantes brasileiros chefiaram a comissão encarregada 
de fixar os marcos respectivos: José Cândido Guilhobel que, 
de 1911 a 1912 dirigiu os trabalhos referentes à zona boliviana, e 
Antônio Alves Ferreira da Silva que, de 1920 a 1927, chefiou os 
serviços concernentes a continuação dessa linha, que, na sua 
quase totalidade, corresponde à extrema com a república peruana, 
indo do alto Acre até as nascentes do rio Javari, numa extensão 
de 2.183 quilômetros, sendo 618 com a Bolívia a 1.565 com o 
Peru; erguendo na mesma 86 marcos. (132) 


o FARK 


Terminada, destarte, a descrição dos acontecimentos atinentes 
às raias juruaenses, deveríamos passar à bacia puruense, mas, 
atendendo a um artigo publicado no Correio da Manhã, em 1938, 
intitulado: «O Drama das Fronteiras», e um outro na revista 
O Cruzeiro, de 1952, denominado «As Duas Metades do Acre», 
faremos, primeiramente, algumas ponderações sôbre êsses escritos, 
passando depois ao sucedido nas ribas do Purus. 


O primeiro, assinado por M. Paulo Filho, refere-se ao esta- 
belecimento militar de estranhos na foz do rio Amonea e a marcha 
de uma fôrça do exército brasileiro para aquelas remotas e igno- 
radas paragens, com o objetivo de retomar o nosso território, onde 
os expedicionários «distantes mais de quarenta dias de seu primeiro 
pôrto de abastecimento, conseguiram desmontar e desalojar os 
invasores, após um combate terrível», sendo comandante da «expe- 
dição o Tenente Coronel Cipriano Alcides», nome que «precisa ser 
guardado pelos patriotas». E acrescenta O articulista, na parte 
“em que alude a possibilidade de lençóis petrolíferos no rio Moa, que 


(132) Relatórios do Ministério do Exterior, de 1913-1914, págs. 235, 236, 
239 e 245; de 1920-1921, anexo A. págs. 103, 104, 147, 154 e 161; de 1922-1923, 
anexo A, págs. 168 e 181; e de 1927, págs. 24 e 25. 

As instruções para essa demarcação foram assinadas, em 1912 (Mensagem 
presidencial, de 3 de maio de 1913, pág. 40); tendo em 1913, sido fixadas, pela 
comissão mista brasileiro-peruana, as coordenadas da cidade de Sena Madureira 
(Mensagem presidencial de 3 de maio de 1914, pág. 64), mas, em 1914, a 
comissão brasileira operou só, por não ter comparecido a peruana (Mensagem 
presidencial, de 3 de maio de 1915, pág. 33). 

Devido à guerra mundial e, por troca de Notas entre os dois países, 
acordou-se suspender os trabalhos, que foram reencetados em 1920 e só termi- 
naram em julho de 1927; sendo que, dos 1.565 quilômetros explorados pela 
comissão, 572 quilômetros e 700 metros, foram por água e 992 quilômetros 
e 300 metros, por terra. (Mensagens presidenciais, de 3 de maio de 1920, 
pág. 15; e de 3 de maio de 1928, pág. 80; e Relatório do Ministro do 
Exterior, de 1920-1921, Anexo A, págs. 111 e seguintes). 
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foi «neste ponto» que acampou, em 1904, «a coluna heróica», 
do «comando de Cipriano Alcides», «para lutar e vencer». (133) 

Realmente, o Tenente Coronel Cipriano Alcides foi ao alto 
Juruá, comandando a ala direita do 15.º batalhão de infantaria 
do exército brasileiro, no vapor Lauro Sodré, que chegou com extre- 
ma dificuldade ao seringal Uruburetama, deixando de prosseguir 
por escassez de água, e, como o Tenente Coronel Alcides achasse o 
local impróprio para acampar, resolveu baixar para a «Bôca do 
Moa», onde o Lauro Sodré aportou a 25 de maio de 1904 e deixou 
a tropa, material de guerra e víveres. (134) 

Ainda houve uma tentativa para essa fôrça subir até o rio 
Juruá Mirim, em batelões, pelo meado de junho. (135) 

De qualquer forma o batalhão não alcançou o rio Amonea, 
ficando, no primeiro caso, a 133, e, no segundo, estacionária a 116 
milhas da foz do Amonea, conforme já assinalamos em as notas 
84 e 85 dêste trabalho. 

Em setembro, o batalhão permanecerá no rio Moa; (136) a 
27 de outubro, dêle era separado um contingente de cinquenta 
praças, sob o comando do Capitão Francisco de Ávila e Silva para 
desalojar os peruanos da foz do Amonea e empossar ali autoridades 
fiscais e policiais, e, como chegasse ao conhecimento do Coronel 
Taumaturgo de Azevedo, prefeito do Departamento do Alto Juruá e 
oficial mais graduado na região, que os intrusos resistiam e se 
tornara renhida a pelêja entre brasileiros e peruanos, como pre- 
canção, mandou subir para o teatro dos acontecimentos um refôrço 
de cingienta praças do referido batalhão, que permanecia acam- 
pado na «Bôca do Moa», contingente êste que seguiu sob o 
mando do Major fiscal Benjamim Cunha, que deveria assumir o 
comando geral da tropa. (137) 

Estes foram os oficiais do 15.º batalhão de infantaria que 
comandaram conjuntos militares retirados do corpo aludido, desti- 
nados a expulsão dos peruanos dos entrincheiramentos do Amonea, 
sendo que sômente o Capitão Avila tomou parte, pois o Major 
Cunha voltou do caminho, por já haver terminado a luta. 


(133) Edição de 15 de abril de 1938, pág. 4, cols. 1 e 2. 


j (134) Jornal do Comércio, de 28 de junho de 1904, pág. 2, c. 3; Alto 
uruá. 


(135) Jornal do Comércio, de 24 de junho de 1904, pág. 1, c. 5; telegrama 
de Manaus, 23; e de 15 de julho seguinte, pág. 1, c. 7 


(136) Jornal do Comércio, de 5 de outubro de 1904, EX Shy (Eh St 


(137) Ver notas 95 e 116, e Jornal do Comércio, de 24 de janeiro de 
1905, pág. 3, c. 3 
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O Tenente Coronel Cipriano Alcides permaneceu durante a 

ação, no acampamento do Moa, distante 178 milhas da foz do 
Amonea; tendo se conservado naquele local de fins de maio até 
o princípio de dezembro de 1904, mês em que chegava a Manaus, 
no dia 27. (138) 
E tanto isso é verdade que das Ordens do Dia do Coronel 
Taumaturgo de Azevedo, na qualidade de «comandante das fôrças 
em operações no Alto Juruá», relatando os fatos ocorridos e elogian- 
do os oficiais, praças e civis que nêles tomaram parte e se 
distinguiram, omite o nome do Coronel! Alcides. (139) 


Todavia, essa explanação não tira o mérito do Tenente Coronel 
Cipriano Alcides de haver conduzido os bravos soldados do 15.º de 
infantaria ao Alto Juruá, num trajeto que durou cêrca de oito 
meses, inclusive a estadía em frente ao rio Moa, onde o próprio 
Comandante Alcides e o fiscal Major Cunha, foram atacados por 
terrível beriberi, moléstia que, associada à malária, desfalcaram 
grandemente aquela unidade do exército brasileiro, a tal ponto 
que, em junho de 1905, a fôrça era comandada por um capitão, 
tendo um tenente como fiscal, quatro alferes e quarenta pra- 
ças. (140) 

O segundo artigo é da autoria do ilustrado diretor do Museu 
Histórico, Doutor Gustavo Barroso que, aludindo às duas regiões 
formadoras do Território do Acre: a bacia Purus-Acre e a do 
Juruá-Tarauacá, diz que ainda está para ser feita a história da 
conquista do Acre, que, em geral, cinge-se ao esquema: Acre, Bolí- 
via, Plácido de Castro e Rio Branco, quando a sua geofísica e 


(138) Jornal do Comércio, de 28 de dezembro de 1904, pág. 1, E. 5; 
telegrama de «Manaus, 27». No Almanaque da Guerra de 1910, consta que 
esteve no Acre de 12 de julho a 12 de dezembro de 1904. (pág. 206). 


(139) Jornal do Comércio, de 24 e de 28 de janeiro de 1905, pág. 3, c. 7 
e pág. 3, c. 8, respectivamente — Alto Juruá. 


(140) Jornal do Comércio, de 8 de fevereiro, pág. 1, c. 7 — telegrama 
de Belém, 7; de 11 de maio, pág. 1, c. 7 — telegrama de Manaus, 10; de 
2 de junho, pág. 3, c. 3. — «Amazonas»; e de 15 de julho — Revista dos 
Estados — «Amazonas», todos do ano 1905. 

Para se fazer uma idéia do que sofreram êsses soldados enviados ao alto 
Juruá, basta citar o que dêles disse o Coronel Taumaturgo de Azevedo: 
O 15.º batalhão tem menos de 200 praças «cançadas ou adoentadas» (Relatório 
de 30 de maio de 1905, pág. 42); que, quando estava reduzidíssimo, foi 
rendido por um pequeno contingente, comandado por um capitão chegado a 
Cruzeiro do Sul (sede do Departamento, pouco abaixo da foz do rio Moa), 
a 13 de novembro de 1905, Relatório de 31 de dezembro de 1905, págs. 6 e 65); 
Contingente êste que em dezembro estava desfalcado de mais de 60 praças, fale- 
cidas umas e descidas enfermas outras para Manaus. (Relatório cit., pág. 66); 
e três meses depois já estava reduzido a 20 praças. (Relatório de 10 de julho 
de 1906, pág. 128). 
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geopolítica nos levarão a um traçado complementar daquele esque- 
ma: Acre, Peru, Taumaturgo de Azevedo, Rio Branco. E acres- 
centa, amparado no Doutor Manuel Onofre de Andrade, «profundo 
conhecedor do assunto», que não se trata de demolir a figura de 
Plácido de Castro, assegurador da posse brasileira numa das meta- 
des do Acre, a que limita com a Bolívia, mas completá-la com 
o que se passou na extrema com a república do Peru. (141) 


Até aí não merece reparo o que expõe o ilustre escritor e 
tão sômente louvor, pelo que sugere, pois, a história da invasão 
e expulsão de estranhos na fronteira acro-boliviana é bem distinta 
da ocupação e evacuação de intrusos nos confins acro-peruanos. 
No primeiro caso, houve diversos movimentos revolucionários de 
maio de 1899 a janeiro de 1903, cuja fase culminante e decisiva 
foi a chefiada por Plácido de Castro, que arregimentou e dirigiu 
seringueiros residentes no rio Acre e com êles expulsou os soldados 
bolivianos de suas margens. No segundo caso, há que se distinguir 
dois cenários: o do Alto Juruá e o do Alto Purus. Ali, a invasão 
peruana militar iniciou-se em outubro de 1902 e permaneceu até 
novembro de 1904, quando os componentes da guarnição de Nuevo 
Iquitos (Foz do Amonea) foram expelidos por fôrças do exército 
brasileiro e seringueiros da bacia do Juruá, sem nenhuma ligação 
com os acontecimentos que se desenvolviam no vale do Acre. No 
Purus, a ocupação administrativa peruana começou em junho de 
1903 e só findou em março de 1904, quando houve o último embate 
entre os invasores e um grande troço de voluntários dirigidos pelo 
proprietário do seringal Liberdade, José Ferreira de Araújo; fatos 
êstes tampouco relacionados com as ocorrências das margens do 
referido Acre. 


É provável que os peruanos houvessem se valido do conflito 
entre acreanos e bolivianos, conjuntura esta que preocupou o 
govêrno brasileiro, tanto que chegou a enviar alguns batalhões do 
seu exército para as margens do rio Acre, enfraquecendo, assim, a 
defesa do país em outras fronteiras, para firmarem a sua soberania 
nos altos rios Juruá e Purus, e, como não dispusessem de funda- 
mento histórico ou jurídico em que pudessem apoiar-se, começaram 
a enviar para a região troços de soldados misturados com caucheiros 
e autoridades civis, a fim de, intimidando pacíficos seringueiros bra- 
sileiros que a conquistaram e nela moravam, apoderarem-se da 
mesma, aparentando que haviam sido seus povoadores, e, destarte, 
dar mais fôrça às suas reclamações diplomáticas e poder melhor 
alegar o seu pretenso direito à zona disputada. 


O conflito acro-boliviano resultou da entrega pelo govêrno 
brasileiro das terras acreanas ao da Bolívia, exacerbada pelo 


(141) O Cruzeiro (Rio), de 13 de setembro de 1952, pág. 30. 
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arrendamento da região a uma companhia anglo-americana. Os 
atritos dos juruaenses e puruenses com os peruanos dimanaram de 
haver êstes se apoderado de terras exploradas e povoadas por 
brasileiros, governando-as arbitrária e violentamente, sem a menor 
contemplação com a gente que as descobriu, desbravou e as tornou 
habitável. 

As pretensões do Peru não se originaram, como vimos, da 
questão do Acre, nem do tratado de Petrópolis, uma vez que as 
reclamações dêsse país sôbre êsses limites, datam do regime mo- 
nárquico no Brasil, reproduzidas no princípio do século atual 
com mais intensidade. (142) 

Há, contudo, no artigo em aprêço, um ponto que deve ser 


corrigido — o em que o notável escritor se refere a conquista do 
rio Amonea, pelo veterano cearense Alexandre de Oliveira Lima. 
(143) 


Êste pioneiro acreano, subiu o rio Purus, em 1878, na leva 
dirigida por João Gabriel de Carvalho Melo, no vapor Anajás, 
fugindo à sêca nordestina iniciada em 1877, com o fim de povoar 
o rio Acre. Era parente de D. Mariana, mulher de João Gabriel 
e ficou de posse das terras do baixo Acre que compuseram Oo 
seringal denominado Bôca do Acre, onde permaneceu até morrer, 
conhecido vulgarmente pela alcunha de «Barão da Boca do Acre» 
(144) ou «Barão dos Três Eles» por «ferrar» o seu nome assim 
— «Lixandre Liveira Lima», pelo que marcava a borracha produ- 
zida no seu seringal, com três LLL. (145) 


(142) O Jornal do Comércio (Rio de Janeiro), diário em que se dizia o 
Barão do Rio Branco escrevia artigos em defesa da sua ação ministerial, 
mostrou que os atos de fôrça praticados pelo Peru, não se originavam direta- 
mente do tratado de Petrópolis, datando a questão de 1862 ou 63, quando se 


“começou a demarcação da linha de limites ajustada pelo tratado de 1851; 


que as pretensões do Peru não tinham apoio em um só título legitimo; todavia 
o Brasil nunca se recusou ao arbitramento e discussão do caso, quando o Peru 
invadiu o nosso território, dando a essas invasões um caráter de verdadeira 
tomada de posse. E concluía — ao surgir a hora de se iniciar a discussão de 
seus direitos, apresentando fatos, argumentos e provas, preferiu simplesmente, 
usar da fôrça e Colocar a zona em disputa em estado de guerra. (Edição de 
7 de maio de 1904, pág. 4. c. 1: artigo transcrito de A Tribuna, de 6 de 
maio citado — «Publicações a Pedido»). 

É certo que alegou haver o govêrno do Brasil declarado não ser brasileira 
a zona da bôca do Amonea, mas, O ministro Rio Branco esclareceu, poste- 
riormente, não corresponder esta declaração a ter dito que o terreno era peruano, 
pois, no momento, O Brasil estava discutindo com a Bolívia o caso. 


(143) O Cruzeiro cit.; págs. 32 e 82. 

(144) Napoleão Ribeiro, O Acre e seus Heróis, Pará, 1930, págs. 17 e 18; 
Castelo Branco. Caminhos do Acre cit., pág. 132. 

(145) Soares Bulcão, in Correio do Ceará, de 12 de agôsto de 1931; 
Castelo Branco. O Nome do rio Acre, in Boletim Geográfico, n.º 79, outubro 
de 1949, pág. 750; Castelo Branco, O Rio Acre, in Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, v. 225 (out.-dez. 1954), pág. 294. 
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Neutel Maia, o fundador do seringal Emprêsa, em cujo solo 
foi mais tarde assentada a cidade de Rio Branco, capital do 
Território do Acre, em sua viagem de 1882, em demanda do 
referido seringal, encontrou o aludido Alexandre de Oliveira 
Lima, estabelecido na foz do rio Acre, (146) Emílio Falcão, dentista 
que residiu muitos anos no alto Acre (Xapuri) e autor de um 
livro sôbre o mesmo rio, corroborando o que afirma Napoleão 
Ribeiro, diz que Alexandre de Oliveira Lima, conhecido hoje por 
Barão da Bôca do Acre, veio na primeira viagem do vapor Anajás 
até a foz do rio Acre, com o mencionado João Gabriel; (147) 
Avelino de Medeiros Chaves, explorador de vastos seringais no 
alto Iaco e opulento proprietário dos mesmos e de um vapor, 
confirma a asserção de Emílio Falcão; (148) José Carlos de 
Carvalho, oficial superior da marinha de guerra brasileira, numa 
viagem de investigação ao Acre, em 1903, narra que se encontrou 
na bôca dêsse rio, «com o primeiro morador acreano Alexandre 
de Oliveira Lima, mais conhecido pelo título de Barão da Bóca 
do Acre que lhe foi conferido por aclamação popular. É possuidor 
de alguma fortuna e atirado a historiador», tornando-se a sua 
“convivência uma palestra curiosa e divertida, porque sabe de tudo 
e não faz cerimônia de contar. E acrescenta: «A sua instrução 
pode ser avaliada pela assinatura do seu nome — Lixandre Liveira 
Lima, e diz a todos que seus três nomes começam por L grande»; 
(149) e Aníbal Amorim, oficial do exército nacional e escritor, 
viajando pelo país, passou na «Bôca do Acre» a 15 de novembro 
de 1909, escreveu: «O senhor dêstes remotos domínios é o famoso 
Barão da Bôca do Acre, ou, como é mais vulgarmente conhecido: 
«o Barão dos três L.» — A acrescenta — «É assim chamado, 
porque costuma obtusamente assinar-se: Lixandre Liveira Lima. 
É um pobre homem, de uma ignorância quase genial». (150) 


Em 1878, ano em que Alexandre de Oliveira Lima aportou 

a bôca do rio Acre, o povoamento do rio Juruá, em cuja parte 

superior conflui o rio Amonea, a que se refere o ilustrado escritor 

Gustavo Barroso, ainda estava na parte inferior, muito abaixo da 

foz do rio Tarauacá, distante esta da bôca do Amonea, cêrca de 

(146) Castelo Branco, Caminhos do Acre cit., págs. 134-135. 
(147) Album do Acre, 1906-1907, págs. 1 e 2. 


, Aa! Exploração da hevea no Território do Acre, Rio de Janeiro, 1913, 
pág. 7. 

(149) Conferência proferida na Associação dos Empregados no Comércio 
do Rio de Janeiro, a 12 de julho de 1903. (Jornal do Comércio, de 13 de julho 
de 1903, pág. 1, E. 7). 


(150) Viagens pelo Brasil, Rio, 1917, págs. 187-188. 
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600 milhas, e onde os primeiros imigrantes chegaram de 1881 para 
SS Za (151) 

O trecho do rio Juruá, entre os seringais Tauaré e Minas 
Gerais, seringal êste em que demora o rio Amonea, só foi descoberto 
em 1890, por uma turma chefiada pelo cearense Francisco Xavier 
Palhano, mas, somente foi atingido pela onda povoadora, em 
janeiro de 1892, quando Luís Francisco de Melo se colocou na 
foz do Amonea e fundou o seringal Minas Gerais. (152) 

Por essa época, Alexandre de Oliveira Lima continuava nos 
seus domínios da Bôca do Acre, em que já se achava há quase 
três quinguênios. 

Vê-se, portanto, que Alexandre de Oliveira Lima não andou 
pelo Juruá, nem foi «Barão da Bôca do Amonea», antonomásia 
esta ali desconhecida e sem repercussão, pois, residi na região 
mais de quatro lustros, sendo que durante seis anos na foz do 
rio Amonea, e nunca ouvi a menor referência ao nome do citado 
Lima como dono ou fundador de seringal no Juruá, nem à alcunha 
de «Barão da Bôca do Amonea», ao passo que a de «Barão da 
Bôca do Acre» ou de «Barão dos três LLL», já era minha conhecida 
antes mesmo de chegar à Amazônia, trazida por parentes meus que 
andaram pelos rios Purus, Acre e Abunã. 


O equívoco do ilustre escritor exigia essa explicação. 


RIO PURUS 


Em 1858, um paraense audaz, João da Cunha Corrêa, deixan- 
do o vale do Juruá, subiu os rios Tarauacá e Embira, e de um galho 
deste transpôs as alturas que separam as bacias do Juruá da do 
Purus, atingindo a margem esquerda do segundo, de onde foi até 
o seu tributário chamado, hoje, Chandless, só encontrando indí- 
genas pela região. (153) 


(151) Castelo Branco, Caminhos do Acre cit., págs. 17/00 Bi 66 Reto PA 
A. Hilliges, Mapa do Alto Juruá, pls. 13 e 28. 


(152) Castelo Branco, O Juruá Federal cit., págs. 594, 603 e 622. — 
Luís de Melo colocou-se na confluência do Amonea com o Juruá, à margem 
esquerda do segundo, fundando o referido seringal que, com o andar do tempo, 
foi se estendendo pelas suas margens acima, atingindo terras peruanas. Os 
primeiros moradores, porém, que se fixaram no ângulo oposto, isto é, no lado 
esquerdo do Amonea, quando incide no leito do Juruá, na terra firme em que 
se deu o combate de brasileiros com peruanos, em novembro de 1904, foram 
os brasileiros Damião Barreto e João Bezerra, aí estabelecidos no decorrer de 
1900, Como negociantes, seguidos de José Bernardo de Mesquita e Francisco 
Martins, também brasileiros, meus conhecidos os dois últimos, conforme já nar- 
ramos ao tratar do povoamento da foz do Amonea. 


(153) Castelo Branco, O Juruá Federal cit., págs. 592-593; Caminhos 
do Acre cit., pág. 168 
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O amazonense Manuel Urbano da Encarnação, seguindo 
uma via mais natural, subiu o rio Purus, percorreu a seção dêste 
rio, descoberta por Cunha Corrêa, adentrando-se pelo atual ter- 
ritório da república do Peru, quase duas centenas de milhas, em 
1861, topando apenas com índios. (154) 

O geógrafo inglês William Chandless, em 1864, avantajan- 
do-se a êsses pioneiros, atingiu os principais formadores do Purus, 
enumerou várias tribos selváticas, assim como as palavras espa- 
nholas muchacho, cuchilo e cuchero, a portuguêsa patrício e a tupi 
pina, pronunciadas pelos índios Maneteneris, encontrados pelo via- 
jor britânico na zona, presentemente, sob a jurisdição do Acre 
federal; acrescentando que êsses indivíduos conheciam bem o valor 
do machado português e do americano, bem como o seu pano de 
algodão. (155) 

O conhecimento dessas palavras e da valia do algodão e do 
machado, demonstra que êsses selvagens tinham comunicação com 
os civilizados do Ucaiale, via Purus, ou por intermédio dos Conibos 
do Juruá, como averiguou o próprio Chandless, ao percorrer esta 
ribeira, em 1867. (156) 

O explorador norte americano A.D. Piper, de 1873 a 1874, 
esteve, por concessão do govêrno boliviano, na bôca do Araca, 
hoje Chandless, onde, segundo êle, fundou uma cidade e fêz plan- 
tações, sem falar em peruanos. (157) É bom frizar que Piper 
considerava a região como sendo do domínio da Bolívia, tanto 
gue agia em nome desta, e, do seu govêrno obteve, em 1868, outorga 
para colonizar essas terras que pertenciam ao «território boreal da 
República». 

Do lado do Peru não havia penetração, tanto que o historiador 
peruano Antonio Raimondi, ainda, em 1879, dizia que até essa 


(154) Caminhos do Acre, cit., pág. 109. Segundo o engenheiro Silva 
Coutinho, Manuel Urbano navegou no rio Purus cêrca de 600 léguas (Relatórios 
da Presidência do Amazonas, v. II, págs. 692 e 801), ou sejam perto de 
1.800 milhas, que, conforme o engenheiro J.A. Masô alcançam o afluente, 
mais tarde, denominado «Manoel Urbano», na altura de 1.744 milhas de 
Manaus (Mapa do Território do Acre de 1907-1917). Por êsse mapa, da foz 
do Santa Rosa (fronteira do referido território com o Peru) à bôca do 
Manuel Urbano são 176 milhas. O geógrafo inglês Chandless dá para a 
distância entre o Araca (Chandless) e o Manuel Urbano 300 milhas. 
(Notas sôbre o Rio Purus, 1868. pág. 15). 


(155) Caminhos do Acre cit., págs. 111 e 112. 


(156) Caminhos do Acre cit., pág. 112. Ncetas sôbre o rio Purus, 
1868, pág. 9; e Apontamentos sôbre o rio Juruá, in Diário Oficial do Império, 
de 22 de janeiro de 1870, pág. 3 


(157) Caminhos do Acre cit., pág. 114. 
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data ninguém havia tentado explorar rios como o Purus e o 
Juruá. (158) 

É certo que os índios do Ucaiale, desde 1830 se comunicavam 
com os do Purus, pelo rio Sepahua e com o Juruá, pelo Ta- 
maia, (159) mas isto não passava de um comércio entre êles, sem 
infiltração dos civilizados, tanto que êsses rios eram denominados 
Cuja, como se fôra um só, e, apenas se o conhecia pelas notícias que 
dêle davam os indígenas ribeirinhos; sendo tal a confusão que se 
presumia fôsse o Paucartambo, o Beni ou mesmo o que os portuguê- 
ses apelidavam de Javari; (160) e os peruanos têm como descobri- 
dor da passagem entre o Ulcaiale e o Purus, dos últimos galhos do 
Sepahua para o Pucani e Cavaljane, formadores do Purus, o lore- 
tano Leopoldo Collazos, em 1899; (161) o qual, no ano seguinte, 
apareceu no alto Purus, vindo de Iquitos, oferecendo aos moradores 
da região, mercadorias e dinheiro, para que êles extraíssem caucho 
e borracha, prometendo-lhes pagar-lhes avultadas quantias, por 
meio de uma espécie de contrato de arrendamento dos terrenos em 
que havia tais produtos, contratos aliás jamais cumpridos. (162) 


Depois de colocar no alto Purus, uma gente que O acompanhava 
desde Iquitos, foi a Manaus, onde conseguiu a lancha Rio Autaz 
e algumas mercadorias, e nela embarcou com D. Manuel Pablo 
Villanueva, então, em missão secreta do govêrno peruano, e subiram 
o Purus. Chegando à Catiana, os dois desmascararam-se e, dizen- 
do-se representantes do govêrno do Peru, hastearam à margem de 
um igarapé, pouco abaixo daquele local, a bandeira peruana, afir- 
mando ser aquêle território do seu país, no que foi repelido imedia- 
tamente pelo proprietário do seringal, o brasileiro Othon Bacelar, 


8) El Peru, Lima, 1879, v. II, pág. 307. 


(15 
(159) Mapa das Missões do Ucaiale, 1833, do Padre Plaza ou D. Manuel 


emo ins dot Derurros Iseita pág 102 


(160) Bautista Saavedra — Defensa de los Derechos de Bolívia en el 
Litigio de Fronteras con la Republica del Peru, v. II, Buenos Aires, 1906, 
pág. 238. 


(161) Euclides da Cunha, Relatório sôbre o reconhecimento do rio 
Purus, 1904-1905. (Notas Complementares, pág. 14). Acrescenta Euclides 
que há mais visos de verdade na descoberta desta passagem por Delfim Fiscar- 
rald que se estabelecera no Urubamba, em 1892, associado ao brasileiro José 
Cardoso da Rosa. (Notas e p., cits.). German Stiglich confirma esta asserção 
quando diz que Fiscarrald comprovou esta ligação e Collazos a ratificou. 
(Dic. Geogr. del Peru, Lima, 1922, v. R-Z, pág. 974). 

(162) Jornal do Comércio (Rio), de 14 de julho de 1904, pág. 1, c. 8; 
Invasões Peruanas — transcrito do Amazonas (Manaus), de 22 de junho 


de 1904. 
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que fêz arriar a bandeira, da qual se apoderou e içou em seu 
lugar o pavilhão auriverde. (163) 


Apesar disto, êsses peruanos não desanimaram e quando che- 
garam os primeiros vapores, tentaram cobrar direitos sôbre as 
mercadorias transportadas. Impedido de executar tal exigência, 
retirou-se, então, Collazos com sua gente para Iquitos. (164) 


Collazos, quando deixou o alto Purus, declarou que havia sido 
nomeado governador da província de Grau, no alto Purus, sem 
explicar os seus limites, porém, fêz várias nomeações para cargos 
secundários, sem indicar o território de suas jurisdições, em cujo 
número incluiu alguns brasileiros, que não aceitaram tais fun- 
ções. (165) 


Explicava, na época, um jornal de Manaus, que Collazos 
chegou a publicar uma proclamação, tornando efetiva a constituição 
dêsse Departamento naquela região, mas, que o ato tinha por fim 
hostilizar a Bolívia, sem visar o Brasil. E acrescentava, que nin- 
guém incomodava o tal governador até que os índios bravios 
revoltaram-se, invadiram os seus domínios e acabaram com o novo 
govêrno e Departamento, saindo Collazos sêriamente ferido e morto 
o seu secretário e conselheiro Fiscarrald; terminando a comédia com 
as flechadas dos indígenas, sem a intervenção de qualquer inte- 
ressado civilizado. (166) 


Por êsse tempo, os brasileiros já haviam devassado o alto 
Purus, atingindo o lugar Triunfo Novo, (1.375 milhas da foz 
do Purus) em 1883, e, na década de 1882 a 1892, fundavam muitos 
sítios no último trecho do rio, alcançando de 1898 a 1900, os 
pontos mais afastados, como Cruzeiro, Funil, Furo do Juruá e 


E) 

(163) O seringal Catiana fica na fronteira do Estado do Amazonas com 
o Território do Acre (extrema essa tida naquele tempo como sendo entre o 
Peru e o Brasil) e distante 1.386 milhas da cidade de Manaus, segundo o 
mapa do engenheiro J.A. Masô, de 1907-1917. Foi fundado pelo brasileiro 
Antônio Bacelar Ferreira, em 1885, sendo em 1904, propriedade do nacional 
Djalma Oton Bacelar (Euclides da Cunha, Notas Complementares cit., Quadro. 
Estatístico final); talvez filho do primeiro. 


(164) Jornal do Comércio, n.º, p. e c., cits. 


(165) Jornal, p. e c., cits. — Como erguesse Collazos a bandeira 
do seu país no seringal Catiana, conforme já narramos, é de supor-se que 
a nova província ou departamento peruano que recebeu o nome do Almirante 
Grau, compreendesse as terras que vão da atual fronteira do Estado do Ama- 
zonas com o Território do Acre, até as nascentes do Purus. 


(166) Comércio do Amazonas, de 10 de dezembro de 1900, pág. 1, Es. 
5 e 6 — «Uma opereta no alto Purus» — Extraído de O Jornal, de Belém. 
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Sobral; (167) todos êsses lugares dentro do atual Território, 


do Acre. 


Cataí, já situado em território peruano, conforme o tratado 
de limites de 8 de setembro de 1909, foi aberto pelo brasileiro João 
Joaquim de Almeida, dono do seringal Fronteira do Cassianã, 
a montante êste da bôca do Chandless, doze milhas. (168) 


Ante êsses atos e pretensões dos peruanos, o jornal Comércio 
do Amazonas, de Manaus, e, em face da extraordinária extensão 
do nosso território e afastamento dessas raias dos centros populosos, 
dificultando a sua defesa, sugeria a criação e instalação de um 
município ali, compreendendo uma zona cheia de propriedades de 
alto valor, a fim de opor uma barreira a invasões dessa ordem; e 
lembrou para sede a povoação de Caeté, onde já havia muitas 
casas cobertas de telha de barro e um comércio animado, povoado 
êste mais adiantado que a vila de Antimari, e, além disso, muito 
superior em salubridade e situação topográfica. (169) 

Caeté fica na confluência do rio do mesmo nome, com o 
rio Iaco, poucas milhas a jusante da atual cidade de Sena Madu- 
reira, situada no Território do Acre. 

Foi em fins de 1901, que chegou ao alto Purus, o peruano 
Carlos Scharff, com um bando de indios escravizados, iniciando 
assim a invasão da floresta de caucho, reproduzindo no Purus a 
emprêsa já levada a cabo no Ulcaiale e no Juruá, encontrando a 
terra habitada por brasileiros que extraiam borracha dos seus 
seringais. (170) 

Scharff, homem de boa aparência, conversador e insinuante, 
vinha do Juruá, pelos rios Envira (Embira) e Santa Rosa, para 
furtar-se ao pagamento de avultadas dívidas que ali contraíra. 
Soube logo captar as simpatias dos brasileiros, pelo que, em 1902, 


“fêz vultosas transações comerciais, mas, quando chegou a época 


de indenizá-las, revelou seu caráter violento a quem o procurava 
para cobrá-las e mostrava um título de nomeação de governador 
do Alto Purus, que lhe fôra fornecido pela comissão visitadora 
dos rios do Departamento de Lorêto, e logo começou a exercer 
atos de soberania, contra os quais se revoltaram os moradores da- 


(167) Euclides da Cunha — Notas citadas, págs. 23, 26, 27 e Quadro 
Estatístico final. De Macapá a Sobral (1.258 e 1.417 milhas, respectivamente, 
da foz do Purus), havia 86 barracões e 380 barracas, com 2.359 habitantes. 


(Notas Complementares citadas, pág. 39). 
(168) Euclides da Cunha, Notas citadas, pág. 30; Masô, mapa citado. 
(169) Edição de 18 de dezembro de 1900, pág. 1, c. 2; Écos do Dia. 
(170) Euclides da Cunha, Notas citadas, pág. 30; Masô, mapa citado; 
O Paiz, de 11 de maio, pág. 1, E. 3; e de 7 de junho, pág. 2, cs. 3 e 4; ambos 
de 1904. 
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quela ribeira; datando dai os primeiros atritos entre brasileiros 
e peruanos. 


Publicou, então, um decreto dizendo que os peruanos não 
deviam pagar aluguel e outras dívidas aos brasileiros, uma vez que 
êstes a nada tinham direito. Ao mesmo tempo fazia correrias 
contra os índios, aprisionando-os, escravizando-os e obrigando-os 
a trabalhar em caucho para êle. Irritados, assim os nacionais, êstes 
começaram a se reunir para expulsá-los. Percebendo Scharff êsse 
movimento hostil, sem demora, procurou entender-se com as autori- 
dades de Iquitos, pedindo fôrça para manter sua autoridade no ter- 
ritório usurpado, tendo o prefeito de Lorêto, Coronel Pedro Portilho 
atendido, mandando fórças regulares com o comissário Jorge 
Barreto, com ordens de estabelecer uma aduana e firmar a soberania 
do Peru no território ocupado pelos brasileiros. (171) 


Segundo Euclides da Cunha, os peruanos só se localizaram 
no Purus depois de 1900, ocupando apenas três sítios aquem de 
Sobral: Hosanah, Cruzeiro (Independência) e Oriente, ficando 
êste na foz do Chandless, para o que se insinuaram mansamente 
em terras já ocupadas há muito por brasileiros; entretanto, em 
1904, tinham puestos ou caserios em Santa Rosa, Cataí, São João, 
Curanja, Cocama, Santa Cruz e Alerta, sítios êstes sem estabilidade 
e insignificativos de domínio definitivo da terra, porque os caucheros 
que os habitam, sômente aí demoram enquanto há árvores de 
caucho, na vizinhança, para deribar. E acrescenta não há, entre 
Santa Rosa e as cabeceiras do Purus, uma única habitação .com 
telhas, sendo as vivendas de palha, erguidas em dez dias, sem um 
casal unido legalmente, predominando no seu meio os índios, que 
estão sempre numa perpétua véspera de viagem, abandonando a 
terra, como já aconteceu com os abarracamentos de Union e 
Fortaleza. E transcorridos dois anos, procuraram os invasores 
sancionar politicamente com o aparato oficial de uma «Comisaria», 
o que era apenas uma tolerância dos rudes sertanejos que povoaram 
a região. (172) 

Além dêsses ensaios de se apoderarem dessa região, os perua- 
nos tentaram ainda por duas vêzes de a ocupar administrativamente, 
a primeira, em junho de 1903, com um destacamento militar refor- 
gado por muitos caucheiros armados; a segunda, em março de 


1904, por um conjunto composto também de soldados, caucheiros 
e indígenas. 


Vejamos o que disse sôbre a primeira, a autoridade policial 
da região ao seu superior hierárquico: «Prefeitura de Segurança 


(171) Jornal do Comércio de 14 de julho de 1904, pág. 1, c. 9; Invasões 
Peruanas. 


(172) Notas Complementares citadas, págs. 28 a 30. 
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Pública do 4.º distrito policial da comarca de Floriano Peixoto, 
2 de julho de 1903. Exmo. Sr. Dr. Chefe de Polícia do Estado 
do Amazonas. «No dia 21 do mês próximo findo, aportaram a foz 
do Chandless 20 praças do exército peruano comandadas por dois 
oficiais, bem como um comissário geral e uma comissão aduaneira 
com ordens terminantes daquele govêrno para fundar nesta zona 
uma alfândega e submeter os brasileiros aqui residentes a obedece- 
rem às leis daguela nacionalidade». 


«Aguartelaram na casa do súdito peruano Mizael Medina, 
chegando a fôrça e comissão do alto Purus, em pequenas embarca- 
ções, trazendo hasteada em cada uma o pavilhão daquela Repú- 
blica>. 

«Em frente ao quartel ergueram um grande mastro, no tope do 
qual içaram outro pavilhão da mesma nacionalidade, distribuindo 
em seguida sentinelas por uma e outra margens do rio Purus, bem 
como em frente às casas comerciais de diversos brasileiros, inclusive 
a do cidadão José Cardoso da Rosa, ex-prefeito de segurança 
pública, constando aos mesmos brasileiros haver um plano preme- 
ditado de os deter, a fim de que, a viva fôrça, assinassem documen- 
tos de entrega dêste território e, em caso contrário, serem os 
mesmos fuzilados». 

«Sabedores os brasileiros de estarem ameaçados de perderem 
a vida, e não tendo fôrça suficiente para enfrentá-los, resolveram 
abandonar suas propriedades e famílias a mercê dos invasores, 
indo refugiar-se em outros seringais mais abaixo». 

«Mais tarde, constou-me, por pessoas fidedignas, estarem 
prestes a chegar 500 praças daquele exército, com os necessários 
recursos de guerra, a cujas fôrças incorporar-se-ão mil índios das 
tribos Campas e Piros, capitaneados pelo cabecilha peruano Carlos 
Scharff e fornecidos pelo mesmo. O transporte das ditas fôrças 
está sendo feito pelo rio Ucaiale para o Alto Purus». 

«É corrente que os emissários tencionam ocupar êste território 
da linha divisória Cunha Gomes para cima». 

«Diversos brasileiros já têm sido esbulhados de suas proprie- 
dades, atingindo os prejuízos a mais de dois mil contos». 

«As fôrças bem como o povo peruano, trabalham ativamente 
em varadouros para diversos pontos e fortes entrincheramentos, 
constando-me estar chegando todos os dias grande quantidade de 
armamento, munições e víveres». 

«São estas Exmo. Senhor, as informações que pude colhêr, 
as quais vos garanto serem verdadeiras». 

«Em vista do exposto, Exmo. Senhor, os brasileiros aqui resi- 
dentes esperam que V. Excia., na qualidade de alto funcionário 
do Estado, os cercareis da precisa garantia com a máxima presteza, 
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levando êstes fatos ao conhecimento do Exmo. Sr. Dr. Governa- 
dor do Estado». 

«Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Excia. os 
meus protestos de sincera estima e mui alta consideração. Saúde 
e fraternidade. José Ferreira de Araújo, prefeito de segu- 
rança». (173) 

O mesmo prefeito se dirigiu ao General Olimpio da Silveira, 
governador militar do Acre setentrional, nos têrmos seguintes: 
«Prefeitura de Segurança Pública do 4.º distrito policial da Co- 
marca de Floriano Peixoto, 1 de julho de 1903. Exmo. Sr. General 
Governador do contestado Brasil-Bolívia». «Tenho a súbida honra 
de remeter-vos inclusa a êste uma representação firmada por 
muitos brasileiros aqui residentes, na qual expõem a V. Excia. 
a situação vexatória em que se acham, motivada pela invasão 
feita por fôrças do exército peruano nesta parte do contestado; e 
bem assim encontrará V. Excia. quatro cartas que servirão de 
importantíssimos documentos, duas das quais são firmadas pelo 
comissário geral do govêrno peruano, timbradas com os selos das 
armas daquela república. Quanto à exposição dos fatos constantes 
da inclusa representação, tenho a dizer a V. Excia. que é a 
expressão da verdade, não havendo adulteração de espécie alguma». 


«Creio que, se V. Excia. não mandar imediatamente uma 
fôórça do nosso exército, a fim de manter a ordem e proteger os 
brasileiros aqui residentes, teremos muito em breve de lamentar a 
perda de centenas de vidas, em consegiiência de uma revolução 
que está iminente por parte dos brasileiros, visto como não têm 
nenhuma garantia de vida e de propriedade. 

«Já se achavam reunidos os brasileiros em grande número para 
romper hostilidades contra as fôrças e povo peruanos, mas acon- 
selhados por mim e outros, ficarão na espectativa, aguardando 
as disposições de V. Excia.» 

«É quanto tenho a informar a V. Excia., aproveitando a 
oportunidade para reiterar-vos meus protestos de súbida estima 
e mui alta consideração. — Saúde e Fraternidade. — José Fer- 
reira de Araújo, Prefeito de Segurança». (174) 

Da representação a que alude o ofício supracitado, consta que 
comerciantes, proprietários e extratores de goma elástica, habitantes 
na região, vêm levar ao alto conhecimento do «governador militar 
do Território Contestado Brasil-Bolívia», General Antônio Olímpio 
da Silveira, para que possa tomar providências, os fatos que 


(173) O Paiz, de 4 de outubro de 1903, pág. 3, c. 1; Jornal do Comércio, 
de 1 de outubro de 1903, pág. 2, c. 3; Carta do correspondente de Manaus. 


(174) Jornal do Comércio, de 1 de outubro de 1903, pag 82, Css 
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passam a narrar: No dia 22 do corrente, a uma hora da tarde, 
chegaram a foz do Chandless vinte soldados regulares do exército 
peruano, com armas aperfeiçoadas e grande quantidade de muni- 
ções, comandadas por dois oficiais do mesmo exército e um comis- 
sário geral, nomeado pelo govêrno peruano para esta zona, além 
de uma comissão aduaneira com ordem de fundar ali uma alfândega, 
vindos em ubás pelo alto Purus, trazendo içada na pôpa de cada 
uma o pavilhão do Peru. Desembarcados, aquartelaram na residên- 
cia do peruano Mizael Medina, erguendo em terra, horas depois, 
com todo aparato bélico um grande mastro e no tope do qual has- 
tearam outro pavilhão daquela nacionalidade, colocando em segui- 
da, várias sentinelas em ambos os lados do Purus, bem como em 
redor da casa comercial do brasileiro José Cardoso da Rosa. 
Não estando êste presente, quando chegou, no dia seguinte, ficou 
surpreendido com o fato, pelo que passou a sindicar, sabendo 
por pessoas de sua própria família que o comissário tencionava 
detê-lo, bem como a outros brasileiros para fins secretos. Mais 
tarde, correu o boato de que aquela autoridade peruana desejava 
obrigar os brasileiros aqui residentes a assinarem um documento de 
entrega dêsse território, ensejando o abandono de suas casas comer- 
ciais, seus haveres e suas famílias, deixando-os a mercê dos inva- 
sores, que propalam pretenderem apossar-se desta parte do con- 
testado até a linha divisória «Cunha Gomes», ocupando-a militar- 
mente e que para efetividade de tal desideratum contam com 
quinhentos homens armados e bem municiados, que se acham 
em viagem e prestes a chegar, conduzindo todos os recursos de 
guerra, fôrça esta fornecida pelo caudilho peruano Carlos Scharff, 
governador nomeado pelo govêrno peruano e que diz ter mil índios 
para incorporar às mesmas fôórças. Convém notar que a gente e 
militares peruanos aqui residentes, trabalham ativamente na aber- 
tura de varadouros e trincheiras em diversos pontos e já expulsaram 
vários brasileiros de suas propriedades. Imediatamente protestamos 
contra essa invasão,, responsabilizando o govêrno peruano pelos 
prejuízos que nos tem causado e nos estão causando, os quais 
montam até agora em dois mil contos. Está datado de «Rio 
Purus, 25 de junho de 1903, e assinado por José Ferreira de 
Araújo, Prefeito de Segurança e mais cêrca de oitenta pessoas, 
entre proprietários de seringais, comerciantes, trabalhadores e serin- 
gueiros.» (175) 


(175) Jornal do Comércio, n. e p., cits., cs. 3 e 4. — Há contradição 
nesses dois documentos, no tocante ao dia da chegada dos peruanos à Bôca do 
Chandless. O ofício dirigido ao Chefe de Polícia do Estado do Amazonas diz 
que foi a 21 de junho, e o da representação enviada ao General Olímpio da 
Silveira, conta que a invasão se deu a 22 do referido mês. A diferença é 
pequena, mas, não devia existir por se tratar de documentos assinados pelo 
prefeito de segurança da zona, José Ferreira de Araújo, um datado de dois 
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O Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, baseado em os nú- 
meros de 22, 23 e 24 de junho de 1904, do Amazonas, de Manaus, 
fêz uma recapitulação das invasões peruanas no alto Purus, dizendo, 
no tocante as atividades do comissário Jorge Barreto que êle 
chegou à Bôca do Chandless a 22 de junho de 1903, e logo 
manifestou a intenção de castigar todo aquêle que se insurgisse 
contra o seu poder, conforme documento que possuímos; sendo 
o seu primeiro ato apoderar-se do barracão de José Cardoso da 
Rosa, ausente no momento, obrigando a família dêste a fugir. 
Confirma o abaixo assinado dirigido pelos moradores do alto Purus 
ao General Antônio Olímpio da Silveira, mostrando as violências 
de que estavam sendo vítimas por parte de Carlos Scharff e Jorge 
M. Barreto, as cartas que êste dirigiu ao referido José Cardoso da 
Rosa, ameaçando-o, e uma outra da espõôsa dêste (176) ao seu 
marido, prevenindo-o dos planos dos peruanos e incitando-o a resis- 
tência; os ofícios do dito José Ferreira ao General Olimpio da 
Silveira, capeando a referida representação, e o dirigido ao chefe 
de polícia do Estado, narrando o acontecido; bem como um outro 
do delegado da Associação Comercial do Amazonas, dando-lhe 
ciência das violências praticadas pelos invasores. 


e o outro de um de julho de 1903. Talvez, se trate de um equívoco do copista 
ou da revisão do jornal. 


A nota n.º 3 do govêrno brasileiro à legação peruana, datada de 2 de 
junho de 1904, dá o dia 23 para essa ocupação. (O Paiz, de 8 de junho de 
1904, pág. 1. c. 4). A data de 21, é confirmada pelo correspondente, em 
Manaus, do Jornal do Comércio do Rio de Janeiro (Edição dêste de 1 de 
outubro de 1903, pág. 2, c. 3) e a de 22, pelo citado Jornal do Comércio, de 
14 de julho de 1904, pág. 2, c. 1). 


(176) Ela era peruana. (Jornal do Comércio, de 1 de outubro de 1903, 
pág. 2, c. 2; Carta do correspondente de Manaus, datada de 15 de setembro. 
— E' a seguinte a carta de José Cardoso da Rosa ao “omissário peruano: 
«Aracaju, 21 de Julio de 1903. Sefor D. Jorge M. Barreto — Bôca do 
Chandless — En mi poder sus apreciables de 25 e 26 del mes pasado, á las 
que solo ahora me ha sido posible contestar. 


«En cuanto á escrupulo no he pensado un solo momento en el; el motivo 
de mi bajada imediatamente obedeció á varios principios: 


«El 1.º es casualmente por no perturbar la paz en aguel lugar, que con 
mi presencia ahi bem podia ser perturbada, pues ahi todavia ocupava el cargo 
de prefecto, por no haver mi succesor ido por el archivo, ni haberse comunicado 
mi exoneracion; portanto es al contrario de lo que dicen de haber sido yo 
un perturbador de la paz. 


«2.º, no ignora usted que sendo yo brasilero y autoridad ahi, no habiendo 
recibido comunicacion de mi gobierno de su venida con el cargo de comisario 
acompaiiado por fuerza armada, no era dable ver este aparato en este 
territorio, que jamás estuve abandonado. 


«3.º, he estado recien en convalescencia de una enfermidad muy grave, 
y no dejó de apeorarme estes acontecimientos, y mismo quise poner en manos de 


PET 
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Chegando às mãos do General Olímpio da Silveira a repre- 
sentação aludida, o governador militar do Acre, em ofício datado 
de «Emprêsa, 18 de julho de 1903», convidou o referido Comissário 
a retirar-se com suas fôrças para local ao sul da zona em que se 
acha, a fim de evitar funestas complicações entre os dois paí- 
ses; (177) ao que o comissário peruano respondeu por ofício 
datado de «Bôca do Chandless, 6 setiembre de 1903», dizendo que 
não se retirava por ser o território que ocupa exclusivamente perua- 
no; alegando, entre outras razões, o fato do govêrno brasileiro 
haver retirado do Amoneya, no rio Juruá, suas autoridades; não 
tendo a Bolívia nenhum direito sôbre a região. Acrescenta que 
a inquietação dos brasileiros é tão sômente devido a mal enten- 
didos, pois, tem exercido suas funções por meio de normas de paz 
e ordem; e termina insinuando ao general brasileiro uma trégua 
até que os dois governos resolvam definitivamente assunto assaz 


mi sucesor, el sr. Coronel José Ferreira, el archivo, para asi quedarme livre 
de objeciones hechas por personas que podian mirar mejor mi modo de pensar 
y comportamiento, desde que agui llegé envestido de aquel cargo de prefecto. 


«Conforme su pedido, he tratado de hacer todo lo posible de que por 
aqui no alterase la paz y que no interrompan sus trabajos con motivo 
de su llegada. 

«Como era su primera carta semi-oficial, tratando-se de asuntos en ella 
que merecian á atencion del Gobierno brasilero, he tenido a bien remitirla al 
Preíecto para que el remita al Sr. General Gobernador Militar del Contestado 
Brasil-Bolívia para los fines que tenga bien. 


«No aprovecho por hora su consejo en volver por ahi, porque en esta 
estamos muy bien atendidos y em esta estacion del afio es casi desnecesaria 
mi presencia ahi, porque todos mi freguezes estan despachados y se algo se 
ofreciera no es tan lejos el lugar en donde estoy. 


«Deseando a Ud. muchas felicidades y vigorosa salud, me considero 
su, etc. — José Cardoso da Rosa». — P.S. — No será demás aconsejarle que 
vuelva con su tropa por el mismo camifio, para evitar desastres. Cardoso». 
(Jornal do Comércio, de 14 de julho de 1904, pág. 1, €. 9. — Invasões Pe- 
ruanas). 


(177) O ofício é o seguinte: «N. 176 A. Govêrno Militar do Acre 
Setentrional — Quartel General na Emprêsa, 18 de julho de 1903. — D. Jorge 
M. Barreto. — «Achando-me de posse de um documento por vós firmado, 
em que declarais que fostes nomeado pelo govêrno do vosso país, Comissário 
do Alto Purus, tendo por isso penetrado a zona litigiosa entre o Brasil e a 
Bolívia, ora ocupada pelo Govêrno brasileiro, estabelecendo a sede do vosso 
govêrno na foz do rio Chandless, procedimento êsse que tem alarmado tôda 
a população brasileira, convido-vos a retirar com as Íôrças sob vosso comando 
para o sul da referida zona, a fim de evitar funestas complicações entre os 
nossos respectivos países. — Nesta data levo tal ocorrência ao conhecimento 
do meu govêrno. General Antônio Olímpio da Silveira». (Jornal do Comércio, 
de 14 de julho de 1903, pág. 1, c. 9 — Invasões Peruanas). 
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delicado e agradecendo ao mesmo a cortesia de lhe enviar a carta 
que responde, por um portador especial. (178) 

O General Silveira prevendo que sua intimação não seria 
atendida, ordenou as autoridades do Purus que executassem as 
suas ordens, pelo que, Eugênio Lages Carneiro, sabedor de que 
Jorge Barreto não desejava abandonar o Chandless, dirigiu-lhe 
de ordem de José Ferreira de Araújo, um ofício datado de 6 de 


(178) Jornal do Comércio, de 14 de julho de 1904, pág. 2, c. 1 — 
O ofício do comissário peruano é o que segue: «Boca del Chandless, 6 de 
Setiembre de 1903. Sefior Gobernador Militar Provisorio del Acre. «He tenido 
la alta honra de recibir de manos del Sfor. Carneiro, comisionado especial 
de esa Gobernación, el oficio de Ud. fecho 1.º Julio del Corrente afio, por el 
cual se sirve manifestarme que en vista de haberse establecido en esta 
zona ia comisaria peruana, siendo como indica Ud., território em litigio entre 
el Brasil y Bolivia me retire hácia sur, donde existen los limites del Peru 
con dicho territorio en cuestion; invitacion que me hace Ud. para evitar 
funestas consecuencias a nuestros respectivos paizes. 


«En respuesta me és satisfatorio decirle que al estabelecer mi gobierno 
una comisaria en el alto Purus lo ha guiado un perfecto derecho reconocido ya 
por el Gobierno Federal del Brasil por documientos oficiales fehacientes, uno 
de los cuales me és grato adjuntar en copia, à la presente nota. Por dicho 
documiento, que emana de nuestro ministro en Rio de Janeiro, se impondra ld. 
que si el Brasil hace retirar de la Amoneya (rio Juruá) sus autoridades, 
logico és comprender que esta parte del Alto Purus és exclusivamente peruana 
no teniendo Bolivia ningun derecho de alegar para Consideralo suyo, protestando 
desde luego de tal medida. Juzgo pues, que, procediendo Ud. con el buen 
criterio que le distingue, y que no dejo de reconocer, se digne esperar la 
respuesta de vuestro gobierno, a quien, segun me dice ha puesto en conocimento 
de eso hecho, para en ese caso proceder conforme a la disposicion que el 
dicta de acuerdo con el que tengo la honra de representar. 


«Verdad és que los moradores brasileros se hallan alarmados en esta Zona; 
pero esta alarma solo ha sido procedida por una mala interpretalion, pues 
hasta hoy, no se ha dado marjen para tal situacion. pues de parte de esta 
comisaria solo emanan medidas de paz y de orden. Creo, pues, que, entrando 
mientras tanto en un equitativo y sincero acuerdo, desaparecerá esa alarma 
que tanto prejudica no solo a nuestros relaciones internacionales, con una nacion 
amiga, sinó tambien a los intereses comerciales establecidos agui y que a todo 
o transe debemos proteger para traer el progreso a tan afastadas regiones, 


«En vista de lo expuesto y de la conferencia entablada en la fecha entre 
el Sr. Carneiro y en suscrito, me permito insinuar a Ud. una tregua, hasta 


que los Gobiernos del Peru y Brasil resolvan definitivamente asunto de suyo 
tan delicado. 


«No terminaré este oficio sin dejar de aplaudir la cortezia de Ud. 
al designar uno comisionado especial ante el suscrito para tratar esto asunto 
por la via mas acertada, esto és, la de la prudencia y sagacidad pues 
debemos mirar con horror toda a medida que tienda a entorpecer la buena 
armonia, base principal de todo arreglo». 


Con sentimientos de especial consideracion suscribosme de Ud. Dios 


guarde a Ud. — J.M. Barreto». (Jornal do Comércio, de 14 de julho de 1904, 
pág. 2, c. 1 — «Invasões Peruanas». ) 
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setembro de 1903, convidando-o a retirar-se da região, para evitar 
o emprêgo de armas. (179) 


Ao mesmo tempo, os brasileiros ribeirinhos, levados por 
um impulso patriótico, haviam resolvido atacar os invasores, caso 
Barreto se recusasse obedecer à intimação. Vendo o comissário 
que o seu plano de ganhar tempo não vingara e que só restava 
o recurso de morrer gloriosamente, executando as ordens do seu 
govêrno, cu entregar-se a discrição dos adversários, confiando na 
sua generosidade, resolveu ceder e, em ofício de «Bôca do 
Chandless, 6 de setiembre de 1903» ao «Senhor Delegado Especial 
de la Gobernation Militar del Acre — D. Eugenio Lopes Car- 
neiro», disse que estranhava os têrmos do seu ofício da mesma 
data, por se achar moldado fora dos limites do direito internacional, 
podendo até comprometer seriamente a paz entre os dois países; 
protestando, finalmente, em nome do seu govêrno, contra a alter- 
nativa que se lhe impunha, maxime quando a comissão está rodeada 


(179) No dia 5 de setembro de 1903, estando os brasileiros cansados 
das violências de Jorge Barreto, que invadia propriedades, exigia mercadorias 
e não as pagava, cobrava impostos e praticava outros atentados, e de ordem 
do General Olímpio da Silveira que não podia distrair tropa da guarnição 
do Acre, nem fornecer, prontamente, elementos de outros lugares (O Paiz, 
de 26 de julho de 1904, pág. 2, c. 2), o coronel da guarda nacional e preseito 
de segurança do Alto Purus, José Ferreira de Araújo, enviou uma comissão 
de cinco pessoas respeitáveis, à foz do Chandless, a fim de intimá-lo a retirar-se 
do território brasileiro, comitê êste que ali chegou no dia seguinte, tendo tido 
uma conferência de longas horas com o dito comissário. Este, a princípio, recusou 
abandonar o lugar, para depois propor continuar no local com a sua tropa até 
poder entender-se com o seu govêrno, sem exercer atos de soberania. Como 
esta proposta não fôsse aceita, às 3 horas da madrugada, os emissários de José 
Ferreira mandaram-lhe um ultimatum, marcando-lhe o prazo de seis horas para 
deixar o nosso território. Duas horas depois, isto é, às 5 horas do dia 7 de 
setembro aludido, Jorge Barreto resolveu aceitar a intimação; concedendo os 
brasileiros livre trânsito para a fôrça peruana que desejasse retornar a Iquitos, 
e substituíram a bandeira peruana içada no mastro grande existente em frente 
ao quartel, pelo pendão brasileiro. Tentando os principais chefes peruanos de 
arranjar pessoal para nos atacar, foram êles presos, quando aportou a foz 
do Chandless, o sargento peruano Aristides Belmont, conduzindo vários ofícios 
para o comissário Barreto, correspondência esta que foi apreendida pelos 
nacionais e na qual se revelava a intenção do govêrno peruano de expulsar 
os brasileiros de todos os seringais por êstes desbravados e ocupados. 
Num dêsses ofícios se aconselhava a Barreto preparar-se para no dia 25 de 
outubro, esperar um refôrço de 800 homens e com ele atacar os brasileiros 
residentes no Purus. (Jornal do Comércio, de 15 de dezembro de 1903, pág. 2, 


CR2). 


Eis o ofício de Carneiro a Barreto: 

«Delegacia Federal, na Bôca do Chandless, 6 de setembro de 1903. 
D.J.M. Barreto. De acôrdo com a vossa resposta ao ofício do Exmo. 
Sr. General Governador do Acre Setentrional, tomo o alvitre de, mais uma 
vez, convidá-lo a retirar-se dêste território, para evitar a necessidade de 
empregar meios de fôrça, contanto que sejam cumpridas as deliberações do 
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de uma fórça de mais de cem homens e êle Barreto só dispõe 
de doze, que não deseja sacrificar. (180) 

Feitos prisioneiros o dito Barreto, Carlos Scharff, Eliseu Vas- 
quez, Medina e outros chefes peruanos, os brasileiros os intimaram 


referido General. Aguardo vossa resposta para meu govêrno. Saúde e Frater- 
nidade. Eugênio Lages Carneiro». (Jornal do Comércio, de 14 de julho de 1914, 
Dag MC) 

Vendo o comissário peruano que o seu plano de ganhar tempo havia 
falhado e somente lhe restavam os caminhos de morrer gloriosamente ou 
entregar-se aos brasileiros, ainda tentou um expediente, oficiando ao delegado 
Carneiro nos seguintes têrmos: «Bôca do Chandless, 6 de setiembre de 1903. 
— Sr. Delegado Especial de la Gobernacion Militar del Acre, D. Eugênio 
Lages Carneiro. — Habiendome manifestado Ud. en la entrevista que 
hoy hemos efectuado que tenia amplias facultades del Sr. Gobernador 
Militar del Acre para celebrar con el suscrito algum acuerdo, que tienda à 
hacer desaparecer todo entorpecimiento en nuestras relaciones internacionales, 
crei que la respuesta que he dado á dicho jefe la tomaria Ud. en su leal 
sentido y sirviera de base á encontrar un medio digno para ambas partes; 
pero desgraciadamente me he impuesto por el oficio de esa Delegacion, que 
no solo no atiende á las razones expuestas en mi nota, enviando al lugar de 
su destino, si no que, se reitera la invitacion para que esta comisaria desocupe 
el lugar de su residencia, so pena de emplear medios de fuerza. 


«Ta! procedimiento, que está fuera de los limites del derecho internacional, 
al que debemos prestar toda atencion para resolver un asunto de tan vital 
importancia, viene á comprometer de un modo serio la paz que felizmente existe, 
hasta hoy, entre nuestros respectivos paises, llevando hasta el ultimo extremo 
lo que puede resolverse por medio de acuerdos que salven el honor y los 
intereses comunes de ambas Republicas. 


«En nombre pues de mi Gobierno, a quien represento en esta zona, protesto 
de la imposicion contenida en su oficio, maxime cuando, segun su declaracion 
en nuestra entrevista, esta comisaria está rodeada, como en verdad se encuentra, 
de una fuerza de ciento y tantos hombres que para el efecto han venido 


del Acre. 


«Ya que la escasa guarnicion que está bajo mis órdenes Compuesta de 
doce hombres, és sumamente inferior en numero à lo que Ud. trae; y no 
deseando sacrificarla esterilmente, pues á nadie de positivo conduciria, puede 
Ud. ocupar militarmente, si lo place, esta zona que el suscrito, con los que le 


obedecen, se retirarán prudencialmente, hasta recebir órdenes de su Gobierno. 


«Dios guarde a Ud. — Jorge M. Barreto». (Jornal do Comércio, de 14 de 
julho de 1904, pág. 2. c. 1). 
(180) Jornal do Comércio, n., p. e c., Cits. — No ofício aludido, o 


comissário peruano nem sempre diz a verdade, uma vez que as fórças que o 
cercavam não eram do Acre e sim do Alto Purus, bem como não eram 
compostas de ciento y tantos hombres, mas apenas de trinta e dois; sendo certo, 
porém, que a algumas horas de distância, estavam oitenta homens prontos a 
marchar em socorro dos sitiantes. Jorge Barreto, por sua vez, não tinha 
sômente doze, pois, na vizinhança do barracão em que se achava, via-se o seu 
patrício Medina e outros, com cingienta homens, e poulo mais adiante, Carlos 
Scharff e Eliseu Vasquez com mais de duzentos, aguardando ordens para 


reiorçá-lo. (Jornal do Comércio, de 14 de julh cr 
Rr erga cio, de e julho de 1904, pág. 2, c. 1 
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a abandonar o território nacional, para evitar que êles continuassem 
a perseguir os nossos compatrícios e a organizar expedições contra 
nós. Feitas as intimações, foram postos em liberdade, resolvendo 
êles virem a Manaus, aonde se demoraram alguns dias, seguindo 
depois para Iquitos, cidade em que prepararam nova invasão ao 
território brasileiro do alto Purus. (181) 

No dia 28 de setembro, aquêles peruanos e mais os subchefes 
Manuel del Aquila, Augusto Vigil, Eliseu Rana e um outro, 
foram embarcados num batelão e com a correspondência apreen- 
dida ao sargento Belmont, remetidos ao Coronel Cunha Matos, 
para o lugar Emprêsa, no rio Acre. 

Na bôca do Acre, passaram para a lancha Florinda que os 
conduziria a Emprêsa, mas, chegando a foz do rio Acre, o Coronel 
do exército brasileiro Siqueira de Meneses, dias depois, procurou 
entender-se com o comandante dessa lancha, pelo telégrafo da 
fôrça federal, conseguindo falar com êle em Santa Filomena, 
lugar em que a referida embarcação esperou pelo Coronel Siqueira 
e êste pôde falar aos peruanos, e abrir inquérito sôbre as ocorrências 
da foz do Chandless; remetendo em seguida circunstanciada expo- 
sição ao General Luís de Medeiros, comandante do distrito militar, 
sediado em Manaus, acompanhado dos documentos apreendidos ao 
sargento Belmont. (182) 

O comissário Jorge Barreto, já em Manaus, dirigiu à redação 
do Amazonas a carta seguinte: «En el nº de hoy de su interesante 
periodico he tenido el disgusto de leer un articulo encamifiado à 
refutar las apreciaciones que ha hecho el semanario La Union de 
los lutuosos sucesos del Chandless, en los q.º me ha cabido no 
escasa participación en mi calidad de comisario del Alto Purus 
peruano, y sobre los que, por consiguiente, puedo hablar con 
perfecto conocimiento de causa, sin temor a ser desmentido». 

«Firmo propósito hice de no desplegar mis labios antes de 
dar debida cuenta de esos tristes acontecimientos à la autoridad 
superior de Loreto, de quien imediatamente dependo. Mas, cumplido 
yá tal deber, creo que incurreria en grave falta con a mi propia 
conciencia y con mis compatriotas, perseguidos odiosamente en 
sus personas y propiedades, si dejara correr sin contestacion ime- 
diata el articulo a que me refiero al principio de esta carta... 
Chama de cuatro desalmados, autores de toda la revuelta del 
Alto Purus»... «de la tragedia del Chandless». 

«Con sarcasmo verdaderamente escarnecedor, dicen Uds. 
que yó estaba libre e no preso; de modo que mi detentión arbitraria 


(181) Jornal do Comércio, n., p. e c., cits. 
(182) Jornal do Comércio, de 15 de dezembro de 1903, pág. 2, c. 2. 
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durante veinte y tantos dias en un apartado shiringal del Alto 
Purus; la vigilancia odiosa de que fui objecto y la absoluta 
incomunicación en que mi mantuvieron durante el viaje en canoa 
con un titulado alferes al pié, que no me permitia ni cambiar una 
palabra con mis compatriotas, custodiados a su véz por dos 
oficiales y siete hombres armados; mi levada y traida por el Acre 
en busca de un Jefe à quien hacerle entrega del cordon de prisio- 
neros; las befas, los terribles insultos, las constantes amenazas 
de muerte, sin que me fuera posible castigar los unos ni evitar 
los otros, todo esto, segun Ulds., no estar preso, es estar en pleno 
goce de la libertad!!» 

«No se lo que, en vista del audaz reto lanzado por Uds., 
haran los s.s. Scharff, Vasquez, Vigil, Gumaeta e demás caballe- 
ros, victimas de la saia y encono de los conocidos promotores de las 
desórdenes del Alto Purus. Por mi parte, «todos y cada uno los 
creo capaces, no solo de confirmar lo que «La Union» ha dicho 
sobre esos asuntos bien posa casa ciertamente — sino lo que, 
probablemente por ignorarlo, ha callado esto periodico; esto es la 
victimación de la fuerza peruana comandada por el malogrado 
oficial Cosio, cuando, tranquilamente, se retiraba del Chandless 
bajo la fé de las amplias garantias acordadas por el vice Delegado 
Federal Lages Carneiro». (ass.) «J.M. Barreto, Comisario del 
Alto Purus». (183) 


O Amazonas publicou essa carta, opondo logo uma contradita, 
na qual diz ser o próprio subscritor quem confessa haver exorbitado 
de suas atribuições, pois, se é comissário peruano no Alto Purus 
peruano, por que foi exercitar atos de soberania em território brasi- 
leiro? E, acrescenta: Os nossos compatriotas obrigando-o por meios 
pacíficos a abandonar aquela região, usaram de um direito. Não 
o prenderam. Detiveram-no para que S.S. não fôsse ao seu país 
aliciar caucheiros para atacar as propriedades e vidas. Se o acom- 
panharam a Emprêsa, não o maltrataram, pois, não está na índole 
do brasileiro insultar ou ameaçar de morte quem não se pode defen- 
der. O Coronel boliviano Rozendo Rojas e outros oficiais bolivianos 
que foram prisioneiros de Plácido de Castro poderão responder-lhe. 
Não escondemos a verdade dos fatos do Chandless, tendo sido o 
primeiro a publicá-los sem a menor reserva. O Senhor Jorge Barreto 
não veio prêso para Manaus e sim livremente como passageiro do 
vapor Conde d'Eu. Aqui, ninguém o incomodou nem lhe perguntou 
o que vinha fazer, ou para onde pretendia seguir, passeia livre- 
mente pelas ruas de Manaus, indo aonde quer, sem a menor 


(183) Jornal do Comércio, de 5 de janeiro de 1904, pág. 2, c. 5; O Alto 
Purus — Do correspondente em Manaus. — José Ferreira de Araújo era 
delegado especial do Govêrno Militar do Acre e Eugênio Lages Carneiro era 
subdelegado. (Jornal do Comércio, de 14 de julho de 1904, pág. 2, E. 1). 
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coação. Quem poderia prever que os seus subordinados, chamados 
à fala por uma fôrça irregular e que ignorava os sucessos do 
Chandless, respondesse com as armas na mão a um pedido de 
explicação. (184) 

Depois da derrota dos peruanos no Chandless, o General 
Medeiros mandou o então Coronel Siqueira de Meneses, acom- 
panhado do Alferes Artur Nunes de Moura, ao alto Purus, a fim 
de verificar o que tinha havido e informar-se da situação dos 
brasileiros na região, encargo êste que o Coronel Siqueira, hoje, 
general, desempenhou de maneira elogiável, ficando convencidos 
os brasileiros do alto Purus que êsses invasores não tentariam 
mais ocupar aquela região, pelo que o prefeito de segurança 
José Ferreira de Araújo passou a aconselhar a população a dedi- 
car-se novamente ao seu trabalho. (185) 


Apesar disso, do fim de dezembro de 1903 para o princípio 
de janeiro de 1904, já corria entre os brasileiros do alto Purus, 
a notícia de que saira de Iquitos uma fôrça peruana para resta- 
belecer a alfândega da bôca do Chandless; (186) e que os peruanos 
já estavam se reunindo no rio Curanja, rumores êstes que o Coronel 
José Ferreira de Araújo procurou esclarecer, mas, como o vapor 
Mamoriá em que embarcou para certificar-se do que ocorria, não 
conseguisse alcançar aquêle ponto, por falta de água, malogrou-se 
a diligência. (187) 


(184) Jornal do Comércio, a. e p., cits., c. 6; correspondência citada; 
Amazonas, de 4 de dezembro de 1903. 


(185) O Paiz, de 26 de julho de 1904, pág. 2, c. 2; Jornal do Comércio, 
de 3 de janeiro de 1904, pág. 2, c. 8. O Coronel Siqueira de Menezes chegou 
ao seringal Liberdade, no alto Purus, no dia 28 de dezembro de 1903, lugar em 


- que teve demorada conferência com o seu proprietário José Ferreira de Araújo 


que, pelo seu prestígio mereceu a nomeação de prefeito de segurança do 
distrito; depois do que foi até a bôca do rio Chandless, onde se demorou dois 
dias, no desempenho de sua delicada missão. O Coronel Sigueira viajou no 
aviso de guerra Telfé, indo até o seringal Sobral, gastando nesse trajeto 22 
dias de subida, descontadas as paragens, e de volta, apenas, 9 dias incompletos. 
Por solicitação do cônsul peruano, em Manaus, trouxe da foz do Chandless, 
cinco soldados peruanos que ali ainda estavam. Jornal do Comércio, de 15 
de fevereiro de 1904, pág. 1, c. 9). 


(186) Jornal do Comércio, de 15 de fevereiro de 1904, pág. 1, c. 9; 
Gazetilha — O Alto Purus. 


(187) Jornal, n., p. e c., cits. A foz do rio Curanja fica a montante da 
do Chandless 173 milhas, já em território peruano. (J.A. Masô, mapa citado) E 
— Notícias de Iguitos, pelo vapor nacional Rio Branco, dão informação sôbre 
o naufrágio do aviso de guerra peruano Amazonas, na Costa de Oram, próximo 
a bôca do Napo, conduzindo fôrça de linha, armamentos e munições, no qual 
pereceram 22 pessoas, inclusive o (Comandante Bianco que ia substituir no 
comando da fronteira de Letícia, D. Jorge Barreto e a espôsa dêste que ia 
ao encontro do seu marido. (Jornal do Comércio, de 14 de julho de 1904, pág. 2 
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O certo é que, sabedores os peruanos de que no barracão 
de José Cordeiro da Rosa e noutros, havia grande quantidade de 
mercadorias, e, na suposição de não encontrarem resistência, mar- 
charam contra os mesmos, (188) tendo a frente o famoso Carlos 
Scharff, com o novo comissário peruano e uma fôrça regular 
comandada pelo Tenente Luís Lliorze, cometendo os mais danosos 
e torpes atos: Na casa de Almeida Dias e Santiago, prenderam 
o Senhor Almeida e mais oito brasileiros, seus fregueses, amarraram 
quatro índios domesticados que ali estavam e forçaram três senhoras 
casadas, a vista dos maridos, que jaziam amarrados em ubás, e por 
último roubaram tudo quanto encontraram. Daí baixaram à casa 
de Francisco Correia de Meneses, onde chegaram a 10 de março 
de 1904 e atacaram o barracão pela madrugada, matando e ferindo 
alguns brasileiros que estavam dormindo; amarraram o Senhor Me- 
neses e os seus fregueses, penduraram-nos nas traves do barracão e 
violaram as mulheres. Prosseguindo, chegaram à residência do 
português josé de Brito Braga, acometeram o barracão à bala, 
destruíram os livros comerciais e tudo roubaram, inclusive 2.000 
quilogramas de borracha, depois de amarrarem o seu empregada 
Augusto Borges. Finalmente, atingiram o seringal Cruzeiro, de 
E. Vieira e Irmão, que denominaram de Independência, daí expe- 
dindo várias notas do teor seguinte: «Cuartel General de la fuerza 
expedicionaria Cauchera Independencia, 12 de marco de 1904. 
Sr. José Rodrigues — Puerto Mamoriá. Sr. y amigo. «Pongo 
en conocimiento de Ud. que acabo de llegar a este sítio con la 
fuerza de mi mando. Nuestro objecto principal, como Ud. com- 
prenderá és conseguir viveres y saber el motivo do el cual no se 
desean pasar las embarcaciones que vienen despachadas para el 
alto Purus». 

«Yo sé que el sefãor José Cardoso és el que influye en 
este sentido, pero como lo considero hombre de trabajo y con 
intereses que perder, deve Ud. influir para que se arregle esto en 
la seguridad de que al hacerlo habra evitado muchos conflictos. 


Detd cativos Francisco V. Hernandez. (189) 


c. 1) Segundo informações do alto Ucaiale, a lancha de guerra Cunhuapanas, 
há dois meses transporta tropas peruanas para o alto Ucaiale, Purus e Juruá. 

A lancha Trapote trouxe notícias do Ucaiale, dizendo que, no varadouro do 
Sepahua, existem mais de 60 brasileiros, presos dos peruanos, que os torturam 
torpemente. (Jornal do Comércio, de 15 de julho de 1904, p. 1, c. 4; telegrama 
de Manaus, 14 de julho, e de 3 de agôsto seguinte, pág. cod): 

(188) O Paiz, de 30, de maio, e de 5, junho, 1904, pág, Jliic. ES, e 
pág. 2, c. 3, respectivamente. 

(189) O Paiz, de 26 de julho de 1904, pág. 2, c. 2. O Jornal do Comér- 
cio registrou o nome do tenente como sendo Luiz Miorso ou Hiorso e confirma 
as violências contra mulheres e crianças. (Edições de 12 e 15 de maio 
de 1904, pág. ly 1242; copies; telegramas de Manaus de 11 e 14 de maio). 
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Além disso, incumbiram alguns índios de reconhecer a bôca 
do Chandless, indagando também se ali se encontrava José Cardoso 
da Rocha (deve ser «da Rosa») a quem desejavam tirar a vida, 
bem como saber qual a quantidade da fôrça brasileira ali esta- 
cionada. 

Sabedor José Cardoso da Rosa, no dia 13 seguinte, do que 
ocorrera naqueles seringais, resolveu aproveitar a lancha Acreana 
que estava na Bôca do Chandless, embarcar nela dez homens, todo 
o armamento e munição de que dispunha, e entregá-los ao Senhor 
Brito Braga para ir resistindo à nova invasão peruana, enquanto 
êle Rosa ia ao seringal Liberdade expor ao Coronel José Ferreira 
de Araújo os acontecimentos. 

Éste, reunindo 160 homens, embarcou, no dia 19 de março 
referido, na lancha Mercedes e seguiu ao encontro dos invasores, 
a fim de libertar os brasileiros subjugados; encontrando na Bôca 
do Chandless mais 60 voluntários arranjados por um senhor cha- 
mado Leite; o peruano Frederico La Fuente e o brasileiro Almeida 
Dias, prisioneiro do peruano, a quem servia de guia e ameaçado 
de ser fuzilado, caso revelasse a sua qualidade de prisioneiro. 

Interrogado La Fuente sôbre a causa de sua presença no local, 
disse a José Ferreira que a sua incumbência era, especialmente, 
conduzir qualquer embarcação a vapor que surgisse, ao rio Curanja. 

Chegando a expedição a Triunfo, encontrou homens e mulheres 
realmente alarmados: aquêles haviam conseguido escapar à sanha 
dos peruanos e estas foram atiradas a correnteza do rio, núas, 


e amarradas a ubás. (190) 


Ao chegar a Manaus, a notícia dessas atrocidades, por intermédio de uma 
comissão enviada pelos puruenses ao General Medeiros, para pedir-lhe provi- 
dências, o povo da capital fez um comício de protesto que correu em boa 
ordem. Contudo, o govêrno para prevenir qualquer incidente, mandou guardar 
o consulado peruano por uma fôrça pública. (Jornal do Comércio, de 12 de 
maio, p., c. e telegrama, cits.; e de 13 de maio cit., pág. 1, c. 3; telegrama 
de Manaus, 12 de maio). 

No dia 13 seguinte, pela madrugada, diversas pessoas exaltadas invadiram 
as o.ícinas do semanário peruano Union, que se publica nesta capital e empaste- 
laram parte do seu material tipográfico. Os jornais de hoje profligam êsse ato 
de vandalismo. (Jornal do Comércio, de 14 de maio de 1904, pág. 1, c. 2; 
telegrama de Manaus, 13 de maio). 


(190) O Tenente Luiz Hiorso, com cêrca de 40 soldados e um grande 
troço de caucheiros e índios armados incendiaram as propriedades de brasileiros 
chamadas Fortaleza, Sobral, Funil e Cruzeiro, situadas a margem esquerda do 
Purus, entre a bôca do rio Santa Rosa e a do Chandless, praticando as maiores 
atrocidades, saqueando os barracões, violando senhoras e donzelas, assassinan- 
do-as depois e fuzilando vários brasileiros, encontrando-se entre êstes, Francisco 
Correia de Meneses, dono do seringal Funil, Laurindo Bezerra, Casimiro José 
Ferreira, João Cavalcanti de Oliveira, Leonel Marcos Rodrigues de Sousa, 
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Em Cruzeiro, quartel general dos peruanos, souberam que 
eles haviam levantado acampamento há seis dias, assim que sou- 
beram da aproximação dos brasileiros. 

José Ferreira resolveu, então, prosseguir, encontrando por 
tôda a parte, gente faminta e seminua fugindo, barracões incendia- 
dos, indicando a passagem das hordas invasoras. 


A falta de lenha sêca atrasava a marcha da embarcação redu- 
zindo a sua velocidade. Todavia, a 30 de março, pela manhã, 
numa volta abaixo do rio Santa Rosa, o chefe da tropa mandou 
alguns homens fazer um reconhecimento, voltando êles dizendo 
que haviam avistado três sentinelas peruanas. Feita nova explora- 
ção do terreno por uma turma mais numerosa, divisou esta três 
barracões cheios de gente. Seguindo em auxílio do último grupo 
um outro de 25 homens, foi recebido por nutrido fogo, iniciando-se, 
assim, a luta; ficando os brasileiros dentro de um igapó e os 
peruanos nos seus barracões. (191) 

Reforçados por 60 homens, os nossos compatrícios procuraram 
cercar os barracões, sendo recebidos pelo fogo da fôrça regular, 
entrincheirada, ao passo que os brasileiros foram obrigados para 
desalojar o inimigo a marchar com água pelo peito até as proxi- 
midades de suas trincheiras. A luta estirou-se até o escurecer, 
caindo a noite chuvosa e escura. 


Durante esta os atacantes conservaram as posições conquis- 
tadas, prosseguindo a luta no dia subsegiiente, porém, os peruanos 
aproveitando a escuridão da noite fugiram, sendo encontradas, na 


Jacinto Rodrigues da Cruz, Antão da Silva Dourado, José Braga e mais dois 
cujos nomes são desconhecidos. (Jornal do Comércio, de 15 de maio de 1904, 
pág. 1, c. 3; telegrama de Manaus, 14 de maio). 

Completando essas informações, o jornal carioca adianta que os peruanos 
desceram do (Curanja e de Catay, no comêço de março, em 125 ubás, 
devastando e incendiando, na sua passagem os seringais Sobral, Funil e Cru- 
zeiro, sendo a fôrça regular dirigida pelo Tenente Hiorso e os índios por Marcos 
Scharff, irmão de Carlos Scharif, e, que, em Sobral, prenderam o proprietário 
Francisco Ferreira de Almeida e 8 fregueses, todos brasileiros; em Funil, 
prenderam o dono Francisco Correia de Meneses, 5 brasileiros e um português 
e detiveram-se em Cruzeiro, onde capturaram 11 brasileiros, arrecadaram o que 
havia nos depósitos de víveres e fizeram subir a prêsa, porque souberam que 
os proprietários dos seringais de Pórto Mamoriá, Fronteira do Cassianã e 
pa haviam organizado a resistência. (Edição, p. e telegrama, cits. cs. 3 
e 4). 

4 Segundo Euclides da Cunha — Sobral (1.417 milhas da foz do Purus) 
é o mais longínquo sítio brasileiro no alto Purus e Santa Rosa (1.453 milhas), 
O primeiro sítio de Taucheiros peruanos. (Notas Complementares cits., pág. 87). 


(191) O Paiz, de 26 de julho de 1904, pág. 2, c. 2; Jornal do Comércio, 
de 15 de maio de 1904, pág. 1, c. 3; telegrama de 14 de maio; e de 5 de 
junho seguinte, pág. 3, c. 2; Gazetilha — No Alto Purus. 
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madrugada seguinte, as suas trincheiras desertas, apesar dêles 
disporem de fôrças muito superiores às brasileiras. Sobrevieram 
alguns tiroteios entre grupos extraviados e brasileiros, tomando 
êstes posse dos barracões às 11 horas do primeiro dia de abril 


de-1904. 


Não se pôde calcular com exatidão a perda dos peruanos, 
porque vários dêles caíram no rio e nos igapós, encontrando-se nas 
suas trincheiras 31 mortos, dos quais seis do exército; ficando em 
poder dos brasileiros 11 prisioneiros, que informaram achar-se o 
grosso da tropa peruana a dias de viagem, nos lugares Chamuyaco 
(Chambuiaco), Catay e Curanja, num total de mil homens, arma- 
dos de carabinas winchester e manulicher, com muita munição. 


Do lado dos brasileiros houve apenas dois feridos: um leve 
e outro gravemente. (192) 


No dia 6 de abril de 1904, José Ferreira estava de volta 
ao seu seringal Liberdade, tratando logo de nomear uma comissão 
composta de quatro pessoas conceituadas na região, para relatar 
essas ocorrências ao general comandante do distrito militar e ao 
govêrno da União, e solicitar as providências necessárias; seguindo 
êle próprio, com um numeroso contingente para o rio Chandless, 
onde aguardará o que possa sobrevir. (193) 


(192) O Paiz,n. e p., cits., c. 3 — Extraído dos jornais do Amazonas. 
O Jornal do Comércio de 10 de maio de 1904, informa que José Ferreira condu- 
ziu para o Santa Rosa 230 homens, durando o renhido combate 24 horas e 
sofrendo os brasileiros muitas baixas. (Edição de 10 de maio de 1904, pág. 1, 
c. 3; telegrama de Manaus, 9 de maio). A edição dêste jornal de 15 de maio, 
fala em 35 peruanos mortos, 10 prisioneiros e 18 espingardas manulicher aban- 
donadas pelos fugitivos; e que o combate se desenrolou, no dia 31 de março 
(quinta-feira santa), nuns alagados, iugindo o inimigo, perseguido pelos brasi- 
leiros; e que êstes só tiveram dois homens feridos, porque a fôrça peruana era 
composta na maior parte de índios que atiravam muito mal. (pág. 1, c. Sé 
telegrama de Manaus, 14 de maio). 


Os barracões Cruzeiro, Funil, Sobral e Fortaleza, ficam distantes da toz 
do Chandless, 25, 37, 64 e 92 milhas, respectivamente, rio aclima, segundo 
o mapa de J.A. Masô, citado. 


(193) Jornal do Comércio, de 5 de junho de 1904, pág. 3, c. 2; Gazetilha 
— No Alto Purus. 


Dunshee de Abranches, a propósito dêsses sucessos, disse que logo após 
a saída dos peruanos da foz do Chandless, os nossos compatriotas estabeleceram 
um pouco abaixo da bôca do Santa Rosa, em Fortaleza, um pôsto de observação; 
que foi retirado no fim do ano, quando parecia de todo passado o perigo 
de nova invasão, a qual veio em março de 1904, descendo do Curanja, em 
canoas, numerosa expedição composta de caucheiros e de um destacamento 
militar. Com surpresa, sem resistência alguma, por não ser possível, apode- 
raram-se de Sobral, Funil e Cruzeiro, onde se detiveram, arrecadando tôdas 
as provisões encontradas nessas propriedades brasileiras. Informados, porém 
de que os nossos patrícios subiam o rio para repeli-los, puseram-se em retirada 
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Essa comissão que era constituída do Coronel Eugênio Lages 
Carneiro, Capitão Emílio Barreto, Tenente júiio Libânio Ferreira 
e Teodósio Lustosa, oficiais das fôrças patrióticas do alto Purus, 
ao mando do Coronel José Ferreira de Araújo, foi 1ecebida pelo 
General Medeiros, comandante do distrito militar, com sede em 
Manaus, no dia 11 de maio seguinte, ficando o mesmo general 
informado dos acontecimentos referidos. (194) 


Enquanto isso, segundo as últimas notícias telegráficas pro- 
cedentes do sul do país, sabia-se que o govêrno do Peru, insistia 
na permanência de suas fôrças no Juruá e Purus; tendo como 
objetivo final apossarem-se de várias cidades do Estado do Ama- 
zonas, inclusive Manaus: (195) e o govêrno brasileiro resolvia 
fazer seguir para o alto Purus, o 33.º batalhão de infantaria, nos 
vapores Sabiá e Antônio Lemos, (196) os quais conduziram para 
o alto Purus, 300 homens sob o comando do Major Olímpio 
Agobar de Oliveira. O primeiro dêsses barcos subiu até o barracão 
Novo Destino, de propriedade de Marciano Pereira de Sousa que 
ofereceu alojamento gratuíto às praças, e, uma vez desembarcadas 
com o material respectivo, o Sabiá retornou ao lugar em que enca- 
lhou o Antônio Lemos, acima da bôca do rio Acre e abaixo da praia 
do Enjeitado, a fim de conduzir o resto da expedição, viagem esta 
que ainda teve de ser executada duas vêzes, ficando a operação 
concluída a 19 de maio. (197) 

Novo Destino, local escolhido para o acampamento do 33.º ba- 
talhao, ficava a jusante do Liberdade, propriedade do Coronel José 
Ferreira de Araújo, apenas, 13 milhas, e o barracão dêste, a jusante 
da foz do rio Chandless, 57 milhas. Ali ficou o depósito de víveres 
e munições; dispondo o Major Agobar de vinte batelões para o 
transporte de tropas, além de avultado número para carregar man- 
timentos e munições de guerra; tratando os soldados e moradores 
do rio de abrir caminhos em direções estratégicas. No dia 18 de 


para Cataí e Curanja. Houve, entretanto, a 30 de março, um combate entre 
a retaguarda dos invasores e os voluntários brasileiros nas duas margens 
do Purus, na confluência do Santa Rosa e em frente à bôca dêste rio. 


a com o Peru (Anotações do Barão do Rio Branco), 1910, págs. 94 
e : 


| (194) Jornal do Comércio, de 5 de junho de 1904, pág. 3, c. 3; 
«Estado do Amazonas» — Do Amazonas, de 12 de maio. 


(195) Jornal, p., c. e secção, cits. 


(196) Jornal do Comércio, de 10 de maio de 1904, pág. 2, c. 4; Notícias 
extraídas dos jornais de Manaus. 


(197) Jornal do Comércio, de 31 de maio, pág. 1, c. 6; telegrama de 
Manaus, 30 de maio; e de 19 de junho, pág. 3, E. 1; notícia extraída do 
Amazonas de 29 de maio, tudo de 1904. 
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maio o comandante do batalhão seguiu para a bôca do Chandless, 
com cem homens, a fim de explorar o terreno. (198) 


Em abril já era nomeado Prefeito do Departamento do Alto 
Purus, recentemente criado (decreto 5.188, de 7 de abril de 1904), 
o Coronel do exército José Siqueira de Meneses; (199) e como 
persistissem as notícias de invasões peruanas, o ministro da guerra 
do Brasil, resolveu pôr a disposição do referido Prefeito, assim 
como do Alto Juruá, fortes contingentes dos 15.º, 33.º e 36.º 
batalhões de infantaria, centralizados no Amazonas, a fim de 
previni-las. (200) 


No fim de maio, o dito ministro da guerra já recebia telegrama 
do General Medeiros, participando a chegada do 33.º de infantaria 
a bôca do Chandless, sendo a fôrça ali recebida delirantemente 
pelos moradores locais, que ofereciam suas barracas para abole- 
tá-la. (201) 

Êste batalhão em abril de 1905, ainda permanecia no alto 
Purus, já transformada esta região no Departamento Federal do 
Alto Purus. Achava-se o mesmo corpo em via de se recolher 
a sede do distrito militar em Manaus, de onde seguiria para a 
capital do Estado de Alagoas. O seu efetivo quando marchou para 
o distrito aludido era de 417 praças, tendo atualmente 5 oficiais 
e 164 praças, devido às más condições dos seus acantonamentos, 
sob o duplo aspecto da salubridade e de confôrto, rigores do 
clima, deficiência de recursos e processos idôneos para contrastar 
influências mórbidas dominantes na região. «Entretanto, deve-se 
consignar que, apesar dessas provações, o soldado brasileiro deu 
mais uma prova cabal de abnegação e resignação no sofrimento, 
sem deixar entibiar jamais o sentimento da disciplina e o seu 
entranhado amor ao dever». (202) 


(198) Jornal do Comércio, de 28 de junho de 1904, pág. 2, c. 3; Do 
Amazonas, de 7 e 8 de junho. Em princípio de agôsto chegavam a Manaus, 14 
soldados do 33.º de infantaria, estacionado no alto Purus, enfermos; não sendo 
bom o estado sanitário ali. (Jornal do Comércio, de 6 de agôsto de 1904, pág. JF 
c. 7; telegrama de Manaus, 5 de agôsto) . 

(199) Diário Oficial de 8 de abril de 1904; O Paiz, da mesma data, pá- 
gina 1, c. 5; e de 13 de abril citado, pág. 1, c. 6). Siqueira de Meneses, 
instalou o Departamento a 25 de setembro de 1904, a margem do rio laco. 
(Castelo Branco, Caminhos do Acre cit., pág. 148 e nota 88). 


(200) O Paiz, de 13 de abril, p. e c., cits. 

(201) O Paiz, de 31 de maio de 1904, pago ly Co ds 

(202) Jornal do Comércio, de 7 de maio de 1905, pág. 4, c. 2; Revista 
dos Estados — Amazonas — Ordem do Dia de 10 de abril de 1905, do 


General Luiz Mendes de Morais. 
Naufragou a lancha Javary que conduzia 700 volumes de víveres para 
o 33.º de infantaria que estava no alto Purus, sendo o prejuízo total. (Jornal do 
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Como se vê, o 33.º de infantaria conservou-se na fronteira 
com o Peru, cêrca de dez meses além do dia da assinatura do 
modus vivendi entre o Brasil e o Peru, o qual data de 12 de julho 
de 1904, não por que tivesse havido alguma investida dos peruanos 
para assaltar os seringueiros brasileiros, mas, certamente para 
evitar qualquer ataque ou para mantê-los afastados dali. 


Com a assinatura do ajuste de 12 de julho supracitado, foram 
criadas duas comissões, segundo já expusemos na parte referente 
ao Juruá, uma de polícia para administrar o território neutralizado 
acima do rio Santa Rosa e uma outra de reconhecimento do rio 
Purus. Para a primeira foi nomeado comissário o Capitão-T'enente 
Leôncio Lessa Bastos e para a segunda o engenheiro civil Euclides 


da Cunha. (203) 


Esta, em 1905, já havia concluído o seu serviço, e aquela, 
só depois de assinado o tratado de limites entre o Brasil e o Peru, 
a 8 de setembro de 1909; decretou o govêrno a sua extinção, isto, 
já em maio de 1910. 


Os peruanos, contudo, não deixaram de vir para a zona per- 
tencente ao recém instalado Departamento do Alto Purus, criado 
pelo govêrno do Brasil, em 1904, tanto que, ao proceder o Prefeito 
Cândido José Mariano, o recenseamento de sua população, encon- 
trou no meio de 10.852 habitantes, distribuídos por 150 seringais, 


cêrca de 400 dêles, dedicados, como de costume, à extração do 
caucho. (204) 


Comércio, de 24 de agôsto de 1904, pág. 1, c. 5; telegrama de Manaus, 23 de 
agôsto) . 

O Prefeito do Departamento do Alto Purus, Cândido José Mariano, disse, 
em 1906, que o 33.º de infantaria retirou-se em abril de 1905, para Manaus, o 
qual desde 1904, achava-se nesse Departamento, acampado no lugar «Novo 
Destino», em barracão de propriedade de Mariano Pereira de Sousa; e foi 
substituído por um contingente do 36.º B.I., pôsto a disposição da Preceitura, 
a mando do Capitão Nicanor Guedes de Moura Alves, o qual o dividiu em 
duas frações, ficando uma em Novo Destino e a outra na sede da Prefeitura. 
Em novembro ficou todo o contingente em Sena Madureira. (Relatório de 5 
de abril de 1906, pág. 85). 

(203) O Paiz de 3 de dezembro de 1904, pág. 1, c. 7; e de 27 de 
outubro de 1904, pág. 1, c. 6. A comissão mista administrativa fixou-se no 
lugar Cataí (1.485 milhas acima da foz do rio Purus). (Eucuíides da Cunha — 
Notas Complementares Cits., pág. 87). 


(204) Relatório citado de 1906, pág. 31. Acrestenta êste Prefeito que 
devido as providências tomadas pelo govêrno brasileiro, a tranguilidade voltou 
à região, produzindo bons resultados. (Relat. cit., pág. 45). Ainda, em 
1931-1933, quando exerci o cargo de juiz de direito da comarca de Sena 
Madueira, cuja sede estava colocada à margem do rio laco referido, conheci 
na cidade do mesmo nome, a senhorita Maria Hoyos, peruana, oriunda de uma 


família da mesma nacionalidade, cujo Chefe Fabrício Hoyos era dono do seringal 
«Plorescencia», situado também no rio Iaco. 
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Em 1906, os vestígios do seu domínio eram vistos de Cataií 
para cima, isto mesmo vagos e indecisos devido a vida nômade 
que têm os caucheiros, ora num ora noutro lugar, conforme a 
existência de cauchais, que uma vez esgotados são abandonados em 
procura de outro ponto onde êles se apresentem. 

Todavia, por essa época, havia diversas propriedades de 
peruanos no rio laco, ocupados não só na extração de caucho, 
como de borracha, oferecendo confôrto e prosperidade; servindo 
êste rio de caminho para a passagem de caucheiros peruanos «vindos 
do rio Pauini e de outros afluentes do Purus, com destino aos 
limites do Brasil e da Bolívia, a fim de explorarem o caucho, que 
dizem ser abundantíssimo nessas paragens». (205) 


Km RA DX; 


Antes de encerrarmos êsse trabalho, consignemos agui, os 
nomes das pessoas que mais se destacaram nas perseguições aos 
brasileiros: 


Carlos Scharff. — É o maior e o mais ousado dos inimigos 
do Brasil, verdadeiro sultão sedutor de moças. Diz-se governador 
do Alto Purus, tendo publicado um decreto que beneficiava os seus 
patrícios e prejudicava os brasileiros, senhores e descobridores da 
região. 

Esteve no rio Juruá, de onde veio em 1901, pelo Embira, 
atingindo o Purus pelo seu afluente Santa Rosa. Baixando até o rio 
Taco, encetou transações com a firma B. Santos e Co. e José 
Cardoso da Rosa, que, levados pelas suas maneiras afáveis e 
enganosas, acolheram-no e lhe dispensaram proteção. Logo que 
obteve o que aspirava, esquivou-se ao pagamento dos compromissos 


“contraídos, anulando os contratos firmados. Depois disso, foi à 


casa de Cardoso da Rosa, apresentou-lhe o título de governador, 
reclamando-lhe submissão. Cardoso, na qualidade de autoridade 
estadual, protestou contra essas exigências e declarou-lhe que, 
sendo o território brasileiro, não admitia autoridades estrangeiras 
ali. Scharff, desdenhoso, redarguiu-lhe que «Los peruanos no son 
los cholos bolivianos, que no sabian atirar de rifle; los peruanos 
non solo son valientes, sino tambien atiran de rifle y los brasileros 
kabian de conocer la autoridad blindada del Peru». 

As mesmas expressões foram dirigidas aos brasileiros Aristides 
Pedreira de Mesquita e Antônio Barbosa Marinho, quando, na 
qualidade de sócios e procuradores da firma F. Vieira Barbosa 


(205) Relatório citado, págs. 82 e 83. Há engano manifesto do Prefeito 
Candido Mariano ao se referir aos limites do Brasil com a Bolívia, pois, o 
Brasil, nesta zona, confina com a república do Peru. 
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e Co., foram cobrar a Elizeu Vasquez, uma dívida. Nesta ocasião, 
Scharff disse a Vasquez que não pagasse, uma vez que o território 
era peruano, pelo que os brasileiros não tinham direito a coisa 
alguma. 

Scharff organizou e dirigiu uma expedição para aprisionar 
e escravizar os índios nos rios Curanja e laco. (206) 

Eliseu Vasquez. — É amigo íntimo e compadre de Carlos 
Scharff, a quem serve com a máxima solicitude. Tem sido o maior 
auxiliar dos invasores do território brasileiro. 

Fêz-se conhecido, primeiramente, por haver seduzido uma 
moça da casa de Secundino Hoyos, de quem era empregado e a 
quem tentou mais tarde assassinar. Por isso, teve, obrigado pelas 
autoridades brasileiras, que assinar um têrmo de segurança. 


Encontrando em Cruzeiros os Senhores F. Vieira e Irmão, sem 
meios de defesa, atacou-os com a sua gente, obrigando-os a aban- 
donar a sua propriedade, instalando-se ali e mudando o nome do 
lugar para Independência. Os nossos patrícios o expulsaram dali; 
êle, porém, não desanimou; foi a Iquitos e conseguiu do govêrno 
peruano grande quantidade de munições que conduziu para Cataí, 
onde se encontra com Carlos Scharff. 


Antes do combate da bôca do Santa Rosa (31 de março de 
1904), havia ordenado ao seu freguês de nome Abel Pinedo que 
matasse o brasileiro José Cardoso da Rosa, e como Pinedo se 
recusasse, ameaçou-o de azarragá-lo, o que determinou Pinedo 
procurar a proteção de Cardoso da Rosa. (207) 


Carlos Brown. — É um dos mais obstinados inimigos dos 
seringueiros puruenses. Surgiu querendo apoderar-se do seringal 
de Agostinho Meireles de Queirós, a quem obrigou a retirar-se 


(206) O Paiz, de 25 de julho de 1904, pág. 2, c. 7. Extraído do jornal 
de Manaus — Amazonas, de 26 de junho de 1904. — O Paiz reproduz dois 
documentos apresentdos ao Coronel José Ferreira de Araújo, delegado federal, 
e o a transações de Manuel Mego com Scharff. (p. cit., cs. 7 
e 8). 

A propósito de indígenas, Scharfí, em 1899, massatrou, perto de 400 
indivíduos da tribo dos ajubins, no rio Gregório (Juruá), secundado pelo seu 
conterrâneo Efraim Ruiz; trucidando milhares dêles, no rio Jaminaua e paraná 
do Ouro (Embira), mais tarde. 


Scharff foi para o rio Madre de Dios, a fim de catequizar silvícolas no 
rio de Las Piedras, onde foi morto com todos os membros de sua família: 
e Efraim vive nas cabeceiras do rio Acre, no lugar Puerto Ancon, já em 
território peruano. (João Alberto Masô, Relatório apresentado ao Ministério 
da Agricultura, a 1 de agôsto de 1910, in Diário Oficial, de 6 de dezembro 
de 1910, pág. 10.251). 


(207) O Paiz, de 25 de julho de 1904, p. e c., cits. 
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e ameaçou os seus fregueses, sempre auxiliado e instigado pelo 
comissário peruano Jorge Barreto. (208) 

Misael Medina. — Foi quem recebeu e hospedou o comissário 
Jorge Barreto com o seu séquito, em junho de 1903, no seu 
barracão, Resurrección, situado na foz do Chandless, talvez, assim 
apelidado por acinte aos brasileiros. 


Era aí que êle, Carlos Scharff e Jorge Barreto, tramavam 
as maquinações contra os nossos patrícios e se entregavam as 
maiores orgias. 

Quando Scharff proclamou-se governador do Alto Purus, 
em 1902, Medina foi o primeiro a içar a bandeira peruana. A 28 
de julho de 1903, festejou solenemente o aniversário da indepen- 
dência do Peru, na zona a que êle chamava de «a conquista do 
território do Alto Purus». Representava a sentinela avançada dos 
invasores no Alto Purus. (209) 

Augusto A. Vigil. — 'Tomou parte em tôdas as correrias 
contra os brasileiros, praticando tôda a sorte de crimes e depre- 
dações. Jogador de profissão. (210) 

Manuel Dau. — O único dêsses indivíduos que não é peruano. 
Era tido como turco, denominação que o povo dava aos sírios ou 
árabes. Vivia há muitos anos no Brasil e se naturalizara brasileiro 
para poder comandar embarcações fluviais; ocupando últimamente 
o lugar de comandante da lancha Mercedes. Desde o comêço de 
1903 e sob a proteção de nosso pavilhão, ia e vinha até o local em 
que se achavam os peruanos, relatando a êstes tudo quanto se 
passava entre os nossos patrícios. 

Íntimo de Carlos Scharff, transportava para Manaus dois 
emissários peruanos, destinados a Iquitos. Sabedor o Coronel José 
“Ferreira de Araújo, dêste fato, impediu-lhe a passagem. Dau lavrou 
um protesto perante o comissário peruano, Jorge Barreto («Comisa- 
ria del Alto Purus, Loreto») datado de «Boca del Chandless a los 
dos dias del mês de agôsto de 1903.» 

Apesar disso e de responsabilizar José Ferreira pelo acontecido, 
fêz um outro protesto datado de «S. Braz, dois de setembro de 
1903», assinado por Manuel Dau, Jorge Aboud e Paulo Monteiro 
Pacheco, no qual declarou achar-se em pleno gôzo de suas facul- 
dades, e que devido «ameaça de vida, foi obrigado pelos peruanos, 
inclusive o comissário Jorge M. Barreto, Frederico la Fuente e 
Augusto Vigil, a assinar uma declaração de protesto contra o 
Coronel José Ferreira de Araújo, delegado policial, por ter vedado 


(208) Ibidem. 
(209) Ibidem. 
(210) Ibidem. 
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a fuga dos dois últimos indivíduos peruanos, que são influentes 
nos movimentos revolucionários contra o Brasil». (211) 


RS E 


Dos militares que tomaram parte nesses acontecimentos, damos 
a seguir uma súmula de sua vida. 


Gregório Traumaturgo de Azevedo. — Nasceu a 17 de no- 
vembro de 1853; praça de 31 de março de 1868; alferes aluno 
de 10 de janeiro de 1874; segundo tenente de 31 de março de 1875; 
primeiro tenente de 13 de junho de 1876; capitão de 8 de fevereiro 
de 1879; major graduado de 30 de maio e efetivo de 15 de dezem- 
bro de 1888; tenente coronel de 21 de março de 1891; coronel 
de 9 de março de 1896, com antiguidade de 4 de julho de 1894; 
general de brigada de 6 de novembro de 1906; general de divisão 
graduado de 8 e efetivo de 20 de março de 1912; reformou-se 
em 1918, como marechal. Era engenheiro pelo regulamento de 
1874; bacharel em matemática e ciências físicas e bacharel em 
ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de Direito do Recife. 
Foi prefeito do Departamento do Alto Juruá, no Território Federal 
do Acre (1904-1906); comandante da fôrça policial do Distrito 
Federal (1910); subchefe do Estado Maior do Exército (1911); 
inspetor da arma de infantaria (1915). Possuía a medalha de 
quarta classe do busto do libertador Bolivar; e a Si (medalha de 
ouro); (212) além de várias outras comendas. Foi presidente da 
Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro; fundou a cidade de 
Cruzeiro do Sul, sede do Departamento do Alto Juruá citado, 
Prefeitura esta a que prestou relevantes serviços. 


Olímpio Agobar de Oliveira. — Nasceu a 26 de julho de 1855; 
praça de 23 de janeiro de 1875; alferes aluno de 4 de março de 
1882; segundo tenente de 27 de outubro de 1883; primeiro tenente 
de 17 e capitão de 18 de março de 1890, por serviços relevantes; 
major de 20 de março de 1903; tenente coronel de 5 de agôsto de 
1908; coronel de 12 de abril de 1911, as três últimas promoções por 
merecimento; general de brigada de 5 de janeiro de 1915, Foi refor- 
mado na graduação de marechal, por decreto de 31 de julho de 
1918. Tinha o curso de infantaria e medalha de ouro. Contava 
tempo dobrado da revolução de 7 de março de 1893 a 23 de agôsto 
de 1895, assim como da concentração do vale do Amazonas, de 
30 de abril de 1904 a 4 de janeiro de 1905 (Acre); e expedição 
a Mato Grosso, de 25 de junho a 6 de agôsto de 1906. Esteve a 


(211) Ibidem. 


Ray Almanaques da Guerra de 1913, pág. 11; 1915, pág. 10; e 1918, 


2% ad 


— 215 — 


disposição do ministro da Justiça e Negócios Interiores em 
LOTA S(213)5 

Cipriano Alcides. — Nasceu a 26 de outubro de 1850; praça 
de 2 de fevereiro de 1870, com tempo de serviço de 25 de abril 
de 1865; alferes de 2 de fevereiro de 1870, com antiguidade de 
18 de agôsto de 1869; tenente de 21 de julho de 1883; capitão 
de 17 de março de 1890; major de 15 de novembro de 1897, por 
bravura; tenente coronel de 26 de maio de 1904, por merecimento; 
coronel de 5 de agôsto de 1908. Fêz a campanha do Paraguai e 
possuía as medalhas concedidas pelo Brasil, Argentina e Uruguai, 
bem como a de ouro por serviços militares. Defendeu o govêrno 
na revolta, de 1 de junho de 1893 a 17 de julho de 1894; tomou 
parte na expedição de Canudos, de 18 de março a 5 de outubro 
de 1897, tendo sido ferido no combate de 28 de junho do mesmo 
ano; e na do Acre, de 12 de julho a 12 de dezembro de 1903. 
Reformou-se a 31 de dezembro de 1910, como general de divi- 
são. (214) 


Benjamim da Cunha Moreira Alves. — Nasceu a 19 de outu- 
bro de 1863; praça de 9 de janeiro de 1878; alferes de 17 de junho 
de 1887; tenente de 22 de dezembro de 1891; capitão de 9 de 
março de 1894; major de 26 de maio de 1904; tenente coronel de 
5 de agôsto de 1908; e coronel de 3 de junho de 1911; as duas 
últimas promoções por merecimento. Foi reformado por decreto 
de 3 de abril de 1912. Tinha o curso da arma de infantaria, pelo 
decreto de 30 de julho de 1881. (215) 

Francisco D'Ávila e Silva. — Nasceu em 1869; praça de 17 
de maio de 1878; alferes de 4 de janeiro de 1890; tenente de 9 de 
junho de 1896; capitão de 26 de fevereiro de 1904, por antiguidade. 
Faleceu a 12 de fevereiro de 1906, como capitão. Tinha a medalha 
de prata do serviço militar. (216) 


(213) Almanagues da Guerra, de 1918, pág. 18; e de 1919, pág. 461. 


(214) Almanagues da Guerra de 1910, pág. 206 e de 1911, pág. 403. — 
Quando se reformou tinha 61 anos, 3 meses e 5 dias de idade, e 51 anos, 
5 meses e 16 dias de serviço, isto possível por ter mais de seis anos de tempo 
dobrado, nas campanhas do Paraguai, Canudos e Acre. O Almanaque da 
Guerra não se refere ao tempo que serviu no alto Juruá, de 1904 a 1905. 
Faleteu a 30 de junho de 1913. (Almanaque de 1914, pág. 631); 


(215) Almanaques da Guerra de 1912, pág. 192; e de 1913, pág. 613. 


(216) Almanagues da Guerra de 1905, pág. 154 e de 1907, pág. 314. 
— fste almanaque não anotou o serviço prestado no Alto Juruá, em 1904 
e 1905, pois, êle desceu de Cruzeiro do Sul, sede da Prefeitura do Alto 
Juruá, a 22 de novembro de 1905. (Relatório do Prefeito Taumaturgo de 
Azevedo, de 31 de dezembro de 1905, pág. 6). 
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Fernando Guapindaia de Sousa Brejense. — Nasceu em 1862; 
praça de 1 de fevereiro de 1881; alferes de 14 de abril de 1890: 
tenente de 19 de janeiro de 1904; capitão de 22 de agôsto de 1907. 
Foi reformado a 2 de janeiro de 1913. Esteve destacado no Alto 
Juruá, de 21 de julho de 1904 a 21 de setembro de 1905, e de 6 
de março a 21 de maio de 1906; comandou o destacamento do 
Alto Juruá. Foi deputado estadual no Maranhão em 1907, 1908 
e 1912. (217) 


(217) Almanagues da Guerra de 1910, pág. 235: de 1913, págs. 2 
e 630; e de, 1914, pãg, 627. Comandava-a dar Regional da de 
Cruzeiro do Sul (Alto Juruá) quando foi a 1 de junho de 1910, deposto o 
Prefeito do Departamento João Cordeiro. A 8 de setembro seguinte, 
dois combates com os revolucionários restabeleceu a ordem legal, 
o subprefeito residente na cidade não pudesse assumir o govêrno, passou-lhe 
a administração na qualidade de oficial mais graduado da guarnição, cargo em 


GAGO COUTINHO 


ENG. VIRGILIO CORRÊA FILHO 


Descendente genuíno da raça dos descobridores, que devas- 
saram os «mares nunca dantes navegados», Carlos Viegas Gago 
Coutinho nasceu em Belém (hoje Lisboa) a 17 de fevereiro de 
1869. 

Nos «apontamentos», escritos por mão própria, com a sua letra 
inconfundível, registou: 


«Em 1882 entrou para o Liceu de Lisboa; em 1885, para 
a Escola Politécnica, em 1886 para a Escola Naval, donde saiu 
com o curso de oficial de marinha em 1888». 

Dedicado aos estudos, especialmente de matemática e navega- 
ção, como revelava sua colocação, mantida nos primeiros lugares 
entre os colegas, não lhe tardou o aproveitamento em comissões 
relevantes. 

Frequentemente embarcado, em veleiros, de preferência navios- 
escolas, comandou a lancha-canhoneira Loge, em Angola, a ca- 
nhoneira Sado, na Índia, e a canhoneira Pátria em Timor. 

A bordo da corveta Mindelo esteve em Guanabara, por volta 
de 1893, e na Bahia, quando o transporte de vela Pero d'Alenquer 
conduzia, em 1896, colonos para Moçambique. 

Descerrou-se-lhe nova fase da existência, no biênio seguinte, 
ao ser nomeado para explorações terrestres, incumbido de trabalhos 
demarcatórios em Timor, Moçambique, Índia, Angola e São Tomé. 

Palmilhou, em serviços profissionais, o continente africano, de 
leste a oeste, e em sentido contrário, sem que o organismo sofresse 
lesão derreante. 

Ao contrário, ufanava-se de ter-lhe mantido a higidez, por 
meio de ginástica apropriada, de que se tornou apologista, e regime 
dietético de suas preferências. 

Acostumou-se às longas caminhadas a pé, que só não praticava, 
se as circunstâncias não lhe permitissem. 
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Por duas afanosas décadas, permaneceu em tais missões, das 
quais tornou, com a idéia de sextante aperfeiçoado, que se tornou 
conhecido com o seu nome. 

Das operações geodésicas realizadas na ilha de São Tomé, 
de 1916 a 1918, minudenciou os processos preferidos em relatório, 
que lhe confirmou o renome de técnico proficiente. 

E quando o Capitão-Tenente Sacadura Cabral ideou atraves- 
sar o Atlântico pelos ares, não encontraria melhor parceiro para a 
perigosa aventura. 

A aviação, ainda na primeira fase, aumentava de ousadia, 
à medida que se aperfeiçoavam os aparelhos. 


Mas nenhum aviador se arrojara a cruzar o Atlântico Austral, 
à míngua de material capaz de transpor, em um só vôo, tamanha 
distância. 

Avizinhava-se, porém, a comemoração do primeiro centenário 
da Independência do Brasil, e Portugal, para dar realce maior à sua 
participação nas respectivas cerimônias, não somente se fêz repre- 
sentar pelo próprio Presidente da República, e afamado orador, 
Antônio José de Almeida, como patrocinou o vôo transatlântico. 

Seria significativa repetição, pelo meio mais moderno de trans- 
porte, da viagem memorável de que resultou o descobrimento do 
Brasil. 

Não bastaria, porém, a afoiteza de Sacadura Cabral, aviador 
experiente, para empreender com êxito a travessia. 

Era-lhe necessária a colaboração de nauta avezado a cartear 
com as estrêlas, para determinar as coordenadas da posição em 
gue se achasse, e evitar desvio da rota prêviamente esboçada. 

Como seria impossível passar de um continente ao outro, em 
vôo de 18 horas, por deficiência de aparelhagem, impôs-se a parada 
em escolhido ponto intermediário, que seriam os rochedos S. Pedro 
e S. Paulo. 

A 9 de março de 1500, zarpou do Tejo a armada de Pedro 
Álvares Cabral e, decorridos quatro séculos, também de Lisboa 
partiu, a 30 de março de 1922, o hidro-avião «Lusitânia», pilotado 
por Sacadura Cabral. 


Seguindo o mesmo rumo da expedição maritima, pousou no 
pôrto açoreano de S. Tiago, donde flechou, a 18 de abril, pelos 
ares desconhecidos «entre o céu uniforme e o deserto aquático». 

Com os instrumentos, que ideara ou aperfeiçoara, adaptando-os 
às novas contingências, Gago Coutinho viu comprovado o acêrto dos 


seus cálculos, ao lobrigar, ao fim de 11 horas e 11 minutos de 
voo contínuo, com a velocidade horária média de 80 milhas, a 
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silhueta característica, em meio da imensidão sem relêvo, do pouso 
assinalado. 

Onde o elemento pessoal triunfara, pela segurança técnica, o 
material falhou lamentâvelmente. 

A descida forçada, à vista do objetivo demandado, foi causa 
de perturbadores episódios, inclusive naufrágios e perdas de aero- 
naves, substituídas sem tardança. 

Perseverantes em seu projeto arrojado, na época, de ligação 
aérea da Europa com a América, através do Atlântico do Sul, os 
dois navegadores alcançaram, por fim, a 5 de junho, o Recife, e a 
17, a bahia de Guanabara, onde tiveram, como em cidades inter- 
mediárias, recepção consagradora da magna façanha, que lhes 
garantiu merecida nomeada. 


Exaltaram-lhes as aptidões profissionais e a intrepidez em 
arrojar-se, apesar da carência material, ao salto, além do raio de 
ação das aeronaves ao seu dispor, que modernamente se tornou 
corriqueiro, com os aparelhos modernos. 

Na época, todavia, seria entrepresa temerária, quando falta- 
vam os elementos mecânicos adequados e a própria navegação aérea 
ensaiava normas eficientes pelas quais se norteassem os aviadores, 
quando a vista não mais percebesse os litorais distantes. 

Em tais circunstâncias, foram os pioneiros, que provaram à 
exeqiibilidade de viagens aéreas, entre Portugal e Brasil, sem se 
afastarem demasiado da rota que imortalizou Pedro Álvares Cabral 
sôbre as ondas, causadoras outrora de tragédias fabulosas. 

O exito resultou da associação da habilidade aviatória de 
Sacadura Cabral, que se especializou, como oficial de marinha, em 
curso de aeronáutica na França, com o saber, comprovado em suas 


- campanhas geodésicas, de Gago Coutinho. 


Com o sextante de sua invenção em punho, completado por 
instrumentos auxiliares, garantiu a retidão do rumo, sem a possi- 
bilidade de desvio, que importaria em malôgro fatal. 

Triunfaram gloriosamente, iniciando nova fase em suas vidas, 

Sacadura Cabral, entretanto, não sobreviveu mais que um 
biênio, abismando-se no Canal da Mancha, quando lhe explodiu 
o avião, de viagem para Lisboa. 

Tornou-se, então, o seu parceiro o único herói vivo da consa- 
gradora travessia aérea, sem pontos de referência na terra. 

Entre as incumbências que lhe tocaram, em seguida, coube-lhe 
a presidência da Comissão de Cartografia do Ministério das Colô- 
nias, em que permaneceu, de 1926 a 1935, quando passou à reserva. 

Reformado em 1939, dedicou-se inteiramente às pesquisas, a 
que já vinha aplicando os seus conhecimentos náuticos, empenhado 
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na interpretação das explorações oceânicas realizadas pelos portu- 
guêses do século dos descobrimentos. 


Antes, quando os temas cartográficos o empolgavam, as obras 
que levou aos prelos tiveram por título: «As determinações de 
Latitude feitas pela Missão da Fronteira do Barotse», «Impressões 
de duas viagens através da África, entre Angola e Moçambique», 
«Tentativas de Interpretação Simples da Teoria da Relatividade 
Restrita». 


Depois, entre os problemas, que examinou, com argúcia, figurou 
o «Roteiro da Viagem de Vasco da Gama e a sua versão nos Lusía- 
das», estampado nos «Anais do Clube Militar Naval», dos primeiros 
meses de 1930. 

A Imprensa Nacional imprimira, em 1928, a «Edição Nacional 
dos Lusíadas», anotada pelo professor José Maria Rodrigues, con- 
ceituado «especialista de estudos camoneanos». 

Patenteava a publicação inconfundível característica da última 
palavra em tais assuntos, e tanto bastou para que lhe contestasse 
o conhecedor dos mares mais de um comentário, por contrariar as 
tradições náuticas portuguêsas. 


Duas derrotas diferentes, embora entrelaçadas, lobrigou o 
catedrático, ao interpretar o canto V dos Lusíadas. 


Uma, pelas Canárias e São Tiago de Cabo Verde, outra, 
pela Madeira, rodeando Jalofo, Mandinga, as Dórcadas. 


Baseado em seus conhecimentos profissionais, e na experiência 
de fregientes vêzes ter sulcado o Atlântico africano, em navios 
de vela ou de motores, opôs-se Gago Coutinho a tais explicações. 

Pela cuidadosa leitura que fizera do poema, em cotejo com 
as informações dos cronistas contemporâneos e do regime de ventos 
e correntes marítimas, impugnou a versão oficializada. 


«Embora eu só tenha intervindo nesta discussão, explicaria, 
por ter encontrado na Edição Nacional dos Lusíadas comentários 
que tinham o defeito de destruir aguêle detalhe, que me parecia 
Camões esclarecer melhor que os cronistas — a rota atlântica 
de Vasco da Gama — o fim principal da minha intervenção não 


foi, no fundo, contestar as teorias expostas naquele livro, embora 
de responsabilidade nacional. 


Não esqueci que essas teorias foram deduzidas, com funda- 
mento mais literário que técnico, por um professor muito apreciado 
e a quem estamos devendo a vulgarização dos estudos camoneanos. 

Mas, como técnico náutico, pareceu-me que me cumpria não 
deixar escapar esta oportunidade de tentar chamar a atenção dos 
estudiosos — embora leigos em assuntos da Marinha — para a 
importância dos conhecimentos náuticos dos antigos navegadores 
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portuguêses, e nomeadamente dos pilotos de Vasco da Gama, entre 
os quais ia, como é sabido, o experimentado Pero de Alenquer, 
que já a D. João II declarara conhecer o segredo de trazer da 
Mina a Lisboa qualquer nau, por grande que fôsse». 

Decorridos alguns meses, levou à Academia das Ciências, a 
18 de dezembro, comunicação referente à Descoberta dos Açores. 

Reconhecendo, embora, a carência de documentos probatórios 
que teriam sumido no incêndio dos arquivos da Casa da Índia 
de 1755, não atribuiu, todavia, maior fidedignidade ao «Libro del 
Conocimiento», manuscrito espanhol do século XIV, publicado 
em 1877. 

Analisa-lhe as indicações, inteiramente contrárias à verdade 
geográfica, de que se aproximariam os Portulános do século XIV, 
em que figura a ilha da Madeira (Legname). 

Já em 1351, aparecem as «Selvagens, Desertas e Pôrto Santo», 
tôdas com seus nomes modernos convenientemente arrumados. 

«Tais informações, tão corretas, comentou, não as podemos 
atribuir ao acaso; elas denunciam viagens reais, de náuticos, hábeis, 
talvez mouros ou portuguêses». 

Esquecida a existência de tais ilhas, sômente na era do Infante 
D. Enrique, os seus navegadores de novo as revelou à Europa, 
por volta de 1432, como declara a carta de Valsequa, de 1438. 

«Êsses descobridores compreenderam a utilidade prática daque- 
las ilhas, e logo as ocuparam e povoaram», afirmou por fim. 

Dedicando-se ao exame das viagens exploradoras, que amplia- 
ram o conhecimento humano acêrca dos mares e terras distantes, 
que a Europa desconhecia, recordou o feito de Gaspar Córte Real, 
em Boletim n.º 11 da Sociedade de Geografia de Lisboa, em 1933. 

Valendo-se dos princípios de Náutica, interpretou as mingua- 
das informações, que se referem ao navegante, a quem D. Manuel 
concedeu, a 12 de maio de 1500, carta de doação da jurisdição 
«sôbre quaisquer ilhas ou terra firme que novamente achar». 

No planisfério enviado pelo italiano Cantino ao Duque de 
Ferrara, em 1502, aparecem, pela primeira vez, três regiões, a 
Groelândia, a Terra Nova, e a península da Flórida. 

A primeira «tem as quinas e uma legenda, que mostra tratar-se 
de uma descoberta portuguêsa, não tendo os mareantes lá desem- 
barcado». 

A segunda, representada com a forma de ilha, assinala «que 
foi Gaspar Côrte Real quem a descobriu»... De mais a mais, 
«a sua nomenclatura é portuguêsa», «e por isso, teve, por algum 
tempo o nome de Terra dos Côrte-Reais». 
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Ainda a prioridade dos nautas lusitanos inspirou-lhe a explica- 
ção da «Técnica da Descoberta da América», ao comemorar, em 
1938, o dia 12 de outubro. 

Sem apequenar a glória de Colombo, fundamentou-lhe a ousa- 
dia do projeto na prática da marinhagem adquirida em Portugal, 
onde conheceu os representantes da política de navegações ins- 
tituída pelo Infante D. Enrique. 

Por seus esforços «os navios portuguêses passaram nos Açores 
— mais longe de Portugal que o Cabo Bojador, dobrado em 1434». 

Mas aos Reis e em especial a D. João II, «o que exclusiva- 
mente interessava era o prosseguimento na exploração da costa 
da África, cuja ponta Sul se pretendia dobrar, para abrir caminho 
ao comércio marítimo com a Índia, que se estava fazendo pelo 


Mar Vermelho». 


Por isso, desprezou as propostas de Colombo, que preferia 
rota diferente. 


Mas, «embora realizado por navios sob a bandeira de Espanha, 
êsse descobrimento fôra chefiado por «mareante cem por cento 
português», e resultara das explorações do Infante. 

«Ainda que Colombo não tivesse existido, aquêle descobri- 
mento, impulsionado e concebido em Portugal, teria sido realizado. 
Tê-lo-ia sido tão cedo sem o Infante?» 

Graças aos caravelistas, que o Navegador incumbia de ampliar 
cada vez mais a faixa devassada, progressivamente, mas sem preci- 
pitação, tornou-se conhecido o regime de ventos e demais peculia- 
ridades regionais, em explorações, que se alongaram por meio 
século, entre a passagem do cabo Bojador e das Tormentas, além 
do qual se franqueou o caminho para a Índia fabulosa. 


A viagem triunfal de Vasco da Gama, em 1497, completou 
os reconhecimentos anteriores, entre os quais sobrelevou o de Barto- 
lomeu Dias, que dobrou o Cabo então denominado Tormentoso, 
mais tarde substituído por Boa Esperança. 

Além dessa descoberta, de capital importância para o inter- 
câmbio entre a Europa e a Ásia, investigou o glorificador dos feitos 
náuticos dos portuguêses, quanto se referisse às circunstâncias 
norteadoras da segunda imponente viagem à Índia, imortalizada pela 


revelação da Terra de Santa Cruz, transfigurada, sem tardança, 
em Brasil. 


E nem esqueceu o caso da Austrália, cujo topônimo atribue 


a procedência lusitana, como também o seu primeiro observador, 


conforme revela mais de um cronista, embora desamparado de 
documento. 


honda ia 
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Para reforçar os seus argumentos, de que rompem ardorosos 
gabos aos nautas lusitanos da era do Infante e sucessores, que evi- 
denciaram seguro saber técnico, voltou a velejar, quando já desem- 
baraçado de obrigações profissionais. 

Outrora, desde a mocidade, cruzara várias vêzes o Atlântico, 

E ; e 
a bordo do Mindelo, Duque de Terceira, Douro e Pero Dalenquer, 
todos de vela. 

Depois, fregiúentou os tombadilhos dos transatlânticos, movidos 
por motores, ou aviões, mais velozes. 

Mas, setuagenário, não quis desprezar a oportunidade, que se 
lhe deparou, em 1943, de embarcar no navio de vela — Foz do 
Douro — de quatro mastros, com panos redondos. 


De Santos, contornou «as duas regiões dos Gerais, no Atlântico 
Sul, a dos ventos do Sueste, e no Atlântico Norte, as brisas do 
Nordeste». 

Por 105 dias permaneceu o veleiro sôbre as ondas, «sendo 103 
sem ver terras» porque descreveu «um largo S, tendo-se navegado 
entre Santos e Leixões 8.740 milhas, mais de duas mil e quinhentas 
léguas, dôbro da distância direta». 

Para relembrar a técnica dos nautas da era dos descobrimentos, 
muniu-se de um astrolábio, que foi manejando de contínuo. 


E os resultados comparava com os obtidos pelos oficiais do 
navio, que dispunham de sextantes e cronômetro regulado pelo 
À Note rg a 

Verificou, depois de 72 observações do sol, que o seu «êrro 
máximo foi de dois têrços do grau, donde se conclui que o êrro 
provável foi apenas de um sexto do Grau», ou cêrca de 10 mi- 
nutos. 

Maior precisão obteria, em terra, livre do balanço de bordo, 
como, aliás, alcançou o Prof. Antônio Barbosa em Coimbra. 

Tais experiências permitiram-lhe apontar conceitos indicativos 
da Ciência Náutica dos descobridores lusitanos, que sabiam nave- 
gar por mais de três meses sem ver terra, como sucedeu a Vasco 
da Gama, antes de chegar à baía de Santa Helena, onde desem- 
barcaram com o astrolábio, e «concluíram que faltavam trinta léguas 
para o Cabo. Não chegaram a errar duas léguas». 

Os seus ensaios trazem sempre em mira êsse objetivo, de 
realçar a competência dos navegantes, que, a serviço de Portugal, 
ou da Espanha, contribuíram para aumentar o mundo conhecido, 
pela revelação de novas terras. 

Atribuiu-lhes a prioridade no devassamento do Atlântico, ou- 
trora mar tenebroso, mercê de longa e perseverante preparação, 
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que o Infante animou e dirigiu, embebido de misticismo religioso e 
patriotismo imperialista. 

Para concretizar o seu sonho empreendedor, concentrou em 
Sagres todos os elementos apropriados a grandiosa entrepresa. 

Requisitou a colaboração de doutores, avezados a cartear-se 
com os astros, de especialistas no desenho de cartas de navegar, 
de construtores navais, que modelariam a «caravela portuguêsa» 
e de mareantes capazes de manejá-la com destreza. 

Com o pessoal técnico necessário e material adequado, suce- 
dem-se progressivamente os avanços, em ritmo compatível com os 
recursos disponíveis. 

As ilhas de Póôrto Santo e Madeira são atingidas entre 1.418 e 
PAS 

Decorrida uma década, revelam-se os Açores, a partir de 
1431 

Não tardaria a façanha de Gil Eanes, que dobrou, em 1434, 
o Cabo Bojador e prosseguiu «quase uma centena de léguas para 
além das Canárias». Ultrapassado o Cabo Verde, por volta de 
1445, já se tinham os navegantes aproximado da Guiné e Serra 
Leoa, quando perderam a chefia estimulante de D. Enrique, fale- 
cido em 1460. 

Mas o impulso que dera à expansão portuguêsa, através dos 
mares, e as legiões de nautas a quem proporcionara condições 
propícias ao aperfeiçoamento profissional, não se interromperia. 

O reconhecimento do litoral africano prosseguiu, até que 
lograsse Bartolomeu Dias dobrar-lhe a ponta meridional, em 1487, 
e sulcar águas que permitiram a Vasco da Gama alcançar a 
Índia na década seguinte. 

Ao mesmo ciclo filiou a viagem gloriosa de Colombo, embora 
coubessem as honras à Espanha, por não ter querido D. João II 
aceitar-lhe a proposta, destoante dos projetos abonados pelos mo- 
narcas portuguêses. 

Em meio século de porfiadas explorações, tornaram-se conhe- 
cidas as peculiaridades do Atlântico meridional, com o seu regime 
de ventos e correntes marinhas, que exigiram técnica especial dos 
caravelistas. 

Ao abrir-se o novo século, a segunda viagem à Índia, sob o 
comando de Pedro Álvares Cabral, descobre as terras, que se 
nomeariam de Santa Cruz, e depois, do Brasil, assim completando 
os feitos espanhóis ao norte do equador. 


São resultados que, sem dúvida, comprovam a proficiência dos 
representantes da náutica portuguêsa, ainda quando operam em 
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benefício da Espanha, como sucedeu a Colombo e Fernão de 
Magalhães, que em Portugal se prepararam para as suas façanhas 
imortais. 

Mais do que nenhum outro dos seus contemporâneos, achava-se 
Gago Coutinho habilitado a aquilatar a valia técnica dos nautas 
da era dos Descobrimentos, por lhes ter repetido modernamente 
as viagens, em condições mais aproximadas possíveis da realidade 
doutrora, em navios de vela, e possuir conhecimentos teóricos, 
proporcionados pela ciência moderna. 


Baseado em suas pesquisas, tornou-se fervoroso admirador do 
Infante D. Enrique, genial, em sua opinião, e da geração dos 
mareantes, que lhe cumpriram as instruções, continuados pelos su- 
cessores. 


Era, afinal, maneira eficaz de exaltar as tradições marítimas 
de Portugal, desproporcionadas à pequenez do seu território metro- 
politano e à escassez da população de que dispunha. 


Entretanto, a sua vida operosa, encerrada a 18 de fevereiro, 
não lhe alterou, com as honrarias conquistadas, a simplicidade 
atraente dos hábitos, que lhe grangearam simpatia e estima, tanto 
em Portugal, como no Brasil, onde costumava passar anualmente 
vários meses, sem deixar jamais de comparecer ao Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro, que o admitiu em seu quadro social 
a 15 de dezembro de 1934. 

Era, em verdade, luso-brasileiro insigne, cujo desaparecimento 
enlutou as suas duas Pátrias. 


O RIO GRANDE DO NORTE NO SENADO DA REPÚBLICA 


V — ALMINO AFONSO 


JOSÉ A, BEZERRA DE MEDEIROS 


A 15 de setembro de 1890 realizou-se em todo o país a eleição 
para Senadores e Deputados que deveriam votar a Constituição da 
República. 

No Rio Grande do Norte a escolha popular recaiu para Sena- 
dores nos candidatos José Bernardo de Medeiros que obteve 7.895 
votos, José Pedro de Oliveira Galvão com 7.847 e Amaro Caval- 
canti com 7.428 e para Deputados em Almino Álvares Afonso com 
9.861 votos, Pedro Velho de Albuquerque Maranhão com 8.457, 
Miguel Joaquim de Almeida Castro com 8.276 e Antônio de 
Amorim Garcia com 8.202. 

Como se verifica, Almino Afonso foi o candidato que maior 
número de sufrágios obteve, muito embora nunca houvesse parti- 
cipado pessoalmente das pugnas partidárias no novo Estado e 
antiga Província nordestina, a cujas urnas comparecera apenas 
uma vez, isto já em 1889, pleiteando um lugar de Deputado pelo 
Partido Conservador. Não residia no Rio Grande do Norte, 
de onde se retirara muito moço, e as suas atividades políticas 
exerceram-se até 1889 principalmente no Ceará e no Amazonas, 
onde exercia a advocacia e lutava bravamente na imprensa e em 
comícios pela libertação dos escravos. 

A sua votação, superando a de todos os seus colegas da 
representação do Estado na Constituinte, deve-se a que êle não 
recebera apenas os votos de situacionismo vencedor, mas também 
os do oposicionismo e os do pequeno partido católico, que então 
tentava organizar-se. 

Mas cabe indagar: que títulos possuia Almino Afonso para 
triunfalmente se apresentar e projetar na vida política de sua 
terra natal? 

O relato de suas atividades pregressas, a narração de sua 
vida, a história das campanhas em que sempre andou empenhado, 
a sua intrepidez na luta pelos seus ideais, o seu idealismo, a sua 
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inteligência, a sua cultura explicam perfeitamente o seu êxito 
político. 

Almino nasceu a 17 de abril de 1840 no sítio Coroatá, encra- 
vado no Município de Patu, na região oeste do Rio Grande do 
Norte, sendo seus pais Francisco Manuel Álvares Afonso e Luiza 
Cândida Teles de Menezes. Quando atingira apenas 8 anos de 
idade, faleceu seu pai, assumindo D. Luíza as responsabilidades 
do sustento e direção do lar, para o que contava com recursos 
modestíssimos. Seu padrinho de crisma, o português Francisco 
Emiliano Pereira, fêz Almino aprender, o que conseguiu com 
facilidade, dada a vivacidade da criança, reveladora de uma inte- 
ligência privilegiada, não só a língua nacional, como rudimentos 
de francês e latim. Com os conhecimentos adquiridos, e com a 
ânsia de mais saber e avançar, em pouco Almino se fêz professor 
e passou a ensinar aos meninos sertanejos, ora em fazendas, 
ora em vilarejos. Aos 11 anos de idade, já instalava o seu profes- 
sorado na vila de Caraúbas, ainda no Rio Grande do Norte, até 
que resolveu transportar-se para Catolé do Rocha, na Paraíba, 
onde continuou a ensinar, já agora patrocinado por seu tio, José 
Torquato de Sá Cavalcanti, advogado ali militante e que iniciou 
o sobrinho nas atividades forenses. 


Em pouco tempo, Almino fêz-se advogado nas sessões de 
júri dos sertões paraíbanos, salientando-se pela sua elogiência, 
pelos seus dons oratórios, pela fôrça e vigor da sua argumen- 
tação. 

Entusiasmado com os sucessos do sobrinho, Sã Cavalcanti 
fê-lo ingressar na Faculdade de Direito do Recife, pela qual 
bacharelou-se em 1871. 

Nomeado promotor de Guarabira, ali casou com D, Abigail 
de Sousa Martins, pouco demorando-se naquela cidade paraibana. 


Algum tempo depois transportou-se para o Ceará, onde ocupou 
vários cargos públicos e onde entregou-se de corpo e alma à 
campanha abolicionista. 

A sua paixão pela causa da libertação dos escravos fê-lo 
viajar para o Rio de Janeiro com o fim de conhecer de perto o 
Visconde do Rio Branco, governante que tão avançados passos 
dera para a almejada vitória da causa que Almino ardorosamente 
abraçara. 

O encontro entre o pelejador nordestino e o estadista deter- 
minou fortes laços de simpatia e amizade entre os dois. 

Um dos que fizeram a biografia de Almino, Dioclécio Duarte, 
assim descreve a admiração que Almino Afonso inspirou a Rio 
Branco: «O Visconde se deixou encantar. Não tardou em se 
tornarem os dois amigos íntimos. Rio Branco estimava a companhia 


— 228 — 


de Almino e a todos alegrava a mentalidade do rústico nordestino. 
E, quando interrogavam ao eminente homem de Estado, o que 
várias vêzes aconteceu, onde havia descoberto aquêle selvagem, 
contestava prontamente: «Êsse selvagem é um clássico que con- 
versando, não me obriga a leitura». E, acrescenta Dioclécio Duarte: 
«O Imperador também solicitara ao Visconde notícias do selva- 
gem, desejando recebê-lo no Palácio de São Cristóvão, mesmo 
porque, sabendo dos seus conhecimentos de latinista, tinha interêsse 
de obter a tradução de um trecho que lhe mandara o Lucindo 
e no qual não pudera meter o dente. Apesar da distinção imperial 
e da insistência do convite, Almino recusava, mesmo porque, dizia 
êle, «não queria tornar-se um jacobino sanguinário conhecendo de 
perto um soberano». Quanto ao trecho latino, enviou ao Imperador 
a tradução, declarando, entretanto, ao seu amigo Visconde, que 
«qualquer discípulo seu do Ceará, Rio Grande do Norte e Per- 
nambuco, traduziria aquêle latinzinho tão depressa quanto êle». 


Regressando ao Ceará, Almino redobrou de atividade e ardor 
na defesa da causa abolicionista. 


Participou ativamente da Sociedade Libertadora Cearense 
que congregava um grupo de entusiastas da grande campanha, 
dirigiu o jornal O Libertador, percorreu vários municípios da então 
Província do Ceará, penetrou no Rio Grande do Norte, atingindo 
Mossoró, onde batalhou tenazmente, falou e discursou com a sua 
voz retumbante e a sua formidável elogiiência, por onde passou, 
em uma palavra revelou-se, afirmou-se como o advogado inte- 
merato e o apóstolo incansável dos ideais redentores. 


A pregação libertadora no Ceará contagiou tôdas as camadas 
da população, atingindo até os quartéis, sendo que uma unidade 
militar sediada em Fortaleza, o 15.º Batalhão de Infantaria, im- 
pregnado das idéias livres, e por causa delas, foi transferido para 
o sul do país, recebendo ruidosa manifestação popular no momento 
de embarcar para a sua nova sede. 


Almino foi um dos oradores, talvez o mais extremado, dentre 
quantos levaram a palavra de solidariedade aos soldados que eram 
transferidos, porque eram contra a escravidão. 


Recebeu castigo imediato, sendo demitido do cargo de Pro- 
curador da Tesouraria da Fazenda, que então ocupava no Ceará, 
mas não esmoreceu nem entibiou a sua fé, respondendo ao 
Govêrno que o escorraçava nestas palavras candentes, publicadas 
no seu jornal: «Há dez anos, resido nesta terra hospitaleira e 
generosa, e tenho a consciência de me haver sempre portado bem. 
Respeito a todos os homens, benevolência absoluta, tolerância com 
as faltas humanas e um desejo imenso de fazer bem a todo o 
mundo. Ninguém que me conhece negará isto. Porque, pois, 
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malquerer-me e apedrejar-me, só porque no meu coração e no 
meu juízo há espaço para tôdas as dôres e acalento para tôdas 
as vítimas da alheia soberba e da insaciável injustiça! 

Os empregos públicos são alguma verba de testamento de 
aldeia? Mas os patriotas do «Cearense» estão com mêdo de que 
perigue a ordem pública, porque o procurador fiscal é um dos 
sócios ardentes da chamada «Libertadora». Pois descansem. Garan- 
tam a fazenda pública, protejam os amigos da ordem e... tomem 
o lugar; mas não pensem que desta vez a fome seja boa conse- 
lheira. Eu não proferi discursos insultuosos. Fiquem, portanto, 
certos de que conosco só se podem haver a honra, o brio, a 
justiça e as boas maneiras. 

A Constituição do Império e o Código Criminal permitem a 
liberdade de pensamento e o direito de censura. Não pedi a ninguém 
que me nomeasse, não hei de pedir a ninguém de joelhos que me 
não demitam. Demitam-me, mas não me injuriem, porque, além da 
tristeza dessa injustiça, a desordem moral não chama ninguém à 
ordem. Se pretendem fazer o deserto em tôrno de si, para dizer 
que há paz, fiquem convencidos de que há de haver sempre algum 
Almino que terá uma palavra de ferro ou de luz defendendo os 
pequenos, para queimar na face a vileza dos grandes que não 
têm vergonha». 

A seguir escreveu um panfleto que teve grande repercussão 
nos meios políticos brasileiros e que intitulou — «Os Rodrigões do 
Império», visando principalmente ao Conselheiro Rodrigues Júnior, 
chefe político de grande prestígio na Província, atingindo também 
o Conselheiro Lourenço de Albuquerque e o próprio Imperador 
Pedro II. 

Terminava o seu impiedoso ataque aos que tentavam baldada- 
mente embaraçar a marcha vitoriosa da grande causa, revelando 
as suas tendências, que então já se inclinavam para a república, 
com estas palavras bem significativas: A realeza é a negação abso- 
luta de liberdade; libertemo-nos para melhorar os nossos destinos 
pela Cruz, pela grei, pela Pátria! Mocidade brasileira! Filhos do 
País do Sol! Viva a América Democrática! 

O que caracterizava Almino Afonso era uma paixão ardente 
pela liberdade, uma imensa piedade pela sorte dos fracos e dos 
oprimidos. 

Antes da campanha abolicionista no Ceará, já por volta de 
1875, na Paraíba, onde passou algum tempo, empenhou-se em 
luta acerba contra o Presidente da Província, por ocasião 
do levante chamado do Quebra-Quilos, que êle considerava como 
a legítima revolta e o grito tumultuário dos padecimentos das 
populações avinhadas da lenta agonia que explodiam sem consciên- 
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Ao deixar o Ceará, Almino Afonso transferiu-se para Manaus, 
onde dedicou-se à advocacia, não esquecendo, porém, as atividades 
cívicas. Continuou a sua peleja pela redenção dos escravos, pre- 
sidiu a Camara Municipal da Capital Amazonense e foi redator 
de um jornal: O Rio Branco. 

Uma face do espírito de Almino Afonso não suficientemente 
conhecida é a dos seus pendores poéticos. No entanto, nesse 
domínio êle deixou variada produção, sendo que alguns dos seus 
poemas ainda hoje são declamados nos salões sertanejos do 


Nordeste, muito embora não saiba a geração presente quem haja 
sido o seu autor. 


Deixo aqui um dêsses poemas, de fundo lírico e sentimental: 


«EU» 


Tive esperanças formosas, 
Tive sonhos de ilusão... 
Eram coroas de rosas 
Cingindo-me o coração... 
Minha bôca era um sorriso 
Minhalma um paraíso, 

Por onde brincavam nus 

Os anjos de minhas crenças, 
Risonhas, lindas, imensas, 
Orladas tôdas de luz. 


Mas súbito entristeço, 

Sinto a lágrima correr; 

Busco amparar-me, estremeço, 
Parece que vou morrer... 

Chamo alguém — não me socorrem, 
Sinto — dizem-me morre; 

Ouço um grito e mais ais... 
Depois vejo estendido 

Sôbre um leito denegrido, 

O cadáver do meu pai. 


Chorei... o rosto enxuto, 
Não deixava o coração 
Mancebo que traje luto 
Sempre inspira compaixão. 
Davam-me beijos nos lábios, 
De esmola molhada em fel, 
Minhalma se revoltava 
Meu desespêro bradava 
Mentira — Deus é cruel. 
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Chorei muito... minha mãe, coitada 


Acercando-se de mim, 
Chorava porém calada 
Nunca vi chorar assim... 
Tive mêdo que findasse 
Que também me abandonasse 
Então tremi de terror... 
Abracei-a louco, ansioso 

Junto ao cadáver do espõso 
Era cadáver de amor. 


De órfão só tive beijos 
Carícias e nada mais... 
Ninguém ouviu-me os desejos 
Nem perguntou-me onde vais? 
Solitário, abandonado, 
Caminho desorientado, 

Quem segue assim sempre cai. 
Caí, e por leito na Queda 

Só tive a lousa, fria e queda 
do sepulcro do meu pai. 


Assentei-me a tanta mesa 

Do mundano festim... 

A opulência, a pobreza 
Sorriam juntas a mim; 

Era mister que eu caísse... 
Era mister que eu dormisse... 
Sem ter um sonho sequer... 
Roubaram-se as luzes tôdas 
Deixaram-me as horas doidas 
Nas trevas do padecer. 


Que posso ter para o mundo? 
Que posso ter para Deus? 
Maldigo a vida inabunda 
Sentado nos mausoléus... 
Moço, fraco, pesado, 

Sou como o espinho quebrado 
Que inda pode ferir. 
Deixai-me no esquecimento 
É melhor mais um lamento 
Em vão vou fazer ouvir: — 
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Campo frio sem pomares, 
Aurora que não tem sol, 
Nauta perdido por mares, 
Onde não brilha um farol. 
Riqueza que desfalece. 
Estrêla que empalidece. 
Condor que nunca voou, 
Primavera sem fulgores 
Ai! Mocidade sem flóres. 
Eis o que eu sinto, 

O que sou... 


Almino Afonso. 


Pelo que fica exposto, evidencia-se que Almino Álvares 
Afonso, desde a sua infância, foi bem uma expressão do vigor 
da gente que povoou e habita os sertões nordestinos. 


Circunstâncias de sua vida impediram que êle se fixasse no 
Rio Grande do Norte, sua terra de nascimento, a que muito 
amava, mas a verdade é que nunca a esqueceu e sempre para ela 
voltava o seu espírito e o seu coração. 


Por isso mesmo, o Rio Grande do Norte, uma vez proclamada 
a República, entendeu, e entendeu muito bem, que devia honrar 
os seus méritos e aproveitar os seus serviços, o que fêz elegendo-o, 
o mais votado entre todos, deputado à primeira Assembléia Cons- 
tituinte, a que elaborou a Constituição de 1891. 


A atuação de Almino naquela grande Assembléia foi das mais 
profícuas, tomando parte em vários debates relevantes, e tendo a 
iniciativa de medidas que ficaram incorporadas à nossa carta 
máxima, sendo de sua autoria, por exemplo, a que consagrou o 
princípio da representação das minorias. 


Ao assinar a Constituição, acrescentou ao seu nome a frase 
latina — pro vita civium proque universa republica. 


Tavares de Lira, traçando-lhe o perfil, acentua que o bairrismo, 
por vêzes exagerado, era uma das facetas do seu espírito. 


E aponta o episódio, ocorrido na Câmara, quando da votação 
de uma emenda de Almino Afonso, com parecer contrário da 
Comissão de Finanças mandando consignar um auxílio para os 
serviços de abastecimento d'água da cidade norte-riograndense de 
Macau. A Comissão de Finanças firmara-se no princípio de incons- 


titucionalidade da medida, por ela considerada de caráter puramente 
municipal, 
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O deputado potiguar, com a veemência que era do seu feitio 
oratório, afirmou: Se a Constituição proíbe que se dê água a quem 
tem sêde é uma constituição irracional. A Câmara cedeu aos argu- 
mentos de Almino. 

Na primeira vaga que ocorreu no Senado da República, o 
Rio Grande do Norte mandou Almino Afonso como seu embaixador. 
Na alta Casa do Congresso a sua ação foi constante, sendo de 
notar que se tornou um dos mais combativos oposicionistas ao 
Govêrno de Prudente de Morais. 


Faleceu em 1899, a 13 de janeiro, em Fortaleza. 


O Estado do Rio Grande do Norte continua a recordar-lhe os 
feitos e a cultuar a sua memória, dando o seu nome a um dos 
seus novos municípios. 


ACHEGAS HISTÓRICAS — (2.º série) 


PEDRO MUNIZ DE ARAGÃO 


SUMÁRIO 


Os Brazões dos Andradas. — O Rei do Norte. — 
O Conde d'Eu e a Maledicência Popular. — A Renúncia 
do Conde de Santa Fé. — João Alfredo e a Dejesa 
Nacional. — O Dilema da Princesa Isabel. — João Al- 
fredo e a Candidatura do Marechal Hermes. — O Mare- 
chal Hermes e os Despojos Imperiais. 


OS BRAZÕES DOS ANDRADAS 


De José Bonifácio, tudo que se exalte é pouco em relação ao 
muito que nos fêz. Foi êle a consciência de um povo, o artífice 
máximo de uma nacionalidade. Vivendo num meio pequeno de 
mais para a sua grandeza, antecipou-se aos acontecimentos e legis- 
lou para a posteridade. 

Político, estadista e sociólogo, procurou conjurar a grande 
questão social brasileira da escravidão, rompendo com o confor- 
mismo da época para atender às exigências do futuro. 

Não eram nascidos ainda os pioneiros da campanha abolicio- 
nista, já o mais velho dos Andradas havia elaborado um projeto 
tendente a solucionar o problema. 

Nesse trabalho, que deveria ser apresentado à Assembléia 
Geral Constituinte de 1823, divulgado, porém, três anos depois, 
quando no exílio, José Bonifácio, descortinando os males e con- 
seguências da escravidão, sugere medidas que lhe atenuariam os 
efeitos desastrosos. 

Assim é que, procurando proteger os escravos que envelhe- 
cessem ou adoecessem no eito, obrigava os senhores a sustentá-los 
mesmo que os alforriassem. Proibia mais a venda em separado de 
marido e mulher, mãe e filhos. E, a fim de coibir a degradação de 
pais explorarem os filhos, considerava libertas as escravas que se 
amancebassem com os senhores, bem como os frutos dessas uniões. 


Cie 


— 235 — 


No terreno jurídico, assegurava-lhes, como aos cidadãos livres, 
o direito de sucessão. 


Regulamentando o trabalho de menores cativos e amparando 
as escravas no período da gravidez, José Bonifácio surpreendeu 
pela visão medidas sociais que são conquista de nossos dias. Ao 
procurar convencer os párocos e outros eclesiásticos de que a 
religião católica os obrigava «a dar liberdade a seus escravos, e 
não fazerem novos infelizes», o projeto visava, sem dúvida, asso- 
ciar o clero à ação do govêrno. 


Poucos idealizaram meios tão radicais como os alvitrados pelo 
Patriarca. Morto há tantos anos, êle continuava a viver no coração 
dos brasileiros e na gratidão da raça negra, como um dos paladinos 
da causa. 

Pensando nesses serviços, foi que o Visconde do Rio Branco, 
ao organizar as comemorações do primeiro aniversário da lei de 
28 de setembro, nelas incluiu, como o mais justo dos preitos, uma 
homenagem à memória do precursor, na pessoa da filha então 
sobrevivente, D. Gabriela Ribeiro de Andrada. 

No arquivo do Conselheiro João Alfredo existe a documenta- 
ção das demarches neste sentido, que merecem ser conhecidas. 

Para sondar-lhe a opinião, e não ferir a modéstia de quem se 
alheiara completamente do mundo, Rio Branco, em 12 de setembro 
de 1871, dêste modo se dirige à Viscondessa de Sepetiba, D. Nar- 
ciza Emília de Andrada Vandeli, sobrinha da veneranda senhora: 


«Ilma e Exma. Sra. Viscondessa de Sepetiba. — O Govêrno 
Imperial deseja conferir o título de Viscondessa a Exma. Sra. D. 
Gabriela, filha do Sr. José Bonifácio e viúva do Sr. Martim 


- Francisco, se a mesma Sra. aceitasse essa homenagem a seu 


benemérito pai. 

Rogo, pois, a V. Ex. que se digne consultá-la confidencial- 
mente a êsse respeito, e enviar-me a carta para ser levada ao seu 
destino. Creio que a Exma. Sra. D. Gabriela reside em Minas. 
O despacho apareceria no dia 28 do corrente, aniversário da lei 
de emancipação, que recorda um dos brilhantes feitos do finado. 
O título será o de Viscondessa do Ipiranga. Sou com o maior 
respeito — De V. Ex. muito atento compadre, amigo e servo. 
— Visconde do Rio Branco». 

Não tardou a resposta da viúva de Martim Francisco, que 
a 14 do mesmo mês assim se externava: «Narciza — Apreciando 
a honra que, segundo me dizes, pretende fazer-me o govêrno impe- 
rial, concedendo-me o título de viscondessa honra que mais distinta 
se torna pela espontaneidade da lembrança, pela preferência do 
título e pela escolha da data em que tem de ser publicada não 
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posso todavia aceitar semelhante graça. No último quartel da 
vida, gasta pela moléstia e pelos desgostos, inteiramente afastada 
do mundo, e procurando nas práticas da religião o confôrto e 
consolação de que careço, seria vaidade imperdoável receber eu 
uma honra de que meu pai e meu marido sempre declinaram. 


Para inteira satisfação de meu amor de filha, bastam as 
honrosas palavras proferidas por Sua Majestade o Imperador no 
dia 7 do corrente: elas constituem a maior homenagem que se 
pode prestar à memória de meu pai, por elas beijo as mãos de 
Suas Majestades, e peço bem de coração a Deus que os proteja, 
e guie. Recebe as saudades e a benção de tua tia e amiga — 


Gabriela. » 


A carta é um primor de respeito filial e de desprendimento 
cristão. 


Enquanto outros blazonavam forais de nobreza, ostentando 
títulos pomposos, a filha do grande Andrada preferia conservar 
o nome que recebera no bêrço. 


Para glória do pai, ao título por demais significativo de Pa- 
triarca bastaria o conceito expendido por D. Pedro II no ato da 
inauguração do monumento de José Bonifácio: 


«As nações engrandecem-se com as homenagens prestadas a 
seus varões ilustres. José Bonifácio de Andrada e Silva é digno 


da veneração que lhe tributam os brasileiros e eu lhe consagro 
também como grato pupilo». 


Eram dispensáveis novos brazões, os dos Andradas haviam 


sido esculpidos à margem do Ipiranga e nasceram com o grito da 
Independência. 


O REI DO NORTE 


Pedro Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, Barão 
e depois Visconde de Camaragibe, nasceu no município de Jaboa- 
tão, em Pernambuco, em 19 de abril de 1806. 


Ultimados os estudos de humanidades em sua província natal, 
embarcou para a Europa e, após breve estada em Coimbra, matri- 


culou-se na Universidade de Goettingen, na Alemanha, onde se 
doutorou em Direito em 1827. 


Nomeado professor do Curso Jurídico de S. Paulo, em 1829, 
recusou tão honrosa distinção, aceitando, porém, no ano imediato, 
a designação para lente do Curso Jurídico de Olinda. 


Iniciando-se ainda muito jovem na carreira política como 
deputado à Assembléia Legislativa de Pernambuco, dela foi pre- 
sidente em 1848 e em seguida de 1850 a 1863. 


y 
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Em 1832, como suplente de seu conterrâneo Francisco Xavier 
Pereira de Brito, tomou assento pela primeira vez na Câmara dos 
Deputados. Eleito para a legislatura de 1843-1844, não se empos- 
sou na cadeira, o que também aconteceu na sessão parlamentar 


de 1845-1847. 


Senhor rural dos mais ricos e adiantados do seu tempo, Cama- 
ragibe nunca consentiu que os interêsses partidários se entrechocas- 
sem com os deveres de agricultor. 


Desde a madrugada, com sol ou chuva, percorria as lavouras 


a cavalo, fiscalizando os canaviais e o trabalho dos negros no 
eito. 


«De calça e colete branco, casquete na cabeça, com sapatos 
rasos e um grande chicote na mão», encontrou-o em plena faina 
cotidiana o engenheiro Louis Leger Vauthier, construtor do teatro 
Santa Isabel, no Recife. 


Amava as suas terras com requintes de ternura. 


Conta o mesmo Vauthier que lhe pedindo um dia para derrubar 
algumas árvores, Camaragibe negou-se a atendê-lo, pois não queria 
que «lhe estragassem as matas», alegando que se servia delas e 
que «eram as únicas que se conservavam bonitas nos arrabaldes da 
cidade». 


Embora educado na Alemanha, Camaragibe tinha a formação 
de um autêntico tory, austero e tradicionalista. Sempre deixava 
transparecer o seu entusiasmo pela Inglaterra, que reputava, con- 
forme afirmou a João Alfredo, «a aristocracia da humanidade». 

Até mesmo no modo de vestir-se copiava o figurino britânico. 

Nas solenidades oficiais envergava de preferência a beca de 
professor do Curso Jurídico, «uma grande sobrecasaca de sêda 


-prêta abotoada até o pescoço, e, como capa, um manto de sêda prêta, 


com gola adamascada». 

Assim o viu, no Recife, o já citado Vauthier, numa recepção no 
Palácio do govêrno, em época que não especifica, mas que pode 
ser situada em 1844, quando Camaragibe exerceu pela primeira 
vez a presidência da Província na qualidade de vice-presidente. 


Definindo-lhe a verdadeira atitude em face da revolução 
praieira de 1848, movimento deflagrado em Pernambuco para derru- 
bar pelas armas o predomínio dos Cavalcanti, testifica João AL. 


fredo: 


«Contra semelhante pretensão sempre se manifestou e proce- 
deu o venerando Visconde de Camaragibe (...) Éle confessava 
os antigos erros da família; reconhecia que a praia os tinha corrigido 
por meio do mais imponente pronunciamento popular (...)» 
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Ao assumir a chefia do Partido Conservador de Pernambuco 
«para compor as velhas contendas do seu irmão (Visconde de) 
Suassuna e de seu primo (Conde da) Boavista, todo o seu empenho, 
acrescenta João Alfredo, era colocar-se na corrente da opinião 
pública, aproveitar tôdas as fôrças da província, e pô-la enfim 
em condições de poder influir legitimamente na política geral do 
Império. 

Uma das suas preocupações era habilitar pernambucanos para 
o govêrno do país, e nunca houve de sua parte ato ou palavra 
que denotasse preferencias por amor de parentesco». 


Daí por diante, crescendo em autoridade, Camaragibe passou 
a enfeixar nas mãos a maior clientela eleitoral do Norte do Impé- 
rio. 

Nada se fazia dentro do Partido Conservador sem sua audiên- 
cia ou consulta. 


Se não chegou a ministro, foi que a tanto se excusou, decla- 
rando carecer de dotes oratórios, recusa que lhe dignifica o caráter 
de homem de bem, para o qual a noção das responsabilidades se 
sobrepunha a tôda sorte de vaidades. 


Em 1854, transferido o Curso Jurídico para o Recife, com 
a denominação de Faculdade de Direito, Camaragibe foi investido 
das funções de Diretor, que desempenhou até 1875, e nas quais 
se aposentou, desistindo dos proventos a que fazia jus. 


Inflexível na disciplina escolar, não transigia nem condescen- 
dia na aplicação das penas que o regulamento cominava. 


Em certa ocasião, por haver Maciel Pinheiro, o «peregrino 
audaz» dos versos de Castro Alves, atacado pela imprensa o lente 
Trigo de Loureiro, condenou-o Camaragibe a quatro meses de 
reclusão na sede da Faculdade. 


Eleito deputado à legislatura de 1857-1860, deixou-se ficar em 
Pernambuco durante os anos de 1858 e 1859. Neste último ano, 


como vice-presidente, coube-lhe assumir por breves dias o govêrno 
da Província. 


| . . E . 
Reconduzido à Câmara em 1861, foi seu presidente desde a 


instalação dos trabalhos até 1863, cargo que voltou a ocupar 
em 1869. 


Nomeado senador por Carta Imperial de 25 de maio de 1869, 
na vaga deixada pelo Visconde de Suassuna, a curul senatorial 
não lhe modificou de forma alguma os hábitos de misâántropo. 


Era a única falta de que se penitenciava, como chegou a 
confessar «(...) não vejo do que me possa arrepender-me, se não 
talvez de procurar pouca gente, e de viver um pouco retirado, como 
exige a minha idade e a minha habilitação distante da cidade (EUA, 


EM 
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Escapou ao Visconde de Camaragibe, como à maioria de seus 
contemporâneos, a importância do manifesto republicano de 1870, 
segundo se depreende de uma carta que de Pernambuco endereçou 
a João Alfredo, carta onde também se encontra um valioso depoi- 
mento acêrca dos costumes políticos do Segundo Reinado: 


«Não sei de que maneira poder-se-á evitar a tendência que se 
manifesta para a desunião. O interêsse pequenino apodera-se de 
quase todos os correligionários, e quando êste interêsse não pode 
ser atendido, aí temos desgôsto e dissidência. (...) Há muito 
tempo, que penso, que nós estamos inteiramente na dependência 
do Govêrno, ou antes de quem nomeia o Govêrno. 

Se o Imperador se persuadir que Nabuco, Sousa Franco, 
Zacarias e Otaviano podem formar um govêrno de opinião, e 
governar sem dar alento e fôrça aos republicanos, melhor do que 
os conservadores podem governar, estou certo de que muito breve 
êstes senhores terão de tomar conta da governação do país. 

Por ora não vejo aqui partido republicano, que mereça tal 
nome. Mas, como sabe a descrença é geral, e o interêsse individual 
é que prepondera. 

Se fôr reconhecido que é útil ser republicano, assim como ser 
dissidente, se declarar-se republicano é meio de se tornar reco- 
mendável; e de chamar a atenção de quem governa, sôbre aquêles 
interêsses pessoais, eu não duvido que o partido republicano cresça 
e tome proporções inquietadoras. Em todo caso teremos perturba- 
ção da ordem pública; que no meu entender acabará sempre pela 
consolidação da Monarquia, ou uma completa dissolução social, 
na qual é difícil acreditar. 

(...) Os tais republicanos em geral são homens sem crença, 
que adotam essa idéia como meio de guerra, e porque querem 
intimidar. Quando virem que não conseguem o fim, procurarão 
mudar de rumo». 

Nos últimos anos de vida, velho e doente, a única preocupa- 
ção do Visconde de Camaragibe era afastar-se definitivamente 
do cenário político. Como soberano cansado de poder, so ansiava 
pelo momento de abdicar. 

Quando faleceu, no Recife, em 2 de dezembro de 1875, já 
se havia despojado de quase tôdas as prerrogativas de «Rei do 
Norte», título que lhe outorgou Martinho Campos. 


O CONDE D'EU E A MALEDICÊNCIA POPULAR 


A vida do Conde d'Eu no Brasil, no que diz respeito à 
acolhida que lhe dispensaram os futuros súditos, em nada se 
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assemelhou a um mar de rosas. Por mais que se esforçasse, 
nunca lhe foi possível atrair as simpatias que em vão procurava 
despertar. Tudo que dissesse ou fizesse, animado dos melhores 
propósitos, era pretexto para críticas e reparos. 

Até mesmo a sua participação na guerra do Paraguai, onde 


enfrentou de peito aberto os inimigos da Pátria, em lugar de 
aplausos, só deu origem a censuras. 


A verdade, porém, malgrado tudo que se articule em contrário, 
é que a «Campanha da Cordilheira», que comandou com bravura 
e proficiência, serviu para evidenciar-lhe as qualidades táticas e 
estratégicas, de que deu sobejas provas na batalha de Peribibue, 
inegávelmente uma das grandes páginas da nossa História Militar. 


Mas se os seus desafetos se tivesse restringido a negar-lhe 
os méritos de soldado ou a exagerar-lhe o hábito da poupança, 
tão peculiar aos franceses, o fato careceria de importância. 


Muito mais graves, no entanto, já que se reportavam a senti- 
mentos menos dignos, eram as constantes alusões ao seu amor 
pelo dinheiro, diante do qual, segundo propalava a maledicência 
popular, todos os caminhos lhe pareciam lícitos, desde que condu- 
zissem ao objetivo colimado. 


Além de lhe haverem atribuído a exploração de cortiços, na 
ânsia de ampliar a fortuna particular, também lhe atribuíram negó- 
cios excusos, valendo-se da condição de Príncipe Consorte. 

De como agiam os inimigos nesse sentido, dá idéia uma carta 
do próprio Conde d'Eu ao Conselheiro João Alfredo, na época 
Presidente do Conselho de Ministros: 


«Petrópolis, 25 de maio de 1889. — Sr. João Alfredo. 

Com grande surpresa e bastante magoa vejo hoje a Gazeta 
de Notícias dar-me por membro de uma Associação que pretende 
arrendar à Câmara Municipal da Córte o respectivo matadouro! 


Muito estimaria que o senhor visse meio de fazer desmentir 


mais esta invenção caluniosa e totalmente destituída de qualquer 
fundamento. 


Nunca tive notícia dêsse projeto de arrendamento senão pela 
imprensa e nos últimos dias que ela tem (?) ultimamente dêsse 
assunto, e nunca me ocupei, mercê de Deus, de semelhante negócio, 


nem de outro dessa ordem ou de especulação de qualquer natu- 
reza. 


E pois esta mais uma acusação não menos, ou ainda mais, 
infundada que diversas outras de que tenho sido vítima: e parece-me 


chegado o tempo de não mais deixar correr à revelia tais imputa- 
ções. 


ad 
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Alega-se, na notícia que motiva esta carta, que pessoa empre- 
gada em minha casa esteve presente à sessão da Câmara Municipal 
em que se tratou dêsse assunto. Não sei a quem se refere esta 
afirmativa. Se, porém, o que muito duvido, deu-se tal fato, fui 
inteiramente estranho a isso, e é provável que resultasse de coinci- 
dência meramente acidental. — Gastão de Orleans». 

Longe de acomodar-se com a contestação oposta, o revide da 
Gazeta de Notícias foi ainda mais violento, como evidencia outro 
documento que passamos a reproduzir: 


«Petrópolis, 31 de maio de 1889. — Sr. João Alfredo. 

Muito lhe agradeço o modo pelo qual fêz desmentir a falsa 
notícia de intervenção minha no projeto de arrendamento do mata- 
douro. 


Batida neste ponto sai-se hoje a Gazeta de Notícias com 
a alegação de que me acho associado em contratos de colonização, 
digo imigração, realizados pelo atual Govêrno». 

«A Coroa, acrescenta essa fôlha depois de falar em escândalos, 
batotas e ladroeiras, receiando que se ache envolvido nesses con- 
tratos o nome do consorte da Princesa herdeira, tranca a tribuna... 
Eres tal» 

Não há remédio senão procurar destruir mais esta invenção 
sem base alguma, e é o que lhe venho pedir agora. 

O senhor e seus colegas sabem, melhor do que ninguém, 
não haver naquelas palavras nem sombra de verdade, e que nunca 
eu, nem pessoa alguma por mim, lhes falou em contratos de imigra- 
ção. 

- O que é verdade é que em 1881 celebrei contrato com o Comen- 
dador Joaquim Caetano Pinto para colonização de parte do Patri- 
mônio que nos coube em dote à Princesa e a mim, empreendimento 
que até hoje não recebeu, que me conste, auxílio nenhum dos 
poderes públicos, (sendo talvez a única emprêsa de colonização 
neste caso), tendo aliás conseguido estabelecer perto de 2.000 
almas numa das regiões mais favoráveis da Província de Santa 
Catarina. 

Pouco depois, em princípios de 1882, fiz contrato com a Socie- 
dade Colonizadora de Hamburgo, em relação a outra parte do 
Patrimônio; êste contrato porém caducou, não tendo tido por parte 
dessa Sociedade nem princípio de execução, e por isso não foi 
renovado. Ambos êsses contratos foram em tempo comunicados 
ao Ministério do Império. 

Nada mais há, e é isso, como vê, muito diverso de estar 
associado em contratos com o Govêrno. 
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Desejaria pois que lhe fôsse possível fazer desmentir mais 
essas tão inverídicas alegações da Gazeta de Notícias. — Gastão 
de Orleans». 

Publicada a retificação solicitada pelo Conde d'Eu, o seu 
efeito, como da vez anterior, seria de todo nulo. Os que fazem 
da difamação arma de combate, nunca reconhecem os seus erros. 
Quando a tanto se desce, o que menos importa é a dignidade de 
um homem. 


A RENÚNCIA DO CONDE DE SANTA FE 


Em 1889, premido pela necessidade de dar substituto ao 
Arcebispo da Bahia, D. Luís Antônio dos Santos, Marquês de 
Monte Pascoal, gravemente enfermo, o nome de que imediatamente 
cogitou o govêrno imperial foi o de D. Pedro Maria de Lacerda. 


Figura das mais representativas do clero nacional, nascido 
nesta cidade em 31 de janeiro de 1830, doutor em Teologia gra- 
duado em Roma, antigo professor do Seminário Episcopal, Bispo do 
Rio de Janeiro e Conde de Santa Fé, a lembrança da coroa não 
podia ter sido mais acertada, merecendo, por isso, calorosos 
aplausos, menos por parte do escolhido, como revela um apêlo 
que endereçou ao então Presidente do Conselho de Ministros, 
Conselheiro João Alfredo Correia de Oliveira: 


«Confidencial. — Nova Friburgo, 9 de abril de 1889. — 
Hmo. Exmo. Sr. Conselheiro. Ouço dizer que me querem desterrar 


para a Bahia: pelo amor de Deus rogo a V. Ex. que me poupe 
êsse dissabor. 


Em consciência devo fazer o possível para não ir para a 
Bahia. Além de outras razões há uma de saúde, e é que segundo 
Médicos me tem dito, certo incômodo que sinto desde um ano nas 
pernas, é princípio de beriberi. 


Ora se aqui êle começa, na Bahia se desenvolverá e eis de 
novo vaga a Bahia, como sucedeu nas forçadas e violentas nomea- 
ções dos dois. Exmos. Arcebispos. — Pobre Bahia, os prelados 
que lhe dão não podem durar! 


Exmo. Sr., se me aceitam minha renúncia do Bispado do 
Rio de Janeiro, eu estimarei imensamente e de boa vontade, mas 
depois de 20 anos de trabalhos, ir recomeçá-los na Bahia, não é 


possível, Exmo. Sr. Conselheiro, e apelo para o bondoso coração 
de V. Excia. 


Se há quem venha para o Rio de Janeiro, êle que venha, e 
eu que vá descançar em meu cantinho e preparar-me para as 
contas de 60 anos de vida em que já sou entrado. 


de 


o 
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E falam de Cardinalato... Oh! Exmo. Sr. eu não sou feito 
para honra tamanha, nem na Bahia, nem em parte nenhuma do 
mundo. 


Perdoe-me V. Excia., mas culpado é V. Excia. que sempre 
se mostrou bondoso e benevolente para comigo, pelo que me atre- 
vo a abrir meu coração a V. Excia. a êste respeito. 


Renunciar a êste Bispado do Rio e a qualquer, sim: ser des- 
pregado de uma Cruz para ser pregado em outra maior e mais alta, 
não e não posso, nem devo. Quero meu cantinho e a benevolência 
de V. Excia. neste pôsto. 


Bahia, ou outro Bispado, não e mil vêzes não. Não falo 
por modéstia, mas por dever de consciência, e devo prevenir 
tamanha calamidade para mim e para a mesma Bahia, digníssima 
de melhor sorte. 

Com muito respeito, gratidão e reconhecimento. — De V. 
Excia. — Mtº at? e obr? Venºr — Pedro Bispo de S. Sebastião do 
Rio de Janeiro». 


É bom esclarecer, para melhor compreensão de um trecho 
desta carta, que ao iniciar negociações com a Santa Sé no sentido 
de obter o ingresso de um Bispo brasileiro no Sacro Colégio, as 
preferências de João Alfredo concentravam-se em D. Pedro Maria 


de Lacerda. 


Quinze dias após, já nomeado Arcebispo da Bahia, porém mais 
disposto do que nunca a dispensar tão honrosa distinção, dirigia-se 
o Conde de Santa Fé ao próprio Imperador, apresentando-lhe um 
formal pedido de renúncia, do qual transcreveremos os trechos 
principais: 


«Senhor. — Vossa Majestade Imperial, como me foi comuni- 
cado pelo Ministro dos Negócios do Império, se dignou por decreto 
de 13 do corrente mês escolher-me para Arcebispo da Bahia. 
Agradecido beijo as mãos de V.M.I. e sempre em meu coração 
hei de conservar os mais profundos sentimentos de gratidão por 
êste novo sinal da munificência de V.M.I. para comigo. 


De certo, Senhor, grande é a honra de chegar neste Império 
ao fastígio da sua Hierarquia Eclesiástica, empunhando o báculo 
de Metropolitano e Primás do Brasil; grande a honra de ocupar 
um Sólio tão venerando como o da Bahia ereto em 1551 pelo 
Papa Júlio 3.º e por isso mesmo o mais antigo de quantos há 
na Terra de S. Cruz, e no qual se tem assentado tantos e tão 
preclaros Bispos e Arcebispos, entre os quais o digno, sábio e 
zeloso D. Luís Antônio dos Santos, meu antigo Mestre e sempre 
meu grande amigo (...) novo Vicente de Paula do Brasil; Prelado 
exímio, que veio acrescentar as glórias já seculares da Arquidiocese 
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de S. Salvador da Bahia de Todos os Santos, a quem caberia a 
elevadíssima honra de primeiro Cardial Brasileiro. Não obstante, 
Senhor, peço licença a V.M. I, para com todo o acatamento dizer 
a V.M.I. que depois de muito refletir e de consultar amigos, que 
me conhecem de perto e melhor, sou obrigado em consciência a 
declarar que não posso nem devo aceitar tamanha honra e tão 
pesado ônus, sobretudo agora depois de mais de 20 anos de 
trabalhoso episcopado nesta importante Diocese de S. Sebastião 
do Rio de Janeiro. 

Melhor fôra, Senhor, que em vez de fazer-me subir os degraus 
do Sólio Arquiepiscopal da Bahia, V.M. I. me concedesse a tão 
suspirada e já privadamente tão pedida graça de poder eu solicitar 
da Santa Sé minha renúncia e assim descer os degraus do Sólio 
Episcopal do Rio de Janeiro, e volver à minha antiga querida 
obscuridade, repetindo com o meu digno primeiro Antecessor o 
Sr. D. Fr. Manuel Pereira: Dimisi empositum quo cruciabur, onus. 


Pelo menos, Senhor, queira V.M.I. pela exímia bondade de 
seu magnânimo coração, e pelo amor de Deus, desde já aceitar a 
desistência que faço agora mesmo da nomeação para Arcebispo da 
Bahia. 

(...) Senhor, venero muito e acato a S. Igreja Metropolitana 
e Primacial da Bahia, mas em consciência devo sinceramente decla- 
rar a V.M.I. que não posso e por isso não aceito seu regime. 


(...) Se o Exmo. Sr. Arcebispo D. Luís é forçado a deixar 
a Bahia em razão de entorpecimento, não de suas faculdades 
mentais, mas de suas fôrças físicas, que vou fazer eu na Bahia 
senão ter mais alquebradas as fôrças com novos trabalhos já em 
parte suavizados de algum modo nesta Diocese Fluminense, sentir 
o ânimo abatido além de contrariado, e ver comprometida minha 
saúde já começada a declinar, e ser obrigado dentro em pouco a 
retirar-me ou a ser removido. 


Senhor, V.M.I. acabou de dar-me elevadíssima prova de 
aprêço e honrou-me imensamente lembrando-se de mim para a 
Veneranda Sé Metropolitana da Bahia, e isto é mais que bastante. 

Esta nomeação me fará ainda mais grato a V.M.I. e me 
fará amar de hoje para sempre de modo especial a Arquidiocese 
da Bahia, e orar ainda mais por ela; quanto porém a ser efetiva- 
mente seu Arcebispo, eu não posso, não posso em consciência. 

Beijo reverentemente a augusta mão de V.M.Il. — + Pedro 
Bispo de S. Sebastião do Rio de Janeiro e Capelão Mor. — Rio 
de Janeiro 25 de abril de 1889». 


Diante dos motivos alegados por D. Pedro Maria de La- 
cerda, aceitou-os o monarca, anulando o decreto de sua nomeação 
para o Arcebispado da Bahia e concedendo-lhe a graça de continuar 
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a viver em sua querida Diocese, onde faleceu no dia 12 de novem- 
bro de 1890, muitos meses antes de D. Luís Antônio dos Santos, 
a quem deveria ter sucedido por motivo de moléstia... 


JOÃO ALFREDO E A DEFESA NACIONAL 


Com João Alfredo, conforme acentuou um de seus biógrafos, 
repetindo o que já se havia dito em relação a Lincoln, se observa o 
fenômeno singular e doloroso de ver-se um homem esmagado pela 
glória que alcançou. 

Se a lei de 13 de maio fê-lo penetrar triunfalmente na História, 
a grandeza da data acarretou o desconhecimento da sua vida pú- 
blica com suas lutas e vitórias. 


Evocá-lo é recordar a Abolição, daí resultando a glorificação 
de uma data e o esquecimento de um nome. 

Mesmo sem ela, que era, todavia, um de seus mais justos 
orgulhos, João Alfredo teria assegurado na galeria dos estadistas 
brasileiros um lugar de relêvo e preponderância. 


Político, clarividente, ministro que se firmou na administração 
pela operosidade e descortínio, o parlamentar pernambucano se 
impôs a todos pelo acendrado patriotismo e perfeito conhecimento 
das necessidades nacionais. Nunca foi um teórico ou doutrinador 
romântico, atraído pela sonoridade da frase ou pelo academicismo 
que empolgou os estadistas da época. 

Seu temperamento empreendedor impelia-o para o terreno das 
soluções práticas, preferindo realizá-las em vez de estadear erudição 
e cultura. 

Aliada a esta qualidade, patenteava-se em sua pessoa um 
admirável censo de oportunidade, que o levava a abraçar as grandes 
causas, não para o efeito de popularidade, que êle jamais cortejou, 
e sim com o objetivo de esclarecer e orientar a opinião pública. 

De serenidade imperturbável, não se curvava nunca € SUporr 
tava estoicamente os maiores ataques, desde que tivesse a seu lado 
a justiça da causa e O aplauso da própria consciência. 

Na sua longa carreira, todos os problemas administrativos não 
lhe escaparam ao estudo meticuloso e honesto. 

Além do amparo às classes menos abastadas, às quais buscava 
assegurar melhores dias, uma das suas preocupações principais 
foi o completo aparelhamento das fôrças armadas no sentido de 
dotá-las dos mais modernos recursos, do mesmo modo que pugnava 
sem desfalecimento pelo aproveitamento máximo de nossas posições 


estratégicas. 
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Em abono do que acabamos de afirmar, vamos reviver agora 
um episódio ocorrido no Senado, em 1882, na vigência do gabinete 
presidido pelo então Visconde de Paranaguá. 


Discutindo-se em plenário o orçamento do Ministério da Ma- 
rinha, João Alfredo, que discordara do voto da maioria, apresentou 
uma emenda, mandando restabelecer a verba — Arsenais — tal 
como a Câmara havia votado, e o Senado rejeitara sob o pretexto 
de ser a mesma insuficiente para uma obra de semelhante vulto. 


Contestando êste ponto de vista francamente protelatório, João 
Alfredo combateu-o com certa dose de ironia, e encarecendo o 
valor da sua proposta, teve ocasião de aduzir algumas considerações 
que merecem ser reproduzidas: 


«Não havemos de condenar e adiar indefinidamente serviços 
necessários, e sômente porque não é possível fazê-los, de uma 
vez, em ponto grande. 


Entendo, pelo contrário, que devemos ir fazendo pouco a 
pouco, conforme os nossos recursos, o que é possível; e assim 
chegaremos ao fim, mais cedo do que se esperássemos tal abun- 
dância de dinheiro, que nos permitisse empreender e realizar tudo 
sem interrupção. 


Um arsenal de marinha em Pernambuco não interessa somente 
a nós, mas também ao comércio de todo o mundo. 


Além de ser a capital daquela província o interposto comercial 
mais importante do norte do Brasil, é uma posição geográfica 
muito notável, um ponto obrigatório de passagem para tôda a 
navegação de longo curso que fregienta o Atlântico; daí necessi- 
dades particulares a atender com relação a tôdas as marinhas 
mercantes, 
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E sendo que, além disso, a posição geográfica de Pernambuco 
é digna de ser aproveitada no caso de guerra, quer para defesa, 
quer para agressão, certamente convém que a nossa esquadra possa 
apoiar-se em um arsenal de marinha que lhe forneça os meios 
necessários». 


A simples transcrição dêsses conceitos, proferidos sem artifícios 
de linguagem, mas elogiientes e sinceros, tornam inúteis quaisquer 


comentários, depois que o tempo se encarregou de emprestar às 
suas palavras um acento profético. 


E à sua figura enérgica e marcante se alia mais êsse atributo 
inato aos estadistas, que é o de prejulgar os acontecimentos, vati- 
cinando-os e apontando os meios de conjurá-los. 


à aro 
x 


— 247 — 


O DILEMA DA PRINCESA ISABEL 


Para a Princesa Isabel, a qualidade de herdeira do trono, não 
obstante as regalias e distinções inerentes à mesma, foi um motivo 
permanente de malquerenças e dissabores. Por maiores que fôssem 
as suas virtudes, e eram inexcedíveis, cercava-a, inexplicâvelmen- 
te, uma verdadeira onda de má vontade. 4 


Um dos mais belos dias de sua vida, aquêle em que recebeu 
do enviado do Santo Padre a «Roseira de Ouro», explorado pelos 
inimigos, legião considerável comparada ao reduzido número de 
admiradores, serviu de mote aos mais rudes ataques. 


O que menos se afirmou, então, foi que, esquecida dos seus 
deveres de futura soberana, havia chegado ao extremo de jurar 
cega obediência ao Papa, como serva submissa. 


Não se pense, entretanto, que a malignidade se houvesse 
circunscrito ao âmbito dos jornais panfletários. Indo mais além, 
teve ressonância nas duas casas do parlamento, veiculada por 
homens graves e comedidos. 


De nada valeram, na oportunidade, os desmentidos mais 
formais. O clamor criado em tôrno da atoarda era de intensidade 
superior a qualquer contestação. 


A própria Abolição, com todo o cortejo de loas em que se viu 
envolvida, tornou-se impotente para aplacar essa animosidade. 
Ultrapassada a fase de festas e de flóres, a que se seguiu foi a de 
um côro quase unânime de ataques e diatribes. 


Dando-se as mãos fraternalmente, contra ela se voltaram repu- 
blicanos e monarquistas, culpando-a êstes pela antecipação da 
vitória democrática, aquêles pelo desequilíbrio da fortuna nacional. 


Sem poder contar com à cooperação do marido, o francês, 
o estrangeiro, impopular e antipatizado como todos os príncipes con- 
sortes, a situação de Isabel se tornava de fato insustentável à pro- 
porção que se agravava O estado de saúde do Imperador. 

Morto D. Pedro II, o cetro rolaria por terra, menos pelas 
convicções republicanas dos brasileiros, do que pelas lendas tecidas 
acêrca da personalidade da Princesa Isabel. 

O remédio indicado — o da abdicação, também poderia acarre- 


tar conseguencias maléficas. Desaconselhava-o a lembrança, não 
muito distante, da menoridade de D“ Pedro-1I, período dos mais 


caóticos e tumultuários da nossa História. 


Num desfecho dos mais irônicos, a solução do dilema seria dada 
pelo golpe militar de 15 de Novembro. 
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Mas anos depois, no exílio, ressurgindo em tôda a plenitude, 
com êle teria de haver-se novamente Isabel, como se pode depre- 
ender da leitura dêste documento: 


«Paris, 29 de março de 1904. — 5, Rue Edouard Detaille. 
— Exmo. Amigo Sr. Conselheiro (João Alfredo). 

No dia 24 a nossa Augusta P... deu-me a honra de vir à 
minha casa pedir-me, digo, ordenar-me, de escrever a V. Excia.; 
perguntando se não lhe é possível realizar êste ano a viagem que 
V. Excia. projetou o ano passado, e, sendo possível, pediria que 
a fizesse quanto antes, que procurasse aqui chegar até fins de 
maio. 


Com a notícia de sua vinda teve grande alegria seguida de 
não menor decepção quando soube do adiamento. 

Deseja muito vê-lo e conversar sôbre várias coisas que o 
tempo e a longa distância podem ter modificado. Deseja muito 
pôr os filhos em contato com homens eminentes do seu país, prin- 
cipalmente com V. Excia. em quem tem ilimitada confiança. 


Pediu-me notícias do estado de coisas e eu disse o que sabia: 
que continuava a ser muito difícil, mas que era constante o trabalho 
e a dedicação pela causa. 

No correr da conversa fêz ligeira alusão à hipótese de desis- 
tência de direitos, o que tendo sido apenas alusão eu pretendia 
comunicar a V. Excia. debaixo de tôda reserva. 

Mas, no dia seguinte, S.A. voltou à minha casa, e disse-me 
que escrevesse claramente a V. Excia. que, para facilitar as coisas, 
tinha resolvido, de acôrdo com o espõso, a cessão de direitos. 

Esta decisão está tomada há muito tempo, só não queria tornar 
conhecida, senão quando julgasse oportuno. 

E concluiu dizendo. Estou no caso do Rampola que não foi 
Papa porque tinha um passado». 


Desempenhada assim a honrosa incumbência, permita-me ter- 
minar esta carta repetindo a frase que aprendi com V. Excia. 
na rua do Ouvidor. «Há casos em que um homem ou vai ou 
manda certidão de óbito». 

Esperando ter o prazer de vê-lo breve, peço, Sr. Conselheiro, 
queira receber as seguranças da minha mais alta estima e conside- 
ração. — Vssa de Cavalcanti. (...)» 


Dias após, ratificando a informação da Viscondessa de Ca- 
valcanti, assim se pronunciava a «Redentora»: 


«8 de abril de 1904 — Meu presado Conselheiro Sr. João 
Alfredo. 


TA 7 
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A Baronesa de São Joaquim é de tôda minha confiança. Ela 
lhe falará. 


Desejaria muito e muito que viesse ver-me logo que lhe fôr 
possível, a menos que objeto, de maior importância ainda, o retenha 
lá. 

Desejaria também que estivesse convencido de que não faço 
absolutamente questão de minha pessoa. Outro mais moço poderá 
estar mais no caso de ser útil, e se não soltei as rédeas já é porque 
a mocidade pode ser temerária. 


Lá verão o que devam fazer convencidos que ninguém de 
minha família porá obstáculos ao que fôr para o bem do país. 


Creia sempre em tôda minha amisade e tôda minha confiança. 


— Isabel Condessa d'Eu». 


A miragem da restauração, com todos os problemas decor- 
rentes, indicava-lhe, mais do que nunca, o caminho da renúncia. 
Dificultava-a apenas a falta de um herdeiro à altura das neces- 
sidades. 


O primeiro na ordem da sucessão, conquanto dotado de caráter 
e patriotismo, talvez não lhe parecesse talhado para o momento. 
Minguavam-lhe qualidades que inegavelmente sobravam a seu 
irmão. 

Por aí se explica a desistência do Príncipe do Grão-Pará em 


favor de D. Luís. 


Ao contrário, porém, de contornar um impecilho, como seria de 
supor, aquêle ato só serviu para originar outros, maxime o da 
desinteligência de D. Luís com os velhos chefes monarquistas. Uma 
consulta à correspondência trocada entre a Condessa d'Eu e João 
Alfredo não deixa dúvidas quanto à gravidade do referido inci- 


dente. 


Não eram infundados, como se vê, os receios de Isabel em 
relação à mocidade temerária... 


Com o entrechoque de duas gerações, delineava-se, nitida- 
mente, o esfacelamento de suas hostes. A unidade do partido, 
já de si tão desfalcado pela morte de uns e pelo abandono de 
outros, exigia-lhe o sacrifício de protelar indefinidamente a decisão 
que tanto desejava. Teria de conservar até o último alento de 
vida uma posição que nunca ambicionara. 


JOÃO ALFREDO E A CANDIDATURA DO MARECHAL 
HERMES 


Muito embora as suas preferências tivessem logo pendido para 
a candidatura do Marechal Hermes da Fonseca, a posição de João 
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Alfredo nunca excedeu os limites de uma solidariedade discreta, de 
caráter inteiramente individual. 

As manifestações ruidosas, como deu provas em tôda a carreira 
política, não se coadunavam com a natureza do seu temperamento. 

Seria de estranhar, por conseguinte, que à beira do túmulo 
fôsse êle se deixar empolgar pela exacerbação das paixões, a que 
sempre soube resistir desde a mocidade, sem permitir jamais que 
aos ditames da razão se sobrepusessem os do coração. 


Tornaram-se inúteis, porém, todos os seus esforços, no sentido 
de esquivar-se a qualquer pronunciamento. 


Incumbir-se-ia de provocá-lo a tagarelice de um repórter, dan- 
do publicidade ao que ouvira confidencialmente, em palestra de 
absoluta intimidade. 


Conclamado à luta, a presença do velho pernambucano não se 
fêz esperar, em declaração divulgada pela imprensa da época: 


«As minhas relações com o Marechal Hermes da Fonseca 
cifram-se no primeiro e único cumprimento quase silencioso que 
trocamos no dia 9 de março de 1900 na Secretaria de Polícia. 


Então quase cego de cataratas não pude distinguir-lhe as fei- 
ções, que hoje só conheço por retratos. 


Assim isento no que respeita aos sentimentos pessoais, não há 
também interêsse particular que me leve para o lado de S. Excia., 
nem alta razão política que me arranque do meu retiro para propug- 
nar a sua eleição de presidente da República. 


Entretanto, sem querer e sem a mínima contribuição inten- 
cional de minha parte, está o meu nome envolvido no alvoroço que 
por aí vai; e com tal pretexto já me asseteam velhas indisposições, 
negando-me, para delas dissentir, a liberdade de opinião e a nobre- 
sa de móvel que exclusivamente se arrogam». 


Depois dessa ressalva e de afirmar que o Marechal Hermes, 
«pelos seus atos de administração pública se mostrava bem inten- 
cionado, inteligente e operoso, podendo dar um bom presidente, se 
soubesse escolher auxiliares e agentes capazes, sempre indispensá- 
veis ao mais sábio estadista», louvando-se nos ensinamentos da 
História, acrescentava João Alfredo: 


«Conhecer, adivinhar o homem próprio para cada serviço, era 
um dos talentos de Caxias, raríssimo exemplar de soldado e homem 
de govêrno, de quem se pode dizer que era o gênio do bom senso, 
— do bom senso que Guizot chamava o gênio da humanidade. 


A profissão das armas (...) não é um impedimento nem sequer 
motivo de suspeição. Em nossas circunstâncias, o militar patriota, 
quando é respeitado do Exército, pode fazer um govêrno desassom- 
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brado, mais civil do que o de civil dependente, medroso do poder 
que o fêz ou consente. 

Ora, falemos claro: Exército e Armada geraram e mantém 
esta República em nome da Nação, que não lhes deu poderes, nem 
até agora legitimou por eleições verdadeiras e livres o que está 
feito; podem então os que nasceram e vivem de tais fontes soltar 
o alarma, só porque um general é candidato à presidência da 
República». 

Em Inglaterra, a nação mais livre do mundo, na França du- 
rante as monarquias constitucionais, na Itália, na Espanha, em 
Portugal, em republicas da Europa e da América, militares tem 
sido primeiros ministros e chefes de estado. 

No Brasil monárquico, logo no primeiro ministério, organizado 
por José Bonifácio, serviram cinco militares de terra e mar. 


Daí em diante, quase sempre êles figuram nos ministérios; 
um fêz parte das Regências Provisórias e Permanente; outro 
disputou com Feijó e o Marquês de Olinda a Regência do Ato 
Adicional; muitos foram senadores e conselheiros de Estado; maior 
número governou províncias. 

Depois do Marquês de Olinda, que foi organizador de quatro 
ministérios, aparece Caxias três vêzes presidente do Conselho. 


Isto quer dizer que o Segundo Reinado não fechou as portas 
aos soldados em geral, nem aos Lima e Silva em particular, por 
terem concorrido para a queda de D. Pedro I em 1831; e o fato 
é que o govêrno do imortal D. Pedro Il e de sua gloriosa Filha 
foi sempre civil e democrático, com a cooperação dos militares de 
terra e mar. 

Esta é a suma da conversa que tive e das razões em que me 
apoiei sem cogitar de trazê-las para a arena em que se debate a 
candidatura do Marechal Hermes (...)>». 

Mas se João Alfredo não se deixava envolver pelos aconteci- 
mentos, como denota a calma com que encarava os fatos, a vitória 
da candidatura do Marechal Hermes se lhe afigurou imediatamente 
assegurada. Em carta à Princesa Isabel, chegava mesmo a vatici- 
ná-la: 


«Eu aposto pelo Hermes, que tem o condão de escorregar 
para cima, como do Visconde do Rio Branco, antes de sua culmi- 
nação, disse Quintino Bocaiuva». 

Noutro trecho dessa carta, referindo-se à polêmica em que se 
defrontavam Andrade Figueira, ruista exaltado, e Carlos de Laet, 
hermista intransigente, acrescentava: 


«(...) não compreendo que Figueira e Laet travassem entre 
si batalhas descomedidas, metendo-se em tourarias que deviam ser 
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de palanque, muito atentos a qualquer face nova que nos aprovei- 
tasse. Fiz todo o possível para os compor, e mal pude moderar os 
ataques do segundo. 

Também não vejo razão para que os monarquistas tomem 
parte ostensiva no pleito eleitoral. Penso, aliás, que nos convém: 
dar ao Hermes um apoio discreto, de simpatia pessoal, sem parecer 
que é um voto de partido. Assim o fiz (...) e aconselho em 
particular». 

Por mais que lhe merecesse a personalidade do Marechal Her- 
mes, e na verdade muito lhe merecia, João Alfredo era acima de 
tudo um monarquista convicto, para quem os males do Brasil só 
poderiam ser conjurados com a restauração da dinastia exilada. 


O MARECHAL HERMES E OS DESPOJOS IMPERIAIS 


Se a repatriação dos despojos de D. Pedro Il e de D. Teresa 
Cristina constituia um dos mais ardentes desejos dos monarquistas, 
a isso sempre se opôs a Princesa Isabel, apesar de tôdas as súplicas 
que lhe eram dirigidas naquele sentido. Foi somente em 1911, 
que resolveu, afinal, capitular, premida por circunstâncias impe- 
riosas. 

E porque capitulou, pondo de lado preconceitos e queixas, 
explica com fidelidade uma carta coletiva, por ela endereçada a. 
Ouro Prêto, Lafaiete e João Alfredo: 


«9 de Janeiro de 1911, Boulongne-Sur-Seine. 
(Seine) 


Senhores Membros do Diretório Monárquico. 


Suscitou-se há certo tempo a idéia da transladação dos precio- 
sos restos mortais de meus queridos pais para o Brasil; repugna- 
va-me porém o pensamento de separar-me de tão queridas relíquias, 
que em Portugal se achavam sob a guarda da Família Real, poden- 
do eu lá ir e orar junto delas. 


Hoje que uma revolução sacrílega assola Portugal não per- 
sistem as mesmas razões; os túmulos de meus queridos Pais acham- 
e à mercê de qualquer violação, e não me é mais possível pensar 
em ir visitá-los. 

Venho, pois, pedir-lhes confidencialmente (embora sempre 
me custe e muito a separação) que procurassem sondar tôdas 


as opiniões sôbre a transladação e me digam o que convenha 
fazer. 


Tenho aliás confiança que o nosso País saberá honrar os 
restos mortais dos que tanto trabalharam para o seu bem; mas é 
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meu desejo que o govêrno não se arrogue o direito de dar destino 
a restos tão preciosos, e dos quais só à minha família compete 
dispor. 

Soube que aí surgira a lembrança da criação de Panteon, mas 
é vontade minha inabalável, e condição «sine qua non», que se 
afaste qualquer idéia que não seja francamente católica. 

Fica subentendido que, quando qualquer decisão fôr tomada 
a êsse respeito, eu terei de dirigir-me à Família Real de Portugal 
sob cuja zelosa guarda estiveram os túmulos por tanto tempo. 
Êsse ato de cortezia lhe é devido. 

... Peço-lhes que depois de bem refletirem sôbre tudo quan- 
to acabo de expor me manifestarem a sua opinião. 


Tôda minha amizade e confiança 


Isabel Condessa d'Eu.» 


Depois de bem rejletirem sôbre tudo, independentemente da 
opinião de Lafaiete, impedido de se pronunciar em virtude de grave 
enfermidade, verificaram Ouro Prêto e João Alfredo que nada 
poderia ser levado a efeito sem a cooperação do govêrno brasileiro. 

Para tentá-la, no entanto, necessário se tornava que se son- 
dassem as boas disposições do Marechal Hermes da Fonseca, con- 
forme sugestão de Ouro Prêto. 

Que eram as melhores, nem outra atitude se deveria esperar 
de quem tanto se empenhava em homenagear o passado imperial, 
procurando chamar a si os que se mantinham fiéis ao trono, sem 
lhes exigir que renegassem suas convicções, nos dá conta o próprio 
Visconde de Ouro Prêto: 


«Sabendo por expressa declaração do chefe de Estado das 
suas boas disposições a respeito de nosso empenho (...) procura- 
mos informar-nos pessoalmente do que de sua parte podíamos 
esperar. 

Tivemos o melhor acolhimento e tôdas as esperanças de que 
prestar-nos-ia a maior coadjuvação para nosso desideratum, que 
ele considera como um sagrado dever nacional. 

Disse-nos que, primeiro que tudo, era necessário autorizar-se 
com um voto do Parlamento, o que aliás era acertado. 

Lembrou a idéia de uma subscrição no País para reunir-se 
alguns fundos que auxiliem as despesas a fazer-se. 

Para conseguir-se a aludida autorização, recomendou-nos que 
nos entendessemos com o (...) Contra-Almirante José Carlos de 
Carvalho, deputado pelo Rio Grande do Sul, encarregando-o de 
promover, nas Câmaras, a passagem da dita autorização, no que, 
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afiançou, seria decididamente ajudado pelo líder da Câmara e, 
portanto, pela maioria governamental». 

Conquanto as intenções do Marechal Hermes fôssem as me- 
lhores, como acabamos de ver, a realidade dos fatos não autorizava 
nenhuma previsão otimista. 

Apresentado o projeto por intermédio do Deputado Lindolfo 
Câmara, e não por José Carlos de Carvalho, conforme havia ficado 
combinado, em lugar de acolhida simpática, o que se observou, 
desde logo, ressalvadas honrosas exceções, foi uma acentuada má 
vontade, oriunda de velhas prevenções e malquerenças, habilmente 
exploradas pelos remanescentes do jacobinismo. k 

Em face delas, e sem contar com considerável apoio na Cã- 
mara e no Senado, todos os esforços do Marechal Hermes se tor- 
naram improfícuos. 

Apesar de vinte e dois anos de República, com o regime 
definitivamente consolidado, o fantasma da restauração ainda cau- 
sava temores... 


CONFERÊNCIAS 


( 
AFONSO D'ESCRAGNOLLE TAUNAY (*) 


ALMIRANTE CARLOS DA SILVEIRA CARNEIRO 


I — LIGEIRA NOTÍCIA DOS TAUNAY 


1. De estirpe decantada pelo lustre de membros da maior 
preeminência nas ciências e nas artes, a linha direta dos Taunay 
se encabeçava no Brasil, com Nicolau Antônio de Taunay, artista 
da Missão Francesa de 1816, um dos serviços mais prestimosos 
prestados por D. João VI ao Brasil, com a transplantação da Fa- 
mília Real. Muitos foram os benefícios trazidos pelo monarca, só 
altimamente em caminho do reconhecimento do povo brasileiro, até 
bem pouco bastante esquivo em reconhecê-los, como consegiuência 
de crônicas e críticas ao descendente da casa dos Braganças, mas 
o da vinda dos prestigiosos mestres da Missão o redime de muitos 
erros e deslises no reinado. 

Assim apareceram no Brasil os Taunay, desde então sempre 
brilhantes, numa sucessão gloriosa de notabilidades. Afonso de 
Taunay foi, aliás, dos melhores historiadores da própria família, 
sôbre a qual existe copiosa literatura, abordando os artistas sob 
todos os ângulos de estudo. 

Já Nicolau de Taunay teve como pai um artista, pintor e 
esmaltador em Sevres, Pedro Henrique Taunay e como irmão, 
Augusto Maria Taunay, que o acompanhou na vinda para O Brasil, 
escultor, primeiro prêmio de Roma, mas prematuramente falecido, 
em 1824, com oito anos de Brasil. 


2. O filho de Nicolau de Taunay, que seria avô de nosso 
homenageado, Felix Emílio Taunay, viveu largamente no Brasil, 
para onde veio com o pai, e na risonha idade dos 21 anos. 
Pintor do mais alto mérito, guindou-se logo a Diretor da Escola 
de Belas Artes do Rio, cargo que exerceu por mais de 20 anos 
com raro brilhantismo. Possuía o ecletismo que distinguiu outros 


r 


(*) Conferência no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a 23 de 


junho de 1959. 
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membros da família, pois não foi apenas o consagrado pintor da 
«Mãe de Água» e da «Derrubada», dentre os seus melhores qua- 
dros, mas o homem de ciência, autor de «Astronomie de jeune 
àge», o professor de francês, pintura e paisagem de Pedro II e de 
suas augustas irmãs, o poeta de «A batalha de Poitiers» em 24 
cantos e de muitas outras poesias inéditas, o engenheiro construtor 
da ponte sôbre o rio Maracanã aqui na Côrte e o traçador da 
estrada da Cascatinha, na Tijuca, além de muitos outros trabalhos 
e memórias, contendo projetos que não foram postos em execução 
mas serviam de valioso subsídio para o estudo de questões a fim 
de libertar o Rio de pântanos e outros males que lhe afetavam a 
higiene e a estética. Faleceu, o barão de Taunay, em 1881, dando 
adeus, ou voltando o último pensamento, para a bela natureza do 
Brasil. 


3. O Visconde de Taunay, pai de Afonso, cem por cento 
brasileiro, nascido no Rio de Janeiro e aqui também falecido com 
56 anos de idade, amou apaixonadamente sua pátria, a terra, os 
sertões, montes e vales, e o grande mar que banha o seu formoso 
litoral, como evidenciou em numerosos livros e outras produções, 
ou como na obra «Céos e terras do Brasil». 


Alfredo Maria Adriano d'Escragnolle Taunay, Visconde com 
grandeza no ocaso do Império, a 6 de setembro de 1889, foi 
membro preeminente do nosso Instituto, orador oficial, assíduo 
fregientador das sessões e da Revista, que contém numerosos 
trabalhos de sua lavra, major do Exército, combateu na guerra do 
Paraguai, professor de história e línguas na Escola Militar, depu- 
tado e senador por Santa Catarina, deputado por Goiás, presidente 
das províncias de Santa Catarina e Paraná, condecorado com as 
ordens da Rosa, do Cruzeiro, de Cristo e de Aviz, várias medalhas 
de guerra nacionais e estrangeiras, um dos fundadores da Academia 
Brasileira de Letras, com soberba bibliografia onde avultam a 
«Inocência», sua obra mais popular, a «Retirada da Laguna» que 
lhe outorgou o título de Xenofonte Brasileiro, músico distinto 
também com valiosas produções, romancista, bacharel em ciências 
físicas e matemáticas, engenheiro geógrafo, crítico de fino lavor, 
estudioso e autor de trabalhos sôbre línguas indígenas, divertido 
a escrever, sem cessar, na imprensa diária sob os pseudônimos de 
Carmontaigne, André Vidal, Múcio Scevola, Sentinela, Sílvio Di- 
narte, Flávio Elísio — êste para músicas, era verdadeiro polígrafo. 
Sua vida, desde que deixou a meninice, é de produzir sem aescanso, 


bem justificando sempre, a divisa do brasão de armas: «Devoir 
fait droit». 


- Ramiz Galvão escreveu algumas páginas, ligeiras, sôbre o 
visconde, traduzindo a 3.º edição francesa de «A Retirada da 
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Laguna», que logo alcançou a sexta edição; resume assim o juízo 
que lhe merecia o grande brasileiro: 


«Em uma palavra, poucos homens tiveram neste país uma 
existência mais cheia de trabalho útil, mais devotada ao engrande- 
cimento da Pátria e mais digna da admiração da posteridade». 


A propósito dessa edição de «A Retirada de Laguna», acha-se 
apêlo de Afonso de Taunay ao público, à honestidade de todos 
para que não se façam edições fraudulentas das obras do Visconde, 
que tôdas pertenciam aos herdeiros, com exceção de duas vendidas 
ao Garnier e uma à editôra Laemmert. As demais obras só caíriam 
no domínio público, de acôrdo com o Código Civil, a 1 de janeiro 
de 1959, milésimo em que se transcorreria o sexagésimo aniversário 
da morte do Visconde de Taunay. E assim, a partir dêste ano, 
qualquer pessoa pode publicar obras do afamado autor da «Inocên- 
cia». Já decorreram os 38 anos daquela publicação. 


HH — TAUNAY E SANTA CATARINA 


4. Afonso d'Escragnolle Taunay era catarinense de nasci- 
mento. Quando seu pai presidia a província, nasceu na capital, 
a cidade do Destêrro, em 11 de julho de 1876. Não demorou 
muito em Santa Catarina; terminada a missão brilhante do pai na 
administração, acabou-se também para êle a permanência no bêrço 
do nascimento. Seguiu para o Rio de Janeiro, para Petrópolis e 
finalmente São Paulo, aonde se radicou, tornando-se talvez o maior 
paulista «guatrocentão». 

Santa Catarina perdeu-se para êle; certa vez, não fazem dois 
anos, em roda de pessoas muito cultas em Florianópolis, fiz o «test» 
de saber qual o maior historiador vivo, nascido em Santa Catarina, 


“e quando me referi a Taunay, nenhum do grupo sabia da circuns- 


tância de seu nascimento no Destêrro. Mas, tão forte paulista 
como se tornou, só teve, durante tôda a vida, palavras de carinho 
para aquelas terras que o viram nascer, atendendo inclusive a nume- 
rosos pedidos, que através da vida recebeu, de artigos para anuários, 
de brazões e escudos de municípios, de sua palavra amiga nos 
centenários locais. 

«Santa Catarina nos anos primevos» é monografia interessan- 
tíssima, publicada nos Anais do Museu Paulista e depois larga- 
mente reproduzida em jornais e revistas catarinenses. 

A êste belo estudo sôbre o povoamento da costa meridional, 
seguiu-se mais alentado trabalho, no mesmo gênero, a que denomi- 
nou «Em Santa Catharina colonial». 


Descreve passagens de tôda sorte, as cruéis e as mais aprazíveis 
no decurso de sua história. Os espanhóis tentavam se estabelecer 


em Santa Catarina e o próprio Taunay escreve que, como é 
geralmente sabido, ela escapou de ser castelhana; os próprios 
portuguêses, seus cosmógrafos, não contestavam o direito da Es- 
panha ante a indecisão do verdadeiro traçado da linha de Tordesi- 
lhas, o que não é para admirar naquela época. Muitos cálculos 
astronômicos, como náuticos, desesperavam os cosmógrafos e pilo- 
tos, e até houve, para não perder a fama adquirida e ante o resultado 
positivamente errado do cálculo, quem acusasse os astros de não 
estarem com suas trajetórias habituais. 

Muitos historiadores catarinenses, com carinho e patriotismo, 
escreveram e têm escrito sôbre a sua história, mas Taunay, com 
seu estilo agradável, a sensação de autoridade que infunde, a 
riqueza dos episódios, apresenta nesses dois trabalhos o que tal- 
vez melhor se tenha escrito sôbre a terra «barriga verde», na par- 
te histórica. 

Fala por exemplo do povoador espanhol Ortiz de Zárate, ao 
tratar com incríveis crueldades os carijós de Ibiaçá; quando a 
fome atingiu seu estabelecimento, começaram as deserções e a 
punição pela fôrca seguiu-se; pois bem, a carne dos enforcados 
servia de pasto para os que viviam. Donde se vê que a antro- 
pofagia não é exclusividade dos selvagens, mas igualmente dos 
brancos famintos quando não há outro recurso. A história da 
navegação está cheia de iguais episódios. 

5. A fundação de S. Francisco diz, aconteceu num dos mais 
lindos pontos de nossa costa, à margem da magnífica baía de 
Babitonga. Esclarece as dúvidas possíveis a respeito, e em 1928, 
a pedido do prefeito, faz o escudo da cidade francisquense, pro- 
pondo a divisa «In littore pro Brasilia vigil», colocada aliás em 
belas estampilhas municipais. 

Da mesma forma com Laguna, cuja fundação da vila por 
Domingos de Brito Peixoto «é certamente dos mais relevantes 
acontecimentos nos fastos da dilatação brasileira meridional». Pro- 
jetou então, em 1930, o escudo da Laguna, propondo para divisa 
«Ad meridiem Brasiliam duxi», buscando com essas palavras uma 
síntese da “atuação dos lagunenses, filhos dos vicentinos, na obra 
do recúo de nossas fronteiras do Sul». 


Admirador sempre da beleza daquelas plagas, visitou com 
José Boiteux, um dos irmãos Boiteux, o que chama Taunay as 
praias maravilhosas da riviêre catarinense, Camboriú, Itapema, 
Pôrto Belo e outras; e na enseada de Garoupas, que de tão ampla 
e abrigada, chamavam-na “Caixa de Aço”, denominação já co- 
nhecida em 1653, diz êle que corresfponde a “um dos mais estu- 
pendos panoramas marinhos da nossa terra”. 


Dedica especial interêsse à viagem de Langsdorff ao Brasil 
e a Santa Catarina, utilizando-se de original holandês na falta 
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de outro, traduzido por amigo dessa nacionalidade radicado em 
S. Paulo. Lembra o entusiasmo extraordinário, nas suas descrições, 
de Langsdorff pelas belezas catarinenses, exclamando: «Mas San- 
ta Catarina tinha seduções especiais. Que tardes! que poentes! que 
crepúsculos!» Os têrmos mais elevados usa o viajante, é o paraíso, 
a terra edênica, «a fragrância daquelas inúmeras flôres de croma- 
tismo novo e extraordinàriamente variado! Era aquêle local uma 
caçoula dos mais deliciosos perfumes». e adiante: «E que borbo- 
letas estupendas adejavam naqueles ares!» 

A propósito dessas borboletas há uma observação de Taunay 
muito inteligente. Langsdorff vinha como naturalista na pequena 
divisão russa de dois navios em viagem de circunavegação do glo- 
bo e diz Langsdorff, aproximando-se de Santa Catarina, que, já a 
80 milhas da costa (cêrca de 150 quilômetros) haviam caído nos 
convezes dos dois navios numerosas borboletas que lhes traziam as 
boas-vindas». E Taunay: «Terrível lufada deveria ter sido esta 
que lançara tão longe de terra os pobres lepidópteros!» 


HI — DEFESA DAS TRADIÇÕES 


6. Pedro Calmon, em rápido e como sempre bem elaborado 
escorço de sua vida, em sessão magna onde devia se referir a 13 
eminentes sócios falecidos, não podendo portanto se estender muito, 
teve uma frase verdadeira ao dizer do contraste de seu tempera- 
mento manso com os ardores e a beligerância de um combativo 
advogado em defesa das suas causas. Como diz, brigava por elas, 
apaixonava-se por elas. 

Tôda essa beligerância se apresentava mais renhida quando 
parecia êle compreender que se procurava menoscabar qualquer 


episódio considerado honroso para os paulistas, ou derrocar algum 


dos ídolos da história bandeirante; combatia por muitos outros 
motivos, inclusive pelos râpidamente citados por Pedro Calmon, 
como da prioridade do avô da aeronáutica e de Santos Dumont, 
Pai da Aviação. 

Um exemplo se pode citar: Afonso de Taunay escreve poucas 
linhas como prefácio à 3º edição das «Memórias para a História 
da Capitania de S. Vicente. Hoje chamada de São Paulo», por 
Frei Gaspar da Madre de Deus e logo depois a biografia do monge 
vicentino, alentado estudo aí de 80 páginas. 

Revolta-se desde logo com a publicação da «Continuação das 
memórias de Fr. Gaspar da Madre de Deus» inserta no Tomo 
XXIV — 4º Trimestre da Revista do Instituto, oferecida pelo 
Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar, e que constam, segundo êle, 
de «77 páginas de um mistifório de indigesta serzidura de trechos 
mal copiados da História da Capitania de S. Vicente, de Pedro 
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Taques, e do resumo mal feito e anotado de outros trechos da 
mesma obra». Acompanham transcrição de diversos documentos do 
Arquivo da Câmara de São Paulo e uma lista de ouvidores, vários 
dos quais posteriores ao falecimento de Fr. Gaspar. «A pretensa 
Continuação é da lavra do plagiário Manuel Cardoso de Abreu, 
segundo expressa declaração nella consignada, circumstância esta 
que inexplicavelmente escapou à commissão de redação da Revista». 

Logo no início da biografia trata da violência máxima com que 
o senador maranhense Cândido Mendes de Almeida atacou sempre 
a Fr. Gaspar; discutir o assunto de que no litoral vicentino esta- 
beleceram-se, desde a primeira década colonizadora, portuguêses 
de pról, que com malícia os detratores diziam haver chegado de 
jaleco e ceroulas, levando Cândido Mendes a inquinar o monge 
beneditino de improbidade, de tendência à invencionice, diz logo 
Taunay «nos est ibi locus». 

Igualmente «nos est ibi locus» para contar minuciosamente a 
questão mas a propósito das afirmações de Cândido Mendes que 
Frei Gaspar havia forjado tôda a lenda de João Ramalho, inclusive 
o famoso testamento, mostra Taunay como Washington Luís 
trouxe prova irrefragável da veracidade e da boa-fé do historiador 
com depoimento irrespondível. 

No tomo XL da Revista, parte II, e segundo artigo de «Notas 
para a história pátria», onde procura apontar o famoso bacharel de 
Cananéa, de que fala Pero Lopes de Sousa, no seu «Diário da 
Navegação», confirme Herrera, na sua «História das Índias Oci- 
dentais», o pilôto Diogo Garcia da viagem de 1527 na carta que 
depois dirigiu a el-rei de Espanha contra Sebastião Cabot, o encon- 
tro de Martim Afonso com o bacharel em Cananéa, Aires de Ca- 
sal, na «Corografia Brasílica», o General Abreu Lima, Machado 
de Oliveira, Varnhagen e outros. Cândido Mendes começa a usar 
das expressões mais depreciativas contra Frei Gaspar. 


«Quanta distância d'esta historia veridica e natural, da lenda, 
senão phantasiada, repetida por Fr. Gaspar da Madre de Deus, 
nas suas Memórias e por Pedro Taques, os criadores da historia 
imaginosa Paulistana!» 

Por que Fr. Gaspar diz que o local de S. Bernardo, antiga 
fazenda beneditina, era o da povoação ou vila de S. André, diz 
Cândido Mendes: «Não duvidamos. O interêsse por sua ordem 
leva êste religioso a querer celebrizar todos os lugares do seu 
estabelecimento. Mas se era S. André, por que não conservou-se 
o nome? É qual a razão da mudança?» e depois: «Os desvios de 
Fr. Gaspar em muitos pontos da história paulistana põem-nos de 
sobreaviso». 

Dizendo que os cronistas da Bahia e de outros pontos do 
Brasil padecem da mania nobilitária e mostram pela heráldica 
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irresistível paixão, acrescenta que não a exibem com a intensidade 
dos da província de S. Paulo, sobretudo Pedro Taques e que 
Fr. Gaspar nada lhe fica a dever. Mais adiante: 


«Êste escritor, depois de fantasiar a seu paladar, uma derrota 
da frota de Martim Afonso para justificar a denominação de 
S. Vicente, cria a individualidade de Antônio Rodrigues para 
companheiro de João Ramalho e a ambos faz protetores de Martim 
Afonso, não por causa dos tupis, senhores do litoral, mas dos 
queridos e preconizados Guaianazes dos campos de Piratininga». 

Transcreve Cândido Mendes a parte das Memórias de Fr. 
Gaspar referente ao encontro de João Ramalho com Martim Afonso 
e com palavras de debique, anatematiza o cronista, dizendo: 


«Todo êste romance, tão pouco consentâneo com a seriedade 
de um cronista, lê-se do 4 42 a 52, e tôda a obra ressente-se desta 
má disposição de espírito do autor, que, aliás, era um religioso de 
ordem tão respeitável, e tão afamada pela consciência com que 
na Europa organizava trabalhos desta espécie. 

O escândalo da lenda do Caramuru, na Bahia, com todos 
seus extravagantes e fantásticos detalhes desafiou, ao que parece, 
o apetite dois dois cronistas de S. Paulo, mais ciosos de dar pasto 
à sua vaporosa imaginação, não compreendendo a altura dos de- 
veres do encargo, do que a de escrever em presença de autênticos 
documentos uma história séria, verídica e sensata». 

E para finalizar estas citações de Cândido Mendes, eis como 
trata ainda os inseparáveis Pedro Taques e Fr. Gaspar: 


«Não se limitaram a esta lenda os dois cronistas: construíram 
outras; mas a que causou maior estrondo foi a da famosa renúncia 
da coroa de Piratininga, ou, como querem os entusiastas, da coroa 
do Brasil por Amador Bueno em 1641, que, havia pouco, servira 
na câmara de S. Paulo o cargo de vereador. Obra de pura imagi- 
nação e de vaidade genealógica, uma imitação da lenda baiana, 
contra a qual protesta a verdade histórica, e em que, infelizmente, 
vem ainda envolvida a ordem respeitável de S. Bento. Se Pedro 
Taques foi quem inventou-a, Fr. Gaspar procurou dar-lhe maior 
realce com as provas que procurou aduzir. Mas se provou, provou 
de mais». 

7. O Dr. Moreira de Azevedo, outro prestigioso sócio do 
Instituto, conceituadíssimo, autor de excelentes trabalhos, escreve 
na Parte II do Tomo 50 um artigo sôbre Amador Bueno. Não é 
tão ríspido para com Fr. Gaspar como Cândido Mendes, apenas 
menos brutal. Começa dizendo que justamente êste provara a 
inexatidão do que escreveram Pedro Taques e Fr. Gaspar sôbre 
João Ramalho e Teberiçá. 
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Não nos parecem bem formuladas as deduções de Moreira 
de Azevedo ao analisar a exposição de Fr. Gaspar e ainda menos 
a Taunay. Acha que é incongruente Fr. Gaspar quando diz que 
os Paulistas antigos veneravam os sacerdotes. E quanto à patente 
de capitão, mencionada por Gaspar, onde há referência ao caso 
da aclamação de Amador Bueno, assevera que Azevedo Marques 
cita as palavras extraídas do livro de provisões do arquivo da 
câmara, o mesmo compulsado por Fr. Gaspar, acrescendo que o 
Dr. Assis Moura também procurou o registo das patentes na 
Câmara e que, do livro de 1684 e às fôlhas citadas por Fr. Gaspar, 
o registro era inteiramente diferente. A conclusão, corroborada 
pelos conceitos de Cândido Mendes que cita, é para Moreira de 
Azevedo, que Fr. Gaspar não viu nem publicou o documento que 
hoje se sabe não ser verdadeiro, corroborado tudo pelas pesquisas 
de Amaral Gurgel, Machado de Oliveira e Martim Francisco 


Filho. 


E assim passaria à história Fr. Gaspar como apenas fanta- 
sista, sem qualquer probidade histórica, inventor de lendas e do- 
cumentos inexistentes, vaidoso por ter Amador Bueno como ter- 
ceiro avô e desejá-lo aclamado como rei para que descendesse de 
tão elevada estirpe, se não existisse Afonso de Taunay, o pesqui- 
sanodr inegualável e sem dúvida um impertérrito defensor da verda- 
de histórica. 


8. Lembra Taunay que Augusto de Saint Hilaire ao declarar 
preferir à certa versão de Machado de Oliveira a das «Memórias» 
de Fr. Gaspar da Madre de Deus acrescenta que «Não há quem 
ignore, com que atenção o consciencioso beneditino executou suas 
interessantes pesquisas e qual a sagacidade de sua crítica». 


Pôrto Seguro, acrescenta, o denominava “o Jaboatão do Sul” 
e lhe reeditou as “Memórias”, e assim estava firmado o elevado 
conceito quando surgiu o que Taunay chama de verdadeiro ódio 
do senador maranhense Cândido Mendes; êste, ainda por Taunay 
considerado um «belo talento servido por poderosas faculdades 
de dialética, possuidor de vastos conhecimentos das coisas brasi- 
leiras e americanas advogado, jurisconsulto, com fulgurações 
da cerebração, enfim, um conjunto de opulenta cultura, continua 
Taunay, aos olhos do observador moderno, que não pode afastar-se 
do axioma de que a História se faz com os documentos, e só com 
os documentos — de nada vale, porém, êste amontoado de argumen- 
tos, todo o arrazoado elogiente em que tudo há, menos a mais 
elementar pesquisa documentária». 


Por isso ao fulminar Fr. Gaspar, acusando-o de desvario 
pelo orgulho de casta e pelo bairrismo, de falsificar e forgicar 
documentos, acariciadores de sua megalomania incomensurável, 
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sobretudo o testamento de João Ramalho em 1580, quando afian- 
çava que Ramalho, como «uma e única pessoa com o bacharel de 
Cananéa» não podia ter vivido além de 1560, viu todo o edifício de 
seu castelo de cartas desabar com a publicação de Washington 
Luís da célebre ata da Câmara de S. Paulo de 1564, onde Ramalho 
confessava ser então maior de setenta anos. 


E vem a crítica de Taunay: como isto sucede a muitos histo- 
riadores que pretendem suprir a documentação pela argumentação. 


E para maior reparação do famoso monge beneditino, a acusa- 
ção de Cândido Mendes, corroborada por Moreira de Azevedo, 
que o frade mentira e que o frade inventara a lenda de Amador 
Bueno, porque o principal documento citado por Fr. Gaspar a 
umas fls. 125 do livro da Câmara, Moreira de Azevedo o mandou 
procurar em S. Paulo e achara coisa diversa, se esfacelava pois 
às mesmas fls. 125 êle se encontrava na Câmara de São Vicente, 
como dissera o monge. Tremenda leviandade de dois grandes 
homens, de real valor, Cândido Mendes e Moreira de Azevedo! 
Procuravam em S. Paulo, o que estava em São Vicente! 

Afirmava-se assim a glorificação do historiador vicentino, diz 
Taunay, mas isto sobretudo se deve a Washington Luís, o qual com 
a sua imensa autoridade ampliou, desenvolveu a defesa, com ver- 
dadeira tenacidade. 

E quando hoje se pensa um pouco neste episódio, não se com- 
preende mesmo que possa com tanta leviandade ser atacado, 
amesquinhado, um homem que abandona os melhores cargos da 
carreira do sacerdócio, recusa outros, para se isolar durante 30 anos 
num convento, sômente para pesquisar e estudar. 


IV — AMOSTRA DO ARTICULISTA 


9. Escrevia sempre com muita graça; quem o começasse a ler 
certamente chegaria ao fim, especialmente dos artigos semanais no 
Jornal do Comércio dos domingos, que fregiientou talvez por mais 
de 30 anos. A pouco mais de dois escrevia sôbre Dom Pedro Il 
em São João d'El Rei (1881). Acompanhava-o a Imperatriz. 

Uma jovem professôra alemã comenta desairosamente todos os 
festejos, Ina von Bingen, ridicularizando as famílias que o ano 
todo vestem chita e agora ricas toiletes do Rio e de Paris; os 
templos não são góticos nem bisantinos mas de estilo jesuítico 
com o seu mau gôsto, sobrecarregados de ornamentação. As meno- 
res cidades alemães, se dispusessem da opulenta flora brasileira, 
fariam cousa muito mais atraente; até a sobrinha da dona da casa 
em que morava não escapa à contundante crítica da senhorita Ina. 
Em traje de gala estava simplesmente pavorosa, verdadeira górgona, 
a legítima maritornes. Taunay vai no artigo comentando tudo com 
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tal arte, que os nossos sentimentos patrióticos se aquietam perfeita- 
mente. Começa a referir-se à mãdchen, professorinha de 22 anos 
de idade. Mostra os erros que comete inclusive trocando excelente 
pedra de cantaria nacional por mármore português. Arvorada em 
especialista, a nossa fedelha afinal confessa que se curvou com o 
maior respeito nas cerimônias religiosas, como se pudesse fazer 
de outra forma! 


A fraiilein, a jovem professorinha emite asserção de verdadeira 
ingênua, senão de legítima bobinha, dizendo que tôda aquela mole 
de cantaria, blocos monumentais, havia sido aparelhada no litoral 
do Brasil, havendo percorrido em dôrso de mulas o caminho até 
ali, numa viagem que requereria dezesseis a 18 horas de estrada 
de ferro. Diz Taunay, haviam de quatro a cinco meses gasto os 
impertérritos solípedes para galgar a Serra do Mar e a da Manti- 
queira, com os blocos marmóreos vindos de Portugal e natural- 
mente descarregados no Rio de Janeiro. Afinal, ridícula. 


VY — PROFESSOR 


10. Dentre as coisas elevadas de sua vida o ensino se afigura 
também das mais expressivas. Ainda não terminara o curso da 
Escola Politécnica do Rio o que faria no ano seguinte, com apenas 
23 anos de idade, foi nomeado interinamente preparador das ca- 
deiras de Química Analítica e Química Industrial do Curso de En- 
genheiros Industriais da Escola Politécnica de São Paulo; dois 
anos depois era efetivado, com maior ampliação de atividades, pas- 
sando a lente substituto interino, a lente substituto efetivo e por 
fim em 1911, com 12 anos de ensino, atingindo o mais alto pôsto, o 
de lente catedrático. 


Os alunos o estimavam e o admiravam, porque, como disse 
Ernesto de Sousa Campos, êsse eminentíssimo paulista, Taunay 
“aliava à modéstia natural, bem diferente da falsa modéstia, extre- 
ma simplicidade no trato, porte aristocrático, maneiras fidalgas 
e varonis”. 

Um dos alunos se refere ao hábito de ficar na cátedra de 
pé, mãos nos bôlsos das calças, a fiscalizar a disciplina da sala 
com seus olhos grandes e profundos. 

Professor de História cêrca de 30 anos no Ginásio S. Bento. 
Abandonou a Politécnica pelo Museu, quando foi nomeado diretor, 
e causou espécie essa designação pois os amigos da Politécnica, 
os bons professôres, não entendiam como se atirasse para um 
Museu, que julgavam lugar de plácida quietitude, um modêlo de 


Pç pesquisador, como disse o mesmo Ernesto de Sousa 
ampos. 
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Depois compreenderam a preferência de Taunay; ainda não» 
eram conhecidos bem seus pendores para a História, mas pouco 
tempo decorreria antes que os aplausos chovessem de todos os 
quadrantes às obras magníficas que, com regularidade pasmosa, ia 
brindando as bibliotecas do país. Voltou ao ensino superior, inau- 
gurando em 1934 a cátedra de História da Civilização Brasileira 
na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade e as 
diretrizes que imprimiu ao curso foram prenhes de opimos: frutos 
logo aparecendo entre os alunos promissores amantes da história,. 
com escritos e monogratias apreciáveis. 

Correm esparsos em revistas e livros muitos artigos profundos 
de Taunay sôbre o ensino, inclusive o de título «Depressão do 
ensino no Brasil» no livro de vários e eminentes pedagogos, Labo- 
riau, Roquete Pinto, da Cunha etc. «O Problema universitário 
brasileiro». 


VI — REFERÊNCIAS À ACADEMIA DE LETRAS 


11. Pertencia à Academia de Letras. Tenho a impressão 
que a maior glória de pertencer a esta egrégia sociedade, está no 
fato da admissão. Esta consagra desde logo o acadêmico para a 
vida inteira, daí os imortais. 


A antiguidade teve também os Imortais: eram 500 do Exército 
de Xerxes, assim chamados porque o número sempre se mantinha 
o mesmo; o que caísse morto era imediatamente substituído por 
numerosos aspirantes, tal a fama de bravura e destemor que gozava 
êsse corpo através do mundo antigo. Não deixa de haver alguma 
semelhança com a Academia; mal um desaparece, surgem os candi- 
datos que lutarão e muito, com raríssimas exceções pela vaga no 
“batalhão sagrado. É quanto à referência, Camões a tornou passí- 
vel: «Não cora o livro de se ombrear com a espada». 

Taunay foi eleito em 1929 e tomou posse seis meses depois. 
A cadeira era de Luís Murat, sob o patronato de Adelino Fon- 
toura. 

No discurso de posse o novo acadêmico deve descortinar tôda 
a pujança de sua inteligência e da cultura, dando às suas palavras 
o toque literário que justifique a escolha honrosa de que foi alvo. 
Isto sucedeu com Taunay; seu discurso é absolutamente modelar 
sob todos aquêles aspectos referidos. Como sempre algo de 
pesquisa e de crítica ponteia aqui e acolá. Não me furto ao prazer 
de citar uma única passagem; é lógico que o elogio de Murat sai 
completo, quanto era possível a um homem como Taunay que não 
era poeta, embora versejasse algumas vêzes, mais como feito 


desportivo. 


Aborda a composição de Luís Murat «A última noite de 
Tiradentes», onde descobre trechos bons mas que não passa da 
mais fantasiosa deturpação histórica. E assim diz: «Ao mísero e 
nobre, mas inculto e ignaro Tiradentes, a discorrer em interminável 
e eruditíssimo solilóquio, evocando o Kremlin, o Mississipi, o ventre 
de Moloch, as lágrimas de Sparta, Atila, Macbeth, a meiga Cordélia, 
a interessante Regana». 


Realmente é difícil a um homem esgotado e maltratado por 
três anos de prisão, condenado a morrer no dia seguinte, esquáli- 
do, de porte digno de compaixão, estar nessa noite a falar de fatos 
e personagens dos quais nunca soubera a existência. 


Descrevendo reações de Murat há uma passagem engraçada: 
José Veríssimo achava pelo estilo de seus versos que era discípulo 
de Casemiro. Murat se indigna: «Não sou discípulo de Casimiro 
de Abreu nem de ninguém: «mon verre n'est pas grand, mais je 
bois dans mon verre». 


Êsse episódio foi narrado há pouco por Ivan Lins, no discurso 
de recepção na Academia, sem citar Taunay. A propósito dêsse 
discurso, algumas considerações me ocorrem, visto se tratar de 
nosso homenageado, a quem Ivan Lins sucedia e estava fazendo o 
elogio, segundo a praxe observada na Academia. 


12. O caso do retrato da Marquesa de Santos dá oportuni- 
dade ao Sr. Ivan Lins de achar que Taunay poderia ombrear com 
os nossos maiores historiadores e não ficar relegado ao papel. de 
simples descobridor e colecionador de documentos, e depois, pelo 
fato de haver deixado o tal retrato no almoxarife, que era o 
inferno acessível ao seu poder de diretor, na opinião do orador, 
achou Taunay mais prudente, transcrever em seus volumes, numa 
fiada árida mas segura os documentos, a seu ver a única fonte da 
verdade, relembra que o historiador, para ser realmente imparcial, 
não deveria ter nem religião nem pátria. 


Tôda essa tremenda injustiça, que não passará à História, 
pois a obra tão reconhecida por centenas dos melhores historiadores 
brasileiros, como provam as manifestações por Taunay recebidas, 
aí ficará para os vindouros, decorreu de uma frase atribuída a 
Taunay, quando viu o retrato da marquesa, no que Ivan Lins chama 
galeria do Museu: «Mas então, penduraram o retrato dessa «tipa»! 
Não ofenderão os melindres das famílias de São Paulo?» 

A frase foi dita na intimidade de amigos do Museu e logo 
transpirou, como tudo que pode servir de pretexto para diminuir 
os grandes homens; mas o que não se explica é o fundamento da 
asserção que Taunay não emitiu para ser publicada. O que poderia 
ofender os melindres das famílias como sucedeu era a circunstância, 
que foi omitida, de estar defronte do retrato da marquesa o do 
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Padre, Feijó e entre êles a cama da marquesa. Foi êsse o mau gôsto 
que inspirou a frase, e que trouxe para Taunay a pecha de não 
ser um bom historiador, mas um simples descobridor de documentos 
que transcreve em «fiada árida». 

Fala também o Sr. Ivan Lins que uma obra tão vasta não 
poderia deixar de ter imperfeições, e entre elas, a mais citada, é 
de não condensar os documentos, inclusive achando que a muitos se 
afigura isto uma qualidade. Na verdade não sei se alguém, por 
mais eminente que fôsse, conseguiu realizar grandes obras sem 
imperfeições, ante a certeza de que a perfeição absoluta é inatingível 
pelo homem, que não é Deus. O difícil quando se trata de homens 
eminentíssimos é apontar essas imperfeições. 


Assim o fato de Roquete Pinto, aliás com muita elegância de 
linguagem, no discurso de saudação a Taunay na mesma Academia 
dizer: 


«Não sei se fostes bem inspirado consagrando no primeiro 
volume de vossa História das Bandeiras, um capítulo ao que 
chamastes arianização progressiva dos paulistas, porquanto a antro- 
pologia ensina que o sangue ariano é uma utopia». Mas Roguete 
acentuava o que transcreve o Sr. Ivan Lins: «Em todo o caso affir- 
mais muito bem: «é com elementos quase unanimemente euro- 
-americanos que efetua a sua obra a «raça de gigantes de Saint 
Hilaire». 

Não se diz, por exemplo, que Taunay seguia o ponto de vista 
inteiramente idêntico do antropólogo que desapareceu cheio da 
admiração dos patrícios, Oliveira Viana, especialmente nas páginas 
126 a 143 da 4.º edição das «Populações Meridionais do Brasil». 
São 18 páginas, tratando justamente da arianização dessas popula- 
ções, paulistas, fluminenses, mineiras, mas aí especialmente dos 
paulistas. Mas, vamos dizer assim, entre a dupla Taunay-Oliveira 
Viana, e o não menos profundo antropólogo Roquete Pinto, eu, 
que não sou antropólogo e portanto a opinião é desvalorizada, incli- 
no-me mais para o ponto de vista de Roquete Pinto. O que importa 
dizer-se é que a passagem em nada diminui Taunay, como ninguém 
diminuiu Oliveira Viana e não pode fazer qualquer sombra à glória 


de nenhum dêles. 


VII — NO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO 


13. Sôbre a passagem de Taunay pelo nosso Instituto nada 
poderia acrescentar, nem melhor apenas com a necessidade de resu- 
mir, ao que escreveu no Volume 239 da Revista o eminente sócio 
grande benemérito e prestimoso secretário Dr. Virgílio Corrêa 
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Filho. Todos os traços preeminentes da trajetória luminosa do 


grande historiador pela Revista e outras atividades no Instituto, 
estão com rigorosa justiça e consagradora homenagem expostos 
nessa resenha. 

Entrado para o Instituto em 1911 quando poucos eram os 
trabalhos seus publicados, constantes do romance Leonor de Avi- 
la, «saído primeiramente com o nome de Crônica do tempo dos Fe- 
lipes e pseudônimo de Sebastião Cóôrte Real, na Revista — o «Diá- 
rio da Viagem ao Alto Nilo» de D. Pedro II e uma coleção de 
«Cartas do inesquecível Carlos Gomes, ensaio biográfico do con- 
selheiro Azevedo Castro», além de dois outros na Revista do Ins- 
tituto Histórico de S. Paulo. «Os representantes de S. Paulo no 
parlamento do antigo regime» e «Os princípios da moderna crítica 
histórica», já em 1917, seis anos depois, recebia o prêmio D. Pedro 
IL, medalha de ouro, outorgado pelo Instituto pela monografia «A 
missão artística de 1816». 


Virgílio Corrêa Filho publicou a bela carta de Taunay, cheia 
de agradecimentos pela honra extraordinária que dizia ter recebido, 
partida de «tão ilustres autoridades em matéria de História brasi- 
leira». Por essa época começava a fase mais luminosa da trajetória 
de Afonso de Taunay, inteiramente identificado com o Museu 
Paulista, como diz ainda Virgílio Corrêa Filho. 


Em 1925 passou a sócio benemérito e o número de trabalhos 
publicados crescera consideravelmente, em livros, nas revistas dos 
dois Institutos, no Jornal do Comércio de S. Paulo e no do Rio, 
no Correio Paulistano. 


Não mais pararam seus trabalhos e a nossa Revista contém 
inúmeros, como também a colaboração no Congresso de História 
Nacional. Tinha a preocupação de publicar na nossa Revista os 
assuntos gerais de História do Brasil e raramente qualquer coisa 
da parte regional paulista, sucedendo o contrário com o Instituto 
de 5. Paulo, aonde se encontram suas melhores monografias a res- 
peito da antiga província e da cidade paulistanas. Para a análise 
mais ligeira de seus trabalhos, incluindo a parte de ficção com o 
único romance, a parte geral de História do Brasil e da de São 
Paulo, sômente no que existe na Revista do Instituto, o tempo ra- 


zoável de que dispomos não daria qualquer margem; a matéria é 
considerável, 


Recordemos a sua elevação a sócio grande benemérito, mani- 
festação eloquente pela assinatura de 48 sócios, em maio de 1957. 
Outro comovido agradecimento dirigiu êle ao Instituto, que não 
deixava de visitar quantas vêzes viesse ao Rio de Janeiro, tomando 


parte em várias reuniões com o maior agrado dos confrades que 
bastante o admiravam. 


mr MOD e 


Vil — OBRA MONUMENTAL 


14. Como para as centenas de artigos em jornais e numerosos 


prefácios por êle escritos, a documentação publicada, as traduções 


feitas, os comentários às obras clássicas, entre as quais à monumen- 
tal «História Natural do Brasil», por Marcgrave, igualmente a 
«Nobiliarquia Paulistana» de Pedro Taques, e como vimos às 
«Memórias da Capitania de S. Vicente», de Frei Gaspar da Madre 
de Deus e outros, devemos realçar os laboriosos e sempre complexos 
trabalhos de Lingiística, com seu «Léxico de Lacunas», «Reparos 
ao dicionário de Cândido de Figueiredo», «Insuficiência e deficiên- 
cia dos grandes dicionários portuguêses» e outros, dos quais 
resultou demorada polêmica com o dicionarista Cândido de Fi- 
gueiredo. Em ramo completamente distinto da História, demons- 
trava Taunay amplos conhecimentos de gramática de nossa Língua, 
especialmente da riqueza de seu vocabulário. . 
Fora disso as grandes obras, a «História do Café» em 15 
volumes, as do bandeirismo, enfim cêrca de 150 volumes. 


Tudo isto dá idéia da prodigiosa atividade do escritor. Certa 
vez, em 1955 fiz-lhe uma visita e ocasionalmente lhe disse que 
achava difícil acompanhá-lo na leitura de seus trabalhos, porque 
quando se acabava com um logo se sabia do lançamento de outro. 
Respondeu-me, como se fôsse a coisa mais natural, sem nenhuma 
importância: «No ano passado escrevi 10 páginas por dia»! 

Quem escreve história precisa cuidar da exatidão dos nomes 
e das datas, das citações, coordenar, ajustar; é impossível ter tudo 
na memória; é de causar assombro tal operosidade em assuntos de 
tanta responsabilidade. 


IX — CONVÍVIO DOS AMIGOS — CORRESPONDÊNCIA 


15. Muito decantado o modo simples de Taunay com os 
amigos. Um dêles era Max Fleiuss, o saudoso e infatigável secretá- 
rio perpétuo do Instituto. Verdadeira afeição os unia e muitas 
vêzes, vindo ao Rio, Taunay hospedava-se na casa de Max, com 


a maior satisfação da dona da casa que também era grande 


amiga de Taunay. 

Certa vez íamos batisar um de meus filhos, e como o Cardeal 
seguira para Roma, pois o Dr. Max sempre o convidava para o 
batismo, foi D. Mamede, bispo de Sebaste, quem o substituiu. 

Marcado para às 3 horas da tarde, na igreja da Paz, todos 
seriam convidados para ir até nossa casa, três quadras aproxima- 
damente distante, para modesto lanche. 

Muitas pessoas gradas, até Afonso Celso, compareceram. 
Quando chegamos da igreja, Taunay, que ninguém sabia estar no 
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Rio, achava-se sentado na varanda. Naturalmente telefonara para 
casa do Max ou fôra ao Instituto e soubera da cerimônia. Ime- 
diatamente ficou rodeado, que todos o conheciam e admiravam. 
Passei a fazer as honras da casa, juntamente com a família e me 
esqueci do Taunay na varanda. Quando me lembrei, corri pressu- 
roso e fui me desculpando, insistindo logo para que viesse comer 
alguma coisa; havia frios, doces, whisky etc. E êle com bonhomia, 
voz arrastada e em tom espirituoso, gracejando: «Não te inco- 
modes; já comi e já bebi de tudo»! Recebido pela empregada do 
Max que o conhecia, sózinho, fêz as honras do bufet, com simpli- 
cidade que para nós foi encantadora. 


Mas os convidados foram se retirando, as horas decorrriam, 
e Taunay acabou conversando, na varanda, apenas comigo; 8, 9, 10 
horas! perguntei-lhe qual a condução que ia tomar, pois os ônibus 
se recolhiam às 11 horas da noite. Nem deu resposta e continuamos 
a conversar. Quando passava de meia noite, depois de uns dois 
ou três cafêzinhos, despediu-se; penso que a única condução seria 
o bonde. 

Quanta coisa de história aprendi nessa noite! Todo êle era um 
compêndio de história do Brasil! 


16. Não há como a correspondência particular para caracte- 
rizar bem uma individualidade, maximé se se tratar de grandes 
homens. O assêrto é verdadeiro, penso que em todos os casos, 
mas somente os grandes homens interessam ao historiador e à 
Humanidade. 


O arquivo de Afonso de Taunay é considerável; tinha o 
prazer da correspondência com os amigos; respondia a quantas 
cartas lhe endereçavam, com a probidade que Melo Morais exaltava 
nos lindos versos de «A conduta da vida» — «Preza-te da fiel 
correspondência». 


Em discurso publicado no último número da «Revista» sôbre 
a família Taunay, Saxe-Coburgo e Bragança refere-se a essa 
fidelidade de Taunay e lembra como seria útil para a história 
o exame de todo o acervo particular do eminente escritor. 


Certa vez em carta a Max Fleiuss, desculpava-se, sempre 
muito cortez, de escrever apressado (imaginem como saiu a letra, 
se normalmente era quase indecifrável) porque tinha 300 cartas 
a responder. Eram pedidos de prefácios, de artigos para jornais. 
e revistas, consultas de todo o gênero, felicitações aos trabalhos 
publicados, e as mais confortáveis para êle, as cartas dos amigos. 


Recordarei alguns trechos da correspondência com Max 
Fleiuss, tirados do arquivo dêste, cedido com extrema gentileza 
pela sua filha querida Maria Carolina Fleiuss, de nossa casa, 
colaboradora da “Revista”, amiga irrestrita de minha família e 


” 
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prezadíssima cunhada; têm o sabor especial provindo do fato de: 
Taunay escrever ao Max com a maior liberdade, como se estivesse 
conversando com irmão a que se estima, de coração aberto, o que 
muito serve para apreciarmos seus pendores, inclinações e também 
as reservas sôbre assuntos que não devem ter publicidade. 

Manda a Max um retrato tirado na Fazenda Tabajara, a ca- 
valo, na cidade de Limeira, interior de S. Paulo; dá o título: 
«Visão anteriana ou Mors-Amor» no Tabajara e os dois terceiros. 
jocosos, parodiando êsse conhecido soneto de Antero de Quental 
apropriado à «pose» proposital do cavaleiro. 

Em carta de março de 1914 ao «Meu caro Max» diz que não 
tem escrito muito por estar atarefadíssimo com a biografia de 
Pedro Taques cujo centenário aí vem rapidamente. Dá parabens 
pelo caso Souto Maior e recomenda que seja impresso na Europa, 
melhor e mais barato, mais chic. 

Elogia um artigo do Max «Pesquisas» e atribui apenas à 
amizade ter sido incluído entre os pesquisadores. Imaginem, êle! 
O príncipe dos pesquisadores, sem desfazer em outros príncipes 
no gênero; uma família real pode ter muitos príncipes! Não falta 
o toque paulistano: «Dize ao Souto que copie documentos paulistas. 
Basta de tanto pernambucano! Pernambuco está peneirado e vas- 
culhado». 


No verso desta mesma carta faz um pedido: 


«A ti e ao nosso querido Dr. Fazenda vou pedir um obséquio 
que é uma surra»; trata-se saber se há nos Carmelitas assentos 
relativos a Frei Joaquim Antônio Taques, filho de Pedro Taques, 
nascido em S. Paulo a 8 de setembro de 1747; tomou o hábito a 4 
de dezembro de 1762 em S. Paulo e faleceu no Rio já presbítero. 
Creio que a morte dêsse frade (isto já escrito invertido, como nota 
derradeira) deve ter-se dado entre 1772 e 1780». 

É por isso que certamente êle acha que é uma «surra»; 
procurar o registro de falecimento em nove anos de possíveis as- 
sentamentos! Há uma nota do Max: «Carta a Fr. Serapião em 
27-3-914». Note-se a carta de Taunay é de 24; quer dizer, rece- 
bida e imediatamente passada a Fr. Serapião e logo outra nota 
do Max, a lápis vermelho, para significar, possivelmente, assunto. 
acabado. «Resp. a 2-4-1914». Seis dias entre o recebimento da car- 
ta e a resposta com a consulta, inclusive a presteza de Fr. Se- 
rapião! 

O elogio por parte de Taunay a pessoas que vem a conhecer 
e reconhece qualidades é sempre largo, franco, sincero. Parece: 
desprezar fundamente os presunçosos. Em uma carta diz assim: 


«Meu querido Max. Recebi a tua carta trazida pelo nosso 
amigo Debbané. Gostei immenso delle, como é sympathico! e tão 
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modesto, tão chão» Mais adiante: «Aperta os alicates na questão 
da separata: não te esqueças! O Divertimento admirável que acaba 
de sair no nosso (77, II) já foi publicado na Revista do Instituto 
de S. Paulo. É da lavra de Manuel Cardoso de Abreu o autor da 


pseudo continuação das «Memórias de Frei Gaspar». 

Notem, senhores, que nas menores cartas, até no meio das 
pilhérias, está tratando de fatos históricos, alguns da mais alta 
relevância. 


Logo depois da última carta envia outra onde há êste trecho: 


«Meu caro e bom Max. 


Não sei o que mais te agradeça tantas são as demonstrações 
de tua boa amizade. Éste serviço que agora te fico devendo me 
toca muito e muito pois não imaginas quanto me doía não poder 
fazer a separata. Quero por isso que me digas — e com a máxima 
franqueza, pois interna non est... em que condições se fêz 
esta separata. Ficaria muitíssimo aborrecido se tivesse de dispender 
o que quer que fôsse, agora que a vida anda tão penosa. Bem avalio 
o apêrto dos outros pelos meus». etc. 


Isso em 1916; a vida era tão penosa! Parece escrito hoje. 
Os anos passam e a crise brasileira não envelhece nem morre! 


17. Outra carta bem interessante merece ser lida integral- 
mente. Estamos procurando caraterizar um dos aspectos do grande 
Taunay, porque são muitos e expressivos, e sômente um curso 
como já tive a honra de propor e o Instituto oportunamente fará, 
poderá descortinar aos olhos do povo brasileiro o perfil completo 
dêsse notável ornamento intelectual de nosso querido Brasil. 


«Meu caro Max 


Volto a falar-te sôbre um assumpto acerca do qual conversá- 
mos e não pareceu merecer o teu desassentimento: a reimpressão 


da Nobiliarchia Paulistana; e dous volumes de 600 paginas, cada 
um, teríamos o livro. 


Estou certo de que seria empreza rendosa para o Instituto; em 
5. Paulo muito se fala nesse livro, que ninguém conhece porque 
vive entranhado na nossa Revista que poucos têm ao seu alcance. 

A nova edição annexaria eu, à guisa de prefácio, o meu estudo 
biográfico que é extenso e completo, por assim dizer, muitas notas 
e uma concordância entre a obra de Pedro Taques e a de Silva 
Leme, «Genealogia Paulistana», que é o desenvolvimento d'aguella 
e obra muitíssima conhecida aqui no Estado. Vendendo a 6$ o vo- 
lume numa edição de 1.000 exemplares, estou certo de que o públi- 
co pagaria logo as despesas. Impresso na Europa, custaria o livro 
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uns três contos cada tomo. Estou certo de que o público apreciaria 
immenso uma capa fiteira no genero da que aqui te submeto à 
apreciação. 

Escreve-me a este respeito. Um abraço do teu Aff.» 


A capa assim a redigia: 


Nobiliarchia Paulistana 

Histórica e genealógica 
escripta segundo a licção dos documentos dos cartórios, 
assim civis como ecclesiásticos, da capitania de S. Paulo 
e suas vizinhas por 


PEDRO TAQUES DE ALMEIDA PAES LEME 


natural da cidade de S. Paulo 


Sargento Mór do Regimento da Nobreza das Minas de 
Paranapanema e Apiahy Escrivão da Real Intendencia; 
Commissário das Minas de Pilar e Crixás 


na Capitania de Guayazes 
Guarda mór das Minas das cidades de S. Paulo e seu 
têrmo. 


Thesoureiro Mór da Bulla da Santa Cruzada nas capita- 
nias de S. Paulo 


Guayazes e Cuiabá» 


E eis o que chama uma capa «fiteira» para encher os olhos 
«o público. 

Aí enfim se trata de nome histórico, mais de duas vêzes 
secular; mas ainda hoje há quem faça capas «fiteiras» com todos 
os cursos que tirou, sociedades a que pertence, mesmo as que 
se entram com a mensalidade, apenas porque são de classe, dos 
cargos que exerce e dos que exerceu, ex-professor disto no colégio 
tal, ex-secretário da extinta Sociedade tal, ex-ex- etc. 

Em maio de 24 escreve carta mais longa porgue há algum 
tempo não escrevia; queixa-se de que esteve doente, «andou ruim, 
gripado até o âmago do protoplasma. Uma coisa inssupportavel! 
Uma semana perdida! E sinto-me fraco!» Insiste em notícias do 
Max: como ia, como se sentia, o que diziam os médicos. Lembra 
o iodureto de sódio. Diz «As vêzes faz milagres». 

Estas palavras são testuais: «Muito obrigado pela tua carta 
com parecer sôbre a benemerência. Nela vejo três assignaturas 


identicas, p.p., de Max Fleiuss, Ev Pi Mei RE (ss 
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Esta é que é a verdade! Obrigado velho amigo! Homem das 
intenções affectuosas! Um abraço apertado!» 

Um homem do valor de Taunay se rejubila e fica imensamente 
agradecido pela benemerência no Instituto. Sem de longe me referir 
a qualquer pessoa do nosso sodalício, graças a Deus fidalgos nas 
aspirações, quantos em sociedades por aí, por êsse Brasil, se julgam 
com direito a honrarias de tôda a sorte e nunca as agradecem, 
porque sempre julgam que vieram tarde e sem a pompa de elogios 
dêste e do outro mundo. Taunay se comove no agradecimento... 


18. Professava verdadeiro ódio (se era capaz de odiar) 
misturado com desprêzo pelo plágio. Vimos como se refere ao 
plagiário Manuel Cardoso de Abreu, na pretensa continuação 
das «Memórias» de Fr. Gaspar, que fulmina com a expressão 
bem achada de «mistifório de indigesta serzidura», etc. 

«Ainda a propósito: que é H. L? Êste cidadão escreveu no 
Jornal do Commercio d'aqui, assignando d'ahi, enorme artigalhaço 
sôbre a infância de D. Pedro II em que há 99 por cento de ipsis 
litteris dos chouriços indigestos mas noticiosos do pobre Raffard 
nas Pessoas e cousas. Fiquei indignado! que mania de plagiar! 
mesmo o que é tão pouco appetecivel! Que indignidade furtar 
cCeslavadamente trabalho de um morto!» 

É sempre assim com os plagiários; não os perdoa. E há 
gente que quando lhes caí nas mãos alguma cousa antiga, pensa 
que pode utilizar, na persuasão de que ninguém os vai descobrir; 
passam simplesmente o diploma de ignorantes para todo o mundo. 
Taunay tem razão. 


Nesta carta cita a Max, com elogios, nomes da Bahia, de 
Minas, do Paraná, como ótimas aquisições para o Instituto. Acha 
que o Instituto devia ter um quadro especial para estrangeiros de 
grande notoriedade com 50 vagas, reservando-se 100 para os 
brasileiros. 


Diz que o dono muito rico de um sebo em S. Paulo, o livreiro 
Gazeau, possuia uma coleção de exercícios de D. Pedro II de 4 ou 
5 anos aos 10. Quer cinco contos e não deixou tirar fotocópia, 
como desejava Taunay para presentear ao Max. Fala em cinco con- 
tos em 24 como quantia inteiramente fora de cogitações! 


Em outra carta, de 21 de maio de 1924 dirige-se à «Cotinha, 
velha e boa amiga». Essa Cotinha é o Max. Aliás termina a 
carta de outro modo: «Adeus, Nequinho, saudades à boa D. Sinhá. 
Teu velho e desconsolado Aff.» 


Queixa-se de doente. «Tudo é velhice! A velhice aí vem e com 
ella a ruina... É triste” (Ainda não completara 48 anos!) 
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Outra pequena carta que merece transcrição: 
«Meu querido Max. 


Commovidíssimo dou-te um grande abraço. Foste admiravel! 
foste extraordinário! Servindo como serviste ao Instituto nas comme- 
morações à gloria de D. Pedro II tu te houveste como o verdadeiro 
encarnador da opinião nacional. Tua dedicação e teu enthusiasmo 
hão de ser lembrados como um dos maiores dos teus grandíssimos 
serviços à tradição nossa. 


Teu velho Affonso. 


São muitas as cartas tôdas de imenso valor. O Max é tratado 
pelo nome que no momento lhe ocorre. Em uma carta dizendo ter 
lido comovido a manifestação dos estudantes ao nosso Max, diz 
confere ao que o Max fala dos outros e do Instituto, e quanto ao 
que se refere a elle Max, não confere. E acrescenta: «Não sejas 
idiotal» É a modéstia do amigo que acha demasiada. 

Em outra carta cita vários episódios, aspectos desta nossa 
pobre vida tão pifia e reles. Diz «Pela manházinha ciceroniei no 
Museu o ministro da Polônia (que me pareceu bem brocoió, etc. 
qualché cosa d'ammirabile. Aí teve uma visão de beleza; a esplên- 
dida conferência do Max, soberba, dá mil parabéns. «Passaste a 
perna a esta gente toda que se occupou de assuntos congeneres neste 
anno de graça de 1922. Está soberbíssimo. Parabens. Um abraço 
apertado». 


Continuam os episódios; assistiu à colisão de um automóvel 
com um ciclista que sob os seus olhos ficou esborrachado. Por 
último indo visitar um amigo, conheceu uma cunhada dêste: «o 
mais horrendo canhão que desde 1904 tive o ensejo de ver. À 
vida é assim...» 

Todas as cartas são realmente interessantes; o exame levaria 
muito tempo. De uma de junho de 1913, em que começa por «amigo 
velho» o que demonstra quão longa perdurou a amizade, fala que 
o Washington fêz ótimo discurso sôbre o Feijó e acrescenta 
«Convém cultivar-lhe a boa-vontade; é um bom e dedicado amigo 
e está muito indigitado para Prefeito de 5. Paulo. Com êlle é 
muito possivel arranjarmos novos subsidios». 


19. Não deixa de ser admirável essa amizade entre dois 
grandes homens que permite a maior liberdade, a brincadeira, 
tratarem-se de todos os nomes, chamarem-se de todos os epítetos, 
na certeza de que o outro ao ler está dando bons risadas, e logo 
vai pensando como responder de modo mais jocoso. Pode ser 
que Taunay tratasse outro amigo de igual modo, mas só acreditarei 
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lendo cartas inconfundíveis de sua letra. Dois sacerdotes a render 
preito no altar da amizade. 


Longamente em cartas ao Max se refere, pedindo aliás ajuda 
do amigo, aos direitos autorais da mãe quanto aos livros do Vis- 
conde de Taunay. O Dr. Cícero se mantém contrário à pretensão 
da viúva e o Taunay se cansa de defender os legítimos direitos 
de sua velha mãe, pobre e quase sem recursos. Se notarmos nas 
cartas ao Max como se refere às próprias dificuldades de dinheiro, 
trabalhando como um possesso em uma monografia difícil para 
gastar 400$, pode-se imaginar a situação. 

«Para nós é capital a defesa dêstes direitos, diz êle numa car- 
ta; pelas razões que te expus. É reduzir minha mãe a quasi miséria 
pois justamente os livros que dão alguma cousa são os ameaçados. 


Enfim, ao menos no meio de tantos aborrecimentos e desgos- 
tos — à quelque chose — veio êste para prova de tua boa e cons- 
tante amizade. «A carta continua; não virá ao Rio pois teme sua 
sofreguidão e impaciência, e receiava irritar-se demais. 

Em cartas quasi semanais debate com o Max a questão, 
provando os direitos da mãe velha e pobre, e agradece com as 
mais carinhosas palavras, efusivamente, as provas de amizade do 
Max; termina assim uma delas: «És sempre o mesmo! Dedicado 
e bom! Teu Aff». 

E êle sempre também amável, agradecido e carinhoso. O Max 
fala de um retrato que tirou na Faculdade, e Taunay em carta logo 
pergunta: «Que tal ficou o retrato? Estás sympathico? Estás catita?» 
Não se esquece de qualquer pormenor do amigo, que corresponde 
à mesma altura. O Max queixa-se de muito trabalho com exames, 
e logo Taunay: «Que sova tens levado com os exames! E eu 
também, amigo velho! Não imaginas que esfrega!» 

Em outra carta que foi nomeado árbitro numa questão da 
Mogiana; derrubou uma livraria a procurar muita agulha em palhei- 
ro. Os companheiros da comissão aceitaram o parecer, mas fizeram 
uma modificação: Taunay havia redigido na 1º pessoa do singular 
e êles alteraram para a 1º do plural ao copiarem as 15 páginas 
escritas. E um dêles escreveu: Eu, terceiro perito, o redigi e vai 
assinado por nós três peritos (sic!) e mandou-me com o maior 
caradurismo o laudo para que eu lhe apuzesse o jamegão. Aí 
fiz uma (expressão que não pode ser lida) como se diz por aqui. 
Recambiei o escrito, exigindo que o redigi fôsse substituído por 
copiei, e o safardaninha, que ganha o que vou ganhar no meu lombo, 
disse ao advogado da companhia que eu o magoara! 

Já viste cousa igual? ! 


2. Colaborava hã meses no Comércio de S. Paulo quando 
foi êste vendido ao Jornal do Comércio do Rio. Ficou apavorado 
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com a remodelação que se processaria. Receiava ser afastado e 
perder os 100$ mensais por quatro artigalhaços; a secção era «Re- 
vista das Revistas». Ao Max: «Basta dizer-se que nos últimos 3 
meses em vez de 12 artigos do contracto dei 37. Esses 1008 me fa- 
zem muita falta, pois estou com a vida atrapalhada e as despezas 
são enormes. Bem sabes quanto está a vida cara» e adiante: «A 
direção passada do Comércio ia argumentar-me para 150$; o im- 
portante-é que me mantenha no jornal». 


Todos sabemos qual foi sempre a tragédia dos escritores no 
Brasil para ganharem a vida com a pena; os casos eram tão comuns 
que se tornaram quase regra. Nos melhores jornais, segundo se 
depreende de tantas conferências e escritos de jornalistas, êstes 
viviam com os vales durante o mêz; o tezoureiro do jornal a defen- 
der o cofre, e os repórteres e escritores a cavarem a camaradagem de 
um vale de 20$ e de 508. Nenhuma prova melhor do que êsse 
fato que Taunay relata ao amigo com a sinceridade e a simpli- 
cidade que estamos observando, em 1916, com 40 anos de idade! 
Daí por deante, e à proporçao que toi sendo reconhecido seu 
imenso valor, com os livros que ia publicando, tudo melhorou; mas 
se o gênio do historiador auxiliado pela graça e agrado da redação, 
acabou se impondo, com as cátedras na Escola Politécnica, a Dire- 
toria do Museu Paulista, imagine-se os escritores, que tentam viver 
apenas do que produzem nos jornais, sem as fulgurações do 
talento! 


De 21-11-1942 consta: 


«Acabo de ler a notícia da projetada sessão do Instituto. Muito 
obrigado! Ótimo tudo! Ótima a escolha do nosso bom e talentoso 
Wanderley Pinho! Por todos os motivos». Trata-se da conferência 
no centenário de nascimento do Visconde de Taunay. 

«Peço-te que entregues estas linhas ao Henrique». Era êste 
o recado: 


«Meu caro Henrique 

Recebi o seu telegrama! Com effeito, que pachorra! (ou que 
paxorra?) 

Agradecer-me você um ato de justiça! Mas menino! Mas me- 
nino! Isto se paga com um abraço pela sua lembrança; nova prova 
de sua cordialidade tão minha conhecida. Saudades...» 

Em correspondência, pedindo nada menos de 25 tomos da 
Revista do Instituto para completar a coleção, aplaudindo o Max ter 
barrado as pretensões de um jovem, cujo nome cita, acrescentando 


que «êstes rapazes mais do que ninguém pensam que nêles é imortal 
a essência humana», referindo-se também à candidatura do Setubal 
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à Academia, e do trabalho de tradução das cartas do pai com o avô 
durante a guerra do Paraguai, que podem dar três volumes, man- 
da «um abraço para Dona Sinhá e para ti um pontapé na ponta da 
bicanca...» Por fim ameaça: «se não tiveres a Revista, faço-te um 
sonêto! Trema! O título já está escolhido: Sherlock da Lapa!»... 


Falando do Congresso e do triunfo do Max, manda um 
abraço para o mestre Fazenda: «Bella e comovente glorificação 
de tão digna e ilustre vida»! ' 

21. Entusiasmava-se com todos os sucessos reais nos campos 
da Ciência, onde aparecessem. Detestava e muito a presunção do 
saber, a história sem documentação precisa, como acusou Cândido 
Mendes e a conseguida com tesoura e goma arábica, tal se comen- 
tava no Instituto, às quintas-feiras, naquelas pequenas reuniões na 
sala do secretário, com êste, Ramiz Galvão, Tavares de Lira, 
Agenor de Roure, Rodolfo Garcia, entre os mais assíduos. Refe- 
rindo-se ao Congresso de 1914 escreve ainda ao Max: 


«Um abraço pelo teu grande triumpho! Não perdes vasa de 
mostrar o teu coração affectuoso mesmo praticando injustiças (inno- 
centes, aliás). Onde é que fôste pescar os meus serviços ao 
Congresso? ? 


Estupendo! Se jamais houve delegado reles, remisso, vaga- 
bundo... 

Verdade é que fiquei doente, se não teria feito alguma cousa. 
Mais uma vez muitos parabéns! Um abraço aos nossos amigos pelo 
formidável sucesso. Como sinto não ter ido!» 


Vendo uma fotografia do Max entre amigos diz: 


«Recebi mais uma grande prova da tua velha amizade que 
muito me sensibilizou. Homem de intenções delicadas. Quem me 
dera ter estado contigo, quando tirastes aquelle bom retrato 
de tua physiolostria ao lado de tão sympáthicas pessoas». 


«Com verdadeira raiva soube que retiraste a candidatura (a 
da Academia). Que má idéia! Estavas agora eleito pela certa! 
Como é que o Conde te deixa fazer semelhante tolice?» e feli- 
citando: «Meus parabéns pelo 2 de Outubro! Prepara-te para 
em 1952 (a carta é de 1932) dansarem uma quadrilha neste dia 
(O Max estaria com 83 anos) ou com lanceiros de teu tempo de 
rapaz em 1866 (ainda não era nascido) quando já brilhavas nos 
salões do Clube Recreativo de Santa Luzia. Mas neste interim 
em 1938 quero ver-te imponente na nossa festa centenária que a 
haveremos de fazê-lo com um estrondo tremendo, não?! Adeus, 


meu velho e bom Max, um abraço dos de Tamanduá e muito 
obrigado! Saudades...» 
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Quando Taunay se achava na Fazenda Tabajara, com mais 
vagar, divertia-se a escrever ao Max cartas jocosas a que O Max 
retrucava no mesmo tom, exceção dos versos, pois não me consta 
que os fizesse, mesmo de brincadeira. Temos uma das mais 
características de seu espírito jovial e da profunda amizade ao 
companheiro leal e querido. Está dirigida a Nenê: 


«Não devo responder às tuas infames palavradas senão com 
blandicias, delícias e carícias, nunca com sevícias. 

Assim tumultua-me o estro e dedico-te este soneto perfeito, 
obraprimesco». 

«É um improviso». «Soneto romântico». Está bem feito real- 
mente, mas o Max é um «pipinha», estava na vinha do Pae Noé 
«um colosso na munheca», bebe água raz como pinguinha, cuja 
vida de cachaceiro é a camoeca... Acaba concedendo perdão ao 
caixa d'agua! 

«Depois do justo desabafo o abraço, o segundo de parabéns 
ati a D. Sinhá, a Christina, ao Carneiro pela chegada do Ivan. 

Torceste a fuçola, hein? preferirias acaso que êle se chamasse 
Max, hein? Veja-se só o Nhonhô! quer homenagens, quer então 
homenagear-se! Pasmoso! Ivan é muito bonito nome, seu trouxa! 
é mil vezes mais bello que Max. Max! Max! Deverias adoptar um 
nome mais sympatico, mais parecido com o teu aspecto: sugiro-te 
por exemplo, Evaristo! Tiburcio! Anacleto! Zeferino! Evandro! Ora 
Max! Quem quer criticar? Papagaio! Ainda bem que a Christina 
não quiz botar num menino tão bonito um nome tão horrendo. 
Se continuares a criticar o nome do teu netinho faço-te um soneto 
que será o peior de todos que te tem feito urrar de dor e furor. 

Não pude receber os tomos da Revista, bemzinho! porque já 
estava fora de S. Paulo. Isto não quer dizer, tetéia, que elles não 


estejam em minha casa, chinoca! Como estás emperdenidamente 


cretinocratisado! Julgas acaso que sou ubíquo!? 6! 6!» Entra na 
parte séria da carta mas ao terminar: «Adeus, meu velho. Que 
saudades das nossas boas descomposturas cara a cara!» 

Parece que as do Max eram bastante violentas para que êle 
se esforçasse em sobrepujá-las. Há uma também da Fazenda Ta- 
bajara, quando havia mais tempo para essas brincadeiras, em que 
começa imitando o latir do cachorro, indignado porque o Max não 
lhe escreve; chama-o de todos os nomes pejorativos de animais, 
canzarrão, burróide, zebróide, triplo cavalicóide e ante o furor 
de que se acha possuído, não basta mais um soneto; está compondo 
um poemeto. Insiste então para que O Max vá descansar na fazenda 


e ainda: 


«Como vai o nosso Henrique? Que marino sympatico! Que 
creatura gentil! Sahiu todo a D. Sinhá». 
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Termina esta carta com um «soneto consolador», de título 
«Desilusão ancestral» continuando a brincadeira porque não deram 
o nome de Max ao neto. Neste soneto o Max, antecipando-se, 
já dá vivas ao «Maxinho» pois «certo lhe darão o meu «no- 
minho»... 


Transcrevemos por fim, nessa pequena demonstração do gênio 
folgazão do grande estudioso, nas horas vagas, pequeno cartão de 
Boas Festas; até na singeleza dessa fórmula quase banal, êle não 
se banalisa: 


«Ao Max, Maximino, Maxencio, Maximiliano, Maximo, nada! 
A D. Sinhá, a Dadá, ao Henrique, tudo! Em 1943 e até 1993! 


Enfim como sou bom e magnanimo, generoso, caridoso, e filan- 
trópico permito que beneficie dos meus votos. Sara a todos manda 
lembranças». 


X — O HOMEM E A FAMÍLIA 


22. Era casado com D. Sara de Sousa Queirós Taunay, filha 
de Antônio de Sousa Queirós e D. Vitalina de Pompeu Camargo 
de Sousa Queirós. D. Sara teve por avô o Barão de Sousa Queirós, 
Grande do Império, membro do nosso Instituto e do de São 
Paulo, e por bisavô o Senador Vergueiro, sendo sobrinha em 5.º ou 
6.º grau de Fernão Dias Pais; a família dos Pompeu de Camargo 
era aparentada com os bandeirantes. 

Por sua vez a mãe de Taunay, D. Cristina Teixeira Leite 
Taunay, era filha do Barão de Vassouras e neta do 1º Barão de 
Itambé, todos portanto interligados com a fidalguia brasileira. 


Os irmãos de Taunay, são, o comandante Raul de Taunay, 
ilustre oficial de Marinha, casado com D. Antonieta Cerqueira 
Taunay, filha do General Dionísio Cerqueira; D. Alice Guimarães, 
casada com o Sr. Afonso Leite Guimarães e D. Gabriela Taunay, 
solteira. 

São filhos os Drs. Paulo e Augusto de Taunay, ambos emi- 
nentes médicos paulistas, D. Ana Berrettine, casada com o Senhor 
Francisco Pedro Berrettine, e D. Clarisse Taques Horta, casada 
com o não menos eminente Dr. Pedro Taques Horta, que por 
fôrça dessas determinações inexplicáveis da providência trás para 
a família, tantos anos depois, o nome do genealogista a quem 


Taunay se dedicara a fazer gloriosa biografia e abrilhantar o cen- 
tenário. 


23. Encontra-se nos papéis de Max Fleiuss algumas cartas 
e cartões de D. Sara, especialmente quando Taunay esteve quase 
desenganado em novembro de 1918, escrevia dando notícias, porque 
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diariamente Max as indagava, com a maior aflição. Apenas um 
contraste entre os dois esposos: a caligrafia de D. Sara parece um 
desenho de tão perfeita e harmoniosa. 


Felizes os homens que podem na vida contar com a dedicação 
sem limites de sua eleita, animando-os no trabalho, vivendo os seus 
triunfos como os seus dissabores, suportando ao lado do espõso 
os bons ou maus momentos, não o largando noite e dia por 
ocasião das moléstias graves. Companheira amorosa, dedicada, 
confortadora, animadora, não medindo quaisquer sacrifícios, incon- 
dicional amiga, sem uma queixa como nos últimos cinco anos de 
sua vida que definhava, D. Sara o foi de Afonso de Taunay, 
alteando-se nas virtudes da mulher brasileira às alturas da glória 
do excelso historiador patrício. E quem ainda agora tem a fortuna 
de merecer a honra de sua conversa, se encanta ao notar como 
conhece também a história que seu marido soube contar, não 
esquecendo nomes nem datas, falando com naturalidade até de 
pontos menos claros dos episódios que o marido abordara, como se 
tôda a obra do mestre lhe estivesse presente ao espírito. Podemos, 
senhores e senhoras, digo aos que não a conhecem, retraída na 
modéstia, podemos francamente admirá-la, render-lhe o preito da 
homenagem a quem tantos serviços prestou às ciências e as letras 
pátrias, sômente com o confôrto de sua presença e a animação de 
sua vontade junto ao companheiro excepcional que o destino 
uniu e Deus abençoou. 


24. A vida diária de Taunay corria placidamente, bem em 
contraste com a ebulição do cérebro a pensar nos próximos livros, 
nos artigos, nos discursos ou conferências. Em casa, quando estava, 
escrevia quase sem cessar; na intimidade as conversas, os ruídos 
ao redor, as brincadeiras das crianças, não o perturbavam; ia escre- 
vendo sôbre a perna, sem a busca do silêncio do gabinete, se 
acontecia ter iniciado o trabalho na sala, que se enchia de pessoas 
da família. 

Nunca procurou diversões especiais, a menos que essas não 
surgissem como uma obrigação social; seu prazer se resumia no 
lápis e no papel, e muito comumente na música poucas vêzes O 
gamão; sentava-se ao piano e tocava, o que fazia bem, com muito 
sentimento, próprio das almas sonhadoras. Várias vêzes foi visto 
na casa do Max tocando piano, com o jornal na estante em frente, 
lendo, e ainda assobiando. A presença de um amigo alterava o 
cenário; bastante visitado, pode-se dizer, querido por numerosos 
companheiros de institutos, de academias, de escolas, alunos que 
não se desprendiam com facilidade do convívio do mestre, com 
todos mantinha animadas palestras que podiam durar horas; nem 
se cansava nem os visitantes tinham vontade de abreviar a visita; 
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sem ter talvez alcançado o encanto da palavra do pai, o Visconde 
de Taunay, mais mundano e admirado nos meios sociais. Afonso de 
Taunay também agradável, gostando das anedotas e especialmente 
de conhecer êsses pequenos fatos com as pessoas mundanas ou de 
qualquer notoriedade, era mais profundo, mais instrutivo, mais 
serenamente acolhedor. Na verdade gostava-se de conversar com 
ele, com a sensação de que não se tinha esgotado o assunto. 

Com a família admirâvelmente organizada, naturalmente rei- 
nava profunda estima entre todos. Dizer que os pais adoravam os 
filhos é enunciar êste lugar comum que, entretanto, melhor se 
enquadra para caracterizar êsse sentimento sem igual pelo mundo. 
Isto não excluía a severidade quando ainda pequenos precisavam 
ficar perfeitamente educados; ambos pai e mãe eram severíssimos 
com as travessuras das crianças, mas à proporção que iam cres- 
cendo, sentiam a severidade se abrandar e por fim se transformar 
em extrema doçura, quando moços. Tinha seus furores repentinos, 
traduzidos pela voz forte, alta, autoritária. Como todo o gabinete 
de homem profundamente pensador, a mesa aparentava a maior 
desordem de papéis; num pedacinho da secretaria havia suficiente 
espaço para a fôlha que ia escrevinhar. Um dos instrumentos 
prediletos era o tesourão, herdado do pai, hoje com o filho Paulo; 
ninguém poderia tocar nesse objeto, que deveria estar pronto a 
ser utilizado a qualquer momento. Lá um dia a casa estremecia 
com voz sonora, cheia de furor: «Tiraram o meu tesourão! Não 
está na mesa». Era uma corrida geral à procura; parece que o 
mais tático para achar era o filho Paulo, que adquirira a habilidade 
de bater de certa forma na mesa e ouvir um estalido do tesourão; 
apresentava-o ao pai, que se acalmava. 


Homem de extrema simplicidade de maneiras; não buscava o 
luxo, e o bem estar, acima do normal, não o parecia atrair. Não 
creio ter desejado a riqueza e também nunca foi rico; durante 
muitos anos lutou com as dificuldades que costumam ser compa- 
nheiras dos grandes homens. Teve oportunidades, mas sem alma 
de negociante, não as soube aproveitar, como sucedeu com a bela 
Fazenda Tabajara que fôra do sogro; afinal muitas apólices foram 


então compradas, mas a sorte não ajudando, logo baixaram, cau- 
sando forte prejuízo. 


Para se ter uma idéia como era realmente homem simples, 
recusou sempre o automóvel para o diretor do Museu que os 
governadores ou interventores lhe ofereceram; preferia ir de bonde, 
achando desnecessária para o Estado a despesa com êsse veículo 
de manutenção custosa. Desprovido de vaidades, quando podia 
ter alguma, atendendo ao seu alto valor. Alguma vez deve ter 
dito que o dinheiro e as jóias são armas do diabo. Escondia, 
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dida ha À id 


— 283 — 


mesmo das pessoas da maior intimidade, cousas suas que pudessem 
afetar a modéstia. Disse que gostava de tocar piano, como das 
distrações favoritas. Músicas prediletas se conheciam, porque habi- 
tualmente êle as executava, e entre elas uma certa composição 
realmente bonita. Três semanas antes de falecer, parou um mo- 
mento de tocar, e falou com a nora presente, senhora do Dr. Au- 
gusto apontando para um conjunto de músicas: «Ali está um peca- 
do da minha mocidade». E acrescentou: «Você sabe que, quando 
moço, fui compositor?». Tocou então uma das prediletas e inda- 
gando de que achava, ela respondeu «Muito bonita. Quem é o 
autor? Taunay desconversou: «Um brasileiro». 


Para a missa, desejou a família que fôsse tocada alguma pro- 
dução de José Maurício, o consagrado musicista brasileiro, talvez 
o maior de todos, a quem Taunay admirava, sôbre êle e o pai 
escreveram e guardava em casa várias composições. O filho Paulo, 
indo procurar algo dêsse musicista, deparou com uma música, 
aliás com capa muito bem desenhada, página artística, de título 
«Noel» da autoria de Afonso de Taunay e versos de Théophile 
Gautier. Foi a única que compôs; nunca a família soube, embora 
fôsse por êle continuamente tocada. Guardava assim seus segredos. 
Êsse transpirou; quantos ficaram com êle para sempre! Ivan Lins, 
no seu discurso, fala de Taunay tocar piano, «sendo de sua 
própria lavra algumas das sontas que executava». O plural não 
corresponde à realidade. Foi só uma. 


25. Taunay era alto, bem proporcionado, feições harmo- 
niosas, cabelos louros, olhos azuis, espáduas largas. Testa ampla, 
do tipo dos homens inteligentes. Se algo pudesse chamar a atenção 
na fisionomia, seriam os olhos que a faziam compor pelo brilho 


“natural, o azulado nem muito nem pouco carregado, formando com 


as sobrancelhas e pestanas conjunto bastante perfeito, capaz de 
fazer inveja em pessoas femininas que, ao comparar-se no espelho, 
viessem a sentir inferioridade. Vestia-se bem, sem afetação mas 
com elegância e o todo constituía um tipo que não podia passar 
despercebido nas ruas. Ainda está para nascer O grande homem 
que não tivesse alguma pequena fraqueza; a de Taunay era de se 
julgar bonito, como o pai também, e quando vinha algum fato que 
o confirmasse nessa inocente presunção, ante alguma observação 
ou dito de moça desconhecida nas ruas, ficava satisfeito. Pergun- 
tando a uma senhora que o conhecia bem, a êsse respeito, ela confir- 
mou: sim, era homem muito bonito. Bem, não iria de qualquer for- 
ma até perder o equilíbrio, impossível de acontecer no homem ver- 
dadeiramente superior, até bastante filósofo para avaliar com se- 
gurança as fragilidades humanas. 
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XI — NO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE 
S. PAULO — HOMENAGENS 


26. Taunay estimava o Instituto Histórico e Geográfico de 
S. Paulo, no sentido que o prestigiava, frequentando as sessões, 
colaborando assiduamente nos trabalhos, agradando-se com os 
confrades, os quais formavam verdadeira elite intelectual, o que 
para provar bastaria folhear as páginas da Revista do prestigioso 
sodalício. Como todos os aspectos da vida ativíssima de Taunay, 
não é possível fazer nesta palestra análise demorada de sua 
passagem fulgurante pelo Instituto Histórico paulista. 

A primeira contribuição no volume XIII de 1908 é um Extrato 
das viagens de François Pyrar, de Laval, no Brasil em 1610, tra- 
dução sua, seguida de biografia do navegador. No volume seguinte, 
faz longa publicação dos representantes de S. Paulo nos parla- 
mentos da monarquia, com alguns dizeres sôbre os mesmos, em 
grande número. No relativo a 1910. aparece no quadro da Diretoria 
como orador, e na lista de sócios. Cousas da redação, porque foi 
proposto na sessão do ano seguinte em 5 de outubro de 1811 e na 
primeira eleição de Diretoria foi feito orador por três anos. 


Os números da Revista estão repletos de artigos de Taunay, 
de discursos, iniciando-se com o de posse, os de orador oficial; 
mas desenvolve extraordinária atividade nas sessões, com moções 
de aplausos, propostas de sócios e outras de caráter administrativo, 
anima o ambiente, toma parte nas discussões, torna-se membro 
preeminente da comissão, por sua proposta, de comemoração do 
2.º centenário do nascimento de Pedro Taques e depois de Frei 
Gaspar da Madre de Deus, escrevendo-lhes as biografias, fazendo 
os discursos nas solenidades, procurando as autoridades, auxiliando 
na busca de meios, impondo-se pelo trabalho e pelo entusiasmo. 
Basta dizer que no número XX da Revista, de 1915, escreve qua- 
tro longos artigos. Neste fim de ano, brilhante para o Instituto até 
pelas comemorações externas, com placas a inaugurar e outras 
solenidades, Taunay deixa o cargo de orador. Seu maior serviço, 
no momento, foi se encarregar do número da Revista de 1915, 
E a encomenda na Europa, tudo correndo perfeitamente 

em. 


Não vamos dizer que o afastamento de Taunay dêsse cargo, 
provavelmente por êle desejado em vista dos numerosos livros que 
começavam a sair como cataratas, sem parar, haja produzido o 
colapso que se verificou durante pelo menos seis anos na vida do 
Instituto. O volume seguinte da Revista, pequeno, sem as atas de 
todos os anteriores e notemos, sem o brilho também, abrange seis 
anos, 1916 a 1921, e os seguintes, irregulares como o de n.º XXIV 
com apenas 87 páginas, não tinham a atração dos três primeiros 


E BIS cem 


lustros. Taunay passou 15 anos sem colaborar na Revista e o arti- 
go que saiu no número de 1930, sôbre o marco quinhentista de Ca- 
nanéia, não tinha mais de seis páginas. 

Não se notava o mesmo interêsse em encher a Revista de 
artigos de grande profundidade; se no seguinte está publicada uma 
conferência sôbre João Ramalho e Santo André, nada sai nos dois 
volumes seguintes. Comparece às sessões novamente em 1933, 
após 18 anos de ausência, mas não toma parte tão viva nos 
debates, não se mostra com aquêle afã de propostas, moções, dis- 
cursos de outros tempos. 


A consideração por êle, entretanto, aumentava sempre; era 
recebido com a maior admiração pelos pares, pois diariamente 
crescia no conceito geral, digo, do próprio povo que não podia 
ignorar as obras primas que surgiam daquela pena tão modesta 
quanto portentosa. E essa admiração latente teria que explodir de 
um modo ou outro. E surgiu pouco depois. Moção assinada por 
71 sócios, quando 50 bastariam (de fato assinaturas são 68 mas 
houve adesões de ausentes por telegramas quando tiveram conheci- 
mento) propõe que seja conferida a Taunay a presidência honorá- 
ria do Instituto. Isto era uma apoteose! 

Pelos Estatutos, o Instituto só poderia ter um presidente hono- 
rário e o eleito sê-lo-ia pelo resto da vida. Já tivera três, simples- 
mente os seguintes: o Presidente Prudente de Morais, o Barão do 
Rio Branco e Rui Barbosa. O lugar não era preenchido há mais de 
15 anos. A comunicação a Taunay, pelo Regimento, deveria ser 
feita por ofício; neste sensibiliza expressão, pela singeleza dentro 
da enormidade. 

«A distinção poderia não estar à altura do seu mérito, mas era 
a mais alta que o Instituto poderia conferir». 

Disposto estava o Instituto, como em discurso disse o pre- 
sidente, a dar o maior brilho à posse, convidando as mais altas 
autoridades, sessão com a maior pompa. Taunay pediu que não 
o fizessem; queria tomar possa numa sessão comum, “alegando que 
a modéstia sempre nos acompanhou, mesmo quando moços, quanto 
mais agora que já nos distanciávamos da mocidade e estávamos, 
talvez, divisando a curva da segunda infância...» 

Nesse discurso de saudação, o presidente efetivo do Instituto 


José Tôrres de Oliveira dizia que a proposta representava O sentir 
unânime dos sócios, e repetindo palavras de outro consócio, nessa 


expressão podia-se compreender também sete milhões de paulistas 
e 40 milhões de brasileiros. Mais adiante diz textualmente: 


«O motivo de ordem social era fazer com que o nosso grêmio, 
refletindo o sentir de todos os paulistas e brasileiros, prestasse um 
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significativo tributo de gratidão ao grande historiador que, além 
de numerosos e valiosíssimos trabalhos, empreendeu a tarefa ingente 
de escrever a História Geral das Bandeiras Paulistas, levando, 
por essa forma, ao mundo inteiro, o conhecimento dessa epopéia 
grandiosa, que não tem paradigma nos fastos de todos os tempos 
— a história gloriosa dos bandeirantes de São Paulo». E repete 
a expressão com que o professor Dr. Antônio Piccarolo, num arti- 
go em O Estado de S. Paulo brindou o egrégio homem de letras 
— Mar de erudição. 

“ Taunay respondeu, e que discurso modesto, sincero, agradecido 
e erudito! E como sempre, buscando alguma cousa que penetrasse 
bem fundo na alma dos ouvintes, lança a expressão «Gesta Brasi- 
liae per Paulistas», e que com os olhos fitos nessa divisa gradiloqua, 
procurava servir, como o Instituto, à tradição imortal da nossa 
Pátria». 


27. Daí em diante voltou a dedicar maior entusiasmo ao 
grêmio, como se devia esperar. 


No número de 1940 aparecem três trabalhos seus e assim por 
diante, diminuindo o ritmo quando se empenhava em outros traba- 
lhos de maior profundidade. Mas no Instituto cada vez era maior 
a admiração dos pares; o presidente o indicava para tôdas as 
comissões que surgiam, e sua opinião valia como de oráculo. 
Quando o Instituto se inclinava para as comemorações do 4º cen- 
tenário da fundação de S. Paulo, glorificando o padre José de 
Anchieta como apontado fundador, Taunay reivindica para o 
padre Manuel da Nóbrega também essa grande honra. 


Encontra-se Taunay na mais completa atividade no instituto, 
redator da Revista, membro de numerosas comissões, quando se 
aproxima o cingiientenário de fundação do Instituto e ao mesmo 
tempo a sua jubilação. O Sr. Amador Florence propõe que, ocor- 
sendo nesse ano as duas efemérides, seja feita a fusão das duas 
comemorações a fim de que os festejos adquiram relêvo especial 
e que devem constar dos seguintes itens: 


1.º — Sessão solene, sendo convidado o presidente do LH.G.B. 


o embaixador José Carlos de Macedo Soares e orador oficial o 
Sr. Aureliano Leite. 


2º — Visita ao Museu Paulista, com diretoria, comissões, 


sócios, devendo falar o orador oficial o Sr. José Carlos de 
Ataliba Nogueira. 


3.º — Cunhagem de uma medalha de bronze, comemorativa 
do cingiientenário do Instituto, tendo em uma das faces a efígie 
do seu Presidente Honorário, Afonso de Taunay, como expressão 
maior do saber brasileiro, em matéria de história. 


ac 
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4,º — Colocação na entrada do Instituto de uma placa de 
bronze em que se declare ser Afonso de Taunay membro do 
Instituto e o seu muito venerado presidente de honra. 


O Embaixador José Carlos de Macedo Soares, presente, 
apóia a proposta e sugere que a sessão solene seja dedicada ao 
estudo da vida e da obra do Afonso de Taunay por sócios do 
Instituto. 

Taunay agradece e pede encarecidamente que as homenagens 
à sua pessoa sejam reduzidas ao mínimo possível de acôrdo com 
o seu merecimento. 

O programa foi inteiramente cumprido. Recordo-me que ao 
saudar o novo Presidente Honorário, anos antes, dizia o efetivo 
no seu discurso, que a distinção poderia não estar à altura do 
mérito do homenageado, mas era a mais alta que o Instituto poderia 
conferir. Agora verificava-se distinção bem maior; o nome de 
Taunay se confundia com o do próprio Instituto. O retrato a óleo 
inaugurado no salão de honra; a consagração no Museu Paulista; 
a efígie na medalha; a placa de bronze na entrada do Instituto. 
Convenhamos que os paulistas sabem homenagear! Imensas honra- 
rios e das mais nobres que se pode imaginar, porque homenageia-se 
o talento, o patriotismo, o trabalho infatigável, o gênio do historia- 
dor, nas também um prototipo da honra e da dignidade, o homem 
superior da família e da sociedade, da maior integridade moral, 
tudo com a mais admirável das modéstias. 

Bela homenagem, sincera e espontânea, unicamente pelo homem 
qu não dispunha de qualquer cornucópia de graças nem bafejado 
pelo prestígio que dá empregos e posições. Os discursos então 
prenunciados são como verdadeiros hinos de consagração ao 
excelso Taunay. Reparem a sensibilidade de uma proposta apro- 
vada por aclamação, em que se declara na placa de bronze que 
Taunay é membro do Instituto; como querendo declarar à posteri- 
dade, para os séculos de duração do bronze, que êle pertencia ao 
grêmio, era cousa do Instituto, cousa sua, e que êste se orgulhava 
de possui-lo como presidente querido. 


28. Até do estrangeiro lhe advinham homenagens; pouco 
depois recebe ofício da «American Historical Association», de 
Washington, dizendo que fôra eleito membro honorário, praxe 
que havia sido abandonada naquela associação que o fazia para 
pequeno número de eruditos estrangeiros. 

“E em sessão quase da mesma data, Amador Florence, fazendo 
uma saudação a Taunay, propunha que se fizesse constar dos 
Anais que a Sociedade Norte Americana de História e Geografia 
considerara Taunay como um dos 10 maiores historiadores do 


mundo. 


— 288 — 


Batia às portas da vida do nosso homenageado o momento da 
aposentadoria. E como se tôdas as cousas que tocam a esse homem 
privilegiado se transformassem em diamantes de magnífico brilho, 
o que normalmente passaria despercebido nas áridas páginas de 
um diário oficial, o decreto-lei que regula a sua aposentadoria 
toma aspectos de verdadeira consagração, não fôsse ato governa- 
mental de inspiração de um dos maiores brasileiros vivos, o Embai- 
xador José Carlos de Macedo Soares, em condições portanto de 
sintonizar espiritualmente com a gente culta paulista e, como no 
texto da lei, por êle assinada, com um dos expoentes do Estado 
de que foi dedicado e excepcional servidor. Então se lhe concede 
o título de SERVIDOR EMÉRITO, além de se determinar que, 
no Museu Paulista, lhe fôssem reservadas acomodações e instala- 
ções condignas, facilitando-se-lhe os meios de ação com o fim 
evidente de assegurar a Taunay a continuação de suas deslumbran- 
tes pesquisas. 

Poucas vêzes um decreto em nosso país comove o leitor e 
tanto dignifica as pessoas nêle inscritas. 


29. S. Paulo atingia ufano, progressista, das cidades de 
maior e mais rápido florescimento talvez do mundo, o 4º centená- 
rio. Festas imponentes se projetavam e se toznariam realidade. 


Os paulistas não perderiam o ensejo de lisonjear Taunay. E 
assim como êste se confundiu, impersonalizando-se, com o Instituto 
Histórico no cingiientenário, agora se enrola na própria bandeira 
da cidade paulistana apontado como o vero símbolo do celebrado 
«quatrocentão». Na emotividade de tudo quanto recorda e repre- 
senta a data, na febril organização da montra dos recursos e reali- 
zações universais — a majestosa exposição de Ibirapuera — lá 
vem o reconhecimento natural de que tal medida se impunha, para 
que não faltasse complemento a sentimentais manifestações de 
mais de três milhões de paulistas apoiadas pela população brasileira, 
a proposta de homenagem nacional a Taunay. 


Iniciou-a no Instituto Histórico o Sr. Almeida Magalhães, em 


longos consideranda, ao máximo possível consagradores, como entre 
outros: 


«Considerando a herculana arquitetura da obra do escritor 
Afonso d'Escragnolle Taunay, que faz do seu autor um dos maiores 
polígrafos brasileiros de todos os tempos, em vários ramos do 
conhecimento: História, Lexicografia, Ficção, etc. 


«Considerando que nessa produção ressalta o monumento ban- 


deirológico que constitui por assim dizer o sucedâneo da própria 
História do Brasil; 


en 
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«Considerando que outro dos aspectos mais importantes da 
obra de Taunay é o consagrado à História da Cidade de São 
Paulo sôbre a qual escreveu cêrca de 17 volumes, abrangendo-a 
desde os mais remotos tempos coloniais; 


«Considerando que Afonso d'E. Taunay representa a erudição 
e saber históricos na «American Historical Society» que agrupa 
colendo bloco dos maiores historiadores do mundo. 


«Propomos que o Instituto Histórico de São Paulo tome a 
iniciativa de tornar realidade um anseio de todo os homens cultos 
do Brasil, isto é, de que se prestasse homenagem nacional a Taunay 
em 1954, milésimo que assinala o IV Centenário da Cidade de que 
é êle o maior historiador, dirigindo-se para a consecução dêsse 
justo objetivo, ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, à 
Academia Brasileira de Letras e a todos os Institutos Históricos 
e Academias Literárias do Brasil, coordenando esforços no sentido 
de que os Governos Federal e dos Estados se aliem às instituições 
culturais numa unanimidade que a todos enobrecerá, a fim de que 
o eminente historiador, símbolo de estudo e de trabalho mental, 
receba de sua pátria, que tanto ama e a que sobremcdo orgulha 
e eleva, as homenagens de que se fêz credor». Termina propondo 
a comissão inicial. Há um gesto que tudo significa: O auditório 
ouviu a leitura dessa proposta de pé. 


Era a forma aureolar da cosnagração nacional! Ainda lhe falta 
a estátua... 


XH — NON DUCOR, DUCO 


30. Certa vez, quase 50 anos passados, meu professor de 
literatura, Escragnolle Dória, do mesmo tronco da família Taunay, 
recomendou aos alunos que fregiientassem as conferências dos 
grandes homens, como meio de se ilustrarem. Compareci logo, 
à primeira que ouvi, de Olavo Bilac, no Gabinete Português de 
Leitura e me admirei de tudo, inclusive quando a casa, repleta, veio 
quase abaixo com os aplausos entusiastas, ao terminar Bilac, depois 
de muito despertar a curiosidade sôbre a obra máxima do Diabo, 
que êste burilara, melhorara, procurara dar luminosa expressão, e 
por fim esclarecera que essa obra magnífica, a mais perfeita saída 
da imaginação demoníaca, fôra — o sorriso da mulher! 


Pela mesma época acorri curiosíssimo ao anúncio de confe- 
rência com o título sugestivo: «O Perfume das Harmonias!» Mas 
então, indagava, as harmonias poderão ter perfume? E o orador, 
com maestria e verdadeiro encantamento, venceu o tema, deixan- 


do-me impressionado. 
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Lembrava-me de tudo isto, não sei bem como, ao ler trechos 
de Taunay, do mesmo gênero senão mais atraentes. Descrevia 
certa vez o quadro que se descortinava do pequeno mosteiro de 
Monteserrate, a que se recolheram Fr. Gaspar e outro colega, 
residindo os dois sózinhos durante 30 anos. E ao imaginar aquêles 
montes, as fôlhas e as flôres silvestres, a vegetação, o esquisito 
rumor de mil animáculos invisíveis, como vislumbrava nas entre- 
linhas das páginas de Taunay, sentia o perfume das harmonias 
da natureza pujante e misteriosa, recordando palavras ouvidas a 
remotos anos. 


Só transcrevendo o trecho que continua uma descrição das 
paisagens que se abriam aos olhos do monge cismador, tendo «No 
fundo as cristas da Serra do Mar envoltas na magnificência do 
manto de sua selva virgem...» 


«Êste contato com a natureza e as tradições do latifúndio 
avoengo devia ser delicioso para o historiador! Não há impressão 
mais funda nem inebriante como a sensação da intimidade do 
passado, das cousas idas e das gerações mortas. 


E é um privilégio de raros a apreensão forte de tal convívio, 
uma eleição sobremaneira singular composta de poesia e misticismo, 
que só é dada aos espíritos, cuja elevação e cultura se aferem uma 
pela outra. Trás o sentimento do passado, particular estado d'alma, 
suave opressão, indefinível mal-estar ao mesmo tempo delicioso, 
em que a curiosidade exacerbada, a sofreguidão, a ânsia de 
explorar a treva causam indizível perturbação ao lado do gõzo, 
que as evocações provocam. 


É sob o império dêste flebile nescio quid que se evidencia 
em tôda a sua magnitude, a exatidão do poderoso axioma contista, 
acêrca da dominação, que os mortos sôbre os vivos exercem». 


Hoje lá se foi Taunay do mundo dos vivos, deixando a memó- 
ria imperecível do grande homem que passou materialmente pela 
nossa Pátria. Trabalhou muito, de forma infatigável; educou gera- 
ções, deu gôsto e orientação a muitos jovens, e os fêz amar a histó- 
ria ou as ciências, animava a todos, acolhia com solicitude carinhosa 
as esperanças que o procuravam, não negava um prefácio ou 
palavra encorajadora ,foi um predestinado e cumpriu e aformoseou 
maravilhosamente seu destino. 


Não é preciso mais! Quantos dêle se aproximavam, aos poucos 
iam da admiração à estima, impunha a amizade repleta de aprêço, 
sentindo os eflúvios da superioridade de um espírito admirável. 
Tendo erigido árvores de folhagens frondosas e opimos frutos 
nos terrenos do conhecimento e do saber, deixou tudo aí para a 
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posteridade, uma enormidade de produção, um tesouro de cousas 
preciosas. Será muito lido, servirá de base e ensinamento para 
obras memoráveis, será para todo o sempre citado, e para muitos 
pesquisadores reviverá a angústia do gigantesco Lagrange que, 
encontrado por amigo com lágrimas nos olhos, depois de haver com 
sacrifício e entusiasmo chegado ao que supunha uma grande 
descoberta, e perguntado o que sentia, se estava doente, êle res- 
pondeu: “Por que nasci depois de Newton? Ele tudo descobriu!”. 


Nem faltou a Taunay a casa de seus sonhos, por êle paciente 
e amorosamente organizada. Certa vez um colega bastante idoso, 
a quem visitava, dizia-me: «Posso morrer; já fiz tudo na vida que 
desejava; plantei uma árvore, escrevi um livro e tenho um filho». 
Taunay plantou muitas e frondentes árvores, escreveu quase duas 
centenas de livros preciosos e dos filhos que teve, a um excedeu-se 
no carinho para fazê-lo crescer admirado e querido, guiou-lhe 
os passos em tôdas as horas do dia, enfeitou-o do que havia de 
mais lindo na linda terra paulista e deu-lhe a grandiosidade para 
honrar o cenário, o local em que ouviu o Brasil o mais grato e 
sentimental de todos os gritos, o do Ipiranga: «Independência ou 
Mortel» É o Museu Paulista, de quem começou logo a fazer 
a história, enchendo páginas e páginas dos seus Anais. 

Os mortos dominam os vivos! E aquêles que pelos vastos 
e silenciosos salões do Museu, possuindo a elevação e cultura de 
que falou o sábio, aferindo-se uma pela outra, percorrerem a casa 
sagrada da História, hão de sentir aquela sensação da intimidade 
do passado, «das cousas idas e das gerações mortas», e pairando 
no ambiente, a figura ou o espírito do excelso historiador, como 
«e vivo al estivesse, a evocar as lendas e as tradições, a rebuscar 
os tesouros escondidos nos alfarrábios dos arquivos, a fazer brilhar 
para os povos os feitos gloriosos e quaisquer outros da gente 


“brasileira: Afonso d'Escragnolle Taunay! 


SOBRE O CENTENÁRIO DA MORTE DE HUMBOLDT 


ALMIRANTE JOSÉ FRAZÃO MILANEZ 


Conferência realizada na Sociedade de Geografia a 29 de maio 
de 1959, pelo Almirante Prof. José Frazão Milanez. 


Barão Frederico Henrique Alexandre Humboldt, nascido em 
Berlim, a 14 de setembro de 1769 e falecido a 6 de maio de 1859; 
tendo-se dedicado, desde os 14 anos, ao estudo das Ciências, cur- 
sou a Universidade de Francfurt sôbre o Oder entre 1786 e 1788 
e, daí, passou-se a Goettingue fazendo-se discípulo de Heyne e 
Blumenbach. Seu conhecimento com um genro de Heyne, George 
Forster, que acompanhara Cook em sua segunda viagem de cir- 
cumnavegação, levou-o ao desejo de estudar as produções tropi- 
cais. Em 1790 viajou através da Alemanha, Holanda, Inglaterra e 
pcr embas as margens do Reno, publicando então, Observações 
sóbre os basaltos do Reno. 

Estudou, em Hamburgo, línguas e, posteriormente, em Frei- 
berg, geologia sob a orientação do Prof. Werner e, aí mesmo, 
alongou seus estudos aprofundando-se em Botânica. 


Tendo conhecimento, na ocasião, da experiência de Galvani 
sôbre os movimentos convulsivos de uma rã, pelo toque de uma 
lâmina de um bisturi num nervo, Humboldt resolveu repetir a expe- 
riência em si próprio ferindo-se para, deixando um músculo a des- 
coberto, provocar as citadas contrações, publicando, então, um 
trabalho a respeito: Experiências sóbre a irritação nervosa e mus- 
cular, com observações de Blumenbach. 


O passamento de sua mãe, deu-lhe a oportunidade de empre- 
ender viagens havia muito programadas, para as quais fêz-se pre- 
parar frequentando o laboratório de Gay-Lussac e o Observatório 
astronômico, dirigido por Arago, em Paris. 

Viajou pela Espanha, Colônias espanholas, América Central 
e do Sul, colhendo observações que registava em apontamentos sô- 
bre quase todos os ramos de conhecimentos humanos de sua época, 
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e que concatenados preparou, entre 1843 e 1844, contando já 75 
anos, a obra magistral que denominou Cosmos, oferecendo-a ao 
rei da Prússia. 


Além disso, publicou esparsamente vários trabalhos sôbre 
Geologia, Botânica, Meteorologia, Geografia, etc. Pode-se dizer 
que foi o fundador da Geofísica; suas observações sôbre o magne- 
tismo terrestre e climas regionais, mui contribuíram para uma siste- 
matização do que espalhado havia em conhecimento. 


Em Astronomia, campo de maior extensão de sua obra, como 
demonstram as notas apensas a cada volume, discorreu sôbre tudo 
que os astrônomos, até então, aceitavam como certo ou admissível, 
fazendo uma apreciação histórica da evolução dêsses conhecimen- 
tos, desde a ciência grega. 


No seu quadro geral da natureza, ressalta que a existência 
da matéria nas profundezas do céu, é revelada pelos fenômenos lu- 
minosos que impressionam a visão humana, mas lhe não dizem dos 
limites que atingem. Assim, considera a matéria cósmica repartida 
de formas mais variadas em estado possíveis de agregação e de 
formação perpêtuamente progressiva. São as nebulosas de formas 
mui variadas, de brilho desigual e cuja matéria, sem cessar de 
concentração num menor espaço, termina pela condensação em es- 
trêlas. 


De acôrdo com os observadores de então, estabelece a diferen- 
ça entre o que chamava estrêlas nebulosas e nebulosas planetárias. 


Estas últimas, porque nos pequenos telescópios aparecem sob 
a forma de manchas redondas ou ovais, à semelhança dos discos 
azul-esverdeados dos planetas mui distantes, tais como Urano e 
Netuno, vistos pelos mesmos instrumentos. Porém, fora a esta 
circunstância, nada mais há que possa assemelhar-se a um planeta, 
ao contrário, apreciadas nos grandes e modernos instrumentos ou 
por fotografias, apresentam-se frequentemente sob a forma de um 
anel ou de um envoltório circular ou elítico, no centro do qual 
aparece sempre uma estrêla muito azul, responsável pela iluminação 
do respectivo envoltório nebular. São estrêlas do tipo Wolf-Rayet, 
com temperatura da ordem de 100.000 graus. 


A classificação a que o eminente sábio se refere de nebulosas 
recutíveis e irredutíveis, hoje está inteiramente relegada; e quanto a 
estas últimas. acentua a bela impressão que lhe causaram as mag- 
nificas zonas ds céu austral, compreendido entre os paralelos de 
50.º e 80.º, como mais ricas em nebulosas estelares e outros aglome- 
rados cujo brilho ilumina o campo de visão e, assim, o campo do 


quadro. 
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Esta impressão, que afirmou inapagável em seu espírito, com- 
pletou-se com o aspecto da constelação de Argus e da Via-Lactea, 
que se estende entre os Escorpião, Centauro e o Cruzeiro. 

Acentuando a evolução do conhecimento de sua formação com 
Halley, Derham, La Caille, Kant, Lambert, Kepler, Ticho-Braho, 
e outros, afirma serem as mesmas constituídas de matéria cósmica 
tênue, uma espécie de vapor em estado de concentração, e que 
por uma condensação maior viriam a formar as estrêlas. Mas, com 
o uso crescente do telescópio e sua evolução em maior potência, 
veio a firmar-se a convicção serem essas nebulosas aglomerados de 
estrêlas mui afastadas no espaço, cujo número, na época, com coor- 
denadas uranográficas definidas, excedia de 3.600, ocupando 
1/270 do firmamento, segundo a estima de William Herschel. 

Êstes aglomerados que pela primeira vez foram referidos por 
Hipparcus e Géminus nos Catasterismos do Pseudo-Eratosthenes 
e no Almageste de Ptolomeu, foram expressos em latim pela pala- 
vra nebulosae e passaram a figurar no século XIII nas Tábuas 
Alfonsinas, impressas em Veneza em 1483. 


Quanto à sua distribuição no espaço celeste, acentua Hum- 
boldt, foi trabalho de John Herschel, filho de William; e quanto à 
forma, ora se apresentam esféricas, elíticas em graus diferentes, 
ora anulares. À forma aparentemente normal é elítica e que, mui- 
ta vêz, em telescópio de grande potência. se apresenta com a forma 
de caranguejo. 


Regista, ainda, as nebulosas perfuradas, como curiosidade 
mais rara e que, na época, Lord Rosse conhecia, apenas, sete no 
hemisfério boreal. Trata-se de nebulosas anulares com estrêlas 
centrais que as iluminam. E, finalmente, num relato, passa em re- 
vista as principais nebulosas localizadas por Sir John. 


Quanto à luz zodiacal, que ainda hoje se detem no domínio das 
hipóteses, assinala e analisa Humboldt a hipótese de Cassini, 
admitindo ser formada de um número infinito de pequenos corpos 
planetários. 


Do espaço interestelar, hoje estudado à luz da spectrografia 
admitindo-se a emissão, pelas estrêlas, de átomos isolados, elec- 
trons livres de diversos gazes, e mesma dalguns escapados de 
atmosferas planetárias, como se verifica pela presença do hidro- 
gênio em abundância, recorda-se que Newton já referia a vapores 
emanados do Sol, das estrêlas e da cauda dos cometas podiam 
misturar-se com a atmosfera terrestre. Esta matéria extremamente 
tênue, espalhada no espaço, vem nos dizer que êste não é vasio 
e o éter admitido como meio de explicar a propagação da luz, 
aceito por Humboldt e todos os que lhe antecederam e, mesmo, o 


e 


— 295 — 


sucederam na hipótese, assim, perde a sua razão de ser, e Einstein, 
em sua teoria da relatividade, mostra que nenhuma incompatibili- 
dade aparente existe da lei de propagação da luz e a sua teoria. 


Tratando das estrêlas, detem-se no fenômeno cintilação e, 
segundo pesquisas de Arago, coloca o problema sob os dois pontos 
essenciais a que se referia o sábio astrônomo — as mudanças brus- 
cas de brilho e as variações de côr. E aceita estas mudanças como 
segundo pesquisas de Arago, coloca o problema sob os dois pontos 
da retina são, «o mesmo tempo, impressionados e uma sensação 
luminosa é produzida, a sensação não desaparece logo, persiste 
durante um certo tempo, resultando daí o enfraquecimento passa- 
geiro da estrêla, suas rápidas mudanças de côr, em uma palavra, as 
diversas fases da cintilação, ligadas que são, também, às variações 
atmosféricas, pois que estas, nas camadas superpostas de sua forma- 
ção, variam em densidade, temperatura, luminosidade, etc. 


E a cintilação, com diferenças de intensidade de uma estrêla 
a outra, também depende não sômente da altura e do brilho, mas 
da natureza da própria luz, como no caso de Vega que cintila me- 
nos que Procion e Arturus. 


E a ausência de cintilação nas regiões tropicais, quando se 
acham as estrêlas a menos de 12.º a 15.º acima do horizonte, igual- 
mente, trata ligando o fato a fenômenos atmosféricos nas regiões 
baixas. E mais, estende-se para além da mudança de brilho, cuja 
determinação tem por base a lei de Fechner, relacionando a sen- 
sação à excitação: e que, no caso, é traduzida, pela fórmula de 
Pogson, quanto às grandezas relativas, tornando-se como padrão, 
atualmente, « da Ursa Menor, a Polar, dada a sua regularidade 
e melhores condições peculiares, vindo em substituição de Alde- 
baran ( do Touro), anteriormente usada. 


Quanto à grandeza absoluta, esta é que é relacionada direta- 
mente à determinação da paralaxe stelar e que, como se sabe, é o 
ângulo segundo o qual da estrêla se veria o semi-eixo maior da 
órbita terrestre, e sua fórmula adequada é tomada com cinco vêzes 
o seu logarítimo. 


É claro que. na época de Humboldt, êste problema da deter- 
minação da paralaxo stelar era um tanto menos preciso, comparado 
aos métodos fotográficos de hoje, o que vem alterar, às vêzes, sen- 
sivelmente, os valores anteriormente admitidos e registrados no 
Cosmos. 

A respeito do movimento próprio, chamado, como diz Hum- 
boldt, está ligado de maneira íntima à histórica da Astronomia e 
ao progresso dos instrumentos e métodos de observação. 
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As mudanças de posição, que têm como causa, também: I) Na 
esfera celeste, ao fenômeno da precessão equinocial que, fazendo 
recuar a posição do polo, por ação luni-solar, recua, igualmente o 
ponto vernal, pelo deslocamento do equador, na razão de 50".26 e 
levando em consideração a precessão planetária com O”, 13, trás, 
consegiientemente, a variação das ascenções retas, das longitudes 
celestes, da declinação, etc., o que leva até a possibilidade de mu- 
dança de hemisfério para o astro. II) A mudança da magnitude 
periódica ou não periódica. III) A aparição súbita de estrêlas 
novoe, muitas, pois, se conservam longamente nos céus. IV) A 
revolução das estrêlas binárias em redor do centro de gravidade 
comum. 


Quanto ao que se denominou, verdadeiramente, movimento 
próprio, por ser independente, em estudo, das razões acima enun- 
ciadas, coube a Halley, entre 1717 e 1718, que se reportou a obser- 
vações em comparação com as posições fixadas no catálogo de 
Hipparchus, e, mesmo, certas alterações em magnitude. Tomando 
por base a posição de Arturus (a Bootis), constatou que havia 
uma mudança de cêrca de um grau em 1844 anos, com referência 
às estrêlas de sua vizinhança, daí a sugestão que Arturus tinha 
uma definida velocidade relativamente ao Sol, velocidade esta fun- 
ção da velocidade tangencial e da velocidade radial da estrêla, hoje 
estudadas. No caso de u de Capella, os métodos modernos de 
medida do movimento próprio, consignam 0',439 e a paralaxe em 


0,075, que introduzidos na fórmula v= 47 4 adotada, 


Tx 
chega-se à conclusão de uma velocidade tangencial de 27,7 kms. 
por segundo. 


E quanto à velocidade radial, função da velocidade linear da 
posição anterior no espaço, e do coseno do ângulo de desvio para 
a nova posição, e que, no caso, ainda, de u de Capella, nos dá 
30,2 kms. por segundo, com um ângulo de desvio de 42º,5. 


E' justamente, a somação dos movimentos de precessão anual 
e o próprio da estrêla que se denomina variação anual, tabulada 
nos catáiogos para cada estrêla. O apparent place da estrêla, e 
a sua posição na esfera celeste na data requerida, com a Terra 
como centro, o equador e o ponto Vernal na referida data, levando 
em consideração a precessão, a nutação, a aberração, por meio 


dos independent day numbers, e, finalmente, o movimento próprio 
para a fração do ano em questão. 


Para o caso do Sol, a direção do apex ficando, diretamente, 
subordinada ao movimento próprio solar, toma-se como referência, 
uma estrêla, cujo ângulo dela medido entre duas posições subse- 
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quentes do centro do Sistema, em um ano, numa direção suposta, 
nos dá o movimento paralático da estrêla, e que, por sua vez, varia 
com a paralaxe stelar e, conseguentemente, com a distância do Sol 
à estrêla referida. 

Outro problema que constituiu grande preocupação de Besse!, 
e foi assunto de longa correspondência com Humboldt, e o acom- 
panhou até a morte; foi o da variabilidade dos movimentos pró- 
prios de Sirius e Procion, e que o levaram a aceitar a hipótese antiga 
dos gregos, qual a de estrêlas desprovidas de luz. Após a sua 
morte, Fuss, a convite de Struve, do Observatório de Pulkova, 
empreenderam ambos a pesquisas sôbre as anomalias de Sirius e 
Procion. 

As conclusões foram contrárias às convicções de Bessel, porém 
posteriores observações de Peters, de Koenisberg, bem como as pes- 
quisas de Schubert, dos Estados Unidos, deram ganho de causa 
à hipótese figurada. 

Atualmente, com a extensão dos estudos e observações permi- 
tidos pela evolução dos conhecimentos físicos-químicos e do poter- 
cial dos instrumentos modernos, mostram a existência de estrêlas 
duplas spectroscópicas, de sistemas tão estreitos que se tem a im- 
pressão das mesmas quase se tocarem. Tal é o caso da estrêla 
SX Aurigoe que sendo uma dupla spectroscópica, tem uma forte va- 
riação da velocidade radial. Ela é formada de duas estrêlas do 
tipo B4 praticamente em contato. Acha-se que a órbita é orientada 
de tal maneira que seu plano passa pelo observador terrestre. 
Acontece, então, que uma vez, por período, cada estrêla ocultar sua 
companheira e os astrônomos observam a deformação de cada qual 
pelo efeito da maré causada pela ação gravífica da companheira 


“respectiva. Daí o fato de obter-se bons ensinamentos tirados do 


estudo detalhado das curvas de luz das estrêlas variáveis com eclip- 
ses. Assim, com a variável XTrianguli, observa-se a sua formação 
com duas estrêlas diferentes; uma grande e bastante fria, do tipo 
G5, e uma estrêla quente do tipo A3, um pouco menor, porém muito 
mais brilhante. Quando a menor desaparece por detrás da grande 
fria, assiste-se a um minimum de brilho bem pronunciado. O eclipse 
começa quando a estrêla brilhante inicia seu desaparecimento, a 
magnitude global conserva-se constante, O minimum constata-se 
quando aquela é envolvida pela grande, para reanimar-se com O 
aparecimento da menor em outro bordo. 

No caso contrário, o do eclipse da grande, não envolvida pela 
menor, o exame da curva de luz mostra que o mínimo secundário 
não é constante, como no caso anterior, e o fenômeno se explica 
pelo sombreamento do bordo da estrêla fria, análogo ao que 


acontece nos eclipses do Sol. 
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Acresce, ainda, considerar as anomalias das velocidades radiais 
observadas spectrogrãficamente, não raro, na ocultação da estrêla 
brilhante. Pouco tempo antes da totalidade do eclipse, a luz da 
brilhante, que não provém senão do seu bordo, êste parece afastar-se 
porque a estrêla gira rapidamente sôbre si mesmo. Isto explica por- 
que a velocidade radial toma, antes de anular-se, um valor positivo 
considerável. Ao contrário, após o fim da totalidade, o bordo stelar 
que aparece, é o que se aproxima e observa-se uma anomalia 
negativa. 

Há, ainda, a notar-se o caso interessante das estrêlas anormais, 
com anomalias de difícil explicação. Na dupla RW Tauri, a menor, 
que é, também, a mais brilhante, segundo a possível explicação do 
astrônomo Joy, seria cercada de um anel de gás, e no princípio, 
como no fim do eclipse da companheira brilhante, êste anel única- 
mente visível se revela por meio de raias de emissão. 

Interessante, igualmente, seria algumas considerações sôbre o 
campo magnético das estrêlas, com a descoberta de H. W. Ba- 
boock, do Observatório de Mount Wilson, em 1946, do efeito 
Zeeman no spectro stelar. 

A extensão do assunto, porém, é incompatível com o tempo 
permissível pela paciência do auditório. 

Do mesmo modo enquadramos referências às estrêlas variáveis 
periódicas pulsativas, com teoria própria; as variáveis a longo pe- 
ríodo do tipo Mira Ceti, com 50 dias de periodicidade e uma va- 
riação de magnitude de 2,5 unidades. E, ainda, as variáveis ex- 
plisivas, e as Novoe e Supernovoe, estas últimas, como algumas 
acima não consignadas no Cosmos. 

Aqui temos, pois, um repositório sintético do quanto, em 
grandeza e enormidade, nos oferece o mundo sideral que muito 
apaixonou Humboldt e concorreu para maior extensão na exposi- 
ção de sua obra formidável. Claro é que, embora abordasse tudo 
que havia em conhecimento a respeito, quer do mundo solar, quer do 
sideral, que, em conjunto, denomino Universo, hoje, época que 
vivemos, uma centúria passada, naturalmente restrições surgem à 
luz de conhecimentos e descobertas que, constantemente aparecem, 
na tentativa de explicação de todos os fenômenos que deparamos 
e nos levam à meditação. Algumas destas ficam, outras se esva- 
necem, como nuvens passageiras, pois que a Ciência, também, é 
tormada de hipóteses sujeitas à confirmação experimental. 

Humboldt se hoje vivesse, certamente, não nos contraria, e, 
muito a vontade, talvez, nos acompanhasse, citando Henri Poincaré: 


«Os princípios da mecânica se nos apresentam sob dois aspec- 
tos diferentes. De um lado são verdades fundadas sôbre a expe- 
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rência e verificadas de uma maneira mui aproximada, no que 
concerne os sistemas quase isolados. De outro lado são postu- 
lados aplicáveis ao conjunto universal e olhados como rigorosamente 
verdadeiros. Se êstes postulados possuem uma generalidade e uma 
certeza que nem sempre condizem com as verdades experimentais 
donde são tiradas; é que êles se reduzem, em última análise, a uma 
simples convenção que não temos o direito de fazer, porque esta- 
mos certos, de antemão, que nenhuma experiência virá contra- 
dizer. Esta convenção não é, portanto, arbitrária, não atende a 
nossos caprichos, adotâmo-a porque certas experiências nos mostram 
a sua comodidade». 

E, assim, acrescentamos, ainda, as sábias palavras do grande 
sábio nominalístico, e que são de uma profunda filosofia: 


«Chaque siêcle se moquait du précédent, l'accusant d'avoir 
généralisé trop vite et trop naivement. Descartes avait pitié des 
foniens; Descartes à son tour nous fait sourire; sans aucun doute nos 
fils riront de nous quelque jour». 


GESTÕES DO BRASIL, NA AMÉRICA E NA EUROPA, 
PARA O RECONHECIMENTO DA INDEPENDÊNCIA DO 
PARAGUAI! (*) 


PROF. R. ANTÔNIO RAMOS 


O conferencista, historiador paraguaio R. Antônio Ra- 
mos, é sócio correspondente do Instituto. Estudioso da his- 
tória diplomática dos países sulamericanos, espírito culto e 
operoso, tem tido sua atividade aproveitada em postos de 
relêvo, em seu país, tanto nos negócios internos como exter- 
nos. Assim, foi Secretário da Delegação Paraguaia à Con- 
ferência do Chaco, Secretário-Geral do Ministério das Re- 
lações Exteriores do Paraguai, Diretor do Arquivo Nacio- 
nal de Assunção, Membro do Instituto Paraguaio de In- 
vestigações Históricas, Acadêmico de Número do Instituto 
de Numismática e Antiguidades do Paraguai. 


(o Rja Ra 


< 


A 14 de setembro de 1844, na cidade de Assunção, José 
Antônio Pimenta Bueno, depois Marquês de São Vicente, reconhe- 
ceu solenemente, em representação do Imperador do Brasil, a inde- 
pendência da República do Paraguai. 

Este acontecimento, de profunda repercussão nacional e inter- 
nacional, constituia uma prova positiva da política luso-brasileira, 
orientada no sentido de impedir a reconstituição do vice-reinado 
do Rio da Prata. As instruções dadas ao diplomata imperial, claras 
e terminantes, recomendavam-lhe evitar que o Paraguai passasse 
a formar parte da Confederação Argentina. 

O govêrno e o povo paraguaio receberam o reconhecimento 
com singular entusiasmo e justo regozijo. Novos horizontes se 


abriram, com êle, e novas esperanças deram alento ao futuro, ainda 
incerto da República. 


(*) Conferência proferida no Instituto Histórico a 8 de julho de 1959. 
(Tradução do General Estevão Leitão de Carvalho) 
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No sul, João Manuel de Rosas tinha consolidado seu poder. 
Sua política manifestava-se não só no interior, mas também no 
exterior, perturbando a tranquilidade dentro e fora da Confedera- 
ção Argentina. 

O Paraguai sofreu suas agressões e por uma década perma- 
neceu constantemente em guarda, para salvar a própria existência 
de país livre e soberano. Nesta luta tenaz contou com o apoio 


do Brasil. 


A 28 de dezembro de 1842, o Paraguai solicitou de Rosas 
o reconhecimento de sua independência, ratificada pela solene de- 
claração do Congresso, de 25 de novembro dêsse ano. O ditador 
de Buenos Aires respondeu recusando dar sua aquiescência, nega- 
tiva que tornou pública em mensagem à legislatura de 27 de 
dezembro de 1843. «Gravíssimos inconvenientes» impediam-no de 
satisfazer os desejos do Paraguai, segundo as expressões do aludido 
documento. 

Tal era a atitude de Rosas quando se produziu o ato realizado 
por Pimenta Bueno, no mencionado 14 de setembro de 1844. 


Se o Paraguai e o Brasil celebraram jubilosos o reconheci- 
mento pelo Império, a Confederação Argentina, em compensação, 
recebeu-o com desagrado. Rosas não estava disposto a aceitar 
um ato semelhante e ordenou a seu ministro no Rio de Janeiro, 
Tomás Guido, apresentasse o competente protesto à Corte de 
São Cristóvão. O mandato foi cumprido a 21 de fevereiro de 1845. 

A nota de Guido, dirigida a Ernesto Ferreira França, então 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, é o comêço da série que 
apresentará ao govêrno brasileiro sôbre a independência do Pa- 
raguai, até fim de 1849. Em repetidas oportunidades, insistira 
sôbre o mesmo ponto, mas aos seus argumentos faltaram sempre 
consistência, porque não estavam construídos com apoio na ver- 
dade. A polêmica não foi favorável ao representante de Rosas, 
suas razões tendo sido rebatidas sucessivamente e com vantagem 
pelos agentes da Córte de São Cristóvão. Nada conseguira seu 
talento, nem sua tenacidade, nem sua prática diplomática, para 
destruir as certeiras contestações brasileiras. No ardor da disputa, 
a linguagem subiu de tom. A discussão estimulou a agressividade 
de Guido, mas não lhe insuflou densidade às afirmações. O go- 
vêrno imperial, por sua parte, não decaiu na controvérsia. Em 
maio de 1850, por intermédio de Paulino José Soares de Sousa, 
mostrou-se mais enérgico, cortante e abertamente provocativo. 

O argumento fundamental de Guido, para justificar o que 
chamava «desmembramento de uma parte importante do território 
argentino», como consegiência do reconhecimento da independên- 
cia do Paraguai pelo Brasil, era que a formação geográfica das 
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repúblicas americanas tinha por base «a divisão preexistente dos 
Vice-reinados e Capitanias gerais, sob a dominação espanhola». 
O Paraguai, que estava compreendido no Vice-reinado de Buenos 
Aires, não declarou, por outro lado, durante a luta contra a poder 
espanhol, «sua vontade de separar-se da comunidade a que perten- 
cia», ficou, «virtualmente, como parte integrante da República 
Argentina». O govêrno argentino, acrescentava, que procedia inspi- 
rado por uma política americana de utilidade recíproca, achava que 
aceitar as pretendidas nacionalidades era estabelecer «um prece- 
dente tão perigoso aos interêsses do Império, quanto útil às pre- 
tensões da política antiamericana». Ao considerar inoportuno o 
reconhecimento da independência do Paraguai pelo Imperador do 
Brasil, Guido declarava «que a Confederação Argentina não lhe 
dá fôrça, nem valor algum, e em circunstância alguma terá por 
válidos e subsistentes quaisquer atos que por aquela razão se 
praticarem, nem prestará atenção às pretensões e reclamações que, 
baseado nêle, se promoverem». 

O protesto de Guido foi submetido à consideração do Conse- 
lho de Estado, sábia instituição que permitiu a unificação do tra- 
balho administrativo e a formação dos estadistas que cimentaram 
a grandeza do Império. O parecer da Seção de Negócios Estran- 
geiros, dado em 11 de junho .de 1845, estabelecia: «1.º — que 
se responda contra protestando contra as intenções que manifesta 
o Govêrno Argentino de anular a independência e soberania do 
Paraguai anexando-o ao território da Confederação; 2.º — que 
se declare que a independência do Paraguai data da mesma época 
das outras repúblicas sulamericanas; 3º — que a política do Brasil 
a respeito do Paraguai não é nova, visto que, em 1824, além de 
outras, fez a nomeação do Sr. Correia da Câmara de Encarregado 
de Negócios, que foi recebido em Itapua pelo Ditador Francia; 
4º — que se comunique a nota do General Guido aos governos 
Oriental, Paraguaio e Boliviano. A seção conclui ponderando a 
conveniência do estabelecimento de uma colônia militar na margem 
do Iguaçu, ou Rio Grande de Curitiba, na sua confluência com 
o Paraná, e abertura de uma estrada que comunique a dita colônia 
com as cidades de Curitiba e Paranaguá, visto que estando a 
Confederação de posse da ilha de Martim Garcia, pode impedir 
a comunicação que o Govêrno Imperial pretenda manter com o 
Paraguai». 

O parecer refletia fielmente a política do Brasil com relação 
ao Paraguai. Essa política, indubitavelmente, não era nova e, com 
º tempo, não mudará, permanecerá firme. Chama a atenção que, 
já naquela época, o Brasil se propunha construir um caminho que 
ER FOmEaiGaçdo do Paraguai com o Atlântico. Com êle, 

próprios interêsses, oferecia ao Paraguai a alter- 
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nativa de dispor de outra saída, além do rio Paraná, para comu- 
nicar-se com o mundo e salvar-se da clausura das vias do sul. 


Cinco meses depois, o Ministério dos Negócios Estrangeiros 
respondeu ao protesto de Rosas, por intermédio de Antônio Paulino 
Limpo de Abreu, depois Visconde de Abaeté. O chanceler impe- 
rial protestou, por sua vez, por considerar a representação de 
Guido destituída de «fundamentos justos e razoáveis», seguindo 
as normas fixadas pelo Conselho de Estado. 


Ao referir-se à auto-determinação dos povos, como princípio 
formativo das nacionalidades americanas, dizia acertadamente: 


«É indubitável, com efeito, que a independência do Paraguai, 
além de ser coetânea, resulta do mesmo princípio que a província 
de Buenos Aires pode invocar a seu favor. 

A identidade de princípio estabelece necessáriamente, neste 
caso, a identidade de direitos e prerrogativas. 

A divisão territorial dos Vice-Reinados e Capitanias Gerais 
foi dissolvida, com todos os outros atos que tinham origem na 
autoridade soberana da Metrópole, pelo mesmo princípio que 
destruiu a soberania que a Espanha exercia em suas colônias. 

Cada uma das províncias que estavam sujeitas ao domínio da 
Metrópole reassumiu, em consegiiência disto, o exercício pleno e 
absoluto da soberania. 

Neste estado de coisas, é fora de dúvida que sômente a 
vontade livre e espontânea de cada uma das províncias podia 
vegular a formação das novas nacionalidades que se criaram na 
América, e surgiriam de entre as ruínas do regime colonial. 


Consultando-se qual foi a vontade livre e espontânea do 
Paraguai, ao separar-se da Metrópole, fácil é reconhecer que o 


' Paraguai, constituiu, desde logo, uma nacionalidade própria e 


inteiramente independente da de Buenos Aires». 


A vontade paraguaia está documentada nas resoluções do 
congresso de 17 de junho de 1811, e na nota de 20 de julho do 
mesmo ano, dirigida ao govêrno de Buenos Aires. Éste, por sua 
vez, reconheceu a independência do Paraguai, na nota de 28 de 
agôsto de 1811 e no tratado de 12 de outubro dêsse ano, cujo 
artigo 5.º é terminante, nesse sentido. Não se pode falar em des- 
membramento ou fracionamento do território argentino, já que a 
existência da nacionalidade paraguaia surgiu de idêntico princípio 
e era coeva da nacionalidade argentina. «O Paraguai constituiu 
sempre um Estado independente e separado de Buenos Aires». O 
Brasil, aderindo ao ato de reconhecimento, mostrava-se fiel aos 
princípios sustentados em suas relações com o Paraguai, mantendo 
coerência e perseverança, nessa orientação de sua política inter- 
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nacional. Êste ato era a confirmação da série de outros que vinha 
realizando, desde 1824. 

Terminava Limpo de Abreu sua resposta declarando que o 
Govêrno Imperial tinha o firme propósito de sustentar, como 
sustentava, o reconhecimento da independência do Paraguai, e que, 
para o Brasil, o protesto de Guido carecia de qualquer efeito. 

A argumentação empregada pelo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros era sólida, clara e apoiada na verdadeira doutrina 
e em fatos históricos iniludíveis. A nota de Limpo de Abreu cons- 
titui uma das mais brilhantes defesas da independência do Para- 
guai. Sua importância internacional era transcendente, porque fixa- 
va, com clareza, a posição do Brasil, ante as pretensões de Rosas. 
Suas declarações eram uma séria advertência para o ditador de 
Buenos Aires e constituam uma segurança para a existência sobe- 
rana do Paraguai. 


O Paraguaio Independente, periódico dirigido e redigido pelo 
Presidente Lopez, comentou duramente a proposta de Guido. Em 
sua edição de 17 de outubro de 1846, dizia, entre outras conside- 
rações: «O Ministério de S.M.I., em sua contraposta de 29 de 
julho de 1845, aniguilou essas declarações e os miseráveis argu- 
mentos do protestante argentino. Demonstrou que pretender tirar 
direitos e fundar nacionalidades pelo único e simples fato de 
antigas e caducas divisões, instituídas por uma metrópole, contra 
a qual se levantara o grito da emancipação, era ridículo e inadmis- 
sível». 


Guido contestou a nota de Limpo de Abreu, a 14 de abril 
de 1846, manifestando que o govêrno argentino se negava a reco- 
nhecer como válidas as razões aduzidas pelo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, considerando-as de nenhum efeito, ante os direitos 
perfeitos da Confederação Argentina. O Barão de Cairu respon- 
deu-lhe, em 1 de julho, que o govêrno imperial não encontrava 
na nota contestada «argumento algum que possa ter fôrça para 
destruir as razões em que se fundou para reconhecer a independên- 
cia da República do Paraguai». 


Mas, se era firme a posição da Côrte de São Cristóvão, 
grande era a tenacidade de Rosas. A 18 de dezembro de 1847, 
voltou novamente Guido com uma extensa nota, dirigida a Satur- 
nino de Sousa e Oliveira, com suas acusações, recriminações e pro- 
testos. A comunicação referia-se a algumas das gestões pendentes 
entre o Brasil e a Confederação Argentina, entre as quais figurava 
o reconhecimento do Paraguai. Uma curiosa novidade introduziu 
em sua argumentação, afirmando que o Paraguai se havia separado 
do corpo federal com violação do tratado de 12 de outubro de 
1811, quando, precisamente, êsse convênio estabelecia nossa com- 
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pleta separação de Buenos Aires. Guido agregava que, se o Brasil 
reconsiderasse o reconhecimento da independência do Paraguai, 
ou o retirasse, o govêrno argentino apreciaria essa atitude «como 
a melhor garantia dos interêsses orgânicos do Império e como um 
obstáculo poderoso à política desorganizadora da intervenção euro- 
péia». 

Rosas não compreendia, ou não queria compreender, que a 
independência do Paraguai era precisamente uma garantia dos 
interêsses do Brasil nessa parte do mundo, e que o Império estava 
resolvido a defender êsses interêsses. Desta vez, correspondeu ao 
Visconde de Olinda responder a Guido, depois de um ano e meio. 
Em comunicação de 25 de julho de 1849, dizia o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros: «A situação geográfica do Paraguai, afeta 
de tal forma os interêsses do Brasil, com que confina, que o 
Govêrno Imperial nunca os poderá abandonar. Ninguém, senão o 
Paraguai, podia responder por êsses mesmos interêsses, em qual- 
guer conflito, e o Govêrno Imperial, reconhecendo a independência 
dêsse Estado, não fêz mais do que dar por certa sua existência 
sob uma autoridade que dirige seus habitantes, representando-os 
e era o único responsável por sua conduta. Assim a retirada do 
reconhecimento dessa independência, ainda quando fôsse compatí- 
vel com o decôro do Govêrno de S. M. o Imperador, sem apro- 
veitar aos direitos alegados pela Confederação Argentina, nem 
debilitar os em que pretende o Paraguai apoiar-se, comprometeria 
êsses mesmos interêsses, colocados atualmente fora da jurisdição 
e responsabilidade eficaz do govêrno argentino, mas que o de 
S.M. está obrigado a proteger». 

A Córte de São Cristóvão falava com franqueza. Sem adjeti- 
vos agravantes, nem reticências, O Visconde de Olinda consignou 
claramente, em um documento oficial, que a situação geográfica 
do Paraguai afetava os interêsses do Brasil, considerada por êsses 
mesmos estadistas como fundamental para a estabilidade do Impé- 
rio. 

A firmeza do Brasil, Rosas opunha a tenacidade de suas 
reclamações. Seu representante, Guido, não perdia oportunidade 
para bater às portas da Corte de São Cristóvão com suas repre- 
sentações. A 5 de dezembro de 1849, voltou à carga, ao responder 
a nota anterior do Visconde de Olinda, de 25 de julho. Sua 
linguagem ia subindo de agressividade, impulsionado pelas paixões 
de seu comitente. Se bem que não aduzisse novos argumentos 
contra o reconhecimento da independência do Paraguai, afirmou 
gue êste ato era «sumamente ofensivo à Confederação»; que cons- 
tituía «uma intervenção injustificável» do govêrno imperial em 
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questões argentinas; «um estímulo à dissolução da República, a sua 
anarquia e ruínas»; que a Confederação repelia «como uma grave 
ofensa e agressão injusta, como um ataque e intervenção contra 
sua segurança e independência, a persistência do govêrno imperial 
em sustentar o reconhecimento de um ato subversivo e injustíssimo»; 
renunciar a «essa política interventora e inquietante» está ligado 
ac decôro do Trono e do Império; e seria ofensivo duvidar que 
estas considerações fôssem alheias à elevada previsão do govêrno 
de S.M. 


A violenta nota de Guido foi respondida também violenta- 
mente. Desta vez o representante de Rosas tinha que haver-se 
com Paulino José Soares de Sousa, depois Visconde de Uruguai, 
vigoroso estadista que havia resolvido o envio da missão Pimenta 
Bueno ao Paraguai, em 1843, e cuja nova orientação ia mudar a 
política do Império no Rio da Prata, no sentido da intervenção 
armada do Brasil na já longa contenda com o ditador de Buenos 
Aires. 

Sem deixar de refutar as repetidas argumentações de Guido, 
Soares de Sousa expressou categôricamente, na comunicação de 
8 de maio de 1850: «Com que direito pretende o govêrno argentino 
que o Brasil permaneça incomunicado com o Paraguai, com o 
qual tem interêsses a tratar, até que êste resolva por si mesmo, 
rasgar a declaração solene de sua independência e incorporar-se à 
Confederação Argentina? Semelhante pretensão é a mais insólita, 
extraordinária e intolerável que se pode imaginar. 


«Não há, portanto, no reconhecimento da República do Pa- 
raguai pelo Brasil, intervenção em questões argentinas, porque o 
Paraguai não era argentino; não há estímulo à dissolução da Confe- 
deração porque o Paraguai não fazia parte dela. 


«A retirada do reconhecimento da independência do Paraguai 
seria um ato contrário à dignidade e aos interêsses do Brasil, e, 
por isso, o govêrno imperial o sustenta e sustentará». 


A polêmica havia terminado. A Soares de Sousa coube pro- 
nunciar as últimas palavras, em um tom que já não permitia 
réplica. O Brasil deu sua resolução definitiva. Se o eminente Pi- 
menta Bueno reconheceu a independência do Paraguai, defendê-la, 
com brilho, correspondeu a outros estadistas, também eminentes, 
como Limpo de Abreu, Barão de Cairu, Visconde de Olinda e 
Soares de Sousa. Guido não saiu triunfante desta pugna diplomá- 
tica, e ao abandonar, meses depois, a capital do Brasil, onde havia 
trabalhado com talento, por uma cousa injusta, tudo estava pre- 
parado para a campanha decisiva contra Rosas, que culminou com 


a gloriosa batalha de Caseros. Desde então, o Paraguai pôde 
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seguir o caminho de seu destino, e sua independência deixar de ser 
alvo das discussões internacionais. ' 
X P * 

Como uma consegiiência do reconhecimento da independência 
do Paraguai pelo Brasil, o Presidente Carlos Antônio Lopez assinou 
com Pimenta Bueno, a 7 de outubro de 1844, um tratado de aliança, 
comércio, navegação, extradição e limites. O artigo segundo esta- 
belecia: «Sua Majestade o Imperador do Brasil, que já tem 
reconhecido a independência e soberania da República do Paraguai, 
interporá seus efetivos e bons ofícios para que as demais potên- 
cias reconheçam igualmente, e quanto antes, a mesma independên- 
cia e soberania da República». 

O convênio não foi ratificado pelo Imperador, mas o espírito 
desta disposição permaneceu firme. Pimenta Bueno, ao explicar 
a seu govêrno as bondades do tratado, estimou que o aludido artigo 
segundo, e o terceiro, pelo qual o Brasil se comprometia a defender 
o Paraguai no caso de ameaça de um ataque hostil, aumentariam 
a influência do Império na República, ajuntando que, quanto maior 
fôsse a da Córte de São Cristóvão nos Estados da América do 
Sul, tanto maior seria a influência dela na Europa e em tôdas as 
suas relações. Mas, se o hábil diplomata imperial defendia, com 
essa cláusula, os interêsses do Brasil, também Carlos Antônio 
Lopez salvaguardava, com ela, os do Paraguai. Ambos os países: 
tinham que desenvolver uma política paralela, diante da ameaça 
comum de Rosas. O Brasil necessitava da independência do Pa- 
raguai e êste do apoio do Império para frear a hegemonia do dita- 
dor de Buenos Aires. A 12 de dezembro de 1844, Pimenta Bueno 
comunicou a seu govêrno que o Presidente Lopez desejava que os 
agentes brasileiros, nos países amigos, representassem também o 
Paraguai, «tanto para pô-lo em contato com tais governos, como 
para advogar sua causa e proteger suas relações», porque a Re- 
pública não contava com pessoas habilitadas para êsse fim. Tais 
são os antecedentes que moveram o govêrno imperial a ordenar 
a seus representantes diplomáticos, na América e Europa, que 
promovessem o reconhecimento da independência do Paraguai. 

Entrementes, a guerra prosseguia no Rio da Prata, a ameaça 
de Rosas constituía cada vez mais um perigo para OS Estados 
vizinhos. O Brasil tinha protestado contra o protesto de Guido 
ao reconhecimento da independência do Paraguai. A polêmica 
por esta questão iniciou-se, assim, entre os governos do Rio de 
Janeiro e Buenos Aires, e entre O Paraguaio Independente e as 
publicações de Rosas. 

Nesse escaldante ambiente internacional, surgiu novamente 
Limpo de Abreu, sustentando a defesa da independência do Para- 
guai. A 24 de novembro de 1845, em seu caráter de Ministro dos 
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Negócios Estrangeiros do Império, dirigiu uma circular às repre- 
sentações diplomáticas brasileiras, na América e na Europa, para 
que promovessem o reconhecimento dessa independência. Êsse im- 
portante documento, inédito até hoje, achamô-lo nas ricas coleções 
do Itamarati. 


Assim como a nota de resposta à proposta de Guido, a circular 
constitui também um brilhante alegado em favor da existência sobe- 
rana do Paraguai. Afirmava Limpo de Abreu que o povo para- 
guaio gozava de perfeita independência, com instituições peculiares, 
tendo sido o primeiro a constituir-se independente, logo ao pro- 
duzir-se «o grito da revolução contra a autoridade da metrópole, 
que residia em Buenos Aires». O Paraguai, com um vasto território 
sulcado por grandes rios, contava 500.000 habitantes; produzia 
ricas madeiras, excelente herva-mate, tabaco, algodão, arroz, anil, 
couros e outros gêneros comerciais; tinha um exército, em tempo 
de paz, de 5.000 homens, suficiente para impor a ordem interna 
e fazer-se respeitar, e embarcações próprias para a sua navegação 
fluvial; as rendas do Estado satisfaziam aos gastos ordinários e os 
empregados eram pagos em dia. 


«Um povo no qual concorrem tôdas estas circunstâncias, 
— declarava o Ministro dos Negócios Estrangeiros — tem justi- 
ficado direito para figurar no Catálogo das Nações. Os interêsses 
da civilização e do comércio acham-se ligados com os princípios 
de justiça para advogar a causa do Paraguai. 


«A independência do Estado Oriental do Uruguai foi esta- 
belecida pela Convenção de 27 de agôsto de 1828, como condição 
e garantia de equilíbrio entre o Império do Brasil e a Confederação 
Argentina. 

«Não é menos necessário, como complemento dêste equilíbrio, 
a independência da República do Paraguai. 


«A anexação do Paraguai à Confederação Argentina, além 
de uma conquista, daria à Confederação Argentina um tal aumento 
de território e de fôrças, que mais não existiria o desejado equi- 
brio, tornando-se estéreis todos os sacrifícios que fêz o Império, 
quando subscreveu a independência da República Oriental do 
Uruguai. 


«Acresce que a livre navegação do Rio Paraná, em benefício 
dos Estados ribeirinhos, tornar-se-á mais difícil, se não impossível 
sem a independência do Paraguai. O empenho com que o Paraguai 
pugna atualmente, como Estado independente, por esta navegação, 
e as fôrças com que pode sustentá-la, converter-se-ão em meios de 
resistência à mesma navegação, se porventura o Govêrno de Buenos 
Aires puder dêles dispor, verificando-se, a anexação e incorporação 
do Estado do Paraguai ao território da Confederação Argentina». 
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Estas declarações de Limpo de Abreu eram tão importantes 
e transcendentes quanto as formuladas em seu contra-protesto à 
nota de Guido, com a vantagem de ter alcance muito maior, já 
que deviam ser conhecidas pelos governos da América e da 
Europa. Nelas se fala categoricamente do equilíbrio das nacionali- 
dades dependentes da bacia do Rio da Prata. Esta política repou- 
sava no respeito à independência das repúblicas do Paraguai e 
Uruguai. Em 1852, o Visconde de Uruguai, sendo Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, repetiu, em outros têrmos, idênticas de- 
clarações a Carlos Antônio Lopez, num documento que Júlio Cé- 
sar Chaves qualifica de excepcional. O mesmo princípio do equi- 
líbrio dessas nacionalidades proclamou Francisco Solano Lopez, 
no célebre protesto de 30 de agôsto de 1864. 


A circular esclarece também que o Império foi o primeiro em 
reconhecer a independência do Paraguai, desde 1824, quando en- 
viou Antônio Manuel Correia da Câmara, em caráter de Cônsul 
Geral. Em 1844, Pimenta Bueno não fêz senão ratificar solene- 
mente o reconhecimento de anos atrás. Em seguida, ajunta: «A 
posição geográfica do Paraguai e a falta que tem de representantes 
em outros países aconselhou a seu govêrno a solicitar do de S. M. 
o Imperador que advogasse o mesmo reconhecimento junto aos 
diversos governos da Europa e da América. Se, antes dessa regui- 
sição assaz lisonjeira para o Brasil, já o Govêrno Imperial se tinha 
antecipado a dar essa comissão a um representante do Império nas 
Cortes de Londres e Paris, com igual ou maior solicitude o fará 
hoje que tem estreitado mais suas relações com a República do 
Paraguai». 

O notável documento termina ordenando aos representantes 
brasileiros que, dando êsse passo benévolo, na forma mais oportuna 
e conveniente, e em consideração às razões expressas, tratem de 
obter o reconhecimento explícito da independência do Paraguai. 

A circular foi enviada às legações em Inglaterra, França, Es- 
panha, Portugal, Áustria, Santa Sé, Prússia, Nápoles, Cidades 
Anseáticas, Suécia, Bélgica, Uruguai, Nova Granada, Venezuela, 
Peru, Bolívia, Chile e Estados Unidos da América. O já então 
bem organizado corpo diplomático brasileiro cumpriu com eficácia 
a delicada comissão. 

À medida que chegavam as respostas dos governos amigos, 
Pimenta Bueno informava delas ao Presidente Lopez. O Paraguaio 
Independente comentou: «O Govêrno de S. M. o Imperador do 
Brasil continua a mostrar viva vontade com respeito à indepen-. 
dência da República. Além de outras provas a que nos referire- 
mos em tempo oportuno, sabemos que solicitou das Côrtes amigas 
o reconhecimento solene de nossa independência. Conhecemos 
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quanto interessa ao Império a independência do Paraguai, mas 
mem por isso deixaremos de apreciar os sinais de amizade que 
assim nos demonstra o Govêrno do Imperador. A mais dêsse inte- 
rêsse, há ali razões de política e de alta justiça». 


Um ano antes da circular de 24 de novembro de 1845, a Côrte 
de São Cristóvão enviou Miguel Calmon du Pin e Almeida, Mar- 
guês de Abrantes, em missão especial junto aos governos de Lon- 
dres e Paris, para tratar das questões do Rio da Prata, derivadas 
da política de Rosas. A missão provocou diversos e contraditórios 
juízos, tanto na América como na Europa. 


A 8& de novembro de 1844, o Visconde de Abrantes apresentou 
às Córtes de Saint James e das Tulherias um memorando sôbre 
o objeto de sua missão. O famoso documento dizia categórica- 
mente, em um dos seus parágrafos: «Parece ao Govêrno Imperial 
que é do seu dever, e dever a que não pode prescindir, o manter a 
independência e integridade do Estado Oriental do Uruguai; assim 
como o concorrer para que a República do Paraguai, continui a ser 
livre, e independente. Igualmente parece-lhe, que sendo a indepen- 
dência destas duas Repúblicas de interêsse geral, forçoso é adotar 
medidas que tenham por fim conter o govêrno de Buenos Aires den- 
tro dos limites marcados pelo direito das gentes, e baldar-lhe quais- 
quer vistas ambiciosas». 


Os gabinetes da Inglaterra e da França concordaram com 
o Brasil, quanto à necessidade de manter-se a independência do 
Paraguai e do Uruguai. Mas o próprio Visconde de Abrantes 
comunicou à Côrte de São Cristóvão que tinha a impressão — 
colhida em suas conversações com Lord Aberdeen e Guizot — 
de-que os aludidos países europeus reconheceriam a independência 
do Paraguai, motu proprio, e não por deferência ao Brasil. E o 
diplomata imperial tinha razão. 

O Presidente Lopez, no conhecimento do memorando do Vis- 
conde de Abrantes, apressou-se a manifestar a Pedro II a amizade 
e a viva, justa, grande e sincera gratidão do govêrno paraguaio. 


A missão do Visconde de Abrantes seguiram-se as gestões 
derivadas da circular de 24 de novembro de 1845. Lord Aberdeen 
expressou a José Marques Lisboa que a Inglaterra desejava com- 
binar sua conduta com a da França, na mediação, que solicitou 
o Paraguai, mas a verdade é que a Inglaterra não tinha resolvido 
tomar resolução alguma. Tanto era assim que nem siquer ratificou 
o reconhecimento, ad referendum, feito de Montevidéu por Mr. 
Ouseley, em nota dirigida ao Presidente Lopez. O representante 
do Brasil insistiu, em vão, ante a Côrte de Saint James. O Reino 
Unido da Inglaterra e Irlanda reconheceu nossa independência 
depois da queda de Rosas. 
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Em Paris, tão pouco, o govêrno deu curso à representação 
do Brasil, alegando que esperava a determinação da Inglaterra. 
Araújo Ribeiro não deixou de insistir junto ao Ministro das 
Relações Exteriores e, mesmo, junto ao Rei dos franceses, que 
tinha visão exata da conveniência de manter-se a independência 
do Paraguai e do Uruguai. A 25 de dezembro de 1850, Carlos 
Antônio Lopez, aproveitando o regresso à Paris de Eugênio Guil- 
lermot, ex-diplomata francês no Rio de Janeiro, dirigiu ao Presi- 
dente Luiz Napoleão uma fundamentada nota, solicitando, direta- 
mente, o reconhecimento da independência do Paraguai. A 11 de 
abril de 1851, dizia Soares de Sousa, então Ministro das Relações 
Exteriores, a João Alves Loureiro, representante brasileiro em 
Paris, referindo-se à última nota de Lopez: «Tenho de recomendar 
a V. Mercê que procure saber se tal mensagem foi entregue ao 
Presidente da República Francesa, e que logo que lhe conste que 
foi, empregue, em conferências verbais com o Ministro dos Negó- 
cios Estrangeiros, e mesmo com O Presidente, se para isso tive? 
ocasião, todos os meios persuasivos, para O fim de obter do Govêrno 
Francês o reconhecimento da República do Paraguai». 

Portugal deu prosseguimento, sem nenhuma dilação, às gestões 
do Brasil. Assim comunicou ao seu govêrno, a 15 de fevereiro 
de 1846, Antônio Meneses Vasconcelos de Drumond. À Rainha 
designou, a 14 de fevereiro de 1846, Leonardo de Sousa Leite e 
Azevedo, Encarregado de Negócios no Paraguai, cargo que vinha 
desempenhando na Argentina e no Uruguai, como prova efetiva 
do reconhecimento. «O Presidente alegrou-se — dizia Pimenta 
Dl melo no. Ueda DER pe COMO reconhecimento feito por 
S.M. Fidelíssima e declarou que via nisso uma nova prova de 
amizade e do interêsse que O Brasil tomava por êste Estado». 
A 20 de outubro de 1846, Lopez dirigiu uma carta de gabinete 
à Rainha de Portugal, para manifestar-lhe «sua elevada gratidão». 
Esta correspondência transitou por intermédio do Ministro do 
Brasil em Lisboa, o qual estava autorizado, pelo Presidente, a for- 
necer informações sôbre O Paraguai e a dar a conhecer os «vee- 
mentes desejos» da República de cultivar «preciosas relações... 
com o Reino de Portugal». 

Também a Áustria, que então compreendia a Hungria e a 
Boêmia, deu andamento às gestões do Brasil. Sérgio Teixeira de 
Macedo, Ministro em Viena, informou a Limpo de Abreu, a 25 de 
fevereiro de 1846, que O Príncipe de Metternich lhe havia declarado 
estar o Imperador resolvido a reconhecer a independência do 
Paraguai, e que O Soberano responderia, na forma do estilo, as 
cartas de gabinete que à ele dirigisse o Govêrno da República, e 
receberia os agentes diplomáticos € consulares paraguaios. A comu- 
nicação do representante brasileiro chegou ao conhecimento do 
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Govêrno de Assunção por intermédio de Pimenta Bueno. Lopez 
apressou-se a enviar, a 3 de julho de 1846, a S.M.I. e Real 
Apostólica a correspondente carta de gabinete, solicitando o reco- 
nhecimento de nossa independência. Dirigiu, também, uma bem 
concebida nota ao Príncipe de Metternich, fundamentando a 
causa do Paraguai. A comunicação terminava expressando que 
diversas razões impediam destacar um agente paraguaio para 
junto à Córte de Viena, mas que, «mediante a augusta amizade 
de S.M. o Imperador do Brasil, o Ministro brasileiro acreditado 
junto a dita Córte informará ao Senhor Príncipe quanto venha 
a ser necessário, e concorra para a cultura de preciosas relações 
entre os dois Estados». Lopez, ao remeter êstes documentos, 
dizia a Pimenta Bueno que tivesse a bondade de «expressar os 
votos de gratidão dêste Supremo Govêrno pelo interêsse e bene- 
volência que, pelo assunto, demonstra S.M.I.» 


Em consegiência, o Imperador Fernando I reconheceu formal 
e solenemente a independência do Paraguai, a 10 de julho de 1847. 
Tanto S.M.I. e R.A., como o príncipe de Metternich, comu- 
nicaram a promissora determinação a Carlos Antônio Lopes, que, 
da Vila do Pilar, a 24 de dezembro de 1847, respondeu a ambos, 
expressando a satisfação e a gratidão do Paraguai. Para instruir 
a resposta e mostrar ao govêrno de Viena que não era imerecido 
«o reconhecimento do Paraguai pelo Augusto Imperador da Áus- 
tria», o Presidente remeteu ao Príncipe de Metternich uma coleção 
de O Paraguaio Independente. Rosas não permaneceu indiferente 
à atitude do Imperador da Áustria. Por intermédio de Arana, seu 
Ministro de Relações Exteriores, a 13 de janeiro de 1848, protes- 
tou contra o reconhecimento da independência do Paraguai, pre- 
tendendo que o govêrno de S.M.I. e R. À. o retirasse. A nota 
caiu no vazio. Ante o silêncio do gabinete de Viena, Arana repe- 
tiu sua comunicação anterior, a 19 de outubro de 1849. Novamen- 
te o silêncio foi a resposta à insistência do ditador de Buenos 
Aires. 


A Holanda reconheceu, igualmente, por forma explícita, a 
independência do Paraguai, e o Rei designou um Cônsul para a 
República. Na Bélgica, o govêrno não adotou uma resolução 
definitiva, por ausência do Rei. 


Em Berlim, o Visconde de Abrantes apresentou, a 27 de 
janeiro de 1846, uma memória, quase reprodução literal da circular 
de 24 de novembro, ao Barão de Canitz. Este Ministro respondeu 
que, se bem o gabinete do Rei da Prússia nenhuma dúvida tivesse 
em aceder ao pedido de reconhecimento da independência do 
Paraguai, deixava, no entanto, a resolução definitiva dessa questão 
para melhor oportunidade. Segundo o Visconde de Abrantes, a 
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causa dêsse adiamento se devia a que a Prússia esperava a decisão 
da Inglaterra. 

As Cidades Anseáticas, — Hamburgo, Bremen e Lubeck — 
responderam à representação confidencial de Marcos Antônio de 
Araújo, que estavam dispostas a reconhecer a independência do 
Paraguai, uma vez que, nesta questão, tomasse a iniciativa alguma 
das grandes potências marítimas. Por sua parte, José Sebastião 
Afonso de Carvalho, titular da legação imperial na Dinamarca, 
Suécia e Noruega, informou ao Barão de Cairu, a 25 de julho de 
1846, que S.M. Dinamarquesa não opunha qualquer objeção ao 
reconhecimento explícito da independência do Paraguai, tôda vez 
que outro govêrno da Europa o precedesse nesse ato. 

A Espanha, sem se negar, tão pouco, ao reconhecimento, 
declarou, por intermédio de seu Ministro das Relações Exteriores, 
que o govêrno da Rainha não daria passo algum nesse sentido, 
senão quando o agente brasileiro recebesse plenos poderes, ou 
o Paraguai enviasse a Madrid um ministro ad hoc. O Príncipe 
de Scilla respondeu, em Nápoles, que, na devida oportunidade, 
proporia a S.M. Siciliana êste importante negócio. O represen- 
tante junto à Santa Sé informou que o govêrno pontifício não 
se pronunciaria publicamente sem que, antes, visse reconhecida a 
República do Paraguai pelos governos da Europa, mui principal- 
mente pela Espanha, mas que trataria de cumprir a resolução 
adotada. 
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Na América, a execução da circular de 24 de novembro de 
1845 foi facilitada pelo reconhecimento anterior de vários países, 
aos quais o Paraguai comunicou a solene ratificação da inde- 
pendência. 

Quando, em La Paz e em Santiago, os diplomatas brasileiros 
se apresentaram para dar cumprimento às ordens da Córte de 
São Cristóvão, encontraram-se com resoluções preexistentes. A 
Convenção Nacional de Bolívia, reunida na cidade de Sucre, 
reconheceu nossa independência e soberania, a 17 de junho de 
1843. O decreto respectivo foi promulgado pelo Presidente José 
Ballivian. O Chile, por sua vez, o fêz em nota de 22 de junho 
de 1843, firmada pelo Ministro de Relações Exteriores, Ramón 
Luís Irarrázaval. 

Também o Uruguai tinha já reconhecido nossa independência, 
por decreto do Presidente Joaquim Suárez, de 14 de junho de 1845, 
quando chegou a Montevidéu a circular de 24 de novembro. O 
encaminhamento dêsse ato de justiça fêz-se por intermédio de 
Pimenta Bueno e Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, Encarregado 
de Negócios do Brasil na aludida capital, o qual remeteu ao seu 
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colega de Assunção os documentos respectivos, para sua entrega 
ao Presidente Lopez. 

Nova Granada, hoje Colômbia, respondeu à representação de 
Manuel Cerqueira Lima, reconhecendo explicitamente a indepen- 
dência do Paraguai, a 6 de maio de 1846, em nota do Ministro 
das Relações Exteriores, General Eusébio Borrero, como um fato 
notório e «de tanta importância para o equilíbrio, para a ordem 
e para a liberdade de nosso formoso hemisfério». 

Venezuela acolheu com simpatia as gestões de Miguel Maria 
Lisboa. O ministro das Relações Exteriores, José Manuel Man- 
rique, manifestou ao representante brasileiro, depois de haver con- 
sultado o Presidente, que o Paraguai seria considerado pela 
Venezuela como haviam sido as demais repúblicas hispano-ame- 
ricanas. Em atenção a esta resposta, Lisboa recomendou que o 
govêrno paraguaio se dirigisse ao da Venezuela comunicando sua 
instalação e seu desejo de manter relações amistosas com a pátria 
de Bolívar, com a certeza de que na resposta o Paraguai seria 
tratado como Estado livre e independente. Lopez, em consegiência, 
enviou uma carta de gabinete ao Presidente da Venezuela, a 20 
de outubro de 1846, em têrmos parecidos com os da carta dirigida 
ao Imperador da Áustria. Outra comunicação foi dirigida ao 
Ministro das Relações Exteriores. Ambos os documentos transita- 
ram por intermédio de Pimenta Bueno e da representação imperial 
em Caracas. O Presidente José Tadeu Monagas respondeu a 11 
de maio de 1847, reconhecendo, com prazer, o Paraguai entre as 
Repúblicas irmãs do continente, pois com o qual a Venezuela 
estava ligada por «origem e doces simpatias». 

No Peru, o Presidente Castilla manifestou a Antônio de 
Sousa Ferreira que o Paraguai devia negociar diretamente o reco- 
nhecimento e que, se não quisesse mandar um ministro para êsse 
fim, poderia autorizar o representante brasileiro a prosseguir nas 
gestões. O Barão de Cairu, ao dar esta notícia a Pimenta Bueno, 
significou-lhe o quanto conviria que o Presidente Lopez nomeasse 
um agente em Lima, encarregado de tratar dêste negócio, agente 
que contaria com todos os bons ofícios do Brasil. 

Nos Estados Unidos, antes da recepção da circular de 24 de 
novembro, o General Alvear, representante de Rosas, em suas 
conversações com Mr. Buchanan, titular do Departamento de 
Estado, argumentou fortemente contra a independência do Para- 
guai, alegando, com tôda suspeição, que ela fazia parte das pre- 
tensões da coligação anglo-francesa no Rio da Prata. 

Tão pronto recebeu Gaspar José Lisboa a aludida circular, 
pôs-se em contato com Mr. Buchanan, com quem manteve diversas 
conferências. O diplomata brasileiro informou a seu govêrno, em 
vários ofícios, que, se bem os Estados Unidos não se opusessem 
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ao reconhecimento da independência do Paraguai, não podiam, 
por momento, cumprir aquêle ato de justiça, entre outras razões, 
para não dar motivo de queixa a Rosas, com quem o govêrno de 
Washington «estava na melhor inteligência», e assim desejando 
continuar; porque o Paraguai tinha ajustado, com Corrientes, uma 
aliança contra o govêrno de Buenos Aires, de combinação com 
as potências interventoras; porque Rosas «com tanto heroismo» 
estava resistindo às pretensões da Inglaterra e da França; porque 
aquiescer ao reconhecimento, naquelas circunstâncias, poderia ser 
interpretado como favoravelmente aos interêsses da intervenção 
européia e contra o govêrno de Buenos Aires; porque muito em 
breve se resolveriam as questões pendentes do Rio da Prata. 


Em março de 1847, o Secretário de Estado confirmou a Gaspar 
José Lisboa, diante da insistência do diplomata imperial, que o 
govêrno dos Estados Unidos continuava animado dos melhores 
desejos de reconhecer a independência do Paraguai; que, para 
efetuá-lo, esperava sômente ocasião oportuna; que, então, não se 
verificava a causa da guerra com o México; que êsse ato deve 
realizar-se por intermédio de um Cônsul designado para residir 
no Paraguai. 

Fôsse o que fôsse, os Estados Unidos esperavam a ocasião 
oportuna e essa ocasião ia oferecê-la a queda de Rosas. 

Justo José de Urquiza, prestigioso governador de Entre Rios, 
encabeçou o movimento contra Rosas, nos primeiros meses de 
1851.A coligação foi concentrada em Montevidéu, com a parti- 
cipação do Império do Brasil, cuja política no Rio da Prata havia 
tomado uma orientação, mais efetiva e mais enérgica, com Soares 
de Sousa no Ministério dos Negócios Estrangeiros. O exército 
aliado de argentinos, brasileiros e uruguaios, derrotou, na gloriosa 
batalha de Caseros, o ditador de Buenos Aires, a 3 de fevereiro de 
1852. A retumbante vitória teve extraordinária repercussão nos 
países desta parte da América, cujas fronteiras se abriram a tô- 
das as correntes de civilização e liberdade. Por isso, a posteridade 
não esquecerá o General Urquiza, o condestável dessa jornada de 
redenção. 

A Confederação Argentina foi a primeira a dar satisfação 
ao Paraguai. A 17 de julho de 1852, Santiago Dequi, cumprindo 
instruções do General Urquiza, reconheceu a independência do 
Paraguai, ato de justiça, que vinha oferecer à República novos 
rumos para seu desenvolvimento progressivo e para estreitar suas 
relações com as demais nações do mundo. 

Ao iniciar-se o ano de 1853, chegavam a Assunção Carlos 
Hothan, Luís de Saint Georges, Juan Pendleton e Marcelo Cerruti, 
representantes diplomáticos, respectivamente, da Inglaterra, Fran- 
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ça, Estados Unidos da América e Sardenha. As duas primeiras 
nações européias concordaram em enviar missão conjunta, imediata- 
mente depois da queda de Rosas, e convidaram os Estados Unidos 
a unirem-se a elas. «As três grandes potências comerciais do 
mundo» provariam, assim, «a confiança na retidão e liberalidade» 
de suas intenções. 

Na capital paraguaia, entabularam negociações diretamente 
com o Presidente Lopez, que, para ajustar qualquer espécie de 
acôrdo, exigia como condição prévia o reconhecimento da inde- 
pendência. O primeiro em fazê-lo foi o Reino Unido da Grã- 
Bretanha e Irlanda, a 4 de janeiro de 1853. 

A 28 de fevereiro seguinte, em um só ato, os agentes da 
França, Sardenha e Estados Unidos cumpriram também esta for- 
malidade. A cerimônia realizou-se às 10 horas da manhã, «no 
grande salão de Estado» da casa do govêrno, segundo uma 
crônica da época. Carlos Antônio Lopez, rodeado dos altos fun- 
cionários da República, recebeu os representantes dos três referidos 
países, os quais, sucessivamente, pronunciaram breves palavras, 
para logo depois lerem, «em voz alta o ato solene do reconheci- 
mento da independência paraguaia». O Presidente respondeu a 
cada um «com discursos que se diz verdadeiramente notáveis». 


A bandeira de cada um dos três países foi saudada com 21 
tiros, imediatamente depois da entrega do reconhecimento escrito 
por seu representante. No póôrto, respondeu, com a salva da 
ordenança, o navio francês Le Flambart. Pendleton cumpriu essa 
parte da cerimônia no Rio da Prata. À 12 de abril, ao meio dia, 
o navio da marinha dos Estados Unidos, Jamestown, disparou 21 
tiros de salva, «enquanto a bandeira paraguaia trapejava na proa». 


Impressionante homenagem, realçada pelo quadro majestoso 
das águas, cujas ondas anunciariam a existência de uma pátria 
nova aos mais distantes pontos da terra. 

Assunção viveu horas de intenso júbilo, como nos dias memo- 
ráveis em que o Império do Brasil e a Confederação Argentina 
reconheceram a autonomia da República. Três grandes potências 
a saudaram nesse dia, como fazendo parte da família das nações, 
e êsse dia foi como que a apoteose da libertação, porque o Para- 
guai se incorporava plenamente ao comércio do mundo e à irman- 


dade dos Estados. 

A longa e dramática luta contra Rosas havia terminado e a 
política de Carlos Antônio Lopez triunfara com o reconhecimento 
da independência da República pelos países da América e da 
Europa. Sua visão de governante levou-o a apoiar-se no Império 
do Brasil, cujos interêsses coincidiam com os do Paraguai, no 
tocante às pretensões do ditador de Buenos Aires. Se a conduta 
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de Rosas fôra tenaz, firme era a atitude de Lopez, e eficaz a media- 
ção do Brasil, em favor da causa do Paraguai. A porfiada contro- 
vérsia pôs à prova a têmpera do Presidente Lopez e ligou sua ação 
executiva à consolidação de nossa nacionalidade. O Império do 
Brasil não foi alheio a êsse triunfo. A história recorda com gratidão 
vários de seus estadistas mais eminentes, os quais, na América e na 
Europa, defenderam a independência do Paraguai. 


às Dto 


A história não deve ser apenas atitude contemplativa, deve 
ser vida e dinamismo, ação exemplificadora para o presente e o 
futuro humano. Se nossos países — os da bacia do Prata e o 
Brasil — se uniram no passado para destruir a ditadura de Rosas, 
hoje, recebendo êsse legado americanista, têm que conjugar suas 
energias para assegurar a prática efetiva da liberdade e, por via 
dela, garantir também o progresso e o bem-estar dessas nações. 
Essa nobre emprêsa seria desenvolver a verdadeira «Operação 
Panamericana». 


NAPOLEÃO LEVEL E CARLOS BRACONNOT, CONSTRU- 
TORES NAVAIS DO IMPÉRIO 


JUVENAL GREENHALGH FERREIRA LIMA 


Napoleão João Batista Level e Carlos Braconnot, os dois 
notáveis brasileiros cujas vidas e serviços constituem o assunto 
desta conferência, eram engenheiros navais que serviram à Ma- 
rinha no século passado no período que compreendeu a guerra do 
Paraguai. 

Foram de tal monta os serviços então prestados à Marinha 
e ao Brasil por êsses dois profissionais de rara competência nesse 
período em que a nação se vira compelida a empenhar-se em uma 
guerra difícil e ruinosa, que a êles se pode atribuir, a êles dois, 
substancial parte da vitória obtida nesse longo e mortífero prélio. 

Nomes hoje tão raramente mencionados até dentro da própria 
Marinha que êles tanto honraram, pode parecer que haja nessa 
afirmação muito exagêro e para demonstrar que não há nela qual- 
quer demasia, começaremos por definir qual o objetivo das fórças 
navais e, em seguida, o papel que, para a consecução dêsse objeti- 
vo, tiveram êsses dois engenheiros navais, nas funções que então 
exerceram. 


Sem nos determos nos serviços que presta a fôrça naval em 
tempo de paz: à navegação, ao comércio e à indústria, no setor 
econômico; à polícia do mar, à unidade da federação, à represen- 
tação no exterior, à ordem interna, à defesa da Constituição, no 
setor político e de um modo geral à Ciência e à Técnica, que 
não são prôpriamente objetivos mas utilizações de um aparelho 
organizado e capaz, procuraremos apenas definir seu objetivo 


genético para o clima em que êle se realiza que é o tempo de 
guerra. 


É êsse objetivo, de um modo geral, o domínio do mar. No 
caso particular de cada nação será o domínio do mar, ou dos 
dese sd 


E] 


(*) Conferência pronunciada no Instituto Histórico e G afi e 
leiro em 18-8-1959. i eográfico Brasi 


dos 
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mares, dos rios, lagos e lagoas, que interessam às suas linhas 
aquáticas de comunicação e comércio como também à logística das 
suas fôrças militares em ação na parte dependente dessas vias. 

As nações em oposição disputam êsse domínio por meio de 
suas fórças navais, e perdem a guerra aquelas que não o conseguem, 
por maiores e poderosas que sejam as fôrças armadas de outros 
ramos que possuam. A Alemanha, nas duas últimas guerras 
mundiais, é o exemplo mais recente. O Brasil, na extensão e 
unidade atuais, se deve ao domínio, que no passado, exerceu nos 
seus mares a Marinha Portuguêsa e depois, na sua decadência, a 
sua aliada a Marinha Inglêsa, tendo periclitado ao tempo do Brasil 
Espanhol quando a esquadra dessa nação foi incapaz de mantê-lo 
diante do poder naval holandês. 

Para que êsse domínio se realize em todos oe seus efeitos é 
necessário que êle seja integral, isto é: na superfície do mar, 
abaixo e acima dela. Devem assim as fôrças navais disporem de 
elementos de ataque e defesa nos três planos citados, ou seja, 
navios de superfície, navios submarinos e navios aéreos. 


Na época de que estamos tratando, em que viveram ativa- 
mente Level e Braconnot, o problema era de certo modo mais 
simples, pois não havia submarinos nem aviões. 


Não se tratava também, na guerra do Paraguai, de domínio 
de mares e sim de rios. Essa condição, que parece juntar-se à 
primeira para ainda mais simplificar a questão, ao invés, complica-a, 
De fato, o «habitat» das fôrças navais é o mar. Os inimigos são, 
em «fair play», outras fôrças navais do mesmo gênero. Os encon- 
tros se dão, geralmente, em alto mar, sem vista de terra. Quando 
o campo de operações se aproxima da costa, geralmente próximo 
a seus acidentes, onde se acham os portos, a ação das fóôrças 
navais quase nunca é de combate, mas de bloqueio, no que se 
aplicam, apenas, armas de vigilância. Também nas operações am fí- 
bias, são elas empregadas simplesmente para proteger o ataque por 
outras espécies de fôrças que têm o papel principal e que não 
são prôópriamente navais, embora possam pertencer, como o Corpo 
de Fuzileiros Navais, ao mesmo setor administrativo. 

Nos rios tudo é diferente. Os trabalhos em que têm de se 
empregar as fôrças navais tornam-se muito mais árduos e perigosos. 
Devem elas, nesse caso, manobrar em espaços estreitos e, por 
vêzes, tortuosos. Navegar em via que apresenta, quase diâria- 
mente, diferença nas suas condições de navegabilidade. Combater 
não só as fôrças navais inimigas como as de terra, acoutadas nas 
margens para as caçarem na sua passagem, subindo o rio, contra 
a correnteza. Vencer todos os impecilhos que o inimigo engenha 
para destrui-las ou deter-lhes a marcha: estacadas de troncos de 
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árvores fixados no fundo, correntes de ferro atravessando-o em 
largura, torpedos ou minas lançados à deriva a favor da corrente. 
Prevenir-se e repelir os ataques por abordagem que de surpresa 
lhes faz o inimigo, dissimulado em pequenas embarcações, perigosas 
pelo seu número, ou até em ervas aquáticas, por vêzes gigantescas, 
que descem na torrente. E, o que é mais difícil e perigoso, enfren- 
tar as fortalezas nas margens. Ultrapassá-las ou vencê-las, afron- 
tando seu mortífero fogo a curta distância para poder situar-se 
em situação favorável a seu montante, realizando assim o que 
Nelson, um dos maiores marinheiros de todos os tempos, concei- 
tuava — O ataque a uma fortaleza por navio é uma loucura. 

Acrescente-se ao nosso caso o inteiro desconhecimento que 
havia na Marinha Brasileira da navegação do Alto-Paraná e do 
Paraguai, cuja praticagem era vedada pelo Paraguai a qualquer 
nação estrangeira. A somar-se a tôda a espécie de meios de que 
usavam os paraguaios para defenderem-se do ingresso nos rios 
que davam acesso ao seu interior, acrescentava-se mais êste: o 
segrêdo que guardavam para si dos seus passos navegáveis. A 
bala tratavam, como aconteceu a uma corveta americana, quem 
tentasse, nesses rios, qualquer trabalho hidrográfico. Assim, deviam 
os navios brasileiros sondar debaixo do fogo inimigo para, antes 
de combater, não serem vencidos pelos altos fundos traiçoeiros 
dêsses rios desconhecidos. 

Mas, para atingir ao objetivo de exercer o domínio nos rios 
vencendo tôdas essas tremendas dificuldades e obstáculos, não 
estava a Marinha Brasileira materialmente preparada. 


Aqui, permito-me fazer uma digressão mas perfeitamente hábil 
neste recinto cujo assunto é sempre o de coisas passadas com valor 
histórico. 

Parece-me interessante salientar a continuidade, nos princípios 
e na ação, da Política do Ministério das Relações Exteriores, ou 
mais carinhosamente do Itamarati dos nossos tempos, desde a inde- 
pendência e mesmo antes dela, nas relações com o mundo em geral 
e particularmente com as nações que se formaram pelo desmembra- 
mento do antigo Vice-Reinado do Prata. 


Sem contar, no período do Brasil português, a Colônia do 
Sacramento, cuja fundação teve fins puramente mercantis, temos 
defendido, intransigentemente, desde a época da transladação da 
Côrte Portuguêsa para o Brasil em 1807, o princípio da liberdade 
da navegação no Rio da Prata e seus formadores, embora os sacri- 
fícios que nos impuseram a ação militar de quase um século. 


No combate por êste princípio de conteúdo geo-político fomos 
levados à conquista da Banda Oriental, à guerra contra Buenos 
Aires na defesa dessa conquista, à guerra contra Rosas e por fim 
à guerra contra o Paraguai. 
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O que é admirável nessa continuidade em país como o nosso, 
tão caracterizado pela descontinuidade nas idéias e ação de admi- 
nistração pública é que ela foi exercida por uma elite de homens que, 
responsáveis por essa política, e embora de temperamentos e men- 
talidades diferentes, mantiveram-na por tão longo tempo, sem um 
deslise. A impressão que se tem é que existe no Itamarati um 
«aparelho» ali criado por uma doutrina, que funde com ela, enfor- 
mando-as, tôdas as mentalidades em uma só, uniforme, para servir 
ao Brasil. 


Tal política tinha plena justificação no fato de ser a via fluvial 
dêsses rios, atravessando território estrangeiro, a única prática- 
mente existente para integrar na comunidade nacional a vasta região 
brasileira por êles banhada. 

Os caminhos terrestres e aéreos, mais rápidos e seguros, que 
mais tarde construimos para essa região, levaram-nos, um pouco de 
mais, talvez, a abandonar a via fluvial, e tornaram superada essa 
política, eliminando, ao mesmo tempo, o principal ponto de fricção 
existente entre o Brasil e as Repúblicas do Prata. 

Mas nessa época que estamos revivendo, essa política estava 
em plena atualidade, e o aprisionamento, em Assunção, pelo ditador 
paraguaio, do Marquês de Olinda com o governador Frederico 
Carneiro de Campos, ferindo-a de frente e em cheio, uniu indignado 
todo o povo brasileiro em tôrno do Govêrno, dando-lhe o apoio 
indispensável a sustentá-la pelas armas. 

Mas é fato que tal política nunca teve entrosamento com 
aquela que praticava a administração naval e assim sempre faltaram 
ao Brasil os instrumentos idôneos de apoio a uma ação rápida e 
eficiente na aplicação dessa política. 

No primeiro reinado imperial, chegamos a possuir uma esqua- 
dra que se classificava entre as mais poderosas do mundo. Mas, 
sem visar os objetivos dessa política, não possuia ela uma parte 
substancial de navios adequados a operarem nas condições de nave- 
gabilidade do estuário do Prata e de seus formadores. 


A esquadra que então possuíamos era, na sua fôrça principal, 
composta de majestosas belonaves, capazes de afrontar agressões 
transoceânicas, mas inadequadas e quase inúteis para apoiar a nossa 
política no Prata, e daí o longo tempo que durou a Campanha da 
Cisplatina e de alguns insucessos que ali sofremos. 

Ressentia-se a nossa política naval de um recalque da pré- 
história brasileira quando bojudas naus holandesas ou espanholas 
eram o espantalho da gente da costa. 

De qualquer modo, iniciadas as hostilidades, enviamos ao 
Prata, dêsse material inadequado, o que tínhamos de melhor. 
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Até Riachuelo, tudo foi mais ou menos bem. O rio, o Paraná, 
era até ali bastante largo e, na estação, suficientemente profundo . 
Embora em parte ocupado pelo inimigo, atravessava-se território 
aliado de navegação conhecida, e, apesar de ter sido deixada em 
Montevidéu, por excesso de calado o mais poderoso dos nossos 
navios, a Niterói, pôde a esquadra brasileira então cumprir o seu 
dever, derrotando nessa altura a esquadra inimiga. 


Mas, depois dessa memorável batalha, não pôde ela manter 
o território conquistado. O rio baixava e ameaçava deixar os navios 
nacionais, pelo seu grande calado, encalhados no seu fundo, à 
mercê, imóveis, da artilharia inimiga que seria montada nas barran- 
cas das margens em seu poder e que, por outro lado, cortaria as 
comunicações da esquadra com suas bases de operações a juzante. 


Foi preciso descer o rio imediatamente a procurar maiores 
fundos e para isso afrontar, com perda de vidas e avarias materiais, 
as baterias que o inimigo montara em Cuevas e Mercedes para 
impedir-lhe a passagem. 


Mas havia que prosseguir. Sem o domínio do rio, não se podia 
fazer a guerra quanto mais vencê-la. Assim, logo que as condições 
de navegabilidade permitiram, a esquadra subiu novamente o rio 
e se dispôs em Corrientes a iniciar novas operações. 


Começavam aí as grandes dificuldades ou mesmo impossibi- 
lidades para que a Marinha cumprisse sua missão, por falta de 
material adequado à classe de operações que lhe era exigida.' 


O rio Paraná, como é sabido, tem para quem o sobe, desde 
sua embocadura, onde forma com o Uruguai o Rio da Prata, até 
pouco acima de Corrientes, a direção sul-norte. A montante de 
Corrientes, nas Três Bôcas, recebe êle o Paraguai, seu principal 
afluente, e, logo, em seguida, inflete bruscamente para leste, donde 
se começa a contar o Alto-Paraná. 


O território alagadiço, pantanoso e selvático, compreendido 
dentro do ângulo, aberto para nordeste, formado pelo rio Paraguai 
e Alto-Paraná, constituiu o teatro principal da guerra onde se 
cobriu de glória o Exército Nacional. 

O curso do Paraguai, depois de receber o Apa, nos limites 
com o Brasil, fazia-se a êsse tempo, quase todo em território 
paraguaio. Por um cochilo nosso no Tratado da Tríplice Aliança, 


a margem direita, o grande chaco paraguaio, passou após a guerra 
a pertencer a Argentina. 


No Alto-Paraná, a margem direita era paraguaia e a esquerda, 
argentina, na Província de Corrientes. 


Em virtude das decisivas e transcendentais consegiiências poli- 
tico-militares da derrota dos paraguaios em Riachuelo, o exército 
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de Robles, que havia invadido a Argentina e se apossado de parte 
da Província de Corrientes, ameaçado de ter cortadas as comunica- 
ções com suas bases no interior do país, recuou e retirou-se para 
o Paraguai, atravessando o Alto-Paraná em Passo da Pátria, muito 
próximo do ponto de inflexão que o rio faz para leste. Sem o 
apoio de Robles, o exército de Estigarribia que havia invadido o 
Brasil rendeu-se em Uruguaiana ao nosso Imperador. 

“Sem inimigos em seus territórios, pensaram os aliados, até 
então na defensiva, assumir a ofensiva, concentrando seus exér- 
citos na margem esquerda do Alto-Paraná, entre Passo da Pátria 
e Itati, para invadir o país inimigo, cujo exército se achava defronte, 
acampado na margem direita. 

Mas, para isso, era preciso atravessar o rio, aliás desconhecido 
dos navegadores brasileiros e, em seguida, vencer as fôórças que 
se oporiam ao desembarque. 

Para frustrar essa dupla operação, dispunham os paraguaios 
do Forte de Itapiru, armado com os mais poderosos canhões da 
época; das terríveis chatas, alvo difícil, tão rasas com a água que 
delas, à distância, só se via o monstruoso canhão de 68, como que 
surgindo do rio. Dispunham, além disso, os paraguaios, de suas 
baterias de canhões de campanha, guarnecendo a margem do rio, e 
de milhares de fuzis em mão de homens como não houve de maior 
bravura em nenhum tempo e em nenhuma parte. 

Não seria com os nossos navios de madeira, alguns com 
imensas rodas propulsoras extremamente vulneráveis a artilharia, 
pesados, pouco manobreiros e de grande calado, que poderíamos 
reduzir essa poderosa defesa para dominar o rio. 

A guerra naval passava a exigir outra espécie de navios. 
Invulneráveis à artilharia inimiga, de calado capaz de passar pelos 
altas fundos que a todo o momento se apresentavam à proa dos 
navios brasileiros. 

Sem tal classe de navios, seria impossível a invasão do país 
inimigo, ou seria esta adiada indefinidamente até que novas condi- 
ções favoráveis se apresentassem. Durante longo tempo, sem o 
domínio do rio, de uma parte ou de outra, os exércitos, principal- 
mente os nossos, se desgastariam, em sortidas ou golpes de surpreza 
com fôrças reduzidas, de uma margem para outra. Tornar-se-ia 
impossível qualquer operação de envergadura. 

Na ocasião, as nações potências navais procuravam dotar suas 
esquadras, o que estava ainda em ensaio e experiência, de navios 
protegidos por couraça contra impacto de projetil lançado por 
canhão. 

Seriam êsses os navios que nos serviam. Encouraçados de 
pequeno calado, a hélice e se possível com duas máquinas para 


auxiliar o comando do leme. 
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Desse tipo de navio, tínhamos um, o Brasil, em construção 
na França, adquirido por subscrição pública, quando o povo sen- 
tindo seu país humilhado pelo embaixador Christie, procurara refor- 
çar o poder naval de sua Marinha. Êsse navio só chegou ao 
Brasil, em julho de 1865, mais de mês após a batalha de Riachuelo. 


A administração naval, porém, mesmo antes de ferir-se essa 
batalha, estava consciente do material de que ia precisar para as 
condições do teatro de operações em que se ia fazer a guerra, 
e passou, sem perda de tempo, a procurar dêle prover-se. 


O Ditador Lopez, que se preparara para essa guerra, muito 
bem assessorado por técnicos estrangeiros, havia encomendado, para 
sua esquadra, a estaleiros inglêses, cinco navios dêsse tipo. Esti- 
vesse êle de posse dêsses navios ao iniciar as hostilidades e outros 
teriam sido os rumos que tomariam a guerra e talvez seu desfêcho. 
Mas o bloqueio pela esquadra brasileira das vias aquáticas, as únicas 
existentes do país com a Europa, impedira-o de satisfazer, nos 
prazos formais, o pagamento das prestações dos contratos com 
os construtores, que acabaram rescindindo-os. Disso nos apro- 
veitamos para ficar com êsses navios, além dos quais encomendamos 
mais dois na Inglaterra, o Colombo e o Cabral. 


Mas tudo isso demorava muito mais tempo do que exigiam as 
operações já empenhadas na concentração dos exércitos para a 
invasão, que não poderiam esperar na ociosidade, o pior inimigo de 
um exército em campanha, que chegassem do estrangeiro e ao 
teatro das operações, os navios encomendados. 


Seria preciso construir e depressa, no Brasil, essa espécie de 
navios. Para tanto, era indispensável haver no país, técnicos capa- 
zes dêsse extraordinário empreendimento como também o pessoal e 
os elementos materiais que permitissem a êsses técnicos realizá-lo. 

Os técnicos foram encontrados nas pessoas dos engenheiros 
navais Napoleão Level e Carlos Braconnot. O pessoal, a mestrança 
e o operariado do arsenal sempre acorreu, e isto é um fato histórico, 
com entusiasmo e patriotismo aos apelos que lhe foram feitos para 
servir à nação nos seus momentos difíceis. Os elementos materiais 
foram aproveitados os que já existiam, muitos dêles devidos à 
ação anterior dêsses engenheiros, e supridos ou substituídos os que 
faltavam, pela conhecida capacidade que sempre manifestaram os 
engenheiros e operários brasileiros de saberem improvisar os en- 
genhos de que necessitam para realizarem seus trabalhos. 


Determinada a construção dêsses navios, Level e Braconnot 
meteram mãos ao projeto e, em 31 de janeiro de 1865, batiam a 
quilha do primeiro, o Tamandaré, e o lançavam ao mar cinco me- 
ses e 23 dias depois, em 23 de junho do mesmo ano. E assim, cons- 
truia-se na América do Sul o primeiro navio encouraçado. Em 21 
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de fevereiro dêsse mesmo ano, 21 dias depois do primeiro, batia-se 
a quilha do segundo encouraçado o Barroso, que era lançado a 4 
de novembro do mesmo ano. Quatro meses depois, batia-se em 
26 de junho dêsse ano a quilha do terceiro o Rio de Janeiro, lan- 
çado ao mar em 17 de fevereiro do ano seguinte. Entrementes, 
em 20 de novembro de 1865, eram iniciadas as construções de duas 
bombardeiras, projeto e construção dos mesmos engenheiros, que 
foram lançados quatro meses depois, em 17 de março do ano se- 
guinte. 

Deve ser dito desde logo que êsses navios, construídos no 
Brasil por engenheiros que não tinham experiência dêsse tipo 
de construção, ainda em ensaio em outros países mais adiantados, 
mas cujos técnicos dispunham do que havia de mais moderno em 
materiais e equipamentos, mostraram, no decurso da guerra, serem 
superiores aos construídos nos afamados estaleiros estrangeiros. 

Não demoraram tais navios a se dirigirem para o teatro das 
operações. 

Dois dêles, o Tamandaré e o Barroso, juntamente com os eu- 
ropeus Brasil e Bahia, já aparecem em março do ano seguinte em 
frente ao Forte de Itapiru. 


No Passo da Pátria, com a esquadra de madeira nos serviços 
auxiliares, coube a êsses navios o principal papel, na inutilização 
dêsse forte e das chatas que nêles se apoiavam, para que fôsse 
obtido o domínio do rio e a consequente travessia e desembarque 
dos exércitos aliados no território inimigo. 

Mas, nessa operação, a campanha da esquadra encouraçada 

apenas começara. 
- Para o prosseguimento do avanço de seus exércitos, visando 
Humaitá, o mais poderoso reduto das fôrças inimigas, projetou 
o comando aliado o ataque frontal a Curupaiti, que se interpunha 
a êsse objetivo principal, precedido do assalto a sentinela avançada 
dêsse conjunto de fortificações, que era O forte de Curuzu. 

Na operação vitoriosa levada a efeito em Curuzu, a esquadra 
encouraçada começou por proteger os navios que transportaram ão 
local designado as tropas nela empenhadas e em seguida apoiar 
seu desembarque e as vagas de assalto lançadas contra o forte, com 
o fogo dos seus poderosos canhões. Nessa ocasião perdeu-se o 
Rio de Janeiro, o mais novo dos encouraçados de Level e Bracon- 
not, pouco antes incorporado à esquadra em operações. Tocado 
por dois torpedos paraguaios, foi a pique e com êle a maior parte 
de sua guarnição. 

Vem em seguimento o ataque a Curupaiti, em que a esquadra 
encouraçada cumpriu a missão que lhe foi determinada, bombar- 
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deando sem descanço as obras dessa fortaleza que olhavam para 
o rio, não só para destrui-las como para distrai-las da principal 
ação empreendida por terra. 


Frustrado sanguinolentamente êsse ataque, o comandante em 
chefe do exército aliado, o General Mitre, presidente da República 
Argentina, foi de opinião que qualquer operação a tentar daí por 
diante, teria seu êxito condicionado à prévia subida do rio pela 
esquadra, até se colocar a montante de Humaitá o que a obrigaria 
a forçar a passagem por essa fortaleza depois de ter passado pela 
de Curupaiti. 


A passagem por esta última foi forçada, e os encouraçados 
foram fundear em Pórto Elisiário situado entre uma e outra 
fortaleza. Cortada aí de suas bases de operações, foi preciso, para 
assegurar suas comunicações com as fontes de abastecimento, 
construir na margem direita, sôbre os pantanais do Chaco para- 
guaio, uma estrada de ferro dêsse pôrto ao da ilha de Palmares, 
a jusante e fora do alcance dessas fortalezas. 


Mais acima estava Humaitá. Aí, o rio, na sua tortuosidade, 
tomava a forma de um U, tendo na base a célebre bateria de 
Londres, construída por técnicos estrangeiros, artilhada com ca- 
nhões de 68 e 80, os maiores que existiam na época. Também 
as pernas do U estavam eriçadas de canhões, que começavam 
todos a atirar sôbre os navios que caíssem nessa verdadeira arma- 
dilha. A passagem do rio ainda era vedada, na base do U por 
grossas correntes de ferro, fixadas em barcaças fundeadas às 
margens e ao centro de sua largura. Os navios ali detidos por 
êsse obstáculo, se imobilizariam para vencê-lo, debaixo do fogo 
concentrado de mais de 200 canhões. Baterias de torpedos iguais 
aquêles que haviam destruído o Rio de Janeiro, estavam prontas 
a serem lançadas à deriva, a favor da corrente, para a destruição 
dos assaltantes que tivessem escapado dos canhões. 


Em frente a Humaitá o rio estreitava até a largura máxima de 
800 metros, ainda diminuída por um banco de areia, que se esten- 
dia da margem oposta, do Chaco, para o seu meio. 


O forçamento da passagem de tão poderosa defesa era consi- 
derado pelos técnicos militares estrangeiros como impossível. 


Contendo seu impulso de avançar, hesitou o alto comando 
naval brasileiro. As dificuldades pareciam invencíveis. 


Mitre, no entanto, insistia para que a esquadra, de qualquer 
modo, investisse sôbre Humaitá e insistiu com tal vigor, que se tor- 
nou suspeito. Destruída, como tinha sido em Riachuelo, a esquadra 
paraguaia e assim livre Buenos Aires de sua ameaça, não convinha 
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Argentina possuir o Brasil uma poderosa esquadra e a passagem 
de Humaitá, nas circunstâncias em que se apresentava, era a des- 
truição certa de suas melhores unidades. 

Se êsse era realmente o objetivo do general argentino, não 
caiu no engôdo Tamandaré que, apoiado por todos os chefes navais 
brasileiros, e também pelo então Marquês de Caxias, comandante 
em chefe do Exército Brasileiro, recusou-se a realizar a operação 
no momento, adiando-a para quando novas condições se apresen- 
tassem mostrando alguma probabilidade de êxito. 

As missões até então desempenhadas pelos navios encouraça- 
dos tinham mostrado a necessidade de possuir a esquadra alguns 
navios com características um pouco diferentes das dos então 
existentes: menor calado e ainda mais invulneráveis à artilharia 
e fuzilaria inimiga e de menores dimensões, que possibilitassem a 
manobra nos passos mais estreitos do labirinto aquático em que 
tinham de operar. 

O tipo de navio que se impunha tinha aparecido pouco tempo 
antes, na guerra de Secessão Americana que, iniciada em 1861, 
se prolongara até 1865, quando já estávamos em campanha contra 
o Paraguai. 

Em certa ocasião daquele conflito entre estados nortistas e 
sulistas da América do Norte, precisamente na manhã de 8 de 
março de 1862, uma divisão de fragatas e corvetas de madeira dos 
federados ou nortistas que se achava fundeada em Hampton Roads 
sob a proteção das baterias de terra viu surgir, do interior da 
baía, um navio de aspecto monstruoso que, invulnerável aos tiros 
dos canhões que logo lhe foram lançados, meteu a pique, num 
instante, pelo choque do ariete de que dispunha e pelos disparos 
de sua poderosa artilharia, dois dêsses navios de madeira, tendo 
podido os demais escapar dêsse massacre pela pouca velocidade 
do monstro atacante. 

Voltando no dia seguinte a Hampton Roads para, de surpreza, 
destruir os inimigos que haviam escapado na véspera e que supunha 
terem regressado a seus ancoradouros, foi por sua vez O Merri- 
mac, assim se chamava O monstro, surpreendido pela existência 
no pôrto de um navio tão estranho como êle para olhos ma- 
rinheiros, mas no sentido opósto. Enquanto o Merrimac se apré- 
sentava com o casco de uma velha fragata sôbre a qual se erigira 
uma enorme casamata construída por trilhos de estrada de ferro 
passados em laminador que estabeleciam uma couraça de prote- 
ção às máquinas e a uma poderosa artilharia disposta no seu in- 
terior, o novo navio, ao invés, era raso com a água, apresentando 
ao centro um cilindro encouraçado girante sôbre uma plataforma 
de dentro do qual saíam as bôcas de dois canhões de 28 centi- 


metros. 
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Era a primeira tôrre que entrava em liça e tratava-se do 
Monitor, surpreza que os nortistas vinham preparando para os 
do sul, e que tinha sido mandado para Hampton Roads na noite 
dêsse mesmo dia em que o Merrimac fizera sua aparição. Fóra 
êsse navio projetado e construído em pouco mais de três meses 
pelo célebre engenheiro sueco Ericsson, que se naturalizara ame- 
ricano, 

A guerra de Secessão, no mar e nos rios, rodou tôda em 
tôrno dêsses dois tipos de navios que foram construídos em grande 
número nos Estados Unidos. Mostrou o Monitor, no entanto, 
tal superioridade sôbre o Merrimac, que, após a guerra, passaram 
as nações européias a dotarem suas esquadras de navios daquele 
tipo. 

Era essa a espécie de navios com que devíamos reforçar a 
esquadra encouraçada em operações no Paraguai e julgados indis- 
pensáveis para forçar a passagem de Humaitá. 


A impossibilidade de encomendá-los na América do Norte, na 
ocasião ocupada em fornecer protótipos aos estaleiros europeus 
obrigavam à sua construção no Brasil. 


Dessa difícil tarefa foram encarregados Level e Braconnot. 


Todos sabemos como demora a chegar a países estrangeiros 
o progresso em armamento militar conseguido por alguma nação. 
Principalmente, na época em questão, quando a simples correspon- 
dência e jornais tomava, por vêzes, meses para atravessar de um 
para outro continente. Pois bem, decidida a construção e em redu- 
zidíssimo tempo, confeccionado o projeto, foram, no Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro, em carreiras da ilha das Cobras, em 
8 de dezembro de 1866, quatro anos e exatamente nove meses 
depois da primeira aparição dêsse tipo de navio no então longíin- 
quo Estados Unidos, batidas as quilhas de cinco monitores e no 
ano seguinte a de mais um. 


O primeiro dêsses monitores — o Pará, foi lançado ao mar 
cinco meses e 13 dias depois, em 5 de maio de 1867. O segundo, 
o Rio Grande, a 17 de agôsto do mesmo ano e ainda nesse ano, 
a 30 de outubro, o terceiro, o Alagoas, seguindo-se os demais no 
ano seguinte, 


Não toi fácil a construção dêsses navios. Braconnot tornou-se 
notável nos meios técnicos nacionais, por ter conseguido, sem 
auxílio de prensa hidráulica, inexistente no Brasil, dobrar as coura- 
ças dos encouraçados e monitores e para êstes, dar-lhes a forma 
cilíndrica em duas faces das tôrres. 


A obra formidável dêsses dois homens era realizada no maior 
desconfôrto possível. Em 1852, quando Level entrou a trabalhar 
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como engenheiro no Arsenal do Rio, pediu êle uma pequena melho- 
ria no seu escritório de trabalho, que lhe permitisse, ali, respirar 
com mais desafôgo. Dizia êle: 

«Tendo eu reconhecido quanto é acanhado e mal detalhado o 
escritório desta oficina de construção naval, onde apenas se recebe 
a precisa claridade para se trabalhar, por pequenos vidros colocados 
no telhado, vou rogar a V. Exa. se digne permitir a abertura de 
uma pequena janela ou trapeira que, dando mais claridade, con- 
corra também para a introdução do ar, visto que, além de ser o 
telhado mui baixo e em linha oblíqua, a falta de um respiradouro, 
torna o calor insuportável neste lugar. Como não dou importância 
a objetos de mero luxo, e só me proponho a remediar uma necessi- 
dade, limito o meu pedido a êste pequeno melhoramento feito 
o mais econômico e ligeiramente que se possa.» A 

Em 13 de fevereiro do ano seguinte, 1868, os três primeiros 
monitores já aparecem no rio Paraguai, forçando, sob o comando 
de Delfim de Carvalho, a passagem de Curupaiti, para reunirem- 
-se aos encouraçados fundeados em pôrto Elisiário a jusante de 
Humaitá. 

Na ocasião, com a retirada de Mitre, Caxias assumira o coman- 
do em chefe dos exércitos aliados. 

Verificado com o desastre de Curupaiti a impossibilidade de 
um ataque frontal aos exércitos e fortificações paraguaias que se 
estendiam de Tuiuti até Humaitá, entrara em execução a célebre 
marcha de flanco que consistia em desbordar pelo flanco esquerdo 
inimigo essa grande zona, envolvendo-a por uma linha que pas- 
sando acima de Humantá fôsse terminar no rio, no pórto de Taji. 
Dêsse modo, ficariam os paraguaios ali sitiados, sem comunicação, 
por terra, com o resto do país. 

Mas a via natural da logística das fôrças inimigas como das 
nossas era o rio. Era êle a via rápida e segura, não só dos abaste- 
cimentos de tôda a sorte de que necessitavam os exércitos em 
oposição como também elemento primordial para a movimentação 
de tropas, fornecimento de reforços e evacuação de doentes e 
feridos. 

Assim, para que o assédio feito pelas fórças de terra fôsse 
operante era preciso fechá-lo pelo rio, o que competia à esquadra. 
Mas para isso era necessário forçar a passagem pela inexpugná- 
vel Humaitá. 

Para essa operação, o comando naval só aguardava a chegada 
dos três primeiros monitores. Enquanto eram esperados, não ficou 
a esquadra inativa. Quase diáriamente foi a fortaleza amaciada 
por bombardeio dos navios da esquadra. O que se procurava era 
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destruir-lhe os canhões, um a um, e por tiro, muitas vêzes indireto, 
pelo lado externo do U, protegidos os bombardeadores pela altura 
da barranca. Não adiantava destruir as obras das fortificações. 
Sendo, a exceção da bateria de Londres, de terra, essas obras por 
maior que fôsse a devastação que nelas se fizesse, no dia seguinte 
estavam recompostas. 

Mas a operação estava madura. Um tiro feliz pusera a pique 
uma das barcaças que sustentavam as correntes aumentando-lhes o 
«seio», o que proporcionava maior calado aos navios que sôbre elas 
passassem. O rio estava em cheia e a operação foi projetada para 
a noite sem lua de 19 de fevereiro de 1868. Para ela, além dos 
três monitores, foram escolhidos os melhores por mais adequados, 
encouraçados da esquadra. Os dois, Tamandaré e Barroso, de 
Level e Braconnot e o Bahia, o melhor dos estrangeiros de cons- 
trução inglêsa. 

Não cabe aqui descrever êsse lance épico da nossa História 
Naval. Apenas quero salientar que, dos seis navios incumbidos 
dessa proeza, a maior, além de Riachuelo, realizada pela Mari- 
nha, nessa guerra, cinco eram de Level e Braconnot e, não eram 
todos os seis, porque, em Curuzu, havia o sexto, em combate, 
naufragado. 


Mas não só em Humaitá tiveram os navios de Level e Bra- 
connot a palavra decisiva. Subindo o rio, na continuação da guerra, 
em Timbó, Angustura, no Tibiquari, em Assunção etc., até a 
vitória final, para ela concorreram de modo insubstituível. 


Então, posso concluir a demonstração a que me propus ac 
iniciar esta conferência. 


Se a guerra não podia ser vencida ou sequer empreendida sem 
o domínio dos rios. Se para êsse domínio era indispensável possuir 
a esquadra nacional navios de certos tipos difíceis, e na quantidade 
necessária, impossíveis de obter do estrangeiro e, se Level e Bra- 
connot deram a essa esquadra, pelas suas raras competências e 
operosidade a melhor porção dêsses navios, sem dúvida, a êles se 
deve uma substancial parte na vitória alcançada. 


Mas a capacidade dêsses dois engenheiros, que a guerra do 
Paraguai trouxe a oportunidade para uma espetacular revelação, 
já vinha sendo manifestada desde quando começaram êles suas 
atividades, como engenheiros no Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro. Level desde 1852 e Braconnot desde 1856. 


Até então, os engenheiros navais que o Brasil possuía não 
eram mais que excelentes carpinteiros de machado, que uma grande 
prática e uma soma maior de conhecimentos teóricos, adquiridos 
nas aulas de geometria e desenho então existentes, impeliam para 
os postos de direção. 
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Level e Braconnot foram dos primeiros que, da Marinha de 
Guerra, partiram para a Europa, para adquirirem os conhecimentos 
profissionais de engenheiro. 


Deve-se notar que, na Inglaterra, onde mais tempo perma- 
neceram, não realizaram êles nenhum curso universitário, mesmo 
porque não os havia ali, específicos, para êsses assuntos. Adqui- 
ridos nas universidades os conhecimentos teóricos gerais da enge- 
nharia, era depois nos grandes estaleiros que se os completava 
na especialidade. Nas salas de cálculo e desenho se aprendia o 
projeto e na sala de risco, nas oficinas e nas carreiras, a construção. 


A chegada dêsses engenheiros ao arsenal, a partir de 1852, 
veio dar aos serviços dêsse estabelecimento, o cunho técnico e cientíi- 
fico de que tanto estava êle carecendo. Melhorando e aperfeiçoan- 
de o muito que já havia sido feito anteriormente, desdobrando 
oficinas, aparelhando-as com novos e mais modernos equipamentos, 
foi crescendo a capacidade do Arsenal para a construção e reparos 
do novo material. A inauguração, em 1861, do dique Imperial, 
hoje Guanabara, o primeiro existente no Brasil e na América do 
Sul, foi o maior acontecimento que, no período, e antes da guerra 
do Paraguai se produziu no Arsenal e veio facilitar a futura 
tarefa de Level e Braconnot. 

Os navios de madeira a vela e a vapor, superiormente proje- 
tados por Level, e as máquinas dêstes últimos, quase tôdas por 
Braconnot, passaram a ser continuamente lançados não só das car- 
reiras do Arsenal do Rio como das dos arsenais das províncias e 
dos estaleiros privados. 

Quando eclodiu a guerra do Paraguai, estávamos muito adian- 
tados nos elementos de que necessitávamos para enfrentar o desa- 
fio, que então foi lançado à nossa capacidade, da qual ia depender 
a vitória. 

Por feliz coincidência e certamente com o estímulo e a con- 
fiança que trazia a sadia atividade que então reinava no Arsenal, 
as autoridades superiores manifestavam, com notável sentido de 
previdência, grande interêsse pelo que se ia passando no estran- 
geiro procurando acompanhar a evolução que ali se processava 
nos elementos e processos dos combates navais. Assim é que, em 
10 de maio de 1862, foi nomeada uma comissão para estudar as 
modificações trazidas à arte naval pelos combates travados entre 
navios federados e confederados nos Estados Unidos, dois meses 
antes. 

Dessa comissão faziam parte Os diretores Level e Gomes de 
Matos e, certamente, Braconnot, que era ajudante dêste último, 
tomou parte nesses estudos. Embora as informações técnicas de 
que dispusesse a comissão fôssem, por serem fatos tão recentes, 
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nenhumas, a atenção para êsses tipos de navios foi despertada 
nesses dois engenheiros e isso certamente serviu para a construção 
dos monitores, no Brasil, quando dêles foi requerida. 

Sem contar os muitos projetos de navios e embarcações meno- 
res projetadas por Level, a mando das autoridades navais, que 
não tiveram execução, saíram dos estaleiros nacionais, além de 
muitos navios mercantes os seguintes navios de guerra, não só 
por êle projetados, como também construídos: 


Corveta Imperial Marinheiro — Lançada em 27 de agôsto 
de 1851. 


Desse navio, o primeiro projetado e construído por Level no 
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro e também o primeiro do- 
cado no Dique Imperial, inaugurando-o em 1861, dizia o inspetor 
do Arsenal, em 6 de abril de 1852: «Tendo-se reconhecido que a 
corveta Imperial Marinheiro possui as qualidades que são dese- 
jáveis em um perfeito navio de guerra, acho do meu dever propor 
a V. Exa. que se passe a construir um outro navio pelo mesmo 
plano.» 

Brigue Maranhão — Lançado em 17 de abril de 1852. 

Canhoneira Ipiranga — Lançada em 23 de setembro de 1854. 


Foi êste o primeiro navio de guerra de hélice da Marinha 
Nacional. Para a montagem de suas máquinas foi contratado o 
engenheiro inglês Edwin Joseph Hudson. (Braconnot ainda estava 


estudando na Europa). Tomou êste navio parte saliente na batalha 
do Riachuelo. 


Brigue-escuna Toneleiro — Lançado no mesmo dia 23 de 
setembro de 1854. 


Cuter Parahiba — Lançado em 25 de abril de 1861. 
Corveta Niterói — Lançada em 28 de abril de 1862. 


Este navio foi o maior até então construído pelo Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro. 


Vapores Carioca e Level — Lançados, provavelmente, em 
1862 ou 1863. 


Canhoneira Taquari — Lançada em 28 de janeiro de 1865. 


Seguem-se os encouraçados, monitores e bombardeiras a que 
ja nos referimos. 


Corveta Vital de Oliveira — Lançada em 21 de março de 
1867. 


ema Canhoneira Lamego — Lançada em 26 de fevereiro de 


Vapor Braconnot — Lançado em 7 de maio de 1872. 
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e Encouraçado 7 de Setembro — Lançado em 16 de maio de 
874. 


Todos êsses navios foram construídos no Arsenal de Marinha 
do Rio de Janeiro. Projetados por Level e construídos por outros 
construtores: 


No Arsenal de Marinha da Bahia: 
Canhoneira Ativa — Lançada em 8 de novembro de 1851. 
Iate Cayru — Lançado em 28 de maio de 1862. 
-. Tate Rio das Contas — Lançado em 28 de maio de 1862. 
(mesmo dia) 
Vapor Moema — Lançado em 24 de dezembro de 1867. 
No Arsenal de Marinha de Pernambuco. 
Iate Capiberibe — Lançado em 1 de dezembro de 1857. 
late Rio Formoso — Lançado em 21 de janeiro de 1860. 
Estaleiro da Ponta da Area (Mauá). 
Patacho Iguassu — Lançado em 13 de maio de 1858. 


Canhoneira Greenhalgh — Lançada em 17 de setembro de 
1865. 

Canhoneira Henrique Martins — Lançada em 19 de agôsto 
de 1865. 


Construído em estaleiro inglês na Inglaterra. 
Transporte a vapor Madeira. 
Este navio chegou ao Brasil em 30 de junho de 1874. 


Mas não só nas construções novas foram inestimáveis os 
serviços dêsses engenheiros. Também nos reparos e preparação 
da frota que venceu em Riachuelo revelou-se sua extraordinária 
capacidade e competência, colocando os navios em situação de resis- 
tirem às rudes provas, na navegação e no combate, que iam enfren- 
tar. 

Deles, com uma inspiração providencial do importantíssimo 
papel que iria representar, o navio que recebeu maiores cuidados 
foi a heroica fragata Amazonas. Três anos antes, sob a direção 
de Level, havia ela sofrido grandes reparos nas obras vivas, que 
apresentavam um alto estado de deterioração. Tôda a quilha, a 
viga mestra do navio, apodrecida e roída pelo buzano, havia sido 
substituída no dique Imperial, assim como outras peças estruturais 
igualmente importantes. 

Da máquina em reparos, como as dos outros navios que se 
preparavam para seguir para O teatro da guerra, O inspetor do 
Arsenal comunicando sua prontificação, salientava que o diretor 
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de máquinas havia passado a maior parte das noites ocupado nas 
oficinas sob sua direção, a bordo do Amazonas para melhor diri- 
gir e ativar os trabalhos. 


Como é sabido, a batalha naval do Riachuelo estava indecisa 
quando Barroso comandou a operação heróica e arriscada de atirar 
o navio capitânia, a fragata Amazonas, contra os navios inimi- 
gos, afundando-os pelo choque. Êsse navio de madeira, a rodas, 
misto, porque tinha mastreação para envergar velas, com a proa 
em beque e portanto oposta ao ariete ou esporão que mais tarde 
veio a generalizar-se como dispositivo para realizar-se pelo choque 
essa proeza, poderia sofrer tanto como o navio chocado, acom- 
panhando-o no naufrágio, não tivessem sido tais reparos superior- 
mente feitos. Mas não só resistiu êle ao primeiro choque, pondo 
a pique o navio inimigo como aos três outros que se seguiram com 
o mesmo resultado, tendo saído dêsse tremendo entrevero em 
perfeita condição de navegabilidade e quase sem avarias aparentes. 


Com o Jequitinhonha encalhado debaixo das baterias de 
Brugez; A Parnaíba cedendo a abordagem de três navios para- 
guaios e a Belmonte incendiada e encalhada e, tivessem sido ês- 
ses reparos entregues a mãos incompetentes ou pouco escrupulo- 
sas, e, assim não pudesse o Amazonas resistir ao terrível choque 
e teríamos perdido a batalha com tôdas as tremendas conseqiiên- 
cias que resultariam dessa derrota. 

Mas, quem eram Level e Braconnot? De onde vieram e como 
chegaram à Marinha? Ambos tinham de comum a ascendência 
francesa, sua formação, porém, foi diferente. 


Level era filho dos franceses Jean Baptiste Level e Helena 
Lavigne Level, chegados ao Brasil em 1816. Era Jean Baptiste 
membro, como artista de ferraria, da missão Lebreton contratada 
na França pelo govêrno do magnânimo rei D. João VI, para aqui 
estabelecer cursos oficiais de artes, ciências e ofícios. 


A êsse tempo, constituia setor importante da Arquitetura a 
ferraria nas grades dos portões, janelas e jardins públicos ou 
particulares. Era essa arte muito apreciada pelo público que 
consagrava seus autores, dando-lhes renome que, por vêzes, se 
tornou histórico como o do Mestre Valentim, autor dos portões 
do Passeio Público. 


Auxiliar direto de Grandjean de Montigny, é de presumir 


que tôda a ferraria dos magníficos projetos daquele notável arqui- 
teto, sejam obra de Jean Baptiste. 


Ee casal, dissolvida a missão Lebreton, permaneceu no Brasil, 
aqui nascendo seus três filhos, Napoleão, Dominique e Paulina. 
Quando nasceu Napoleão, em 20 de novembro de 1828, estava 
Jean Baptiste em S. Jorge de Ilhéus, na Bahia, onde se deu êsse 
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acontecimento. Possivelmente, cessados seus compromissos com 
o Govêrno, dedicara-se o artista à agricultura, comprando nessa 
localidade com seu cunhado, também francês, Francisco Gaston 
Lavigne, alguma fazenda para a exploração do cacau. 


Em 1842, e, portanto, com 14 anos de idade, Napoleão Level 
aparece como aprendiz de 9º classe da oficina de Carpinteiros 
de machado do Arsenal de Marinha da Bahia com o salário diário 
de um tostão. 

Suas qualidades de inteligência, caráter, operosidade e vocação 
profissional salientaram-se de tal modo, que se impôs sua transfe- 
rência para o Arsenal de Marinha da Córte onde havia maior 
campo para a expansão dessas qualidades. 

Não tardou que, após revelar extraordinário aproveitamento 
nas aulas de geometria, desenho e sala do risco dêsse estabeleci- 
mento, fôsse êle mandado à Europa para ali completar seus conheci- 
mentos profissionais de modo a tornar-se um perfeito engenheiro. 


Lá se achava quando, em julho de 1851, seu nome foi lembrado 
para ocupar o cargo de diretor de Construções Navais a vagar com 
a nomeação do então Diretor, 2.º Tenente Joaquim Almeida Por- 
tugal para continuar seus estudos no estrangeiro. 

Ao lembrar seu nome para êsse cargo, dizia o inspetor do 
Arsenal ao Ministro da Marinha: «Proponho a nomeação do 
súdito brasileiro Napoleão Level, que se acha viajando na Europa 
por conta do Govêrno, para exercer o dito cargo vago, para o 
qual tem as mais recomendáveis habilitações, como é público e 
sabido». 

Level regressou ao Brasil em princípios de 1852, assumindo 
logo o pôsto de 1.º Construtor e em seguida o de Diretor de 
Construções Navais. 

O que realizou de principal nessas funções já foi contado 
no decurso desta conferência. Na sua brilhante e útil carreira 
conquistou êle os postos de 1.º Tenente e Capitão Tenente hono- 
rários assim como, inúmeras condecorações: Comendador da Rosa 
e Coroa de Ferro da Itália, Cavalheiro da Legião de Honra da 
França, do Leão Neerlandês e da Ordem de Carlos II da Es- 
panha. 
Após a guerra do Paraguai, em 1872, foi êle nomeado para, 
em comissão na Europa, adquirir e fiscalizar grande cópia de 
material, que ali tinhamos de encomenda. Não cessou de corres- 
ponder-se dali, com a administração naval para informá-la dos 
progressos em que evoluía a Construção Naval aconselhando o 
que convinha ao Brasil adotar. | 

Demorou-se na Europa até 1877, quando regressou ao Brasil 
assumindo a diretoria de Construções Navais em 8 de outubro 
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dêsse ano. Interessante é que durante a sua ausência, os seus 
substitutos assinavam-se sempre como diretores interinos. 


Em 1879, sentindo-se doente, pediu seis meses de licença, na 
forma da lei, «para tratar de sua saúde onde convier e fôr prescrito 
pelo seu médico». Na informação que deu o inspetor do Arsenal 
a êsse requerimento, dizia êle: «É digna de ser atendida a preten- 
cão do suplicante não tendo esta inspeção objeção alguma a fazer, 
pois, pelo contrário, justa apreciadora dos bons e efetivos serviços 
por êle prestados ao Estado em épocas bem difíceis, só tem motivos 
para o considerar credor do favor que como bem alega, é o primeiro 
que impetra desde que serve a nação há 37 anos.» 


Retirou-se então Level para a França onde se achava quando 
foi aposentado. 

Level casou-se em primeiras núpcias com a senhorita Humbe- 
lina Pereira, de quem teve duas filhas, Júlia e Alice, que se 
casaram respectivamente com Emile de Saint Denis e Carlos 
Moreaux. Enviuvando em 1864, veio mais tarde a contrair novo 
casamento com a senhorita de nacionalidade brasileira ao que 
parece, cujo primeiro nome era Clarisse que lhe deu um casal de 
filhos. 

Level veio a falecer em Paris em 1915 com a avançada idade 
de 87 anos. Uma vez na França em 1879, nunca mais voltou ao 
Brasil. Visitado, um ano antes de sua morte, em 1914, por seu 
neto Pedro Level Moreaux, declarou-lhe que, embora vivesse bem 
e confortavelmente na França, sentia imensa saudade de seu 
país. 

Carlos Braconnot, como Napoleão Level, era filho de pais 
franceses: Jean Joulien Braconnot e Martha Dutel Braconnot, 
chegados ao Brasil em fins do primeiro reinado imperial. 


Ao que parece, como tantos outros franceses, seus pais haviam 
emigrado para o Brasil, seduzidos pela propaganda que do país 
havia feito a vinda da missão Lebreton. 


Eram pessoas de alguma posse e de boa linhagem, pois Jean 
Joulien tinha como tio o considerado químico francês do mesmo 
sôbrenome, 

Também, ao que parece, principiara Jean Joulien no que 
acabara Jean Baptiste Level: em uma fazenda, empregando-se em 
atividades agrícolas. 

Carlos Braconnot nasceu no Rio de Janeiro a 9 de dezembro 
de 1831. 

Sua formação foi diferente da de Level. Enquanto êste iniciara 
sua vida na Marinha como aprendiz de operário, Carlos Braconnot, 


com 15 anos de idade, matriculava-se, em 2 de março de 1847, 
na Academia de Marinha. 
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Em 17 de dezembro de 1849 era Braconnot promovido a Guar- 
da Marinha, tendo, nesse pôsto, embarcado em diversos navios e, 
nessa fase, tomou parte na guerra contra Rosas, achando-se pre- 
sente no combate de T'oneleros. 

Seu comportamento nessa ação foi premiado com a promoção 
a 2.º Tenente em 3 de março de 1852 e, no mesmo dia, com a 
condecoração de Cavalheiro da Ordem de Cristo. Pelo mesmo 
motivo, recebeu, posteriormente, a medalha de prata n.º 2, criada 
para os que haviam servido na esquadra no rio da Prata. 

No mesmo ano de 1852, por aviso de 28 de junho, foi 
Braconnot mandado à Inglaterra, onde deveria demorar três anos 
para instruir-se na construção de máquinas a vapor. Fêz seus 
estudos nas oficinas de John Penn & Sons, tendo sido prorrogada 
por mais de um ano sua estadia no estrangeiro. 

De volta ao Brasil em 4 de outubro de 1856, e promovido 
a 1.º Tenente em 12 de dezembro do mesmo ano, foi mandado 
servir como 2.º engenheiro das oficinas de máquinas do Arsenal 
de Marinha do Rio de Janeiro. 

Em 1858, contraiu núpcias com a senhorita Maria Pereira, 
irmã de Umbelina que se casou com Level. 

Em 1859, foram seus serviços requisitados pelo Ministério 
dos Negócios do Império para dirigir por dois meses as oficinas 
da Estrada de Ferro D. Pedro II, hoje Central do Brasil, prazo 
que foi prorrogado por um mês e em seguida por mais dois. 

Voltando à Marinha em 1860, ao encargo de ajudante da 
oficina de máquinas, coube-lhe também o professorado da Escola 
de Maquinistas instalado no Arsenal e ainda os trabalhos da 
montagem do farol de Santa Bárbara nos Abrolhos, pelo que foi, 
na ocasião, muito elogiado. 

Em 3 de dezembro de 1863 estava feito Diretor das Olicinas 
de Máquinas. Tendo melhorado a organização dessas oficinas e 
aumentado seu equipamento pôde êle levar a fim os difíceis encar- 
gos que lhe foram cometidos logo depois na construção dos navios, 
que nos levaram à vitória no Paraguai, como já foi contado ante- 
riormente. 

Nesse período angustioso por que passou o Brasil, o mérito 
de Braconnot foi sucessivamente reconhecido com a condecoração 
da Legião de Honra da França que lhe foi outorgada em 30 de 
março de 1864; a Ordem de S. Bento e Aviz, no grau de cava- 
lheiro, em 9 de maio de 1866; a promoção a Comendador da 
Ordem de Cristo em 10 de outubro do mesmo ano e, por fim, 
a promoção a Capitão Tenente por serviços de guerra em 21 de 
janeiro de 1867. 
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Em princípios de 1868, o inimigo em fuga, defendendo-se em 
suas últimas trincheiras, a guerra para o Arsenal práticamente 
terminara, não sendo mais exigido dêsse estabelecimento nenhum 
esfôrço extraordinário. 

Braconnot, sentindo-se doente, pediu, em fins dêsse ano, a 
sua reforma. Informando êsse pedido dirigido ao Ministro, assim 
se manifestava o inspetor do Arsenal: «Cabe-me apenas signifi- 
car a V. Exa. que o suplicante, tendo perdido os hábitos de ho- 
mem do mar no exercício do emprêgo que ora se ocupa, não me- 
nos importante que o outro, e cujos relevantes serviços por mais 
de uma vez têm sido apreciados pelo País e pelo Govêrno Impe- 
rial, está, segundo minha opinião, no caso de obter o que deseja». 

Ao que parece, na ocasião, não lhe foi dada a reforma 
pedida, pois, no ano seguinte, em 1869, por aviso de 30 de 
novembro, foi êle designado para adquirir, na Europa, as máqui- 
nas do encouraçado 7 de Setembro, em construção no arsenal, 
navio por êle e por Level projetado. 

De volta da Europa em 1870, assumia em 16 de dezembro suas 
funções de Diretor de Máquinas. 

Em 1871, por aviso de 14 de novembro, partia Braconnot 
novamente para a Europa, com a missão de adquirir a artilharia 
e outros equipamentos para o mesmo encouraçado. Nessa estadia 
foi êle encarregado de muitos outros serviços na fiscalização dos 
navios que tínhamos em construção na França e na Inglaterra e 
entre êles, por aviso de 22 de junho de 1872, a de fiscalizar a 
construção do encouraçado Independência, fazendo parte da co- 
missão chefiada pelo Capitão de Mar e Guerra João Mendes 
Salgado. 

Antes de ser nomeado para essa comissão, insistiu Braconnot 
no pedido de reforma pois existe, datado de 1871, um laudo de 
inspeção de saúde dando-o como incapaz para o serviço. 

A construção do encouraçado Independência que afinal não 
chegou a içar a bandeira brasileira tendo passado às mãos da 
própria Inglaterra, foi cheia de contratempos e Braconnot regres- 
sou da Europa antes de sua terminação em 8 de agôsto de 1876. 

Pelo que sucedera no Independência, Braconnot desgostoso 
e doente requereu novamente sua reforma em janeiro de 1877 e 
em novembro dêsse ano já aparece como Capitão de Fragata re- 
formado solicitando sua aposentadoria como Diretor de Máquinas 
que era um cargo civil. Informando êsse requerimento em 15 
dêsse mesmo ano e mês, opinava o inspetor do Arsenal que não 
se poderia negar a quem tinha prestado tão bons serviços a remu- 
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neração dessa aposentadoria, mesmo porque êle nunca havia rece- 
bido o sôldo correspondente a sua patente. 

Em 11 de abril de 1878, pedia Braconnot exoneração do 
cargo de Diretor de Máquinas que lhe foi concedida por portaria 
de 15 do mesmo mês e aposentado foi residir em França. 

O casamento de Braconnot lhe deu cinco filhos: Cecília, que 
veio a ser a espôsa de Antônio Lage, o extraordinário administra- 
dor e proprietário dos estaleiros da Ilha do Viana e Companhia 
de Navegação Costeira, Henrique, Alvaro, Alfredo e Carlos Pan- 
diá, distinto engenheiro naval e único sobrevivente. 

Carlos Braconnot, pouco depois de aposentado e após dois 
anos de pertinez moléstia, veio a falecer em Paris em 1882, com 
apenas 51 anos de idade. Em 1884, seus restos mortais foram 
trasladados para o Brasil e sepultados no cemitério de S. João 
Batista no Rio de Janeiro. Seu corpo fôra embalsamado e deposi- 
tado até essa transferência no cemitério de Pêre Lachaise em 
Paris. 

Não foram quase citados nesta conferência, por fastidiosos 
pelo seu grande número, os elogios que, no curso de suas funções, 
receberam de seus superiores, Level e Braconnot. Tão pouco os 
adjetivos com que eram por êles distinguidos, incidentalmente, na 
correspondência oficial dos quais o menos qualificativo era o de 
extraordinário: extraordinários serviços, extraordinária dedicação, 
extraordinária competência etc. Mas, de todos os elogios recebidos, 
quero apenas transcrever o que sôbre eles diz na sua magnífica obra 
A Marinha D'outrora, o grande ministro Afonso Celso e que 
resume tudo quanto dêles foi dito nesta conferência: 


«Honra a administração do império êsse período e manda a 
justiça que aqui mencionemos os nomes do Chefe de Divisão Je- 
suíno Lamego da Costa, depois Vice Almirante, Barão da Laguna 
e Senador, dos Capitães Tenentes Level e Braconnot e do Capitão 
de Fragata Henrique Batista, aquêle inspetor do Arsenal de Ma- 
rinha do Rio de Janeiro e êstes, chefes das oficinas de construções 
navais, máquinas e do laboratório pirotécnico, que, verdadeiros Ti- 
tans do trabalho, mais contribuiram para os grandes resultados 
obtidos. Zêlo, dedicação patriótica, habilitações profissionais difi- 
cilmente se encontram reunidos no grau em que os manifestaram 
tão distintos funcionários. E convém advertir que em 1865 o 
Arsenal da Côrte, como se denominava, exatamente O melhor dos 
que possuia o Império, longe estava de poder atender às necessi- 
dades do serviço, mesmo em épocas normais. Faltavam-lhe espaço 
e muitos dos meios mecânicos adotados pela indústria moderna, que 
simplificam a mão de obra e economizam material e tempo». 
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Level e Braconnot tiveram em vida tôdas as homenagens que 
se podem prestar ao mérito. Da Marinha, foi-lhes concedida a 
maior de tôdas — navios de guerra batizados com seus nomes, 
sendo que Level recebeu essa excelsa homenagem mesmo antes 
dos grandes serviços por êles prestados na guerra do Paraguai, 
pois o vapor armado Level foi lançado ao mar dos estaleiros do 
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, em 1862. Seus nomes, no 
entanto, não têm sido mencionados pelas gerações que lhes suce- 
deram com o realce que merecem suas qualidades pessoais e os 
grandes serviços por êles prestados. 

Não podiam ser esquecidas essas duas glórias autênticas da 
Marinha de Guerra. Elas estavam apenas hibernadas. Mas já é 
tempo de livrá-las dessa hibernação, para maior riqueza da nossa 
História Naval e foi a nobreza dêsse objetivo que estimulou o 
modesto conferencista a ocupar a tribuna histórica dêste grande 
Instituto. 


TRANSCRIÇÕES 


VIDA CULTURAL 


A MEMÓRIA DE VIEIRA FAZENDA (*) 


NELSON COSTA 


Hã quarenta e dois anos, neste dia 19 de fevereiro, então uma 
segunda-feira de Carnaval, morria em sua residência, na rua Joa- 
quim Silva, 71, na Lapa, o grande historiador da cidade do Rio de 
Janeiro, Vieira Fazenda, cuja memória jamais deverá ser esquecida 
pelos cariocas e por quantos se dediquem à história desta me- 
trópole. 

Durante longos anos escreveu o ilustre pesquisador das coisas 
citadinas sôbre o Rio maravilhoso, esmiuçando com exemplar pro- 
bidade quanto se referia a figuras, costumes, instituições, edifícios, 
aspectos da sua terra natal, nascido que era numa das velhas casas 
do Bêco do Cotovelo, o qual teve seu nome no dia em que faleceu, 
conforme ato meritório do prefeito Amaro Cavalcanti, assinando 
naquela data o decreto n.º 1.138, confirmado pelo de número 
1.165, de 31-10-1917, sôbre revisão da nomenclatura dos logra- 
douros cariocas. 

Desaparecida a então Rua Vieira Fazenda quando das obras 
de remodelação daquele trecho da cidade, recebeu o logradouro 
surgido naquele local o nome de Praça Presidente Antônio José 
de Almeida, quando deveria ter sido ali conservado o do erudito 
historiador da cidade. 

O nome de Vieira Fazenda foi transferido para um modesto 
e inexpressivo logradouro existente nos fundos do Teatro Muni- 
cipal, injustiça que por certo precisa ser reparada, com urgência. 

Durante cêrca de vinte anos foi Vieira Fazenda bibliotecário 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, ali prestando rele- 


vantíssimos serviços. 


(*) Correio da Manhã — Rio, 19 de fevereiro de 1959. 
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Coube a essa douta e prestigiosa instituição publicar nos tomos 
86, 88, 89, 93 e 95 de sua valiosa «Revista», 550 crônicas de 
Vieira Fazenda, aparecidas de 1 de setembro de 1896 a 21 de julho 
de 1914 e reunidas sob o título de «Antigualhas e Memórias do 
Rio de Janeiro». 


Tais crônicas foram publicadas a princípio no Jornal do Co- 
mércio, depois em A Notícia, durante treze anos e ainda em outros 
jornais e revistas como Kosmos, Renascença e Século XX. 


Além dessa contribuição valiosíssima para a historiografia 
carioca, deixou Vieira Fazenda vários outros trabalhos, alguns 
reunidos em volume, outros ainda esparsos em publicações efê- 
meras. 


Nasceu José Vieira Fazenda a 28 de abril de 1847, no sobrado 
do prédio n.º 8 do Bêco do Cotovelo, sendo batizado na igreja 
de São José. 

Fêz o curso primário no Colégio Vitório, na rua dos Latoeiros, 
hoje Gonçalves Dias, estudando depois no Imperial Colégio D. Pe- 
dro II, primeiro no externato e depois no internato. 


Cursou a seguir a Faculdade de Medicina, doutorando-se em 
1871, sendo escolhido para orador da turma. 


Principiou então a clinicar, tornando-se «estimado dos pobres 
e procurado pelos ricos», diz um de seus biógrafos, o historiador 
Escragnolle Doria. 


Foi médico da Santa Casa e também intendente municipal 


em 1895-96. Pertenceu ao partido liberal e foi apaixonado aboli- 
cionista. 


Pertenceu Vieira Fazenda a várias instituições, como a So- 
ciedade de Geografia do Rio de Janeiro e a Academia de Altos 
Estudos. 

Noronha Santos, outro erudito sabedor da história carioca, 
escreveu «Esbôço biográfico de Vieira Fazenda», comemorativo 
do centenário de seu nascimento, publicado pelo Centro Carioca, 
em 1947. 

É uma justa homenagem à memória do paciente investigador 
da história carioca, que tanto merece de seus conterrâneos e da 
cidade a que serviu tão abnegadamente. 


ASPECTOS DO RIO BRANCO (*) 


OTTO PRAZERES 


Apesar das múltiplas publicações relativas à personalidade do 
Barão do Rio Branco, continua a oferecer motivos de estudos e 
isto porque era um indivíduo que enfeixava muitas qualidades, 
mesmo aquelas difíceis de viver em conjunto. 

A obra diplomática do grande vulto brasileiro, quer em funções 
permanentes, quer em funções temporárias, está bem esmiuçada. 
Tais funções, principalmente as temporárias, incutiram no seu 
ânimo a paixão pelos estudos históricos e ficava admirado, senão 
zangado, quando deparava alguém, de boa cultura e de posição 
na elite do país — que não ligasse o devido aprêço, um grande 
aprêço à história do Brasil. 

Entendia que não poderia haver um homem de Govêrno, um 
parlamentar ou um diplomata capaz de bem desempenhar as suas 
tarefas sem o conhecimento perfeito da passada vida nacional em 
todos os seus mais importantes detalhes. 

Tudo isto fazia com que a sua pessoa fôsse revestida de uma 
crosta de seriedade, de gravidade e acreditava-se afastado um 
Rio Branco pilhérico, brincalhão, apreciando cousas infantis, brin- 
quedos infantis e achando uma graça infantil em tudo isto. 

Estas linhas, porém, se limitam apenas a um ângulo, a uma 
preocupação do grande homem — qual seja a de nomear e mandar 
para o exterior homens bonitos, elegantes e que dessem uma boa 
impressão da gente brasileira. 

Num baile, na rua, num estabelecimento qualquer, desde que 
avistava um homem em tais condições indagava quem era e pedia 
a um dos seus auxiliares que o trouxesse à sua presença. Não 
indagava do preparo e da inteligência do rapaz bonito e da sua 
cultura e logo acenava com a nomeação para um cargo diplo- 


mático... 


————————— 


(*) Jornal do Comércio — Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1958. 
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Não quer isto dizer, porém, que não desse o devido aprêço 
ou não rendesse a merecida homenagem aos inteligentes e estudio- 
sos. Dava. E a prova está nos auxiliares que sempre se rodeou, 
destacados em inteligência e preparo. 


Achava, porém, que a qualidade máxima dos brasileiros man- 
dados para o exterior deveria ser a boa apresentação, um físico 
de primeira ordem, ornado com um vestuário de gôsto. O preparo 
poderia ser adquirido depois, mas o bonito corpo e a bonita 
feição e o bom gôsto era de difícil aquisição. 


Prova bem êsse aspecto de Rio Branco o episódio que vamos 
tratar nas linhas que se seguem. 


Tratava-se de compor a delegação brasileira à Conferência 
Pan-Americana de 1910. 


Já estavam resolvidas as nomeações de Joaquim Murtinho, 
Herculano de Freitas, Olavo Bilac e Gastão da Cunha. Otima 
delegação sob o ponto de vista do preparo e da inteligência. Rio 
Branco, porém, não estava satisfeito. 


Joaquim Murtinho era um homem feio e vestia mal, Herculano 
de Freitas, com a sua barbicha, tinha um perfil de D. Quichote. 
Olavo Bilac possuía uma fisionomia seriamente prejudicada pelo 
esbugalhado dos olhos. Restava Gastão da Cunha, que não era 
feio e vestia com uma certa distinção. Rio Branco achou pouco 
e convidou para delegado o político paulista José Luís de Almeida 
Nogueira. Era um homem de talento de múltiplas faces. Falava 
bem, tendo sido uma das figuras mais destacadas da Constituinte 
de 1890. À sua cultura era variada, abrangendo todos os conheci- 
mentos. Falava bem, conversava ainda melhor. Era, positivamente, 


um homem insinuante, indicado sob todos os pontos de vista para 
uma missão no exterior. 


Almeida Nogueira hesitou ou mesmo recusou o convite e alegou 
que estava ao lado de Rui Barbosa na campanha presidencial que 
então se desenvolvia de maneira aguda. Tomava, pois, posição 
na linha contrária ao candidato oficial, 


Rio Branco mandou chamar o notável paulista e salientou que 


precisava dos seus serviços, como homem capaz de dar uma amostra 
da cultura e da inteligência brasileiras. 


Almeida Nogueira lembrou, então, que os nomes indicados, 
Murtinho, Herculano, Olavo e Gastão da Cunha eram amostras de 
primeira ordem da nossa cultura e da nossa inteligência. 


Rio Branco concordou. Eram homens da elite intelectual do 
Brasil, mas salientou: 
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— Porém, eu preciso de você, porque, além das qualidades 
intelectuais — é um homem bonito e elegante. 


Realmente, Almeida Nogueira tinha uma estatura acima da 
normal, bem proporcionada e vestia de maneira distinta. Eram estas 
as qualidades que Rio Branco entendia faltar aos escolhidos e das 
quais achava ser necessário mandar uma amostra a Buenos Aires, 
onde teria lugar a conferência... 


RICARDO FRANCO DE ALMEIDA SERRA (*) 


GENERAL DEOCLÉCIO DE PARANHOS ANTUNES 


Para a demarcação da fronteira do oeste brasileiro, em conse- 
quência do Tratado de Santo Ildefonso (1777), partiram de Lisboa, 
a 8 de janeiro de 1780, como informa Virgílio Corrêa Filho, na 
«charrua Coração de Jesus e Águia Real, chegando a 2 de feve- 
reiro à cidade do Grão Pará», os engenheiros e astrônomos Ricar- 
do Franco de Almeida Serra, Francisco José de Lacerda e Al- 
meida, Joaquim José Ferreira, Antônio Pires da Silva Pontes Leme 
e outros, 


Antes de chegar a Vila Bela de Mato Grosso, a 28 de fevereiro 
de 1782, Ricardo Franco passou parte dos anos de 1780 e 1781, 
em companhia de Silva Pontes, no reconhecimento do Rio Branco. 

Em cheqando à antiga capital de Mato Grosso, Ricardo Franco 
é feito chefe da turma de levantamento da terceira partida de 
limites. Foi notável o trabalho, não só de Ricardo Franco, como 
também o de seus companheiros, ali desenvolvido. 

Silva Pontes, deixou-nos nada menos de doze trabalhos, 
segundo levantamento feito pelo Almirante Lucas Alexandre Boi- 
teux. De Lacerda e Almeida, paulista, que afinal foi morrer a serviço 
de Portugal na África, contamos três memórias impressas, reuni- 
das em livro pelo I.N.L. com nota prefácio do Sr. Sérgio Buarque 
de Holanda. Dêle são ainda os mapas seguintes: 


1) Mapa do leito dos rios «Taquari Coxim Camapuan»... 
levantou no ano de 1788 e 1789 o Dr. Francisco José de Lacerda, 
astrônomo das demarcações determinadas em virtude do tratado 
preliminar de limites de 1777. 


2) Plano geográfico da parte do rio Negro da Vila de 
Barcelos até a Serra de Cucuí, da bôca do rio Uaupés até a 
1º cachoeira, levantado em 1781 pelo astrônomo Lacerda e pelo 
Capitão engenheiro Joaquim José Ferreira. 


(*) Jornal do Comércio, de 15-2-1959 . 
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Joaquim José Ferreira foi um dedicado auxiliar de Ricardo 
Franco e com êle trabalhou em vários reconhecimentos e levanta- 
mentos, colaborando ainda na confecção de mapas e memórias. 


A ação de Ricardo Franco em Mato Grosso foi simplesmente 
extraordinária, até sua morte, ocorrida a 21 de janeiro de 1809, no 
forte de Coimbra, há cento e cingiúenta anos justos, portanto. Éle 
palmilhou aquêles ínvios sertões e navegou aquêles rios desconhe- 
cidos, descrevendo-os. Graças a êle, foi possível ter-se então uma 
idéia mais nítida da região e das fronteiras do extremo oeste 
brasileiro. Chegando ao Brasil como capitão, foi promovido «a sar- 
gento-mor de infantaria com o exercício de engenheiro», a 1 de 
janeiro, de 1790, a tenente-coronel, a 5 de janeiro de 1792, e a 
coronel, a 23 de maio de 1804, como prêmio pela sua heróica 
defesa do forte de Coimbra em 1801, contra as fôrças de D. Lázaro 
de Ribera. O ofício de Ricardo Franco, em resposta à intimação 
de D. Lázaro, é um modêlo de altivez e dignidade: «Ilmo. e 
Exmo. Sr. Tenho a honra de responder categóricamente a 
V. Excia. que a desigualdade de fôrças sempre foi um estímulo 
que animou os portuguêses, por isso mesmo, a não desampararem 
até as duas extremidades ou de repelir o inimigo ou de sepulta- 
rem-se debaixo das ruínas dos fortes que se lhes confiaram; e nes- 
sa resolução se acham todos os defensores dêste presídio, que têm 
a honra de ver em frente a excelsa pessoa de V. Excia. a quem 
Deus guarde muitos anos». 


Nada sabemos dos primeiros anos da vida pública de Ricardo 
Franco em Portugal, mas, no Brasil, através de seus «diários», 
«memórias» e de sua correspondência, quase podemos acompanhar 
sua ação dia a dia. 

Nosso objetivo, todavia, neste modesto trabalho, no momento 
em que se comemora O sesquicentenário de sua morte, é chamar 
a atenção para o valor de sua obra, na ligeira notícia abaixo, 
sem pretensões a bibliografia: 


Trabalhos publicados e manuscritos 


1) Navegação do Rio Tapajós — para O Pará, pelo Tenen- 
te-Coronel Ricardo Franco de Almeida Serra, escrita em 1799. 


(Rev. I.H.G.B., tomo IX, 1847). 


2) Extrato do Diário da Diligência ao Rio Paraguai... 1786. 
Nota: É uma transcrição do Diário, do dia 14 de maio até o 


dia 14 de junho (Rev. L.H.G.B., tomo XXV, 1862). 
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3) Diário do Reconhecimento do Rio Branco. (Foi publicado 
junto ao «Diário da viagem do Dr. Francisco José de Lacerda e 
Almeida» (1780-1790). S. Paulo, 1841. 

4) Diário do Madeira. Viagem que a expedição destinada à 
demarcação de limites fêz do Rio Negro até Vila Bela, capital do 
Govêrno de Mato Grosso. (Rev. I.H.G.B., tomo XX, Rio, 
1859). 


5) Reflexões Sóbre a Capitania de Mato Grosso, com a co- 
laboração de Joaquim José Ferreira (Rev. I. H. G. B., tomo 
XII, 1849). 


6) Memória Sóbre a Capitania de Mato Grosso (Rev. 1. H. 


G. B., tomo II, 1840). O original manuscrito está na Biblioteca 
Nacional. 


7) Extrato da Descrição da Capitania de Mato Grosso (Rev. 
I.H.B.G., tomo VI, 1844). 


8) Memórias Sóbre os Índios Guaicurus (Rev. I.H.G.B., 
tomos VII, 1845, e XIII, 1850). 


9) Diligência ao Rio Paraguai (Publicação oficial do Gov. 
de Mato Grosso, Cuiabá, 1908. 


10) Discurso Sóbre a Urgente Necessidade de uma Povoa- 
ção na Cachoeira do Salto do Rio Madeira. «O Patriota», 1814. 


11) Diversos diários nos «Livros das Demarcações» do Ar- 
quivo do Estado de Mato Grosso, conforme Virgílio Corrêa Filho. 


12) Novo Diário da Viagem dos Rios da Madeira, Mamoré 
até Vila Bela, etc. Ms. da Biblioteca da Marinha. 


13) Diário da Diligência do Reconhecimento do Paraguai 
desde o lugar do Marco da Bóca do Jauru... 1786. Original no 
arquivo do Autor dêste artigo. 


CARTOGRAFIA 


1) Mapa remetido a Lisboa por Luís de Albuquerque a 6 
de março de 1785, feito por Ricardo Franco, «tarjado com os 
bustos da Rainha por Francisco Xavier de Oliveira, que mora 
em Cuiabá». 


2) Mapa geográfico do nascimento e origens principais dos 
tios Galera, Sararé, Guaporé e Jurema, principal braço do rio 
Tapajós... e mais distritos adjacentes a Vila Bela, capital do 
govêrno de Mato Grosso, levantado no ano de 1794... pelo 
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Tenente-Coronel eng. Ricardo Franco de Almeida Serra. (Itama- 
rati). 


3) Rios Madeira Guaporé e Madeira. Planta original pelo 
Coronel Ricardo Franco de Almeida Serra, 1784. Consta de duas 
fôlhas. Col. Pimenta Bueno, (Itamarati). 


4) Mapa Geográfico da Capitania de Mato Grosso, formado 
no ano de 1797 por ordem do Ilmo. e Exmo. Sr. Caetano Pinto 
de Miranda Montenegro, governador e capitão-general da mesma 
Capitania. Em 1802 foi feita nova edição dêste mapa. 


5) O Estado e Capitanias do Grão Pará e Rio Negro, com 
as do Maranhão e Piauí, que dêle se desanexaram em separado 
govêrno geral no ano de 1774, aumentado até o paralelo de 5 
graus de latitude boreal com as comunicações dos rios Negro, 
Orinoco e Cavabuiris, a situação da nova fortaleza, e verdadeiro 
curso do rio Branco feito em 1780. Ricardo Franco de Almeida 
Serra e Joaquim Ferreira, capitães engenheiros a desenharam. 
(Itamarati). 


6) Carta do rio Guaporé desde a sua origem principal até a 
sua confluência com o rio Mamoré... Pelos sargentos-mores enge- 
nheiros Ricardo Franco de Almeida Serra e Joaquim José Ferreira, 
1784. (Itamarati). 


7) Mapa Suplemento do «Guaporé» que compreende o resto 
do rio Cuiabá até sua confluência no Paraguai... Pelos sargentos- 
mores engenheiros Ricardo Franco de Almeida Serra e Joaquim 
José Ferreira. (Itamarati). 


8) Plano geográfico do rio Branco e dos rios Uraricaporá, 
Majari, Parimé, Tacutu e Mahu, que nêle desaguam, 1781. Em 
colaboração com o Dr. Silva Pontes. Original em aquarela no 
Itamarati. 


MÁRIO MELLO 


BARBOSA LIMA SOBRINHO 


Mário Melo não tinha muito mais de setenta anos. Muita 
gente pensava, entretanto, que êle já houvesse transposto a casa 
dos oitenta. Havia tanto tempo que se falava de Mário Melo! 
Não se ignorava, também, que êle havia sido secretário de José 
Mariano, ainda no século passado. Já havia festejado mais de 
sessenta anos de atividade jornalística. Sua presença diária, há 
longos anos, nas colunas dos jornais, concorria para essa impressão 
de velhice ou de antiguidade. 


Impressão, apenas. Que pela maneira de viver e de escrever, 
êle atravessou a vida como se tivesse tido uma idade única. Sem- 
pre o conheci com os longos cabelos penteados para trás, uma 
expressão risonha e um jeito trangiúilo, como quem não tivesse pro- 
blemas ou preocupações. Começou fiel a Pernambuco, investido nas 
funções de guarda de suas tradições, e assim marcou os seus 
dias. Não me parece que se tivesse interessado profundamente senão 
pelas coisas de Pernambuco, a história e a geografia da região. 
E não se limitava ao conhecimento dos fatos pernambucanos. Que- 
ria que fôssem exaltados e respeitados, vivendo de lança em riste, 
contra os que pecavam por má vontade ou ignorância. Qualquer 
palavra mal informada seria o bastante para que êle se mobilizasse, 
numa réplica imediata. E ai do contendor, se se não desse logo por 
convencido! Tinha o orgulho ou o «penache» do polemista profis- 
sional. Seria, de qualquer modo, a palavra derradeira, em qualquer 
discussão em que se metesse, sem se intimidar com o vulto ou a vio- 
lênciz do contendor. 


Um de seus assuntos prediletos era o fulgurante jornalista 
Aníbal Fernandes, que andara sempre mais ou menos desentendido 
com Mário Melo, em defesa de outras causas, nas lutas políticas 
de Pernambuco. Mário Melo não perdia oportunidade de contestar 
seu desafeto tradicional. E o que mais me divertia, nessa guerra 


Publicado no Jornal do Brasil de 31-5-1959. 
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dos cem anos do jornalismo pernambucano, era o contraste dos 
dois temperamentos que se enfrentavam. Aníbal Fernandes des- 
denhoso e irritável, Mário Melo obstinado e trangúilo. Em con- 
seguência Aníbal Fernandes preferia não tomar conhecimento do 
que escrevia Mário Melo. Mário Melo é que lia detidamente tudo 
que Aníbal Fernandes escrevia. Lia e comentava. Aníbal Fer- 
nandes parecia não se dar conta dêsses comentários, até que um 
dia estourava, numa réplica contundente. Minha impressão era 
a de que êsses eram os dias de gôzo de Mário Melo. Talvez não 
se amofinasse com o silêncio do contendor. Mas sentia um prazer 
evidente em vê-lo zangado. Era a oportunidade da continuação do 
debate, o assunto que voltava, como que renovado pela reação do 
adversário. Por mais violento que Aníbal Fernandes houvesse sido 
na sua explosão. Mário Melo voltava com um bom humor sur- 
preendente, como se agradecesse a sua presença, que afinal cansa 
discutir com uma pessoa que não nos quer ouvir. E o prazer de 
Mário Melo era a polêmica, não a polêmica ao velho estilo, cheio 
de descomposturas e de ofensas a família do contendor, mas a 
polêmica a Mário Melo, preparada para as provas de resistência. 
Seria, no jornalismo, o que nos esportes se denomina um fundista, 
o homem que disputa as corridas de dez quilômetros, ou que se pre- 
para para a travessia do Canal da Mancha. Por isso mesmo já 
partia com uma velocidade reduzida. Movimentos tranqlilos, respi- 
ração bem distribuída e uma paciência inesgotável. Talvez hou- 
vesse qualquer coisa de burocrático nas suas polêmicas. A resposta 
passava a ser, para êle, como a assinatura do livro de ponto, num 
funcionário que gostasse da repartição. 

Há polemistas que procuram intimidar ou assustar o conten- 
dor. Usam o estilo da «blitzkrieg», com um fogo de arrasar. Mas 
Mário Melo queria conservar o adversário. Não era contundente, 
embora pudesse ser às vêzes cáustico. Como tinha o couro curtido 
para as discussões, talvez não pudesse avaliar bem a sensibilidade 
dos desafetos. Mas, de qualquer modo, a orientação geral era de 
cordura, de trangiilidade, de paciência. Atitude e predicado de 
fundista. 

O caso de sua oposição ao busto de Manuel Bandeira é típico. 
Não se inspirava Mário Melo em motivos de ordem pessoal. Ao 
contrário, acredito que admirasse Manuel Bandeira, fazendo-lhe 
necessâriamente justiça. Mas a inauguração do busto de pessoa 
viva, contra a letra da Constituição estadual, a notoriedade de 
Manuel Bandeira, a presença de uma legião de admiradores calo- 
rosos, faziam dêsse debate um assunto maravilhoso. Era como 
uma inscrição numa olimpíada, para uma corrida de cem quilô- 
metros. Por isso Mário Melo anunciava que só a morte de um 
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dos dois, a de Bandeira ou a dêle, uma vez que ambos já haviam 
transposto a casa dos setenta anos, poderia encerrar a questão. 
Teria sido essa declaração fruto de manifestação do mal que daí a 
poucos dias o vitimava? Não sei dizer. Mas acredito que êsse mes- 
mo aviso Mário Melo poderia ter feito em tôdas as suas polêmicas. 
Porque sômente a morte poderia ter a fôrça suficiente para tirá-lo 
do campo de luta, enquanto houvesse razões ou justificativas para 
o combate. 


Disse que Mário Melo atravessou uma longa existência sem 
sofrer a influência do tempo, nem a do meio em que vivia. Suas 
amizades foram para tôda a vida, como as suas antipatias, estas, 
aliás, sujeitas algumas vêzes à revisão. Não suportava o futebol 
e não houve campeonato do mundo que o convertesse. Em com- 
pensação, gostava do carnaval e não houve nada que o afastasse 
dessa afeição profunda. Nem o grande cirurgião Barros Lima o 
vencia, nos bailes do Internacional. E quem quisesse ter a im- 
pressão de um prazer realmente sentido, olhasse o rosto de Mário 
Melo, quando executava os seus passos de frevo, não com a fúria 
nervosa dos passistas profissionais, mas com a trangúilidade e pa- 
ciência de quem se preparava para não parar em nenhum momento, 
no tríduo de Momo. Que também aí êle se formara para as 
provas de resistência. Era um fundista do carnaval. 


Por todos êsses aspectos, Mário Melo se integrara tanto na 
vida de Pernambuco, que posso imaginar daqui a falta que todos 
já começaram a sentir de sua presença, de suas atitudes. Sem êle, 
há qualquer coisa diferente em Pernambuco. 


A CIDADE DO RIO DE JANEIRO (*) 


ARTUR AZEVEDO 


Graças à gentileza do Sr. Raimundo Magalhães Júnior, e quando já 
julgávamos definitivamente extraviada a parte final do manuscrito, conforme ti- 
vemos ensejo de afirmar, podemos hoje dar publicidade a mais um trecho de 
«A Cidade do Rio de Janeiro», de Artur Azevedo. 


Apresentando ao ilustre acadêmico e jornalista os nossos mais cordiais 
agradecimentos, déle ficamos esperando o milagre que nos permita levar a 
têrmo a interessante narrativa do grande escritor maranhense, iniciada no vo- 
lume nº 242 desta revista. 


Para os trabalhadores infatigáveis, como é o caso do operoso diretor do 
Departamento de História e Documentação da Prefeitura do Distrito Federal 
não existe o impossível. Por isso aguardamos confiantes. 


«A fachada é de granito da rocha ainda hoje explorada na 
rua Bento Lisboa que, por isso, foi chamada Pedreira da Candela- 
ria. Consta de um corpo central, dois laterais onde se elevam 
as tôrres, e dois reentrantes entre aquêles. O estilo barroco acen- 
tua-se em tôdas as linhas, traçadas pelo Engenheiro Sargento 
mor de Portugal, Francisco João Róscio, em 1776. 

' Cento e vinte e dois anos se passaram antes que se concluísse 
esta obra, que teve por executores, sucessivamente, Job Justino de 
Alcântara, Gustavo Wachneldtt, Bethencourt da Silva, Ferro Car- 
doso, Evaristo Xavier da Veiga, e, desde 1878, o Engenheiro 
Civil Dr. Antônio de Paula Freitas que teve a satisfação de a 
dar pronta em 1898. 

O interior do templo é todo revestido de mármore geral: as 
abóbadas são de alvenaria de tijolo, e nelas há esculturas admirá- 
veis, dourados riquíssimos, e quadros suntuosos de Zeferino da 
Costa, pintor histórico de grande merecimento 

O estilo desta pomposa ornamentação é o corinto. As pilastras 
são de mármore branco de Carrara, separadas por painéis de 
vermelho Verona; o pedestal de mármore prêto, a cornija e o 
entablamento brancos. Os altares, nove ao todo, são completa- 


(*) Notas e comentários de Pedro Moniz de Aragão. 
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mente de mármore branco de Carrara, tendo o altar-mor encrus- 
tações decorativas de outros mármores chamados preciosos, como 
o lápis-lazule, o verde malachito, o brocatelo, o verde antigo, o 
amarelo Verona. 

O zimbório da Candelaria que assenta sôbre os quatro arcos 
do Cruzeiro é todo de cantaria e tijolo, até o embasamento da 
cúpula; e esta é de pedra liós (mármore de Lisboa). 


As pedras que o formam são em número de 1922, e representam 
o pêso de 630 toneladas. Foi a sua construção principiada pelo 
comendador Bethencourt da Silva, continuada pelo Dr. Ferro 
Cardoso, e concluída pelo Dr. Evaristo Xavier da Veiga. 

O templo ocupa uma área de 3.520 m2. É um arquivo suntuoso 
de tudo quanto a arte nacional podia produzir no fim do século XIX. 


A fachada de Candelária, com suas ricas portas de bronze 
fundidas no Pôrto pelo artista Teixeira Lopes, está sôbre uma rua 
estreita como eram quase tôdas as dêste centro da Cidade. A 
fachada posterior, sem formc de templo, dá sôbre a rua da Qui- 
tanda, entre as tuas General Câmara e S. Pedro». 

Temos a bonita igreja da Glória, matriz da freguesia dêsse 
nome, principiada em 1842 e terminada em 1872, com o seu vestíbulo 
de oito colunas, que dá uma idéia do da Madalena, de Paris, mas 
foi, infelizmente, desfigurado por uma tóôrre extravagante que 
adicionaram ao templo em 1875; temos a igreja de Santo Antônio, 
construída no morro e anexa ao convento assim denominados, em 
cuja sacristia se admira um arcás digno de figurar no mais escru- 
puloso museu de arte decorativa; temos ainda naquele morro, a 
igreja de S. Francisco da Penitência, concluída em 1772, uma 
jóia, na qual se admiram as pinturas de José de Oliveira, artista 
carioca de quem nada se sabe, ultimamente restauradas, ou antes, 
refeitas pelo pintor alemão Thomaz Driendl; temos, em frente ao 
convento do Carmo, a igreja da Lapa, que data do princípio do 
século passado e nada tem de notável; temos a ermida de Santa 
Teresa no respectivo convento e, no morro, a qual se prende a 
poética história das duas irmãs Jacinta de S. José e Francisca de 
Jesus Maria, que a fundaram em 1743; temos a igreja da Ajuda, 
construída em meados do século XVIII, também anexa ao con- 
vento (1) que se tornou lamentável, excrescência na Avenida Cen- 
tral (2), casarão inútil e feio, ocupado por senhoras desocupadas; 
temos a igreja do Hospício, ou da Conceição e Boa-Morte, na rua 
do Rosário, construída em 1735; temos a igreja de Santa Luzia, 
erguida em 1592, uma das mais antigas da cidade; temos a igreja de 
De Domingos (3), que está fechada, afeiando a praça Teixeira de 
Freitas (4), onde se ergue a belíssima estátua (5), em bronze, 
do grande jurisconsulto brasileiro, trabalho de Rodolpho Bernar- 
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delli; temos a ermida da Glória erguida no gracioso outeiro que é 
um dos mimos da nossa natureza, e dentro da qual se notam uns 
azulejos que valem a pena de subir àquelas alturas; temos a igreja 
de São João Batista, a de Santana, ainda não concluída, a de 
Santo Antônio dos Pobres (6), a do Espírito Santo, a de Nossa 
Senhora das Neves, a do Sagrado Coração de Jesus, a de São 
Cristóvão, a do Engenho Novo, a de São Francisco Xavier, e outras 
que nos escapam; e também muitas capelas, a da Piedade, no 
palácio do Marquês de Abrantes (7), a da Conceição, a do Bonfim, 
a de S. João Batista, a de Nossa Senhora de Loreto, em Jacare- 
paguá, a de S. Tiago, em Inhaúma, a de Nossa Senhora do 
Destêrro, em Campo Grande, a de Nossa Senhora da Apresentação, 
em Irajá, a de S. Salvador do Mundo, em Guaratiba, a do Senhor 
Bom Jesus do Monte, em Paquetá, a de Nossa Senhora da Ajuda, 
na Ilha do Governador, a do curato de Santa Cruz, etc. Adicionai 
tôdas essas igrejas e capelas as que já mencionamos, € dizei se não 
podemos contar com as boas graças do céu! 

Mas não nos esqueçamos de que descíamos a rua Marechal 
Floriano; é tempo de entrarmos na Avenida Central (8). Ei-lal 
Salvel... 

A Avenida Central, o saneamento e embelezamento do Canal 
do Mangue, e o atêrro e formação de uma área de 175.000 m2 entre 
o novo cais, que mede 3.500 metros entre o Caju e o Arsenal de 
Marinha, e os bairros da Saúde e Gamboa com ligação para o 
Caju, são complemento obrigado das obras do pôrto do Rio de 
Janeiro, as mais importantes que tem sido contratadas pelo govêrno 
do Brasil; e que imortalizam os nomes dos Drs. Francisco de 
Paula Rodrigues Alves, Presidente da República, Lauro Muller, 
Ministro da Indústria, Viação e Obras Públicas, e André Gustavo 
Paulo de Frontin que dirigiu a construção da Avenida Central. 

Concluídas que sejam as obras do pôrto (e vão adiantadíssi- 
mas), a cidade ficará dotada de um melhoramento inapreciável, 
facilitando rápido e cômodo desembarque, descarga e transporte aos 
passageiros e cargas dos navios de maior calado. 

A Avenida Central vai de mar a mar, numa extensão de 
quase dois quilômetros, e está totalmente construída, notando-se, 
entre as construções, não só do Estado como particulares, muitas 
que primam pela majestade e beleza arquitetônicas. E tudo isto 
se fêz em três anos! Não consta dos anais de nenhuma outra 
cidade do mundo metamorfose tão rápida, tão mágica, tão mara- 
vilhosa! 

O que está feito é bom, e o que está por fazer não desmerecerá 
do que está feito. Acham-se em adiantadas obras de construção 
o Teatro Municipal, a Biblioteca Nacional (9), a Escola de Belas 
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Artes, a Policlínica (10), o Palácio Episcopal (11), o Clube 
Naval, etc., que serão outros tantos primores da arquitetura. 

A Avenida Central verdadeiro museu de construções artísticas, 
e, tem como chave de ouro, o palácio Monroe (12), êsse esplêndido 
bibelot de que a cidade se orgulha e desvanece. 

Termina aqui a Avenida Central e começa a Avenida Beira- 
Mar, outro prodígio do govêrno Rodrigues Alves, realizado 
pelo benemérito prefeito Dr. Francisco Pereira Passos, que cumpriu 
fiel e corajosamente o seu vasto programa de remodelação da cidade, 
programa que muita gente, habituada à inércia brasileira, conside- 
rava uma utopia. 


A Avenida Beira-Mar aformoseou o formoso, e êste é o seu 
maior elogio. Aquêles 5.200 metros de atêrro, desde o extremo 
da enseada de Botafogo até o Boqueirão (13), encareceu a cidade, 
fêz com que o Rio de Janeiro, valendo muito, ficasse valendo 
mais. 


Depois disto, que diremos das avenidas Salvador e Mem de 
Sá?... do nivelamento e ajardinamento do campo de São Cristó- 
vão?... do ajardinamento do Alto da Boa Vista e da construção 
da estrada das Furnas, na Tijuca?... do paredão e do jardim da 
Glória?... da canalização do rio Carioca?... de tantas ruas calça- 
das e alargadas?... de tantos melhoramentos?... 


Desçamos a Avenida e tomemos um bonde da Companhia 
Ferro-Carril Jardim Botânico, na bela estação (14) que esta emprêsa 
acaba de construir na grande artéria. 


O bonde vem pela rua São José, que não sofreu, coitada, 
modificação alguma. (Lá nos esqueceu de falar de uma igreja: a 
de Nossa Senhora do Parto (15)! Pois se são tantas!), atravessa 
o largo da Carioca, e entra na rua Treze de Maio, antiga da 
Guarda Velha, outra que foi alargada pela prefeitura Passos. 
Êste velho edifício é a Imprensa Nacional (16), construído pelo 
Dr. Antônio de Paula Freitas: é um estabelecimento perfeitamente 
montado; aquêle é o Liceu de Artes e Ofícios (17), que vai ser 
também transferido para a Avenida; é uma casa histórica sôbre a 
qual haveria muito que dizer; mas o bonde elétrico não espera. 
Defronte do Liceu está o Teatro Lírico (18), que foi Imperial 
Teatro D. Pedro II, inaugurado em 1871 com um baile de másca- 
ras. Já nos referimos a êsse Teatro. Dá o bonde uma pequena 
volta e leva-nos à rua Senador Dantas, aberta, em 1885, em 
terrenos do convento da Ajuda: é uma rua bem construída porém 
mal habitada, 


Estamos na rua do Passeio, deixando atrás de nós a de 
Santa Luzia, onde se ostenta a Santa Casa da Misericórdia, 
instituição secular que só por si daria matéria a muitas páginas 
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desta notícia, e é uma instituição de que o Rio de Janeiro e o 
Brasil inteiro se orgulham. 


E pequena, mas bela a rua do Passeio. De um lado o Passeio 
Público, que dantes estava sempre deserto e agora formiga (19) 
de povo tôdas as noites, principalmente aos sábados e domingos. 


Esta rua, defronte do Passeio, é a das Marrecas (20), a 
antiga das Belas Noites a que já nos referimos; vai dar à rua 
Evaristo da Veiga (21), onde se acham o excelente quartel da 
Fôrça Policial e o Laboratório Químico Militar. 

Continuaremos a percorrer a rua do Passeio. Nesta casa, 
que pertenceu ao Conde dos Arcos, o famoso ministro de D. 
João VI está o Pedagogium (22); nesta outra o Cassino Flumi- 
nense (23), que possui o nosso melhor baile concerto, nesta outra 
a Biblioteca Nacional (24), a mais rica, talvez, da América do 
Sul, prestes a mudar-se para a Avenida Central. 

Junto à Biblioteca é a abertura da avenida Mem de Sá, ainda 
não edificada, mas já percorrida pelos bondes da Companhia 
Carris Urbanos. Aquêle é o aqueduto do Conde de Bobadela, que 
a Companhia Ferro Carril Carioca transformou em viaduto. 
Veêde! Lá o atravessa um bonde elétrico, levando passageiros para 
a mais bela das nossas montanhas, Santa Teresa, ou para os mais 
belos dos nossos arrabaldes, o Silvestre e o Sumaré (25), ultima- 
mente, pode-se dizer, descoberto. 


Silvestre, Paineiras, Corcovado, — escalas de maravilhas! 


Continuemos o passeio. Contornemos o Passeio Público e 
passemos pelo Silogeu Brasileiro (26), edifício primitivamente 
destinado à Maternidade, e aplicado às Academias de Medicina e de 
Letras, e ao Instituto da Ordem dos Advogados. 

Vêde com que fortuna a prefeitura Passos aproveitou, para 
fazer a balaustrada da Glória, os balaustres da praça Tiradentes! 

Admirai o grupo comemorativo do terceiro centenário da 
descobrimento do Brasil (27), escultura de Rodolpho Bernardelli. 
Figuram neste monumento Pedro Alvares Cabral, Pero Vaz de 
Caminha, o autor do famoso Roteiro, e frei Henrique, o dominicano 
que disse a primeira missa no Brasil. Ciência, arte e religião. 

Passamos agora pelo bonito jardim da Glória, com a sua linda 
fonte de mármore (28) anunciando certa marca de vinho do 
Pôrto, e agora pela estátua, em bronze, do grande estadista 
Visconde do Rio Branco (29), modelada por Gustave Charpentier. 

Esta rua, à nossa direita, é a de Benjamim Constant, onde 
se acha a elegante capela do Centro Positivista; esta outra é a 
de Santo Amaro, onde se ostenta O magnífico hospital da Sociedade 
Portuguêsa de Beneficência; esta outra é a de Pedro Américo: 


Be ap 


vai dar à rua Aprazível de Santa Teresa, um dos pontos mais 
pitorescos e menos conhecidos da cidade. 

Esta pequenina rua à nossa esquerda é a do Barão de Gua- 
ratiba, que dá para o morro da Glória, de onde se descortina um 
panorama encantador. 

Eis-nos agora em frente à residência oficial do Presidente da 
República. 

Este palácio, construído pelo Barão de Nova Friburgo, cujos 
herdeiros se desfizeram dêle, foi durante muitos anos o mais belo 
da cidade. É, realmente, belo, e tem lá dentro muito que ver. 


Aquele edifício moderno, ao lado, é a Escola Rodrigues Alves. 


Chegamos à praça do Duque de Caxias (30) que foi também 
melhorada pela prefeitura Passos. No centro daquele jardim se vê 
a estátua equestre (31) do Mestre e valoroso soldado que deu o 
nome à praça; é ainda trabalho de Rodolpho Bernardelli, autor 
também da magnífica estátua de José de Alencar, que veremos 
lá mais adiante. 


Ali a Escola Pública da Glória (32), um dos melhores edifi- 
cios do bairro; ali o Parque Fluminense (33), lugar de diversões, 
com jardim e teatro, aquela é a rua das Laranjeiras, uma das 
mais simpáticas da cidade. Estão ali o Instituto dos Surdos-Mu- 
dos, o Instituto Pasteur, a Maternidade, fundada pela Irmã Paula, 
e a grande fábrica de tecidos Aliança. 


De certo ponto em diante a rua das Laranjeiras, que agora se 
denomina Francisco Otaviano, começa a chamar-se Cosme Velho e 
por fim Aguas-Férreas. No Cosme Velho encontra-se a famosa 
bica da Rainha, e mais adiante a estação da Estrada de Ferro do 
Corcovado, que proporciona aos seus passageiros um dos mais 
belos passeios do mundo. 


Chegou o nosso bonde à linda praça José de Alencar. De um 
lado e outro vemos bonitas ruas, e em frente o Hotel dos Estran- 
geiros (34) que é o melhor da cidade, o que não quer dizer que 
seja um hotel ideal. É uma falta que se faz sentir no Rio de 
Janeiro, mas que, segundo consta, será brevemente sanada. 

Entramos pela rua Senador Vergueiro, deixando à nossa 
direita a de Marquês de Abrantes. Estas duas ruas chamavam-se 
dantes Caminho Velho e Caminho Novo de Botafogo, e rivalizavam 
entre si no bom gôsto das casas e dos jardins que as ornam. 


Eis-nos em Botafogo, em frente à enseada que era um prodígio 
da natureza e agora é um prodígio da natureza e do homem. 


Apeamo-nos no elegante Pavilhão de Regatas (35), a que deram 
o nome de Pavillon Bar. 
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Vede como tudo aqui respira elegância e asseio! é assim por 
todo êste bairro, o bairro aristocrático por excelência, o que, aliás, 
não quer dizer que não seja também habitado pelas classes menos 
favorecidas da fortuna. Basta dizer que há aqui fábricas e esta- 
belecimentos industriais em que se empregam milhares de operários, 
como seja a fábrica de tecidos Corcovado (36), estabelecida no 
caminho do Jardim Botânico (37). 


Aquêle bonde que passa vai para lá! 
Merece uma visita, uma longa visita, O Jardim Botânico. 


Um decreto de 1808 determinou que se estabelecesse uma fá- 
brica de pólvora na lagoa Rodrigo de Freitas, e junto a essa fábrica 
João Gomes da Silveira Mendonça, depois Marquês de Sabará, 
criou um pequeno jardim e quem desejava visitá-lo podia fazê-lo 
contanto que fôsse acompanhado por um soldado. Ali está a origem 
do Jardim Botânico. 

No ano seguinte plantavam-se ali 1809 plantas de especiária 
e sementes exóticas, vindas da França, e fazia-se uma tentativa 
de cultura do chá da India. Em 1819 foi aumentado o jardim e 
anexado ao Museu Real; depois entregaram-no do Imperial Instituto 
Fluminense de Agricultura. Hoje está a cargo do Ministério da 
Indústria e é dirigido pelo botânico João Barbosa Rodrigues, que 
o trata com muito carinho. 

O mesmo caminho que leva ao Jardim conduz à Gávea, que 
tem a mais bela praia que se pode imaginar, e é um dos lugares 
mais pitorescos e mais salubres do Rio de Janeiro. 

Aquêle outro bonde vai para Copacabana, passando pela rua 
General Polidoro em que se acha o cemitério de São João Batista, 
um jardim, como todos os cemitérios da cidade, e atravessando O 
túnel construído no fim da rua da Real Grandeza. 


Outro bonde, que também se dirige à Copacabana, passa por 
outro túnel, o do Leme, e é hoje o mais procurado por quantos vão 
passeiar àquela majestosa praia, ou antes, àquelas praias, porque 
a Copacabana tem diversas praias, cada qual mais bela, batidas 
pelas águas do Oceano. 

fisse bairro, a Copacabana, é de um extraordinário futuro, 
mormente se fôr construída a projetada Avenida Atlântica, desti- 
nada a ligá-lo a Botafogo pelo litoral. 

Outro bonde da linha de Botafogo dirige-se à Escola Mili- 
tar, (38), vasto edifício construído em 1855 pouco distante da 
Fortaleza de S. João, isto é, no próprio berço da cidade, cumpre- 
endendo não só aquela fortaleza, como os terrenos e prédios da 
chácara contígua, comprados pelo govêrno, € estendendo-se até 


a falda do Pão de Açúcar. 
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Na Praia Vermelha, ou da Saudade (39), que já se chamou 
também de Santa Cecília, acha-se, em terreno doado pelo Impe- 
rador em 1872, o Instituto dos Cegos, que hoje se denomina 
Instituto Benjamim Constant. É um belo edifício. 


Também ali se acha o Hospital Nacional de Alienados, numa 
superfície de 140.000 m2, fundado pelo grande benemérito José 
Clemente Pereira, e inaugurado em 30 de Dezembro de 1852, 
sendo que só em 1855 se concluiam tôdas as obras. O edifício 
(40) é um primor de arquitetura, e o estabelecimento, que com- 
porta mil enfermos, está perfeitamente montado; não lhe falta 


nada, e pode competir com os seus congêneres dos mais adianta- 
dos países. 


Regressamos à cidade pelo mesmo caminho que trouxemos, 
apenas com a diferença de que o bonde, em vez de tomar a rua 
Senador Dantas, contornará o convento da Ajuda (41), e nos 
deixará ver, ao desembocar da rua Treze de Maio, fazendo esquina 
com a de Evaristo da Veiga, o curioso edifício gótico (42) em que 
celebra as suas sessões o Conselho Municipal. Foi construído em 
1871 para a Escola Pública de São José, e reformado em 1895 
para o destino que teve. 


Mas não cheguemos até lá; desçamos no largo da Lapa e 
tomemos um bonde da Companhia Carris Urbanos, que nos leva 
à praça Onze de Junho (43) pela rua de Riachuelo, antiga Mata- 
cavalos, uma das mais estimadas da cidade, e pela rua das Flôres 
ou Santana. Na praça Onze de Junho dispensemos um olhar às 
suas airosas casuarinas, demoremo-nos um instante defronte da 
Escola Modelo Benjamim Constant (44), e entremos num bonde 
da Tijuca, que vai correndo paralelamente com a dupla avenida 
construída dos dois lados do Canal do Mangue. 


À nossa esquerda vemos o Asilo de S. Francisco de Assis (45), 
mais conhecido por Asilo de Mendigos, inaugurado em 1879, e 
à nossa direita o gazômetro (46), e mais longe, a estação de 


S. Diogo da Estrada de Ferro Central do Brasil, e o entreposto 
de carne. 


Passa o bonde pela estação da Companhia de São Cristóvão, 
leva-nos à rua Machado Coelho, e dirige-se para a mais bela e a 
mais longa das velhas ruas do Rio de Janeiro. Essa rua, arbori- 
zada, larga, com bonitos prédios e incomparáveis paisagens de um 
lado e outro, chama-se Haddock Lobo durante 700 metros, e Con- 
de de Bonfim durante 3.700 metros, 


Terminada a rua, tomamos um bonde elétrico e galgamos a 
montanha até o Alto da Boa Vista. Daí em diante é a majestosa 
Floresta, a Cascatinha e Cascata, o Bom Retiro, o Excelsior, a 
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gruta de Paulo e Virgínia, as Furnas de Agassiz, a Mesa do 
Imperador, o Pico da Tijuca, a 1.021,68m de altitude. 

Quem ainda lá não foi, quem ainda não se extasiou com 
aquêles panoramas, quem ainda não viu, nem sentiu, nem com- 
preendeu as belezas daquele Eden, não conhece o Rio de Janeiro! 

Um bonde da mesma Companhia de São Cristóvão nos leva 
à Ponta do Caju. 


O caminho é o mesmo até a estação da companhia: daí, em 
vez de tomarmos a rua Machado Coelho, tomamos a de Miguel de 
Frias e dirigimo-nos à de S. Cristóvão. (47) Passamos por uma 
grande fábrica de móveis e por uma estação do Corpo de Bom- 
beiros, atravessamos o leito da Estrada de Ferro, pois ainda não 
funciona o belo viaduto ultimamente construído, deixamos à nossa 
esquerda uma fábrica de chapéus e uma Escola Municipal, dobramos 
a rua Figueira de Melo e entramos na praça Marechal Deodoro, 
antigo campo de S. Cristóvão, onde se acham o internato do 
Ginásio Nacional (48), a Intendência Geral da Guerra e o Asilo 
Gonçalves de Araújo, e edifício mantido pela Irmandade do 
S.S. da Candelaria a expensas de um legado de 1.500 contos 
de réis. 

O bonde vai até a rua Conde de Leopoldina, antiga do Pau- 
Ferro, e segue para Praia de S. Cristóvão, que percorre até a 
Ponta do Caju, ponto terminal da viagem. 

Na praia dos Lázaros, que deixamos atrás, e onde irá ter e o 
grande cais em construção, está o Hospital dos Lázaros, desde 
1763 mantido pela Irmandade do S.S. da Candelaria. É um grande 
estabelecimento, onde o serviço é irrepreensível. 

Na praia de S. Cristóvão, que se segue à dos Lázaros, hã uma 
fábrica de velas e outra de vidros. 

Estão aqui três cemitérios, o de S. Francisco Xavier, vulgar- 
mente chamado Caju, que pertence à Misericórdia e é um cemitério 
geral; o de S. Francisco da Penitencia e de N.S. do Monte do 
Carmo, cemitérios particulares, onde se enterram exclusivamente 
os irmãos das respectivas Ordens. O primeiro foi inaugurado 
em 1840, o segundo em 1858 e o terceiro em 1859. 

Na praia do Caju está, desde 1902, instalado o Arsenal de 
Guerra, que ocupa uma área de 91.000m2, e é ali que tem a sua 
estação inicial a Estrada de Ferro Rio d'Ouro (49). Contígua à 
essa estação está a importante oficina de construção da Companhia 
Edificadora, e mais adiante a fábrica de tecidos Bonfim. 

Estão também nessa praia o Hospital de S. Sebastião, criado 
em 1889, e o Asilo da Velhice Desamparada. 

Os bondes elétricos da (Companhia Tramway Light and 
Power levam-nos em meia hora à Vila Isabel, que hã trinta anos 
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era um deserto, e hoje é um grande bairro, com o seu espaçoso 
boulevard Vinte e Oito de Setembro, e as suas ruas largas e bem 
alinhadas, e as suas fábricas de fiação e tecidos Confiança Industrial 
e America Fabril, e o seu comércio desenvolvido e próspero. 

No caminho de Vila Isabel estão dois estabelecimentos de 
primeira ordem, um federal e outro municípal: o Colégio Militar, 
na rua de São Francisco Xavier, e o Instituto Profissional, antigo 
Asilo de Meninos Desvalidos (50), no boulevard Vinte Oito de 
Setembro. 

Entre Vila Isabel e Andaraí Grande acha-se um bairro novo, 
a Aldeia Campista, que progride extraordinariamente. 

Outros passeios há que se impõem a quem deseja conhecer 
a cidade; não há arrabalde que não ofereça alguma curiosidade 
natural ou não. Catumbi, com o seu risonho cemitério construído 
sôbre a montanha, o Rio Comprido, com as suas belas ruas, e 
aquêle ameno recanto de Santa Alexandrina, a Fábrica das 
Chitas, etc., são bairros convidativos e aprazíveis. Um passeio em 
bonde, no bonde «Saúde e Saco do Alferes» por exemplo, nas 
horas de maior efervescência comercial, é uma fonte de estudo e de 
observação de costumes. Ali se vê o que nós somos, ou apurados 
pela civilização, ou embrutecidos pela escravidão, de que infeliz- 
mente conservamos ainda dolorosos vestígios. 

Não é um sacrifício entrar no trem e percorrer a vapor todo 
o território do Distrito Federal. Os olhos e o espírito encontram 
pasto suficiente nessa viagem, em que tudo sorri, — as estações 
que se sucedem de espaço a espaço, os prados de corridas (51), 
a casaria irregular e variada, a paisagem que se renova de momento 
a momento e é sempre bela, e tem sempre esta pulverização de luz 
carioca, intensa e fluida. 

No meu tempo, além das dádivas da natureza, só tínhamos 
uma coisa que prestasse: o Corpo de Bombeiros. Hoje já somos 
um pouco menos pessimistas...» 


NOTAS REMISSIVAS 


(1) Igreja e convento foram demolidos, e durante alguns 
anos, no terreno resultante, hoje ocupado pelos edifícios da Cine- 
lândia, funcionou um parque de diversões, onde se realizavam expo- 
sições de frutas, flôres, cereais, etc. 

Era uma das distrações de nossa belle-époque. 

(2) Avenida Rio Branco. 

(3) Demolida para abertura da avenida Presidente Vargas. 


(4) Nome que não vingou, voltando ao de largo de São 
Domingos, absorvido pela avenida Presidente Vargas. 
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(5) “Atualmente localizada na avenida Augusto Severo, em 
e do Silogeu, sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
eiro. 

(6) Depois de demolida, foi construída no mesmo lugar 
a atual igreja. 

(7) Esquina da praia de Botafogo com a rua Marquês de 
Abrantes, onde se ergue o edifício Paraopeba. Foi o salão de 
maior renome de seu tempo, do qual trata com a habitual maestria 
o Sr. Wanderley Pinho em seu magnífico livro Salões e Damas 
do Segundo Reinado. 

(8) Ver nota n.º 2. 

(9) É de lamentar que esteja inutilizada a bela balaustrada 
que o circunda. 

(10) Esquina de S. José e avenida Rio Branco. Demolida 
para dar lugar a um grande edifício com outra finalidade. 

(11) Depois de removida a sede do Palácio Episcopal para 
o largo da Glória, nêle se instalou o Supremo Tribunal Federal. 

(12) Teve a sua arquitetura recentemente atravancada, ti- 
rando-lhe a beleza primitiva. Já não é mais O bibelot de outros 
tempos. 

(13) O Boqueirão do Passeio era fronteiro ao Passeio Pú- 
blico e para êle dava o terraço daquele parque. Nesse terreno foi 
construído o teatro Cassino, demolido pouco depois, resta hoje 
o passeio onde se encontra a fonte «Sou útil inda que brincando». 

14) Demolida em 1957 para a construção, em andamento, 
do Edifício Avenida Central. 

(15) Esquina das ruas S. José e Rodrigo Silva. Demolida 
para ceder espaço, num único bloco, ao prédio que completa a 


- quadra daquelas ruas com avenida Rio Branco. 


(16) Demolida para ampliação do largo da Carioca. 

(17) Depois de demolido o prédio primitivo, teve iêntico 
destino o que a êle se seguiu para que seja levantada no mesmo 
terreno a futura sede da Caixa Econômica Federal do Rio de 
Janeiro. 

(18) Também demolido. Ocupa uma faixa do terreno o 
«Taboleiro da Baiana», que dizem ser de caráter precário... 

(19) Havia dentro do jardim, antes de lhe tirarem O belo 
gradil que o cercava e ante de cortá-lo pela avenida Luís de 
Vasconcelos, um bar provido de palco, popularmente denominado 
de «Bar Berrante», onde eram apresentados números variados tão 
ao gôsto da época: chanteuses gommeuses, ou a voix, ou à diction, 
grivoise, excentrique. Era a bele époque. Aí também funcionou um 
dos primeiros «animatógrafos» e depois cinematógrafos, como então 


se dizia. 
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(20) Hoje Juan Pablo Duarte, ilustre desconhecido para a 
maioria da população. 

(21) Antiga dos Barbonos, rua dos romances de Macedo, 
Alencar e Machado de Assis. 

(22) Contíguo ao Cinema Palácio, no local onde tem sua 
sede o Automóvel Clube do Brasil. 

(23) Também se chamou Clube dos Diários. É a atual sede 
do Automóvel Clube do Brasil. 

(24) Local presentemente ocupado pela Escola Nacional 
de Música. 

(25) Existia nessa época serviço de bondes elétricos que 
partiam do Alto da Boa Vista e faziam o percurso da belíssima 
estrada do Sumaré. No ponto mais pitoresco havia um restaurante 
campestre. Tudo isso durou pouco. 

(26) A idéia da fundação da maternidade veio do Império, 
mas os donativos eram escassos, de modo que a construção não 
foi levada a têrmo, do que resultou o aproveitamento da parte já 
levantada para o Silogeu. (Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro). 

(27) Em sua posição original, o grupo tinha como fundo 
a baía, pois figura o desembarque de Pedro Alvares Cabral. Com 
a mudança do monumento, o fundo do desembarque passou a ser 
o morro da Glória. 

(28) Ofertada à cidade pelo produtor de vinhos portuguêses 
Ramos Pinto. Posteriormente transferida para a entrada dos túneis 
do Leme. 

(29) Removida para a saída dos túneis do Leme. 

(30) Denominação com que não se acostumou o povo, motivo 
pelo qual a Prefeitura lhe satisfez a vontade, restabelecendo o 
tradicional nome de largo do Machado. 

(31) Presentemente localizada diante do Ministério da 
Guerra, em novo pedestal que lhe quebrou a harmonia artística. 

(32) Escola Amaro Cavalcante. Prédio mandado construir 
pelo Conselheiro João Alfredo. Era um dos chamados «Palácios. 
do A.B.C.» 

(33) No mesmo terreno ergue-se o Palácio Rosa. 

(34) Formava canto com a rua Barão de Flamengo. Em seu 
terreno foi construído um prédio de apartamentos e lojas. 

(35) Há muito demolido. Era um dos pontos de atração 
festiva até 1920 ou 22. 

(36) Desaparecida a fábrica, o terreno foi aproveitado para 
a abertura de diversas ruas que constituem o chamado «Jardim 
Corcovado». 


(37) Rua Jardim Botânico. 
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(38) Antiga Escola Militar da Praia Vermelha, edifício demo- 

lido para dar lugar ao pavilhão principal da Exposição Nacional 
de 1908. Depois de encerrada a exposição, o novo prédio foi 
ocupado pelo 3.º Regimento de Infantaria até ser demolido após 
o levante comunista de 27 de Novembro de 1927 daquela uni- 
dade. 

(39) Aterrada por ocasião da Exposição Nacional de 1908. 
Nela tem seu leito a avenida Pasteur. 

(40) Atualmente ocupado pela Reitoria da Universidade do 
Brasil. Pelas dimensões consideradas exageradas para a época da 
construção, chegou a afirmar-se, segundo depoimento de João 
Alfredo, «que era imenso, demasiado, que pensava-se que o Brasil 
era composto de loucos, e por isso preparava-se uma casa com tais 
proporções». 

(41) Ver nota N.º 1. 

(42) No largo da Mãe do Bispo, hoje praça Marechal Flo- 
riano. Depois de demolido, foi construído no mesmo terreno o atual 
palácio da Câmara dos Vereadores. 

(43) Absorvida pela abertura da avenida Presidente Vargas. 

(44) Ficava no eixo da avenida Presidente Vargas, próxima 
ao canal do Mangue. 

(45) Hospital Escola da Universidade do Brasil. 

(46) Era, então, a sede da Société Anonyme Cu traz. 
gazômetro mudou-se para a rua de São Cristóvão. 

(47) ste trecho da rua de São Cristóvão tem o nome de 
Joaquim Palhares. 

(48) Internato do Colégio Pedro II. Ver nota n.º 113, 


“página 387, do volume n.º 242. 


(49) Atual Estação Francisco Sá, na rua de São Cristóvão, 
ao lado do leito da E.F. Leopoldina. 

(50) Por ato do prefeito Serzedelo Correia, e em homena- 
gem ao seu fundador passou a chamar-se Instituto Profissional João 
Alfredo. É a atual Escola Técnica João Alfredo. No mesmo terreno 
se acha localizado o Hospital Pedro Ernesto. 

(51) O primeiro dos prados era o do Derbi Clube, situado 
no local onde hoje se ergue o Estádio Municipal do Maracanã, o 
outro, o do Turfe Clube, um pouco mais adiante, no lugar em 
que, durante a presidência Washington Luís, foi iniciada a constru- 
ção do Hospital de Clínicas e é agora à «Favela do Esqueleto», 
nome que lhe advém da estrutura de cimento armado lá existente. 


DOCUMENTAÇÃO 


DOCUMENTOS SôÔBRE MÉDICOS E MEDICINA 
NO BRASIL 


DR. JOSÉ PEDRO LEITE CORDEIRO 


As peças documentais, ora apresentadas, pertencem aos sécu- 
ios XVII, XVIII e XIX e tratam de assuntos relacionados com a 
medicina e a farmácia. Referem-se a variados tópicos, tais como 
o fornecimento de drogas e a questão da fiscalização do exercício 
da profissão médica e da farmacêutica. Destacam-se nelas as fés 
de ofício e os serviços prestados por médicos e cirurgiões, sendo 
abordadas também questões de esterilidade conjugal e de se praticar 
«Natomia nos corpos mortos». É de se notar a representação dos 
comerciantes de São Paulo, feita ao Príncipe Regente em 1811, 
solicitando providências contra atitudes do físico-mor, nove ofi- 
cios trocados entre o Govêrno de S. Paulo e os Ministérios do 
Império sôbre uma epidemia de varíola no interior da província 
paulista e ainda um documento sôbre o qual desejamos chamar 
especial atenção. Refere-se à lepra, é datado de 24 de janeiro 
de 1739, quando médicos do Rio de Janeiro se reuniram para estudar 
o problema do mal de Hansen na cidade, o que nos permite recuar 
de algum tempo a realização da 1º Conferência Médica sôbre 
profilaxia da lepra, realizada no Brasil, cuja efetivação havia sido 
fixada em 22 de maio de 1740 no magnífico trabalho História da 
Lepra no Brasil (1º vol., pág. 30), pelo ilustre historiador Hera- 
clides César de Sousa Araújo. 

A documentação originária da Biblioteca Nacional, do Rio 
de Janeiro, foi copiada pela Sta. Ayr de Medeiros. A do Arquivo 
Histórico Ultramarino e da Biblioteca da Ajuda, em Lisboa, pelo 
Sr. Alfredo Mendes de Gouveia. Talvez algumas peças já tenham 
sido publicadas em coleções de transcrição de documentos ou mesmo 
já as tenham aproveitado e divulgado estudiosos da matéria. 
Embora assim seja, fica-nos, pelo menos, a boa intenção de colocar 
ao alcance dos pesquisadores material que, até o presente momento, 
julgamos inédito. Êste trabalho foi preparado para o Congresso de 
História Comemorativo da Fundação de S. Paulo. 
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Sefior 
Diz o Dr. Francisco X.º” Leytão Medico da Camera e surgião 
mor deste Reyno e suas conquistas, q por Evitar gastos aos 
surgioes e sangradores dellas foy concedido por alvara de V.º 
Mag. poder nomear para as partes ultramarinas comissarios q 
Examinem e prosedam contra aquellas pessoas q sem Carta de 
Exame estão sangrando e curando medicinalm.t* com prejuizo 
não só da faculd. medicinal mas da fazenda de V. Magd.º q perde 
os seus novos dir.tºs no passar das Cartas pella chanxellaria, e 
porã p.º Evitar este damno lhe he necessr.º q V.? Magd.º lhe 
conseda alvarã para poder nomear para as ditas terras, Medico, 
ou Surgião aprovado q proseda contra os suppd.'s fazendo-os exa- 
minar na forma G sempre vzaram seus antecessores por.*º 
Pa. V: Magd.º lhe fassa mer.“ consederlhe o dto alvará 
para fazer a nomeação na forma q pede 


E RM 


Despacho do Conselho Ultramarino: 


Passe Provizão na forma do Estillo incluindosse nella a Copia 
do regim.'º q se Resisttara nas Cameras das cabessas das Comar- 


cas 
L* oc.i! 28 de F de 1739. 


(Com cinco rubricas) 


(Arquivo Historico Ultramarino de Lisboa. Documento do Rio de 
Janeiro n.º 10561). 


SJ ARC: 


Antonio Soares Escrivão do cargo do Phizico mor do Reyno por 
sua Magestade que Deos Guarde Certefico aos Senhores que a 
prezente minha certidão virem que em meu poder e carthorio estta 
hua provizão comcedida ao Phizico mor do Reyno de cujo seu 
theor he o seguinte 

Dom João por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algarves 
daquem e dalem mar em Africa Senhor de Guine. Faço saber 
que o Doutor Manoel da Costta Pereira Phizico mor do Reyno 
me reprezentou por sua pettição que Eu fora servido comceder aos 
Phizicos mores seus antececores OS Doutores Crispino do Rego € 
Manoel Alves sereno Alvara para poderem nomiar e mandar 
Medico aprovado pello Reyno a vezitar as Boticas e tirar devassas 
das pessoas que curavão de medecina e uzavão da Artte de Boti- 
cario sem serem examinados havendo respeito a oBrigação coti- 
dianna que tinhão por forma que Os impocebelitava o hir pessoal- 
mente as ditas deligencias e porque nelle supplicante comcorrião 
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as mesmas rezois e outras maes ocupacois no meu servico que O 
fazião digno da mesma graça; me pedia lhe fizeçe merce comceder 
Alvara para que pudece nomiar Medico aprovado que pellas terras 
deste Reyno fizesse as diligencias mencionadas vezitando as 
Boticas e tirando devaças dos que obravão medicamentos com os 
escrivais das mesmas terras tudo na forma do Alvara que oferecia 
o vistto o que alegou a respostta do procurador da Coroa a quem 
se deu vista e não teve duvida; Hey por bem que o dito Phizico 
mor possa nomiar Medico de Boa satisfacão para as deligencias 
de que trata e Estta Provisão se cumprira como nella se comthem 
de que pagou de novos direitos quinhentos e quarenta reis que se 
carregarão ao Thezoureiro delles a folhas sento e setenta versso 
do livro doze de sua receita e se registou o conhecimento em forma 
no livro onze do Registo geral a folhas dezaseis versso. El Rey 
Nosso Senhor o mandou por Antonio Rodrigues da Costta e Doutor 
Joseph de cravalho Abreu comcelheiros do seu Comselho Ulltra- 
marino Bernardo Felix da Silva e fes em Lisboa occidental a treze 
de Abril de mil e sette sentos e vintte e outto o Secretario Andre 
Lopes da Lavra a fes Escrever. Antonio rodrigues da costa, Jozeph 
de Carvalho e aBrey por despacho do comcelho ultramarino de 
doze de Abril de mil sette sentos e vinte e outo, Joseph Vas de 
cravalho pagou quinhentos e quarenta reis e aos ofeciais nada 
por quitarem Lisboa occidental vinte e sette de Abril de mil e 
sette senttos e vintte e outto. Dom Miguel Maldonado. 


E não se comtinha mais em a dita Provizão que fica em meu 
poder a qual fis tresladar bem e fielmente a qual me reporto em 
todo e por todo e vay sem couza que duvida faça em feê do 
que vay sobre escripta e asignada e por me ser pedida aprezentte 
por partte do Douttor cherurgião mor do Reyno e ser mandada 
paçar por requerimento da Audiençia a pacey em Lisboa oriental 
aos vintte e seis dias do mes de Janeiro de mil e sette senttos e 
trintta e nove Antonio Soares À fis escrever e sobscrevy e asiney. 


Antonio Soares 


(Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa Documento do Rio 
de Janeiro n.º 10.562). 


RO 


Ao D.” Fran.e X.” Leitão Medico da Cam. e Cirurgião mor 
deste Rn.º se ha de paçar Provizão p.” poder nomear p.º az partez 
Ultramarinas Medico, ou Cirurgião aprovado, comissarios, que 
examinem e procedão contra aquellaz pessoas que sem carta de 
exame de cirurgioens estão sangrando, e curando medicinam.tº e 
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p.º pagar o novo dir.'º que dever se lhe deo este bilhete Lix.* occ.”! 
o 1.º de Abril de 1739. 


M.! Caetano Lopes de Lavre 
EN. 50 
540 


A fl. 152 v.º do L.º 2.º da rec. dos novos dir.”ºs ficão carregados 
ao Thezour.º delles quinhentos e quarenta reis Lx.* oc.'! 7 de 


Abril de 1739. 
M.! An.tº e Bott.º de Frr.º 


Lucas de Souza e Miranda 


A £ 82 do 1.º 2.º do reg do novo dir.'º fica reg.*º o conhe- 
cim.tº asima Lx.º occ.'! 7 de Abril de 1739. 


Fons.º* 


(Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa. Documento do 
Rio de Janeiro n.º 10.563). 


x 
(* * 


Ber meu de Sequeira cordovil Cavalleiro profeço na ordem de 
christo Provedor, e contador da Fazenda real, arecadação dos 
quintos direitos reaes meyas annatas conservador dos estancos do 
tabaco, Sabão Sal, cartas de jugar e solimão, vedor geral da gente 
de guerra nesta cidade de são Sebastião do BR de jan pi; 


S Mag. q Dsg.* 


Certefico que das listas que estão nesta vedoria consta haver servi- 
do a Smag.º o D.”” Francisco da Costa Ramos, natural desta cidade 
filho de Gonçallo da costa Ramos, onze annos, quatro meses, € vinte 
e sete dias effectivos em Medico do Prezidio desta cidade a saber 
com salua de duas ffês de officios que se lhe passarão, nove annos, 
onze mezes, e tres dias, e de tempo livre hum anno, sinco mezes, 
e vinte e quatro dias, que fás o referido tempo continuando na 
forma seguinte, desde vinte e dous de Dezembro de mil sete centos 
e vinte e dous, em que se lhe passou ffé de officios do tempo que 
havia servido a Smag.º na dita ocupação donde continuou O serv.” 
thé vinte e sinco de Novembro de mil setecenttos, e trinta e dous, 
em cujo tempo se lhe passarão duas ffés de officios, e do dito dia 
continuou thé ao prez.” que auctualmente fico exercendo: e no 
discurso do referido tempo apareceo em todas as mostras, e pagas 
ã se fizerão, e não tem notta alguã em seu asento que lhe sirva 
de empedim.”” a seus requerim.tºs como delles consta donde lhe 
mandei passar á prez.” certidão de ffé de officios com a salua 
referida, por desp.º do Exmo. Snr. Gov.” e capitão General desta 
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Cap." Gomes Freire de Andrada, à qual fica nottada a marge 
de Seu asento na lista da Prim.': Planna à £ 7 — Rio de Jan.'º 
dezenove de Mayo de mil setecenttos e trinta e quatro e eu Antonio 
de Faria e Mello escrivão da fazenda Real o fiz escrever. 


Ber.meu de Seq.'* cordovil 


Fé de officios em p.º com Salua do D.” Francisco da Costa 
Ramos n.º! desta Cidade filho de Goncallo da costa Ramos, de 
onze annos, quatro mezes, e vinte sete dias effectivos em Medico 
do Prezidio, a saber nove annos onze mezes, e tres dias, com 
salua de duas ffes de off.s G se lhe passarão, e de tempo livre 
hum anno, sinco m.“ e vinte e quatro dias q fás o referido tempo 
como nella se declara. 


O D. Agostinho Pacheco Talles do Dezemb.º de S. Mag.“ 
q Deos g.ºº seu ouvidor geral corregedor da Comarca nesta cidade 
do Rio de Janr.º e juiz das justificações &º Aos q aprez.'º certidam 
de justificação virem faço saber q. amim me constou por fée 
do escrivão de meu cargo q esta sobscreveo ser a letra da sobscrição 
da certidam de fes de officios retro do escrivão An.'º de Faria 
e Mello e afirma da asignatura hé do Provedor da fazenda Real. 
Bertholomeo de sigr.? Cordovil o q hey por justificado Rio de 
ianeyro 20 de Mayo de 1734 annos, e eu Domingos Roiz Tavora 
escrivão a sobscrevy 


Agostinho Pacheco Talles 


(Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa, Documento do 
Rio de Janeiro n.º 8.820). 


W* x 


Bertholameu de Sequeira cordovil, cavalleiro profeço na ordem de 
Christo, Provedor, e Contador da fazenda real árecadação dos 
quintos direitos reaes, meyas annatas conservador dos estancos do 
tabaco, sabão cartas de jugar, sal, e solimão, vedor geral da gente 
de guerra nesta cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro p Smag.º 
q Ds g.º V.* Certifico que das listas que estão nesta vedoria consta 
haver servido Smag.º o D.” Francisco da costa Ramos natural 
desta cidade filho de Gonsallo da costa Ramos, hum anno, tres 
meses e oito dias effectivos na ocupação de Medico do Prezidio 
desta praça continuados na forma seguinte, desde dezoito de 
agosto de mil sete centos, e trinta e hum em que se lhe passou ffé 
de officio do tempo q havia servido a Smag.º na dita ocupação 
thé ao prezente dia que auctualmente fica ezercendo: e no discurso 
do referido tempo apareceo em todas as mostras, e pagas que 
se fizerão, e não tem notta alguma em seus assentos que lhe 


E aid do O a 
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sirva de empedim.'º a seus requerim.tºs como delles consta, donde 
lhe mandei passar apres.º certidão de ffé de officios por desp.º 
do M.º de campo governador Manoel de freitas da Fonseca, a qual 
fica notada a margê de seu asento no 1.º de matriculla primeira 
Planna a £ 9 — Rio de Janeiro vinte e sinco de Novembro de mil 
setecenttos e trinta e dous. An de faria e Mello escrivão da 
fazenda Real a fez escrever. 


Bermeu de Seq.'* Cordovil 


Fé de officios do D.” Francisco da Costa Ramos, n.º! desta cid.º 
filho de Gonsallo da costa Ramos, de hum anno, tres mezes e oito 
dias effectivos do r! serviço na ocupação de Medico do Prezidio 
como nella se declara. 

O D.r Fernando Leyte Lobo do Dezemb.º de S Mag. 
que Deos g.'º seu Ouv.” geral Correg.” da Com.“ nesta cidade 
do R.º de janr.º e nas maes capp.'“* de sua rep.” e juiz das justifi- 
cações &.º Aos q a presente certidão de justificação virem Faço 
saber q amim me constou por fe do Escrivão de meu cargo q esta 
sobescreveo ser a letra da sobescrição retro do Escrivão Antonio 
de Faria e Mello, e a firma da asignatura hê do Provedor da 
Fazenda Real Bertholameu de Sequeira Cordovil o q hey por 
justeficado r.º de Janr.º vinte nove de Novembro de mil setecentos 
e trinta e dous annos eu Domingos Roiz Tavora escrivão a 


sobscrevy . 
Bern.º Leyte Lobo 


(Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa, Documento do 
Rio de Janeiro n.º 8.821). 


* 


Dom João por graça de Deos. Rey de Portugal, e dos Alg.ºs 
daq.” dalem mar em Africa, Senhor de Guiné & Faço saber a 
vos Conde das Galveas. V. Rey e Cappitão General de mar e terra 
do Estado do Brazil, e a todos os Governadores delle, Chanceller, 
e mais Ministros da Relação da Bahia, ouvidores, Cameras, Jus- 
tissas, officiaes e pessoas do dito Estado, q eu fuy Servido mandar 
fazer pelo Dr. Cypriano de Pinna Pestana Medico de minha 
Camera, e Fizico mór do Reyno o regimento que ao diante vay 
copiado para que os Seus Commissarios se regulem por elle, e o 
observem nas conguistas, e hey por bem que cumpraes e façaes 
cumprir o dito regimento, e indo a mesma copia assignada pelo dito 
Fizico mór do Reyno, e subscripta pello Escrivão de seu cargo 
se lhe dará tanta fée e credito como ao regimento copeado, o qual 
será registado nas Secretarias dos governos, na Relação, Ouvi- 
dorias, e Cameras do mesmo Estado. El Rey N. S.” o mandou 
pelo Dr. Alexandre Metello de Souza e Menezes, e Thomé Gomes 
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Moreyra Cons.'ºs do Seu Conselho Ultramarino, Theodoro de 
Abreu Bern.'º: a fez em Lixboa a dezanove de Mayo de mil sette- 
centos quarenta e quatro. 


O Secrettario M.! Caetano Lopes de Lavre a fes escrever. 


Alex. Metello de Souza Menezes 
Thome Gomes Mr.” 


Por desp.º do Conc.º Ultr.” de 17 de Mayo de 1744. 
Copia da ordem 


Manda El Rey Noso Senhor por sua rezolução de vinte e sete 
de Mayo deste prezente anno, que o Doutor cypriano de Pinna 
Pestana Fisico mor do Reino, não de comissão a pesoa algiúa, que 
no Brasil sirva por elle se não for Medico formado pella Univer- 
sidade de Coimbra, e que o mesmo Físico mor fasa novo regimento 
da forma em que os seus comissarios devem proçeder nas suas 
comissoefis com expressoeíis, dos emulimentos que devem levar. 
E que tão bem fasa hã regimento para os Boticarios do dito 
estado com attenção as distancias, que ficão as terras daspártes 
do Mar. Ficando adevertido, que tanto os emulimentos dos seus 
comissarios, como os presos dos Medicamentos nunca devem exçe- 
der o duplo, dos presos que neste Reyno se praticão, e que feitos 


os ditos regimentos os remeta a este Conselho Lx.' o pr.º de Junho 
de 1742: 


Com três Rubricas dos Ministros do Conselho Ultramarino. 


(Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa, Documento do 
Rio de Janeiro n.º 12.616). 


Wax x 


Regimento que devem observar os comissarios dele- 
gados do Fizico mor do Reyno, no Estado do Brazil. 


Por ser do Real Serviço de S. Mag.º, e ordem sua de 27 de 
Mayo de 1742, q no principio d este vay copiada nas costas da 
Provisão do mesmo Senhor, p." q se faça particular Regimento 
para se regularem em os Estados da America, assim os Comissarios 
do Fizico mor como tambem os seus officiaes q não tinhão Regi- 
mento, e sem elle levavão emolumentos, e só por arbitrio dos mesmos 
comissarios que os fazião excessivos, de que rezultavão queixas 
dos vassalos do ditto Senhor, ao & se devia dar providencia, para 
q a ambição não cauzasse prejuizo, nem tambem o experimentassem 
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os mesmos officiaís; pelo G se precizava de diverso, e particular 
Regimento, uzando da mesma autoridade, e poder de meu cargo, 
eo q o mesmo Mor me dá na referida Ordem, mando se regulem 
os comissarios officiaes na forma seguinte 


NE e 


Os Comissarios do Fizico mór serão Medicos approvados pela 
Universidade de Coimbra, e de tres em tres annos vizitaram as 
Boticas que houverem no destricto da Sua Comissão, levando em 
sua companhia tres Boticarios dos approvados pelo Fizico mór. 


E 


Examinarám se os Boticarios são approvados, e tem cartas passadas 
pelo Fizico mór do Reyno, e tambem se tem o Regimento ordenado 
para os preços dos Medicamentos, e se tem as balanças iguaes, e os 
pezos, e medidas afilados pelos Officiaes destinados pelas Cameras 
para esta aferição. 


qu3s 
Examinarâm se os Medicamentos são feitos com a perfeição, e 
bondade q manda a Arte Pharmaceutica, e se nelles existe ainda 
aquelle vigor, e efficacia que possa produzir o effeito para q forão 


compostos, e verão todos os simples, e compostos ã fias Boticas 
houver, sem excepção alguma. 


SH. 
Semelhante vizita farão aos Droguistas, e mais pessoas q tiverem 
Medicamentos para vender. E terão cuidado logo q chegarem as 
frotas ou Navios aos portos de saberem se vão Boticas, drogas, 
ou medicamentos para se venderem e lhe farão logo a primeira 
vizita, para nella procederem com o mesmo exame, assim nos sim- 
ples como nos compostos. 


ed 


De mais destas vizitas q deve fazer quando chegarem os medica- 
mentos aos portos do Mar, e de três em três annos em todas as 
Boticas poderá tambem o comissario do Fizico mor vizitar, e exami- 
nar todas as Boticas, e loges de drogas quando entender q he 
conveniente, ou por officio, ou por requerimento de porte; porém 
destas vizitas extraordinárias não levará emmolumento algum, 
porã só das vizitas q fizer de tres em tres annos, e das q fizer 
quando os medicamentos chegão aos portos do Mar, levará os 
emmolumentos q abaixo se declarão no a e ; 


pag: 

Fará muito porq os Boticarios, e Droguistas não tenhão noticia 
do tempo em G se lhe hão de fazer as vizitas para Q se não 
acautélem, occultando algufis medicamentos corruptos, ou mal pre- 
parados, ou valendo-se de outros q não sejão seus. E se lhe 
constar q lhe occultão algufis medicamentos, mandará pelos Offi- 
ciaes dar busca, e tirar das gavetas, para fazer nelles o devido 
exame. 


E 


Achando-se nas vizitas, e exames alguns medicamentos, ou simples, 
ou compostos com incapacidade ou deffeito, os mandará queimar, 
ou lançar aonde se não possão tornar a recolher, e condenará ao 
Boticario, ou Droguistas, ou outra qualquer pessoa q os tiver para 
vender em quatro mil reis pela primeira vez, e em Outo mil reis 
pela segunda vez que for comprehendido, e se tornar a delinquir 
no mesmo, será na terceira vez suspenso, e lhe mandará o ditto 
comissario fazer auto pelo seu Escrivão, juntando-lhe a prova, e o 
exame em q assinem os Examinadores para ser Sentenciado como 
for justiça pelo Fizico mór do Reyno, a quem fará remeter por 
treslado esta culpa com citação da parte para vir dar a sua 
defeza. 


$ 8. 
As penas referidas no $ antecedente, serão sómente impostas aos 
Boticarios, e Droguistas, existentes no Estado do Brazil, e não 
se entenderam, nem praticaram com os medicamentos, e drogas 
q forem nos Navios porque se podem corromper na viagem; e 
neste cazo não terá a pessoa ( os levou mais pena que serem-lhe 


os dittos medicamentos, e drogas corruptos lançados em parte, 
donde se não possão tornar a recolher. 


4 9. 


O Escrivão do Comissario do Fizico mór terá hum livro em 
G carregue as condenações G se fizerem as quaes ficaram em 
depozito, até se applicarem na forma do Regimento do Fizico 
mor do Rn.º, a quem o seu Comissario dará todos os annos conta 
das condenações q tiver feito com toda a individuação, e nomes 
dos condenados, e das cauzas porã o farão, para o mesmo Fizico 
mór lhe ordenar o q for mais conviniente, e quanto as condenações 
do primeiro, e segundo lapso assim dittas, remeterá metade da sua 
importancia ao Fizico mor para o applicar na fórma q ditto fica, 
e a outra ficará applicada ao comissário do mesmo Fizico mor, 
attendendo às despezas q faz nas vizitas das Boticas mais remotas. 
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Achando-se que algum Boticario q vende medicamentos por receitas, 
não tem carta do Fizico mor, nê he dos — 20 — do partido da 
Universidade de Coimbra, lhe mandará fechar a Botica, nem con- 
sentirá que prepare, nem venda medicamentos, e mande fazer 
hum auto pelo seu Escrivão com toda a prova necessaria desta 
culpa, citada a parte para o ditto auto, e tambem para a remessa 
delle para o Fizico mór. a quem compete sentenciallo, conforme 
a culpa, e o livramento do Rio. 


SRTIO 


Achando-se em alguma Botica, ou loge de drogas os pezos, ou 
medidas sem aferição da Camera, os condenará em quatro mil 
reis, na forma q se pratica no Reyno, e sendo comprehendido se- 
gunda vez lhe fará auto, q remeterá citada a parte, para se 
proceder ás mais penas como for justiça. 


DrtZ 


Examine se nas Boticas há todos os simples, e compostos q lhe são 
dados, para poder ter Botica aberta; e o Boticario q não tiver as 
couzas precizas, será condenado a arbitrio do Comissario, de quem 
parte poderá appelar para O Fizico mor. 


td E 


Terá o ditto comissario particular cuidado de examinar pelo modo 
que lhe parecer, se lhe forão manifestos todos os medicamentos 
nas vizitas, e exames, e quando achar que se lhe occultarão 
algufis, lhe imporá as penas referidas no 8 7.º. 


$ 14. 


Quando nos exames dos medicamentos forem estes julgados por 
bofs, ou por ruifis pelos votos de dous dos tres Boticarios, q o 
comissario leva para Examinadores, serão esses medicamentos 
julgados por taes, e sem se admittir replica ao Boticario; porem 
se este no principio da vizita der alguma razão de Suspeição que 
tenha contra algum dos Examinadores, o comissario do Fizico mór 
examine esta razão de suspeição, e achando q he Legitima, nomee 
em lugar do recuzado outro Examinador, a quem dará juramento 
dos Santos Eváângelhos, assim como tambem o deve dar aos tres 
Examinadores, para q debaixo delle, e em suas conciencias julguem 
a-bondade, ou deffeito dos ditos medicamentos. 


$ 15. 


Poderá o ditto Comissario com os Boticarios vizitadores exami- 
narem os Officiaes de Boticario, que tiverem aprendido nos des- 
trictos das Suas comissões, tendo praticado — 4 — annos com 
Boticario approvado, do qual deve apprezentar certidão jurada aos 
Santos Evágelhos, e reconhecida por Tabellião, pela qual conste 
não só dos dittos quatro annos de pratica, mas tambem de q o seu 
Mestre o julga capaz para exercitar a mesma Arte, e sem embargo 
da ditta certidão, será novamente examinado, e achando-o capáz, 
lhe passarêm o ditto comissario, e Examinadores sua certidão 
autentica, e jurada aos Santos Evangelhos, para com ela reque- 
rer ao Fizico mór do Reyno sua carta de approvação, sem a qual 
não poderá uzar da ditta Arte, e Somente lhe dará lisença o ditto 
Juiz comissario para uzar della até à volta da primeira frota, a 
qual lisença lhe não poderá prorogar por mais tempo. 


$ 16. 


O Comissario do Fizico mór do Reyno tirará em cada hum anno 
huma devassa, em q examine se algum Cirurgião, ou pessoa q não 
for approvado de Medico pela Universidade de Coimbra, ou não 
tiver lisença do Fizico mor do Reyno, cura de Medicina, ou 
applica remedios aos enfermos. 

Item se algum Boticario leva pelos medicamentos mais do 
conteudo no seu Regimento. 

Item se algum Boticario se intromete a curar, ainda q seja 
pelas receitas dos Medicos, q vão á sua Botica, applicando-as a 
differentes pessoas, para q não forão feitos. 


Item se alguma pessoa q não for Boticario approvado, prepara, 
e vende Medicamentos. 


E não pronunciará os culpados nestas devassas, e as remeterá 
ao Fizico mór do Reyno, para elle proceder por ellas, na forma 


do seu Regimento. 
Salta 


Não poderá o delegado do Fizico mór do Reyno dar lisença a 
pessoa alguma para curar de Medicina. 


qria 


O mesmo delegado dará conta todos os annos ao Fizico mór de 
Reyno de todas as Boticas que vizitou, e dos autos q fez contra os 
culpados, e das condenações G lhe impóz, remetendo juntamente 
certidão do seu Escrivão, q será tirada dos livros q deve ter para 
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este effeito, e faltando nesta parte, ou em outra alguma ao disposto 
neste Regimento, será castigado conforme a sua culpa pelo Fizico 


mor do Reyno. 
Quilo. 


O Comissario do Fizico mor, e os seus Officiaes, terão de Sallario 
em cada huma das vizitas que devem fazer de tres em tres annos, 
e nas que fazem quando os medicamentos chegão aos portos do 
Mar, como tambem o Fizico mór do Reyno dez mil, e oito centos 
reis por cada Botica, ou loge de drogas q vizitarem; a Saber 
quatro mil, e outocentos reis para O Fizico mór do Reyno, dous mil, 
e quatro centos reis para O ditto comissario delegado, e nove 
centos, e sessenta reis para cada hum dos boticarios Examinadores, 
quatrocentos, e sincoenta reis para O Escrivão do ditto comissario, 
e trezentos, e sincoenta reis para o seu Meirinho. 


$ 20. 
Ferá o mesmo comissario de Fizico mór de cada exame q fizer de 
Boticario mil, e seiscentos reis, e cada hum dos tres Boticarios 
examinadores outo centos reis, ainda q o Examinado não saya com 
approvação, porq deve depozitar antes do acto do exame, não só 
estes, emolumentos, mas tambem os do Fizico mór do Reyno, e dos 
seus officiaes, q importão nove mil cento e vinte reis; a saber 
quatro mil, e outo centos para O Fizico mor, quatro centos, e Ou- 
tenta reis para cada hum dos sinco Examinadores da Côrte, qua- 
tro centos e outenta reis para O Escrivão do Juizo, e cargo do 
ditto Fizico mór do Reyno, quatro centos, € outenta para o Mei- 
rinho, do Juizo, e quatro centos € outenta para o Escrivão da Vara 
do mesmo Meirinho e quatrocentos e outenta de esmola para os 
Santos Cosme, e Damião, por ser este O estilo praticado sempre 


em Semelhantes exames. 
$-21. 


Terá cada hum dos comissarios do Fiz 
seu cargo, e hum Meirinho que o acompanhem nas diligencias, e 
fação as mais que lhes ordenar, para melhor se executar O q neste 
Regimento se dispõem, e em quanto lhe não forem nomeados deste 
Reyno pedirá cada hum dos Comissarios ao Governador da sua 
Capitania hum dos Escrivães actuaes que mais apto lhe parecer 
para servir perante O ditto Comissario, como tambem hum Mei- 
rinho, q execute as ordefis do mesmo Comissario, e faça as diligen- 


cias que elle lhe ordenar. 


ico mór hum Escrivão do 


GOLA 


legado, e seus Officiaes poderam faltar 


E porque o Comissario de 
e Regimento se lhe ordena, occultando 


ao cumprimento do q nest 
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os autos dos culpados, ou não os lançando nos livros, ou as 
condenações e vizitas que fizerem, ou excedendo a sua comissão, 
ou levando mais do conteudo neste Regimento. O ouvidor Geral 
do destricto inquirirá na Correição sobre estes procedimentos, e 
achando-os culpados, remeterá a culpa ao Fizico mór, assim como 
deve remeter as culpas dos q curão sem carta nem lisença do 
Fizico mor, notificando-os para q em certo termo se venhão livrar 
perante o ditto Fizico mor, na forma da Ordenação Lib. 1.º 
dE OB O Td 


EO 


E porque os Medicos mais aptos se não devem escuzar de aceitar 
as comissões que o Fizico mor lhes conferir, nem os Boticarios 
mais capazes devem escuzar-se de serem Examinadores vizitadores 
dos Boticarios, por ser hum serviço dos mais importantes na 
Republica, e o mais util à Saude dos Vassallos de Sua Magestade, 
q estas diligencias se fação pelas pessoas mais doutas nas suas 
profissões. O Governador do destricto constrangerá aos nomeados, 
tanto no cargo de comissario delegado do Fizico mor do Reyno, 
como aos vizitadores dos Boticarios para ( aceitem com efíeito, 
no cazo q o repugnem fazer. 

E nesta forma hei por acabado este Regimento, que faço 
não Somente em virtude da jurisdição do meu cargo mas por 
especial mandado de S. Mag.º, como no principio deixo declarado. 
Lisboa, 16 de Mayo de 1744». 


Dr. Cypriano de Pinna Pestana Fizico mor do Reyno 


(Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa, Documento do Rio 
de Janeiro n.º 12.617). 


x (* * 
Copia 


Aos vinte e quatro dias do mês de Janr.º de mil sette centos 
trinta e nove annos nesta Cid. de Sam Seb. do R.º de Janr.º em 
os Passos do Sennado da Camr." della estando em meza o D.º 
Prezidente, e mais off.'s do mesmo Sennado abaixo asignados em 
virtude do termo a £ 15 v.º deste 1.º feito em vinte e hum do 
corrente acerca do grande n.º de enfermos de mal de Sam Lazaro 
q se achão nesta d,* Cid. e providencia que se devia dar a este 
contagio que ameassava a todo o Povo a não haver devido cuid.º q 
era precizo em materia tam grave; forão convocados os quatro 
Medicos que de prezente há nesta d.º Cidade, a saber o medico 
da saude, e Prezidio o D.” Matheus Sarayva, o medico parti- 
dista, e asistente do Hospital o Dor. Euzebio Frr.* vrº, e os 
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D.ss Antonio Antunes de Menezes, e Fran.º Correa leal, e sendo 
lhes proposto pello D.º” Prezid. Matheus Franco Pr.", o receyo 
que tinha este sennado, e os Povos da sua jurisdição do grande 
n.º dos Lazaros que a cada canto se encontravão nesta cidade, sem 
resguardo, nem separação algiia havendosse jã notado que averão 
des annos com pouca differença só havia noticia tivesse este achaque 
M.! de vasconcellos, e hoje havião mais de sem enfermos do 
d.º achaque dentro da cidade, os quais a cada passo se encontravão 
pelas ruas della; e porque o Povo clamava por providencia que 
evitasse de futuro aprezentarem-se mais pessoas do mesmo Povo, 
indo cada vez a mais o d.º contagio, declarassem elles dittos medicos 
se com effeito este achaque era dos que se devião reputar por 
contagiozos, e carecia a cid.” de os ter em lugar separado della. 
E pellos sobre dittos medicos foi respondido que era sem disputa, 
que o achaque de que se tratava era contagiozo, e tão peztelencial, 
que quando se manifeztava jã era incuravel, e que facilm.'º conta- 
minava aos que o não tinhão, não havendo a cautella de q os sãos 
se resguardassem dos enfermos, e que se p.* esta separação, e 
resguardo se não desse prompta providencia deztinandosse lugar 
fora da cid. para a assistencia dos Lazaros, asim como havia 
em m.tas p.'es do Rn.º e dos estranhos, se experementaria a ruina 
de lavrar este contagio a todo o Povo, o q não sô era discurso, e 
soppozissão medica, mas ainda evidencia clara, q tinha mostrado 
a experiência, o que evid.“m.'" se conhecia nesta cid.”, na qual por 
senão dar a mais annos antes providencia a este damno, se achava 
tão atteado no Povo que já tinham chegado aos enfermos deste 
achaque a tanto n.º, como se lhes declarava; e elles dittos medicos 
o sabião com toda a serteza, e que por descargo de suas conciencias, 
visto serem convocados a este Sennado p." a proposta refferida, 
aproveitando-se desta occazião aos Sanctos Evangellos declaravão 
que logo sem demora se devião por em separação todos os Lazaros 
tirando-os deste Povo, porã aliãs se lamentaria com brevid. em 
todo Povo, o que agora se lastimava nos moradores delle que já 
sem remedio se achavão contaminados, e ouvidos as mais razões 
medicas, e fundamentos ponderados peilos d.s medicos mandarão 
fazer este termo em que com elles assignarão, e eu Julião Rangel 
de Souza Coutt.º o escrevy» Matheus Franco Pr.*, Antonio de 
Azeredo Coutinho, João de Araujo do Amaral, Sebastião de Sam 
Payo Machado Sande, Antonio Antunes de Menezes, Matheus 
Sarayva, Euzebio Frr.*, Franºº correa Leal, 


Miguel Rangel de Souza Coutinho 


(Arquivo Historia Ultramarino de Lisboa, Documento do 


Rio de Janeiro n.º 10.918). 


KRA 
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Carta para Mendo de Fojos Pr.* Secretr.º de Estado 
sobre hum Estrangeiro faser experiencia a huns enfermos 
do mal do contagio, e q se fizesse natomia nos corpos 
mortos desta cid. 


Por via do Porto me enviou o Chanceller daquella Relação hãa 
carta de Vm, e com ella hum papel que S. Mag.” me mandava 
remetter sobre a experiencia que fisera hum Estrangeiro que foi em 
hãa charrua e huns enfermos do Contagio que padecia este Estado, 
e juntam. q se fizesse natomia nos Cadaves desta Cidade; e 
que os Medicos della vissem se achavam os sinais que o dito 
Surgião disia, e se eram os remedios adequados para a cura do 
dito mal, fasendo de tudo hum papel para verem os Medicos desse 
Ro e o mesmo avisasse eu ao Gon.” de Pernambuco, para q 
naquella Capp."': se fisesse a mesma diligencia. Depois que me 
chegou este papel de Vm com a ordem de S.Mag.º não morreo 
pessoa nenhúa do Contagio, por isso se nam fes a experiencia 
e por nam adoecer delle nenhua pessoa, se nam poderam applicar 
estes remedios; ainda que os Medicos disseram que a muitos mortos 
dos annos passados fiseram muytos remedios destes, e q nenhum 
approveitara, Quererá Deus nam torne a dar este terrivel mal. 
Mas se por nossos pecados repetir outra ves, se faram estas 
diligencias, e irê o papel como S. Mag. manda. 


Deus G.º a VM. Bahya 16 de Julho de 1692. Antonio Luis 
Glz. da Camera Coutinho. 


(Biblioteca da Ajuda — Cód. n.º 51 — IX — 30 f. 20). 
PO Capp= Mor Bamtria 


Nesta ocazião da chegada do patacho e partida desta Canoa do 
Avizo se me juntarão tantas ocupasoens, q ainda não acabey de 
ler todas as cartas de Lx.º: Porem tenho lido as do Maranhão, 
e visto, e comsiderado m.'º? bem os votos de Vm.“*s todos sobre a 
povoasão do rio do Ytapucuru, e me pareserão m.'º ajustados a 
rezão, he comforme a nessesidade; e em me levarem mais cuidado, 
as coizas tocantes a essa Capp."iº do que a dos negosios q tenho 
na Corte vera vm., se o idiota Padrezinho da ylha teve algum 
motivo p.” censurar, vir eu para onde S.A. q Des g.!º me manda 
assistir. Mas como elle foi tam dezaforado, e insolente q chamou 
a esse Povo Republica de farizeus, e não se levantarão contra a 
sua figurilha, e ignorancia as pedras da rua não estranho o seu 
atrevim.*º já devia hir de antes fomentado por alguns picaros como 
elle q por perturbadores do sosego publico os farey pregar de trez 
paiz mais dezenganos, q o zote (?) Diogo Gomez; e assim tra- 
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balhem muito para q eu o não saiba, nem se lhes prove crime tam 
capital. Ora passemos a outra couza, porã a gente nobre e honrada 
dessa Cid. me obriga a q com particular sentimento falle nos 
indignos moradores, q della se devião expulsar e mandallos a ser 
tapuyas de corso pois sô na habitação, e não nas partes, o deixão 
de pareser. Como Vm.º me avizou G a fragatinha partiria dese 
Porto p.º este com as primeiras aguas deste mes; e como tambem 
Vm.eº me dezia q hahy detriminavão algums carregadores embargar 
a fragata e prender o Mestre; e paresendo-nos aqui q ja tardava a 
sua vinda entendy q a imbarcasão não viese sem me trazer em 
grilhones hum par de prezos, por encontarem como aquela dilasão 
do serviso de S.A. e bem comum: Quando pera tratarem de sua 
Justisa devião recorrer a q custumo fazer a todos; e eu lhes deferiria 
de modo q não ficasem queichosos mas m.'º satisfeitos; porque eu 
sou governador dos moradores deste estado, e não cacha dos 
assentistas. A cauza de não vir declaração das carregasones, foi 
a q fassilmente se deicha conheser e q eu aponto aos offisiais desa 
Camara: Tambem eu não tive o avizo que esperava sobre a entrega 
do cravo que mandey ao S.º P.º chanso farinha, prosedido da 
venda dos seus negros; espero G no Primeiro navio, e nos mais 
vieram muitos na forma q S.A. tem ordenado; e todo a clareza 
da carga q este Patacho, levou desse Porto. Na mesma carta 
q remeteo aos Vereadores vera Vm.“º tambem o que lhes respondo 
sobre os seus votos e da mais nobreza, tocante a se povoar o 
Ytapucurú; e o impenho com q estou de efeituar esta empreza, sô 
para livrar a gente dessa capp."'º do q estã padesendo em hia 
ilha, já peor q dos lagartos, não sey se por ter alguns bichos 
mais venenosos e menos conhecidos, ou se por não quererem largar 
a suas tocas, para melhorar de sitio. 


O Sarg.*º Luis Teles satisfes bem a sua obrigasão e me entregou 
as cartas de S.A. e as de particulares. Tive boas novas de Donna 
Luiza, de seus filhos, da Caza do s.” P.º Sanches farinha e de 
outros parentes: mas aguado este gosto com a morte de meu Primo 
o P. fr An.tº de saa (q me coria com os meus negocios) e com 
a de minha Prima a senhora Donna Yzabel de Ataide, filha do 
Comissario g.'! q foi no Alenteio Dom João de Ataide de quem 
não sey se vm. foi soldado. O cazam.'º da senhora Jnffanta com 
seu Primo o senhor duque de saboya, não se effectuou, por acharem 
os medicos, q no estado presente, não estava capaz de sussessão 
e assim o afirmou meu compadre o Doutor An.'º Mendez q he o 
mayor medico de toda Hezpanha, o qual foi na Armada, p.º vir 
assistindo a S.A. Real. Cada qual dos mayores Principes de 
Europa dezeia, e pretende ser genro de S.A. q Deus nos g.ºº este 
senhor queira dar a tam admiravel Prinseza, hum esposo que mais 
convenha a seu santo serviso; e ao bem de nosso Reyno. Eu não 
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estou capaz (por haver escrito muito e ficar mal tratado) de dar 
novas de fora do Reyno, e nem delle as dera senão nos tocarãe 
tanto os seus sucessos. Sobre a rematasão dos dizimos, e promossão 
do contrato delles escreve o Procurador mor. Por hum homem de 
Tapitapera q se chama M.º! de coadros, q a de partir dentro 
de 10 dias responderey a tudo o q vm. me dá larga conta do 
q se tem passado dessa banda, porque agora não estou com 
cabeça, nem pera tornar a ler os pontos g' ellas contem. 


Deus g.'º a Vm.e m.tºs Annos. Bellem 21 de setembro de 1683. 
(Biblioteca da Ajuda — Cód. n.º 51 — IX — 32 £. 100) 


Iilmo e Exmo S,r 


Meo Primo, e meo Amigo do meo Coração. Com ele te 
agradeço a fidelidade das tuas expressoens, raras vezes tratada 
no Mundo, e conseguentem.º digna da maior estimação, quando 
chega a conhecer-se. 

A noticia que recebeste pelo Franciscano Vizitador foi verda- 
deira, e ainda poderia continuar a dala sem encarecimento; porque 
conservando alguns restos dos incomodos, que padeci, e concor 
rendo agora novas cauzas para os excitar, só com hã grande 
favor de Deos, que ainda não o merecendo, devo esperar da sua 
Bondade, poderei com o pezo de cuidados novos, e sumamente 
sérios. A 

Ã respeito da familia do Fortes faria só a justiça, e a com- 
paixão o objecto da minha Lembrança, ainda não concorrendo a 
tua ajustadissima recomendação: seguro-te que a m.º* vontade está 
pronta, porque tãobem os meios se não dificultarião; porem está 
dependente esta deicizão de documentos escondidos com reflexão, 
ou confundidos sem malicia. Consta-me q. a Abbadeça do Con- 
vento da Ajuda desta cidade, não dá conta de huns papeis, porque 
não sabe dele Frade que há nesta cid.º pertencente ao Hospicio da 
Caza S.** a quem tenho falado imaginando qg.º figura neste negocio, 
não hé constante na sua actividade; primeiramente porque me não 
busca a miudo, depois porque não executa nada do que lhe reco- 
mendo, a beneficio do mesmo negócio. 

Enquanto á Botica fico com muita vaidade vendo que perten- 
des imitar-me, porque o anno passado tomei a rezolução de mandar 
vir de Lx.” hãa receita para a Botica do Hosp.'! Militar desta 
cid. de que tirei hi rezultado conveniente; primeiram.'* poupando 
seis mil e tantos cruzados à Raynha, depois fazendo hã sortimento 
de Drogas admiraveis, em que se conhece tãobem remediarem-se as 
molestias, quando os remedios são indicados, na terça p.'* do tempo 
em que se curavão; quando as mesmas Drogas erão podres. 
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O Tempo prezente hé critico para enfraquecer a Botica, e 
só esta razão me embaraça repartir agora contigo dos generos q.º 
há; mas se tu quizeres fazer hã orsamento do que necessitarão 
pouco mais, ou menos em hit anno para a tua Capitania, terás a 
bond.º de o remeteres com preça para poder fazer a encomenda a 
Lx.º em algú dos Navios, q.º ainda restão a sahir deste Porto. 

Da parte da Condeça tua Prima, deves aceitar hi agradeci- 
mento ao teo obzequio, e igualm.'º os maiores protestos de respeito 
da parte dos meos filhos. 

Dezejo sempre a tua fortuna, e merecer em toda a parte os 
teos preceitos como 


Primo amigo e fiel Cap. 
Conde de Rezende 
Rio 13 de Junho de 1793. 


(Biblioteca Nacional de Lisboa — Coleção Pombalina, 633, fl. 96). 
* id pf 
Representação de comerciantes da cidade de S. Paulo, feita 
em 1811 a D. João Principe Regente. 
Senhor 


Dizem os Mercadores da cidade de S. Paulo, q não avendo 
na d.º Cid. Lojas de Comissarios, e Droguistas, e p.” ser o seo 
Comercio muito pobre, e ser central, tem os seos Mercadores o uzo 
e posse desde a sua fundação de vender os Generos percizos 
p* Medicina, Tinturaria, e pinturas, ao Povo. Acontesse, que o 
Fizico Mr. da m.m: Cidade procedendo contra os Supp.'s, man- 
dando fazer a preenção destes generos, e p." em depozito sem aver 
participação ao publico de simelhante procedim.'º como se vê da 
Certidão junta, e sofrendo os Supp.'“s graves dannos, e gravissimos 
perjuizos na corrução destes generos em principalm.º pl gr. 
demora & tem avido no Desp.” do Requerim.*º dos Supp.'* feito 
a V.A.R. q acompanhava hua representação da Camara desta 
Cid.s, o qual requerim.tº? V.A.R. Foi servido mandar em Fevr.º do 
Anno passado em formar ao Fizico Mr. do Reino e p.” estes outros 
motivos. 

Pa V.A.R. p.” effeitos da sua piedade, e clemencia, 
lance as suas Riais vistas sobre estes desgraçados man- 
dando q se decida como for justo e do seo Real Agrado. 


EE REM 


SENHOR JUIZ ordinário; Dizem os Homens bons do Povo, e 
Negociantes moradores desta Cidade que lhes hé necessario a 
bem de sua Justiça que o Porteiro do Sennado da Camara, e dos 
Auditorios, Silvestre da Silva Dantas lhe passe por Certidão em 
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fé do seo officio se foi elle ou não que publicou e fixou o Edital 
que o Doutor Fizico-mor mandou publicar nesta Cidade pello qual 
abria sua Correição e inquirição de Testemunhas, e se no mesmo 
Edital comprehendia pozitivamente a prohibição de que os Supli- 
cantes como Mercadores de Fazenda Seca, não poderião vender 
remedios ou drogas de boticas; e o dia, mez, e anno em que foi 
publicado; e porque sem Despacho não pode passar portanto = 
Pede a Vossa Mercê seja servido mandar que o dito Porteiro 
passe a ditta Certidão com as clarezas necessarias — E, receberá 
merce == 
Despacho 


Passe =— Oliveira = 
Certidão 


Silvestre da Silva Dantas Porteiro actual do Senado da Camara 
desta Cidade == Certifico que no dia vinte e hum do mez de Novem- 
bro do anno proximo passado, publiquei nesta Cidade e depois 
afixei no lugar mais publico o Edital assignado pelo Doutor 
Phizico Mor João Alves Fragozo, pelo qual abria sua Correição 
e inquirição de testemunhas, e pelos interrogatorios exarados no 
mesmo Edital do paragrafo primeiro the o paragrafo dezesete, delles 
não constou positivamente a prohibição dos Mercadores desta 
Cidade o não poderem vender nas suas Lojas de fazenda seca 
remedios ou drogas de botica. O referido he verdade em fé 
do que passo a prezente em Cumprimento do Despacho retro do 
Juiz ordinário e Guarda mor Vicente Ferreira de Oliveira que 
assigno São Paulo trinta de Janeiro de mil oito centos e onze 
= Silvestre da Silva Dantas. Nada mais contem a Petição, 
Despacho, e Certidão, que eu Tabelião abaixo assignado fiz 
extrahir a prezente Copia em publica forma da propria que me 
reporto, que sobscrevi, e asignei em publico e razo nesta Corte 
do Rio de Janeiro aos dezoito de Fevereiro de mil oito centos 
e doze e eu João Nepomuceno de Assis Tab.ºº, 


João Nepomuceno de Assis. 


Pg. 80 rs. de sello 
Crespo. 


Senhor 


Pelo Avizo de 22 de Fevereiro do Corrente anno, foi V.A.R. 
servido mandar-me informar sobre o requerimento dos Mercadores 
da Cidade de São Paulo que a Camara da mesma Cidade fis subir 
a Sua Real Presença e interpor o meo parecer ao que vou satisfazer, 
remetendo o mesmo Avizo, e mais papeis. Queixão-se os Supp.* 
do meo Delegado dizendo que lhes prohibira o vender Drogas, e 
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generos Medecinaes, fazendo depozitar as que achara (sic) em 
suas Lojas, em Caza do Boticario João Antonio para ahi se 
venderem por conta delles, não obstante o previlegio constante da 
Certidão, que juntarão e acrescentão que o mesmo Delegado 
lhes levara pela Vezita das drogas doze mil setecentos e cincoenta 
reis, sem attenção a que o Comercio dellas naquella terra he mais 
piqueno e não pode dar lucros proporcionados a tal Sallario. 
O meo Delegado na Carta, que vai por Copia diz que mandara 
fazer o dito deposito, e por Consequencia fica fora de duvida este 
fato. E enquanto nos Salarios acrescenta elle, que nas Lojas aonde 
achara drogas, que importavão em maior sobra, levara os sallarios 
do Regimento, que fazem a dita quantia, e que nas outras nada 
quisera. Os supp.s por isso, que não falão com esta destinção, 
não a negão; e por conseguinte, não há razão para se duvidar 
do que nesta parte diz o Delegado; quanto mais, que não fazendo 
o Regimento a respeito dos Salarios diferença entre Lojes muito 
providas, e Lojes menos providas, elle podia levalos igualmente em 
todas, e não tinha obrigação de os perdoar, nas Lojes menos pro- 
vidas, e por isso não he suspeito em dizer que os não levou. Os 
Supp.s para provarem o previlegio allegado que dizem ser de 
poderem vender livremente e sem distinção algua todas as drogas 
e generos Medicinaes e que lhe fora concedido, pelo Senhor Dom 
João Quinto no Decreto de 24 de Abril de 1738, juntarão a dita 
Certidão; porem ella não Serve, se não para mostrar que estes 
homens não sabem que couza he Decreto, e a diferença que ha 
entre elles, e hua Provizão de hum Tribunal. Por quanto da dita 
Certidão, não consta, se não hua Provizão do Conselho Ultramarino 
da data do dito dia vinte quatro de Abril de 1738, na qual se 
declara que o Comercio das Drogas e generos Medicinaes he livre 
e não privativo dos Boticarios o que he muito alheio e diverso do 


privilegio inculcado. 


Este Comercio sempre foi livre e não consta que fosse, ou seja 
privativo de pessoa algua; mas nunca foi tão geral de todas as 
drogas, e generos Medicinaes, como o querem os Supp.“: sempre 
forão exceptuados os venenos, e materias venenozas, como se vê da 
Ordenação do Livro 5.º F. 89, que manda que somente as tenhão 
para vender os Boticarios que tiverem Licença, para ter Botica e que 
só destes as possão vender os que as trouxerem de fora, podendo 
tão somente os mesmos Boticarios metelas em suas mezinhas 
segundo pelos Medicos, e Cirurgioens, e Escriptores, for mandado, 
e vendellos aos Officios percisão dellas, sendo por elles conhecidos, 
e taes, que se não perzuma, que as passarão a outras pessoas. 
Forão sempre tão bem exceptuados os sulfativos ou purgativos, 
opiatos, e mezinhas fortes, perigozas, as quaes nem os Boticarios 
podem vender sem receita do Fizico assignada por elle, como se ve 


— 386 — 


do Regimento do Fizico Mor de 25 de Fevereiro de 1521, par- 
rafo (sic) quinze, no novo Regimento do Fizico Mór de 22 de 
Janetro de 1810, parrafo (sic) vinte oito, se esceptuarão somente 
alem das ditas excepçoens, que não forão revogadas, toda a Agoa 
da Raynha de Hungria e de Melicia, pedra hume, Verdete, pós de 
Joanes, Vetriolo branco, tinta, e Salsa parrilha, mas estes generos 
ficarão Communs aos Boticarios, e aos que vendem Drogas e por 
Conseguinte aos Supp."s, e não vem por isso o seo requerimento 
a dizer respeito, senão à dita exceção da referida Ordenação, Livro 
quinto, titulo oitenta e nove, e a do Regimento de 25 de Fevereiro 
de 1521, parrafo (sic) quinze, 1744 $ 10. Porem os argumentos 
que produzem os Supp.“ para terem hum Comercio de generos 
Medicinaes livre das ditas excepçoens não são concludentes, nem 
merecem attenção. Por quanto, já vimos que he falço o principal 
que consulte no preço regio, que dizem lhes conçedera o Senhor 
Dom João Quinto, pois da mesma Certidão, que se ve, que não 
tem senão a dita Provizão do Conselho Ultramarino, que por 
não ser feita em consequencia de hua Real Rezolução de Consulta, 
não podia revogar a dita Ordenação, e nem o dito regimento de 
1521, o que dizem que vendendo somente os Boticarios estes 
generos lhes levantarão o preço, he igualmente falço, porque elles 
só podem vender pela taixa do Regimento do Fizico Mor, como 
se tem ate agora uzado, e determinar o Regimento de 22 de 
Janeiro de 1810, F 6 e 15; e se elles o não observarem tem Crime. 
de que podem ser accuzados pelos mesmos Supp.t* O piqueno 
numero de Boticas, e de pessoas, que tenhão Licença de receitar, 
o qual faz que os que querem estes generos sejão obrigados a 
caminharem grandes distancias, para poderem haver as receitas, 
e os generos, que percizão dellas, não conclue tão bem contra 
a dita ordenação, e Regimento, porque a revogallos seria acrescen- 
tar ao mal que o povo sofre de ter poucas Boticas, e pessoas, que 
saibão curar, e receitar, o outro mal de facilitar o uzo dos venenos, 
e remedios perigozos, haver propinadores, o qual a dita Ordenação 
e Regimento quizerão evitar, e somente não pode merecer attenção 
a homens taes como os Supp.'s, que nem conhecem a diferença, 
que tem hua Provizão de hum Tribunal de hum Decreto de 


ViAsR. 


Se estes se queixassem de o meo Delegado lhes prohibir o ven- 
der Drogas e generos Medicinais, sem fazer destinção algua dos não 
exceptuados pela Ley, devido ser atendidos em todo o seo requeri- 
mento; porque o Delegado somente lhes podia prohibir a venda do 
que a Ley exceptuou, e não em geral como fez, mas ainda que não 
requererão como devião, merecem ser remediados da injustiça do 
Delegado, que lhes não podia inhebir, o que a Ley lhes faculta. 
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Pelo que assim me parece, que se deve confirmar aos Supp.s 
a dita Provizão do Conselho Ultramarino de 24 de Abril de 
1738, declarando, que ella não derroga a dita Ordenação do Livro 
quinto, titulo, oitenta, e nove, nem o parrafo (sic) quinze do Regi- 
mento do Fizico Mór de 25 de Fevereiro de 1521, que estão em 
seo vigor, e devem ser por elles assim como sempre forão e são por 
todos observados, e mandando-se o Delegado, que vegie e faça 
observar as excepçoens ali declaradas, e estabelecidas. Isto o que 
me parece, V.A.R. porem determinará o que for servido. Rio 
de Janeiro, 26 de Abril de 1811. 


O Fizico Mor do R.»º M A. Vieira da Silva. 


Senhor 


O Sennado da Camara da Cidade de Sam Paulo, tendo em summa 
concideração encher todos os deveres de seu cargo a bem da 
Ordenação de V.A.R.que Deos guarde, e bem publico destes 
Povos; se ve na preciza circunstancia de hir por esta curvar os 
joelhos aos pes do Throno com aquella reverencia, e acatamento, 
devido a Supprema Magestade da terra, offerecendo pela inte- 
gridade deste povo a reprezentação, que lle dirigio deste Sennado 
com a copia junta do Decreto do Senhor Rey D. João 5.º de 
saudoza memoria, Augusto Soberano Bis-avô de V.A.R. que 
Deos guarde, animandonos huma filial esperança de merecermos 
ainda hoje a Regia, e Paternal attenção, como merecemos daquelle 
Soberano Monarcha. 

O Sempre Leal povo de Sam Paulo, titulo este, com que muito se 
gloria, e enthuziasma, custumado a gozar em todas as Epocas da 
Monarchia das doçuras, q do Regio Throno sempre derramarão por 
alta piedade os seus Soberanos, já previlegiando-o com primazia, já 
dando-lhe honrosos monumentos de seus serviços, e lealdade, segun- 
do os registos deste Sennado, deve agora tambem ter toda a certeza, 
e esperança de merecer a alta attenção, proteção, e piedade, atribu- 
tos inherentes a Essencia da suprema Magestade, pella execucção, 
e continuação do referido decreto. O céo! queira asseitar nossos 
puros, e sinceros votos, unidos aos de todo este povo pella tran- 
quilidade, conservação, e vida de V.A.R. cujas Reaes maons beija 
este Sennado muito reverente, umilde, e respeituozo. Sam Paulo 
em Camara de 30 de Janeiro de 1811. 

Vicente Frr.* de Olvr.º 
João Glz. de Olivr. 
João de Almd.º e Cunha 
Amaro José de Morais 


Senhores de Nobre Senado 
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Como o bem dos particulares se ache no bem publico, e este seja 
o unico fim, para onde devem consagrar todos os seos trabalhos, 
e talentos, todos os membros do Senado, em quem os Cidadoens 
pelos vottos, que dão nos homens bons para servirem depozitão 
pela integridade do povo todo seo natural direito de recurso ao 
seo Soberano, sempre justo, sempre pio em attender o bem publico 
de qualquer povoação, cuja cabeça reprezenta o Senado, sobem 
os reprezentantes por este a respeitavel prezença de V.V. 5.5. 
a rogar queirão dar exercicio ao seo importante ministerio; repre- 
zentando com elle a S.A.R., e com o privilegio, e Ordem Regia 
do Snr Rey D. João V de Saudoza memoria, registado neste 
Senado, concedido aos mercadores desta Cidade em beneficio do 
bem publico, e que junto offerecem com as incontrastaveis razoens, 
que os devem proteger para continuarem a gozar dos refferidos 
privilegios, e bem de que tem gozado estes povos sem contradição 
algita té o prezente em que são quitados, e arguidos. 


o 


Hé sem duvida que a Organização do Proto-medicato, e sua deter- 
minação deve ser respeitada, e observada, como emanada do poder, 
e aucthoridade Regia; mas hé tambem irreparavel que esta, como 
toda Ley deve ser modificada pelo seo Executor, primo senão há 
Ley, ou Decreto em contrario q não ficasse derogado, quando 
pela piedade dos Soberanos nunca são derogados aquelles, que 
tendem ao bem publico, e commodo dos povos, secundo conforme 
as circunstancias do tempo, e do lugar. 


2 


Não havendo nesta Cidade Loges de Commissarios, e droguistas, 
por ser o seo Commercio muito pobre, e ser central, tem os seos 
mercadores o uzo, e posse desde a sua fundação de vender os 
generos precizos para a medicina, tinturarias, e pinturas ao povo 
que tem o grande commodo de os comprarem por mais modico 
preço que nas boticas por quadruplicado, e isto o tem feito por 
tempo immemoriavel, seguros e previligiados pelo refferido Decreto 
de 24 de Abril de 1738, e seo mesmo Soberano expressamente 
determina que corrão livres ao Commercio estes generos para que 
os povos com commodo os compre, convencionando-se com os 
mercadores evitando-se estagnalos em estanques privativos, afim 
de inriquecer dous, ou tres em prejuizo do Commercio, e do povo, 
gue vai comprar pelo que pedirem por estarem reduzidas a Estanque 
prohibido, como poderão agora serem despojados desta posse, 
e previlegio de os venderem. E o povo ser incontrado a não 
gozar deste bem publico, e commum. 
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Si 


Acresce outra attendivel razão de ser impraticável nesta parte, e 
nesta Capitania, e Cidade o Regimento do Proto-medicato, nova- 
mente praticado nella pelo seo Fisico, que os mercadores não 
vendão as dictas drogas tão necessarias para a medicina, tintura- 
rias, e pinturas, como tambem mercurios precizos para curar bixeiras 
de animaes, ficando esta venda só privativa das suas boticas muito 
mal surtidas da Cidade, e que mais estas não vendão droga algiia 
sem receita dos Cirurgioens tudo debaixo de penas — seguindo-se 
daqui horrivel vexame a Capitania, e Cidade, e os povos em Sitio, 
porq não havendo em toda grande extenção desta longa Capitania, 
e Cidade quatro boticas, e nem farmaceuticos approvados, e 
Cirurgioens, suprem esta grande falta os mercadores para os ven- 
derem, e os curiosos para os manipularem pelos Sertoens, e Villas, 
pois hé melhor isto, que morrerem a mingôa sem recursos. 


à 


Distando desta Cidade a Sitios, e fazendas dos povos, as Freguezias, 
e Villas de duas a cem legoas, como poderão estes povos caminhar 
hã dia té quinze de viagem? para virem ás duas mal sortidas 
boticas da Cidade obtendo primeiro receita do Cirurgião? e na 
volta gastarem outros tantos dias, já achão os doentes interrados! 
e como poderão estes Cirurgioens, q querem 160 r.º por cada 
receita, indicallas, e passallas, auzente o doente? Ou como destas 
distancias poderão ricos e pobres conduzir seos doentes para 
a Cidade? cujos habitantes, e dos suburbios, podendo recorrer, 
sofrem tambem prejuizo grave porquanto hi purgante de quintílio, 


ou puayá, e o mais a proporção q té aqui se comprava nos merca- 


dores por hú vintem, hoje custa quatroze, seis a botica, e oito 
da receita do Cirurgião, e irá subindo a mais, porq dirigida a 
couza a Estanque, fica sendo o preço voluntario ao q vende, 
e forçado ao q necessita, e compra, havendo outro prejuizo maior 
nas creaçoens de animaes, por não haver mercurios para os curar 
das bixeiras: parão as artes de pintura, e tinturarias; porque as 
boticas não podem vender couza algúa sem receita, como se há 
de passar essas receitas? por quanto as infermidades dos animaes 
pertence aos Aveitares e cá não os há approvados etc. Logo 
avista do refferido deve se modificar o Regimento do Proto-medicato 
segundo o lugar. Tendo-se mostrado os reprimeitos meios, por 
onde se incontra, e se impede o bem publico, e comum destes 
povos, que são atacados nos principaes pontos, necessarios para 
a vida humana, he forçoso referir o modo de tal vizita: O Fizico 
desta Cidade sem que fizesse registar neste Senado Ordem alga, 
ou Decreto em contrario, que derogue o do Sir Rey D. João 5.º 
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de saudoza memoria, como hé pratica para constar a sua devida 
observancia, e respeito, e sem procederem avizos publicos de 
Ordens, que o aucthorizacem, passou a entrar nas Loges, dos 
mercadores a embargar a pacifica venda das drogas, não prohibidas 
por Ley algúa, e que estas focem conduzidas para a botica de João 
Antonio, e que incontinenti pagasse cada mercadoria 12$750 r. 
da tal vizita, quando o diminuto rendimento, que deixão as dictas 
drogas, pelo pouco consumo, e probreza do Paiz, para onde os 
trazem do Rio de Janeiro com suas fazendas só para surtim.* 
por ser costume antigo venderem para mais commodamente soccor- 
rerem aos povos, não hé proporcionado asimilhante imposto de 
despeza: Ora concedido, que tenha em si Ordens, ou Decreto, 
que derogue o refferido, que nos proteje, deve o fazer publico, 
e se mais tem Ordens para fazer Estancar as drogas na botica de 
João Antonio, então devia fixar Editaes publicos, dando tempo 
para disporem as dictas drogas ou a deverem hir forçadas para 
o Estanque, e botica do João Antonio, nesse cazo devião pagar-lhes 
seos importes; pois não houve denuncia algita, que os merca- 
dores manipulacem as drogas, ou que as vendecem corruptas, pois 
cada trez, e quatro annos vão surtir-se no Rio de Janeiro, e pelo 
contrario as boticas tem remedios dez e doze annos, e não consta 
alojarem fóra remedios podres por vizita da saúde. Estas são as 
exuberantes razoens, que devem proteger a cauza publica deste 
povo, e que sem hezitar em duvida devemos esperar mereção a 
Paternal, e Pia attenção de S.A.R. assim como mereceo do 
Snr Rey D. João 5.º de Saudoza memoria, por que forão cons- 
tituidos por Deos todo Poderozo os Soberanos da terra, para que 
achacem nelles protecção, e defeza os oprimidos. Este mesmo 
requerimento com o Decreto junto, merecendo attenção, como 
bem publico deve ser por este Senado dirigido ao Real Trono, 
authorizado com a reprezentação deste mesmo Senado pelo bem 
publico, de cujo zelo estão encarregados V.V. S.S. em cuja 
indefectivel probidade nos constituimos, confiamos, e representamos 
firmados com o devido accatamento. 


Homens bons do Povo 


Fran.º Pinto Ferrás 

Cor. de Cavalaria de Meliçias 
Antonio Maria Quartin 

Tent. Coronel de Cava.'is de Milicias 
Antonio José de Britto 

Cap.tim de Milicias 

Bento Jozé Luis Pentiado 

Cap.” de Cav.* Miliciana 

João da Costa Sylva 


o. DRE qq MEN” PM A ES qo 
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Cap.” Reformado ou Sarg.*º Mor de Milicias 

O B.º! João Mor. da Rocha 

Luiz Alv.s de Souza, Coronel de Milicias 

Jer.mo Alv. Fernd.s Cor.! de Melicias 

Jozê Mendes da Costa, Coronel Reformado 
Milícias 

Fran.º Ant.º de Souza Coronel de Milicias 

Ant.” Bernardo Bueno Veiga 

Cap.” de Cav.? Millitiana 

Joag.” Jozê de Olivr.” 

Inspector das obras publicas pela Camara 

Luiz Alz de Sigr.* Ten.'e de Milicias 

Joag.” Ant.º de Morais 

Alferes Meleciano 

Luiz Gonzaga Avr. 

Republicano 

João José de Olivr.: Carvalho 

Pedro Alvarez de Sigr.º 

Alferes de Milicia 

Joze Martins da Costa Passos 

Republicano 

Jeronimo Carvalho L. 

Cap.” de Melicias 


Negociantes 


Gabriel Jozê Rodrigues 
Joam Jozê Roiz 

Manuel Lopes Guim.ºs 
Fran.eº Glz.* dos S.'s Cruz 
Antonio Joze do Valle 
Manoel G.º Villaça 

Paulo Joaq.” Gomez 

Joze Fernandes de Sá 
Diogo Joze de 5.” 

M.! Alz Alvim 

Joaquim Joze 

Antonio Manoel de Abreu 
Manoel Joag.” Coelhos 
Antonio Cord.º N. 
Francisco Jorge de Paula Ribeiro 
Ant. Alz. da S.º 

Ant.º Joze de Sz.* Fontes 
Gabriel Fr. Coutinho 
Joaquim Mendes Pimenta 
Ignacio Joze Antunes 


de 
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Manuel José Ribeiro 

Andre Alz.s Ferr.? do Am. 
Manuel Joze da Costa Ribr.º 
Antonio Safino da Fon. 
A. de Araujo Lima da S.º 


Reconheço todas as firmas retro, e supra serem dos proprios 
punhos das nellas contidas pelo pleno conhecim.'º que dellas tenho, 
de que dou fé. S. Paulo 26 de Janr.º de 1811. 


Em tt.º de verd.º 
Manoel Joze Roiz da Silva 
Snr. Juiz Presidente. 


Dizem os Homens bons do povo, e negociantes desta cidade 
que elles precizão que o Escrevão da Camara lhes passe por certidão 
o thior (sic) da Ordem Regia que se acha rezistada no L.º que 
servio no anno de 1752 a folha 69, 3.º em que concerdemos aos 
negociantes venderem drogas, e outros generos pertencentes a 
medicina pelo miudo, e como não pode fazer sem despacho, por- 
tanto. 

Passe. 


Olvr.* 
Pa. V.M. seja servido 


mandar passar. 
E.R.M. 


João Nepomuceno de Almeida Escrivão da Camara nesta Cidade de 
São Paulo, e seo termo etc. 


Certifico que revendo o Livro de Registo de Ordens Regias desta 
Camara que teve principio no ano de mil settecentos e trinta e 
sette, e findou no mez de Novembro de mil settecentos cincoenta 
e sette annos nelle a folha sessenta e nove verso achei o registo da 
Ordem Regia de Sua Magestade respectiva aos Mercadores desta 
Cidade poderem vender drogas, e generos pertencentes a Medicina 
a qual he do theor e forma seguinte: Registo de huma Ordem de 
Sua Magestade sobre o poderem os Mercadores vender Drogas, 
e generos de Boticas mandada aqui registar pelos officiaes da 
Camara desta Cidade. — Dom João por Graça de Deos Rei de 
Portugal e dos Algarves d'aquem e d'alem mar em Africa Senhor 
de Guiné. — Faço saber a vós Governador e Capitão General da 
Capitania de São Paulo que por parte de Manoel Vellozo, e mais 
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Mercadores dessa Cidade, se me reprezentou que estando na 
posse immemoriavel de venderem nas suas Logesas muitas Drogas 
e generos pertencentes a Medicina hum José das Neves que disse 
ser Boticario e com efeito poz Botica na mesma Cidade os 
mandou nothificar para que não continuassem na venda dos ditos 
generos e requerendo os Suplicantes ao Ouvidor Geral daquella 
Comarca João Rodrigues Campello que lhes mandasse dar vista 
para allegarem do seo direito pelo requerimento que aprezentarão, 
este lhe não quiz deferir como se vio dos seos Despachos posto 
no mesmo Requerimento, o que o dito Ministro obrou levado de 
particulares razoens e sem attenção a justiça de que são assistidos 
os Supplicantes, e porque delles suplicantes (sic) se lhe seguem 
graves perjuizos com este procedimento por lhe faltar nesta parte 
a utilidade de Commercio que eu deixo livre aos meos vassallos 
recorrem a Mim para que me digne a attender não só ao danno 
que por este caminho experimentão os Supplicantes mas tambem 
geralmente ao dicto (?) do Povo daquella Cidade pois tendo a 
liberdade desde o seo principio de poder mercar os Supplicantes 
estes generos, por aquelles preços que convencionarão entre si 
buscando para a sua comodide (sic) aquem mais baratos os 
vendia se vem por este modo a constituir hum Estanque dos 
mesmos o que he perniciozo, e vendo o Supplicado que tem 
effeito o seo intento oporá em maior valor do que pelos Suppli- 
cantes se vendião na certeza de que se o Povo tiver delles necessi- 
dade lhos compre por ser elle o unico que os vende pedindo-lhe 
lhes façã mercê mandar passar Ordem para que naquella Capitania 
senão innove coiza alguma sobre esta materia do estillo antigo 
observando morra livre o commercio destas drogas e generos, para 
que por meio desta Minha Real Rezolução se obvie o danno de 
“se constituir hum Estanque de que se hão de seguir perneciozas 
consequencias e sendo visto o seo requerimento e o que nelle 
respondeo o Procurador de Minha Coroa me pareceo ordenar-vos 
se observe o estilo antigo sobre esta materia, e que corra livre 
o commercio destas drogas e generos como os Supplicantes requerem 
El Rei Nosso Senhor o mandou pelos Douctores Alexandre Metello 
de Souza e Menezes e Thome Gomes Moreira Concelheiros do Seo 
Concelho Ultramarino, e se passou por duas vias. — Antonio de 
Souza Pereira o fez em Lisboa ocidental a vinte e quatro de Abril 
de mil settecentos trinta oito. — O Secretario Manoel Caetano 
Lopes de Lavre a fes escrever. — Alexandre Metello de Souza 
e Menezes. — Thome Gomes Moreira. — e não se continha mais 
em a dita Ordem que aqui registei bem e fielmente da propria em 
fe do que me assigno em esta Cidade de São Paulo aos quatro 
de Março de mil settecentos e cincoenta e dois annos. — Eu 
Antonio de Freitas Branco Escrivão da Camara de serviço assignei 
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— Antonio de Freitas Branco — E nada mais se continha nem 
declarava couza alguma em a dita Ordem Regia a cujo theor 
aqui bem e fielmente passei a prezente Certidão que vai na 
verdade sem a menor couza que duvida faça pelo ler, ver, correr, 
conferir, e constar como proprio registo aqui me reporto de que 
dou fe, em cumprimento do Despacho retro do Juiz Prezidente 
actual o Guarda mor Vicente Ferreira de Oliveira passo a prezente 
que assigno nesta Cidade de São Paulo aos vinte e quatro de 
Janeiro de mil oitocentos e onze. Eu João Nepomuceno de Almeida 
Escrivão da Camara de serviço conferi e a assignei. 


João Nepomuceno de Almeida 


Conf. Alm.da 
568 


Pg. 80 r.º de Sello 
Mesq.* 


(n.º 142 do Catalogo de Manuscritos sobre S. Paulo publicado 
no vol. 74 dos Anais da Biblioteca Nacional — 11 — 35, 24, 35). 


fo Rd is 


Seguem-se nove oficios do Governo de S. Paulo e de Ministe- 
rios do Imperio, referindo-se a epidemia de variola no interior da 
provincia paulista. Abrangem os anos de 1867-1868 (n.º 454 do 
Catalogo de Manuscritos sobre S. Paulo publicado no vol. 74 
dos Anais da Biblioteca Nacional — II — 35, 23, 5). 


N.º 111 — 67 

InSeeçãos Nil: 

Palacio do Governo de São Paulo, 4 de Novembro de 1867. 
Av. à Faz.d2 e ao Pres.º em 8 Nov.º 1867. 


ll.mo e Exmo Snr, 


Cumpre-me participar à V. Ex." que, tendo passado a epide- 
mia das bexigas nas Cidades de Porto-feliz e Capivary, e sendo 
os respectivos Delegados de Policia autorisados pelo meu antecessor 
a prestar aos indigentes affectados do mal os indispensaveis soccor- 
ros, mandei, sob minha responsabilidade, e na forma do Decreto 
N.º 2.884 de 1.º de Fevereiro de 1862 artigo 5.º $ 1.º pagar 
ao 1.º a quantia de quinhentos e oitenta e seis mil dusentos e vinte 
reis |586$220,| e ao 2.º a de dusentos sessenta e tres mil dusentos 
e vinte reis |263$220| que despenderão com esse serviço; e autorisei 


Pa o. 


ao 
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ao de Porto-feliz a continuar a fazer, com a indispensavel economia, 
as despesas necessarias para que á pobresa atacada da epidemia 
não faltem os precisos recursos. 


Deus Guarde à V.Ex.º 


Wlmo e Ex.mo Snr. Conselheiro José Joaquim Fernandes Torres, 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio. 


Joaquim Saldanha Marinho 
N$º5114===5"67 
RE Secrao: IN, 92, 
Palacio do Governo de São Paulo 7 de Novembro de 1867. 
Av.s a F. e ao Pres.º em 15 de Nov. de 1867. 


[le e ExPº Snr; 


Tenho a honra de participar à V.Ex. que, sob a minha 
responsabilidade, e nos termos do Decreto N.º 2.884 de 1.º de 
Fevereiro de 1862 artigo 5.º $ 1.º, mandei pôr á disposição do 
Presidente da Camara Municipal da Constituição a quantia de 
quinhentos mil reis |500$000,| de que prestará contas, para com 
ella prestar os necessarios soccorros aos indigentes affectados da 
epidemia das bexigas, que ali grassa actualmente. 


Deus Guarde à V. Ex.º 
|mo e Ex.mo Snr. Conselheiro José Joaquim Fernandes Torres, 
Ministro, e Secretario de Estado dos Negócios do Imperio. 
Joaquim Saldanha Marinho. 


N.º 6 — 67 Palacio do Governo de S. Paulo, 5 de 
Se rcao ab: Abril de 1867 


Hlmo e Exmº Snr. 
Av.s ao Pres. à Fazd.* em 12 de Abril de 1867. 


Pode mandar pôr pela Tendo me participado a Camara 
verba «Soccorros Pu- Municipal de S. Bento de Sapuccahy- 
blicos» do actual exer- mirim que se manifestara n'aquelle mu- 
cicio, 1.500$ ou 2.0008 nicipio, determinei-lhe que estabelecesse 
á disposição do Presi- um lasareto em logar conveniente, onde 
dente da Provincia em fossem recolhidos e tratados os indigen- 
attenção ao que expor. tes accometidos do mal, expedindo ordem 
7.2 Secção 9 de á Thesouraria da Fazenda para mandar 
Abril de 1867. pôr a sua disposição a quantia de quatro 
J.V. Jorge. centos mil reis afim de ser applicada 


ao estabelecimento e costeio do referido 
lasareto. 
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Declarando porem a Thesouraria 
que não podia ser cumprida a minha 
ordem por não ter sido concedido ve- 
redito (?) algum para a verba Soccorros 
Publicos — pelo Ministerio do Imperio, 
vou rogar a V.Ex. que sirva-se de habi- 
litar-me com os meios precisos para 
ocorrer não só as despesas alludidas, 
como quaes quer outras da mesma natu- 
resa que possão dar-se, tanto mais que, 
havendo receios de invasão do cholera- 
morbus, convêm que esta Presidencia 
tenha a sua disposição os precisos fun- 
dos, caso infelismente appareça nesta 
Provincia tão horrivel flagello. 


Deos Guarde a V. Ex. 


Wlmo e Ex.mº Snr. Conselheiro José Joaquim Fernandes Torres 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio. 


122 — 67 
1.º Secção n.º 6 — 57 


José Tavares Bastos. 


Palacio do Governo da Provincia de São 


Paulo, 19 de Novembro de 1867. . 


Av. à Fazd.º e ao Pres.” em 25 — Nov.º — 1867 


A despeza, a que se 
dá conta, é do credito 
de «Soccorros Publi- 
cos» do exercicio de 
1867-68, por onde terá 
de correr, se fôr 
approvada. 
7.º Secção, 22 de No- 
vembro de 1867. 
Je V. Jorge. 


Hlmo e Exmo Senr. 


Tenho a honra de participar a V. 
Ex.º que, sob minha responsabilidade, e 
nos termos do artigo 5.º $ 1.º do De- 
creto n.º 2.884 de 1.º de Fevereiro de 
1862, mandei pagar ao Conselheiro De- 
legado de Policia do Termo desta Capi- 
tal a quantia de 402.100 rs. despendida 
com a compra de utensilios indispensa- 
veis para a enfermaria do lazareto de 
bexiguentos estabelecida nesta capital; 
ao Provedor da Santa Casa de Miseri- 
cordia de Santos a de 400.000 rs., des- 
pendida com o tratamento de indigentes 
accommettidos dessa epidemia; ao Sub- 
delegado da Freguesia de S. Bernardo, 
a de 26.520 rs.; às Camaras Munici- 
paes do Bananal a de 1:026.659 rs.; 


CRE A A 
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e de S. Luiz a de 205.815, despendidas 


com o mesmo objecto. 


Deus Guarde a V. Ex. 


llmo e Ex,m Snr. Conselheiro José Joaquim Fernandes Torres, 


Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio. 


N.º 124-67 
Nemi2 


Visto. Palacio do 
Gov.º de S. Paulo 
25 de 9br.º de 1867 

]” Saldanha M. 


Já foi approvada por 
Aviso de 8 d'este mez. 
Communicou-se ao 
Presidente na mesma 
data. 

72 Secção, 28 Nov.º 
EI SOL. 
ve lorge: 


Joaquim Saldanha. 


Thesouraria de Fazenda da Provincia de 
Sam Paulo 22 de Novembro de 1867. 


Jlmo e Exmo Senr. 


Obedecendo ao preceito dos arti- 
gos 3.º e 4.º do Decreto n.º 158 de 7 de 
Maio de 1842, tenho a honra de partici- 
par a V. Ex. que em cumprimento da 
Ordem da Presidencia da Provincia nú- 
mero 309 de 4 do corrente e do delibe- 
rado em Sessão da Junta de 21 do dito, 
mandei pagar ao Delegado de Policia 
de Capivary a quantia de 2638220 reis, 
despendida com o tratamento de bexi- 
guentos indigentes; e isto não obstante 
não haver o precizo credito na respectiva 
verba, visto a responsabilidade que 
tomou a mesma Presidencia, como V. 
Ex.º se dignará ver do processo incluso 
por cópia. 


Deus Guarde a V. Ex.” 


Jlmo e Ex.mo Senr. Conselheiro José Joaquim Fernandes Torres, 


Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio. 


Copia 


O Inspector 
Hypolito J. Soares de Sousa. 


Sessão de 21 de Novembro de 1867. 


Foram presentes dous Officios do Ex.» Snr. Presidente da 


Provincia — 1.º — N. 306 de 4 do corrente em que manda 
pagar sob sua responsabilidade ao Delegado de Policia do Termo 
de Porto Feliz a quantia de quinhentos oitenta e seis mil dusentos 
e vinte reis, por elle despendida com soccorros aos indigentes 
accomettidos de bexigas — 2.º N.º 309 da mesma data em que 
igualmente sob sua responsabilidade manda pagar ao Delegado 
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de Polícia do Termo de Capivary, a quantia de dusentos e sessenta 
e tres mil dusentos e vinte reis, por elle despendida com o mesmo 
objecto; e tendo-se em vista as informações da Contadoria dadas 
a respeito, bem como os pareceres fiscaes, resolveu-se dar cumpri- 
mento a ditas Ordens, vista a responsabilidade que toma S. Ex. 
pelas despezas de que se tracta, e estar o objecto das mesmas 
comprehendido no Artigo 5.º 8 1.º do Decreto n.º 2.884 de 
1.º de Fevereiro de 1862; e outro sim remetter copia de todo 
processo ao Ex.mo Senr. Ministro do Imperio, e fazer a devida 
participação ao Ex.mo Senr. Ministro da Fazenda. 


Conforme 

Joaq.” Cand.º 
Copia. 
3.2 Secção. N.º 309. Palacio do Governo de São Paulo, 4 de 
Novembro de 1867. Illmº Senr. Mande V. S.º, sob minha respon« 
sabilidade e na forma do Decreto n.º 2.884 de 1.º de Fevereiro 
ae 1862 artigo 5.º $ 1.º pagar ao Delegado de Policia do Termo 
de Capivary a quantia de duzentos e sessenta e tres mil duzentos 
e vinte reis, que despendeu com os soccorros prestados com indi- 
gentes que ali forão atacados de bexigas. 


Deos Guarde a V.S.º 


Joaquim Saldanha Marinho. Senr. D.º” Inspector da Thesouraria 
Conforme — Joaqg.” Candido 
Copia 
Informação da Contadoria 


Parece, em vista desta ordem, que se pode mandar pagar pela 
Collectoria de Capivary, ao respectivo Delegado de Policia a 
quantia de 263$220 que despendeu com os socorros prestados aos 
indigentes que naquelle termo forão atacados de bexigas, conforme 
os inclusos documentos, devendo, porém, exigir primeiramente os 
documentos e mais esclarecimentos de que falla a nota constante 
da incluza conta, afim de que fiquem regularisados os mesmos 
documentos. A mesma ordem, equivale a abertura de Credito 
para a verba — Soccorros publicos — do Ministerio do Imperio, 
do exercicio de 1867 e 1868, e por isso deverá depois voltar a esta 
Secção para a necessaria escripturação. Segunda Secção da Con- 
tadoria de Fazenda de São Paulo, 15 de Novembro de 1867. 
Xavier — Concordo; em vista do Decreto citado, e na conformidade 
do art. 8.º do mesmo. Contadoria de São Paulo, 15 de Novembro 
de 1867, Azevedo Marques. 


é ta bo. À dá daria DIA 
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Parecer Fiscal 


Satisfeita a exigencia da Contadoria pode ser cumprida esta 
ordem de S. Ex.º o Sr. Presidente mandando-se pagar pela Col- 
lectoria de Capivary ao Delegado desse Termo a quantia de 
263$220 rs. visto estar esta ordem nos termos do art. 5 $ 1.º do 
Decreto n.º 2.884 de 1.º de Fevereiro de 1862. E cumprida, que 
ella seja, deverá o Snr. Inspetor fazer aos Ex.mos Snrs Ministros 
da Fazenda e do Imperio as participações de que tractão os arti- 
gos 3.º e 4.º do Decreto n.º 158 de 7 de Maio de 1842. Secção do 
Contencioso da Thesouraria da Fazenda de São Paulo, 19 de 
Novembro de 1867. Aguiar. 


Conforme Joaq.” Cand.º 


Classificação da despeza feita na Villa de Capivary, pelo respectivo 
Delegado de Polícia com o tratamento de bexiguentos, nos mezes 
de Agosto e Setembro ultimos, conforme os documentos inclusos 


| 1857 a 1868 | 


Ministerio do Imperio | 


$ 39 | Soccorros publicos e melhoramento do estado 
| 

| sanitario | 
| 
| Epidemias 
| Pessoal | 
| | 
ELMO EEVEREO) à ae o cin PAR SEO A > cares ae Diária | 298000 
| 
| Diversas despezas | 
| | 
| Medicamentos e-diettas, . x «eee age was aja» 1238040 
| Generos alimenticios .........ctcttcetereos 83$360 
| Compra de utencilios .........cecececteeoo 4$000 
| Inhumação de Cadaveres .......ccccctteeoo | 13$000 
| Luzes e despezas miudas ............cccc.. | 3$500 
| 255$900 

Import. que fica por classificar ............ | 7$320 


Conf. = Xavier 
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Nota: 


Deverá o fornecedor de generos Antonio Marques de Oliveira, 
digo Antonio Carlos Xavier declarar na sua conta inclusa, em 
que forão despendidas as quantias de 5$000 entregue a Manuel 
Cardoso em 11 de Agosto, 2$000 em cobres no mesmo dia, que 
não diz a quem entregou, nem no que foi despendida, e 320 reis 
que entregou a Bernardino no dia 12 do mesmo mez de Agosto, 
visto não estarem essas parcellas com declaração alguma. 

Deverá tambem o fornecedor Antonio Marques de Oliveira 
apresentar os receituarios dos medicamentos que forneceu em impor- 
tancia de 748000, bem como os recibos dos coveiros na importancia 
de 134000 pelo enterramento de 2 bexiguentos que falecerão, e tam. 
bem do serventuario do Lazareto na importancia de 29$000, con- 
forme tudo consta da conta inclusa do mesmo fornecedor. 


Depois de satisfeitas as exigencias supra, parece que poderá 
ser paga a quantia de 263$220, em que importa a presente conta. 


Segunda Secção da Contadoria da Fazenda de São Paulo, 
7 de Novembro de 1867. 


Revi 


Saturnino Misq.* de Lour.º Mar. 
O 2.º Escripturario 


Antonio José Soares 
Conforme Joag.” Cand. 


N5º137-67 Palacio do Governo da Provincia de São 
N.º 62 Paulo 9 de Desembro de 1867. 


P. Av.º em 17 de Dez. de 1867. 


Hlmo e Exmo Senr. 


Já se tendo, por aviso Como tive a honra de participar 
de 25 de Novembro à V. Ex.º, em officio de 19 do mez 
ultimo, approvado a findo sob n.º 57, mandei pagar, sob 
despeza de 1:026$659, minha responsabilidade, e nos termos 
resta agora approvar a do artigo 5.º 8 1.º do Decreto n.º 2884 


diferença de 44$000. de 1.º de Fevereiro de 1862, à Camara 
E despeza da verba Municipal da cidade do Bananal a quan- 


O FIO q 


VA 
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«Soccorros Publicos» tia de um conto vinte seis mil seiscentos 
' do exercicio de cincoenta e nove reis |1.0268659| des- 
1867-68. pendida com o tratamento de bexiguen- 
7º Secção, 12 de tos, conforme a exposição da Thesoura- 
Dezembro de 1867. ria de Fasenda. 
Je V. Jorge Verificando-se agora, como informa 


a mesma Thesouraria, que não sendo 
esta a quantia despendida, e sim a de 
um conto setenta mil seiscentos cin- 
coenta e nove reis |1:070$659|, mandei 
sob minha responsabilidade, e nos ter- 
mos do mesmo Decreto, pagar o exce- 
dente, q. é = quarenta e quatro mil 
reis. 


O que submetto a approvação de 


Vi E 


Deus Guarde á V. Ex. 


Hlmo e Ex.mº Senr. Conselheiro José Joaquim Fernandes Torres, 


Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio. 


Joaquim Saldanha M. 


N.º 125-67 Thesouraria de Fazenda da Provincia de 
N.º 13. Sam Paulo 22 de Novembro de 1867. 


Wlme e Exmº Senr. 


isto. Palacio do Go- Obedecendo ao preceito dos artigos 
ia FE S. Paulo 25 3.º e 4º do Decreto n.º 158 de 7 de 
de 9bro. de 1867. Maio de 1842, tenho a honra de parti- 
J» Saldanha. cipar a V. Ex." que em cumprimento da 

Já foi approvado por Ordem da Presidencia da Provincia nu- 
Aviso de 8 d'este mez. mero 306 de 4 do corrente e do delibe- 
E na mesma data rado em Sessão da Junta de 21 do dito, 
communicou-se ao mandei pagar ao Delegado de Policia 
Presidente. de Porto Feliz a quantia de 5865220, 

7.º Secção, 28 — Nov.º despendida com o tratamento de bexi- 


E guentos indigentes; e isso não obstante 
NaN Jorge. não haver o precizo credito na respectiva 
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verba, vista a responsabilidade que to- 
mou a mesma Presidencia, como V. Ex.” 
se dignará ver do processo incluso por 
copia 


Deus Guarde a V. Ex.” 


Jlmo e Ex.mo Senr. Conselheiro José Joaquim Fernandes Torres, 


Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio. 


O Inspector 
Hypolito J. Soares de Souza. 


Copia 
Sessão de 21 de Novembro de 1867. 


Forão presentes dous officios do Ex.mº Senr. Presidente da 
Provincia = 1.º — N.º 306 de 4 do corrente em que manda pagar 
sob sua responsabilidade ao Delegado de Policia do Termo de 
Porto Feliz a quantia de quinhentos oitenta e seis mil dusentos e 
vinte reis, por elle dispendida com soccorros aos indigentes accomet- 
tidos de bexiga = 2.º — N.º 309 da mesma data em que igualmente 
sob sua responsabilidade manda pagar ao Delegado de Policia do 
Termo de Capivary a quantia de dusentos e sessenta e tres mil 
dusentos e vinte reis, por elle despendidas com o mesmo objecto, 
e tendo-se em vista as informações da Contadoria dadas a respeito, 
bem como os pareceres fiscaes, resolveu-se dar cumprimento a ditas 
Ordens, vista a responsabilidade que toma S. Ex.” pelas despezas 
de que se tracta, e estar o objecto das mesmas comprehendido no 
artigo 5.º 4 1.º do Decreto N.º 2.884 do 1.º de Fevereiro de 
1862, e outrosim remetter copia de todo processo ao Ex.mº Senr. 
Ministro do Imperio, e fazer a devida participação ao Ex.mº Senr. 
Ministro da Fazenda. 


Conforme: 


Joaquim Caceres. 


Copia 


3º Secção. N.º 306. Palacio do Governo de São Paulo. 4 de 
Novembro de 1867. Illmo Snr. Mande V. S.º sob minha respon- 
sabilidade e na forma do Decreto n.º 2.884 do 1.º de Fevereiro 


E ON 
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de 1862 art. 5.º $ 1.º pagar ao Delegado de Policia do Termo de 
Porto Feliz a quantia de quinhentos oitenta e seis mil dusentos e. 
vinte reis (586$220) por elle despendida com os soccorros que 
prestou aos indigentes accommettidos de bexigas. Deos Guarde 


a V. S.º Joaquim Saldanha Marinho 


Snr. D.” Inspector da Thesouraria 


Conforme 


Joaquim Caceres. 


Informação da Contadoria 


Em vista desta Ordem, parece que se póde mandar pagar 
pela Collectoria de Porto Feliz ao respectivo Delegado de Policia 
a quantia de 586$220 que despendeu com os soccorros que prestou 
aos indigentes acommettidos de bexigas, conforme os incluzos 
documentos, devendo porem antes de fazer esse pagamento, exigir 
e juntar à conta tambem inclusa os documentos que comprovem 
as dispezas de 203$740 e de 128$480, constantes da nota feita na 
dita conta. Esta ordem equivale a abertura de credito da quantia 
supra de 586$220 para a verba = Soccorros publicos = do Minis- 
terio do Imperio de 1867 a 1868, e por isso deverá depois voltar 
a esta Secção para se fazer a competente escripturação. Segunda 
Secção da Contadoria de Fazenda de São Paulo em 15 de No- 
vembro de 1867. Xavier == Concordo, em vista do Decreto citado, 
na conformidade do art. 8.º do mesmo. Contadoria de São Paulo, 
15 de Novembro de 1867. Azevedo Marques. 


Parecer Fiscal 


Satisfeita a exigencia da Contadoria pode ser cumprida esta 
Ordem de S. Ex: o Snr. Presidente mandando-se pagar pela 
Collectoria de Porto Feliz ao Delegado d'essa Cidade a quantia de 
586$220, visto estar esta Ordem nos termos do art. 5.º $a Edo 
Decreto n.º 2.884 de 1.º de Fevereiro de 1862. E cumprida que 
ela seja deverá o Snr. Inspector, fazer aos Ex.mos Snr.º Ministros da 
Fazenda e do Imperio e da Guerra as participações de que tractão os 
artigos 3.º e 4.º do Decreto n.º 158 de 7 de Maio de 1842. 
Secção do Contenciozo da Thesouraria de Fazenda de São Paulo, 
19 de Novembro de 1867. Aguiar. 


Conta da despeza feita pelo Delegado de Policia do termo 
de Porto Feliz, com os soccorros que prestou aos indigentes acco- 
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metidos de bexigas n'aquella localidade, conforme os inclusos 
documentos. 


| | 
| 1867 a 1868 | 
| | 
| MINISTERIO DO IMPERIO | 


| 
| 
| Soccorros publicos, e melhoramento do estado 
| 


| sanitario 
| 
| EPIDEMIAS 
Pessoal 
| 
| Médico "3204 2 mi RR o e RD 224$000 
| Diversas despezas | 
| 
| Medicamentos 45464 e FLAD do PatÃE ER 128$480 
MAliguelide casa ns Sa e e srt, SS | 308000 
| | 
382$480 

Importancia do documento de generos que fica 
| por classificar, por falta de desenvolvi- 
| mento dos generos fornecidos .......... | 2038740 
| | ci 
| | 586$220 


Conf.º: Xavier 


Nota = A importancia supra de 586$220 só poderá ser paga, 
depois de satisfeitas as exigencias seguintes: O fornecedor Fer- 
nando Maria Maria (sic) Nogueira da Motta. deverá juntar ao 
recibo incluso o receituario dos medicamentos que forneceu na 
importancia de 128$480, e o fornecedor Francisco Martins de Sam- 
paio Mello, deverá juntar ao recibo tambem incluso, a conta desen- 
volvida dos generos que forneceu na importancia de 2038740. 

Segunda Secção da Contadoria da Fazenda de São Paulo, 
11 de Novembro de 1867 

O 3.º Escriptur.º 
Saturnino Mesquita de Lour.º Moraes 


O 2.º Escriptur.º 
Antonio José Soares 
Conforme. Joaquim Caceres. 
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N.º 133 — 67 'Thesouraria de Fazenda da Provincia de 
INSS Sam Paulo 30 de Novembro de 1867. 
Ilmo & Exmo Snr, 
Visto. Pal.º do Gov. Obedecendo ao preceito dos artigos 
de S. Paulo 4 de De- 3.º e 4.º do Decreto n.º 158 de 7 de 
zembro de 1867. Maio de 1842, tenho a honra de parti- 
Jg.» Saldanha M. cipara V. Ex.º que em cumprimento da 
Já foi approvado por Ordem da Presidencia da Provincia nu- 
aviso de 15 de No- mero 315 de 6 do corrente, e do deli- 
vembro ultimo, confor- berado em Sessão da Junta de 29 do 
me nessa data se de- corrente, mandei pagar ao Presidente da 
clarou ao Presidente Camara Municipal da Constituição, a 
de Provincia. quantia de 500$000, despendida com o 
PrnSecção, 7 Dez. tractamento de bexiguentos indigentes, 
1867 e isso não obstante não haver o credito 
J.V. Jorge preciso na respectiva verba, visto a res- 


ponsabilidade que tomou a mesma Pre- 
sidencia, como V. Ex.” verá do processo 
incluso por copia. 


Deus Guarde a V. Ex. 


llmo e Ex.mo Snr. Conselheiro José Joaquim Fernandes Torres, 
Senador do Imperio, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios 
do Imperio. 


O Inspetor 
Hypolito J. Soares de Souza. 


Copia 


Ordem da Presidencia 


3.º Secção. N.º 315. Palacio do Governo de São Paulo 6 de 
Novembro de 1867. Illmo Snr. Mande V. S.2 sob minha respon- 
sabilidade e na forma do Decreto n.º 2.884 de 1.º de Fevereiro 
de 1862, art. 5.º $ 1.º, entregar ao Presidente da Camara Municipal 
da Constituição a quantia de quinhentos mil reis (5008000) de que 
oportunamente prestará contas, para com ella fazer façe as despezas 
com socorros aos indigentes affectados da epidemia de bexigas, que 
actualmente grassa n'aquella Cidade. 


Deos Guarde a V. S.* Joaquim Saldanha Marinho. Snr. Dr. Ins- 
pector da Thesouraria. 
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Despacho 


Informe a Contadoria. Thesouraria de São Paulo, 7 de Novembro 
de 1867. Soares de Souza. 


Informação da Contadoria 


Parece que se pode expedir ordem a Collectoria da Constituição 
para que entregue ao Presidente da Camara Municipal a quantia 
de quinhentos mil reis (500$000) conforme determina a Ordem 
retro, voltando depois esta mesma ordem para nesta Secção se 
fazer a necessaria escripturação desse credito para as despesas 
da verba — Soccorros publicos — do Ministerio do Imperio de 
1867-1868. Segunda Secção da Contadoria de Fazenda de São 
Paulo 9 de Novembro de 1867. Xavier. 


Concordo, precedendo as solennidades prescriptas pelo Decreto 
retro citado. Contadoria de São Paulo 9 de Novembro de 1867. 
Azevedo Marques. — Na Ordem que se expedir a Collectoria da 
Constituição para a entrega da quantia de R.º 500$000 a Camara 
Municipal da mesma Cidade conforme determina a Ordem retro, se 
deverá declarar afim de fazer sciente ao respectivo Presidente da 
Camara, que a conta que prestara a Thesouraria sobre o despendio 
da referida quantia, dever ser instruida de contas dos fornecedores, 
das receitas de medico, e de outros quaesquer documentos com- 
provando com recibos todas as que excederem de 1$000 e tudo rubri- 
cado por elle. 2.º Secção da Contadoria de Fazenda de São 
Paulo, 26 de Novembro de 1867. Xavier. — Parece que em vista 
da informação em frente pode expedir-se a communicação ao 
Presidente da Camara, satisfeita assim a exigencia Fiscal ordenado 
pelo Despacho de 14 do corrente. Contadoria de São Paulo 27 
de Novembro de 1867. Azevedo Marques. 


Despacho 


Vista ao Snr. Fiscal, Thezouraria de São Paulo 9 de Novembro 
de 1867. Soares de Souza. 


Parecer Fiscal. 


Manda nesta Ordem o Ex.mº Snr. Presidente que o Thesouro a 
seu turno mande fazer entrega ao Presidente da Camara Municipal 
da Cidade da Constituição a quantia de 5008000 para occorrer 
as despezas que seja necessario fazer com o tratamento dos indi- 
gentes atacados de bexiga, devendo o mesmo Presidente da Camara 
prestar contas a Thesouraria desse dinheiro opportunamente. 
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Esta ordem pode ser cumprida, por se ter fundado o Exmo 
Snr. Presidente para expidila no Art. 5.º 8 1.º do Decreto 
N.º 2884 de 1.º de Fevereiro de 1862. Cumprida que seja ella, 
deve o Snr. Inspector fazer aos Ex.mos Snr.s Ministros da Fazenda 
e do Imperio as participações, de que tratão os Art.º 3.º e 4º 
do Decreto n.º 158 de 7 de maio de 1842. Julgo conveniente que 
à Collectoria se remetta huma nota com as clausulas da tomada 
de contas em resumo, pelo menos na parte relativa aos documentos, 
com que as contas devem ser instruidas, para que o Collectr.º o 
entregue com o dinheiro ao Presidente da Camara, a vantagem 
deste expediente salta aos olhos. São Paulo 12 de Novembro 
de 1867. Aguiar. 


Conforme 
Servindo de Official maior 


O Official Luiz Joaquim de Magalhães Castro Junior. 


N.º 141 — 67 —'Thesouraria de Fazenda da Provincia de Sam 
N.º 14 Paulo 12 de Desembro de 1867. 


llmo e Exmo Snr. 


Visto. Palacio do Go- Obecedendo ao preceito dos artigos 
verno de S. Paulo 13 3º e 4º do Decreto n.º 158 de 7 de 
de Dezembro de 1867. Maio de 1842, tenho a honra de parti- 
Jm Saldanha M. cipar a V. Ex. que em cumprimento 
das Ordens do Presidente da Provincia 
Já se approvou por N.º 331, 332, 334 e 337 de 18 e 19 de 


aviso de 25 de No- Novembro proximo passado, edo delibe- 
vembro ultimo. 7.º rado em Sessão da Junta de 5 do cor- 
Secção, 17 de De- rente, mandei pagar ao Provedor da 
zembro de 1867. Santa Caza de Misericordia da Cidade 
TE VO Jorge de Santos, a quantia de 400$000, á Cã- 


mara Municipal de São Luiz a de .... 
205$815, ao Sub delegado de Policia de 
São Bernardo a de 26$520, e finalmente 
ao Conselheiro Delegado de Policia 
d'esta Capital a de 402$106 reis, des- 
pendidas com o tratamento de bexi- 
guentos indigentes; isso não obstante 
não haver credito na respectiva verba, 
visto a resporsabilidade que tomou a 
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mesma Presidencia, como V. Ex.º verá 
do processo incluso por copia. 


Deus Guarde a V. Ex. 


Jlmo e Exmo Snr. Conselheiro José Joaquim Fernandes Torres, 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio. 


O Inspector 
Hypolito J.º Soares de Souza. 


Copia 
Ordem da Presidencia 


3.2 Secção. N.º 331. Palacio do Governo de São Paulo, 18 de 
Novembro de 1867. Illmº Snr. Mande V.S., sob minha respon- 
sabilidade e nos termos do Decreto N.º 2.884 do 1.º de Fevereiro 
de 1862 art.º 5.º 4 1.º, pagar ao Provedor da Santa Casa da 
Misericordia da Cidade de Santos a quantia de quatrocentos mil 
reis (400$000) despendida com o tratamento de indigentes accomet- 
tidos de bexigas. Deus Guarde a V.S.: — Joaquim Saldanha 
Marinho. Snr. D.º” Inspector da Thesouraria. 


Informação da Contadoria 


Parece que se pode mandar pagar pela Alfandega de Santos ao 
Provedor da Santa Casa de Misericordia d'essa Cidade pela 
verba «Socorros Publicos» do Ministério do Imperio do exercicio 
de 1866 à 1867, como auxilio para fazer face ás despezas com 
o ingresso no hospital da mesma Santa Casa de diversos indigentes 
affectados de bexigas comforme se informou na Ordem da Presi- 
dencia N.º 954 de 27 de Junho d'este anno, a quantia de 400$000, 
precedida porem a formalidade de que trata o decreto n.º 2884 de 
1.º de Fevereiro de 1862, voltando depois esta ordem, para n'esta 
Secção fazer-se a necessária escrituração do credito da referida 
quantia. Segunda Secção da Contadoria de Fazenda de São 
Paulo 25 de Novembro de 1867. — Xavier — Concordo Azevedo 
Marques. 


Parecer Fiscal 


Satisfeita a exigencia da Contadoria pode ser cumprida esta Ordem 
de S. Ex.* o Snr. Presidente, mandando se pagar ao Provedor 
de Santa Casa da Misericordia da Cidade Santos a quantia de 
400$000 visto estar esta ordem nos termos do art.º 5.º 8 1.º do 


ED PR O 
has oa 
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Decreto N.º 2884 de 1.º de Fevereiro de 1862. E cumprida que 
ella seja deverá o Snr. Inspector fazer aos Ex.mºs Snr.s Ministros 
da Fazenda, e do Imperio as participações de que tratão os artigos 
3.º e 4.º do Decreto N.º 158 de 7 de Maio de 1842. Secção do 
Contencioso da Thesouraria de Fazenda da Provincia de S. Paulo 
29 de Novembro de 1867. — Aguiar. 


Ordem da Presidencia. 


3º Secção. N.º 332. Palacio do Governo de São Paulo 18 de 
Novembro de 1867. Ilmo Snr. Mande V.S.: pagar, sob minha 
responsabilidade e nos termos do Decreto N.º 2884 de 1.º de 
Fevereiro de 1862 artigo 5.º $ 1.º, a quantia de dusentos e cinco 
mil oitocentos e quinze reis, despendida pela Camara Municipal 
de S. Luiz com o tratamento dos indigentes que naquella Cidade 
forão accomettidos de bexigas. Deos Guarde a V.S.º Joaquim 
Saldanha Marinho. Srs. D" Inspector da Thesouraria. 


Informação da Contadoria. 


Parece que se pode mandar pagar pela Collectoria de Ss EuiZRa 
Camara Municipal da mesma Cidade, avista de contas e documentos 
comprobatorios que esta apresentar, a quantia de 205$815 que dis- 
se ter despendida com o tratamento dos indigentes accommetti- 
dos de bexigas, recomendando-se que esse pagamento só pode ser 
realizado até o fim de Dezembro proximo futuro, visto pertencer 
ao exercício de 1866-1867. 


Essa despeza corre pela verba «Soccorros publicos» do Ministerio 


“do Imperio do dito exercicio de 1866-1867 e depois de precedidas 


as formalidades de que trata o Decreto N.º 2884 de 1.º de Feve- 
reiro de 1862, deverá voltar esta Ordem para nesta Secção se 
fazer a necessaria escripturação do credito da referida quantia. 
Segunda Secção da Contadoria de Sam Paulo 25 de Outubro 
de 1867. — Xavier — Concordo — Azevedo Marques. 


Parecer Fiscal. 


Satisfeita a exigencia da Contadoria pode ser cumprida esta Ordem 
de S. Ex.º o Snr. Presidente, mandando se pagar pela Collectorie 
de S. Luiz a Camara Municipal da mesma Cidade a quantia de 
205$815 visto estar esta ordem nos termos do artigo 5.º 8 1.º do 
Decreto N.º 2884 de 1.º de Fevereiro de 1862. E cumprida que 
ella seja deverá o Snr. Inspector fazer aos Ex."ºs Sn. Ministros 
da Fazenda, e do Imperio as participações de que tratão os art.” 
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3.º e 4º do Decreto N.º 158 de 7 de Maio de 1842. Secção do 
Contencioso da Thesouraria da Fazenda da Provincia de São 
Paulo 29 de Novembro de 1867. — Aguiar. 


Ordem da Presidencia. 


3.º Secção. N.º 334. Palacio do Governo de São Paulo, 18 de 
Novembro de 1867. Illmo Snr. Mande V.S.º sob minha respon- 
sabilidade e nos termos do artigo 5.º do $ 1.º do Decreto n.º 2.884 
de 1.º de Fevereiro de 1862, pagar ao Subdelegado de Policia de 
S. Bernardo a quantia de vinte e seis mil quinhentos e vinte reis 
que despendeu com o tratamento de um bexiguento indigente. 
Deos Guarde a V. S.* Joaquim Saldanha Marinho. Snr. D.” Ins- 
pector da Thesouraria. 


Informação da Contadoria. 


Parece que pode ser paga ao Subdelegado de Policia da Freguesia 
de S. Bernardo pela verba «Soccorros Publicos» do Ministerio 
do Imperio do exercicio de 1867-1868, a quantia de 26$620, impor- 
tancia da despeza que fez com o tratamento de um bexiguento po- 
bre, conforme o documento junto, precedidas porem, as formali- 
dades de que trata o Decreto n.º 2.884 de 1.º de Fevereiro de 
1862, voltando depois esta ordem para n'esta Secção fazer-se a 
necessária escrituração do credito da referida quantia. Segunda 
Secção da Contadoria de Sam Paulo, 25 de Novembro de 1865. 
— Xavier — Concordo — Azevedo Marques. 


Parecer Fiscal 


Satisfeita a exigencia da Contadoria pode ser cumprida esta ordem 
de S. Ex.* o Snr. Presidente mandando se pagar ao Subdelegado 
de Policia de S. Bernardo a quantia de rs. 26$520 visto estar esta 
ordem nos termos do art.º 5.º $ 1.º do Decreto n.º 2.884 de 1.º de 
Fevereiro de 1862. E cumprida que ella seja deverá o Snr. Inspector 
fazer aos Ex.mos Snr.s Ministros da Fazenda, e do Imperio as 
participações de que tratão os art. 3.º e 4,º do Decreto n.º 158 de 
7 de Maio de 1842. Secção do Contencioso da Thesouraria da 
Fazenda da Provincia de São Paulo 29 de Novembro de 1857. 
== Aguiar = 


Ordem da Presidencia. 


3.º Secção. N.º 337. Palacio do Governo de Sam Paulo 19 de 
Novembro de 1867. Ilmo Snr. Mande V.S., sob minha responsa- 


Y 
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bilidade, e nos termos do art.º 5.º 8 1.º do Decreto n.º 2.884 do 
1.º de Fevereiro de 1862, pagar ao Conselheiro Delegado de Policia 
desta Capital a quantia de quatrocentos e dois mil e cem reis 
(402$100) despendida com a compra de utensis indispensaveis para 
a enfermaria do lazareto de bexiguentos. Deos Guarde a V.S. 
Joaquim Saldanha Marinho. Snr. D.” Inspector da Thesouraria. 


Informação da Contadoria 


A despesa de que se trata na importancia de rs. 602$100, corre 
pela verba «Soccorros publicos» do Ministerio do Imperio do 
exercicio de 1867-1868, e depois de procedidas as formalidades do 
Decreto n.º 2.884 de 1.º de Fevereiro de 1862, e feita a necessaria 
escrituração do credito da referida quantia, poderá ser paga ella 
ao Conselheiro Delegado de Policia d'esta Capital, despendida com 
a compra de utensis indispensáveis para a enfermaria do lasareto 
de bexiguentos, quando apresentar contas e documentos comproba- 
torios d'essa despeza constante da nota junta por cópia relativa ao 
fornecimento feito por diversas pessoas. Segunda Secção da Con- 
tadoria de Sam Paulo 25 de Novembro de 1867. = Xavier = 
Concordo — Azevedo Marques. 


Parecer Fiscal 


Satisfeita a exigencia da Contadoria pode ser cumprida esta Ordem 
de S. Ex> o Snr. Presidente, mandando se pagar ao Conselheiro 
Delegado de Policia d'esta Capital a quantia de 402$106 reis, 
despendida com a compra de utensis indispensaveis para a enferma- 
ria do lazareto de bexiguentos visto estar esta Ordem nos termos 
do art.º 5.º 8 1.º do Decreto n.º 2.884 de 1.º de Fevereiro de 1862. 
E cumprida que ella seja deverá o Snr. Inspetor fazer aos Ex. 
Snr.* Ministros da Fazenda e do Imperio as participações de que 
cratão os art. 3.º e 4.º do Decreto n.º 158 de 7 de Maio de 1842. 
Secção do Contencioso da Thesouraria de Fazenda da Provincia 
de São Paulo 29 de Novembro de 1867. — Aguiar. 


Parte da Acta de Secção da Junta de 5 de Dezembro de 1867 
Forão presentes as seguintes ordens do Exmº Snr. Presidente 
da Provincia N.º 331, 332, 334 e 337, expedidas as tres primeiras 
em 18, e a ultima a 19 do mes proximo passado, determinando a 
1.º o pagamento ao Provedor da Santa Casa de Misericordia da 
Cidade de Santos, da quantia de quatro centos mil reis, despendida 
com o tratamento de indigentes accommettidos de bexigas — a 2: 
mandando pagar a quantia de duzentos e cinco mil oitocentos e 
quinze reis, dispendida pela Camara Municipal de S. Luiz com o 


E jr 


mesmo objeto de que trata a anterior — a 3.º mandando pagar ao 
Sub delegado de Policia de S. Bernardo a quantia de vinte e seis 
mil quinhentos e vinte réis, que dispendeu com o tratamento de 
um indigente acomettido da mesma epidemia — e a 4º finalmen- 
te mandando pagar ao Delegado de Policia d'esta Capital a quan- 
tia de quatrocentos e dois mil e cem réis dispendida com a compra 
de utensis necessarios a enfermaria do lazareto de bexiguentos, 
devendo todas estas despesas serem feitas sob a responsabilidade 
de V. Ex.: conforme expressamente declaração cada uma das 
referidas ordens, e segundo o disposto no art. 5.º 4 1.º do Decreto 
N.º 2.884 do 1.º de Fevereiro de 1862, e tendo-se em vista as in- 
formações da Contadoria e Pareceres Fiscaes lançados em cada 
uma das ditas ordens, resolveu-se dar-lhes cumprimento, e remet- 
te-las a Contadoria para a devida escrituração, e execução em 
tempo opportuno e por modo competente, visto estar o objecto da 
despeza de que se trata compreendido no art.º e $ do Decreto ci- 
tado, e attenta a responsabilidade que toma por ella S. Ex? na 
forma do mesmo Decreto, devendo fazer-se a devida communica- 
ção ao Exmº Snr. Ministro da Fazenda, e remetter ao do Império 
a que pertence a despesa, copia de todo o processo. 


Conforme 


Servindo de Official Maior 
O Official Luiz Joaquim de Magalhães Castro Júnior 


dd 
a 


UM MAPA DAS COSTAS DO BRASIL COMEMORATIVO 
DOS FEITOS MILITARES DE CRISTÓFORO 
ARCISZEWSKI NA CONQUISTA DE 
PERNAMBUCO 1634-1639 


A propósito do livro do ilustre Professor Estanislau Fischlo- 
witz publicado em 1958 pelo Ministério de Educação e Cultura na 
Coleção — Vida Brasileira — desejo fazer com a oferta do livro 
à Biblioteca do Instituto, uma pequena comunicação a título de 
contribuição ao mesmo na parte referente às homenagens que a 
Companhia das Índias Ocidentais achou de prestar ao oficial 
polonês que veio entre as suas fôrças conquistadoras por ocasião 
da segunda invasão holandesa. 

Não temos intuito de recordar os feitos militares nem a vida 
do destemeroso oficial mercenário que antes de qualquer um de 
nós pisou o solo brasileiro. Outro não é o objeto do belo ensaio 
histórico do Prof. Fischlowitz cujo prefácio traçado com mão de 
mestre pelo Acadêmico Austregésilo de Ataíde é um pregão do 
valor do livro, ainda que se desconte a confissão do próprio autor 
de que não lhe foi permitido fazer trabalho original, utilisando-se 
graças as suas possibilidades poliglóticas, da vasta literatura univer- 
sal referente ao seu heróico compatriota. 

O maior valor do livro está dito no prefácio, é ter revelado 
aos brasileiros uma figura esquecida da nossa história militar 
que se esteve a serviço da conquista, não deixou de ser entre os 
conquistadores uma voz de moderação em favor da gente conquis- 
tada, deixando dêste seu modo de entender documento escrito 
que lhe terá valido para o julgamento desfavorável à continuação 
de sua presença no Brasil Holandês. 

A figura do general polonês não mereceu dos historiadores 
brasileiros do século XIX, Varnhagen entre todos, nenhum juízo 
que destacasse os seus méritos militares. O autor do livro não 
deixa de estranhar a pouca simpatia que o Visconde de Pôrto 
Seguro manifestou para com seu compatriota, mal lhe tocando no 
nome. 

Os modernos historiadores, porém, vão reconhecendo o papel 
que Cristóforo Arciszewski exerceu à frente das tropas ocupantes, 
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seja como militar, seja como homem de cultura capaz de se 
utilizar da língua latina para entendimento com os inimigos. 
(Veja-se José Honório Rodrigues, em Historiografia e Bibliogra- 
fia Holandesa, pág. 11, a respeito do livro de Frei Manuel do 
Salvador, também chamado «Manuel dos óculos (por seremêstes 
de raro uso nessa época). Êste historiógrafo já escreveu sôbre 
Arciszewski um trabalho publicado no Jornal do Brasil em 1940, 
incluído no livro do Dr. Thadeu Skowronski, intitulado Páginas 
Brasileiras sôbre a Polônia, editado pela Casa Freitas Bastos, 
em 1942. 

Gustavo Barroso em páginas da Revista O Cruzeiro, de 15 
de junho de 1957, naquele seu modo tão expressivo de narrar os 
fatos históricos, fala de Arciszewski, o mosqueteiro de Itamaracá, 
seu curioso destino, soldado, poeta e estadista, sonho do progresso 
do Brasil e o Vauban da Polônia. 

O livro do Prof. Fischlowitz tem algumas ilustrações que pas- 
samos a mencionar: fotografia da medalha cunhada em honra dos 
feitos militares de Arciszewski; estampa de plano de assalto contra 
Pôrto Calvo; reprodução de dois quadros de Franz Post, um da 
ilha de Itamaracá encimado por uma alegoria, outro do Rio 
S. Francisco, na altura de Penedo, tela que está no Museu do 
Louvre. 

A medalha cunhada em honra de Arciszewski por sua ação 
militar na tomada do Forte do Arraial do Bom Jesus, figura no 
Catálogo das medalhas Brasileiras e Estrangeiras referentes .ao 
Brasil da Viscondessa de Cavalcanti, 2º seção, Paris 1910, sob 
o número 10, ano 1637 e inscrição latina: Hostis Hispan. Profligat, 
Victricem Accipe Laurum. É uma reprodução eletrotipica, medindo 
66 mm, acompanhada de uma descrição de Van Loon sôbre a ba- 
talha do Bom Jesus do Arraial, bastante fantaziada no que diz res- 
peito ao aspecto físico da região, e com outras impropriedades, sem 
que contudo possa afetar o papel decisivo que Arciszewski teve de 
sustentar diante dos passos mais difíceis da guerra de conquista da 
Holanda no Brasil. 


A estampa da povoação de Pôrto Calvo, conforme desenho do 
Coronel Arciszewski, reproduzida entre as páginas 80 e 81 do 
livro do Professor Fischlowitz, faz parte dos documentos iconográ- 
ficos pertencentes à Exposição Nasoviana organizada por Rodolfo 
Garcia para comemorar o terceiro centenário da chegada do Conde 
Maurício de Nassau a Pernambuco. (Ver Volume LI, dos Anais 
da Biblioteca Nacional). 


Quem acompanhar a marcha do nosso pensamento em face 
da leitura do livro do ilustre Catedrático da Universidade Pontifícia 
do Rio de Janeiro, verá que todo o nosso empenho está em mostrar 
que entre nós se encontram muitos documentos de valor capazes 
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de esclarecer pontos obscuros da vida do General e Almirante 
Arciszewski, pois no Brasil êle foi até o chefe da Esquadra 
holandesa. 


Queremos com isto nos referir à Carta inédita de Arciszewski, 
existente no Arquivo do Instituto Histórico, fazendo parte dos 
Documentos Holandeses, mandados copiar por Joaquim Caetano 
da Silva, formando uma série de 10 volumes, achando-se a referida 
Memória datada de Haia, 29 de março de 1640, e dirigida aos 
Altos e Poderosos Senhores dos Estados Gerais, e a Sua Alteza, 
no III volume. 


A carta está escrita em língua holandesa com tradução fran- 
cesa. É um largo texto, no qual êle pede reparação para sua 
honra ofendida, transcrevendo cada uma das acusações para dar- 
lhes a resposta correspondente de modo a destrui-las e termina 
solicitando satisfação e passeports honorables. O pedido foi con- 
cedido, afirma o ilustre biógrafo de Arciszewski, com cancela- 
mento da sentença humilhante proferida pelo Conselho de Recife 
em 1639. 

Desejamos agora fazer sob a forma de comunicação ao Instituto 
Histórico uma pequena contribuição ao livro de Cristóforo Arcis- 
zewski atendendo ao que se lê a pág. 84. — «Foram ao mesmo 
tempo estampadas gravuras do mapa das Costas do Brasil com 
o brasão de Arciszewski e seu retrato». 

Não constando do livro um documento comprovador dessa 

honrosa homenagem prestada pela Companhia das Indias Oci- 
dentais ao general polonês, comunicamos que existe entre nós 
mais de um exemplar dêste mapa das Costas do Brasil com o 
brasão de Arciszewski. 
O exemplar que ora apresentamos em fotografia reduzida a 
página do livro, destinada a ser publicada na Revista do Instituto, 
pertence a coleção de gravuras e mapas antigos do Dr. Cândido 
Guinle de Paula Machado. 

É um mapa gravado e aguarelado do Brasil. Traz em uma 
cartela encimada pelo brasão dos Arciszewski, no canto esquerdo 
inferior a seguinte legenda em latim que traduzida diz: «Ao herói 
Cristóforo de Artischav Arciszewski, ilustríssimo pelo conhecimento 
das armas e das letras e pela nobreza de nascimento, ultimamente 
no Brasil durante um triênio, Tribuno Militar prudentíssimo, for- 
tissimo e felicissimo, êste mapa, em reverente preito, é dedicado». 
«D.D.D. Johannes Blaeu». 

Bela planta que faz parte do célebre Atlas de Johannes Blaeu, 
impressa em papel de linho incorporado, medindo 380 por 460 
mm., Indica a Costa sul americana desde a Goyana até o Rio da 
Prata. Impressa circa 1638. 
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O outro exemplar pertence a Mapoteca do Itamarati, com 
todos os caracteres idênticos ao exemplar particular porém enfei- 
xado no grande Atlas de Johannes Blaeu que como é do conheci- 
mento dos entendidos, foi um grande negociante dêste ramo 
gráfico, reunindo em Amsterdam os melhores profissionais das 
artes — Impressão, Gravura, Caligrafia, Colorista. Do seu grande 
Atlas em dez volumes, o décimo primeiro referente à América 
contém muita coisa sôbre o Brasil. O mapa consagrado a Arcis- 
zewski está às págs. 213 e 214 do volume. 

O grande Atlas tem a primeira edição em latim, de 1662, a 
segunda em francês, de 1663, e a terceira holandês de 1667. 


Parece que o exemplar da coleção particular cuja cópia foto- 
gráfica apresentamos, antecede as edições destinadas a fazer parte 
do grande Atlas, porque estas são de data posterior ao momento 
em que se encontrava Arciszewski, de novo na Holanda, de volta 
do Brasil, em 1638, a receber as maiores homenagens por parte 
da Companhia das Indias Ocidentais. As edições dos mapas que 
compõem o grande Atlas de Johannes Blaeu foram feitas depois 
da morte de Cristóforo Arciszewski, ocorrida em 1656, na cidade 
de Dantzig. 

O mapa torna-se por isto um documento valioso, quiçá raro, 
que não hesitamos em ofertar cópia ao Instituto ao mesmo tempo 
em que lhe oferecemos o livro do ilustre brasileiro nacionalizado, 
Professor Estanislau Fischlowitz. 


Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa 


se $ ; = E 
BRASILIA 
Eenores Sinfuicdeio atores é Plena 
CHRISTOPH AB ARTISCHAR 


Coleção Candido Guinle de Paula Machado. Fotógralo Enéas Martins Filho 


eee. segrem 


mer 
+ 
no 


€ 
= 


BA a + ÀS 1eã E d . À l , 
q ke e 4 . . As 
e” 1” “ E 1 q ne E 
; : fado a 
q ” E 
E 
AA 
da E 
PF 
Ê 
o 
Y= - “ 
a * l 
Em És ) 
to cê . sa h 
NE ER 


EO pda 


OU]! SUNICI seoug Ojeabojo,] “opeioeiy ejmeg op ajumo, opipueo) ordojoo 


Mori Aos ae dos VE MD MAS E 
Trad e , N at A 
- Fr É ” Hu o f F: 
+ + 4 ai 
y PR à pe Fá é 
o . T ) " 
+ % E o a 
» é Wi a 
à é RES 
f o j 
= A! hy 
1 RATO 
= 
e e 
' AY 
] + a 
U ) o “j H ” 
; q E [ 
4 AY + | b A , 
page SA 
4 ] Ê At 
R ; Rx A e bs | 
do ndo A E SME a A DERA E RD 
; rea a Ar 


1 


E a DS: 2 
| ABI y 


h 
+ 


z Gac 
$ ts 
ai o Md 
ta A 
') x da 
' as 
$ Ê 


ARE so CPR 
1-4 
Fa 
; 


” 


Ee pents E E RN 


o» 
Ç b +) 
ER APR o 
j po E ” 
; et z + Y a 
] Fi o hi / 
A Ge da DE . ; 
[9 + E 
Y E o i r 4 
E Hei á ? Das aR 
. me A. x 
De Mi ê 
- | e a +, 
RA j p ' E ota 
Pre 7 4 o 
Lo A » 
na 
“ 
ho 4 A 
o - y =: f a a 
' é E: 
RP 
a ) E 
N 
. j E q ú 
ESTAR ' 
É “ 
F .. « 
' to, $ 
' 
h * 
t -s + a x 
7 > 
bo Ade - At 
a ER E “ 
mo 4 ) 
' 
o 
4 ' 
) + 
4 AS 
P A 
t » Fe Í a “ 
SRA 
+ 
e ese, 
taaã gs " " 
A e” A 
À e 
1 
RA pe Eai) 
La te 
asa te E 
j EM p E 
E. POIS 
. a A O O : 
os even do pardos DO Para a mm gado 1 mph d 


DOCUMENTOS SÓBRE DIOGO GOMES CARNEIRO 


JOSÉ PEDRO LEITE CORDEIRO 


Aos estudiosos da nossa história ou melhor da história de 
nossa história, apresentamos alguns documentos sôbre o cronista 
Diogo Gomes Carneiro, encarregado, no século XVII, de ela- 
borar e ordenar os fatos históricos brasileiros. 

As cópias dêsses documentos foram feitas em Portugal, a 
nosso pedido, na Torre do Tombo e no Arquivo Histórico Ulltra- 
marino, pelo Sr. Alfredo Mendes de Gouveia. O volume 1º do 
Arquivo do Distrito Federal, página 166, e o volume 39 dos 
Anais da Biblioteca Nacional, página 128, transcrevem documentos 
sôbre Diogo Gomes Carneiro, os quais, por êsse motivo, deixamos 
de, aqui, reproduzir. Os recebidos de Portugal, são: 


Cronista do Rio de Jan.” Diogo Gomes Carn”º 
esse alvará mão teve efeito e se rasgou porg' não pertencia a 
data delle à meza do dezsº do paço e se fes outro pelo Cons. 
Ultramarino onde pertencia e por elle havia de pagar os direitos 
% de tal m.e devese. Lx.º 4 de nou'º de 661. ferr. 


Eu el Rey faço saber aos que este alvara virem q havendo 
resp.” as cauzas e Rezões à me enviarão reprezentar por sua 
petição os procuradores do estado do brasil Jeronimo Serrão de 
paiva An.º de albuquerã fidalgo de minha caza ignaçio do couto 
en nome do mesmo estado p.* que a exemplo da india e outros 
Reinos Se criaçe hã coronista q desde seu prinçipio escreveçe 
toda a historia delle e u.º a informação que en Rezão deste 
parecer mãdei tomar pello d.tr frei fran.cº brandão choronista 
mor deste Reino e o q della constou e ser conveniente ao credito 
e Reputação das armas portuguezas haver pesoa q dé a estampa 
as verdadeiras relações do que naquelle estado obrarão meus 
vaçalos, e pella boa informação q tenho das p.s que concorrem 
em diogo gomes Carhn”” p. esta ocupação, hey por bem fazerlhe 
m.eeº do ofíçio de Choronista do dito estado do brazil p.* o que 
se lhe darão os documentos q ouver e forem necessarios da tore 
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do tonbo e mais p.'s onde estiverem e con elle havera de orde- 
nado duzentos mil rs cada anno enq.'º durar a ocupação e se 
lhe pagarão pellos tres contratadores da bahia pernanbuco e Rio 
de Jan.” nos efeitos das propinas q. elles custumavão dar nas 
arematações de seus contratos aos Gou.'s e ofiçiaes de minha 
faz daquelle estado q eu mandei lhe não deçem, os quaes Se 
repartirão igualm.' entre os ditos contratadores, e mando ao gou.”? 
do dito estado chançeler e dez.'s da Relação delle e mais jus- 
tiças ofiçiais e pessoas de meus Reinos e Senhorios a q este 
alvará oo teslado delle en p.“ forma for mostrado e o conheci- 
mento delle pertencer q lhe deixem uzar deste oficio e haver 
o dito ordenado na forma referida e a honra das preheminençias 
q por elle lhe tocar Sem nisso lhe ser posto duvida nen enbargo 
algun e o cumprão g.“" e fação intr.“mente cumprir e guardar 
como Se nelle Contem o qual no 1.º da dita Relação Camera 
da bahia cabeça do estado e mais p.'s onde for nesses.” p.º se 
saber Como o ouve asi por bem e ualera posto q Seu efeito aia 
de durar mais de hú anno sen enbargo da ordenação do 
L.º 2º ttitt” 40 en Contr” e se cunprirá Constando q tem pago 
os novos d.s devendo os na forma de minhas ordens An.” de 
moraes o fes em Ix.? a oito de maio de seiscentos cincoenta e 
oito e do theor deste lhe mandei pasar outro por ir por duas 
vias e há so se cumprira Pero Sanches farinha o fes escrever. 
Rainha =— 


(Arquivo Nacional da Torre do Tombo — Chancelaria de 
D. Afonso VI, Livro 23, fl. 106) — 


Snôr. 


O Doctor Diogo Gomes Carneyro fez petição neste Con- 
celho, que V. Mg.“ por decreto de 8 de Janeiro do anno passado 
manda Se veja, e consulte nelle, em que diz, que tendo V. Mg. 
respeito aos Povos das Capitanias do Estado do Brasil, lhe 
reprezentarem por seus procuradores ser conveniente haver pes- 
soa, que escrevesse os feitos, e proezas, que nelle obrarão os 
Vaçallos de V. Mg.º, com tão grande credito, é reputação 
desta Coroa; lhe fez merçe do officio de Choronista, com du- 
zentos mil rZ de ordenado, repartidos igualmente, com a parte, 
que pareçesse convinha pagar cada hã dos Contratadores, da 
Bahia, Pern.º e Rio de Janeiro, consignados nos effeitos das 
propinas, que costumavão dar aos Governadores, e officiais da 
fazenda daguelle Estado nas rematações dos Contratos porquanto 
V. Mg. lhe havia mandado se lhes não dessem; o qual orde- 
nado começaria a vencer, de 8 de mayo, de 658, em que se 
lhe fez merçe do dito Officio, de que se lhe passou provizão para 
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o mesmo effeito. E requerendo nas ditas Capitanias por seus 
espeçiaes procuradores, o Comprimento della lho não quizerão 
dar os Menistros de V. Mg.º a que tocava a administração 
da faz.“ Real, Como herão obrigados, em razão de que suposto 
que estivesse prohibido por provizão de 19 de Mayo de 655, 
q não Levassem propina alguã, dos arrendamentos dos Contratos, 
com as penas nella inçertas; a dita provizão teve effeito so- 
mente notempo do governo do Conde de Atouguia, que aguardou 
em sy, e fez cumprir com os Menistros e officiaes da fazenda 
E por sua abzencia, a tornarão a levar, sem embargo da prohi- 
bição e penas nella declaradas. Em o qual tempo, como elle 
Diogo Gomez requereo, o cumprimento da dita provizão e o 
ordenado se lhe negou por todas as Vias por estar consignado 
nas propinas que então Levavão, e de prezente levão os Me- 
nistros perante os quais havia de requerer; que he a cauza 
total de haver mais de seis annos, que nas Capitanias daquelle 
Estado, requere o effeito da provizão de Choronista, sem o 
poder concluir. 


Pede a V. Mg.º, que em consideração das cauzas refe- 
ridas e da distançia do Lugar, donde não podem partir embar- 
cações se não no corpo da frota, que em hida e volta gasta mais 
de hã anno, lhe faça merçe mandar passar provizão nova de 
execução da do officio de Choronista, para que o Juiz dos feitos 
da Coroa, e fazenda da Rellação do Brazil, o D.” João Va- 
nueçem, ou quem seu cargo servir, mande ao Escrivão da pro- 
vedoria mór, registe a provizão do dito off.º nos Livros da 
fazenda a que tocca E que passe carta precatr." ao provedor 
mor, para ao tempo que mandar por em pregão, o Contrato dos 
Dizimos, seja com declaração aos Lançadores de pagarem Logo 


“a parte que couber a sua repartição arbitrado por ambos. E que 


o dito Provedor mor na folha geral das duas partes, Rio de 
Janeiro e Pern.º mande se paguem nellas as propinas que lhes 
tocca por obrigação dos Contratos E em termo de quinze dias 
depois da aprezentação, da nova provizão de execução, se execute 
sob pena de V Mg.ºº mandar executar em seus bens; e que 
na mesma forma, a cumprão e guardem os Ouvidores das Capi- 
tanias de Pern.º e Rio de Janeiro, com os Provedores das pro- 
vedorias: Sendo todos os nomeados, Juizes da execução, adme- 
tindo, e ouvindo os procuradores delle Diogo Gomez, mandando 
lhos passar, todos os documentos, e papeis que pedirem; ainda 
aos Offiçiais da fazenda, e dos Livros della. 

Com a petição referida prezentou o dito Diogo Gomez hua 
copia da provizão de primeiro de Junho de 661, tirada dos 
Livros da Chançelaria pella qual consta fazerlhe V = Mate 
(tendo respeito, ao que por seus procuradores lhe reprezentarão, 
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os Povos das Capitanias do Estado do Brazil, e a exemplo do 
que se fez na India), do offiçio de Chronista daqueile Estado, 
com duzentos mil rZ de ordenado cada anno, emquanto durar 
a dita ocupação; os quais lhe pagarião, os tres Contratadores 
das Capitanias da Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro, nos 
effeitos das propinas, que elles custumavão dar nas rematações 
de seus contratos, aos Governadores, e offiçiaes da fazenda do 
Estado do Brazil, que S. Mg.ºº que está em gloria mandou se 
lhes não desse, e os comessaria a vençer de 18 de mayo de 658 
em diante. E assy mais a copia de outra provizão de 19 de 
mayo de 655, tirada dos Livros, da secretr.* deste Conçelho; 
porque consta, que tendo o dito S.º” respeito, ao grande damno 
q sua fazenda reçebia, em os Menistros, e offiçiaes della de 
todo o Estado do Brazil Levarem propinas dos Contratos, e 
arrendamemtos e rematações dos Dizimos e mais rendas do: 
mesmo Estado (não se lhes devendo) fazendo com isso abater 
muito o preço dos ditos contratos, e arrendamentos, em grande 
prejuizo de sua Real fazeinda e da de seus Vaçallos, houve por 
bem de mandar ordenar que nenhã Governador, ou Menistro 
de todo o Estado do Brazil, pudesse levar, nem Levasse daly 
em diante, propina alguã dos ditos Contratos, e arrendam.*s 
Com cominação que ao Governador que o consentisse, e não 
obviasse hã damno tão prejudiçial, dispondo logo de Seus off.'s 
e postos aos Officiaes, e Capitães, que levassem semelhantes 
propinas, mandaria castigar, com o rigor que a matr.? pedisse. 

Para mais ajustadam.'e se poder defferir a este tão antigo 
requerimento de Diogo Gomes Carneiro, se ordenou ao procura- 
dor do Povo, e Camera da Bahia João de Goes de Araujo, que 
vendo os papeis delle, dissesse a V.M.i em que rendas das 
Cameras daquelle Estado, se lhe poderião consignar, os duzentos 
mil rS que tem de ordenado cada anno com a ocupação de Chro- 
nista do Brazil, por ser em benefício de todas Suas Capitanias, 
e a quantidade que a cada huà poderia toccar, e porque tempo, 
e o mais que entendesse, para que tivesse efeito o dito reque- 
rimeinto. O qual respondeo, que prezente he a VMg.º, que 
aquelles Povos e Cameras delles, tem sobre sy o sustento da 
infantaria das praças, e de prezente as contribuições da pas de 
Holanda e dote da serenissima Sra. Raynha da Grã Bretanha, 
com que se sentem muito sobrecarregados, como tem manifes- 
tado a V Mg.º. E que todos os effeitos das rendas que tem 
as Cameras, são limitados, e apenas chegão para as despezas 
ordinarias Que a da B.: pello assento que fez quando tomou 
o sustento da Infantaria se lhe Largou a terça de VM.ºº das 
rendas que tem. Comtudo isto Considerando a importançia do 
tim para que se criou este officio a petição daquelles Povos 
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para se escrever toda a historia daquelle Estado, feitos que 
obrarão os Vaçailos de V Mg.iº nelle nas guerras, que tiverão 
tantos annos, dignos de toda a memoria, flo credito e reputação, 
com que ficarão as Armas Portuguezas, em que os moradores, 
e naturaes do Estado, são os mais interessados e ser justo que 
se pague ao Chronista mor seu ordenado. Pode V. Mg. 
mandarlhe consignar nas terças de V Mg.tº das rendas das 
Cameras, sem embargo da da Bahia, estar applicada para o 
sustento da Infantaria E que elle Se lhe pague do dia, que apre- 
zentar as ordens de V Mg.'º em diante. Que será nas Cameras 
da Cidade da Bahia Villa de Holinda em Pern.º e da Cidade 
de são sebastião do Rio de Janeiro, por senão devidir em mais 
partes o pagamento, e defficultar em tantas ao Chronista. A 
da Cidade da Bahia pagará cada anno settenta e cinco mil r$; 
a de Pernambuco sessenta e ginco a do Rio de Janeiro sessenta 
E cada huã das ditas Cameras cobrará das das suas Cap.“ 
annexas, aquella parte que lhes couber ficando a de Pern.“ as 
de Itamaraca, e Parahiba, e a do Rio de Janr.”, com as do 
Spirito sancto, e São Viçente que serão todas obrigadas a mandar 
fazer seu pagam.” do que lhes couber, as tres Camr.s prin- 
cipaes. O qual sellario, e ordenado será som. em vida do 
Chronista; porque por sua morte Logo ficarão Livres desta obri- 
gação. E para que se veja o fructo della deve V. Mg. 
mandar encomendar ao Chronista que brevemente dé á estampa 
o q tiver escrito com declaração que se dentro em tres annos 
não sahir com alguà parte da obra a Lus não Serão as Cameras 
daly por diante obrigadas a este ordenado E porque deve de 
ter ja feito trabalho, e athegora não reçebeo couza alguã do 
ordenado que V. Mc. lhe consigna na nas propinas doz Con- 


“tratos do Estado, a que se não deu comprimento, e no discurço 


da historia Seg.” os tempos deve meter tambem, a da restau- 
ração do Rn.º de Angolla; porgue da Cidade da Bahia e da 
do Rio de Janr.º forão as Armadas dos socorros com que se 
recuperou do poder dos Holandezes, em q os Vaçallos daquelle 
Reino, vão tambem interessados, na mem.": dos feitos, que obrarão, 
E os do Estado do Maranhão no Brazil, de que também a 
história ha de tratar; pode V Mg.!º mandar, que as Cameras 
do Reyno de Angolla e do Maranhão, contribuão, com aquella 
quantia que parecer justa ouvidos seus procuradores, que nesta 
Cidade assistem, p.º satisfação do trabalho que o Chronista tem 
tido, e ha de ter. 

Ao Conçelho Pareçe, que por V. Mg. haver feito m.º a 
Diogo Gomez Carneiro da ocupação de Chronista mór do Estado 
do Brazil, com os duzentos mil rs de ordenado, de que para 
haver o pagamento das propinas dos Contratos das Cap." da 
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Bahia, Pernambuco, e Rio de Janeiro, se lhe passou a provizão 
aque athegora senão deu Comprimento; e se ter notiçia, que elle 
tem dado algã prinçipio a historia, e sua Conquista sendo as 
heroicas acções, qt os Vaçallos, assy delle como do do Mara- 
nhão, e Reyino de Angolla obrarão por m.“s vezes, em muitas 
ocaziões de tanto credito, e reputação, que mereçem ser mais 
eternizadas, do q entregues ao Silencio, em & athegora estiverão, 
por falta desta consignação; e considerada tambem a forma que 
aponta na sua resposta o Proc.” da Bahia para haver effeito 
seu ordenado: será m!* conveniente que V Mgºº mande passar 
provizão a Diogo Gomez, para haver pagamento da mesma quan- 
tia plas terças das Camr.* das Cap.'s da Bahia, Pern.º e Rio de 
Janrº e Angolla, cincoenta mil rS a cada huã repartidamente; pois a 
pr? merçe lhe foi feita, a petição das mesmas Cameras mas com 
obrigação de dentro de tres annos dar a estampa alguã das 
partes da historia, e não o fazendo assy cessara o ordenado. 


E ao Dº”” Miguel Juzarte de Azevedo Pareçe que o pagam.*” 
do ordenado de duzentos mil rs cada anno, deve ser o arbitrio 
das Cameras, conforme a possibilidade de cada huã Em Lx? a 
vinte e dous de Dez."º de seiscentos sessenta e quatro. o Conde 
de Arcos, Françisco Malheiro Feliciano Dourado, João falcão 
de Souza Miguel Juzarte de Az.iº Esta consulta se reformou 
por despacho do Conçº Vltr? de 9 de Agosto de 669. Fran“ 
Malheiro — Ruy Telles de Menezes — françisco ferreira Re- 
bello Feliçiano Dourado 


João falcão de souza 


Pº Alueres seco de Mº 
Apenso 


Snôr 


Dis Diogo guomes Carn."º que em comprim.'º da resolução, 
que V.A. for Servido tomar em 10 de Dez.»o de 669 na con- 
sulta, q o Cons.” vltramarino fes a V.A. em 21 de Dez. 
de 664, e se reformou em 4 de Agosto de 669. Sobre pedir, 
Se lhe mandaçem pagar os ordenados do cargo de Chronista 
do Brazil, de q V. Mag.º, que esta em gloria, lhe fes m.e 
por provizão Sua, e despacho do prº de Julho de 661; e na re- 
solução ordenou V.A. ao Cons.º, q encomendaçe a hum Seu 
ministro, que Soubece delle Supp.'' o estado, em q estava esta 
obra, em que tomos a dividia, e porã a hão acabava. E nesta 
conformidade encarregou o Cons.” ao Conigo João Falcão de 
Souza fizesse esta diligençia; ao qual elle Supp.' mostrou o 
m.º que tinha escrito, as informaçoens da historia, que tinha 
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iunto, e outras mf!s noticias, que fazião volume de mais de huã 
resma de papel, a mais della escrito de sua mão, tudo indigesto, 
e mal arrimado q em m.'ºs annos pode aiuntar Sua curiosidade, 
e diligencia: e G elle supp. determinava repartir em quatro 
volumes de folha, começando desde o descobrim.* daquelle Es- 
tado, dos Sucessos, e feitos obrados desde o prim.” the O 
ultimo da recuperação de Pernambuco, seguindo a ordem dos 
amnos em q elles Succederão, e dos governadores, em cuio tempo 
se obrarão. E porã elle Supp.“ vio a pouca rezão, com que os 
ministros de V.A. se ouverão, em dar a execução as ordens, 
nas big q Ds. tem; lhes mandava pagarem todos annos 
duzentos mil reis de ordenado, nos effeitos das propinas, G 
pagão todos os annos os contratadores na arrematação dos con- 
tratos aos Governadores, e mais officiais da faz.“ que O dito 
snôr tinha ordenado hú anno antes as não Levassem os Gover- 
nadores, e mais officiais Sob graves penas, que importavão todos 
os annos em todo o Estado perto de Sincoenta mil cruzados de 
Sua real faz”, porq o mesmo q pagavão de propinas tiravão 
do preço dos Contratos, cabendo ao 9.” geral som. a sua parte 
des mil cruzados cada anno, como manda e claram.” mostrou 
elle supp.º por hãa Lista, q aprezentou ao Con, os ditos go- 
vernadores, e mais officiais atendendo pouco as Leis desta prohi- 
bição e aos termos, com que O dito Snôr encarecia a pontua- 
lidade, com q devião mandar dar Satisfação aos duzentos mil 
reis de seu ordenado, pondo o cumprace nas Provizoins, e man- 
dandoas registar nos Livros da faz.“t, no tempo das arrema- 
taçoins, arrecadavão todo o dinheiro p.* si, sem deixarem parte 
alguã pº o Supp.º, e fazendo duas vezes queixa desta iniustiça, 
nunca Se lhe diffirio; e emquanto lhe durarão as esperanças de 
que servião remediadas suas queixas, se occupou no trabalho 
dos escritos, que mostrou ao dito Conigo: e não continuou em 
aprefeiçoar a obra pella impossibilidade de Seu pouco cabedal, 
não tendo p* comprar os Livros, q lhe são necessarios, e dar 
«allario a hum homem, que lhe escrevece: do que agora necessita 
m.to mais em rezão de Seus achaques, como he notório a toda 
esta Corte; Sabendo, q a João de Barros, encarregandolhe o 
snor Rey D. João 3º a historia da India, lhe consignou trezentos 
mil reis de ordenado pagos na caza da India, de que elle era 
thezoureiro, e saindo com a prim.” Decada, lhe fes m.º de mais 
mil cruzados em huã Comenda, e fidalgo de sua caza, e outras 
m.tis m.es em tempos mais largos, e descançados, e logrou o 
ordenado quatro annos antes de começar a escrever à historia, 
e lhe virê as relacoins, que mandou pedir a India, como dis na 
sua pr? Decada. Porem a elle Supp.'º se reprezenta, que esta 
desgraça lhe nace da mesma terra do Brazil, de que he natural, 
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e escritor: porque sendo aquelle estado huã Joia, que pode ornar, 
e luzir na mais illustre Coroa do mundo por sua opulencia, valor, 
e fidelidade, foi Sempre tam esquecido, e desprezado, que nunca 
mereceo andar encartado entre os titulos da Coroa, fazendosse 
cazo do Mar em Africa, Daquem, e dalem, e guine ett.º., nem 
o autorizarem com hã rei de armas, como Se concedeo a Africa, 
e as Ilhas, requerendo m.*'s vezes, não lhe valendo o grande 
numero de milhoins, que tem rendido a esta Coroa, Sem ella 
meter cabedal algum; e agora, parece q a mesma fortuna influe 
nos animos daquelles, a cuio cargo esta o manejo dos negocios, 
q se mostrem feios e tardos em expedir este, q havia de mani- 
festar ao mundo os heroicos feitos, que tem obrado em honra, e 
defenção de seu Snôr; dando lugar aos estrangeiros, q em seus 
escritos escureção dezembaraçadam.', e anniguilem aquelles feitos, 
que tanto a Sua custa experimentarão desde o principio de sua 
fundação; o Sup.'* cançado de andar des annos nestes requerim.ts 
não falara mais nelles, se de novo se não fizera com elle esta 
diligencia: E Assim 

Não pede se lhe faça a Justiça, que merecia a omissão, 
e ambição dos que lhe não pagarão o Seu ordenado, por o di- 
vertirem p.? si: como dis Cornelio Tacito resolverão os Con- 
sules de Roma na morte de Nero. Inde pecunis repetunde, unde 
causa inopic fuit: que pagacem aquelles, q forão cauza de não 
haver com que se pagar; So pede a V.A. se lhe parecer Ser- 
virce delle Supp.'s, lhe mande pagar os ditos duzentos mil reis 
de ordenado na Alfandega Desta Cidade, onde se pagão os 
direitos das fazendas daquelle estado, ou nas pençoens dos Bis- 
pados vagos; e os atrazados, pois todo este tempo não esteve 
ociozo, se lhe pague hum tanto cada anno no contrato das baleas 
da Bahia the Ser Satisfeito do que se lhe esta devendo. E.R.M. 


(Arquivo Historico Ultramarino, Bahia, papeis avulsos, 1669). 


Rio de Jan."º chronista D.” Diogo Gomes Carn.rº 


EU O Prinçipe Ettt faço saber aos que esta minha pro- 
vizão virem, que eu fui servido fazer merçe ao Doctor Diogo 
gomes carneiro do cargo de coronista do estado do Brazil; com 
duzentos mil r5 de ordenado cada anno consignados nas pro- 
pinas que custumavão os governadores, e offeçiaes da fazenda, 
nas rematações dos contractos daquelle estado; que não tiverão 
effeito. Tendo Conçideração ao que os povos e Camaras do 
mesmo Estado me reprezentarão por Seus procuradores em rezão 
de ser m.º Conveniente haver pessoa, que escreva os generosos 
feitos e proezas que no dito estado do Brasil obrarão pelas 
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armas meus vassallos, com tão grande reputação dellas, e credito 
da nasção portugueza, e porque convem muito continuarse com 
a istoria que o dito Diogo gomes tem principiado. Hey por bem, 
e mãdo aos offeçiais da Camara do Rio de Janeiro lhe fação 
logo Com effeito Consignação gerta de sincoeinta mil rã cada 
anno que são os que lhe tocão para comprim.º do duz.tºs mil r5 
do ordenado de q lhe tinha feito m.º com o dito cargo de coro- 
nista do Brazil; porquanto o resto que falta para a dita cóta lhe 
mãdo pagar pelas câmaras da Bahia; Pernambuco e Angola, 
com obrigação de que dentro em tres annos dara feito para se 
imprimir, o primr.º tomo da istoria, e não o fazendo assy lhe 
çessara o ordenado, e cô conhesim.'” dos procuradores do dito 
Diogo gomes Carneiro serão Levados em conta os ditos sin- 
coenta mil r$ a pessoa que lhos pagar e esta minha provizão 
vallera com carta sem embargo da ordenação do L.º 2.º tt.º 40 
em Contrario, e se pasou por duas vias (Antonio serrão de Car- 
valho a fes em ix! a des de Mayo de mil e seiscentos, e setenta 
e tres, o secretario Manoel Barreto de Sampayo a fis screver — 
Principe. 


(Arquivo Nacional da Torre de Tombo — Chancelaria de 
D. Afonso VI, Livro 41, fls. 284 vº 285). 


Maria Coelho pede o offíçio de Provedor da 
fazenda do Para pera cazamento de Sua filha, em 
Satisfação dos dez mil Cruzados que a faz* R. 
ficou devendo a Diogo Gomes Carnº de q” ficou 
por herdeira ou os mesmos 10$ tt's pera o mezmo 
effeito. 


Maria Coelho fes petição a V. mag.'º por este Conçelho 
em que diz, que tendo V mag“ resp.” de Almeyda Baçellar, 
como testamenteiro de Diogo Gomes Carnr,º e deixação que fes 
dos des mil Cruzados, que Se lhe ficarão devendo dos Seos or- 
denados do tempo que exerçitou o lugar de choronista do Estado 
do Brazil. Foy Vmag.ºº Servido fazerlhe merçe da propriedade 
do off.º de Provedor da fazenda da Capitania do Pará; e porque 
Sendo outroSy a Vmag.iº prezente, que este requerimento fora 
dolosamente feito, e que nelle havião porçedido varias nullidades, 
ordenou Vmag.ºº viesse prezo a este Reyno o dito João de Almeida 
Baçellar, onde foy Sentençiado na Rellação no perdimento do 
dito off.º e degradado pera Angolla por esta culpa, Sendo hum 
dos fundamentos maiz prinçipaez não Ser ella ouvida, como her- 
deira do ditto Diogo Gomes Carneyro a q.” toccava a Satisfação 
dos Serviços, e por Se lhe deixou o direito rezervado pera 
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haver de pertender a remuneração dos tais ordenados, e este 
off. Se acha vago Sem athegora Ser provido em outrem, e ter 
Sido ia premio, e compençasão desta divida, e esyar ainda em 
Seu vigor Sem haver tido delle Satisfação. 

P. a Vmag.º lhe faça m.º da propriedade do ditto off.º de 
Provedor da faz.* da capitania do Pará (p.!ºs dez mil Cruzados 
que lhe pertençem, e ficou devendo a faz.* Real) pera caza- 
mento de huma filha unica que tem, a que chamão Thereza Coe- 
lho, pera a pessoa que Com ella ouver de cazar, ou dos dittos 
dez mil cruzados pera o ditto effeito. 


Com a ditta petição aprezentou o registo de huma Carta de 
V. mag. de 2 de m.s de 679, de que Se mostra que tendo 
resp.” ao que Se lhes reprezentou por p.'º de João de Almeyda 
Baçellar, em rezão de Se ficarem devendo a Diogo Gomes 
Carnr.” do tempo que exercitou o off.º de 1º Coronista do B. 
des mil cruzados de Seos ordenados e ajuda de custo, e declarar 
no testam.'º com G falleçeo Se entregassem ao ditto João de 
Almeyda B.” Seu testamentr.”, que delles dispos com o mais 
remaneçente de sua fazenda pagos primr.º Suas dividas, e le- 
gados na forma que deixava encarregado a Seu Confessor, e o 
ditto João de Almeyda dezestir da cobrança dos dittos dez mil 
Cruzados, e se obrigar por hum termo, que fes no Juizo dos 
rezidos a comprir os encargos do testamento, e em concideração 
tambem do Seu preztimo, e talento, e zelo, q mostrou m.“2S vezes 
na arecadação da faz. real; houve Vmag.ºº por bem fazer m.“* 
ao ditto João de Almeyda Bacellar, em Satisfação dos ditos dez 
mil Cruzados que se Ficarão devendo ao ditto Diogo Gomes 
Carnr.º da porpriedade do offiçio de Provedor da faz.” da Ca- 
pitania do Parã. Aprezentou mais o visto de huma Sn.º pro- 
ferida na Rellação desta Corte em 26 de Agosto de 686; da qual 
consta, que p'* culpa q rezultou ao ditto João de Almeyda Ba- 
celar, aSim da forma com que requereo o d.º offº com Supo- 
ziçoens menos verdadeiras, fazendo deixação dos dittos dez mil 
tt's, Sem pera isso ter poder, nem as partez a q tocava Serem 
ouvidas, como da querella de adulterio, q delle deu Hyeronimo 
Roiz marido da Supp.', por hum, e outro crime foy condenado 
em dez annos de degredo pera o Rio de Janeyro, que ao depois 
Se lhe comutarão em Seiz de Apngolla, em 100$ts de emmenda 
p* o ditto Hyeronimo RoiZ, e 40$ pera as despezas da Rellação, 
e na ditta Sentença foy declarada por Surreptiçia a m.º do 
d.º officio, e que a Supp.'* como herdeira, e ao ditto Seu marido 
como Legitimo admenistrador dos bens de Sua filha tocava re- 
querer Se cobrassem os dittos ordenados p.ºs testamenteiros, 
deixandolhe direito rezervado ao Autor p.º lhe poder fazer dar 
conta dos bens que ficarão do testador, e ultimamente aprezentou 
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mais a ditta Maria Coelha huma Sn.º do Juizo das Justificações 
de 9 de Mayo de 689 p.2 qual Se mostra pertencerlhe a herança. 
direitos e auçoeins do ditto Diogo Gomez Carnr.º por a instituir 
por Sua univerçal herdeira no testamento Com G falleçeo. 


Dandosse v.'* ao Proc.” da Fazenda, respondeo q a Supp.“ 
fora instituida herdeira do remanessente dos bens do testador 
compridos, e Satisfeitos Seos Legados, e devia mostrar por cer- 
tidão do Juizo dos rezidos, como depois delles pagos ficarão 
Livrez pera herança os dez mil tt. cujo pagamento, ou com- 
penção (sic) pedia, pois Sem esta averiguação não tinha aução 
pera os pedir, que p.? Sentença da Rellação, que ajuntava se 
mostrava, q a supp.º cazara com Hyeronimo Roiz, e elle devia 
fazer este requerimento com a certidão que asima refferia, e a 
ella fora na mezma Sentença rezervado direyto pera fazer dar 
conta ao Testamentr.º dos benz do testador pera lhe pedir a 
remaneçente dos legados, em q a Supp.* Sua molher fora ins- 
tituida herdr.? e Satisfeito deria por p.'º da faz.? Real e man- 
dandose por desp." deste Cons.º, que a Supp.'º Satisfizesse ao 
Proc." da fazenda Satisfez com hum trezlado de hum termo de 
declaração feito p.” Padre Jorge Golarte da Comp.” de Jezus 
Comfessor do d.º Diogo Gomez Carneyro, o qual Se fes perante 
o Prov.” dos rezidos, no qual reffere que rogandolhe o ditto 
Diogo Gomes Carnr.º lhe fizesse o seu testamento, como Com 
effeito fizera, que nelle não havia outro Legado, senão o que 
declarava o testamento; e que o Legado oculto de que o testa- 
mento fazia menção, e Se deixava era p.º a ditta Maria Coelha 
e p.* dotte de Sua f.? Thereza de Jesus Ser Rellegioza, e a 
cauza de por esta aplicação nesta forma fora pera que em tempo 
algum não fossem os dittos bens a Seu marido Hyeronimo Roiz, 
afim de Senão impossibilitar o ditto effeito pera que os applicava, 
e reprezenta a Supp.º em huma replica, q fes que p.* docum.!? 
ASima refferido constava não haver outro algum Legado, maiz 
que o que Se insinuava, e por evitar toda a duvida, que podia 
haver nezta parte, Se queria obrigar por hum termo feito nos 
rezidos a Satisfaser todos os encargos, que deixou o testador 
e no que tocava a Ser o requerim.'º em nome de Seu marido 
não obstava porq o que Se pedia era pera Sua mesma filha, e 
o testador não querer que nunca fosse a Sua mão o porcedido 
desta divida pl não dissipar, e ella Supp*º Se achar em di- 
vorçio perpetuo com o ditto Seu marido, e como a ditta Sua Ra 
que está educando, e tratando de Sua pessoa. 


e mandandosse por outro desp. deste Cons.º, que a Supp.“ jun- 
tasse Certidão dos rezidos com a copia do termo q offerecia fazer 
aprezentou o treslado de hã termo, feito em 18 de Outrr.º de 
1690 no Juizo da Provedoria dos rezidos, do ql Se mostra 
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obrigarsse a ditta Maria Coelha a dar intr.” cumprim.” a todos 
os legados q estivessem por cumprir do testamento Com que 
faleçeo o d.º Diogo Gomes Carnr.º aSim p.l* obrigação q Sobre 
Sy tomava p.lº ditto termo, como p.!º que confessava ter por her- 
deira universal do d.º defuncto. e ultimam'* offereçeu o Supp.' 
o visto de huma Sentença do D.” An.'º dos Santos de oliveira 
Prov.” dos mesmos Rezidos, dada em 20 de Dezr.” do anno 
passado de 691; da qual consta julgar por cumprido o d.º tes- 
tamento com q falleçeo o d.” Diogo Gomes Carn.”, em tudoo 
que até agora foy possivel o satisfazersse, e que visto Se de- 
clarar q até o prezente Senão Satisfizerão os ordenados do 
Coronista, que Se ficarão devendo ao defuncto, antes q S.º 
isso Se andava em requerim.'º, Seria obrigada a herdeira a mos- 
trar a satisfação que Se lhe dava, e posta Corrente não cobraria 
Sem ordem daquelle Juizo pera então Se detriminar o em que 
Sehavia dispender, e que mais Sufragios havia de fazer p.! alma 
do defuncto, e faria entrega então dos papeis aos Menistros de 
V. Mag.ºº como o defuncto ordenava, e mostraria tambem se 
tinha cobrado a herança do Brazil, ou a delligençia q por isso 
fizera, por ora Se rremeteria verba aos Sobrinhos do defuncto, 
e Se daria tambem a Brizida Irmãa da herdeira, e aos herdeyros 
de Luis affonço françes com o Theor do termo de depozito que 
fizera neste Juizo dos reziduos, e com estas declarações havia 
por habelitada a herdr.? pera requerer a Satisfação dos orde- 
nados, que Se ficarão devendo ao defuncto, e o mais q Se lhe 
pertençer pera acabar de Satisfazer ao q faltava por cumprir 
visto não haver testamenteiros. 


e dandosse outra ves v.º de tudo ao Proc.” da fazenda res- 
pondeo que tres cauzas concorrerão no provimento deste offiçio, 
a industria do provido, Seos Serv.sºº e ceder a aução pera pedir 
como testamentr.º de Diogo Gomez Carnr.º, dez mil cruzados 
que dezia Se lhe devião de ordenados de choronista do Brazil, 
e porque este provimento, Se annullarão (sic) Supp.'º que a 
fazenda Real não estava obrigada a compençar a p.'* que Sedera 
p* industria da pessoa por Ser de mera graça contudo o q Se 
dera em remuneração de Servsos era opinião mais Seguida, que 
devia recompençar, como tambem a q Se dera pl! cessão que 
fora, como donativo, poiz ceder e dar, era o mesmo em direito, 
e como Vmag.º não quizera pagar os dez mil cruzados com 
esta p.'º do officio que p.l: cessão dera, poiz era certo que nem 
todo valia tão grande quantia, e Som.'º quizera Satisfazer algum 
trabalho, q o choronista teve no Limitado prinçipio que dera 
a charonica (sic); tambem agora (frustada a m.º do off.º Se 
devia fazer outra equivalente aquella p.'* e correspondente aquelle 
trabalho. Porem a acção dos Serv.sos pertençia Som.tº ao tes- 
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tamentr.? no que não havia duvida e o exerçicio da dos orde- 
nados, a elle Só encarregara o testador, e não a outrem porã 
Só delle fiara & cobrasse esta Satisfação, e com ella, e o mais 
q deixava pagasse Seos Legados, e o resto tivesse em Sua mão 
athe que alegataria filha da Supp.'º tivesse idade p.º Ser freira, 
e tendoa Satisfizesse Seu dotte, e o mais neçessario p.? este 
estado, o que Confrimava o depoimento de Seu Confessor, o 
q nos termos prezentes era Sem controverçia; porque como o 
testamenteiro tivera p.'º do offiçio p.!' cessão dos ordenados pera 
o fazer todo Seu, Sem duvida comporia da Sua bolça os Legados, 
que aguella p.'º abrangesse, e a compençassão destes se lhe 
devia a elle pois Se lhe tirara o off.º que em p.º Se lhe havia 
dado p.* os Comprir, e seria injusto, que Sem ser ouvido s.º 
este direito, e o que lhe competia p.” despozição do testador, 
Se desse a recompença a outrem fazendoa a faz.º real, Sem della 
Se desobrigar pois q.m pagava a q” não devia, Sempre devia; 
e aSim por nenhum modo competia esta acção ao marido da 
Supp.'” mas como Legitimo admenistrador de Sua filha podia 
obrigar o testamentr.º a que pedisse esta recompença. e pago 
dos Legados, que cumprio, e cumprindo os & restavão puzesse 
o remaneçente em depozito p.* o dotte Legado, e a Supp.'* nem 
huma, nem outra acção competia, porã emq.*” não estava em di- 
vorçio julgado por Su.s do Ecleziastico, Sempre Se presumia 
consistente o consorçio, e não podia a molher fazer em Juizo 
fig.” nem ainda p.? repetir o dotte que era patrimonio Seu, como 
ensinava com outros que allegava o insigne Barbosa, e com mais 
rezão no Cazo em que o divorçio não foy cauzado por culpa do 
marido, mas pella molher, como no prez.º Pello que Sabendosse 
da Separação no Livram.'” do testamentr.º pella culpa que nelle 
Se trata, e Ccnstava da Sentença, e Sabendosse da despozição 
oculta do testador pello depoim.'º do comfessor q na mesma cauza 
Se ajuntara, nem Se deixara dir'º a Sup.º pera pedir a Vmag.ºº 
a Satisfação dos ordenados, nem p.º obrigar ao testamentr.º a 
que a pedisse, mas a Seu marido Se deixara dr. pera o obrigar, 
e aSim o quizera o testador o dispuzera o direito, que era inal- 
teravel. 

Ao Cons.º pareçe que havendo Vmagde resp. ao regue- 
rimento que fas a supp.'º e visto estar obrigada a faz. de 
Vmag.'º a satisfação dos dez mil Cruzados como Se declara na 
carta q Se passou a João de Almeyda Baçellar, que V'mag. 
lhe deve fazer m.“e deste off.º que ia Se deu em compenção (sic) 
desta divida, ou mandalla Satisfazer por outra via Concideran- 
dosse a estar a Supp.'* habelitada no Juizo dos Reziduos pera 
Se requerer este pagam.'? donde tem ia dado fiança a satisfazer 
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os encargos que o testador deixou. Lix.? 11 de Março de 1692 
Sande, Sepulveda, Rezendi Queiros. 


A Margem: 


esta const. se reformou por despacho do concelho de 16 de 
Junho de 1693 a requerim.tº da parte. 


estes papeis se pedirão por escritto do Secre.tº Pº Sanches 
Farinha. 


(Arquivo Histórico Ultramarino, Códice do Conselho Ultra- 
marino, nº 50 fls. 109 a 110 vº). 


E ga 


UM TRANSPORTE DE TROPAS PARA O BRASIL EM 1647 
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Se nos últimos anos a expressão transporte de tropas adquiriu 
para nós um tom familiar, também no século décimo sétimo milhares 
de soldados enfrentaram os oceanos para, nas terras tropicais, 
irem em busca de aventura guerreira. As duas grandes companhias 
de comércio tiveram que manter remessa contínua de gente de 
guerra para o Leste e o Oeste; de vez em quando era a remessa 
para amplo e necessário «socorro», a fim de poder enfrentar uma 
situação ameaçadora. As privações, às quais se expunham essas 
tropas, cruzando os mares, não eram poucas; empilhados em navios 
pequeninos, vagueavam no mar durante meses e meses, ora expostos 
às tempestades, ora ao calor tropical, abrigados em porões imundos, 
os quais não mereciam o nome de alojamentos, mal alimentados, 
atormentados por disenterias, às vêzes privados do que naquele 
tempo se entendia por assistência médica; e assim dar-se-iam por 
felizes se, ilesos, pudessem colocar os pés na terra longínqua onde 
os esperava a guerra mortifera do interior. Antigos jornais navais 
contam das situações deshumanas a bordo dos navios transportes 
de tropas e acusam uma indiferença espantosa por parte das auto- 
ridades responsáveis em terra, as quais pareciam preocupar-se 
muito pouco pelo transporte seguro de seus soldados. 

Tal idéia nos dá a descrição das aventuras da expedição, a 
qual, no fim de 1647, partiu para O Brasil sob o comando de 
Witz Cornelisz. De With, onde o poder vacilante da Companhia 
das Índias Ocidentais tinha de ser reforçado para evitar o colapso 
total da colônia. (1) Sôbre esta viagem estamos muito bem 
informados, pois além do diário oficial de De With (o qual, para 
esta viagem havia sido nomeado com a patente de almirante), 
dispomos do diário de Hendrick Haecxs, membro do Alto Conselho 


(*) Publicado pela primeira vez em «Tijdschrift voor Geschiedenis» de 
1949, págs. 100-109. Com permissão do autor e dêsse periódico de história de 
publicar na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e na do Insti- 
tuto Arqueológico de Pernambuco. Tradução feita pelo Padre Evaristo Poel- 
man ss. ec. e pelo Almirante Carlos da Silveira Carneiro. 
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do Brasil, que a bordo do navio almirante participou da travessia 
marítima, e cujas anotações, exatamente sôbre esta viagem marítima, 
são muito extensas. (2) Completando-se mútuamente, descrevem- 
nos êsses dois diários, às vêzes com côres muito vivas, o decurso 
da passagem para o Brasil. 

Em agôsto de 1647 resolveram os Estados Gerais, assustados 
com as notícias alarmantes sôbre o avanço dos portuguêses no 
Brasil, socorrer a colônia em apuros com uma esquadra de guerra 
composta de 12 navios e 9 iates, e também um contingente de 
tropas de 6000 homens, os quais em 30 navios de carga (zware 
koopvaarders—navios de carga de fundo chato) seriam transporta- 
dos pelo oceano. As tropas seriam recrutadas de 80 companhias 
do exército do Estado, que até então tinham sido mantidas com 
subsídio francês, subsídio êste, porém, que viria a terminar devido 
à próxima conclusão da paz com a Espanha. Sendo pois necessário 
que as companhias se repatriassem para as colônias — em primeiro 
lugar para a Holanda — ou se dissolvessem, não encontrou a idéia 
de as destinar para o Brasil oposição da parte dos Estados Gerais. 
Era, porém, muito duvidoso se as próprias tropas gostariam do 
plano. Como parecia ser desaconselhável obrigá-las a isso, resol- 
veram realizar um recrutamento de voluntários, prometendo-lhes 
certas vantagens, e não sem exercer sôbre êles suave pressão. (3) 
Apesar disso, realizou-se o recrutamento vagarosamente, de maneira 
que a data da partida, que estava marcada para fim de outubro, 
teve de ser adiada. Aliás a mentalidade reinante entre as tropas 
já reunidas, parece não ter sido muito boa; ouvimos ao menos 
falar em descontentamento sôbre o sôldo que não era pago em 
dia. Especialmente em Amsterdam, onde no decorrer de outubro 
já 1300 homens se haviam concentrado, foi o poder municipal 
obrigado a tomar providências para evitar que a inquietação amea- 
çadora entre essa gente pudesse converter-se em violências. (4) 

Assim chegou o mês de dezembro de 1647 antes que De With 
pudesse pensar em suspender os ferros. E mesmo então não 
estava concluído o recrutamento: somente 2500 dos 6000 homens 
projetados, estavam recolhidos na frota aparelhada, mas não 
quiseram adiar mais a partida. O que estava pronto tinha que 
vir agora para o Brasil; a parte que faltava de soldados poder-se-ia, 
assim esperavam, arranjar por meio de uma prorrogação do recruta- 
mento e enviar depois. (5) Parece, porém, que o socorro nunca 
chegou a atingir a fôrça planejada: os tempos em que se podia 
arranjar voluntários à vontade para o Brasil, haviam passado. 

Em meiados de dezembro estava finalmente a maior parte da 
frota pronta para zarpar: o almirante com os navios de Maze nas 
águas de Goerese, uma maior esquadra de Amsterdam e do 
Quarteirão do Norte na baía de Texel e o resto nos portos da 
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Zelândia. Comandantes experimentados como Matthijs Gillisz. 
e Lieven de Zeeuw estavam escalados para esta viagem respecti- 
vamente como vice-almirante e contra-almirante; os outros nove 
navios de guerra eram dirigidos pelos Capitães Joost van Coulster, 
Govert Vorens, Dirk Crijnen Verveen, Cornelis Toelast, Willem 
Ham, Paulus Coolen, Jacob Paulusz, Cort, Job Forant e Jan Jijzen. 
Dos comandantes dos nove iates Barend Cramer, Maerten Schaeff 
e Claes de With (um primo do almirante) iriam ainda destacar-se 
em acontecimentos futuros. 

No dia 6 de dezembro fôra De With de Rotterdam para 
Heilevoetsluis e é também nesse dia que inicia o seu diário. Vento 
contrário e tempo ruim deteriam a partida até o dia 26: o que, 
porém, aconteceu no cais durante esta demora forçada, vale a 
pena ser relembrado. 

Primeiro um incidente, penoso para os interessados, mas não 
pouco divertido para nós. No dia 10 foi Haecxs, com a sua caravana 
e bagagem a Hellevoetsluis para, de acôrdo com as ordens recebi- 
das, se instalar a bordo do navio almirante, o Brederodes. Aí 
ninguém, porém, contava com a chegada do homem: por acaso 
estava ausente o almirante, ninguém tinha ordem de dar hospeda- 
gem a Haecxs, e sômente com palavras de agrado pôde êste con- 
vencer ao secretário e ao tenente de De With que o aceitassem a 
bordo com bagagem e tudo, até que o chefe voltasse. No dia 
seguinte apareceu De With e não se mostrou muito entusiasmado 
pela honra de poder hospedar essa alta autoridade, que podia se 
tornar um observador. Pediu mesmo ao seu hóspede que êste 
passasse para o navio do capitão Van Coulster: Haecxs, porém, 
insistiu, e apelou para uma ordem expressa do govêrno do país 
para viajar no navio do almirante: «Sendo assim — diz Haecxs 
no seu diário — mostrou êle bastante delicadeza e recebeu-me e 
deu-me hospedagem» (6) 

Dessa forma começou De With essa viagem com uma derro- 
ta e isto contra um paisano; como deverá isto ter-lhe sido pesado: 
Mais tarde, no Brasil, teria êle discussões duras com Haecxs e 
com os conselheiros dêste; será que nesta primeira intriga talvez 
devamos ver o comêço de desentendimentos cada vez mais cres- 
centes, os quais no fim explodiriam até em conflito aberto? Isto 
parece ser um tanto exagerado: ao menos durante a viagem não 
sofreu estremecimento a necessária colaboração entre êles. Ao 
contrário, logo ficaria provado, que estavam unidos, quando se 
tratava de dar bom êxito à expedição. 

Porque desde cedo se evidenciou que a coisa não ia nada 
bem com a soldadesca embarcada. A observação amarga de De 
With, «que os porcos e os cachorros na nossa terra ganhavam 
melhor tratamento» pinta a situação tal qual era. É digno de 
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menção que De With, que não gozava da simpatia dos marinheiros 
por causa de sua dureza, demonstrou ora aqui ora acolá ter os olhos 
abertos às necessidades de seus subordinados. Éle sabia perfeita- 
mente que marujos e soldados mal tratados, costumam tornar-se 
cachorros rebeldes, com os quais não se pode pegar coelhos (1). Se 
os chefes da Companhia das Índias Ocidentais se tivessem disto 
compenetrado, como De With disso se compenetrou, não teriam 
sobrecarregado cada navio de carga com 150 soldados, enquanto 
razoâvelmente havia lugar apenas para 100. Mas a Companhia 
teve que alugar êsses navios por 8000 florins cada um, e assim 
a economia, a qual enganou a sabedoria, teve a preponderância. 
Como de costume, De With não ocultou o seu aborrecimento 
debaixo de cadeiras ou bancos; êle mesmo fêz ainda todo o 
possível para melhorar a situação, repartindo homens de navios 
excessivamente cheios entre outros menos carregados. O navio 
de carga Leão Azul, que, havia pouco, regressara da Groenlândia 
com uma carga de óleo de baleia, estava com 150 soldados, sem 
que tivessem feito um esfôrço siquer para limpar devidamente o 
porão. Durante a viagem surgiu uma doença contagiosa nesse na- 
vio, da qual atribuíram a causa ao cheiro insuportável do óleo 
da baleia, doença esta que certamente aumentou o sofrimento, 
ainda que nos pareça improvável essa diagnose. As consegiiências, 
no entanto, foram assaz desastrosas; 39 navegantes, entre os quais 
o mestre do navio, morreram e dos marujos, no fim, sômente um 
ficou em pé. (7). Compreende-se que também nos outros navios 
a situação higiênica nos porões excessivamente lotados, deve ter 
sido indescritível. De dois navios que estavam atracados em. Goe- 
ree, conta-se que não tinham a bordo nem barbeiro nem medica- 
mentos; em um dêsses navios, contudo, uma parte dos soldados 
teve que ficar dia e noite no tombadilho, devido à falta de espaço 
e não era de admirar que êsse barco infeliz tivesse já 10 doentes 
quando ainda se encontrava nas águas do Goeree. 


Como a Companhia cuidara pouco da hospedagem dos solda- 
dos, assim também se havia descuidado do equipamento e arma- 
mento dos mesmos. Um pouco antes do embarque, teve Haecxs 
que insistir repetidas vêzes para que fornecessem «1000 ou 1500 
chaleiras pequenas de cêrca de dois litros, para servirem aos sol- 
dados, porque não tínhamos tijelas e os soldados freqiientemente 
têm que comer a sua ração «crua» o que não causa pequeno des- 
confôrto» (8) Haecxs — que como De With dá prova de se ter 
interessado pelo assunto — sabia pela experiência de sua tempora- 
da anterior no Brasil, como era ali a alimentação do soldado no 
acampamento. De With nos mostra isso quando numa parte do seu 


(1) Expressão holandesa. 
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diário posterior, diz que por ocasião de uma certa campanha de- 
ram aos soldados como alimentação bacalhau cru e aveia não co- 
zida. As chaleiras, pedidas por Haecxs, não constituiam certamen- 
te um luxo supérfluo. 


Quanto ao armamento, a situação era muito pior, o que se 
descobriu sômente um pouco antes da partida, e causou um abalo 
que se fêz sentir até em Haia. As narrativas, feitas sôbre isso, 
pelas fontes autorizadas, completam a idéia da maneira medíocre 
com que esta expedição — da qual dependia a salvação da colônia 
do Brasil — foi organizada. 

Num dos últimos dias antes da partida da frota queixaram-se 
sêriamente os oficiais das tropas da inaptidão das armas fornecidas 
aos soldados. Sem demora fêz Haecxs, acompanhado do coman- 
dante das tropas Coronel Van Elst, uma investigação em todos os 
navios e descobriu os seguintes fatos: de diferentes mosquetes 
estavam os canos «soldados e mal consertados» e de calibres 
irregulares; muitos parafusos e gatilhos estavam defeituosos; alguns 
soldados tinham fôrmas para fazer balas mas não tinham chumbo; 
outros tinham chumbo mas não tinham fôrmas; em um dos navios 
50 dos 148 soldados estavam sem armas. 

De With chama a isto um «equipamento escandaloso» e acres- 
centa que não se admira «que a Companhia, se esta tem equipado 
sempre assim os soldados, tenha caído há tempo em decadência». 
(9) Haecxs não ficou parado e desenvolveu uma louvável atividade; 
na madrugada do dia seguinte (17 de dezembro) foi êle, acompa- 
nhado de Van Elst a Haia, para informar ao govêrno do Estado 
e aos chefes da Companhia das Índias Ocidentais. (10) Chegando 
lá e não encontrando nenhum dos chefes, foram diretamente para 


“a Assembléia dos Estados Gerais, onde seu comparecimento ines- 


perado e o motivo do mesmo, causaram alguma surpresa. Mas 
encontraram boa vontade e receberam ordem de fazer por escrito 
as suas reclamações e de entregar êsse relatório ainda na mesma 
manhã, o que fizeram. Na tarde do mesmo dia teve Haecxs também 
uma entrevista tempestuosa com os chefes da Companhia, os quais 
já tinham chegado e se mostraram zangados porque Haecxs se 
tinha entendido com a autoridade suprema sem se dirigir a êles 
primeiro. Haecxs deu-lhes uma resposta enérgica: êle não podia 
esperar pela chegada dêsses senhores, agora que a frota estava 
prestes a zarpar para o mar; não estava disposto a receber as mal- 
dições da soldadesca, a qual era despachada com semelhantes armas 
e não podia em consciência tomar a responsabilidade de «mandar 
os soldados assim ao combate e dêsse modo causar a morte de 
tantos homens bravos». Mas sim, achou Haecxs, os chefes deviam 
lhe ser gratos por ter-lhes aberto os olhos aos processos de seus 
fornecedores de armas. Uma tal objetividade, porém, era impossível 
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para os chefes nessa incômoda situação; também de parte dos 
Estados Gerais receberam «pesados reparos e reprimendas». Fi- 
nalmente resolveram ainda no mesmo dia, que os fornecedores de 
armas não iriam por enquanto receber o pagamento, e se fôssem 
julgados culpados, poderiam contar com uma punição severa. 
Estavam, porém, convencidos que êsses fornecedores estavam segu- 
ros, porque além dos recibos poderiam provar que, conforme o 
contrato, tinham entregue as armas em boas condições à Com- 
panhia! Com a promessa de que as armas imprestáveis seriam 
substituídas quanto antes por outras melhores, e com a satisfação 
de terem recebido os agradecimentos das Altas Autoridades pela 
sua atividade, despediram-se Haecxs e Van Elst da assembléia. 
Depois de terem sido recebidos, na noite do mesmo dia, pelo 
governador da cidade, o qual lhes assegurou «que êsse contrato e 
notícia lhe eram muito agradáveis», voltaram à meia noite para 
Hellevoetsluis. 

Ali estava ainda a frota à espera de vento favorável; esta 
demora, porém, que duraria ainda uma semana, deu agora a opor- 
tunidade para organizarem o armamento. Atendendo a que os 
Estados Gerais haviam mandado imediatamente uma comissão, a 
qual no lugar inspecionaria as coisas. Esta comissão chegou a 
Hellevoetsluis no dia 21 de dezembro para, no dia seguinte, em 
companhia de Haecxs, dois coronéis e o almirante, fazerem uma 
visita a todos os navios ali existentes. (11) Também alguns dos 
mestres-armeiros implicados no fornecimento, assistiram a inspe- 
ção. Além do armamento viu também a comissão a hospedagem 
dos soldados e certamente teve tanto de uma coisa como da outra, 
uma impressão miserável. Procuraram mais uma vez distribuir os 
homens pelos navios, o que De With também tentara fazer, mas 
isso pouco adiantou, pois todos os navios estavam com excesso 
de homens. Os chefes da Companhia, entretanto, haviam pro- 
videnciado barbeiros e medicamentos, medida que, conforme ob- 
serva Haecxs «trouxe aos soldados bastante contentamento», êles 
percebiam ao menos agora que se fazia algo por êles. 


A situação do armamento, porém, era pior do que se tinha 
pensado. Os coronéis mandaram por isso levar para terra uma 
quantidade de armas para experiências, e convidaram a comissão 
de Haia para assistir às mesmas. A comissão, entretanto, se des- 
culpou, alegando que não tinha ordem para isso; atitude a qual 
aparentemente não encontrou muita simpatia da parte dos chefes 
da expedição, porque, tanto Haecxs como De With falam expres- 
samente desta recusa. Os membros da comissão não se sentiriam 
talvez muito à vontade para assistirem a essas não pouco perigosas 
experiências e De With, o combatente, logo compreendeu isso. 
De qualquer maneira, com ou sem comissão — as provas de tiro 
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realizaram-se, e os resultados foram de acôrdo com o que se espe- 
rava, de péssima qualidade. Dos novecentos mosquetes disparados 
62 estalaram no primeiro tiro e 46 no segundo tiro; êstes foram 
mandados de volta a Haia com a solicitação de os substituir. 
Esperavam poder consertar no Brasil uma grande quantidade de 
mosquetes menos estragados. Em muitos mosquetes constavam as 
coronhas de duas partes coladas uma a outra, de forma que não 
eram próprias para serem usadas em clima tropical. Dos 130 
fuzis, depois de experimentados, 45 eram imprestáveis, enquanto 
25 precisavam de reparo. Diz Haecxs a respeito das espadas «de 4 
mal uma serve para usar contra seu inimigo». 

Uma relação por escrito dessas experiências foi finalmente ' 
para Haia. Neste relatório contava-se quais as desculpas alegadas 
pelos fornecedores de armas a respeito da triste qualidade de seus 
produtos: tinham tido pouco prazo para a entrega e a maior 
parte do serviço tiveram que fazer à noite, à luz de velas. Não 
a êles, mas aos chefes da Companhia, os quais se tinham satisfeito 
com êsse fornecimento, cabia também a maior culpa. De With tinha 
razão: não é de admirar que para a Companhia, que tão miserá- 
velmente armara as suas tropas, as coisas não fôssem às mil 
maravilhas. 

Sob êsses maus presságios terminaram os preparativos para a 
expedição e chegou o dia, tantas vêzes adiado, da partida. No 
dia 26 de dezembro soprava um vento favorável de sudoeste; levan- 
taram ferro e a parte da frota que estava nas águas do Goeree e 
que constava de 15 navios à vela, dirigiu-se para o mar do Norte 
para aí se unir aos navios que, como esperavam, vinham do Texel 
e Zeelândia. Após dois dias, porém, foram obrigados a ancorar, 
em abrigo das costas da Inglaterra, perto de Noord-Voorland. 
Durante esta demora, manifesta-se a primeira reclamação sôbre 


“a comida: em um dos navios de carga o mestre daria a comer 


apenas «carne estragada e fétida e bacalhau». Este, tendo sido 
admoestado de que devia dar conforme a tabela da ração, objetou 
que a culpa cabia aos açougues, os quais lhe tinham fornecido os 
víveres estragados —e nós, pelo que já sabemos, somos capazes 
de nêle acreditar. 

Depois de terem aguardado bom tempo durante seis dias, 
fizeram-se no dia 3 de janeiro os navios ao mar mas, por enquanto 
somente puderam ir até Duins, onde a frota foi obrigada, nova- 
mente pelo vento contrário e tempo ruim, a procurar um refúgio no 
litoral, atrazo que perduraria durante dez dias. Entretanto tinham 
que arrumar muita coisa, pois agora que os navios, durante uns 
dias, tinham se mantido no mar com tempo ruim, apareceram clara- 
mente as tristes consegiuências do tratamento insuficiente das tropas. 
Choviam queixas de doenças entre êsses homens; alguns navios 
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já tinham 8 até 10 mortos, e também nos falam de um «homem 
enlouquecido». Conquanto De With tenha a princípio dado ordem 
de manter os homens a bordo, agora todos os capitães receberam 
ordem de deixarem ir à terra o maior número possível de homens, 
«e isto para evitar as doenças gue grassam muito em nossos na- 
vios». Uma inspeção feita por comissão de oficiais de tropas em to- 
dos os navios, esclareceu que o aguartelamento era «muito sujo e 
desordenado» e que era muito necessário «planejar contra isso me- 
didas adequadas, porque se observou que os soldados doentes pre- 
feriam permanecer na sujeira e no mau cheiro a limpar-se». (12) 
Daí em diante tinham os mestres dos navios de limpar com água o 
interior dos seus navios, e isto de três em três dias, e aspergir 
com vinagre. Reclamações sôbre «comida de mau cheiro» e «água 
fétida» também tinham razão de ser; em alguns navios estavam as 
tropas já umas dez semanas, com o resultado de que não havia mais 
cerveja, havendo sômente água, e isto em pleno inverno. Juntou-se 
além disso a falta de medicamentos: um dos cirurgiões, que trou- 
xera sua própria mala de medicina, viu o conteúdo da mesma 
desaparecer pelo uso contínuo. De todos os navios recebia êle 
alguma coisa «e assim mal e mal podia atender». 

A condenação de nossos jornalistas a essas situações é muito 
veemente. Haecxs escreve: «Se quisessem ter levado essa brava 
gente propositadamente para o banco do açougue, não poderiam 
ter empregado melhor método» (13). De With, não acostumado 
a tapar a bôca com fôlhas, (I) não pôde deixar de insinuar «se 
talvez aquêle que tomou a iniciativa do empreendimento (que tinha 
antes praticado) não tenha tido a intenção de procurar matar 
os homens em vez de transportá-los em estado de saúde para o 
Brasil». (14) Esta mordacidade venenosa fica por conta de De 
With, cuja desconfiança pregava uma peça de vez em quando. 
Podia-se dizer no entanto que, se êsses contemporâneos julgaram 
assim, a situação deve ter sido péssima; pois as suas normas 
a respeito do tratamento de tropas, eram certamente inferiores às 
nossas. E, difícil para nós é imaginar que desta frota, com seus 
navios sobrecarregados e seus tripulantes arrufados saísse atração 
suficiente para encontrar voluntários em Duins, dispostos a pre- 
encher os lugares desocupados. Mas isto se deu: Haecxs conta 
que em Duins «oito soldados inglêses mercenários entraram e rece- 
beram dois meses de soldo». (15) Pergunta-se quais os motivos 
que levaram êsses homens para se lançarem nesta aventura pouco 
atraente, a não ser por causa dos dois meses de sôldo. 


(1) Tradução ao pé da letra. Pode ser substituída: «já muito franco 
por natureza». 


Finalmente no dia 14 de janeiro virou o vento para NW e 
puderam prosseguir a viagem. A frota entrou no Canal e adiante 
de Wight avistaram-se os navios que já em dezembro, sob o 
comando de Matthijs Gillisz. haviam partido do Texel e sob a 
costa sul da Inglaterra haviam esperado seu almirante. A parte 
assim reunida tinha agora 34 navios à vela, dos quais sete navios 
de guerra capitais. Mas faltavam ainda cinco navios de guerra 
e alguns navios de transporte, os quais De With iria ver sômente 
no Brasil. O Capitão Job Forant do almirantado de Roterdam 
pôde partir sômente no comêço de fevereiro, porque a situação 
péssima da caixa do almirantado havia retardado o equipamento. 
Os navios de De Zeeuw, Ham e Coolen, estando ainda na baía 
do Texel, foram nos meiados de janeiro, assaltados por uma tem- 
pestade, que causou danos sérios e fêz com que o navio de Coolen 
encalhasse nos Wadden. Os trabalhos de reparos, principalmente 
neste último navio, levaram muitas semanas, e só bem mais tarde 
no ano e apenas no Brasil puderam os três atrasados juntar-se à 
bandeira. (16) 

O transporte de socorro desgarrado ia ter uma influência pre- 
judicial nas atividades a serem exercidas no Brasil; por causa 
disso era impossível atacar inesperadamente e com tôda a fôrça 
os portuguêses, conforme De With planejara. Nem os trinta e qua- 
tro navios, reunidos agora sob a bandeira de De With, dirigindo 
a proa para o Brasil, ficariam juntos até o fim da viagem. Pois nas 
imediações das costas de Portugal sofreu a frota forte tempestade, 
a qual, com intervalos, perdurou de 24 de janeiro até 5 de fevereiro, 
e em consegiência disto foram os navios dispersados de tal maneira 
que todo o contato se rompeu e o almirante perdeu de vista todos 
os navios menos um. Consta do relatório de Haecxs a que prova- 
ções os homens ficaram expostos com a fúria dos elementos da na- 
tureza; tiveram durante seis dias suas roupas completamente molha- 
das e não receberam comida quente. Depois da tempestade consta- 
taram que a reserva de água potável não era mais suficiente para 
atravessarem de uma vez, de modo que foram obrigados a escalar 
nas ilhas de Cabo Verde, onde lançaram âncora no dia 12 de 
fevereiro. Nessa ocasião havia apenas doze navios juntos. 


As privações durante a tempestade haviam causado muitas 
doenças e mortes: para os soldados recobrarem as fôrças durante 
esta demora, foram levados à terra na ilha de S. Vicente, com isso, 
dando-se oportunidade altamente imperativa para limpar os porões 
dos navios «onde havia um ar pestilencial» A demora na terra 
parecia dar pouca vantagem aos doentes; Haecxs, ao menos, conta 
que o pessoal «se tornava, de dia em dia, mais doente ainda, seja 
pelo ar sutil, seja pela alteração da água» (17) e resolveram, 
por essa causa, não demorar mais do que era necessário para 
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abastecer os navios de água, o que foi serviço para três dias. No 
entanto tinha sido necessário levar temporâàriamente os soldados 
«ao pôrto» para se tomarem as providências reclamadas pela higiene, 
e desta vez ficou patente o pouco cuidado dos oficiais pelos seus 
soldados, que mesmo assim ficaram aliviados. Do navio o Blaeuwe 
Leeuw (o Leão Azul) — o baleeiro com seu cheiro insuportável 
de óleo de baleia, conta De With, que aí «fizeram tão pouco caso 
de levar o pessoal à terra, que muitos dêsses soldados estiveram 
sempre na cama sem ir à terra, de maneira que ficaram tortos, de 
tanta sujeira, com os pés e os dedos do pé bastante apodrecidos 
por causa da frieira, sem que os oficiais tivessem dado ordem de 
levá-los à terra, o que constitui uma falta greve e um descuido». (18) 
Os comandantes superiores da tropa quiseram culpar ao mestre 
do navio, mas De With o defendeu e fêz os chefes das tropas 
compreenderem que não os mestres, mas êles eram os responsáveis. 
por êste descuido. 


Quando tudo estava embarcado e se achavam preparando a 
frota para erguer as velas, tiveram os tripulantes do navio do 
almirante que auxiliar num dos navios de transporte, porque ali 
não havia quase quem pudesse trabalhar, devido ao grande número 
de doentes. Felizmente pôde De With, um pouco antes da partida, 
comprar uma centena de maçãs e limões de um inglês que ali passou: 
pouco confôrto para 150 doentes. E assim no dia 24 de fevereiro 
com apenas doze navios, iniciaram a última etapa. Numa carta, 
amarrada a um poste perto do ancoradouro na ilha, era mandado 
aos navios que eventualmente viessem mais tarde que, depois de 
abastecer-se de água, prosseguissem quanto antes a viagem para 
Recife, a capital do Brasil holandês. 


A última parte da viagem favorecida agora pelo vento nor- 
deste, correu sem perturbação. Estamos, porém, informados que 
a situação de doenças na frota, continuou do mesmo jeito, má, de 
forma que em alguns navios os soldados tiveram que fazer os 
trabalhos de marinharia dos marinheiros, dos quais também poucos 
estavam ainda em pé. No dia 18 de março chegou De With com 
seu diminuto grupo, fôrça de três vasos de guerra e nove navios 
de transporte à baía de Recife. Aí encontrou um número igual 
de seus navios desgarrados, os quais um pouco antes haviam 
chegado um a um. Quatro dias depois apareceram Gillisz, Grijnen, 
Toelast e Schaeff na baía; nas semanas seguintes, conforme cons- 
tam, chegaram de vez em vez mais outros navios de carga com 
soldados. No dia 20 de abril vemos o navio de carga Leeuwarden 
de Barend Gramer entrar na baía, navio êste que, durante as 
tempestades de fevereiro tinha-se refugiado em La Corunha sem 
leme, e aí fizera alguns reparos. Finalmente, para encerrarem a 
fila, chegaram os navios que, pela tempestade no Texel haviam 


Di 


sofrido um atraso: Lieven de Zeeuw (comêço de maio). Ham (co- 
mêço de junho) e Coolen, que sômente no fim de agôsto chegou ao 
seu destino. Ainda que, afinal de contas, todos os navios conse- 
guissem atravessar, não se pode dar razão a Warnsinck em dizen- 
do que a passagem se teria realizado sem dificuldade. (19) 


E em que situação chegou a Recife o socorro tão esperado? 
Teremos disto uma idéia por meio de uma carta do Alto Conselho 
dirigida à Câmara da Zelândia da Companhia (20), a qual 
confirma as nossas suspeitas. Pela mortandade elevada durante 
a viagem estava o exército bem diminuído: «sendo que em diversos 
navios mais ou menos 20 a 30 soldados tinham falecido». O res- 
tante era «chegado em condições miseráveis, maltratados pela 
longa viagem, não podendo fortificar-se por falta de remédios, etc., 
o que provoca entre êles doenças graves e faz com que, muitos 
não estando habituados ao clima, enfraqueçam e fiquem condenados 
a se internarem num hospital». Nem tão pouco nos causa surpresa 
a carta, a qual contém uma queixa sôbre boa quantidade de balas 
de mosquete, que eram de um calibre demasiadamente grande, e 
tinham de ser refundidas. Mais um dêsses pequenos fatos que 
provam o quanto se faltou a uma preparação adequada da expe- 
dição. Era para admirar que tudo isso se vingaria e que as elevadas 
esperanças da Companhia, baseadas nesse socorro, não se tornariam 
realidade? O que é que se podia fazer com êsses homens enfra- 
quecidos, mal refeitos das privações durante a viagem e ainda não 
aclimatizados? O plano de De With para avançar imediatamente 
parecia já irrealizável: ia-se passar um mês antes que O exército 
estivesse pronto para uma ação. Um mês precioso que deu ao ini- 
migo oportunidade de se preparar para à próxima batalha. É nesse 
intervalo o govêrno do Recife não tinha dinheiro suficiente para 
pagar ao exército os dois meses de sôldo, dinheiro que deviam ter 
recebido na chegada ao Brasil. O Alto Conselho, em apuros, em- 
pregou então uma tática desastrada; pagaram os dois meses de 
sôldo sômente aos oficiais, mas não aos inferiores. Com a conse- 
quência funesta esperada, que na véspera da campanha podia-se 
quvir dizer no meio da tropa: «Que combatam aquêles que recebe- 
ram seu dinheiro, sem o receber não queremos combater». PAM 


Com um prelúdio tão mau recebeu o exército no dia 18 de 
abril seu batismo de fogo: no dia seguinte sofreu perto do monte 
Guararapes uma pesada derrota, a qual destruiu tôda a esperança 
de definitiva recuperação. Os portuguêses dominaram a situação 
em terra e Recife continuou cidade sitiada, que já o era durante 
três anos. A Companhia enganara-se e tivera confiança excessiva 
na fôrça de um socorro, fôrça esta que era apenas um reflexo da- 
quela fraqueza interna e organização incapaz, pelas quais o domí- 
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nio holandês no Brasil seria de modo inglório, em poucos anos, 
pôsto abaixo. 


ANOTAÇÕES 


1. Esta expedição e o processo daí resultante contra Witte 
de With constitui assunto de um ensaio que está sendo preparado 
pelo autor. (*) 


(2) O diário de Witte de With encontra-se em original 
no Arquivo Geral do Govêrno, Arquivo dos Estados Gerais, 
Negócios do Almirantado N.º 45. O «Diário de Hendrick Haecxs, 
membro do Alto Conselho do Brasil (1645-1654) » foi editado sob 
êsse título por S.P. IHonoré Naber em «Bijdragen en Medede- 
lingen van het Historisch Genootschap, parte 46, pág. 126 vlg. 


(3) Resoluções dos Estados Da Holanda de 14 de agôsto, 
3e5 Set. 1647. 


(4) Por ordem dos burgomestres tiveram os navios leves, 
nos quais os soldados estavam embarcados à espera de sua partida, 
que escolhessem locais de estacionamento fora da linha de estacas 
no, «para evitar todos os perigos e inconveniências»; ordem esta 
que, quando encontrou oposição por parte dos oficiais comandantes 
teve que ser repetida mais uma vez «veementemente» ao seu ende- 
rêço. Arquivo Municipal de Amsterdam, resoluções da vereança, 
parte 19, fôlhas 164 verso. 


(5) F.].G. em Raa e F. de Bas, o Exército do Estado, 
IV, fls. 160 e 318. 


) Haecxs, Diário, t.a.p. fls. 249. 

PR Pinecro, Edil fis aros 
(8)» aecxstiaspa fiso- 235) 240, 

) De With, diário i.d. 16 dez. 1647. 
(10) Haecxs, t.a.p. fls. 251 vigg. 


(11) Os fatos aqui citados dizem respeito somente aquela 
parte da frota que estava ancorada no Goeree, mas pode-se crer 
que a situação nos outros navios não era melhor. 


(*) O sr. Willem Johannes van Hoboken já publicou êsse ensaio com 
o título «Witte de With in Brazilie... 1648-1649, 1955 — N.V. Noord — 
Hollandsche Ulitgevers Maatschappij — Amsterdam». São 324 págs. em 
grande formato. 
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Rio Elacess tap. tis. 262. 

NE Facexs tap. tis. 264. 

(14) De With, diário i.d. 13 jan. 1648. 
MS Hacexsftsarpo fls, 263. 

(16) 


Resoluções dos Estados Gerais d.d. 30 dez. 1647; 4, 
RR aq 15 fev e 4 março 16468. 


iiarddascãs, togepartls. 272. 
(18) De With, diário i.d. 23 fev. 1648. 
19) 


( 1.C.M. Warnsinck, «Três almirantes do século XVII», 
iniorá e 


(20) Alg. Arquivo do Reino, arquivo do W.I.C., Velha 
Comp. N.º 64: «Cartas e papéis sôbre Brasil» i.d. 23 abril 1648, 


(21) De With, diário, i.d. 16 e 17 abril 1648. 


APRECIAÇÃO DE LIVROS 


COMENTADA NA THE HISPANIC AMERICAN HISTO- 
RICAL REVIEW A EDIÇÃO CRÍTICA DO LIVRO QUE 
DÁ RAZÃO DO ESTADO DO BRASIL 


Em seu número de maio último publicou a The Hispanic Ame- 
rican Historical Review, da Universidade de Duke, Carolina do. 
Norte, a seguinte apreciação do professor Mário Rodriguez, da 
Universidade de Yale, sôbre a edição crítica do códice pertencente 
ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro do Livro que dá Ra- 
zão do Estado do Brasil, de 1612, do sargento-mor Diogo de Cam- 
pos Moreno, preparada pelo professor Hélio Viana para a Comis- 
são Organizadora e Executiva das Comemorações do Tricentená- 
rio da Restauração Pernambucana, em 1958 publicada no Recife, 
pelo Arquivo Público Estadual: 


«Em novembro de 1949 publicou a The Hispanic American 
Historical Review a edição paleográfica da Razão do Estado do 
Brasil (manuscrito n.º 126 da Biblioteca Pública do Pórto), prepa- 
rada pelo professor Engel Sluiter, da Universidade da Califórnia; 
de Berkeley. O professor Hélio Viana, por outro lado, preparou 
uma edição crítica e em linguagem atual dessa obra fundamental 
sôbre o início do século XVII brasileiro, baseada no manuscrito 
pertencente ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do Rio 
de Janeiro, colecionado com o códice da Biblioteca do Pôrto por 
grande número de notas informativas de pé de página. Um «Re- 
sumo Estatístico» que incorpora as correções feitas pelo Professor 
Sluiter, acompanha essa valiosa reprodução. 


«Além disso, metade do volume é dedicada a uma erudita 
«Introdução», que contém quatro ensaios. O primeiro examina a 
história dos cinco apógrafos existentes da Razão, as diferenças 
entre êles, o valor de cada um, etc. No seguinte o professor 
Viana, convincente e atiladamente demonstra ser Diogo de Campos 
Moreno o autor da Razão, pela respectiva crítica interna e compa- 
rando-a com otra obra atribuída ao mesmo sargento-mor. O 
terceiro ensaio compara os aspectos externos dos manuscritos do 
Pórto e do Rio de Janeiro. No estudo final é feita à coleção dos 
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mapas e plantas dos dois códices e de um Atlas de 1627, existente 
na Biblioteca Nacional, de Paris, de autoria do mesmo cartógrafo 
da Razão. 


«Vários anos de pesquisas devem ter sido gastos nessa impres- 
sionante monografia historiográfica, pela qual os brasilianistas 
devem ser gratos. Com ela a Comissão do Tricentenário da 
Restauração Pernambucana acrescentou outra erudita produção à 
lista de suas publicações». 


O TRÁFICO DE NEGROS NO RIO DA PRATA 


JOSÉ ANTONIO SOARES DE SOUSA 


O Instituto de História da Argentina «Doctor Emilio Ra- 
vignani», dirigido sabiamente pelo professor Ricardo R. Caillet- 
Bois, acaba de publicar um livro fundamental sôbre o tráfico de 
negros no Rio da Prata, de autoria de Elena F.S. de Studer. (1) 
É trabalho inteiramente objetivo sôbre a história da importação de 
africanos, pelo Rio da Prata, destinados às colônias espanholas da 
América, que a ilustre historiadora argentina fêz, apoiando-se em 
farta e escolhida documentação. Interessa-nos e muito, a nós bra- 
sileiros, êste livro, pois o tráfico no Rio da Prata esteve, por vê- 
zes, ligado não só a portuguêses, mas ainda ao comércio do 


Brasil. 


De acôrdo com Cochin, Tourmagne (2) e outros escritores, 
inclusive o nosso Perdigão Malheiros (3), atribui a autora a prima- 
zia na introdução de africanos na Península ao português Antônio 
Gonçalves, que teria levado, do Cabo Bojador a Portugal os 
primeiros escravos negros em 1441, segundo uns autores, e 1442, 
segundo outros. (4) 


A verdade, porém, é que muito antes da viagem de Antônio 
Gonçalves, tanto a Península Ibérica, quanto o sul da França e a 
Itália já possuíam escravos africanos. Em 1438, por exemplo, a 
Rainha de Aragão D. Maria pedia ao Rei de Tunísia deixasse o 
mercador Luiz Bertram, da cidade de Tunis, remeter-lhe cinco 
ou seis escravas negras, destinadas à sua côrte, sem o pagamento 


(1) La Trata de Negros en el Rio de la Plata durante el Siglo XVIII 
(Universidad de Buenos Aires, Departamento Editorial, 1958, Buenos Aires). 


(2) Cochin, Abolition de Tesclavage, 1861, e Tourmagne, Histoire de 
Vesclavage, 1880. 


(3) A Escravidão no Brasil, 1867. 


| (4) Elena F.S. de Studer, op. cit., pág. 44. Acrescenta, no entanto, 
sôbre os dez negros de Antônio Gonçalves, «los primeros que hicieron su 
aparición en la Península por la nueva via». 
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dos direitos. (5) Charles Verlinden, ao tratar justamente da 
escravidão em Portugal na época dos descobrimentos, escreve: «En 
realité, Vesclavage noir n'était pas une nouveauté en Europe méri- 
dionale. Il y avait longtemps que I'Espagne orientale, la France 
méridionale et litalie importaient des nêgres d'Afrique. Géné- 
ralement, ils atteignaient I'Europe aprês un long voyage. Des 
marchands musulmans les acquéraient au Soudan, puis les condui- 
saient le long des routes caravaniêres jusqu'ia à I'un des ports 
d'Afrique méditerranéenne, três souvent jusqu'en Cyrénaique». 
(6) Daí é que os traficantes cristãos os levavam, em navios de 
suas respectivas nações, para os mercados europeus. 


No tocante ao tráfico de negros, fizeram os portuguêses o 
mesmo que fariam com o comércio do ouro e das especiarias: elimi- 
naram os intermediários muçulmanos e o dispendioso transporte, por 
terra, em caravanas, introduzindo escravos africanos na Península, 
diretamente, por via marítima. «lls mettront», observa Verlinden, 
«directement en rapport ce que Ion peut appeler les pays de pro- 
duction et ceux d'utilisation, à commencer par leur propre pa- 
trie». (7) 

Os portuguêses, sem dúvida, especializaram-se no tráfico 
de negros, mas no momento justo em que a escravidão modificava 
a sua própria natureza, tornando-se uma instituição tipicamente 
colonial. Encontramos, logo no primeiro período, em que se divide 
a história do tráfico no Rio da Prata, ao menos um contratante 
português: Pedro Gomes Reynel; porém muito ligado aos espanhóis, 
conseguindo interessar o ricaço Cosme Ruiz, no asiento de negros, 
que obtivera, a ponto de lhe emprestar o banqueiro 300.000 
ducados. Éste empréstimo foi a ruína de Cosme, que, além de 


perder a fortuna, acabou prêso, juntamente com Reynel. (8) 


No segundo período, que vai de 1601 a 1640, denominado 
pela autora: «Período Português», pelo fato de serem todos os 
asientistas portuguêses, notamos entre os contratantes João Ro- 
drigues Coutinho e seu irmão Gonçalo Vaz Coutinho, o primeiro 
Governador de Angola e o outro da Ilha de São Miguel, onde foi 
também Provedor General das Armadas. No Arquivo dos Açores 
se esclarece que o contrato de Gonçalo Vaz Coutinho objetivou a 


(5) Charles Verlinden, Lesclavage dans "Europe Mediévale — Tome 
Premier — Peéninsule Ibérique — France, pág. 360 (Brugge, 1955). 

(6) Op. cit., pág. 615. 

(7) Op. cit., pág. 616. 

(8) H. Lapeyre, Une famille des marchands: les Ruiz, págs. 100 a 102 


(Paris, 1955) e J. Gentil da Silva, Stratégie des Affaires à Lisbonne entre 
1515 et 1607 — Lettres Marchandes des Rodrigues d'Evora da Veiga, pág. 117 


(Paris, 1956). 
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introdução na América de 4.240 escravos africanos, pelo espaço 
de nove anos, a partir de 1603, custando-lhe o privilégio 140.000 
ducados. Igual privilégio já havia obtido João Rodrigues Coutinho, 
pelo preço de 162.000 ducados, até 1602, «ano em que faleceu 
Governador de Angola». O mais notável, porém, nesses dois 
asientistas, é que eram irmãos de Frei Luiz de Sousa, que se chamou, 
no mundo, Manuel de Sousa Coutinho. (9) 


Termina o período português do tráfico no Rio da Prata com 
a revolução portuguêsa contra o domínio espanhol. Até o fim do 
século XVII, seguem-se outros períodos, inclusive o holandês, 
aparecendo, no entanto, por vêzes, os portuguêses, já como asien- 
tistas, já como contrabandistas. Desta atividade dos portuguêses no 
Rio da Prata se encontra um interessante documento em Campafia 
del Brasil — Antecedentes Coloniales, sôbre a introdução de negros 
no Rio da Prata. Da declaração do soldado Fernando Afonso La 
Fuente, de 11 de fevereiro de 1680, sabemos que era a intenção 
dos tripulantes de navio português, estacionado em São Gabriel, 
manter o comércio naquelas paragens. Isso deduzira o soldado 
castelhano por lhe ter dito um tenente, filho do comandante do 
navio, que tinha para vender dezesseis ou dezessete negros e «otros 
generos.» Até o capelão do navio, «que era clérico», tinha para 
vender seis ou oito negros e «otros generos», que tinha em terra. 
O pilôto, por sua vez, ofereceu seis «muleques». (10) 


No ano seguinte, 1681, em consegiência do arrasamento de 
Colônia, seguiram para Buenos Aires os escravos ali existentes, no 
total de «cincoenta peças de escravos negros», vendidos pouco 
depois à razão de 300 pesos por peça. Os documentos, referentes 
a êsses escravos, são reveladores, pois nos dão minuciosa descrição 
já dos escravos, já das marcas, que traziam, umas no peito e 
outras nos braços. Destas marcas podemos ter perfeita idéia dos 
facsímiles, que juntaram, das fôlhas 232 a 234 do «Expediente de 
la Colonia». (11) 


Reposta a situação em Colônia pelo tratado de 1681, voltam os 
portuguêses ao comércio com Buenos Aires. De cartas dos repre- 
sentantes franceses em Lisboa ao seu govêrno, temos notícias das 
atividades comerciais portuguêsas no Rio da Prata, de parceria com 
franceses. Em 3 de fevereiro de 1693, escrevia o abade d'Estrées, 
dizendo que entre os navios da frota do Rio de Janeiro ia um 
francês, «qui doit s'échapper pour aller à Saint-Gabriel et Buenos 
Ayres». E a 31 de março do mesmo ano, ao falar da quantidade 
excessiva de mercadorias que se remetiam para o Brasil, acrescen- 


(9) Arquivo dos Açores, vol. VII, págs. 225 e 226. 
(10) “Tomo I, pág. 134, Buenos Aires, 1931. 
(11) Ibid., págs. 234 a 243. 
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tava «Un des meilleurs commerces est à faire à Buenos-Aires, mais 
les Portugais ont interdit au gouverneur de Saint-Gabriel d'autoriser 
quelque navire étranger à y mouiller pour trafiquer. Il n'y a qu'un 
Français qui y aille et qui partage ses gains avec le gouverneur de 
Saint-Gabriel...» (12) 

O comércio clandestino com Buenos Aires, portanto, já era 
lucrativo e dava para espicaçar a cobiça, pois a 1 de julho de 1693 
o mesmo abade d'Estrées, ao esboçar um plano para desalojar os 
espanhóis de Buenos Aires, prosseguia assim nas suas notícias: 
«... pour Buenos-Ayres, il faut attendre des nouvelles au retour 
de la flotte de Rio-de-Janeiro. Les gens de Saint-Malo sont 
disposés à tout pour y faire des conquêtes et y pousser le commerce. 
Mais, pour ce commerce, il faut être prudent; le trafic ne peut se 
faire que par le gouverneur, qui sera encore 3 ans en poste, et à 
condition de ne pas aller en ligne droite à Saint-Gabriel, que le 
Gouverneur de Saint-Gabriel ne soit pas brouillé avec celui de 
Buenos-Ayres et que les vaisseaux de registres ne soient pas 
restés. Ceux-ci y vont tous les trois ou quatre ans et y mouillent 
un an et plus». 

Em 29 de setembro, ainda de 1693, o abade d'Estrées refere-se 
mais minuciosamente ao comércio de Buenos Aires, dependente não 
só da frota, mas ainda do comércio do Rio de Janeiro. «Le retard 
de la flotte de Buenos-Ayres», escrevia êle, de Lisboa, «cause 
un grand préjudice aux commerçants français dans le commerce 
avec cette ville: leurs marchandises ont dá rester à Rio-de-Janeiro. 
Le gouverneur de Saint-Gabriel a demandé des nouvelles marchan- 
dises, par une lettre qu'à apportée à Lisbonne un navire de Louis 
Martin, nógociant français établi à Lisbonne, lequel navire a 
séjourné à Saint-Gabriel de novembre à janvier. Le gouverneur de 
Buenos-Ayres a rendu visite à celui de Saint-Gabriel et lui a 
demandé que I'on attend le départ de la flotte et du syndic pour 
reprendre le commerce, promettant de rattraper en un matin les 
deux années perdues et de payer I'interêt de 22.000 pataques en 
retard. Ce commerce est três profitable. On gagne encore 100% 
à donner les marchandises pour la moitié de ce que les Espagnols 
les vendent. Il faut envoyer qualgu'un pour négocier avec le 
gouverneur de Buenos-Ayres». 

O comércio do Rio da Prata interessava, assim, a franceses 
e portuguêses, que mantiveram, principalmente os últimos, com 
certa regularidade, o contato pelos portos de Lisboa e Rio de 


(12) Devo ao Professor José Honório Rodrigues esta nota e as que se 
seguem sôbre o comércio francês no Brasil e no Rio da Prata, no fim do 
século XVII. Foram enviadas pelo Sr. Cícero Dias, de Paris, com a seguinte 
indicação: Arquivos Nacionais — Negócios Estrangeiros — BI 649 —. Corres- 
pondência consular. Cartas recebidas. Lisboa. T. VII. 1693-1695. 
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Janeiro. Os franceses, por si ou por intermédio dos portuguêses, 
mandavam as suas mercadorias que, segundo o abade d Estrées, 
embora fôssem vendidas pela metade do preço das que a Espanha 
introduzia na sua colônia, davam um lucro de 100%. No entanto, 
não se limitava êste comércio de contrabando à venda de merca- 
dorias, ou seja, como dizia o soldado La Fuente, a «otros generos», 
mas estendia-se à de escravos africanos. À contraprestação, que 
recebiam, era o couro de boi, que obtinha no mercado europeu 
um bom preço e era muito apreciado. Em 1695, de uma memória 
do cônsul Lescolle ao Conde de Pontchartrain, datada de Lisboa, 
26 de dezembro, sabemos que o Rio de Janeiro já exportava couro, 
positivamente de procedência platina. Escrevia o seguinte sôbre a 
frota do Rio de Janeiro: «10 navires sont arrivés de Rio-de-Janeiro, 
avec 4.500 coffres de sucre (la récolte a été mauvaise), 5.000 
cuires de boeuf, un peu de barbe de baleines. Les coffres de 
Rio-de-Janeiro pêsent environ 1.000 livres. Il vient aussi du 
bois de jacaranda, bois noir pour meubles, moins beau que I'ébêne, 
mais d'odeur agréable; il ne vient pas de tabac de Rio de Ja- 
neiro». 

Logo no comêço do século XVIII, com a ascensão de um 
Bourbon ao trono de Espanha, não necessitaram os homens de 
Saint-Malo positivar o plano, revelado pelo abade d'Estrées, de 
enxotar os espanhóis de Buenos Aires. Contentaram-se com o 
tráfico de negros para as colônias espanholas na América. «Francia 
ocupó el lugar de Portugal en la trata», escreve Elena F.S. de 
Studer, «y obtuvo a su turno, el monopolio de ella en las colonias 
espafiolas». (13) 

Não durou muito o monopólio francês, substituído, pouco 
depois, pelo inglês, tendo o asiento sido celebrado com o próprio 
Rei da Inglaterra e transferido, depois, para a South Sea Company. 
A introdução de negros por parte da França e da Inglaterra enco- 
bria, na verdade, não só a importação de suas manufaturas, mas 
ainda de exportação de couros platinos. 


É a parte dedicada ao asiento inglês, justamente a principal 
do notável livro de Elena F.S. de Studer. Aí estuda, com minú- 
cias, as atividades da South Sea Company, que consistiam na 
introdução de mercadorias proibidas com os escravos permitidos e na 
aquisição do couro e da prata, que lastreavam os seus navios, de 
retôrno. Não era no tráfico que encontravam os inglêses os lucros 
que procuravam, mas, sim, no comércio de contrabando. «Todo 
esto confirma», diz a ilustre historiadora, «la opinión de que el 
comercio negrero no les reportaba grandes beneficios a los asientis- 
tas. Las ganancias las lograron mediante el comercio de contra- 


(13) Op et apag aos: 
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bando que realisaban a cubierto del de negros, no solo en Buenos 
Aires, sino a lo largo de las rutas que seguian las «caravanas» de 
esclavos enviados a Chile y Peru». (14) 


Os portuguêses, nesses anos de asientos franceses e inglêses, 
não deixaram de fazer, na medida do possível, o seu comércio 
clandestino, muito facilitado pela proximidade de Colônia da cidade 
de Buenos Aires, intrometendo-se mesmo no contrabando inglês. 
«En ese tráfico ilicito, los portugueses de la Colonia de Sacramento 
les resultaban de gran utilidad a los britânicos». Esta ligação de 
portuguêses e inglêses, ainda que combatida pelos espanhóis, per- 
durou por algum tempo: «A pesar de que Salcedo persiguiera el 
contrabando éste seguió floreciendo, y continuó la cooperación 
entre inglêses y portugueses no obstante las precauciones con que 
se tratara de evitarla». (15) 


De 1742 a 1806 foram introduzidos, segundo quadro que 
apresenta a citada historiadora, no Rio da Prata, procedentes do 
Brasil, 12.474 negros, advertindo-nos, no entanto, do seguinte: «Se 
desconoce el número de esclavos conduzidos en muchas naves y los 
que entraron clandestinamente por los limites terrestres, de modo 
que la cifra de los esclavos importados desde el Brasil debe ser 
mucho mayor que la de 12.473 negros indicada en este quadro.» 
Somente do Rio de Janeiro saíram, no mínimo, 5.611 negros. (16) 


Em 1723, por exemplo, seguiram para Lisboa, na frota do Rio 
de Janeiro, 29.195 couros e 7.057 «meyos» de sola. A procedência 
platina dessas mercadorias verifica-se da seguinte indicação: «Cou- 
ros da Colônia». (17) Era lucrativo êste comércio e, com os 
anos, aumentou sensivelmente. Em 1755 saíram da Guanabara 
para Lisboa 41.516 «coyros em cabelo», seguramente da mesma 
procedência. (18) Já no almanaque de Duarte Nunes figuram 

“como originários do Rio Grande do Sul 170.886 couros em cabelos, 


(14) Ibid., pág. 222. 
(15) Ibid., págs. 225 e 226. 
(16) Op. cit., pág. 324. 


(17) Alfred Moret-Fatio, Catalogue des Manuscrits Espagnoles et des 
Manuscrits Portugais (Bibliotêque National — Département des Manuscrits, 
Paris, 1892). II Catalogue des Manuscrits Portugais, págs. 293, 25, 87: «Frota 
do Rio de Janeiro. Mappa do ouro e maiz carga da frotta». Devo o microfilme 
dêste documento, como as cópias citadas em nota 12, ao Professor José Honório 
Rodrigues e ao Sr. Cícero Dias. 


(18) «Mapa do Ouro», documento existente na Biblioteca Nacional. Não 
me parele que conste dêste mapa tôda a exportação do Rio de Janeiro, em 
1755. É, no entanto, interessante, pois traz a exportação de escravos para 
Lisboa e para o Pórto e de 10 «bofetes de jacarandá». Pouco depois já não 
mandava os móveis confeccionados, senão o jacarandá apenas. Também se 


exportavam varas para seges. 
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que passaram, em 1798, pela alfândega do Rio de Janeiro. (19) 
Porém, nem todos deviam ser riograndenses. No ano seguinte, 
de 1799, o bergantim Santo Inácio «aliás Alerta», pertencente ao 
comerciante de Montevidéu D. Joaquim Maria Ferrer, aportou 
ao Rio de Janeiro, com mais de 3.100 couros e 4 caixas de 140 
libras de chá, ou seja mate. Os couros vinham para serem transpor- 
tados para Cádis, ao mesmo Ferrer, segundo o capitão do bergantim, 
Ramón Martin, que alegou como justificativa da estadia na Guana- 
bara, a necessidade de esperar o primeiro combóio português, a 
fim de escapar à vigilância inglêsa. A verdade é que não esperou 
por coisa alguma, saindo pouco depois o Santo Inácio, sem as mer- 
cadorias que transportava. (20) 

Assim, pretestando uma arribada forçada ou um lugar no com- 
boio português para a Europa, chegavam à Guanabara várias 
embarcações, vindas do Rio da Prata, com gêneros de sua produção. 
Por outro lado, a navegação entre o Rio de Janeiro e o Rio Grande 
do Sul, era constante na última metade do século XVIII. Daí é 
que procediam a farinha de trigo e a carne salgada, consumidas 
no Rio de Janeiro. Era considerável a exportação de couros para 
Portugal. O comércio fluminense pagava, pela exportação dessas 
três mercadorias, no fim do século XVIII e nos cinco primeiros 
anos do século XIX, anualmente, quantias que variavam de sete- 
centos a mil contos de réis. A maior parte de couro era remetida 
para Lisboa. Nos anos de 1803 e 1804, de que temos os dados da 
Alfândega, o Rio de Janeiro importou 681.704 couros, que monta- 
ram a quase 942 contos de réis. À exportação, nesses mesmos dois 
anos, foi de 627.366 couros, vendidos por pouco mais de 953 
contos de réis. O lucro foi de 11º contos de réis e mais 54.338 
couros, que representavam um valor superior a 80 contos de 
es e fr 

Esta produção, drenada em grande parte para o Rio de 
Janeiro, não devia ser unicamente do Rio Grande do Sul, senão 
também platina, introduzida, principalmente, pela fronteira rio- 
grandense. O pagamento devia ser feito com as mercadorias 
importadas de Portugal, pelo Rio de Janeiro, e com os negros 
introduzidos, quase sempre, clandestinamente. Refere-se Elena 
F.S. de Studer a uma Representação da Câmara do Rio Grande 
(Pôrto Alegre, possivelmente), dirigida ao Príncipe Regente, em 
5 de novembro de 1800, contra, justamente, o contrabando que 


(19) Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Tomo 21. 
(20) Autos de Embarcações, in Arquivo Nacional. 


(21) Biblioteca Nacional, documentos 7, 8, 12 e 13 do Códice intitulado: 
Mapa das Tropas de Santa Catarina (1-17, 12,1). 
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faziam negociantes do Rio de Janeiro, carregando «naves con 
esclavaturas y otras mercadorias y las dirigíian el Rio de la Plata 
para venderlas en Montevideo. Alli negociaban con los espafioles 
a trueque de trigo, harina, carne salgada y otros géneros que 
conducíian luego a los puertos brasileãos...» Êste comércio ilícito 
prejudicava, segunda a mesma Câmara, as exportações riogran- 
denses. (22) Ainda em 1800, a galeota espanhola Fortuna chegava 
a Montevidéu com carga, em parte permitida, como 250 escravos, 
açucar, café e velas; em parte proibida e apreendida, como «una 
cantidad de cajones efectos de contrabando escondidos debajo del 
azúcar, café y velas de cera declarados». (23) Sabemos, assim, 
que o Rio de Janeiro, no fim do século XVIII, já exportava café 
para o Rio da Prata e que figurava entre as mercadorias decla- 
radas. 

Na Balança Geral do Comércio do Reino de Portugal com os 
seus Domínios, Maurício José Teixeira de Morais, que denunciava, 
com veemência, o contrabando europeu no Brasil, silenciava, no 
entanto, o comércio, também ilícito, que se fazia do Rio de Janeiro 
para o Rio da Prata, direto ou pelo Rio Grande do Sul. Porém, 
por vêzes, vemos na própria Balança, como aconteceu nos anos de 
1799 a 1802, o Rio de Janeiro exportar para Lisboa e o Pôrto 
cobre, estanho e lã de Begunha ou Vegúnia. Em 1801, no tocante 
aos metais, já se encontra a seguinte nota: «Éstes metais são de 
Montevidéu». E no ano seguinte se reconhece, na Balança, a 
existência do comércio com Montevidéu, pois, sôbre a lã e o 
cobre exportados, consta outra nota: «Êstes dois gêneros são de 
Montevidéu pelo comércio que se faz com a Praça do Rio de 
Janeiro». (24) 

Em interessante parecer, contrário à política belicosa de 
D. Rodrigo de Sousa Coutinho, no Rio da Prata, afirmava 
o Conde das Galveias, em 1808, não compreender que, naquele 
momento de crise geral para o comércio, se pensasse romper com 
os espanhóis do sul, interrompendo o «único e importantíssimo ramo 
de comércio que conservávamos qual era o que fazíamos com os 
espanhóis pelo Rio da Prata, comércio que além de facilitar uma 
considerável exportação dos nossos gêneros coloniais, nos trazia 
de retôrno os tão reputados couros daquela Capitania Espanhola 
e grandes quantidades de patacas». (25) A existência de moedas 
espanholas no Rio de Janeiro é a própria Balança que nos 


di cremes een 


(Op. cit, pag 296. 
(23) Ibid., pág. 299. 
(24) In Biblioteca Nacional. 


(25) Apud Ângelo Pereira, D. João VI Príncipe Regente e Rei — À 
retirada da tamília real para o Brasil — 1807, pág. 280 (Lisboa, 1953). 
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confirma, pois, em 1805,0 comércio fluminense enviou para Lis- 
boa, em pagamento de suas contas, 731 contos de réis, em do- 
brões espanhóis. Éstes dobrões, como as patacas, no Rio de Ja- 
neiro, sômente se explicam pelo comércio de Montevidéu. 


O comércio com o Rio Grande do Sul e o Rio da Prata 
foi para o Rio de Janeiro de grande utilidade, como todo o comérció 
de contrabando, que se fêz durante a colônia e que Portugal tentou 
coibi-lo, sem conseguir. Para o Rio da Prata, por sua vez, foi 
benéfico o comércio com inglêses, franceses e portuguêses, não só 
o permitido, relativo aos asientos de negros, no qual o próprio 
Rei da Inglaterra e os nobres de Espanha não se dedignavam de 
figurar, mas também o proibido que, por certo, foi muito mais 
intenso e vantajoso. Esta é a conclusão a que chegou a ilustre 
autora de La Trata de Negros en el Rio de la Plata, ao escrever: 
«Debe destarcarse que, precisamente, ese comercio ilegal fué el que 
puso a estas regiones en contacto con el mundo civilizado de 
entonces. Les sumistró lo necesario para vivir, dió salida a sus 
productos e inició a sus habitantes en el giro internacional. Fueron 
en realidad los afios de aprendizaje, mui provechosos, si se consi- 
dera el vuelo que pocos afios después, hacia fines del siglo XVIII 
adquiríia la actividad mercantil del Plata». (26) Outra também 
não foi a conclusão, no tocante ao tráfico de negros, com que 
finaliza o seu imprescindível e muito bem documentado trabalho: 
«Sin embargo, la extraordinaria importancia que revestió la trata 
de negros para nuestras regiones reside en el impulso que dió al 
comercio rioplatense, dando salida lícita o ilícita a sus producciones 
y educando a sus habitantes en la práctica mercantil, base de la 
futura grandeza de las naciones del Plata». (27) 


(20) Op. alt; anãgo 235; 
(27) Ibidá., pág. 341, 


BRASIL E CHILE NA ÉPOCA DO IMPÉRIO 
Apresentação de um livro do Ministro Alfredo Valladão, (o) 


Na última sessão da Academia Brasileira de Letras, o acadê- 
mico Pedro Calmon proferiu as seguintes palavras sôbre a publi- 
cação do recente livro do Ministro Alfredo Valladão, Brasil e 
Chile na época do Império — Amizade sem exemplo. 


— Poucos livros se têm escrito — dedicado às relações in- 
teramericanas — com a originalidade e a importância do que acaba 
de publicar o Ministro Alfredo Valladão. Num volume cheio de 
informações eruditas, vibrante e magistral, o eminente jurista e 
historiador largamente se ocupa do «Brasil e Chile na Época do 
Império», traçando o roteiro do que chama — em exata sentença 
— a «amizade sem exemplo». Não é um ensaio apologético da 
diplomacia cordial, nem um escôrço literário, de afinidades trans- 
parentes. Trata-se, no rigor da expressão, de um grande livro, 
construído com os materiais raros da acurada pesquisa, em que se 
definem as conexões do destino e se desdobram as paralelas histó- 
ricas, entre o povo araucano e o nosso povo. Não são de ontem, 
nem resultam de eventuais interêsses, implantados na transito- 
riedade política, êsses aspectos simétricos da evolução comum. 
Diluem-se num longínguo horizonte de casos remotos, a que as 
aproximações sentimentais, no período vasto da ordem chilena e da 
paz brasileira, deram o realce enérgico de uma aliança. Teceu-a com 
a sua fina arte, é certo, aquela diplomacia hábil e persuasiva. 
Mas acima de suas convenções e seus imperativos destaca-se, no 
relêvo humano das simpatias mais insistentes, a influência pessoal 
de admiráveis figuras intelectuais, do porte de Lastarria e Varnha- 
gen, de Ponte Ribeiro e Lopes Neto, de Rêgo Monteiro e Aguiar de 
Andrada, de Andrés Belo e Barros Arafia, de D. Pedro II e 
Balmaceda. A êste respeito o livro de Alfredo Valladão é vigoro- 
samente elucidativo. Perpassa por seus capítulos irrepreensivel- 


(*) Jornal do Brasil — 1º Caderno — Pág. 8 — Domingo, 12 de abril 
de 1959. 
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mente documentados a sublime inspiração dos poetas e dos estadis- 
tas, que em momentos decisivos da vida continental se estreitaram 
num abraço fraterno, unindo, através das distâncias, mas no mesmo 
azul lírico do céu desnublado, as estrêlas do cruzeiro e a «estrêla 
solitária», a severa República de O'Higgins e o Império de José 
Bonifácio. Não se poderá ter uma idéia da popularidade do Chile 
no Brasil, espontânea e formidável, sem a leitura daquelas profusas 
notícias, em que predomina a musicalidade dos brindes e das 
alegorias. «Sem exemplo», realmente, essas efusões de estima 
intuitiva deixaram no espírito nacional, lá e agui, a sua marca 
generosa. Transformaram-se num interminável compromisso de 
cultura e «amizade», cujas razões imateriais mestre Alfredo Valladão 
enumerou sabiamente. O seu livro (outro primor gráfico da editôra 
José Olímpio) deve circular amplamente pelos itinerários do pan- 
-americanismo. É dêstes que fazem bem às academias e às escolas, 
à juventude, que quer instruir-se, e às elites, que desejam escla- 
recer-se, aos homens do passado, para que se certifiguem do seu 
acêrto, e aos homens do presente, para que lhes repitam a lição; 
útil como uma reminiscência — e necessário como uma confirmação. 
Além disto — belo e novo. Mensagem da inteligência, que um 
venerando homem público, formado nas tradições inabaláveis do 
Brasil, oferece com ternura à Nação amiga — e a estas Américas 
tão carentes e gulosas de uma compreensão firme, sensata e afetuosa, 
— de gerações que se procuram e de fôrças morais que se completam 
e associam. Assim recebemos o livro de mestre Alfredo Valladão. 


ass.) Pedro Calmon. 


BREJO DA AREIA 


por Horácio de Almeida — Ed. do M.E €. Serviço de Documen- 
tação — Rio, 1958). 


O autor dêste livro resolveu escrever a história do seu muni- 
cipio paraibano, àquela maneira que Le Play recomendava: para, 
através da monografia regional, ver-se aos poucos reconstituída a 
história do país. 

Por isso não lhe faltavam altas qualidades: conhecimento 
do meio físico e geográfico; amor ao pequeno burgo natal, curio- 
sidade de pesquisador das suas tradições e, além do mais, homem 
maduro, sabendo bem escrever e narrar as «memórias» do seu mu- 
nicípio. 

Brejo de Areia é a zona do centro paraibana que medeia, entre 
o litoral e a caatinga agreste, que hoje abrange a cidade de Areia 
— situada no contraforte da serra de Borborema — berço, no pas- 
sado, do grande pintor que foi Pedro Américo, do grande tribuno 
Coelho Lisboa e do grande músico Abdon Milanez e, no presente, 


do grande romancista José Américo, de João de Lourenço — 
afora alguns políticos de projeção secundária, já hoje esquecidos... 


Nessa tarefa carinhosa e evocativa, Horácio de Almeida vem 
dos primórdios de dois séculos atrás, sôbre o «sertão de bruxavá», 
de onde se origina — passa, em alguns capítulos, pela «Confedera- 
ção do Equador», pela «rebelião praieira», com os seus reflexos 
locais, narra a pitoresca crônica citadina, onde o «crime de 
Carlota» é uma página viva de novela, assinala as «execuções na 
força», os «Flagelos», o «quebra quilos», até chegar, em outros capí- 
tulos finaes, «as crises econômicas», ao «comércio», aos «aspectos 
culturais», ao «tempo do carrancismo», à «terra de ninguém», até 
alcançar, no comêço dêste século, aos «homens e fatos» as «delenda 
Cartago». Enfim — uma série de quadros e panoramas sugestivos, 
escritos com a pena da saudade, embebida no coração, que dão à 
história da pequena cidade nordestina uma vida singular, de 
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homem que ali viveu, auscultou a sua história e as suas lendas, 
ouviu muita gente velha, para as recolher, nesse livro piedoso, 
digno de figurar em tôdas as estantes. 


Pena é que o Sr. Horácio de Almeida, com tão autênticos 
dotes de escritor e historiador se limite a êsses modestos ensaios 
(êle tem outro sôbre Pedro Américo) e não alce o vôo para novas 
pesquisas e preciosas evocações. 


Cláudio Ganns. 


DIABO FEITO ERMITÃO 


Romeu de Avelar, escritor de notórios recursos estilísticos, 
vem de publicar, em homenagem à sua terra natal, no culto 
das letras provincianas, a sua «Coletânea de poetas alagoanos»! 


São 286 páginas, em que desfilam 59 poetas mortos, 59 
poetas vivos e 21 poetas eventuais — aquêles a que Manuel 
Bandeira chamaria de «poetas bisextos»: 109 poetas! ..... Nú 2% 
131461420 = 212 poemas! que se lêem com prazer, numa tarde, 
e que se relêem em outras tardes, espaçadamente, com renovado 
encanto! 

Não se deduza d'aí que o colecionador fêz êsse livro às 
pressas; ao contrário, levou cêrca de 10 anos, pesquisando, procuran- 
do em jornais velhos de Alagoas, selecionando, para chegar a juntar, 
nesse bouquet literário, as flôres exóticas da poesia provinciana. 

É como a história daquele retrato, que pintado por um artista 
célebre, é cobrado caro a um burguez endinheirado, merecera estz 
reclamação do retratado: 


— Mas tal preço, só por meia hora de pôse? 


— Perdão! Observou-lhe o artista: Meia hora não, 30 anos 
de prática. ; 


O livro (ed. Minerva, Rio 1959) — ainda trás como intro- 
dução: «palavras necessárias» — onde o autor explica o seu 
árduo labor e acompanha as produções poéticas com excelentes 
notas biográficas e críticas dos coletados. 

A série vai desde Costa Cotrim, nos remotos tempos iniciais, 
até o atualíssimo Aurélio Buarque de Holanda, passando por 
tôdas as celebridades: Guimarães Passos, Goulart de Andrade, 
esse grande Jorge de Lima, de tantos belos poemas, o maior dos 
seus poetas mortos! e Ledo Ivo, o maior dos seus poetas vivos. 
Isso sem falar em Cirídião Duval, os irmãos Morais, Moliterno e 
Coope. O autor não esqueceu de citar o «poeta» Osman Loreiro 
— que já foi seu desafeto político. Não seria, pois por desele- 
gância partidária, que omitiria a Arnon de Melo, igualmente seu 
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adversário eleitoral. Talvez, porque aquêle político alagoano, 
quisesse esconder os seus «pecados de mocidade»... Mas aí nãa 
faltariam os seus inimigos, para maldosamente lhe fornecerem 
êsses subsídios literários. Confiamos em que, na 2º edição, que 
deve estar próxima, essa e algumas outras lacunas bio-bibliográ- 
ficas, sejam cuidadosamente eliminadas. 


Romeu de Avelar que sabe escrever, belisca algumas biografias, 
com a ponta afiada do seu duplo florete de polemista, mas sem 
deixar correr sangue. Prepara agora a «História literária de 
Alagoas». 


Com os dons de paciência, bom gôsto e erudição agora reve- 
lados — estamos certos de que, com a nova produção, terá resgata- 
do inteiramente aquela dívida de honra que todo o escritor tem com 
a terra natal. Alagoas é que deve estar agradecida a êsse belo 
espírito nordestino, que já foi (helas!) uma espécie arrogante 
de espadachim literário, agora dedicado a essa alta e serena tarefa 
de pesquisa histórico-literária: Tal como D. Quixote também des- 
cançava de lutas e andanças, recolhendo-se ao seu castelo de nu- 


vens, numa bodega do caminho, para escrever suas evocações mais 
caras. 


Cláudio Ganns. 


NOTICIÁRIO 


A Obra de Afonso E. Taunay — Patrocinado por Dom Carlos 
Tasso de Saxe Coburgo e Bragança e o Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo, estabelece o prêmio D. Pedro Il 


a) Destina-se a premiar trabalhos, estudos e pesquisas sô- 
bre a vida e a obra de Afonso de Escragnole Taunay. 

b) Poderão concorrer brasileiros e estrangeiros. 

c) Os originais, inéditos e redigidos em português ou se o 
concorrente fôr estrangeiro e residir no exterior, redigidos em fran- 
cês, datilografados ou apresentados por outro qualquer processo 
de impressão mecânica, em três vias, formato papel ofício, espaço 
duplo, em um só lado, contendo um mínimo de cingiienta, e um 
máximo de cento e cinquenta páginas, serão entregues, mediante 
recibo, à Secretaria do Instituto, Rua Benjamim Constant n.º 158, 
1.º andar — São Paulo, até o dia 31 de julho de 1960. 

d) As três vias deverão ser assinadas por pseudônimo, acom- 
panhadas com sobrecarta fechada, sem qualquer identificação, con- 
tendo no seu interior o pseudônimo, o nome, número da carteira 
de identidade e o enderêço do autor ou autores, bem como o título 
da obra. Poderão concorrer um autor individualmente ou vários 
autores em colaboração. A última circunstância deverá constar 
“no conteúdo da sobrecarta de identificação, mas o pseudônimo será 
único, e, se o trabalho fôr premiado, a importância do prêmio será 
entregue ao primeiro signatário que, em conjunto com os demais 
colaboradores, dará ao prêmio o destino que julgarem conveniente. 


e) Os prêmios, destinados cada um dêles para classificação 
de um só trabalho serão: 


1.º — de Cr$ 20.000,00. 
2.º — de Cr$ 10.000,00. 
mede Crê = 5.000,00. 


f) A Com ssão Julgadora reserva-se o direito de não conce- 
der o prêmio, abrindo novas inscrições para o mesmo ou, se fôr 
o caso, de anular o concurso. 
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g) A Comissão Julgadora, constituída de três membros no- 
meados pela Diretoria do Instituto Histórico e Geográfico de São 
Paulo, apresentará, em relatório, o seu veredito até o dia 31 de 
outubro de 1960, veredito tomado por maioria de votos entre seus 
ocupantes e contra o qual não serão admitidos recursos de quais- 
quer espécies. À leitura do veredito e a identificação dos premia- 
dos terão lugar em sessão pública no Instituto Histórico e Geográ- 
fico de São Paulo. 

h) Os originais apresentados ao concurso não serão devol- 
vidos. 

i) A entrega dos prêmios far-se-á em sessão solene do Insti- 
tuto, aos 2 de dezembro de 1960, natalício de Dom Pedro II. 

i) A inscrição do concorrente implica na sua aceitação de 
tôdas as condições dêste regulamento e no pleno acatamento das 
decisões da Comissão Julgadora. 

k) Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico de São Paulo. 


Conferências 


Realizaram-se, no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
as seguintes conferências: 


1 — «Aspectos e problemas da Vida Amazônica, no século 
X Vl», — pelo sócio efetivo Marcos Carneiro de Mendonça, a 
29-5-1959; 

2 — «Cayru censor régio», — pelo sócio benemérito E. Vi- 
lhena de Morais, a 24-7-1959; 

3 — «Histoire de Iordre de la Toison d'or» — pelo pro- 
fessor belga Luc Hommel, a 5-8-1959; 

4 — «Clovis Bevilaqua na Faculdade de Direito de Recife», 


— pelo sócio benemérito Dr. José Augusto Bezerra de Medeiros, 
a 11-8-1959; 


5 — «Napoleão Level» e «Carlos Braconnot» pelo Almirante 
Juvenal Greenhalgh, em 18-8-1959; 

6 — «Clovis Bevilaqua jurista e filósofo», — pelo sócio bene- 
mérito J. A. Barboza Lima Sobrinho, a 26-8-1959: 

7 — «Clovis Bevilaqua civilista», — pelo sócio benemérito 
Levy Carneiro, a 2-9-1959; 

& — «Clovis Bevilaqua, internacionalista», — pelo sócio efe- 
tivo Haroldo Valladão, a 18-9-1959; 

9 — «Pedro Lessa», — pelo sócio efetivo Prof. E. de Castro 


Rebello, a 25-9-1959. 


Serão publicados nos próximos números da Revista as confe- 
rências cujos originais ainda aguardamos. 


Transladação dos Despojos de Deodoro 


Do Sr. General Leitão de Carvalho, representante do Insti- 
tuto Histórico na solenidade da transladação dos ossos do Mare- 
chal Deodoro da Fonseca, para a base do seu monumento — rece- 
beu o presidente do Instituto o seguinte ofício: 


Rio de Janeiro, 6 de agôsto de 1959 


Senhor Presidente, 


Designado por Vossa Excelência para representar o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro na Comissão organizadora das 
homenagens que seriam prestadas à memória do Marechal Manoel 
Deodoro da Fonseca, por ocasião do transladamento dos seus res- 
tos mortais para a estátua, erguida em sua honra, na Praça Paris, 
venho dar conta a Vossa Excelência do desempenho que dei a 
honrosa missão. 


O Instituto esteve representado na sessão realizada pela Co- 
missão, a 23 de julho findo, na sala do comando do Colégio Mi- 
litar do Rio de Janeiro, presentes todos os seus membros, sob a 
presidência do General de Brigada Augusto da Cunha Magess: 
Pereira, na qual foi examinado, discutido e completado o programa 
das solenidades. 


Esteve também presente à recepção oferecida pela Embaixa- 
triz Dona Lia da Fonseca de Sadi, sobrinha do Marechal, às 
pessoas de sua família e a todos quantos cooperavam para a reali- 
zação das solenidades de que se ia revestir a fransladação dos 
despojos do proclamador da República para sua morada definitiva. 
Quiz, assim, a ilustre Senhora, e o conseguiu plenamente, propor- 
cionar oportunidade aos membros da Comisão para um encontxro 
de caráter social. Dirigiu-se aos presentes, em locução correta e 
fluente, explicando os passos que dera junto à família e às autori- 
dades, a fim de conseguir a nomeação da Comissão e que as sole- 
nidades tivessem a requerida grandeza. 
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Em cumprimento do programa organizado pela Comissão, foi 
rezada missa solene, na igreja da Candelária, às 11 horas do dia 
3 de agôsto corrente. O Instituto, por seu representante, tomou 
parte no ato religioso. 


Na terça-feira, dia 4, às 10 horas, realizou-se, no salão nobre 
do Ministério da Guerra, a inauguração da exposição de trofeus 
2 da urna de bronze contendo os restos mortais do proclamador da 
República e de sua espõôsa, proferindo, na ocasião, magnífico dis- 
curso, o acadêmico Gustavo Barroso. O representante do Insti- 
tuto esteve presente à cerimônia. 


Na tarde do mesmo dia, realizou-se no salão nobre do Clube 
Militar uma sessão cívica, em comemoração à transferência dos 
restos mortais de Deodoro para a cripta de sua estátua na Praça 
Paris, proferindo, na ocasião, belo e conceituoso discurso alusivo 
ao fato, o acadêmico Raimundo Magalhães Júnior. O represen- 
tante do Instituto esteve presente à sessão. 


Finalmente, na manhã do dia 5, data de nascimento do Ma- 
rechal Deodoro da Fonseca, realizou-se o cortejo solene que, par- 
tindo, em viaturas, do Quartel General do Exército, por entre alas 
de alunos dos estabelecimentos de instrução primária e secundária, 
Je cadetes das Escolas Militar, Naval e de Aeronáutica. e de 
soldados e marinheiros das mesmas corporações, apeou na Ave- 
nida Rio Branco e conduziu a urna até o monumento, em cuja 
cripta iria repousar. 


Tomaram parte no préstito o Presidente e o Vice-Presidente 
da República, os ministros de Estado, os generais das três corpo- 
rações armadas, parlamentares, representantes de instituições cultu- 
rais e os membros da família Fonseca. 


Em frente à estátua em pavilhão erguido para a cerimônia, 
colocaram-se as altas autoridades, os membros da família e a Co- 
missão do transladamento dos restos mortais do proclamador da 
República e sua espôsa para a cripta do monumento equestre com 
que o povo lhe tributou a homenagem de sua admiração cívica. 


Sua eminência o Cardeal D. Jayme de Barros Câmara enco- 
mendou, solenemente, os restos mortais junto à estátua, e O General 
do Exército Floriano de Lima Brayner, chefe do Estado Maior do 
Exército, em excelente discurso, feito de improviso, enalteceu a 
vida e a obra do Marechal Deodoro, a cuja memória, a Nação, ali 
representada por seus elementos sociais e governamentais mais 
significativos, rendiam aquela homenagem cívica de reconhecimento 


+ 


e gratidão. 
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O representante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
acompanhou o cortejo e participou da cerimônia final. 


Muito sensibilizado pela distinção que Vossa Excelência me 
concedeu, credenciando-me para representar o nosso Instituto, rei- 
tero a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta estima e 
distinta consideração. 


General Estevão Leitão de Carvalho. 


Indicação 


Em sessão do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do 
dia 16 de setembro último, o Sócio Benemérito Professor E. Vi- 
lhena de Moraes, apresentou a seguinte indicação, que, submetida 
ê votação, foi aprovada por unanimidade. 

Considerando que o Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, realiza hoje a sua primeira sessão após a data de 3 de se- 
tembro do corrente ano, a qual assinala a passagem do bi-cente- 
nário do Decreto que proscreveu a Companhia de Jesus de Por- 
tugal e todos os seus domínios; 

Considerando que, extinto o regimento colonial absolutista 
coube, no Brasil independente, ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro a honrosa tarefa de iniciar nas páginas da sua Revista 
a reabilitação histórica dos Missionários Jesuitas no decorrer da 
obra que durante duzentos anos abnegadamente realizaram em 
prol do progresso e da civilização moral de nosso país, em cujo 
solo, após a sua restauração canônica pelo Sumo Pontífice Pio VII, 
voltaram a exercer, com o mesmo zêlo, a sua alta missão religiosa, 
social e pedagógica; 

Considerando que nêsse sentido se manifestaram, sucessiva- 
mente, nos mais expressivos têrmos, os ilustres membros de vários 
congressos científicos de História Nacional, inclusive o 1º Con- 
gresso Internacional de História da América reunido no Rio de 
Janeiro no ano de 1922, em comemoração do primeiro centenário 
da Independência do Brasil; 

Considerando que, nesse período, foram prestadas eficiente- 
mente com geral aplauso, elogientes homenagens aos grandes 
vultos da Companhia de Jesus vinculados à História Nacional 
como o Venerável Padre José de Anchieta, Antônio Vieira, Ma- 
noel da Nóbrega, Rogue Gonçales e outros; 

Considerando que, ainda nesse mesmo período, honraram os 
quadros sociais do Instituto, com notáveis trabalhos históricos, 
preclaros membros da Companhia de Jesus; 

Considerando que no mês de março do ano próximo vindouro 
em 1960, passa o 4º Centenário da expulsão dos invasores fran- 
ceses, mercê da derrocada do forte de Villegaignon por Mem de 
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Sá — página refulgente do heroismo nacional, preliminar da 
fundação definitiva da Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro; 


Considerando que foi, em ambos êsses gloriosos episódios, 
decisiva a participação da Companhia de Jesus, representada pelas 
venerandas figuras de Manoel da Nóbrega, José de Anchieta, 
Gonçalo de Oliveira e Ignacio de Azevedo, o mártir, hoje beatifi- 
cado, na honra dos altares. 

Resolve consignar, na ata da Sessão de hoje, um voto de 
reconhecimento e homenagem à Companhia de Jesus, pelo muito 
que contribuiu em tarefa tri-secular, para a formação moral, social 
do país, sob os mais variados, complexos e relevantes aspectos do 
seu desenvolvimento e progresso. 


Sala das Sessões, 16 de setembro de 1959. — E. Vilhena de 
Moraes. 


Aniversário do Emb. Miacedo Soares — Presidente Perpétuo do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 


Conforme publicou o Estado de São Paulo, de 17 de outu- 
bro último, foi prestada expressiva homenagem ao Emb. Macedo 
Soares, no decorrer de seu aniversário natalício, em 6 do mês acima 
mencionado. 

Em um estojo, com seu ex libris, foi-lhe ofertado um artístico 
pergaminho, contendo a assinatura de numerosos amigos e admira- 
dores. Em nome da comissão organizadora da homenagem o brinde 
lhe foi entregue pelo Dr. José Maria Whitaker. Em seguida 
saudou-o calorosamente o Dr. Altino Arantes, ex-presidente de 
São Paulo. 

Após uma alocução de agradecimento do homenageado, falou 
o Sr. Francisco de Paula Vicente de Azevedo, Secretário da 
Fazenda do Govêrno do Estado, em seu nome e do Presidente 
Carvalho Pinto, que representava. Em seus dizeres assinalou o 
fato de ser o pergaminho oferecido ao Emb. Macedo Soares aberto 
com as assinaturas dos últimos governadores do Estado, os Senhores 
Janio Quadros e Carvalho Pinto, que personalizam o São Paulo de 
hoje, e ter sido a saudação feita pelo Dr. Altino Arantes, ex-presi- 
dente do Estado, personalizando o São Paulo de ontem. 


CORRIGENDA 


A Revista (n. 237 — outubro-dezembro-1957), publicou «uma 
carta inédita do Barão do Rio Branco», de 8-8-1902, endereçada 
ao seu amigo Abranches — a propósito do convite do conselheiro 
Rodrigues Alves, convidando-o para vir exercer o cargo de Mi- 
nistro das Relações Exteriores. 

No índice se declarava tratar-se do Marquês de Abranches 
(sic) — evidente engano. Mais tarde foi considerado como sendo 
destinatário do Sr. Dunshee de Abranches (Revista, vol. 238, pá- 
gina 465). 

Podemos agora elucidar em definitivo essa questão. A carta, 
embora pertencendo aos arquivos do Instituto Histórico — não é 
inédita. Foi publicada a 1.º vez em anexo ao trabalho do Sr. Ál- 
varo Lins «Rio Branco» — 2.º Vol. 1945 — págs. 746/756. 
Trata-se do Sr. Frederico Abranches. 

Agora, em sua excelente biografia Vida do Barão do Rio 
Branco (Rio, 1959) — o nosso consócio Sr. Luiz Viana Filho 
esclarece: é um contemporâneo de Paranhos na Academia (p. 312) 
e que, à época (1902), exercia o mandato de senador estadual 
em S. Paulo e era íntimo do Conselheiro R. Alves (p. 314). 


Ficam assim feitas aqui as devidas retificações. 


SÓCIO FALECIDO 


José Maria Bello — Registra-se neste trimestre, com pesar, 
o falecimento ocorrido a 25 de agôsto último, dêsse ilustre escritor 
e publicista pernambucano — que era sócio correspondente do 
Instituto Histórico, desde 23 de junho dêste ano. 


José Maria Bello nasceu no Engenho Tentugal (município 


de Barreiros — Pernambuco), a 18 de dezembro de 1885. A sua 
biografia é fácil de ser acompanhada pelo excelente livro de 
Memórias por êle publicado recentemente (ed. J. Olímpio) — de 


tão veraz narrativa, simplicidade de humor e de comentários des- 
pretensiosos. 

Os seus dotes literários aparecem numa dezena de livros de 
ensaios e estudos históricos, políticos e sociais, entre os quais se 
destacam: 


— Estudos críticos (Rio, 1917) 
— Novos estudos críticos (Rio, 1917) 
— Rui Barbosa e escritos diversos (ensaios políticos e literá- 
rios) Rio, 1918 
— À margem dos Livros. Rio, 1922 
— Os exilados (romance, premiado pela Academia de Letras), 
Rio, 1925 
— Noção filosófica e social do direito — Rio, 1933 
— Inteligências do Brasil — São Paulo, 1935 
— Imagens de ontem e de hoje — Rio, 1936 
— Panorama do Brasil, Rio, 1936 
— Retrato de Machado de Assis. Rio, 1952 e últimamente, na 
sua bem cuidada História da República, aparecida em 1940, e 
que, em edições sucessivas, foi acrescentada, abrangendo a última 
edição (4.º) dêste ano, até os nossos dias. (1954) 


Curso secundário no Ginásio Aires Gama do Recife, Bacharel 
em Direito, pelo Rio, 1911, Deputado e Senador da República, 
chegou a ser eleito Governador do seu estado natal, mas colhide 
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pelos acontecimentos revolucionários de 1930, não chegou a empos- 
sar-se. 

Antes de deputado, foi redator de debates da Câmara Federal, 
onde exerceu mais tarde as funções de bibliotecário. 


José Maria Bello foi professor, por concurso da cadeira de 
Cosmologia e Filosofia social, da Universidade do Distrito Federal; 
e da Faculdade de Filosofia do Instituto Lafayete. 


Procurador e procurador-geral da Prefeitura do Distrito Fe- 
deral (aposentado). 


Durante o mandato de deputado federal, exerceu diversas 
comissões no estrangeiro. Foi delegado da Câmara nas Conferên- 
cias Internacionais Parlamentares de Comércio, em Roma (1925) 
Rio de Janeiro (1926) e Berlim (1928), tendo apresentado relató- 
rios circunstanciados dessas missões. 

Para disputar a cadeira de Filosofia da Faculdade Nacional 
de Direito, apresentou tese sôbre: «A questão social e a solução 
brasileira» (1936). 

José Maria Bello foi, no comêço da sua carreira — adido à 
Embaixada especial, enviada pelo Brasil, a Conferência da Paz, 
em Versalhes (1919), e no govêrno Dutra, foi, por algum tempo, 
representante do Brasil na O.N.U 


Entrou para o Instituto Histórico por proposta de 10 de 
março último, assinada por 16 sócios. Teve parecer favorável da 
Comissão de História (relator Leão Teixeira) a 2 de junho — 
o qual foi aprovado pela Assembléia Geral de 23 do mesmo mês. 


Recentemente a Academia Brasileira de Letras conferiu-lhe 
para o conjunto da obra literária, com o seu maior galhardão, 
o «Prêmio Machado de Assis». 


Eleito para o Instituto Histórico não chegou a tomar posse, 


pois enfermidade grave e minaz que já o prendia, em definitivo, 
ao leito. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE JULHO DE 1959 


—- O Velho Rio de Janeiro através das gravuras de Thomas 
Ender. Texto e legendas por Gilberto Ferrez. Com um resumo do 
texto em inglês e alemão. Edições Melhoramentos. São Paulo. 

—— Carvalho (Oswaldo de) — Bibliografia Brasileira de Biblio- 
teconomia. Edição Preliminar. Livraria J. Leite, 1959. São Paulo. 

— Britain an Official Handbook 1956. Edition prepared by 
the Centra! Office of Information. London. (Oferta do Ministro 
Ruben Rosa). 

—.. Exposicion del Libro Brasilefio Contemporaneo. Madrid. 
Abril, 1959. Biblioteca Nacional. Ministério da Educação e Cul- 
tura. 2.º edicion. (Oferta do Ministro Ruben Rosa). 

— Mourão (Paulo Kruger Corrêa) — O Ensino em Minas 

raes, no Tempo do Império. Edição do Centro Regional de Pes- 
quisas Educacionais. Belo Hor zonte, 1959. Oferta do autor. 

— Schelenberg (T. R.) — Archivos Modernos, Principios y 
Tecnicas. Traduccion y Adiciones por Manuel Carrera Stampa. 
Imprenta del Archivo Nacional. La Habana, 1958. 

— Faria (L. de Castro) — A Contribuição de E. Roquete 
Pinto para a Antropologia Brasileira. Oficina Gráfica da Uni- 
versidade do Brasil. Museu Nacional. Rio de Janeiro. 

— Faria (L. de Castro) — A Figura Humana na Arte dos 
Indios Karajá. Ofc. Graf. da Universidade do Brasil. Museu 
Nacional. Rio de Janeiro. 

—. Faria (L. De Castro) — À Arte Animalista dos Paleoa- 
meríndios do Litoral do Brasil. Of. Graf. da Universidade do 
Brasil. Museu Nacional. Rio de Janeiro. 

—. Weber (Eugen) — The Nationalist Revival in France — 
1905/1914. University of California. Publications in History — 
vol. 60. Berkeley and Los Angeles, 1959. Califórnia. 

—.. Brentano (Robert) — York Metropolitan Jurisdiction and 
Papal Judges Delegate (1279-1296) . University of California. 
Publications in History — vol. 58. University of California. 
Berkeley and Los Angeles. 1959. 
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—— Arquivo Nacional Diretor E. Vilhena de Morais — Vol. 
XXXIX -- das Publicações. Comp. Bras. de Artes Gráficas. 
1957. Rio de Janeiro. 

—. Vilardi (Julian A.) — La Manzana de las Luces y el Co- 
legio Nacional de Buenos Aires. Estudio Histórico por... Con un 
prologo por el R.P. Guilherme Furlong Cardiff S.J. de la Aca- 
demia Nacional de la Historia. Imprenta Ferrari Hermanos. 1939. 
Buenos Aires. 

-— Libro Blanco de Guatemala sobre el Incidente del 31 de 
diciembre de 1958. Ministerio de Relaciones Exteriores — Fe- 
brero de 1959. Tip. Nacional de Guatemala. Centro America. 
Guatemala. 

— Acosta (Cecilio) — Cosas Sabidas y Cosas por Saberse. 
Publicacion especial de la Revista Nacional de Cultura — septiem- 
bre e octubre de 1958. Imprenta del Ministerio de Educacion. 
Caracas. 

—- Domingues (Alpheu) — Misael Domingues — Centenário 
de seu nascimento 1857-1957. Comp. Bras. de Artes Gráficas. 
Rio de Janeiro, 1959. 

— Ibanez (Clemencia Padilha Victoria) — de Cartas a mi 
hijo Alberto (De la Companhia de Jesus) — Imp. Methopress. 
Buenos Aires. 1958. 

— Vivanco (Julian) — Diccionario Americanista — tomos 
V..VI —- Edtioral “El Sol" La Habana, 1958. 

—— Andrade (Rodrigo M. F. de) Artistas Coloniais. Imprensa 
Nacional. Rio de Janeiro, 1958. 

-— Mello (José Antonio Gonsalves de) — Antonio Fernandes 
de Mattos — (1671-1701). Edição dos Amigos da D.P.H.A.N. 
Tip. Didier Ltda. Rec fe. Oferta do Dr. Rodrigo M. F. de 
Andrade. 

— A Associação Comercial no Império e na República — An- 
tecedentes Históricos. Emp. Graf. “O Cruzeiro” S. A. Rio de 
Janeiro, 1959. Oferta do Dr. José Augusto Bezerra de Medeiros. 

-- Relatório n.º 110 do ano de 1958. Companhia Paulista 
de Estradas de Ferro para a Assembléia Geral ordinária de 1959. 
TipisGo P.141959,4São1Pâulo: 

— Evolucion de la Democracia en Santo Domingo (Discurso 
Pronnciado por su Excelencia el Presidente de la Republica Do- 
minicana, al inaugurar la XIII Conferência Sanitaria Panameri- 


cana). Tercera Edicion puesta al dia e afio 1955. Rep. Domi- 
nicana. 
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— Regulamento do “Grande Premio Infante D. Henrique” 
1958. Comemorações do V Centenário da morte do Infante D. 
Henrique. Graf. Santelmo Ltda. Lisbôa. 

— Cruxent (J. M.) — Rouse (Irving) — An Archeological 
Cromology of Venezuela. Vol. I. Pan American Union. Was- 
hington D €C. 

— Sampaio (Embaixador Sebastião) — O Café e seu Pri- 
meiro Congresso Mundial em Curitiba, Paraná, Brasil — janeiro, 
1954. Os Anais e o Relatório Final do... Organizador do Con- 
gresso e Secretário Geral Executivo. O Café do Brasil neste 
século. Memórias 1892-1957. Os acordos do México, do Salva- 
dor e do Rio, 1957-1958. Oferta do autor. Graf. Editora J. do 
Comércio S. A. 

— A Cidade de São Paulo — Vols. 1, II, HI e IV. Associa- 
ção dos Geógrafos Brasileiros. Estudos de Geografia Urbana por 
um grupo de geógrafos sob a direção de Aroldo de Azevedo. 
Comp. Edit. Nacional. 

— Problemas de Desenvolvimento, Necessidades e Possibili- 
dades dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná 
— vols I Ile II. Comissão Interestadual da Bacia Paraná-Uru- 
guai. 1958. Oferta do Dr. Alvaro de Souza Lima. São Paulo. 

—- Souza (José Antônio Soares de) — Honório Hermeto no 
Rio da Prata. Missão especial de 1851/1853. Edição ilustrada 
Brasiliana, vol. 297. Comp. Edit. Nacional. São Paulo, 1959. 

— Costa Filho (Miguel) — “Dois séculos de um latifúndio”. 
Livraria São José. Imprensa Nacional. Rio de Janeiro. Separata 
da Rev. do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 241. 

— I Exposicion Iberoamericana de Numismát ca y Medallis- 
tica. Barcelona, 1958. Embajada de Espafia. 14 exs. c/dupl. 
Ofer:a do Dr. Cláudio Ganns. 

—- Cesar (Guilhermino) — História da Literatura do Rio 
Grande do Sul 1737-1902. Edit. Globo. Col. Provincia n.º 10. 
Rio de Janeiro, Pôrto Alegre e São Paulo. Adquirido p/compra. 

— Franco (José L.) — Antonio Maceo. Apuntes para una 
historia de su vida. Vol. III. Publicaciones de la Sociedad Cuba- 
na de Estudios Historicos e Internacionales con la Cooperacion 
del Municipio de la Habana, 1957. Cardenas y Compaíia. Habana. 

— Origen y Proceso del Manifiesto de Montecristi, segun el 
borrador y el original que se conservan, respectivamente en el 
Archivo de Maximo Gomez y en el de Gonzalo de Quesada. Mu- 
nicipio de la Habana. Roger A. Queralt Artes Graficas. 1957. 
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— Leuchesenring (Emilio Roig de) — Por su propio esfuerzo 
conquista el pueblo cubano su independencia. Roger A. Queralt. 
La Habana, 1957. 

-— Leuchesenring (Emilio Roig de) — Gerardo Castellanos, 
Patriota e Historiador. Simbolo de Cubania. La Habana, 1956. 


—.. La Lucha por la Independencia de Cuba, duodecimo Con- 
gresso Nacional de História. Impressora Modelo, S. A. La Ha- 
bana. 1957. 


— Energia — Vol. I (Energia elétriac) — Conselho do De- 
senvolvimento, 1957. (Estudos e Relatórios) — Plano e Desenvol- 
vimento econômico. Rio de Janeiro. 


— Castro (M. Vianna de) — Flagrantes do Brasil Hodierno 
— 2.º série. Casa Vallele Ind. e Com. de Papelaria Ltda. Rio 
de Janeiro. 1957. 


—- Melo (General Raul Silveira de) — História do Forte de 
Coimbra — 1.º vol. 1, II, III, IV e V períodos (1500-1718) e 2.º 
vol. VI e VII períodos (1748-1802). Imprensa do Exército. Rio 
de Janeiro. Oferta do autor. 


—. Fischlowitz (Estanislau) — Cristoforo Arciszenwsky. 
Prefácio de Austregésilo de Athaíde. Serviço de Documentação 
do Ministério da Educação e Cultura. Imprensa Nacional. 1958. 
Oferta co Dr. Xavier Pedrosa. 


—- Amaral (Luís) — História Geral da Agricultura Brasileira 
— No Tríplice Aspecto Político Social Econômico — Vols. Ie II. 
Comp. Edit. Nacional. São Paulo. 


— Franco (José L.) — Instituciones Locales — Urbanismo. 
Publicaciones del Instituto Interamericano de Histócia Municipal e 
Institucional. Sociedad Colombista Panamericana. Departamente 
de Imprenta. La Habana. Cuba. 


— Division of the Illinois States Geological Survey. Circula- 
res: 260 e 261-202. Urbana. Illinois. 1958. 


-— Ilinois States Geological Survey, Bulletin N.º 85. Urbana 
Ilinois, 1959. 


— Aken (Mark J. van) — Pan-Hispanism Its Origin and 
Development to 1866 — vol. 63. University of California Press 
Berkeley and Los Angeles, 1959. 


-- Annales Universitatis Mariae Curie -Sklodowska-sectio 


B-Geografia, Geologia, Mineralogia et Petrographia — vols. 
XLXIT —- 1956/7. Lublin, Polônia, 1959. 
— Buschiazzo (Mario J.) — Argentina: Monumentos Histó- 


ricos y Arguiologicos. Publicacion n.º 228. México, D. F. 1959. 


RE a 


— Raposo (Ben-Hur) — Condições de Vida na Agricultura: 
Habitação, Alimentação, Saúde, Vestuário e Rendas. Comissão 
Nac'onal de Política Agrária, 1955. Edit. e Graf. Guarany Ltda. 
Rio de Janeiro. 


Obras recebidas em agósto pr 1959 


-— Caldeira (Clóvis) — Arrendamento e Parceria no Brasil. 
Comissão Nacional de Política Agrária, 1955. Edit. Graf. Gua- 
rany Ltda. Rio de Janeiro. 

— Borges (T. Pompeu Accioly) — Migrações Internas no 
Brasil. Comissão Nacional de Política Agrária, 1955. Edit. Graf. 
Guarany Ltda. Rio de Janeiro. 

— Reforma Agrária no Brasil. Estudos e Projectos, 1956. 
Comissão Nacional de Política Agrária. Edit. Graf. Guarany 
Ltda. Rio de Janeiro. 

-— Branco (João Castello) — Técnica da Produção, 1955. 
Coriissão Nacional de Política Agrária. Edit. Graf. Guarany 
Ltda. Rio de Janeiro. 

—- Aspectos Rurais Brasileiros, resultados numéricos do lu- 
quérto Municipal realizado em colaboração com o I.B.G.E. 
Ministério da Agricultura. Jornal do Comércio, Rodrigues & Cia. 
Rio de Janeiro, 1955. 

— Os Problemas da Terra no Brasil e na América e na Amé- 
rica Latina. Documentário e Conclusões do Seminár'o Latino Ame- 
ricano sôbre o Problema da Terra. Ministério da Agricultura. 
Serviço Graf. I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1954. 

— Casa da Moeda da Vila de Cachoeira, 1959. Secretaria 
do Interior e Justiça. Arquivo Público do Estado da Bahia. Im- 
prensa Oficial da Bahia. Salvador, 1959. 

—. Brasil-ltália — (Documentário da Visita Oficial ao Brasil 
do Senhor Giovanni Gronchi, Presidente da República Italiana) 
em 4/14 de setembro de 1958. Serviço de Documentação. Im- 
prensa Nacional. Rio de Janeiro, 1958. 

—.. Fregeiro (Dr. Clemente L.) — La Batalla de Ituzainyó. 
Jesus Menendez Editor, Buenos Aires. 1919. Oferta do Dr. He- 
raclides Cesar de Souza Araujo. 

Goulart (José Alípio) — Favelas do Distrito Federal. Estu- 
dos Brasileiros, n.º 9. Ministério da Agricultura. 1.B.G.E. Oferta 
do autor. Rio de Janeiro. 

— Gaulart (José Alípio) — Pesquisa de Padrão de Vidu no 
Brasil. Série, Estudos e Ensaios n.º 11. Jornal do Comércio, Ro- 
drigues & Cia. Oferta do autor. Rio de Janeiro. 
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— Leite (Duarte) — História dos Descobrimentos — Colecta- 
nea de Esparsos — Organização, notas e estudo final de V. Ma- 
galhães Godinho. Edições Cosmos. Livro II — vol. I. O Tra- 
tado de Tordesilhas. Lisbôa. 


—. Anais da Câmara dos Deputados, organizados pela Direto- 
ria de Documentação e Publicidade, 1958 — Vol. V (4.º Sessão 
Legislativa Ordinária da 3.º Legislatura). Sessões de 29 de abril 
a & de maio de 1959. I. B. G. E. Rio de Janeiro, 1959. 


— Bittencourt (Agnello) — Bacia Amazônica — Vias de 
Comunicação e Meios de Transporte. Instituto Nacional de Pes- 
quisas da Amazônia. Rio de Janeiro, 1957. Oferta do autor. 


— Studart Filho (Carlos) — Estudos de História Seiscen- 
tista. Coleção História e Cultura dirigida pelo Instituto do Ceará. 
Fortalez:-Ceará, 1959. Homenagem do autor. 


— Souza (T. O. Marcondes de) — A Circumnavegação da 
África na Idade Média (Separata da Revista de História n.º 38). 
São Paulo, 1959. 


—- Barbosa (Rui) — Obras completas de... Impostos Interes- 
taduais — vol. XXIII — 1896 — Tomo II. Ministério da Edu- 
cação e Cultura. Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 1959. 


— Barbosa (Rui) — Obras completas de... Trabalhos Juri- 
dicos — vol. XX-1893 — tomo V. Ministério da Educação e 
Cultura. Imprensa Nacionãl, 1959. Rio de Janeiro. 


— Anais do Congresso Brasileiro de Língua Vernácula, 1957 
— II vol. Casa de Rui Barbosa. Rio de Janeiro. 


— Boiteux (Lucas Alexandre) — Ministros da Marinha — 
(Notas biográficas) — 3.º série 1865/1889 — Imprensa Naval. 
Rio de Janeiro, 1959. 


— Sukarno (Presidente). A Democracia Indonésia. Prefá- 
cio de Amilcar Alencastro. Coleção Documentos Contemporâneos. 


Graf. Edit. Nap. S.A. Rio de Janeiro. 


— Toro (Fermin) — Discurso — noviembre /diciembre de 
1958. Publicacion especial de la Revista Nacional de Cultura. 
Caracas. 


— Sarthou (Carlos) — As Estátuas do Rio de Janeiro. Leo 
Editores. Rio de Janeiro. 1959. 


— Pórto (Abel Guimarães) — Cirurgia e Cirurgiões. Irmãos 
Pongetti. Editores. 1959. Rio de Janeiro. Oferta do autor. 
— Fontes para o Estudo de Educação no Brasil. Tomo I. 


Fontes oficiais. Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, 1959. 
Rio de Janeiro. 
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E q Nóbrega (Fernando) — O Ministro do Trabalho Indús- 
tria e Comércio perante o Senado Federal. Serviço de Documenta- 
ção do M.T.I.C. Coleção Lindolfo Collor. 1959. Rio de Janeiro. 

— Leite (Serafim) — A Companhia de Jesus e os Pretos do 
Brasil. Edições Broteria (Separata n.º 68). Tip. Pôrto Médico 
Eidasaborto 1959: 

— Relatório Departamento Estadual de Geografia e Carto- 
grafia. Estado de Santa Catarina. Relatório apresentado a XIX 
Assembléia Geral do ... em junho de 1959, pelo geógrafo Carlos 
Buchele Júnior, secretário do Diretório Regional de Geografia do 
Estado de Santa Catarina, referente às atividades do ano de 1958 
c/um mapa geral do Estado de Santa Catarina. 

— Berr (John Joseph) — The Emergence of the German Dye 
Industry — vol. 44. The University of Illinois Press. Urban, 
1959. 

— Lizarazo (J. A. Osório) — Asi es Trujillo Artes Gráficas 
Bartoloné U. Chiesino S.A. Buenos Aires. 

— Lizarazo (J. A. Osório) — El Bacilo de Marx Editorial 
“La Nacion” C. por A. Ciudad Trujillo. Rep. Dominicana. 1959. 

— Correia Filho (Eng.º Virgilio) — Evolução dos Processos 
de Aquisição de Terras no Brasil. Saparata da Revista Geográ- 
fica — n.º 49 — tomo XXIII — julho/dezembro de 1958. Insti- 
tuto Panamericano de Geografia e História. Rio de Janeiro. 

— A Visita aos Estados Unidos do Brasil de Sua Exce- 
lência o Senhor Nobusuke Kishi, o Primeiro Ministro do Japão 
em julho de 1959. Enbajada do Japão. Rio de Janeiro. 


Obras recebidas no mês de setembro de 1959 


— Molina (Rafael Leônidas Trujillo) — Discurso pronun- 
ciado por el Generalissimo Doctor... el dia 28 de diciembre de 
1958. Editora del Caribe C. por A. Ciudad Trujillo, 1959. 

— Mattews (].B.) —Some Truths — About Castro (Form: 
American Opinion, february, 1959) Ciudad Trujillo. 

— Resolucon del Claustro Universitario de la Universidad de 
Santo Domingo. Ciudad Trujillo. Republica Dominicana. 1959. 

— Silveira (Alvaro A. da ) — Os Tremores de Terra de 
Bom Sucesso. 2.º volume. 1920. Imprensa Oficial do Estado de 
Minas Geraes. Belo Horizonte. Minas Geraes. Oferta do Dr. 
Virgílio Corrêa Filho. 

— Martins (Romário) — Livro das Arvores do Paraná. Publ. 
n.º 3.1944. Emprêsa Gráf. Paranaense Ltda. Edição do Diretório 
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Regional de Geografia do Paraná. Curitiba. Oferta do Dr. Vir- 
gílio Corrêa Filho. 

— Abreu (Desembargador Florêncio de) — Govêrno de José 
Marcelino de Figueiredo no Continente de São Pedro — 1769 a 
1780. Livraria do Glogo. Pôrto Alegre. 1937. Oferta do autor. 

— Abreu (Desembargador Florêncio de) — Movimento Posi- 
tivista no Rio Grande do Sul. Separata da Revista das Academias 
de Letras n.º 72. Federação das Academias de Letras no Brasil. 
Rio de Janeiro, 1958. Oferta do autor. 

— Abreu (Desembargador Florêncio de) — A Constituinte e 
o Projecto da Constituição da República Riograndense (Ensaio 
Histórico) — Typ. do Centro. Pôrto Alegre. 1930. Oferta do 
autor. 

— Abreu (Desembargador Florêncio de) — O Gado Bovino 
e sua Influência na Antropogeografia do Rio Grande do Sul. Rio 
de Janeiro, 1942. Oferta do autor. 

— Quintas (Amaro) — O Padre Lopes Gama Político. Im- 
prensa Universitária, 1959. Recife. Oferta do autor. 

— Alvim (José J. Sá Freire) — Mensagem à Câmara do 
Distrito Federal relativa ao exercício de 1958. Imprensa Nacional. 
Rio de Janeiro, 1959. 

— Lima (José Augusto de) — Augusto de Lima Seu Tempo 
Seus Ideais. Of. Gráf. da Universidade do Brasil em Cooperação 
com o M.E.C. Rio de Janeiro, 1959. 

— Costa (Luiz Monteiro da) — A Capela do Forte do Mar. 
Publicação Estudos Bahianos. Salvador. Bahia, 1959. 

— General T. Alencar Araripe. 

— Coronel Umberto Peregrino. 

— Dr. Carlos Maul. 


— General Salm de Miranda — General V. Benício da Silva 
— Subsídios para sua biografia. Rio de Janeiro. 1959. Biblioteca 
do Exército. Oferta do Prof. Hélio Vianna. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE JULHO 
DE 1959 


Bulletin of the New York Public Library — Mai-june de 1959 
ts E ns. 5-6 — Editor David V. Erdman. New York, 


Catálogo nº 180 — Livraria Kosmos Editora. Rio, São Paulo e 
Pórto Alegre. 
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Boletim Bibliográfico — Vol. VII — tomo II — 1957. Biblioteca 
Nacional. Rio de Janeiro. 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo — Vol. 
LV — Gráfica Canton Ltda. — São Paulo, 1959. 


Annual Report of the American Historical Association — Val. I. 
Proceedings and List of Members U. S. Government Printing 
Office. Washington D. C. 


Boletin del Instituto de Historia Argentina «Doctor Emilio Ravig- 
nani — Afio II — Tomo Il — 2º série. Buenos Aires, 1957. 
Ns. 4 e 6 — Imprenta de la Universidad, 1958. Buenos Aires, 
c/ilustr. 

Geologia e Metalurgia — Publicação do Centro Moraes Rêgo. 
Órgão do Curso de Engenheiros e Metalurgistas da Escola 
Politécnica da U.S.P. Boletim nº 19 — 1959. Ano 14. 
Graf. Canton Ltda. São Paulo. 

Arquivos Brasileiros da Medicina Naval — Publicação trimestral 
da Diretoria de Saúde da Marinha — Janeiro a março de 


1959 — Nº 72 — Ano XX. Lito-Tipo Guanabara S.A., Rio. 

The Americas — A Quarterly Review of Inter American Cultural 
History Academy of American Franciscan History — Vol. 
XV — April, 1959 — nº 4. Washington D.C. 

The Indo-Asian Culture Published Quarterly by the Indian Council 
for Cultural Relations — January 1959, nº 3 — vol. VII. 
New Delhi. Editor Prof. Dr. A. C. Sen. c/ilustr. 

Anais da Academia Brasileira de Ciências. 31 de março de 
1959 — Nº 1 — vol. 31. Serviço Gráfico do I.B.G.E. — 
Rio de Janeiro. 

Anuario de Publicaciones Periodisticas Chilenas — 1955-1956. 
Direccion General de Bibliotecas, Archivos y Museos. Biblio- 
teca Nacional. Artes y Letras. Impr. Santiago, 1957. San- 
tiago de Chile. 

Boletin del Comité de Archivos — Instituto Panamericano de Geo- 
grafia e Historia — Octobre-diciembre de 1958 — Nº 4 — 
Aão I. Imprenta del Archivo Nacional. La Habana. Cuba, 


Revista Interamericana de Bibliografia — September e december 
de 1958 — Ns. 3 e 4 — Editorial Cultura T.G.5.A. — 
Washington. 


Revista A.E.C. (Órgão da Associação dos Empregados no 
Comércio do Rio de Janeiro) — Maio, 1959 — nº 117 — 
Ano XII. Gráfica Laemmert Ltda. — Rio de Janeiro. 

Revista del Instituto de Historia del Derecho — Facultad de 
Derecho y Ciencias Sociales nº 9 — Imprenta de la Universi- 


dad, 1958. Buenos Aires. 
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Geographical Review — Published by the American Geographical 
Society. April, 1959 — nº 2 — New York. 


Engenharia — Órgão oficial do Instituto de Engenharia — 
nº 197 — Abril de 1959 — Ano XVII — vol. XVII. São 
Paulo. 


Revista do Clube de Engenharia — Engenharia Editora S.A. — 
Maio, 1959 — Nº 273. Rio de Janeiro. 

Endeavour — Revista trimestral — Vol. XVII — Nº 70 — 
Abril, 1959. Londres. 


Revista Nacional — Publicacion trimestral — Academia Nacional 
de Letras — Segundo ciclo — afio III — octubre-diciembre 
de 1958 — nº 198 — tomo III. Montevideo — Uruguay. 

Americas — Publicada em português, inglês e espanhol — Vol. 
XI — Nº 4 — Abril de 1959. Rio. 

Técnica — Órgão da fundação para o desenvolvimento da Ciência 
na Bahia "— Dezembro de 1958 — Nº 39. Fundação Gonçalo 
Moniz. Bahia. 

Agronomia — Órgão oficial do Diretório Acadêmico da Escola 
Nacional de Agronomia — Universidade Rural. Janeiro a 
dezembro de 1958, nº único — vol. 16. Estado do Rio e 
São Paulo. 

Journal Français du Brésil — ler e 15 de mai, juin e juillet de 
1959 — Ns. 166 a 170. 8ême année. Le seul journal de langue 
fraçaise publié au Bresil. 5 exs. 

Universidad Central (Boletin informativo de la Universidad Cen- 
tral. Editado por la Direccion de Cultura e Informacion y 


elaborado por la Escuela de Periodismo — 9 e 23 de abril 
e 14 de mayo de 1959 — Afio IV — Ns. 63-65-67. 3 exs. 
Caracas. 


Revista do Professor — Centro do Professorado Paulista. Gráfica 
São José — Maio de 1959 — nº 45 — ano XVII. São Paulo. 


O Eco — Jornal de orientação católica, administrado pela So- 
ciedade «Frei Galvão» — 21 e 28 de junho de 1959 — 
Ns 1.090-91 — Ano XXXI. Guaratinguetá. 


Boletin Bibliográfico de la Secretaria de Hacienda y Credito 


Publico — 15 de enero, 1 e 15 de febrero, 1 e 15 de marzo 
de 1959, ns. 147-150. Mexico. 

Accion Indigenista — Boletin mensual del Instituto Nacional 
Indigenista — “Febrero e marzo de 1959 — Ns. 68 e 69. 
Mexico. 


O Pinhão (Órgão da Associação dos Funcionários de Pinheiros) 
— Nº 57 — Ano X. Julho-agôsto de 1958. São Paulo. 
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Noticiário das Nações Unidas — Nº 4 — Abril, 1959 — Ano IX. 
Rio de Janeiro. 

O 1.G.G. — Revista do Instituto Geográfico e Geológico — 
Julho a setembro de 1959 — Nº 3 — Ano XI. Secretaria da 
Agricultura. São Paulo. 

Relatório apresentado à XIX Assembléia Geral do Conselho Na- 
cional de Geografia. Instituto Geográfico e Geológico do 
Estado de São Paulo. 

Crónica de la Unesco — Ns. 1,2 e 3 — Vol. V, enero, febrero 
e marzo de 1959. Centro Regional de la Unesco. Paris. 

Italia Informazioni (Boletim) — 15 de maio e 1 de junho de 1959: 
Rio de Janeiro. 

Boletim Indigenista — Instituto Indigenista Interamericano — 
Nº 2 — Vol. XIX — Junio, 1959. México, D.F. 

Saúde — Mensário do Serviço Nacional de Educação Sanitária do 
Ministério da Saúde. Ano XII — ns. 133-135 — Janeiro e 
março de 1959. Rio de Janeiro. 

Carta Mensal — Órgão do Conselho Técnico da C.N.C. com a 
cooperação da An do Sesc — Abril e maio de 1959 — Ns. 49 
e 50. Rio de Janeiro. 

Revista del Museo Argentino de Ciencias Naturales «Bernardino 
Rivadavia» e Instituto Nacional de Investigaciones de las 
Ciencias Naturales — Tomo VI, nº 1 — Tomo IV, nº 2. 


Ciencias Geológicas. Buenos Aires, 1957 — Ministério de 
Educacion de la Nacion. 
Revista del Museo de la Plata (nueva serie) — Seccion Antro- 


pologica — Tomo V — 1958. La Plata. 

Revista do Livro — Nº 14 — Ano IV — Junho de 1959. Instituto 
Nacional do Livro. Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro. 

Americas — Maio de 1959-— Nº 5 — Vol. XI. Publicado em 
português, inglês e espanhol. Rio de Janeiro. 

Catalogo Hesperia — V — Libro Antiguos y Modernos, Raros 
y Curiosos. Libreria Anticuaria. Zaraboza. 


Livros de Portugal — Boletim mensal do Grêmio Nacional dos 
Editores e Livreiros — Abril, 1959 — nº 4. Lisboa, Portugal. 


Barnard College — Columbia University Bulletin of Information 
— 11 de abril de 1959 — nº 15 — New York. 

Boletim — Órgão Informativo da Biblioteca do Exército — Ano 
XX Janeiro de 1959 — n.º 32. Ministério da Guerra. 
Rio de Janeiro. 

Catálogo — Bedienungs — Anweisung Geraletrager R.5.09. 
Veb Praktorenwerk Schonebeck. 
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O Eco — Jornal de Orientação Católica — Nº 1.093 — Ano 
XXXI — 19 de julho de 1959. Guaratinguetá. São Paulo. 


Correio do Senac — Periódico Informativo do Departamento Na- 
cional do Senac — 15 de julho de 1959 — nº 197 — ano 
XI. Rio de Janeiro. 


Rodovia — Única revista brasileira de técnica e divulgação rodo- 
viária — Janeiro, 1959 — nº 227 — Ano XXI. Rio de Janeiro. 

Universidad Central (Boletin Informativo) — 28 de maio de 
1959 — Afo IV — nº 69 — Segunda época. Caracas — 
Venezuela. 

Boletim Mensal das Observações Meteorológicas — Setembro, 
outubro, novembro e dezembro de 1958 — Rio de Janeiro. 


Geographical Review — July, 1959 — Number 3 — vol. XLIX. 
The American Geographical Society of New York. 


Revue de la Politique Internationale — Nº 219 — 16-5-1959. 


Dixiême année — Belgrade. 
Journal Français du Bresil — 14 juillet 1959 — nº 171 — 8êne 
année — Rio de Janeiro. 


Brasil Açucareiro — Abril, 1959 — Nº 4 — Vol. LIII — Ano 
XXVII — Rio de Janeiro. 


Revista Shell — Nº 86. Shell Brazil Limited — Rio de Janeiro. 
Catalogo Praeger — 1959. Books That Matter — New York. . 


Bulletin of the Instituto of Historical Research — Vol. XXXII 
— nº 85 — May, 1959 — University of London. London. 


Historical Research for University Degrees in the United Kingdom 
— Theses completed 1958. Nº 20 — may 1959. University 


of London — London. 
Lista Diplomática — Fevereiro, março e abril de 1959 — Ministé- 
rio das Relações Exteriores — Rio de Janeiro. 


Boletim Bibliográfico — Vol. 2, nº 1-3 — maio e julho de 1958. 
— Rio de Janeiro. 


Revista de la Universidad del Zulia — Segunda época — Enero, 
febrero e marzo de 1959, nº 5 — ano 2 — Maracaibo — Ve- 
nezuela., 


Revista Nacional de Cultura — Noviembre-diciembre de 1958 
-— nº,13] — afio XXI —. Caracas. 


Informação Agricola (jornal) — março e abril de 1959 — Ns. 161- 
162 — Ano XIII — Rio de Janeiro. 


Highway (Magazine) — March 1959 — Vol. 50 — Middletown 


— Ohio. 
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Boletim Informativo — Ns. 10-11 — 8 de junho e 3 de julho de 
959 — Ano 2 — São Paulo. 


O Globo (Suplemento especial — 8 de dezembro de 1958 — 
Rio de Janeiro. 


Correio do Senac (Periódico informativo do Departamento Na- 
cional do Senac) — 15 de junho de 1959 — Nº 196 — Ano 
X — Rio de Janeiro. 

Revista do Clube de Engenharia — Junho de 1959 — Nº 274 
— Engenharia Editora S.A. — Rio de Janeiro. 

Crónica de la Unesco — Abril de 1959 — Vol. V — Nº 4 — 
Paris. 

Catalogue — Nº 798 (Francis Edwards Ltd.), 1959 — London. 

Boletim da Biblioteca do Exército — Ano XX — Julho de 1959 
— Nº 34 — Rio de Janeiro. 

Katalog — Nº 6 (Antiquariats) — F.A. Brockhaus Stuttgart/N. 


Informação Agrícola — Janeiro e fevereiro de 1959 — Ns. 159- 
160 — Ano XIII — Rio de Janeiro. 


Douro Litoral (Boletim da Comissão de Etnografia e História — 
Nona série — vol. II) Edição da Junta de Província. Im- 
prensa Portuguêsa — Pórto, 1959. 


A Pequena Obra da Divina Providência — Maio e junho de 
1959 —- Ano IV — Ns. :28 e 29 — Rio. 

A Fátima Brasileira — Ano XVI — Maio, 1959 — Nº 97 — 
Rio de Janeiro. 

Correio do Senac — Periódico Informativo do Departamento Na- 


cional do Senac — 15 de maio de 1959 — Ano X — Nº 195 


— Rio de Janeiro. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE AGÓSTO 
BES959 


Accion Indigenista (Boletim mensal del Instituto Nacional Indi- 
genista) — abril e maio de 1959 — ns. 70-71 — México. 

Katalog n.º 9 (Antiguariats) — Geisteswissens chften. Scientia 
Antiquariat — Allen, 1959. 

Livros de Portugal — maio de 1959 — nº 5 — Lisbõôa. 

Universidad Central (Boletin Informativo) de la Universidad 
Central — 7 de maio de 1959 — n.º 66 — Afio IV — 
Segunda época — Caracas. 

Catalogo (Livraria Kosmos Editora) — ns. 181-183 — Rio de 
Janeiro. 


— 486 — 
Columbia University Bulletin — série 59 — n.º 5 — January 31 
— Scholl of Iibrary Service — 1959 e 1960 — New York. 


Boletim mensal das observações meteorologicas, organizado pelo 
Serviço Meteorologico — ano XXIII — dezembro de 1956 


— n.º 12 — Imprensa Nacional de Moçambique — Lou- 
renço Marques, 1958. 

Boletim do Instituto Brazil — Estados Unidos — maio, junho e 
julho de 1959 — ns. 191, 192 e 193 — Ano XVI — Rio 
de Janeiro. 


Kriterion — ns. 47-48 — janeiro a junho de 1959 — Revista da 
Faculdade de Filosofia da Universidade de Minas Gerais — 
Belo Horizonte. 


Universidad Pontificia Bolivariana — vol. XXIII — nº 82 — 


septiembre-diciembre de 1958 — enero-março de 1959 — 
Colombia. 
Revista Marítima Brasileira — outubro, novembro e dezembro 


de 1958 — ns. 10, 11 e 12, ano LXXVIII e janeiro, fevereiro 
e março de 1959 — ns. 1,2 e 3 — ano LXXIX — Publi- 
cação do Ministério da Marinha — Rio de Janeiro. 

Revista do Serviço Público — outubro, novembro e dezembro de 
1958 e janeiro, fevereiro e março de 1959 — vols. 81-82 — 
anos XXI-XXII — Rio de Janeiro. 


Boletin de la Academia Nacional de la Historia — octubre- 
diciembre de 1958 — nº 164 — tomo XLI — Imprensa Ns: 
cional — Caracas. 


Revista de Educação — março e abril de 1959 — nº 38 ano 
XVII — Órgão da Secretaria de Educação e Cultura de 
Goiás — Goiânia. 

Revista Brasileira de Estatística — julho-dezembro de 1938 — 
ns. 75-76 — ano XIX — Conselho Nacional de Estatística 
Rio de Janeiro. 

Engenharia (Órgão oficial do Instituto de Engenharia) — nº 198 
— ano XVII — vol. XVII — maio de 1959 — Rio de Ja- 


neiro. 


Boletim do Instituto Histórico e Etnográfico Paranaense — julho 
e dezembro de 1957 — fascs. 3 e 4 — vol. 7 — Papelaria 
Requião Ltda. — Curitiba, 1958. 


Boletim do Instituto Histórico e Etnográfico Paranaense (Edição 
comemorativa ao Centenário de morte do Marquês do Pa- 
raná) — janeiro e junho de 1957 — fascs. 1 e 2 — vol, VII 
— Papelaria Requião Ltda. — Curitiba. 


Bibliografia Brasileira de Educação (Centro Brasileiro de Pesqui- 
sas Educacionais) — vol. 6 — nº 3 — julho e setembro de 
1958 — Rio de Janeiro. 


Rodovia-Revista Brasileira de Técnica e Divulgação Rodoviár'a 
— fevereiro de 1959 — nº 228 — ano XXI — Rio de Ja- 
neiro. 


Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — maio de 
1959 — vol. V — nº 5 — Rio de Janeiro. 

Brasil Açucareiro — ano XXVII — vol. LIII — maio, 1959 — 
nº 5 — Instituto do Açucar e do Álcool — Rio de Janeiro. 

Revista do Instituto Genealógico da Bahia — ano XI — n.º 11 
— c/ o Estatuto — Tip. Manú Editora Ltda. — Bahia, 
1050: 

Catalogo Die Frankfurter Buchmesse. 

Obras catalogadas em 1958 — (Biblioteca Nacional) — Rio de 
Janeiro. 

America Indigena — julio, 1959 — nº 3 — vol. XIX — Organo 
Trimestral del Instituto Indigenista Interamericano — México. 

The Highway, Magazine — march, 1959 — vol. 50 — Ohio. 

Journal Français du Brésil — 1.º de ouct 1959 — n.º 172 — Oême 
année — Rio de Janeiro. 

Itália Informazioni (Boletim) 30 de junho de 1959 — Rio de 
Janeiro. 

Indonésia (Notícias da) — ns. 3 e 4 — julho e agóôsto de 1959 
— Rio de Janeiro. 

Estado do Rio Grande (Jornal) — sábado, 25 de julho de 1959 
— Poórto Alegre. 

Catálogo (Veraffentlichungen, 1959 — Berlin. 


Barnard College — Columbia University Bulletin of Information 
— Fifty — ninth series nº 15 — april il — New York, 1959. 


The Catholic Historical Review — nº 2 — vol. RKLV — july, 
1959 — The Catholic University of America — Washington. 


Anales de la Universidad Central de Venezuela — enero, 1959 
E tomo. XL Editorial-Sucre €, A. Caracas — Vene- 
zuela. 

Catalogo Zeno Booksellers & Publishers — London. 


Lista dos Srs. Acionistas em 31 de dezembro de 1958, anexo do 
Relatório nº 110 da Diretoria — Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro — Tip. '€. P. — São Paulo. 
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Revista Nacional — enero-marzo de 1959 — nº 199 — tomo IV 
— ano IV — segundo ciclo — Montevidéo. 

Revista do Clube de Engenharia — julho de 1959 — nº 275 — 
Engenharia Editora — Rio de Janeiro. 


Carta mensal (Órgão do Conselho Técnico da T.N.E. com a 
cooperação da A. N. do SESC — junho de 1959 — ano V 
— nº 51 — Rio de Janeiro. 

Ocidente — nº 255 — julho de 1959 — vol. LVII — Revista 
Portuguêsa Mensal — Lisbôa. 

Catalogo Libreria Navarro (10 exs.) — México. 

Boletim Informativo do Japão — 15 de maio de 1959 — nº 9 — 
1º de junho de 1959 — nº 10 — iº e 15 de julho de 1959 
— nº 12-13 — ano V — Rio de Janeiro. 

Catálogo Geral Livros — Livro Ibero Americano Ltda. — Rio 
de Janeiro, 1958. 

Deutsche Bibliographme das Deutsche Buch-Heft/1, 1959) — 
Frankfurt/M. 


Revista de História — abril-junho de 1959 — nº 38 — ano X — 


Publicação Trimestral — São Paulo. 

Boletin de Informaciones Cientificas Nacionales — nº 68 -— no- 
viembre-diciembre de 1958 — vol. 10 — Casa de ia Cultura 
Ecuatoriana — Quito — Equador. 


Ciencia uy Naturaleza (Revista del Instituto de Ciencias Naturales 
de la Universidad Central) — mayo, 1959 — vol. II — 
nº 1 — Quito — Ecuador. 


Boletim mensal das observações meteorológicas — Notas expli- 
cativas de janeiro a agôsto de 1958. — Lourenço Marques. 
Boletin Informativo de la Universidad Central — segunda época 


— 5 de marzo de 1959 — afio IV — nº 61 — Caracas. 
Saúde (Almanaque) — ano XIII, 1959 — Rio de Janeiro. 


Trabajos y Conferencias (Publicaciones del Seminario de Estudios 
Americanistas —. vol. Ill — Faculdad de Filosofia y Letras 


—- Madrid. 
Boletim mensal do Instituto Brasileiro de Acustica — ns. 11, 12 
e 13 — março, abril e maio de 1959 — São Paulo. 


Noticiário das Nações Unidas — julho, 1959 — nº 7 — ano IX 
— Rio de Janeiro. 


Catalogo nº 736 (Periodicals and Books on the History of France 
— Martinus Nijhoff —. Holland. 
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Da Índia Distante (Boletim publicado pela Embaixada da Índia 
— 1º de julho e 1º de agôsto de 1959 — nº 168 — Rio de 
Janeiro. 

O Eco (Jornal administrado pela Sociedade “Frei Galvão” — 
16 de agôsto de 1955 — nº 1.097 — ano XXXI — Guara- 


tinguetá — São Paulo. 
Saúde (Mensário de Serviço Nacional de Educação Sanitária do 
Ministério da Saúde) — fevereiro e abril de 1959 — nú- 


meros 134 e 136 — ano XII — Rio de Janeiro. 
Catalogue nº 796 (Francis Edwards Limited — London, 1959. 


Bulletin of The New York Public Library — july, 1959 — vol. 63 
— nº 7 — New York. 

Revista A. E. C. — junho de 1959 — nº 118 — ano KiL — 
Órgão da Associação dos Empregados no Comércio do Rio 
de Janeiro — Rio de Janeiro. 

Boletin Informativo, crgano oficial del Instituto Nacional de Cul- 
tura — noviembre de 1958 — nº 27 — La Habana — Cuba. 

Italia Informazioni (Boletim) — 15 e 30 de abril de 1959 — 
Rio de Janeiro. 

Boletin del Archivo General de la Nacion — enero, febrero y 
E Zov des 9594 <"n183 = tomo XLVI e Octubre, no- 
bre cs Decienbre dem l9580 nie 2182, tomo AVI. — 
Imprensa Nacional — Caracas — Venezuela. 

Catalogue nº 303 —-- E. J. Brill-Leiden ( Netherlands), 1959. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MES DE SETEMBRO 
DERS19S9 


Delfos — Revista da Associação de Diplomados da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade do Rio de 


Janeiro — nº 2 — agóôsto de 1959 — Rio de Janeiro. 

Engenharia — Órgão oficial do Instituto de Engenharia — ano 
RUI CI ANH — junho de 1959 — nº lodias Rio de 
Janeiro. 


Boletin Bibliografico de la Secretaria de Hacienda y Credito 
Publico —- 15 de abril e 1º de maio de 1959 — ns, 153-154 


= México; D.P. 

Ocidente (Revista portuguêsa mensal) — nº 256 — agôsto de 
1959 — vol. LVII — Lisbôa. 

Crónica de la Unesco — mayo de 1959 — vol, V — nº 5 — 


Cuba. 
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Oriente-Ocidente -— vol. II — nº 1 — marzo de 1959 — Noticias 
sobre el Proyeto Principal relativo a la Apreciacion Mutua 
de los Valores Culturales del Oriente y del Ocidente — 
Cuba. 

Revista Historica de la Universidad — segunda época — n.º 1 
— febrero de 1959, editada por el Instituto de Investiga- 
ciones Historicas. Direcion Edmundo M. Marancio. Monte- 
video. Universidad de la República Oriental del Uruguay. 

Boletin Informativo de la Universidad Central — ns. 16, 17, 20, 
23 e 25 de junio e 2 e 9 de julio de 1959 — ns. 74, 75, 
76, 70, 80, 82 e 8& — ano IV — Caracas. 

Journal Français du Brésil — 15 de aout 1959 — n.º 173 — 
Oême année — Rio de Jane'ro. 

O Mundo do Livro — Boletim semanal — ns. 11 e 13 — Lisbôa. 

Highway (Magazine) — january, 1959 — vol. 50 — Ohio. 

A Biblioteca — (Publicação da Biblioteca do DASP) — abril- 
junho de 1958 — vol. i5 — nº 2 — Rio de Janeiro. 

Boletim da Academia das Ciencias de Lisbõa — janeiro e feve- 
reiro de 1959 — nova série — vol. XXXI — Lisbôa. 

Revista Brasileira de Política Internacional — ano 1 — nº 6 — 
junho de 1959 -— Instituto Brasileiro de Relações Interna- 
cionais — Rio de Janeiro. 


Cafetal — Organo oficial de la Asociacion Nacional de Caficul- 
tores — nº 158 — junio de 1959 — ano XIV — La Habana 
-— Capital Marti. 


Boletin de Historia y Antiguedades — abril, mayo y junio de 
1959 — vol. XLVI — ns. 534, 535, 536 — Organo de la 
Academia Colombiana de Historia — Bogotá — D.C. 


The Americas — a quarterly review of Inter American Cultural 
History -—— vol. XVI — july, 1959 — number 1 — Academy 
of American Franciscan History — Washington — D.C. 


Catalogue nº 305 — E. /. Brill Leiden (Netherland)). 


America Indigena -- enero, 1959 — nº 1 — vol. XIX — Organo 
trimestral del Instituto Indigenista Interamericano — México 


— D.F. 


Boletim, publicado pela Embaixada da Índia — nº 169 — 1º de 
setembro de 1959 (Da Índia Distante) — Rio de Janeiro. 


Revista Geográfica -- nº 47 — tomo XXI — 2º semestre de 
1957 —- Instituto Pan Americano de Geografia e História 
— Rio de Janeiro. 
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Engenheria e Química -- janeiro e fevereiro; maio e junho de 
195€ — vol. XI -- nº 1-3 — Editora Engenharia e Química 
— Rio de Janeiro. 

Engineering and Science in the United States — Bibliotecas (Bi- 
bliography) — Thomas Jefferson — nº 4 — 1959 — Rio 
de Janeiro. 


Revista de Química Industrial, publicação mensal dedicada ao 
progresso das indústrias — agôsto de 1958 — nº 316 — 
ano XXVIi — Rio de Janeiro. 

A Biblioteca, publicação da Biblioteca do DASP — janeiro, março 
e julho, dezembro de 1958 — ns. 10 e 11 — Rio de Janeiro. 

Itália Informazioni (Boletim) — 15 de julho de 1959 — Rio de 


Janeiro. 
Revista do Professor -— julho, 1958 — nº 46 — ano XVII — 
Centro do Professorado Paulista — São Paulo. 


Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe — nº 22 
— vol. XVII — 1955/1958 — Sergipe — Aracajú. 

Revista Shell --—- nº 87 — Shell Brazil Limited — Rio de Janeiro. 

O Cafetal — Organo oficial de la Asociacion Nacional de 
Cafeicultores — mayo de 1959 — nº 1522 "aho XIV ass 
La Habana. 

Revista Jo Instituto de Geografia e Historia Militar do Brasil 
O mestre de 1959 == vol. XXIL — nº35-= ano XVIH 
-—— Rio de Janeiro. 
Estudio — Organo de la Academia de Historia de Santander — 
nº 254 — ano XXVII — abril, 1959 — Bucaramanga. 
Revista de Direito da Drociredoria Gerali— e 8 04900 == 
Prefeitura do Distrito Federal — Rio de Janeiro. 

Trends german construction engineering — nº 12 — Darmstadt. 

Revista da Academia de Letras — ano XX — nº 73 — Órgão 
da Federação das Academias de Letras do Brasil — 1959 
— Rio de Janeiro. 

Boletin del Archivo General de la Nacion — tomo XXIX — 
ns. 3 ec 4 —- septiembre-diciembre de 1958 — México, 1958. 

Revista del Instituto Nacional de Investigaciones Geograficas — 
afo 1954 — nº | — Universidad de la Republica — Monte- 
video. 

Catálogo Geral -— Biblioteca do Exército — Rio de Janeiro, 1958. 

Boletin Indigenista — septiembre, 1958 — nº 3 — vol. XVII 
— México. 
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Boletin Informativo dc Japão — 15 de agôsto de 1959 — nº 15 
— ano 5 —. Ric de Janeiro. 

Indonésia (Notícias da) —. julho-agôsto de 1959 — ns. 3e 4 — 
Rio de Janeiro. 


I. B. A. — Instituto Brasileiro de Acústica — (Boletim mensal) 
= DE junho dett959 EM cn 
Crónica de la Unesco — junio de” 1959" "vol Ny =2 ças 


Paris. 
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